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151* SBSSiO EM 1 DB DEZEMBRO DB 1894 

Presidência dos Srs. Francisco Veiga (2* t>i- 
cô' presidente) e Rosa e Siha 

Ao meio-dia respondem & chamada os Srs. 
Rosa e Silya, Thomaz Ddltlno, Coelho Lisboa, 
Fileto Pires, Tavares de Lyra, Lima Bacury, 
Gabriel Salgado, Augusto Montenegro, Vivei- 
ros, Luiz Domingues, Gustavo Veras, Edu- 
ardo de Birredo, Nogueira Paranaguá, Fre- 
derico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Ca- 
valcanti, Pedro Borges, Francisco Benévolo, 
José Beviláqua, Augusto Severo, Trindade, 
Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, Coe- 
lho Cintra, Luiz de Andrade, Rocha Ca- 
valcanti, Octaviano Loureiro, Olympio de 
Campos, Menezes Prado, Gouveia Lima, Znma, 
Santos Pereira, Milton, Francisco Sodró, Ma- 
noel Caetano, Vergne de Abreu, Flávio de 
Araújo, Ro<lrigue8 Lima, Tulentino dos San- 
tos, Paranhos Montenegro, Athayde Júnior, 
António de Siqueira, França Carvalho, 
Oscar Godoy, Américo de Mattos, Alberto 
Torres, Silva Castro, Nilo Peçanha, Ernesto 
Brazilio, Barros Franco Júnior, Sebastião 
de Lacerda, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Almeida Gomes, Landulpho de 
Magalhães, João Luiz, Vaz de Mello, Ferraz 
Júnior, Monteiro do Barros, João Penido, 
Fortes Junqueira, Francisco Veiga, Lamou- 
nler Godofredo, Theotonio deMagiilhães, Ar- 
thur Torres, Paraíso Cavalcanti, Carlos das 
Chagas, Almeida Nogueira, Costa Júnior, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Herculano 
de Freitas, Moraes Barros, Paulino Carlos, 
Francisco GUcerio, Alves de Castro, Ovídio 
Garoara T. VIII 



Abrantes, Luiz Adolpho, Lauro MuUer, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães e Rivadavia Corroa. 

Abre-se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os 
Srs. Enéas Martins, Carlos de Novaes, Bricio 
Filho. HoUanda de Lima, Cristino Cruz, 
Anisiode Abreu, Ildefonso Lima, João Lopes, 
Junqueira Ayres, Medeiros e Albuquerque, 
Miguel Pernambuco, Carlos Jorge, Clemen- 
tino do Monte Geminiano Brazil, Augusto de 
Freitas, Neiva, Tosta, Eduardo Ramos, Paula 
Guimarães, Leovegildo Filgueiras, Josólgna- 
cio, Sebastião Landulpho, Arthur Rios, Mar- 
coUno Moura, Torquato Moreira, Galdino Lo« 
reto, Furquim Werneck, Josô Carlos, Lopes 
Trovão, Aldndo Guanabara, Lins de Vascon- 
cellos, Belisario de Souza, Érico Coelho, Eu- 
zebio de Queiroz, Costa Azevedo, Francisco 
Santiago, Urbano Marcondes, Lima Duarte, 
Carvalno Mourão, Ferreira Pires, Cupertino 
de Siqueira, Casemiro da Rocha, Cincinato 
Braga, Urbano de Gouvôa e Vespasiano de 
Albuquerque. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Sá Peixoto, Be- 
nedicto Leite, Costti Rodrigues, Torres Por- 
tugal, Helvécio Monte, Francisco Gurgel, Cu- 
nha Lima, Silva Mariz, Pereira de Lyra, 
Chateaubriand, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Cornelio da Fonseca, Aristides de Quei- 
roz, Cleto Nunes, Fonseca Portella, Agosti- 
nho Vidal, Ponce de Leon, Gonçalves Ra- 
mos, Luiz Detsi, Álvaro Botelho, Leonel Fi- 
lho, Octaviano de Brito, Belisario de Al- 
meida, Valladares, Rodolpho Abreu, Manoel 
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Fulgencio, Simão: dia Cunha, Ole^rario Maciel, 
Lamartine, Costa Machado, Alfredo El lis, 
Álvaro Carvalho, Carlos Garcia, DomiQ.:ues 
de Castro, Dino Bueno, Júlio de Mesquita 
Moreira da Silva, Pádua SUles, Hermene- 
gildo de Moraes, Xavier do Valle e Mariano 
Ramos. E sem causa os Sps. Josô Mariano, 
Arthur Orlando, Gaspar Drummond, Lou- 
renço de Si, Gonçalves Maia, Fernandes Li- 
ma, Pinto da Fonseca, Domingos de Momes, 
Vieira de Moraes, Alberto Salles e João de 
Faria. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão nocturna de hontem. 

ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para se votar a ma- 
téria indicada na ordem do dia, passa-se à 
matéria em discussão. 

E* annunciada a nova discussão da emenda 
suppressiva do art. 8» do projecto n. 169 B, 
de 1894 (Orçamento da Receita). 

O Sr.ilLugrusto Montenej^ro — 

Sr. presidente,© empate hontem realizado na 
votação da emenda, que supprime o art. S» 
do projecto de orçamento de receita força-me 
a vir dar à Camará algumas explicações a 
respeito da matéria que é hoje sujeita a novo 
debate. 

Quando, Sr. presidente, o illustre deputado 
pela Bahia, o Sr. Rodrigues Lima, apresen- 
tou emenda suppressiva do art. 8<», achei-a 
tão descabida, que julguei não dever apre- 
sentar consideração alguma para funda- 
mentar a proposta da Commissão de Orça- 
mento mas ; V. Ex. viu que encontraram- 
se 56 deputados que não se julgaram dispos- 
tos a coUaborar com a Commissão de Orça- 
mento na renda que ella abriu determinando 
novos impostos. 

Eu não preciso alongar-me muito para mos- 
trar á Commissão que é urgente e necessário 
abrir novas fontes de impostos, porque todos 
os illustres collegas estão convencidos de que 
a receita ordinária, arrecadada pelos typos de 
imposição que possuímos, não chega para 
cobrir os encargos do Estado. 

A Commissão viu-se na impossibilidade de 
augmentar mais, na proporção precisa, os 
impostos de entrada. Estes impostos, que já 
absorvem mais de 200.000:000$ de nossa re- 
ceita or'1inaria, eleva-sea uma tal cifra, nâo 
só calculada em relação ao total do orça- 
mento, como em relação á porcentagem que 
retira do próprio valor da mercadoria, que 
a commissão acha perigosa e má a tarefa de 
buscar recursos nessas taxas, que para mui- 
tos artigos são prohibitivos, porquanto, desde 
Que a taxação ultrapassa certos limites, não 



tem mais a virtude de levar recursos &s arcas 
do Thesouro, e pelo contrario impede o des- 
envolvimento do commercio, não só fazendo 
mal ao Thesouro, como diminuindo as vanta- 
gens e commodidades da vida dos habitantes 
do paiz. 

Por consequência, Sr. presidente, afora ofl 
ligeiros retoques que fez a Commissão de Or- 
çamento nada mais é possível a meu ver neste 
assumpto. O melhor já a Commissão de- 
terminou estabelecendo a revisão das tarifas 
de modo que sejam regularizadas as taxas. 
Por consequência, temos de abandonar a idóa 
de procurar recursos nos direitos de entrada. 
Precisamos de outras fontes, precisamos im- 
prescindivelmeníe, é necessário declarar, de 
recursos que augmentem o orçamento em 
mais 50 mil contos, para que o paiz possa 
continuar desassombrado na sua marcha pro- 
gressiva e real consolidação de suas finanças. 

Bem vê, pois, Sr. presidente, que a com- 
missão foi obrigada a procurar, em outros 
typos de receita, recursos para cobrir a enor- 
me despeza, que tem de se fazer no anno fu- 
turo, não só com o melhoramento de serviços 
creados e desenvolvidos por esta Camará como 
também oriundos de encargos que vamos 
tomar sobre os hombros para liquidar uma 
enorme divida íluctuante, e para satisfazer 
compromissos de honra, que o Estado tem 
contrahido. 

Sr. presidente, V. Ex., revendo este orça- 
mento ha de notar que ha uma rubrica sob o 
titulo —Interior— e que pelos diversos typos 
r^esta arrecadam- se aproximadamente 60 mil 
contos ; mas é preciso dizer que este alga- 
rismo não deve allucinar a Camará, porque 
nelle estão incluídas as \erbas que não são 
propriamente imposições. Neste caso está a 
renda da Estrada de Ferro Central do Brazil, 
que é o pagamento de um serviço particular 
explorado pelo Estado. 

Está nas mesmas condições a renda das 
outras estradas de ferro, dos correios e tele- 
graphos, que não são impostas, mas um ser- 
viço que o particular remunera e que por 
conveniências é feito pelo Estado. 

Por consequência, retiradas deate titulo os 
serviços que não constituem verdadeira taxa, 
mas que são diHgidos e cu-íteiados pelo Es- 
tado, V. Ex. vê que a taxação interna do 
paiz não sobe a 20 mil contos. São taxns in- 
suíflcientes e força é confessar que é nesta 
senda que a Camará tem de entrar, si não 
hoje, amanhã. E' nos impostos internos que 
temos de procurar ©s recursos precisos para 
cobrir as nossas despezas. 
E' preciso que a Camará comprehenda o 

Sroblema lúcida e calmamente, não se deixe 
ominar por um sentimentalismo piegas que 
nenhum valor tem na questão, pontue, o im- 
posto não é revestido mais nos paizes mo- 
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dernos daquelle caracter de extorsão, de tri- 
buto, como nos paizes antigos. 

O imposto é uma necessidade social, é uma 
resultante da viíla em commum, é o paga- 
mento que o cidadão faz das vantagens que 
colhe na sociedade em que vive ; o imposto é 
o pagamento da paz, da ordem, da segurança 
áàs transacções. O imposto é, emfim, a força 
que move o organismo social, é o sangue desse 
organismo. 

Sr. presidente, desde que o imposto é um 
pagamento feito pelos haoitantes de um paiz 
por serviços reaes, deve recahir sobre todos, 
sobre tudo, porque todos e tudo gozam das 
vantagens da sociedade . 

Foi neste presupposto que a Ck)mmissão de 
Orçamento não hesitou em propor um im- 
posto sobre as sociedades de seguro de vida. 
Estas sociedades vivem sob a protecção de 
nossas leis, arrecadam, sugam a fortuna dos 
habitantes do Brazil, vivem à sombra dos 
nossos tribuDaes, gozam das garantias que 
estes lhes dão, exercem livre e francamente 
à luz do dia a sua profissão ; e nestas condi- 
ções, porque não hão de pagar um imposto 
correspondente a essas garantias que se 
lhes da ? 

Lraibrarei que as sociedades de seguro de 
vida se constituem e vivem de tal maneira 
que fogem a qualquer das taxas estabelecidas 
pelo orçamento ; emflm, são instituições que 
gozam de grandes privilégios e não pagam 
imposto. Por conseguinte, taxal-as não é 
taxar a previdência e economia, é exercer um 
direito e exercendo este direito, a sociedade 
não ftkz mais do que intervir naquillo que lhe 
compete, pela segurança, pela ordem e pela 
paz que elía promette a essas associações. 

O arffumento de que o imposto sobre socie- 
dades de seguros de vida vae ferir a previ- 
dência e a economia, não colhe ; porque, si se 
tratasse de fomentar a economia e a previ- 
dência, o argumento colheria no caso do abai- 
xamento de uma taxa elevada, mas não para 
isenção completa da taxa. 

As associações de seguro de vida soccor- 
rem-se do argumento para fugirem ao paga- 
mento do imposto, que, como disse, não é 
verdadeiro tributo, não é a extorsão do forte 
sobre o fraco; o imposto é aquillo que se tira 
da bolsa do contribuinte para manter os ser- 
viços públicos, e estes actualmente estão pre- 
cisanao de meios para se manterem na altura 
do nosso progresso e prosperidade. 

Sr. presidente, chamo a attenção da casa 
sobre o modo por que funccionam as associa- 
ções de seguros de vida no Brazil. Elias 
fogem absolutamente, evitam da maneira a 
mais perspicaz e intelligente o exercício do 
direito soberano do governo brazileiro de in- 
8peccional-as, afim de conhecer si elles mar- 
cham de conformidade com a lei que as per- 



mitte ftmccionarem no Brazil, afim de poder 
salvar, garantir os altos e elevados interesses 
do Brazil que a ellas se acham ligados. 

A Camará sabe que estas associações de se- 
guro de vida partem ordinariamente da 
grande nação que se chama America do 
Norte. Pois bem, a America do Norte, o paiz 
das liberdades e das expansões individuaes, 
legisla com cuidado supremo sobre a inspecção 
de todas as associações de seguro de vida, e 
eu posso affirmar à Camará que a inspec^ 
americana é de tal ordem que constituo um 
departamento nas suas administrações pu- 
blicas. 

Porque esta vigilância constante, por- 
que esta inspecção continua nos livros e es- 
tabelecimentos desta ordem ? E' porque a as- 
sociação canaliza a economia publica, porquo 
ella é o futuro da viuva, do orphão ; tem 
ligações intimas com estas grandes classes 
desamparadas que o Brazil abriga e protege. 

Mas como nós no Brazil havemos de deixar 
de seguir esca trilha seguida pelo governo 
amencano, que a razão e o bom senso aconse- 
lham ? Como havemos de deixar que fujam a 
inspecção de nossos agentes essas associações, 
que recolhem capitães enormes brazileiros 
entregues aos estrangeiros, sem que o Brazil 
olhe com olhos paternaes para essis eco- 
nomias, que são o suor do povo brazileiro, 
que são o futuro da viuva e dos orphãos bra- 
zileiros ? 

Não, Sr. presidente, não se diga depois que 
o parlamento brazileiro foi como o capitão 

Sue não cuidou. E* preciso que quando o 
esastre appareça, do que Deus nos livre, se 
saiba que o governo brazileiro, como timo- 
neiro hábil, esteve attento, zelando pelos in- 
teresses da grande classe de que se consti- 
tuiu tutor. 

Sr. presidente, V. Ex. sabe que no Senado 
brazileiro apresentou-se um projecto regula- 
rizando a intervenção do governo na marcha 
e desenvolvimento das sociedades de seguros 
de vida. A Commissão de Orçamento destacou 
desse projecto a parte referente à imposição 
para insere vel-a no Orçamento da Receita. 

Por conseguinte, não houve imprevidência 
da Commissão, esta fez o que devia. O proje- 
cto regularizando as sociedades de seguros 
de vida creio que já se acha nesta Camará, 
remettido pelo Senado. O que a Commissão 
de Orçamento fez foi, adoptando as idéas nelle 
contidas, inscrever a parte fiscal no orça- 
mento. 

Sr. presidente, é muito íacil dizer— creem- 
se impostos. 

A commissão carrega com o odioso da crea- 
ção de novos impostos. 

Os meus illustres coUegas combatem as pe- 
quenas tentativas que a Commissão de Orça- 
mento faz para augmentar a receita publica. 



ANNAES DA. CAMARÁ 



Como é que ella pôde amanhã, sem abrigo e 
sem amparo que a escude, vir propor a crea- 
ção de novos impostos que devam arrancar 
do contribuinte grande parte da sua renda ? 

Sr. presidente, como disse, o projecto 
apresentado no Senado tinha duas partes : a 
parte relativa á fiscalização de sociedades de 
seguros de vida e a parte relativa á imposi- 
ção. 

Ousei arrancar a parte relativa à imposi- 
ção e inscrevel-a no Orçamento da Receita. 
Por conseguinte, separar esta disposição de 
simples imposição para fazer projecto á parte, 
é, desculpem-me os nobres deputados, re- 
cusar o imposto ; e as necessidades publicas 
não se adiam» ellas estão a pedir dinheiro 
para solvel-as. 

A parte relativa, porém, à fiscalização não 
compete â commissão. 

A lei da i*eceita, como sabe a Camará, é a 
cominação do poder publico ao cidadão para 
que este pague a sua parte na despeza 
publica. 

Na occasião propicia indaguei si o impc^to 
era bem lançado, si convinha ser supprimido 
ou não. 

Destacal-o para fazer projecto aparte, é 
rejeital-o. 

Mas, Sr. presidente, o assumpto pôde pa- 
recer elevado á primeira vista, porque esta- 
belece 5 **/o sobre a prestação do seguro. 

Houve collegasque me lemi^raram lançar 
o imposto na liquidação de seguro. Reflectindo 
sobre a proposta, vi que ella é que não era 
razoável, porque era exactamente quando o 
seguro se liquida, quando se tem de entregar 
ao orphão ou à viuva o fructo do labor do 
pae ou do marido, é que era duro extorquir a 
parte devida aopaiz. 

E', poi8,na occasião em que o segurado tra- 
balha para satisfazer o seguro que o Estado 
deve exigir do segurado uma somma do seu 
labor, porque o imposto, Sr. presidente, é 
isto— o imposto é cobrado sobre as diversas 
manifestações da riqueza publica ou da acti 
vidado individual. E o seguro é uma mani- 
festação da riqueza publica ; o seguro de vida 
ó uma capitalisaçáo como outra qualquer. 

Capitaliea-se nos Bancos, nas caixas econó- 
micas e nas sociedades de seguros de vida. 

O mutuário nestas sociedades ó o accio- 
nista ; como nos Bancos, elle corre o risco da 
empreza,ganha com ella e como aquelles deve 
pa^ar o imposto. 

Dizem-me, porém : porque não lançais im- 
posto sobre caixas económicas, desJe que 
lançais sobre as economias entradas para as 
sociedades de seguro de vida ? 

A razão é obvia. 

Sr. presidente, o que se faz nas caixas eco- 
nómicas é um empréstimo entre o particular 
A o Estado. 



Não é lógico, não é decente que o Estado se 
prevaleça da sua posição de poder publico 

Sara lançar impostos sobre os seus cre- 
ores. 

Não pôde o Estado lançar imposto sobre 
deposito das caixas económicas mas pôde 
âizer baixar as taxas. 

Por conseguinte a comparação não tem ra- 
zão de ser. O que se dâ na sociedade de se- 
guro de vida não se dá nas caixas económi- 
cas. Mas, Sr. presidente, como disse, parecerá 
ã primeira vista que a taxa de 5 7o sobre a 
prestação de seguro é exagerada. 

O Sr. Rodrigues Lima — Acho onerosa. 

O Sr. Augusto Montenegro — Si eu nesta 
occasião não estivesse tão acautelado em 
princípios que me pediam neste orçamento, 
talvez S. £x. não apresentasse es !;a emenda 
suppressiva do art. 8" e era bem provável 
queS. £x. entrasse em um accordo com- 
migo. 

O Sr. Rodrigues Lima — Propuz a emenda 
apenas para adiar a questão até que viesse o 
projecto do Senado e fosse convenientemente 
estudado. 

O Sr. Augusto Montenegro — O que ha 
sobre o projecto do Senado é a parte relativa 
á fiscalisação das sociedades de seguro de 
vida e o que está no orçamento ó a parte re- 
lativa á imposição. São cousas difEérentes e 
que podem existir separadas uma da outra. 

Mas, Sr. presidente, parece á primeira 
vista que esta taxa de 5 Vo é elevada. 

Cumpre-me advirtir á Gamara o seguinte : 
os contractos velhos feitos e acabados estão 
fora da taxa estabelecida pela commissão. 

A taxa de que se trata e sobre novos segu- 
ros de vida, no que não ha prejuízo algum 
para os interesses dos outros segurados. Nem 
a lei pôde ser retroactiva indo estabelecr uma 
clausula onerosa nos actuaes contractos. 

V. Ex. e a Camará não ignoram que esta 
lei é annua o vigora por 365 dias. 

Pretendo no anno futuro, caso a Camará 
approve esta taxa, estabelecel-a como uma 
espécie da jóia. Tolo o seguro novo no pri- 
meiro anno de seu estabelecimento está... 

O Sr. Vergne de Abreu — V. Ex. está 
justi ficando a emenda do Sr. Rodrigues 
Lima. 

O Sr. Augusto Montenegro — Seria en- 
graçado que eu estivesse sustentando uma 
opinião que não é minha. 

Dizia eu, Sr. presidente, estabelecer uma 
taxa de 5 "/o como jóia do primeiro anno de 
seguro e nos outros annos estabelecer uma 
taxa de 2 Vo ou 1 1/2, de modo que no pri- 
meiro anno se pagaria taxa maior e nos an- 
nos seguintes taxa menor, mas como se tra- 
tava de uma lei annua, não se podia estabe- 
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lecer uma taxa para aa segundas e terceiras 
prestações do seguro. 

Sr. presidente, como disse ao começar o 
meu discurso, é muito fácil augmentar des- 
pezas em uma Gamara, mas é muito difflcil 
crear impostos. 

A sciencia económica t^^m hoje condemnado 
08 principios relativos ao imposto, de tal 
forma que por si só constituo uma sciencia,— 
a sciencia do imposto. 

Mas a organisação social é * tão sujeita ao 
meio que o legislador, na pratica, na adopção 
das medidas propostas pela economia politica 
tem hesitações naturaes, tem enganos inevi- 
táveis, hesitações e enganos que encontram 
o seu apoio principal nas circumstancias de 
toda ordem . 

E' assim que um imposto pôde ser muito 
rendoso em paiz da^o e no Brazil ser 
um imposto improductivo, ser um im- 
posto vexatório e de difflcil realisação. O 
legislador o que é ? E' o mineiro do impos- 
to ; elle procura, escava, pesquiza afim de 
encontrar o veio abundante de onde possa 
tirar recursos para a sati:ífaçao dos encargos 
públicos. 

W. Exs. sabem, si leram o meu pai^ecer, 
que não hesitei em carregar com a impopu- 
laridade de um imposto de renda ; mas, 
p>rque não o propuz no corpo do orçamento? 
porque o imposto de renda exige não menos 
de três annos de experiências; é preciso 
uma fiscalisação enorme, um verdadeiro polvo 
que estenda seus mil tentàculos por toda a 
parte porque o imposto de renda vae pro- 
curar os mais recônditos legares do Brazil. 

O imposto de renda exige a presença do 
agente fiscal em todo o paiz ; e era possivel, 
Sr. jresidente, na situação actual, a Com- 
missão do Orçamento propor o imposto de 
renda quando não temos uma estatística, 
quando não temos um cadastro, quando 
não temos um recenceamento ? como é que 
o nobre deputado quer que a Ck)mmis- 
são proponha este imposto, que será inexe- 
quível como foi inexequível o imposto de 
capitação que jà existiu no Brazil e não deu 
para as despezas de arrecadação ? 

E* preciso irmos, de tentativa em tentati- 
va, creando estes pequenos impostos para 
finalmente ser o imposto geral de renda esta- 
belecido em todo o paiz. 

Não espero que a Camará approve este 
imposto. O coração dos nobres deputados é 
tão bem formado que não posso duvidar da 
rejeição do imposto. 

St. presidente, os nobres deputados hão de 
ver mais tarde que, si hoje não querem (ázer 
o pequeno hão de íázer amanhã o grande 
sacrincio. 

EUes hoje que não votam o imposto sobre 
sociedades estrangeiras hão de amanhã fintar 



o paiz por estarem estancadas as antigas 
fontes de rendas. 
Tenho concluído. 

O Sr. Verg-no de A.l>reu ( Este 
discurso deixa de ser publicado, tendo sido 
entregue em tempo ao orador,) 

Ninguém mais nedindo a palavra, ô encer- 
rada a diíícussão e adiada a votação. 

E' sem bebate encerrada em 2^ discussão o 
artiíro único do projectou. 190 A, de 1894, 
interpretando a expressão -- com aprovei- 
tamento —do artigo único § 1° da lei n. 206, 
de 26 de setembro de 1894, ficando adiada a 
votação. 

E' annunciada a votação das matérias. 

E' posto a votos e approvado em 2* dis- 
cussão, salvo as emendas, o seguinte artigo 
único do projecto n. 182, de 1894. 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo uoico. Fica concedida â Companhia 
de Estrada de Ferro do Norte do Brazil pro- 
rogação até dezembro de 1896 do prazo mar- 
cado para a conclusão das obras das estradas 
de ferro de Aracaju a Simão Dias com ramal 
para a Capella, no Estado de Sergipe, e de 
Tamandaré a Barra, no Estado de Pernam- 
buco. 

E* annunciada a votação das emendas. 

O Sr. Oouv4^ I^ima (pela ordem) 
—Sr. presidente, tendo apresentado hontem 
um substitutivo a este projecto que trata da 
construcção de uma estrada de íerro em Ser- 
gipe, posteriormente, um digno membro da 
commissão observou-me que o meu substitu- 
tivo podia demorar mais a construcção desta 
estrada, porque, estabelecendo um prazo 
curto, difflcultaria o levantamento de capi- 
tães. S. Ex. por essa occasião assegurou-me 
que em prazo muito menor do que o estabe- 
lecido no substitutivo, serião recomeçados os 
trabalhos da estrada. 

Sendo assim, Sr. presidente, peço a V. Ex. 
que consulte ãcasa si permitte a retirada do 
meu substitutivo. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

Em seguida são successi vãmente postas a 
votos e approvadas as seguintes 

Emendas 

E' o governo autorizado a prorogar até 31 
de maio de 1896 o prazo para inicio das obras 
do porto da Laguna a cargo da Companhia 
de Construcções Hydraulicas. 

Sala das sessões, 30 de novembro de 1894. 
— Lauro Muller. — F. Tolentino, — Paula Ra- 
mos, —Emilio Blum, 



ANNAES DA CAMARÁ 



Igual faTor à (Companhia da Estrada de 
Ferro do Alto Tocantins cessionária da Es- 
trada de Catalão a Palma. 

Sala das sessões, 30 de novembro de 1894. 
— Urbano de Gouvêa, — Rodrigues Lima, — 
Christino Crus, 

Accrescente-se:— Estrada de Caxias aCa- 
j azeiras, no Maranhão. 

Sala das sessões, 30 de novembro de 1894. 
— Gustavo Veras. 

E* o projecto n. 182« de 1894, assim emen- 
dado, approvado em 2» discussão e enviado 
à Commissão de Orçamento para redigir para 
a 3^ discussão. 

O 8i*. Olympio de Oampos 

(pela ordem) lequer dispensa de interstício 
para o projecto entrar amanhã em 3" dis- 
cussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida, 
£' posta a votos e approvada a seguinte 

Emenda 

Offerecida ao projecto n. 169 B. de 1894, 
orçando a Receita Geral da Republica, cij^a 
votação âcou hontem empatada : 

Supprima-se o art. 8* do projecto n. 169, 
de 1894, para formar projecto separado. — 
Rodrigues Lima, — Coelho Lisboa, — Érico 
Coelho, — Frederico Borges, — Ernesto Brasilio, 
^M. Caetano, — Paranhos Montenegro, — Pe-^ 
dro Vergne, — Tolentino dos Santos. 

Em seguida é approvado em 3' discussão 
assim emendado e enviado â Commissão de 
Redacção o seguinte 

N. 169—1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.** A receita geral da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil para o exercício de 
1895, ó orçada em 270.198:000| e será rea- 
lísada com o producto do que for arrecadado 
dentro do mencionado exercício, sob os tí- 
tulos abaixes designados: 

RECEITA ORDINÁRIA 

Importação 

1. Direitos de importação 
para consumo, nos ter- 
mos da lei n. 25 de 30 
de dezembro de 1891, e 
(las deposições legaes a 



que ella se refere, ele- 
vados ao triplo os direi- 
tos que pagam os phos- 
phoros e ao dobro os que 
pagam o fumo e o sal 
grosso, continuando a 
pagar 30 VoOS seguintes 
artigos da tarifa: os das 
classes 15 e 16 que forem 
de luxo ou fantasia ; os 
da classe 17 excluídos os 
de ns. 558 a 561 e os de 
juta que não forem de 
luxo ou fantasia ; os da 
classe 18, excluídos os 
de ns. 599 a 601 ; os 
da classe 35 ; alamares, 
alcatifas» baregas, fran- 
jas, requifes, galões, 
ligas, mantas, mante- 
letes, camisinhas, cami- 
sas, rendas, roupas fei- 
tas, meias de linho ou 
de lã, tiras e entre- 
meios , transparentes , 
brocados, Ihamas, cha- 
lés, lenços, excepto os 
de algodão, atas de aual- 
Quer qualidade, frocos, 
nló, gaze, laços, pelúcia, 
velíudos tapetes; obras 
ou artefactos de, ou com 
madrepérola, marfim, 
tartaruga, coral, ouro, 
prata, platina e pedras 
preciosas ; vasos, e 
quaesquer artigos de 
louça ns. 5 e 6 ; lustre, 
candelabros e serpenti- 
nas de qualquer quali- 
dade e quaesquer ar- 
tigos de vidro de n. 2; 
moveis de madeira íina e 
quaesquer obras ou ar- 
tigos de ou com ouro ou 
prata; perfumarias, bi- 
jouterlas de qualquer 
qualidade; figuras, bus- 
tos, estatuas, vasos e 
outros objectos ou peças 
de luxo, adorno e fan- 
tasia, de barro, louça, 
vidro ou metal ; obras e 
artefactos de mármore 
alabastro, porphvro, jas- 
pe e pedras semelhantes, 
pontas de Pariz; cal- 
çado de qualquer tecido 
de seda ou com mescla 
de seda ; luvas, esparti- 
lhos, gravatas, chapóos, 
e bonnets de qualquer 
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qaalidade; pannos/case- 
miras, e cassinetas de 
lã,siDg64as ou dobradas, 
com ou sem mescla de 
seda, bordadas ou não e 
os não especiâcados; al- 
paca, cassas dela, lilaz, 
merinos, durantes* da- 
mascos, ca eh em ir as, 
priocezas, sarja s, será fi- 
nas, gor/?orOes, royal, 
setim da China, tonquins 
risso e tecidos semelhan- 
tes e não classificados, 
lisos ou entrançados, la- 
vrados ou adamascados; 
cordoalhas (n. 576 da 
tarifa) correia de couro 
de algodão ou borracha 
taxeadas ou não para 
machinas^(n. 1012 da ta- 
rifa); queijos, presuntos 
de qualquer modo pre- 
parados, conserva de 
qualquer qnaliJade, s-al- 
vo as congeladas* paios, 
linguiças ou chouriços, 
caldeou gel>as, salames 
ou extractos ; pagando 
mais 40 Vo Oi seguintes 
artigos: bebidas fermen- 
tadas e licores, liquides 
e bebidas alcoólicas; car- 
tas de jogar ; arreios e 
carruagt-ns e os artigos 
da classe 27; diminuídos 
de 50 Vo as tax^s do sul- 
fureto de carbono; equi- 
paradas as taxas que 
Saga o macarrão ás 
os biscoutos e bolachi- 
nhas. 

As taxas para os líquidos se- 
rão as seguintes: 

15 Vo p«ra os cascos que 
contiverem óleos. 

18 Vo prra os cascos que 
contiverem bebidas fer- 
mentadas e alcoólicas. 

Para todos os outros envol- 
tórios em que possam 
ser acondicionadas estas 
mercadorias, regularão 
as taxas do art. 173 da 
tarifa, pari os acet»tos, 
ficando em pleno vigor 
as notas I3a i 8 da mesma 
tarifa, e, bem nssim, os 
arts. 25 e 26 dos preli- 
minares da mesma. 

As asrgravações de impostos 
^Iptermioadas acima, só 



serão cobradas das mer- 
cadorias que sahirem do 
porto de origem a partir 
de 1 de fevereiro de 
1895. 

2. Expediente dos géneros 

livres de direitos de con- 
sumo, na conformidade 
da lei n. 126 de 21 de 
novembro de 1892, isen- 
tas as sementes destina- 
das â lavoura, 

3. Expediente das capata- 
zias, elevadas as taxas 
a 150 róis e 75 réis. 

4. Armazenagem, elevadas 
as taxas a 1 ^, 2 ^ e 
3J4Vo. 

Despacho maritimo 

5. Imposto de pharóes. 

6. Idem de docas. 

Addicionaes 

7. Taxas a<Idicionaes sobre 

os direitos de importa- 
ção para consumo, na 
conformidade da lei n. 
25 de 30 de dezembro 
de 1891, isento dessas 
tiixas o papel para im- 
pressão. 

8. Dez por cento addicio- 
naes sobro os impostos 
de expediente de géne- 
ros livres de direitos de 
importação, pharóes e 
docas. Ficam supprimi- 
dos os impostos de 10 % 
addicionaes sobre os di- 
reitos de expediente das 
capatazias e armazena- 
gens. 

Sahida 

9. Direitos de 2 % % da 
pólvora fabricada por 
conta do íroverno e dos 
metaes pre íiosos em pó, 
pinha, barra ou obnts; 
do 1 ^ % do ouro em 
barra fundido na Casa 
da Moeda e de 1 % dos 
diamantes ; e sobre a 
importação do Districto 
Federal, de productos 
não sujeitos à exporti- 
ção dos Estados, , 
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Interior 

10. Renda da fazenda de 
Santa Cruz e outras de 
propriedade da União.. 

11. Imposto de 3h % so- 
bre dividendos dos títu- 
los das companhias ou 
sociedades anonymas 
com sede no Distdcto 
Federal 

12. Juros das acçOes das es* 
tradas de ferro da Ba- 
hia e Pernambuco 

13. Renda da Estrada de 
Ferro Central do Bra- 
zil 

14. Dita das estradas de 
ferro custeadas pela 
União 

15. Dita do Correio Geral 

16. Dita dos telegraphos 
eléctricos, inclusive a 
taxa de fr. 0,10, ouro, 
por palavra de tele- 
gramma em percurso 
nos cabos da BrasUian 
Siibmarine Company /t- 
mtted 

17. Dita da Casa da Moeda. 

18. Dita da Imprensa Na- 
cional e Diário OfficicU. 

19. Dita da Fabrica de Pól- 
vora • 

20. Dita da fabrica de ferro 
de S. João do Ipanema. 

21. Dita dos arsenaes 

22. Dita da Casa de Cor- 
recção 

23. Ditado Oymnasio Na- 
cional 

24. Dita do Instituto dos 
Surdos-Mudos 

25. Dita do Instituto Nacio- 
nal de Musica 

26. Dita de matriculas nos 
estabelecimentos oí9- 
ciaes de instrucção su- 
perior 

27. Ditada Assistência dos 
Alienados 

28. Dita arrecadada nos con- 
sulados 

29. Dita dos próprios nacio- 
naes 

30. Foros de terrenos de 
marinha 

31. Laudemios 

32. Prémios dos depósitos 
públicos 

33. ContribuiçSLo das com- 
panhias ou emprezas de 



estradas de ferro, sub- 
vencionadas ou não e de 
outras companhias para 
as despezas da respe- 
ctiva flscalisação 

34. Imposto de sello, de ac- 
cordo com as taxas esta- 
belecidas pela lei de 30 
de novemoro de 1891, 
elevado a 600 róis o sello 
das procurações de pró- 
prio punho, quer as es- 
criptaseassignadas,quer 
as somente assignadas, 
elevando a I$000 o sello 
de cada despacho de im- 
portação,excluido o sello 
sobre bilhetes de lo- 
teria e sobre dividendos 
de bancos, companhias 
e sociedades anonymas 
com sóde nos Estados.. . 

35. Imposto de transporte. 

36. Imposto de 2% sobre 
vencimentos e subsí- 
dios, inclusive os de 
Presidente e Vice-Pre- 
sidente da Republica e o 
dos membros do Con- 
gresso Nacional 

37. Rendimento das pennas 
de agua 

38. Cobrança da divida 
activa 

39. lmpostode5Vo sobre as 
prestações que as com- 
panhias de seguros de 
vida estrangeiras per- 
ceberem pelos novos se* 
guros contractados no 
Brazil 

40. Imposto de 3 Vo sobre 
o capital das loterias 
federaes e de 3 Vo sobre 
o das estadoaes, cuja 
venda de bilhetes se 
effectuar na Capital Fe- 
deral, na forma das leis 
em vigor 

Consumo 

41. Fumo em bruto de pro- 
ducção estrangeira por 
500 grammas ou fracção 
desta unidade 

Fumo picado, migado ou 
desnado,inclusive o ma- 
facturado em cigarro, 
por 25 grammas ou frac- 
ção desta unidade, de 
producção nacional.... 



100 róis 



15 réis 
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Dito de prodaccSo estran- 
geira 40 réis 

Cbaratos, por um, de fabrico 

estrangeiro 100 réis 

CigarroB, de fabrico estran- 

geiro,por maço de 20 ou 

por qualquer fracçSo 

excedente de 20 30 róis 

Os cigarros de mortalha ou 

capa de ftimo pagarão o 

dobro destas taxas. 
Rapé, por 125 grammas ou 

fracçSo desta unidade : 

De fabrico nacional 10 réis 

De fabrico estrangeiro 00 réis 

RECEITA EXTRAORDINÁRIA 

42. Montepio da Marinha. . 

43. Montepio militar 

44. Montepio desemprega- 
dos públicos 

45. Indemnisações 

46. Vendas de géneros e 
próprios nacionaes 

47. Juros de C4ipitaes na- 
cionaes 

48. Remanescentes dos pré- 
mios de bilhetes de lo- 

teria 

49. Receita eventual, com- 
prehendidas as muitas 
por contravenções de 
leis e regulamentos. . . . 

Depósitos 

50. Saldo ou excesso entre 
os recebimentos e as 
restituições 

Disposições geraes 

Art. 2.» E' autorisado o Governo : 

1*, a emittir bilhetes do Thesouro até, a 
somma de 25.000:000$, com antecipação da 
receita no exercido desta lei ; devendo, 
porém, resgatal-os até o ílm do mesmo 
exercicio ; 

2«, a receber e restituir, de conformidade 
com o disposto no art. 41 da lei n. 638, de 
17 de setembro de 1851, empregando os sal- 
dos nas despezas da União e contemplando o 
excesso das restituições no balanço do exer- 
cicio, os dinheiros procedentes das seguintes 
origens: 

a) do empréstimo do cofre dos orphãos ; 

b) dos bens de defuntos e ausentes : 

c) dos prémios de loterias ; 

GmniArA V. VTTf 



d) dos deposites das caixas económicas e 
montes de soccorro ; 

e) dos depósitos de outras procedências ; 
3s a rever as tarifas aduaneiras. Nesta 

revisão serão consolidados os impostos de 
importação para consumo de modo a con- 
stituírem uma só taxa para cada artigo 
da tarifa, supprimidas as taxas addicio- 
naes. Outrosim, a rever os impostos de 
expediente dos géneros livres de direitos 
de importação, de docas e pharôes, de ma- 
neira a consolidar as mesmas taxas, in- 
cluiudo os addicionaes nas taxas origi- 
naes. Neste trabalho de modo algum po- 
derão as taxas ser abaixadas ; a futura 
taxa será o producto da somma das diversas 
taxas actuaes. 

Art. 3.* Para fazer face ao deficit que se 
possa verificar no exercicio desta lei, por in- 
buíflcioncia de receita, e às despezas oriundas 
da revolta de 6 de setembro de 1893, con- 
stantes dos créditos extraordinários e snpple- 
mentares, approvado pelo Congresso ^Iacio- 
nal, assim como para proceder ao resgate do 
papel -moeda emittido depois daquella data é 
o governo autorisado : 

I», a reduzir as despezas para os diversos 
ministérios como julgar conveniente, com po- 
deres para supprimir serviços que a seujuizo 
poderem ser dispensados despedindo o respe- 
ctivo pessoal ; 

2<», a praticar no paiz ou no estrangeiro 
operações de credito até o máximo de seis 
milhões sterlinos. 

Art. 4.0 Fica extensivo a todas as alfan- 
degas e mesas de renda, o prazo para con- 
sumo das mercadorias susceptíveis de corru- 
pção de que trata o art. 254 § 2** da Conso- 
solidação das Leis das Alfandegas, 

Art, 5.** O governo da Uniào continuará a 
arrecadar os impostos de transmissão de pro- 
priedades e de industrias e profissões no Dis- 
tricto Federal para com elles fazer face ás 
despezas com os serviços da Municipalidade 
actualmente a cargo da União e com a me- 
tade das despezas que por lei competem à 
mesma municipalidade. 

Findo o exorcicio o Thesouro liquidará as 
coutas destes serviços e entregará o salHo si 
houver, á Municipalidade do Districto Fede- 
ral, ou r(H^berà delia a differença entre a 
arrecadação e o total das despezas feitas. 

Art. 6.® Ficam elevadas ao triplo «s con- 
tribuições que são arrecadadas nas Alfande- 
gas em favor das instituições de caridade a 
que se refere o titulo 8, capitulo 15 da Om- 
solidação de Leis das Alfandegas, 

Art. 7.® E' autorisado o governo a inscre- 
ver no Thesouro Federal, como divida interna 
fundada, emissão em apólices effectuada em 
virtude do decreto n. 10322, de 27 de agosto 
de 1889e 
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Art. 8.° E' autorisado o governo a expedir 
regulamento para a cobrança do imposto de 
5 Yo sobre as prestações que os com (mu li ias 
de seguro de vida estrangeiras receberem 
pelos novos seguros contractados no Brazii, 
estabelecido por esta lei, sob as seguintes 
bases : 

l.® As companhias são obrigadas, no flm 
de cada semestre e dentro dos dous mezes 
seguintes, a apresentar e fazer publicar um 
relatório minucioso de todas as prestaç03S re- 
cebidas correspondentes aos seguros de vida 
contractados dentro do semestre ; 

2.» O Governo fará inspeccionar, quando 
tiver motivos para suspeitar que existe 
fraude, os livros das companhias, e verifl- 
ca<las as falsidades das declarações das mes- 
mas feitas no Intuito de defraudar o (isco, 
ser-lhes-ha imposto a multa do decuplo da 
differença do imposto sonegado na decla- 
ração ; 

3.° A's companhias que nSo se conforma- 
rem com o imposto estabelecido nesta lei será 
prohibido fazer novos contractos de seguros 
de vida, no Brazil, limitando-se ollas a em- 
bolsar 4S prestações dos seguros vigentes e a 
executar os compromissos anteriormente as- 
sumidos. Pica entendido que as companhias 
que a dai^r de 1 de janeiro de 1895 fizerem 
110 vos seguros de vida, estão sujeitas ao im- 
posto creado ; 

4.* O imposto que não for pago dentro de 
20 dias depois de intimada a companhia, 
será descontado do deposito que a mesma 
tiver feito no Thesouro Federal. 

Art. 9.» O imposto de 2 V» sobre o capital 
das loterias federaes ou de 3 Vo sobre o capi- 
tal das loterias estadoas será pago pelos re- 
spectivos concessionários antes de seremos 
respectivos bilhetes expostos à venda. Os 
planos das loterias federaes deverão ser ap- 
provados pelo governo. Os planos das loterias 
estaduaes deverão ser depositados no The- 
souro com os actos offlciaes emanados dos 
poderes públicos estadoaes dos quaes resulte 
a sua approucçâo, e julgados conformes pelo 
mesmo tnezouro. Nos bilhetes será feita a 
declaração de ser a loteria federal ou esta- 
doai e neste caso a que estado ella perten- 
ce. A âscalisação das loterias será feita por 
empregados do Thesouro que perceberão uma 
gratiíicação de 6:000$, por anno, sendo três 
contos e seiscentos mil réis para o íiscal e 
dous contos e quatrocentos mil róis para o 
ajudante, snpprimida a actual ris ali^ação. 
0^ concessionários das loterias federaes e os 
das loterias estadoaes, cuja venda de bilhetes 
se fizer na Capital Fedeml entrarão para o 
thesouro com a quantia de dez contos de r ^is, 
para as despezas 'ie fiscal isação por quotas 
que serão estabelecidas pelo groverno. R' li- 
vre a vepda de bilhetes das loterias estadoaes 



na Capital Federal desde que forem satisfeitas 
as formalidades acima exigidas e as determi- 
nadas por leis e regulamentos que não forem 
manifestamente contrarias a esta lei. Fica 
autorisado o governo a modificar o regula- 
mento actual no sentido de p(d-o de accordo 
com estas disposições. Contmúa prohibida a 
entrada e a venda de bilhetes de loterias es- 
trangeiras no território da Republica. 

Art. 10. Para o lançamento do imposto de 
pennas d*agua, a Municipalidade do Districto 
Federal ó obrigada a fornecer A repartição 
fiscal competente uma cópia do lançamento 
do imposto predial pelo qual aquelle deve ser 
feito. 

Paragrapho único. E' autorisado o gover- 
no a limitar o consumo dagua da Capital 
Federal por meio de hydrometix), para os 
usos que não forem domésticos ou da hygiene 
das habitações. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

ET posto a votos e approvado em 2* discus- 
são o seguinte artigo único do projecto n. 180 
A, de 1894 ; 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo unioo. As palavras com aproveita- 
mento do decreto legislativo n. 206, de 26 de 
setambro de 1894 (artigo unico § 1") não pri- 
vam os alumnos dos cursos superiores das 
Escolas Militares da vantagem consignada no 
mesmo decreto, a qual deve ser entendida 
como approvaçào em todas as matérias do 
anuo, e não simplesmente como approvação 
nas ciEideiras onde tiverem sido obtidas contas 
de anuo pelos respctivos alumnos. 

O Sr. Ovídio Abrantes (pela ordem) re- 
quer dispensa de interstício para o projecto 
entrar amanhã em 3* discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 189, de 1894. dclarando da competência 
do Supremo Tribunal Federal o julgamento, 
mediante reclamação, das questões relativas 
á validade de assembléas, governadores ou 
presidentes dos Estados, em caso de duplicata 
ou outro conáicto sobre a legitimidade do seu 
exercício, e dispõe sobre os casos em que 
somente poder-seha dar a intervenção da 
jurisdicção federal (substitutivo aos projectos 
ns. 156 e 179 de 1894). 

O f^r. Oouvêa ILilma— Sr. presi- 
dente, comprehende V. Ex., deverá compre- 
hender do mesmo modo esta Camará, qual 
não deve ser o meu acanhamento neste mo- 
mento em tomar parte na discussão do pro- 
jecto que ora se discute; e este acanhamento, 
Sr. presidente, cresce de ponto não só porque 
sou o primeiít) a reconheoer a minha mcom* 
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petenda {não apoiados) deante dos distinctos 
e talentosos oradores que me precederam, 
oomo estou muito certo não lhe trazer luzes 
maiores do que aquellas que os distinctos ora- 
dores trouxeram para este debate. (Não 
apoiados.) 

Ainda uma outra circumstanda ftiz crescer 
este meu acanhamento ; rejo que o projecto 

ãue se discute tem uma idéa geral, mas a 
iscussão que se abriu nesta casa fez perder 
o caracter da sua generalidade e encami- 
nbou-opara um caso especial que tem tra- 
zido aqui o espirito desta Camará quasi em 
sobresalto e em duvida a respeito da eleição 
que correu em Sergipe no dia 30 de julho do 
corrente anno. 

E* assim, Sr. presidente, que o projecto 
tomando este caminho, as questões que se 
tem levantado sobre a eleição do coronel Val- 
ladão, que eu representante daquelle Estaco 
e tendo directamente concorrido para ella 
não podia deixar de tomar alguma parte 
nesta discussão, e dahi é que origina-se o meu 
maior receio em ciscutir este assumpto, por- 
quanto vejo que naturalmente muitos dos 
meus coUegas poderão eocarar-me como sus- 
peito desde que tomei interesse directo nesta 
eleição e por isto mesmo as minhas palavras 
em nada poderão influir o sentimento de 
cada um destes distinctos amigos que me 
podem considerar como suspeito. 

O Sr. Gbminiano Brazil— Falle em nome 
da razão e da lei que terá aoquiescencia 
de todos nós. 

O Sr. Gouvêa Lima — Por mais que me 
pareça razoável e de justiça a causa que ve- 
nho defender, já. estou muito certo de que os 
meus adversários políticos, Sr. presidente 
meus patrícios, me terão como suspeito. 

O Sr. Obboniano Brazil — Sahimos da 
mesma panella eleitoral ; per conseguinte 
não somos adversários. 

O Sr. Gouvêa Lima — Somos e fomo^ 
sempre adversários políticos, apezar da gran' 
de consideração que me merece V. £x. 

O Sr. Gbminiano Brazil dá um aparte. 

O Sr. Gouvêa Lima — Estes apartes me 
interrompem e preciso chegar ao ponto a 
que me destino. 

Como disse, Sr. presidente, não me in- 
cumberia da tarefa He discutir o assumpto 
que encerra este projecto si não fosse o cum- 
primento de um dever, porque vejo que não 
tenho habilidade precisa para entrar no 
desenvolvimento das questões que elk envol- 
ve, questões alias que reputo das mais 
graves que se tem trazido nesta casa no cor- 
rente anno. (Diversos apoiados,) 

E* por considerar esta questão gravíssima 
que peço aos meus lUustresooUegas que teem 



tomado parte .na discussão muita cautella, 
muita attenção na votação dessa matéria. 

O Sr. António db Siqueira — A questão é 
gravíssima. 

O Sr. França Carvalho— E' tão grave que 
interessa à vida das próprias instituições fe- 
derativas. 

O Sr. Gouvêa Libía— Entre os oradores que 
me precederam nesta matéria tomou parte o 
meu distinto patrício e amigo o Sr. Dr. Me- 
nezes Prado. Este foi um dos que mais se 
cançaram para fazer o projecto perder o esu 
caracter de generalidade para applical-o qua- 
si exclusivamente aos negocies de Sergipe. 
Nessa discussão vi que o meu distincto patrí- 
cio e coUega começou por uma ordem de con- 
siderações relativas aos precedentes, isto é, 
com relação aos foctos occorridospor occasião 
daqnella eleição qualificando o coronel Yalla- 
dão de um assaltante dos poderes públicos do 
Estado de Sergipe. S. Ex. procurou convencer 
a Camará de que a eleição do coronel Valla- 
dão foi feita à íorça de armas estorquindo os 
votos de seus amigos políticos. 

O Sr. Lins db Vasconcbllos— A' imitai 
do que fez aqui no Districto Federal. 

O Sr. Gouvêa Lima— Isto é o que V. Ex. 
diz. 

O Sr. Lins db Vasconcbllos — Aflarmo e 
provo com documentos; ftd a victima e por- 
tanto posso ftillar bem alto. 

O Sr. ANTÓNIO DB SIQUEIRA— E' a primeira 
vez que ouço &ilar nisto. 

O Sr. Lsns db Vasòoncbixos— Então V. Ex. 
não me ouviu quando tratei aqui desta 
questão. 

O Sr. Gouvêa Lima— Não deixo de admirar 
o aparte do nobre deputado e tomo como um 
apwrte accidental, levado, talvez, por paixões 
ou ódios adquiridos depois dessa eleí^. 

O Sr. Lins db Vasconcbllos — Está muito 
enganado, tenho as provas, e portanto posso 
fazer este reparo sem que V. Ex. possa pre- 
sumir que é (lespeíto ou ódio; é a expressão 
da verdade, tenho reclamado e hei de recla- 
mar sempre. 

O Sr. GoirvÊA Lima— Mas ouvi aqui V. Ex. 
fallar muito bem do coronel Valladão. 

O Sr. Lins de Vasconcbllos — Como ho- 
mem é muito bom, gosto muito delle; mas 
como autoridade não. 

O Sr. Gouvêa Lima— Sr. presi<1ente, com- 
quanto esteja occupando esta tribuna, talvez 
semutilidade, (não apoiado) cumpro um dever 
de vir explicar as questões acerca das quaes 
08 meus amigos t^m levantado taptas acusa* 
ções, 
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Tem-se discutido de mais; entretanto, era 
meu dever defender esta eleição que, para 
mim é liquida, de pl^no direito, não foi leita 
á força de armas, não foi uma estore aos 
votos dos amigos de SS. Exs. Jâ tive occasião 
de demonstrar que não houve essa violência, 
essa extorção allegada pelos nobres depu- 
tados. 

Nas eleições estaduaes de 28 de fevereiro 
e de 1 de março do corrente anno, as quaes 
sendo disputadas pela chapa de meus dignos 
coUegas de deputação por Sergipe, pela de 
meu partido, e pela do coronel Valladão, Dr. 
Felisbello Freire e Ivo do Prado, que se 
achavam separados de mim naquelle tempo, 
por circumstancias outras que não vêem ao 
caso trazel-as aqui, as chapai daquelles ami- 
gos de uma e outra eleição attingiram a mil, 
e mil e quinhentos e tantos votos, e a minha 
a dous mil e quatro centos e dous mil e seis 
centos votos; a de VV. Exs. attingiu a qua- 
tro mil e tantos votos. 

Ora, depois as necessidades da politica de- 
terminaram que esses amigos que se acha- 
vam separados, nos procurassem, e aqui ftii 
consultado sobre a eleição do coronel Valla- 
dão, a cerca da qual. ouvidos os amigos, 
e acceita de muito boa vontade a can- 
didatura delle para presidente de Sergipe, 
eu por minha vez segui para a capital de 
Sergipe com o âm de empregar oe meus es- 
forços em favor dessa eleição, e devo dizer 
que encontrei a maior boa vontade, não só 
por parte dos mens amigos políticos, como 
também por parte de muitos amigos dos no- 
bres deputados, que apoiaram com muito ap- 
plauso a eleição do coronel Valladão. 

O Sr. Lins de Vasconcellos — Bastava a 
sua presença e a interferência de sua pessoa 
para dar essa feição benéfica. 

O Sr. Olympio de Campos — Perdoe-me o 
nobre deputado: como é que nossos amigos 
appoiavam essa candidatura quando elles 
pertenciam a partido diverso ? 

O Sr. Gouvêa Lima— Isto ô outra questão. 

Podiam ser amigos de V. Ex. até então, 
pertencer ao seu partido, e depois se separar 
etornam-se seus inimigos.como alguns delles 
ja se declararam. 

O Sr. Olympio de CXmpos— Perdôe-me;do 
meu partido somente dous amigoo se sepa- 
raram. 

O Sr.Gouvêa Lima— Como dizia,Sr.prsiden- 
te,essa força que existia em favor da chapa do 
coronel Valladão e do Dr. Felisbello Freire, 
reunida â força daquelles amigos que me 
acompanharam fez com que a votação attin- 
gisse o numero de quatro mil e tantos votos. 

Não é justo, portanto, Sr. presidente, que, 
][^UDÍdas duas forças que jà não eram f^racas. 



se venha agora duvidar da legitimidade da 
eleição do coronel Valladão. E pergunto: 
com essas duas forças elle não tinha meio 
sufficiente para ser eleito ? 

Um Sr. Deputado — Perraitta-me uma per- 
gunta: na opinião de V. Ex. o coronel Val- 
ladão não estava incompatível para o cargo 
de governador ? 

O Sr. Gouvêa Lima— E' esta uma questão 
que tem sido por demais discutida, e que, 
posso dizel-o sem medo de errar, as opiniões 
pró e contra se encontram, e eu me inclino 
pela não incompatibilidade. E' esta uma 
questão de direito politico, e não é o Con- 
gresso tribunal competonte para conhecer 
delia. 

Um Sr. Deputado — Mas é um texto posi- 
tivo. 

O Sr. Gouvêa Lima — Perfeitamente ; mas 
o que agora estou fazendo é unicamente a 
apreciado numérica dos votos. 

Esses dous partidos, Sr. presidente, assim 
ligados deviam certamente dar o resultado 
que deram, isto é, eleger para o cargo de 
governa'^ or o Sr. coronel Valladão. 

A fbrça, segundo aflBrma aqui o meu di- 
stincto collega, Sr. Olympio ('e Campos, fora 
distribuida para 15 legares. Devo dizer que 
essa argumentação, para o fim a que pre- 
tende, não procede, porque, si em alguns le- 
gares de entre os 15 envolveu violência e 
coacção, não se pôde dizer com relação aos 
demais, porque em alguns a chapa do par- 
tido desses seus amigos teve maioria ; e, si 
esta chapa dos meus adversários políticos 
teve maioria em alguns legares, isto prova 
ou ao menos ó a presumpção de que não 
houve coacção. 

O Sr. Olybípio de Campos —Nesses legares 
houve duplicatas, que, apuradas, dão-lhe 
maioria. 

Sr. Gouvêa Lima— V. Ex. é réo con- 
fesso das suas duplicatas. Peço ao meu illus- 
tre collega para dizer o que chama duplicata. 

O Sr. Olympio de Campos- A duas eleições. 

O Sr. António de Siqueira— Não deixa de 
ser original que fossem sommados para elle 
os resultados de duas eleições. 

O Sr. Gouvêa Lima— Mas, sabe V. Ex., o 
meu distincto amigo, o Sr. Olympio de Cam- 
pos, que assistiu ás eleições naquelle tempo, 
que duas eleições em alguns logares se flie- 
ram, é verdade, mas precisamos ver qual 
delias tem o cunho da verdade, da legitimi- 
dade, e a qual se pôde chamar duplicata ; 
porque também se chama duplicata a eleição 
que é feita não no edificio designado, mas em 
outro lo^r. 
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Vamos a ver si a eleição do Sr. Valladão 
foi ou não feita nos logares designados. 

O Sr. Olympio de Campos— Isto é uma 
questão de verificação de poderes, e basta sa- 
ber que se tez duplicata porque a força a isto 
obrigou. 

O Sr. Gouvêa Lima— Ainda nova confissão 
de duplicatas feitas por seu partido. , • 
Em muitos logares, sabe o meu collega, 

3ue os seus amigos, conhecendo que eram 
errotados, entenderam fazer eleição em lo- 
gar diverso {não apoiados)^ e é isto que é a 
duplicata, que V.Ex. tem trazido para aqui. 

Diga-me V. Ex.: o Dr. José Luiz e V. Ex, 
também arguiram de duplicata a eleição de 
Capella ? 

Um Sr. Deputado— O Dr. José Luiz não fez 
eleição porque estava cercado o edificio. 

O Sr. Qouvba Lima— Estava cercado o edi- 
ficio, e 08 meus amigos esperaram até á hora 
da eleição, e, hão apparecendo sinão os que 
faziam parte do nosso grupo, estes tiveram 
necessidade de abrir a porta do edificio e 
proceder á eleição. 

O Sr. Olympio de Campos— V.Ex. dà licença 
para um aparte? 

O Sr. Gouvêa Lima— Pois não. 

O Sr. Olybípio de Campos— Na véspera da 
eleiçãoorganisou-se a mesa eleitoral da 1" sec- 
ção e no dia da eleição os amigos de V. Ex. 
fizeram outra mesa e procederam à eleição. 
A mesa da 2* secção recebeu os votos do Dr. 
Coelho e Campos, esta é a verdade. 

O Sr. Gouvêa Lima— A mesa que procedeu 
à eleição no edificio designado, isto é, na 
Camará, foi composta- de três membros da 
mesa eleitoral, membros que alias tinham 
sido amigos de SS. Exs. 

O Sr. Olympio de Campos— Mas a questão 
é que não constituíram uma mesa legal. 
(Apartes,) 

O Sr. Gouvêa Lima— Todas as argumenta- 
ções que teem sido trazidas aqui não teem 
tido fun^iamento em documento algum. 
(Apartes.) 

Senhores, como acabei de dizer, a eleição 
legitima foi a que se procedeu no editlcio 
designado por lei, isto é no edificio do con- 
selho. 

Todos o membros ou quasi todas as mesas 
pertenciam ao partido dos meus distinctos 
collegas de deputação; pertenciam porque eu, 
levado por certos sentimentos, na eleição 
municipal aconselhei a abstenção das urnas 
aos meus amigos. 

Um Sr. Deputado — Logo elles conquista- 
ram estes logares muito legalmente. 



O Sr. Gouvêa Lima — Não contesto ; e 
estas mesas por consequência eram unani- 
mes (apartes) ; mas, a verdade é que com o 
correr do tempo e devido a desgostos havidos 
entre elles mesmos, alguns daquelles mem- 
bros de mesa passaram-se para nós. Foi isso 
o que se deu na Capella, onde três membros 
de mesa estão comnosco. 

O Sr. Olympio de Cabupos e outros dão 
apartes. ^ 

O Sr. Gouvêa Lima — Estou respondendo 
nos argumentos apresentados, e não me ex- 
himir de entrar nesta discussão por incompe- 
tente {nõk> apoiados), e por não querer tomar 
tempo ã casa, que dispõe de brilhantes ora- 
dores, que podem tra^jer luzes para essa 
questão, que por muito importante precisa 
de tempo e de longa discussão. 

Sinto estar tomando tempo na discussão 
meramente dos factos occorridos na eleição 
de 30 de julho em Sergipe, porque a isso íUi 
forçado pelo meu illustre collega o Dr. Me- 
nezes Prado que, em sustentação, não do 
projecto que ora se discute, mas daquelleque 
elle e seus amigos apresentaram â considera- 
ção da Camará em relação somente áquella 
eleição, esforçou-se de ante-mão para con- 
seguir desta casa o seu placet com accusações 
alias infundadas sobre a eleição do coronel 
Valladão, e é a^im que venho apenas con- 
trapor alguns argumentos á essa exposição 
de factos, quo levantou o meu distincto pa- 
trício e amigo. 

Sr. presidente, em relação a assembléa es- 
tadual de Sergipe que os meus nobres col- 
legas acoimam de illegitima, a assembléa que 
ora ftincciona no logar próprio, na capital 
do Estado, e que é composta em grande parte 
de meus amigos, e em parte de amigos dos 
nobres deputados. 

O Sr. Olympio de Campos — Não senhor. 

O Sr. Gouvêa Lima— Tem amigos de V. Ex. 
que estão reconhecidos como deputados. 

O Sr. Olympio de Campos— Não quizeram 
serconniventes com essa força, não compare- 
ceram ; e já foram substituídos por outros 
que posteriormente fomm eleitos. 

O Sr. Gouvêa Lima— Desde que recusa- 
ram, a culpa é delles. 

OSr. Olympio de Campos— Não recusaram, 
não quizeram tomar parte nesta íleirça. 

Sr. Gouvêa Lima— Os eleitos pelo pap- 
tido dos meus distinct(» collegas dizem que 
eram os legitimes Deputados, porque re- 
ceberam a maioria dos votos do Estado, e fo- 
ram diplomados; que consequentemente & 
sua eliminação foi uma violência praticada 
ainda pela força commandada pela coronel 
Ferraz. 
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Senhores não são procedentes semelhantes 
allegações porque, não houve tal violência, 
nem ao menos ameaça do emprego de força 
para que os meus amigos tomassem conta da 
Assembléa, 

Também não colhe a allegação por parte 
dos amigos dos nobres deputados de que elles 
além de serem mais votados, eram os que es- 
tavam diplomados. 

Sr. presidente, esses candidatos não es- 
tavam tal diplomados, ou antes os seus di- 
plomas não eram legítimos, paj*a que a Junta 
que se ha reunido para expedir os diplomas, 
não tinha mais o direito cfessa reunião. 

Direi porque: 

A lei eleitoral do estado determina no artigo 
64 que as eleições estadoaes devem ser apu- 
radas dentro de 20 dias. Ora já ficou pro- 
vado nesta casa que a Junta em vez de proce- 
der a apuração até o dia 20 de março, porque 
a eleição foi feita a 20 de fevereiro, fel-a a 
13 ou 14 de abril. 

O Sr. Olymio db Campos— Começou no dia 7 
e terminou no dia 8, mas o edital era de 13 de 
abril. 

O Sr. Gouvêa Lima— Por consequência 
perto de mez e meio. A confusão do nobre 
deputado vem auxiliar o meu argumento. 

O Sr. Olympio de Campos— Já explique^ 
tudo isso. 

O Sr. Gouvêa Lima— Já explicou mas essa 
explicação não tem razão plausível deante 
da lei. 

Foi por este motivo que os meus amigos 
reuniram-se em sessão preparatória no dia 3 
de setembro no edificio da assembléa, espe- 
raram que se apresentassem os suppostos 
eleitos, os suppostos diplomados, para ahi 
discutirem, afim de verincar-se que eram os 
os legitimamente eleitos, porque diplomados 
não havia nenhum nem de um nem de outro 
lado. 

O Sr. Olympio db Campos— Não apoiado. 

G Sr. Gouvêa Lima— Si o que se fiiz con- 
tra lei expressa não tem valor jurídico, elles 
não são diplomados. 

O Sr. Olympio de Cabipos— Não digo roais 
nada, porque já expliguei tudo no meu dis- 
curso. 

Sr. Gouvêa Lima. . . esses diplomas eram 
papeis sujos de que cada um dos suppostos 
diplomados era portador. 

Sr. Olympio db Campos — Já está tudo 
respondido. 

O Sr. Gouvêa Lima —Os amigos dos meus 
nobres coUegas, apresenta ndo-se no edificio 
da assembléa, não quizeram discutir o seu 
direito e retiraram-se para a villa do Ro- 



sário, cinco a seis léguas de distancia, alli 
reuniram-se e julgavam-se habilitados para 
verificarem seus poderes e reconhecerem a 
legitimidade da eleição do Sr. Dr. José Luiz, 
contra a do Sr. coronel Valladão. 

Poucos dias depois, segundo disseram elles, 
adiaram os seus trabalhos para o dia 20 de 
novembro, e creio que, de 18 a 20, foi pu- 
blic%dp um telegramma da Folha de Sergipe, 
em Que dizia que o coronel Valladão, para 
impedir a reunião da assembléa do Rosário 
do Cattete, tinha enviado uma força de 
Maroim. 



Appello 
facto. 



para V. Ex., si recorda-se do 



O Sr. Olympio db Cabípos- E' exacto. 

Sr. Gouvêa Lima — Si esta força seguiu 
para o Rosário do Catteie a impedir a re- 
união destes deputados, como é que a mesa 
da assembléa passou telegramma para aqui, 
dizendo que achava se reunida e que alli 
apparecera uma força e que os impedira de 
continuar nos seus trabalhos e elles sem a 
força precisa de garantias retiravam-se, dei- 
xando, entretanto, . votada uma lei de adia- 
mento dos trabalhos para o dia 20 de feve- 
reiro? 

O Sr. Olympio de Campos— V. Ex. não se 
lembra do facto. No dia 21 deu-se a inti- 
mação policial. 

O Sr. Gouvêa Lima— Tenho aqui um peda- 
cinho tirado do Jornal do Commercio, para 
onde os amigos de V. Ex. dirigem telegram- 
ma». Pois bem, este telegramma expedido 
pela mesa da assembléa do Rosário do Cattete 
dizia que, em consequência da força que os 
havia intimado e sen) falta de garantias re- 
tiraram-se, mas deixando votada a lei de 
adiamento. 

isto é humanamente impossível. 

O Sr. Olympio de Campos— V. Ex. não vê 
em quantos minutos se vota aqui a proro- 
gação ? 

O Sr. Gouvea Lima— Isto é uma mashor- 
cada, e assim como esta, muitas outras tem 
sido trazidas ao seio deste Parlamento. 

Admira-me que V. Ex. queira intentar o 
meio pratico de se votar uma lei de um mi- 
nuto para outro. 

Uma lei, ou por outra, um projecto, desde 
que é apresentado, tem seus termos, ainda 
meãmo que se peça dispensa de interstício. 

Trouxe este facto para por elle se poder 
apreciar as muitas notícias que tem sido tra- 
zidas aqui neste Parlamento, como noticias 
alarmantes do Estado de Sergipe. 

E* assim que V. Exs. consideram adiada a 
assembléa do Rosário do Cattete para o dia 
20 de fevereiro. 
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Comprehende V. Ex. que o adiamento de 
uma corporação destas não póie passar so- 
mente por um acto sem mais formalidades ; 
ao contrario é um acto que deve ser votado e 
pawado por todos os cadinhos determinados 
na Constituição e leis que regem o caso. 

O Sr. Menbzbs Prado — E' uma resolução 
de assembléa ; tem uma só discussão. 

O Sr. Gouvéa Lima — Não pôde ser assim 
comoV. Ex. Buppõe; deve seguir os tra- 
mites da lei e haja vista o que se tem dado 
nesta ramara. Agora, senhores, tendo-me 
occupado desta parte princij^, preciso entrar 
na matéria do projecto. 

Diversos oradores que se teem occupado 
nesta casa do assumpto principal do projecto, 
por mais hábeis que tenham-se mostrado, por 
inais illustrados que sejam, e os tenho apre- 
ciado muito de perto, não se conciliam para 
ciarem a solução que urge este projecto. 

Um Sr. Deputado — Apenas ha accordo 
qnanto à necessidade da intervenção. 

O Sr. Gouvêa Lima — Ha alguns outros, 
porém, que não estão nem de accordo, para 
que haja a intervenção de qualquer dos po- 
deres. O Sr. França Carvalho chegou a dizer 
qne talvez sejam menos graves âs conse- 
quências resultantes da não intervenção de 
qualquer dos poderes do que pela interven- 
ção deste ou tfaquelle poder. 

Apezar de ter mais ou menos assentada a 
minha idéa com relação á solução que devo 
dar a este projecto não sou daquelles que 
preferem o caso da não solução. 

Precisamos, porém, indagar à qual dos 
poderes da nação compete tomar conheci- 
mento da questão que se controverte. 

Não me parece da competência do Poder 
Legislativo, porque em todos os casos esta- 
belecidos nos arts. 34 e 35 da Ck)nstituição 
Federal— epigraphe — attribuições do Ck)n- 
gresso— não se encontra, nem por por assi- 
milação, disposição alguma que lhe confira 
esse poder de intervenção na vida politica e 
autonomia dos Estados. 

Ao Executivo também não me parece que 
tenha elle essa interferência — art. 6° da 
Constituição salva os ca^os estipulados como 
medida essa curatoria da manutenção da 
forma republicana federativa. 

Os casos privativamente das attribuições do 
Poder Executivo se acham consignados no 
art. 48 da Constituição e alli ninguém dirá 
que se encontram os remédios que o pro- 
jecto oflTerecido á Camará pelos nobres depu- 
tados por Sergipe procuram sustentar. 

A Introducçâo do Governo Federal nas 
questões dos Estados importa o anniquilla- 
mento da Federação. 

Desejo, Sr. presidente, uma solução sobre 
o assumpto. 



Mas, encerrando estas apreciações, não 
deixo também de ter receios do facto e esti- 
maria antes que o projecto desapparecesse e 
ficasse tudo no statu quo, 

O Sr. GBanNiANo Brazil — Para V. Ex 
seria muito melhor. 

O Sr. Gouvêa Lima — Não creia V. Ex. 
que este seja o meu desego, eu gosto muito 
de ver os pontos nos i i, mesmo em politica 
nao sou ambicioso e desejo que os direitos de 
uns e de outros sejam respeitados. 

O Sr Menbzbs Prado.— Eu acho que o go- 
verno federal tem obrigação de intervir. 

O Sr. Gouvêa Lima — Admittida a apre- 
ciação feita para a terminação deste assumpto 
pelos Srs. França Carval»io e Francisco Tolen- 
tmo parece que a solução seria melhor. 

Apreciemoá o facto. Supponha-se que este 

Congresso dá poderes ao Executivo para in- 
tervir. 

Quero mesmo fazer um exemplo com re- 
la(^ ao projecto apresentado pelos meus 
nobres collegas de Sergipe, projecto que a 
honrada commissão em consequência de outro 
que Já alli havia sobre o mesmo assumpto 
teve necessidade de fundir e apresentar o 
projecto que se discute. 

Mas, admittida a hypothese de que esta 
Camará dá poderes ao Executivo para re- 
conhecer a legalidade da eleição do Sr. Josó 
Luiz e o coronel Horta, negando à legitimi- 
dade da eleição do coronel Valladão e vice- 
P^e^aente, o Poder Executivo tem neces- 
sidade de mandar intimar o coronel Valladão 
para passar o poder ao legitimo eleito Dr.José 

Luiz. 

Eu acredito, senhores, que o coronel Val- 
ladão, homem da lei e respeitador dos prin- 
cípios de justiça e da autoridade. . . 

O Sr. Olympio db Campos — Não apoiado. 

p Sr. Gouvêa Lima — . . . seria obediente 
a lei, e eu, quando elle tivesse alguma du- 
vida seria o primeiro a aconselhal-o e aos 
seus amigos para que obedecessem a ordem 
do Poder Executivo. 

Mas, no caso contrario, o Poder Executivo 
tinha necessidade de fazer valer a sua auto- 
nomia, o direito que a lei lhe conferiu 

Dada esta hypothese qjial o resultado ? 

O resultado era Ainesto e assim mais gra- 
v^ seriam as consequências resultantes da 
intervenção. 

O Sr. Menezm Prado-A não intervenção 
pode dar lugar também & guerra civil. 

O Sr. Gouvêa Lima — a consequência se- 
ria funesta e eis porque estou mais ou menos 
filiado ao moio de pensar dos nobres orado- 
res os Srs. França Carvalho e Tolentino ; 
melhoj será deixar a cousa no estatu quo. 
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O Sr. Olympio db Campos— Em anarchia ? 
Mas V. Ex. votou pelo projecto em 1* dis- 
cussão. 

.0 Sr. Gouvêa Lima — Nem estou dizendo 
que vou votar contra elle ; o meu desejo é 
que a questão tenha solução para que aquelle 
Estado não se veja tão abalado como tem es- 
tado . 

Tenho ouvido aqui fallar, Sr. presidente, 
nos dous governos de Sergipe ; mas, dous 
governos porque? um vice-presrlente, que 
por calculo prestou juramento um dia antes 
do determinado pela Constituição do Estado. 
Pois bem ; si elle est& juramentado legal- 
mente, qual a questão que tem feito para 
tomar conta do governo ? 

O Sr. Olympio db Campos —Pediu provi- 
dencias ao Governo Federal e espera a so- 
lução ; depois elle procederá conforme o seu 
critério determinar. 

O Sr. Gouvêa Lima — Mas, porque não se 
diz esta verdade, que em Sergipe apenas 
funcciona um governo, legal ou não, um go- 
verno que está com as autoridades ? que go- 
verna com applauso da maioria diaLquelle 
povo ? 

O Sr. Olympio db Campos— I^o apoiado, só 
um juiz de direito está com elle. As inten- 
dências estão sendo depostas por elle. 

O Sr. Gouvêa Lima— Os empregados exis- 
tentes nas repartições publicas da capital, e 
a força publica, estas com o coronel Horta ? 

Então, senhores, o que governa este esse 
homem ? 

Penso unicamente que o que elle governa é 
o seu engenho, de onde não se moveu. 

O Sr. Augusto Montbnboro— O que o co- 
ronel Yalladão é capaz de impedir. 

O Sr. Olybipio db Campos — Neste caso 
Y. Ex. acha que eram muito legaes os go- 
vernos revoltosos de Santa Catharina e Pa- 
raná ? 

O Sr. Gouvêa Lima— Ouço, Sr. presidente, 
dizer que o coronel Valladão é capaz de im- 
pedir que o coronel Horta administre o seu 
engenho. Mas, senhores, isto seria o supra- 
summo da arbitrariedade que estou certo, o 
coronel Valladão não praticará. 

S. S. foi um poderoso auxiliar do governo 
durante a revolta (apoiados), auxiliou gran- 
demente o governo federal na debellação da 
revolta de 6 de setembro. Como, pois, senho- 
res, se vem dizer que S. S. será capaz dessa 
arbitrariedade ? Essa perversidade não se 
presta a ninguém, e menos ao coronel Val- 
ladão. 

Sr. presidente, preciso terminar, mas, an- 
tes de o fozer, antes de deixar esta tribuna, 
preciso expor a esta Camará o meu modo de 



pensar, preciso dizer qual a solução que me 
parece possível e que deve ser dada ao pro- 
jecto ora em discussão. 

Já disse, senhores, que são nenhuns os 
meus conhecimentos, julgo-me incompetente 
para tratar desta questão, felizmente te- 
nho a virtude de me conhecer. 

Desde que foi apresentado o projecto pelos 
meus distinctos coUegas e conterrâneos, que 
tão bem representam o Estado de Sergipe 
nesta Camará, esse projecto, senhores, de al- 
guma sorte transtornou-me os nervos, e de 
tal forma, que âqu^i admirado de ver como 
se queria concorrer tão directamente para o 
aniquillamento daquilloque nós temos de 
mais sagrado: a autonomia do nosso Estado. 
(Apoiados,) 

A questão de Sergipe, senhores, ô por de- 
mais conhecida ; é uma dessas questões que 
se dão entre os Estados, e que o governo 
da União nãotem o direito, porque, a lei lh'o 
veda, de intervir. 

O Sr. Frederico Borges — Então, é uma 
anarchia. 

O Sr. Ferreira Pires- E* esse um modelo 
bem singular de se provar a autonomia. 

O Sr. Gouvêa Lima— Dous ou mais go- 
vernos que tivesse o Estado de Sergipe, ou 
um outro qualquer, e não dando a Constitui- 
ção o direito ao Governo da União de intervir 
nos negócios peculiares dos Estados, elle não 
poderia intervir, sob pena de esphacelar-se a 
autonomia dos Estados: E assim penso, se- 
nhores, porque, como já vos disse, si para 
infelicidade deste paiz passar esse projecto do 
modo por que os meus col legas o confecciona- 
ram, posso dizer; Sr. presidente, que des- 
appaneceu, pelo menos por muitos annos, 
aquillo que nós temos de mais sagrado a au- 
tonomia dos Estados. 

O Sr. Olympio de Campos— Nós não faze- 
mos questão do modo : fazemos questão da 
terminação do oonflicto. 

O Sr. Ferreira Pires- Mas este projecto 
não está em discussão ; o que está em dis- 
cussão é o substitutivo da commissão. 

O Sr. Gouvêa Lima— Mas a própria com- 
missão não determinou expressamente: ficou 
ainda na duvida, e foi isto que occasionou 
que dous collegas se assignassem vencidos ; 
porque a commissão chegou a dizer que ainda 
esperava das luzes desta casa o modo porque 
deviam entender e levara questão a uma so- 
lução pacifica. 

Entretanto, Sr. presidente, apezar de ter 
no começo do meu discurso recebido em um -, 
aparte de um dos distinctos membros desta f 
Camará, de que estimaria que a questão de 
Sergipe ficasse no^statu ^t«o— porque nisso i 

• 
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toha interesse ; eu, que nSo quero crer que 
«^ aparte fosse proferido com intuitos de 
offendep a minha susceptibilidade, devo dizer 
que não é este o meu desejo. . . 

O Sr. Menezes Pr.\do— Perfeitamente ; não 
«n com intenção offensiva. 

O Sr. Gouvêa. Lima—. . . e o nobre depu- 
tado nao me conhece de perto, apezar de ser 
swgipano, porque aquelles que me coahecem 
nao teera o direito, porque nunca o dei, de 
razer um máo juízo a respeito do meu proce- 
dimento, mesmo em politica, porque devo 
mzer que o politica, não é a encarreffa'1a de 
estrag^ar caracteres. 

Sou, portanto, da opinião que a questão de 
Sergipe tenha uma solução, pjrém que s^ja 
de modo afifa vel, de modo satisfotorio, não só 
em honra de Sergipa, como desta grande Pá- 
tria que nós representamos, e, que não venha 
concorrer, como se propõe no projecto, para o 
rompimento da aut)nomia dos Estados. Ape- 
zar, senhores do projecto ser confecciona-lo de 
om modo especial para o caso de Sergipe, e 
poisando alguns dos meus honrados collegas 
que o caso espocial só poderia ser appiicado a 
Sergipe e que, quando houvesse outro igual 
em outro qualquer Estado, far-se-hia neas- 
sana uma outra lei deste Congresso, acreUto 
que, por mais especial que fosse ocaso de Ser- 
gipe elle amanhã toma vulto e tem de servir 
para. ser appiicado aqui, alli e acolá. ( Muito 

Eis portanto, senhores, o mal, não só para 
Sergipe; mas também para todo o Brazil, pois, 
nessas condições era o Poder Executivo Pe- 
ooral que interpretava de um modo favorável 
• aempre tendo em vista os pediios e os em- 
penhos de favoreceu esta ou aquella politica. 

OSr. Olympiode Campos— Mas entrega o 
Batado sóínente à força, e não á lei . ' 

OSr. Gouvê.v Lima— Mas isto ainda 
autonomia. 

VozBs— Engraçada autonomia. 

OSr. GouvÊA Lima— A verdadeira 
nomia ; governa quem tem mais força, 

O Sr. Ferreira Pires— Isto prova somente 
a preponderância de uma fracção, e não a de 
lun partido. 

OSr. GouvêaLima— Pois bem, senhores, 
eu leio a Constituição Feieral. . . não encon- 
too disposição alguma conferindo nem ao 
Congresso , e menos aindaao Poder Executivo 
ena attribuição de se involverem nos nego- 
©08 meramente políticos dos Estados que ti- 
■versua vida autónoma e independente, e não 
m, á esses poderes politicos que a Consti- 
tuição ia permittir taes attribuições em pre- 
juizo das nossas autonomias. 

Camará V. VIII 
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Apreciando cada um 
minados noart. 34 sob a epig« 
buições do Congresso— não encoí! 
dos 35 casos alli estabelecidos, un 
possa se tirar mais ou menos nem m^^ma 
uma analogia o principio deste CongreSS 
volver se em questões desta ordem. 

Um Sr. DEPUTADo-Mas não ha necessidade 
de appeUar para pontos de analogia . 

«n^J?'-'^^?^^'^ LiMA-Na continuação das 
apreciações feitas n i Constituição, vou enc^n- 

I^L°.? ^'^- ^\^'^^ ^^^ § -' ^ ^0 emTue 
as partes prejudicadas, que levantam tal li- 
tigio, podem recorrer ao Supremo Tribunal. 

Um Sr. D:íPUTADo-Na Constituição, não. 

O Sr. Gouvêa Lima-E' onde V. Ex. pôde 
encontrar mais ou menos o ca<o previsto 

P^íí^^rT']™^"'^*^' ninguém tem o' di- 
reito de olhal-o como um tribunal poli tico- 
pôde ser, mas a presumpção é de que não ó' 
a)nsequentemente, senhores, como attribuir 
esta faculdade a uma corporação desta?, como 
o Congresso, que é um poder politico, quando 
as questões que vierem aqui t(»das serão to- 
"^^^^^^^^^í» sentimentos politicos? (Não apoia^ 

TribuiS* ^^^^^^^ -O mesmo dá-se com o 

p Sr. Gouvèa Lima- Ao menos, presum- 
ptivamente temos o direito de suppòr que o 
Supremo Tribunal que é composto dema- 
^oUtí ^^ ^^ ambição, não segue a 

O Sr. Frederico Borges dá um aparte. 
(Irocam-se diversos apartes. O Sr. presidente 
rec'ama atCençâo.) ^ 

O Sr. Gouvêa Lima --Meus senhores, já 
flz sentir a esta casa que niní>uem mais do 
que eu deseja que st^ja restabelecida a paz no 
meu Estado, nao >ó porque alli estão todos os 
meus interesses, como porque estão todos os 
meus amigos. 

Prevendo eu que esta questão, que se de- 
bate, pode trazer a conflagração do meu Es- 
tado, desejo e muito que haja para ella uma 
80 uçao pacifica e de ordem. Os meus nobres 
collegas muito ja teem ouvido nesta casa ac- 
cusaçoes contra a eleição do Sr. coronel Val- 
ladao, porque para muitos legares do Estado 
de Sergipe foi distribuida força federal, aue 
coagiu, segundo dizem os nobres deputados 
de bergipe a votação do seu grupo. 

O Sr. Olympio de Campos — E porque elle 
é inelegível pela Constituição. 

OSr. Gouvèa Lima — A respeito desta 
questão não quero tratar porque muitos 
jurisconsultos são pro e outros muitos contra. 

O Sr. Olympio de Campos— Até agora, não. 

3 
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Um Sr. Deputado— Não ha interpretação 
quando o texto é claro. 

O Sr. Gouvêa Lima— Mas o texto não é 
claro, como suppOe V. Ex. e temos a respei- 
to opiniões favoráveis. 

Mas, como jà disse, Srs. o meu distincto 
collega o Sr. Olympio de Campos declarou 
aqui que para 15 legares do estado de Sergipe 
foi distribuída força federal. Eu, amante da 
ordem e da paz, e desejando muito e muito, 
uma solução pacifica desta questão, não du- 
vidarei tomar a responsabilidade politica e 
de homem particular para um alvitre, vou 
apresentar. 

O Sr. Olympio de Campos— Vamos ver qual 
é esta solução. 

O Sr. Gouvêa Lima— Proponho, como so- 
lução pacifica e de ordem, quo, uma vez que 
a eleição do coronel Valladão ó tão acoimada 
de nullidades e vicios, por causa dessa força 
que foi garantil-a, retire-se a votação destes 
15 districtos, tanto para um como para ou- 
tro dos contendores. 

Um Sr. Deputado— Mas é nesse districto 
que temos maior farça. 

O Sr. Gouvêa. Lima— Si VV. Exs. accu- 
sam de nuUidade a eleição do coronel Val- 
ladão... 

Si VV. Exs. accusam de nuUidade a elei- 
ção do coronel Valladão, em consequência 
dessa força que se distribuiu para 15 muni* 
cipios, digo eu, illimine-se a eleição desses 
15 municípios. 

O Sa. Menezes Prado— Então mandaram 
força para esse fim ? 

O Sr. Olympio de Campos— Agora é impôs" 
sivel desde que a assembléa reconheceu o di- 
reito. A única cousa que se pôde fazer é uma 
nova eleição. 

O Sr. Gouvêa Lima— Estou propondo, não 
tenho o direito de exigir que VV. Exs. ac- 
ceitem o alvitre, mas tenho o direito de pro- 
por, em bem da ordem, em bem da paz, que 
tanto desejo seja levada a Sergipe. 

O Sr. José Carlos— Creio que uma nova 
eleição foria logar a mais um governador. 
(Riso.) 

O Sr. Gouvêa Lima— Proponho que sejam 
desprezados todos os votos desses 1 5 munici- 
pios, e proceda-se á uma nova apuração por 
uma commissão composta de dous árbitros 
insuspeitos. Quero mesmo conceder ao pre- 
sidente da Republica a faculdade de escolher 
dous homens de sua confiança para irem a 
Sergipe fazer a apuração dos outros munici- 
pios onde não houve íorça. 

O Sr. Olympio de Campos— Emprega-se a 
força na eleição, e depois eliminam-se os 



votos ! Manda-se perturbar a eleição, e depois 
não se contam esses votos ! E' o criminoso 
aproveitar-sedo crime ! 

Sr. Gouvêa Lima— Não se contam esses 
votos nem para uns nem para outros. 

O Sr. Olympio de Campos— Mas si nesses 
districtos nós tivemos grande maioria. . . 

O Sr. Gouvêa Lima— Vou ainda ultimar 
a minha proposta. 

Dirão os nobres deputados e a eleição dos 
districtos constituindo duas assembléas, como 
se resolverá ? Proponho o seguinte. 

E' sabido que pela Constituição que nemum 
estado pôde ficar sem as suas leis annuas, 
a de orçamento e a de força. Pois bem; pro- 
ponho que fiquem prevalecendo esaas duas 
leis em Sergipe. . . 

O Sr. Olympio de Campos— Isso até é in- 
constitucional. 

O Sr. Gouvêa Lima. . . feitas pela assem- 
bléa que VV. Exs. qualificam de intrusas, e 
que sejam suspensas todas as mais leis feitas 
pela mesma aesembléa, até que se verifique 
que dentre os eleitos fica com maioria de vo- 
tos para tomar conta do governo. 

O Sr. Menezes Prado— Essa solução é ille- 
gal. 

O Sr.Olympiode Campos— E' impossível por- 
que importa o criminoso aproveitar-se do 
crime, é contra a moral, contra o direito, 
contra tudo. 

Si querem fazer uma nova eleição, de ac- 
cordo, mas presidida por um homem impar- 
cial e criterioso. 

O Sr. Gouvêa Lima— Si VV. Exs. contes- 
tam a maioria do Sr. coronel Valladão, por 
terem esses votos sido recebidos onde existiu 
força para sopitar a livre manifestação do 
povo, acceitem o alvitre. 

Não tenho a estatística, por isso não conhe- 
ço o numero e a diflPerenca desses votos, mas 
seja qual for, proponho que sejam despreza- 
dos, o procedií-se á nova apurarão, e esta 
determinará qual é o governador legitimo de 
Sergipe. 

Um Sr. Deputado— Porque se não estende- 
rá o alvitre a toda a eleição ? Seria mais 
razoável. 

O Sr. Gouvêa Lima— V. Ex. conhece as 
diflíiculdades de um pleito eleitoral, mor- 
mente nas circumstancias em que este se 
iria fazer, onde os partidos iriam não só em- 

S regar grandes esforços, como ainda fazer 
espezas crescidas. Este alvitre aproveita a 
ambos os partidos. (Ha diversos apartes,) 

Então os nobres deputados reconhecem que 
a votação do Sr. corouel Valladão não vem 
somente desses legares onde houve força. A 
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recusa por parta de VV. Exs. faz accreditar 
que a eleição nesses municipLos para onde 
seguiu força, em muitx)s delles foi legitima, 
e que a força serviu apenas para garantir o 
direito de cada um. 

O Sr. Presidente— O que está em discus- 
são é o art. 1**, cuja matéria peço aos nobres 
deputados que se restrinjam . 

O Sr. Gouvèa Lima— Proposto este alvi- 
tre espero a resposta dos meus nobres coíle- 
^s. 

O Sr. Olympio db Campos— E' impossivel a 
sua acceitação. 

O Sr. Gouvèa Lima— Jâ ô uma resposta, e 
eu não tenho mais direito de esperar uma 
Tesposta agradável no interesse da paz para 
ambos. 

O Sr. Olympio dr Campos— Está dada. 

O Sr. Gouvêa Lima— Nesse caso a Camará 
■a quem está affecta a questão resoív.i como 
melhor entender e aconselhar sua sabedoria. 

Tenho concluido. (Muito bem,) 

O Sr. A^u^usto Hloiiteiie^ãrro 

(para mna explicação pessoal) — Sr. presi- 
dente, depois da votação que se deu hoje na 
Camará, me julgo incornpatibilisado para 
continuar a funccionar na Comraissáo de Or- 
çamento. V. Ex. sabe que os trabalhos estão 
todos feitos. E* isto para mim uma satisfação 
de consciência de deputado do que para ex- 
imir dos trabalhos da commissão aos quaes 
nunca me poupei . 

Por conseguinte, peço á V. Ex. que con- 
sulte à casa na primeira occsião que houver 
numero, si concede a minha dispensa desta 
commissão. 

Espero da benevolência, generosidade e es- 
tima que tenho merecid » dos meus collegas 
que não recusem a minha dispensa que, como 
disse, é uma satisfação, que não noii a Ca- 
mará nem ao paiz, mas dou a mim próprio 
porque estou incompatibilisado de fazer parte 
da commissão. 

O Sr. Presidente— Opportunamente será 
attendido o pedido do nobre deputado. 

o Sr. Hfilton — Sr. presidente, dou 
parabéns a mim mesmo, por ter sido o hu- 
milde autor do projecto, que tem desperta lo 
nesta casa uma das discussões mais impor- 
tantes e mais substanciosas a que tenho por- 
ventura assistido. 

Mas, não tomaria parte neste debate, 
Sp. presidente, desde que elle foi elevado a 
semelhante altura si não estivesse, de algum 
modo, moralmente compromettido, a intervir 
na discussão para demonstrar ao menos— que 



fui levado na organisação do dito projecto 
pelos mais nobres intuitos, e ao mesmo tempo 
inspirado pelo desejo de crestar mais um ser- 
viço, obscuro embora, á ordem publica, â 
salvação da Republica e ao bom nome deste 
paiz. 

Antes de tudo, porém, Sr. presidente, devo 
protestar contra uma denominação com que 
se tem baptisado o meu projecto; appelli- 
daram-no de projecto para o caso de Sergipe, 
quando entretanto não tive em mente re- 
solver especialmente o caso de Sergipe, aper- 
sentando o meu trabalho á illustrada apre- 
ciação e ao conhecimento da Camará. 

Verdade é, Sr. presidente, que o facto so- 
bre modo estranhavel que está occor rendo 
naquelle Estado de alguma sorte suggeriu- 
me a idéa de apresentar um projecto de lei, 
que pudesse resolver casos eguaes a esse que 
alli se registro'!, e servisse ao mesmo tempo 
para impedir que no futuro outras questões 
semelhantes apparecessem, em detrimento das 
instituições que nós todos adoptámos por um 
vivo impulso de patriotismo, e pela convicção 
de que assim melhor serveriamos a esta 
pátria adorada. 

• Mas, Sr. presidente, eu não tive em mira 
apreciar o hypothese particular, que se está 
dando em Sergipe, como aliás entenderam 
alguns dos nobres deputados que me prece- 
deram na tribuna, desfiando toda a historia 
que alli tivera logar, quer na eleição dé go- 
vernador, quer na da assembléa estadoal. 

Feito este protesto, Sr. presidente, entro 
propriamente na analyse do projecto que tive 
a honra de apresentar á casa, e peço aos 
meus collegas, jâ que fallo em hora adian- 
tada, que me amparem com a sua costumada 
benevolência, e não me recusem as descul- 
pas, que lhes impetro. 

Sr. presidente, não ha duvida de que no 
espirito de toda a Camará está nitida a con- 
vicção profundo, inabalável, de que não 
pMe continuar por mais tempo o estado anó- 
malo, anarchico, e revolucionário mesmo, em 
qun so encontra actualmente o Estado de 
Sergipe. (Apoiados). 

O Sr. França Carvalho — Não apoiado ; 
na Camará ha muitos federalistas que defen- 
dem este systema. 

O Sr. Milton — Perdão ; não pôde com 
certeza continuar aquelle estado de cousas 
que denuncia francamente uma singular al- 
teraçãoda ordem politica, e se resolve em um 
verdadeiro attentado ao regimen federativo 
que nósacceitâmos. 

A questão única, portanto, é sobre o me- 
lhor meio de que devt^mos lançar mão para 
conseguir os rísultados que todos nói since- 
ramente almejamos ; isto é, levar ao Estado 
de Sergipe, ou a outro qualquer que por 
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acaso se veja na mesma situação, levar-lhe a 
paz de que tanto carece, a tranquilidade de 
iuv' t:\Tr i ;irpd?ía, e a legalidade, enfim, que 
e u. iu[\ 1 c 'pz íle lhe firmar a liberdade, e 
lhe gamiitir o futuro tamb.?m. (Apoiados.) 

íJr* pr<:'!5idente, estabelecido como incon- 
testável est-? principio, conhecida como in- 
adiável esta n "ccssidade de que todos nós 
estatnas de certo í ompenetrados, isto é, de pôr 
um paradeii^ e f obro ao estado excepcional 
em qu<> hje se tm<!ontra o Estado de Sergipe, 
e arnaiiliri qualquer outro póJe chegar in- 
felizmente ; restít. como já disse, fazer ajusta 
apreeíaciio dos meios mais regulares, mais 
]«\gaes e muis próprios de chegarmos ao fim 
iiobiUs,?iQio quf' nenhum brazileiro bem in- 
aplrudo tnm o dinnto de desprezar ; isto é, do 
r«B(e^1ec r n imijerio da lei offendida. 

Nestas condiçòeí!, e ppop mdo-me a cortar 
ttêtimíive^ a grande diíAculdade, apresentei 
o projecto que ol^ se discute, e tem silo cri- 
ticado 4H»p lisfíirâos oratlores, aos qmies vou 
perl^íim^torjarnente responder, pondo de l ido 
â mlnUa reconhecida incompetência. (X'o 

A primeira censura que se levantou aqui, v 
respeito do meu humilde edespretencioso tra- 
Ijalho, soQhon?>, foi esta:— que arbitraria- 
ment-e d^Vhizi do ura artigo da Constituição 
princípios que nelle não se acham comprehen- 
dido,^, íikr^fLn ío assim a competência do Su- 
premo Tribunal Federal, que, na opinião dos 
uxíHn iMí^ros contradictores, é uma com pe- 
tôQcla restríctíi taxativa. 

Sr, prcM] dente* o Supremo Tribunal Federal 
tem a faeuMade, tem a competência de julgar 
m criniPfsi poltticos* E porque tem esta com- 
petenciíi ¥ 

EnteríM^como entendo ainda, que a elle é 
que catie juljíar os casos que se su -citarem a 
respt^iío de duplÉcata de governadores e de 
assemldéas esUduaes; assim como as questões 
quesurgirt^m acerca da legitimidade do ex- 
«idciOt quf^r d)^ uns, quer de outras ; hypo- 
thesm estris que podem de mo nento impor-se 
cnio devern ficar sem solução. (Apâados ) 

AIleíí.t'S(?, entretanto, que nos factos, pre- 
venidos pelo projecto, não ha propriamente 
ft existência de um crime ; e acrescenta-se 
mie noji E^tadi-s Uni los do Norte o moJt) de 
decidir tem aldo outro. 

Quanta itDs prí'í^edentes. colhid-^s na historia 
da grande liepuHIica, e de que i-e faz tanto 
(^^'""al contra o projecto, Sr. presidente, o 
BObrodeputad ^ [nda Bahia, relator do pire- 
€^T que i^onjuut* Lamente está sendo discutido, 
já demoustriiu o que realmente valem para 
a qutí^tão. Polo lu^mos, acrescento agora eu, 
seria ijreijiso para que elles aproveitassem de- 
III oit^í irar. imu^s de tudo, que na Constituição 
americana cxÍÈ?ie uma disposição egual tá do 
ATtt ú} lett-ra I da nossa Constituição. | 



Não ha crime, nos factos a que o projecto 
allude ! 

Ma*;, Sr. presidente, será ou não será um 
crime [lOlitico a vioLmcia praticada por ciia- 
dã s, que não tendo sido eleitos para exerce- 
rem as ílincções, quer de gove.Mador quer 
de '^eputados de um Estado qu Iqu r. arro- 
gam-se entretanto essa autoridade? Será 
ou não sen delictuoso manifestam nte este 
facto? Será ou não um grave att^ntado ex- 
pres-j.uiiente punido pelo código penai ? 

Poderãi^ talvcz me responder os nobres 
deput idos que na verdade haverá em ultima 
an ilyse um crime no facto iuMcado^mas que 
se trat:i primeiro de in ^auar da legitimi'^ade 
do governo e da assombléa, e que a questão 
de criminalidade só virá depois, quando se 
apresentará naturalment í a occas ião de in- 
tervir o Supremo Tribunal. 

E' oxacUmente contra isto, Sr. ppe.«^idente, 
q le me insurjo; porque quan'Ío estão em con- 
llioto dons governo^, e porque os dous não 
poiom ser le„d timos ao mesmo tempo, um 
dellcs incorre implieitimente em um crime 
politico. Depois o que vem— é a apuração das 
circumstancias em que o crime se deu, é a 
organisação do proce-so respectivo, é o ple- 
nário onde os indivi^nos que são responsá- 
veis podem se defender, e provar a sua inno- 
cencia . 

Pop meio de processo é que se pôde saber 
quem é o criminoso, não ha negal-o; mas o 
crime existe desde a hora em que >e apresen- 
taram duas assembléas e dous presidentas ou 
governadores, disputando o governo do Es- 
tíido, [»oi? um delles ó forçosamente usur- 
pador. 

O Sr. França Carvalho—O crime existe 
si houver resistência. 

O Sr. Milton —O crime existe, porque é 
commettido desde o momento em que alí>ueni 
quer arío:í\r a si autoridade que não lhe 
compete. Não é conhecido, desde logo, legal- 
mente o criminoso, porque este ha de ser 
descoberto e condemnado depois do processo, 
mas o crim ) está consummado, a contar do 
instante em que a lei foi violada. O processo 
só irá mostrar, em segui-la, si o criminoso 
é este ou aquelle outro cidadão ; mas o crime 
não í^epende do proí^esso, que é, pelo contra- 
rio, motivado por elle. (Apoiados,; 

Os nobres deputados a quem re-^pondo dis- 
seram que deduzi mal do artigo da Consti- 
tuição o projv^cto que se discute, ajuntando 
mais —que eu, conferindo ao Supremo Tri- 
bunal a competência para conhecer dos casos 
a que o mesmo project) se refere, iníVingi a 
Constituição, porque esta só dá ao Supremo 
Tribunal attribuições restrictas e taxativas. 

O Sr. Paranhos Montenb»ro — Neste ponto 
quero ouvir o Sr. França Carvalho. 
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O Sr. França Carvalho —Sei onde V. Ex. 
vae tocar, mas hei de responder. 

O Sa . Milton — Quero apenas mostrar. 
St. presidente, que nâo sou tão extranho à 
doutrina constitucional, que viesse anresentar 
aqui, pretendendo sorprehender a boa fé da 
Gamara, um projecto que não fosse perfeita- 
mente justificável pelo nosso direito institu- 
cional. 

Varias vozes— Todos fazem justiça a V.Ex. 

O Sr. Milton — Já demonstrei que existe 
crime politico no facto das duplicatas em si 
mesmo. Portanto, este crime pôde ser in- 
dutivo, sem erro ou absurdo, entre os crimes 
de que alia o art. 60 <^'<x Constituição, que 
dtei na lettra t. (Apoiados,) 

Agora passarei a tratar da questão da com- 
petência. 

Dizem os nobres daputados que quero am- 
pliar as disposições da Constituição com o meu 
rojecto ; dizem SS. Exs. que a Constituição 
restricta e taxativa nas disposições contidas 
nos arts. 59 e 60 ; e não f'á competência ao 
Supremo Tribunal para julgar as questões de 
duplicatas de assembléas e governadores. E* 
uma invctsão, pois, dizem SS. Exs., é um 
absurdo, ê uma inconstitucionalidade a idéa 
contida no projecto que tive a honra de ela- 
borar. 

Sr. presidente, venho demonstrar que esta 
própria Gamara, muito recentemente, incidiu 
nesse mesmo erro de que alguns coUegas 
agora me accusam ; ou antes não foi a Ga- 
mara, mas o Congresso, com a cumplicida'^e 
do Sr. Vice-Presi dente da Republica, que in- 
correu na mesma íklta em que eu também 
cahi, conforme a opinião dos nobres depu- 
tados, ampliando as attribuições do Supremo 
Tribunal Federal. Pois que, sendo estas taxa- 
tivas, restrictivas, como dizem os nobres 
deputados, e se encontrando todas ennume- 
radas na Constituição, isto não obstou a que 
íbsse votada uma lei, que contradiz de ftente 
a theoria invocada. 

De facto. A lei n. 221 de 20 de novembro 
de 1894, isto é, lei ha poucos dias votada pelo 
Congresso Nacional e promulga/la pelo Vice- 
Presidente da Republica e presidente do Se- 
nado, diz no seu art. 12 (lê): 

« Além das causas mencionadas no art. 15, 
do decreto n 848, de 11 de outubro de 1890, 
e no art. 60 da Constituição, compete mais 
aos juizes seccionaes: processar e julgar em 
V instancia as que versarem sobre marcas de 
Ikbríca, privilégios de invenção e propriedade 
litteraria.» 

Eis abi uma lei ordinária, prolongando a 
competência de juizes, apezar das disposições 
do art. 60 da Constituição, que se quer con- 
siderar taxativas e restrictas. 



O Sr. França Carvalho— Leia o resto. 

O Sr. Milton (com força) — Pois não hei 
de ler ? Nunca fui desleal na discussão. 

O Sr. França Carvalho — Não é preciso 
V. Ex. se exaltar. 

O íSr. Milton— Não ha exaltação de minha 
parte, mas V. Ex. deve ter um pouco f^e con- 
descendência em me ouvir, assim como eu 
opportunamente o attendi . Por indole, sou 
bastante moderado. (Apoiados,) 

(Continua a ler): 

Alli, por consequência, faz-se estender a 
competência do Supremo Tribunal, por uma 
lei votaí^a pelo Congresso e promulgada pelo 
Vice-Presidente da Republica, {fía umapane). 

Não desço a minudencias, pois o contrario 
seria fazer uma injuria à illustração dos 
ineuscollegas. 

Além das causas que a Constituição enu- 
mera, compete mais aos juizes seccionaes 
processar e julgar em !■ instancia as que ver- 
sarem sobre marcas de fabricas, privilégios 
de invenção, e propriedade litteraria, diz a 
lei: mas estas attribuições não estão mencio- 
nadas no art. 60 da Constituição, e entre- 
tanto a dita lei ordinária, ha pouco ainda 
votada pelo Gongresso,conferiu-as ao Supremo 
Tribunal Federal. 

Si o próprio Congresso já reconheceu que 
não ha inconstitucionalidade no facto de se 
desdobrar aquella competência, porque é que 
os nobres deputados agora, quando se trata 
de um assumpto importante, que urge resol- 
ver de uma vez por todas, vêem servir-se de 
tal argumento para combater o projecto que 
tive a honra de submetter á consideração da 
Casa? Donde proce^^e a distincçáo? O queauto- 
risaessi diversidade de pensar, que tão sa- 
liente se revela ? 

O Sr. França Carvalho— Attenda o col- 
lega ! aqui trata-se de assumptos federaes, e 
alli de assumptos estaduaes. 

O Sr. Milton— Sr. presidente, diz o nobre 
í^eputado que aqui se trata de assumptos 
fe ^eraes, ao passo que alli se trata de assum- 
ptos estaduaes. Isto em principio não ó exacto, 
porque já foi demonstrado que o facto occor- 
rido em Sergipe pôde se repetir em qualquer 
outro Estado, affectando assim a Federação 
mesma, que não pôde ser indifferente aos 
males que por acaso perturbem a vida poli- 
tica, ainda no mais afastado ponto do terri- 
tório nacional. 

O Sr. Martins Júnior dá um aparte. 

O Sr. Milton— Mas,peco ao nobre deputado 
pelo Districto Federal que me ouça ainda. 

S. Bx., de algum modo apertado pelos 
argumentos que acabo de produzir, contor- 
nou, dizendo que aqui se trisita de interesses 
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federaes, ao passo que no meu projecto se 
trata de interesses eátaduaes. 

O Sr. França Carvalho— Ponto essencial. 

O Sr. Milton— Mas eu quero mostrar ao 
nobre rleputado que não tenho prevenção 
alguma de espirito, discutindo a matéria, 
pois só por amor â paz da Republica e aos 
interesses da communbão brabileira dezejo 
ver conjurados os males que pode causar a 
teimo/ia ou talvez a ambição dos partidos. 
(Apoiados.) 

Disse, ao começar o meu discurso, que, 
apresentando este projecto, penso prestar 
um serviço á minha Pátria. 

O Sr. Olympio dk Campos— Muito relevante. 

O Sp. Milton— Si estou em erro, conven- 
çam -me os nobres deputados e serei o pri- 
meiro a confessal-o também ; mas não quero 
que me façam increpações immerecidas, cri- 
ticas perfeitamente injustas, i^çuaes a essas 
que o projecto até ao presente ha soffrido da 
parte de seus illustres impugnadores. 

Sr. presidente, o nobre deputado ainda não 
foi feliz no recurso de que lançou mão no seu 
aparte. Eu, para argumentar, abandonarei a 
doutrina do art. 12 da lei n. 221, jà citada, e 
invocarei agora em apoio da minha opinião o 
art. 22 delia, que é resposta cabal, precisa, 
irrefutável, meus senhores, ao aparte com 
que honrou-me S. Ex. Ouça a Camará (Ic) : 

«Art. 22. Ao Supremo Tribunal Federal, 
além das attrihuições expressas na Constituição 
e no decreto n. 848, de 1890, compete : 

c) Exercer as seguintes attribuições : 

II. Censurar, ou advertir nas sentenças oi 
juizes inferiores (que no caso de recurso podem 
ser estaduaes), e multal-os ou condem nal-os 
nas custas, segundo as disposições vigentes. 

III. Advertir os advogados e solicitadores, 
multal-os nas taxas legae^ e suspendel-os do 
exercício de suas funcções por espaço maior 
de 30 dias.» 

Pergunto ao nobre deputado : estas attri- 
buições, conferidas pelo art. 22, lettra c, da 
lei citada, ao Supremo Tribunal Federal, 
se referem a interesses fe^leraes, como S. Ex. 
diz? Pois então multar advogados que podem 
exercer sua profissão nos municip^ios de qual- 
quer Estado é assumpto propriamente fe- 
deral ? 

O Sr. Enéas Martins — Julgar de crimes 
communs, por exemplo. 

O Sr. Milton — Não está vendo o nobre 
deputado que esta lei confere ao Supremo 
Tribunal Federal competência para julgar de 
factos que interessam mais particularmente 
aos Estados ? Já vê o nobre deputado que, 
quer o art. 13, quer o art: 22 da lei n. 221, 
prolongam a competência do Supremo Tri- 



bunal Federal, dispondo que, alem das attri- 
buições que lhe são conferidas pçelos arts. 59 e 
60 da Constituição, elle exercerá outras, como 
os juizes seccionaes também. Isto com relação 
ao que nós temos aqui mesmo legislado. 
Agora note a Camará que o Supremo Tribu- 
nal, o Poder Judiciário, tem julgado do mesmo 
modo, isto é, elle próprio tem prorogado a 
sua jurisdicçáo. Querem ver como, os nobres 
í^eputados? E'-lhes agradável recordar eu 
como o venerando areópago corre em auxilia 
da intelliíencia que dou à Constituição Fe- 
deral? 

As decisões do Supremo Tribunal, prolon- 
gando a sua própria competência, constam do- 
Diário Offxcial, das actas das sessões relativas 
a essa illustre corporação ; mas eu, que uáo 
desejo fatigar a attenção dos meus collegas, 
)nao apoiados) tocarei em tudo pela rama, o 
que bastará entretanto para demonstrar o 
meu asserto. 

V. Ex. sabe que entre as attribuições con- 
feridas ao Supremo Tribunal pela Constitui- 
ção, a que o nobre deputado apega-se, como 
também apegam-se os outros que se oppoem 
ao meu projf cto, taxando-o de inconstitucio- 
nal, não está enumerada a de julgar o crime 
de moeda falsa : a Constituição não cogitou 
expressamente disto. 

O Tribunal, entretanto, se tem considerado 
competente, proferindo acc-ordaos neste sen- 
tií'o, para processar os crimes daquella natu- 
reza. Ora, Sr. presidente, si as attribuições 
do Supremo Tribunal fossem taxativas, re- 
strictas, como parece a S. Ex., com que 
direito o próprio Tribunal iria prorogar sua 
competência para julgar os crimes de moeda 
falsa? 

Mas, Sr. presidente, não é somente o crime 
de raoe U falsa que o Tribunal tem julgado, 
apezar de não reiérir-se a elles a Constituição; 
o Tribunal tem preterido accordãos a respeito 
dos crimes de contraban^^o também . No en- 
tanto V. Ex. sabe que nenhum dos artigos da 
Constituição dá por certo a esse Tribunal a 
attribuição de julgar crimes dessa espécie. 
Eis um outro caso em que o Tribunal por si 
mtsmo ex próprio í>j/zríe— tem prorogado a 
sua competência, não receiando incorrer aliás 
em censura, por estar infringindo a lei fun- 
damental da União. (Apoiados,) 

Fallei do crime de contrabando, fallei do 
crime de moeda falsa, e devo agora aceres- 
centar que o Tribunal taiDbem se julgou jà 
competente para instaurar e decidir os pro- 
cessos instaurados a r<speito de crimes de 
responsabilidade de certos e determinados 
ftinccionarios.- 

Onde ó, porém, Sr. presidente, que se 
encontra na Constituição esta competência do 
Supremo Tribunal Federal, em que artigo da 
Constituição porventura assenta ella ? Entre- 
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tanto o Supremo Tribunal tem decidido 
assim, e sem criticassem reclamação de pessoa 
alguma. Porque? Qual o fundamento, per- 
gunto eu, dos accorr^ãos de 14 de junho e de 
11 de novembro de 1893? Porque vingou a 
doutrina que elles e mais outros consagram ? 

Porque todos estão certos de que a Consti- 
tuição não é taxativa nos arts . 59 e 60, como 
querem os nobres deputados ; pelo contrario, 
a deducção lógica, a consequência racional e 
necessária do dispositivo dão competência ao 
Tribunal Federal para f^ecidir de casos não 
enumerados no segundo daquelles artigos, 
como se exprime o accôrdao de junho ci- 
tado. 

E' o que ainda se prova com a lettra C do 
art. 60 da mesma Constituição. Ouçam os 
nobres deputados (lê): 

«Compete aos juizes ou tribunaes federaes 
processar e julgar: 

c) As causas provenientes de compensa- 
ções, reivindicações, indemnisações de pre- 
juízos, ou quaesquer outras, propostas pelo 
governo da União contra particulares, ou 
vice- versa.» 

Essa expressão «quaesquer outras» ô uma 
expre>são genérica, e abrange casos não men- 
cionados (apartes) especificadamente. 

Por consequência, o que devemos entender 
é que a expressão abrange todos os casos 
em que possa haver um certo interesse da 
União, e de accordo com os direitos que a esta 
porventura assistam. 

A singular idéa de sustentar que a Consti- 
tuição é taxativa cede em face da própria 
lettra desta ; porque dizer que o tribunal é 
competente para julgar taes e taes causas e 
quaesquer outras, não é seguramente estabe- 
lecer uma disposição restrictiva. E, si não o 
é, sóa natureza do facto justifica a interven- 
ção federal ; e, porque, como já fica demons- 
trado, não pôde a anarchia em um Estado 
deixar de affectar os interesses mais respeitá- 
veis da União, ó claro que a intervenção, 
nesta hypothese é— como lodos o sentem— le- 
gal, justa e necessária. (Apoiados,) 

Sr. presidente, já demonstrei que o meu 
projecto está ríentro dos moldes da Consti- 
tuição ; já deixei estabelecido que as attri- 
buições, conferi'^^as pela mesma Constituição 
ao Supremo Tribuntil, não são taxativas nem 
restrictas ; e fil-o não só amparado pelas 
leis votadas por este congresso , como ainda 
pelas decisões proferidas pelo referido tribu- 
nal. 

Agora, permittirá V. Ex. que eu, tendo 
já defendido a minha ideia, e, demonstrado, 
como pude, que não me afastei da boa dou- 
trina, propondo o projecto em discussio ; 
passe a apreciar o parecer da maioria da 
Commissão de Justiça que, o tendo estudado 



por força do noss(^ regimento, propoz-lhe 
um substitutivo, incKnyeniepte a meu ver. 

A commissão confesiáí^iiá-tglíifde accordo 
com o meu projecto em s&»&4MÍ0to8 essen- 
ciaes ; isto é, a commissão entende que ocaso 
é de intervenção do poder federal, porque 
diz ella, e muito bem, que um estado onde ha 
dous governadores e duas assembléas vale o 
mesmo que um estado sem governo. 

Nestas con*Mções, torna-se necessária, se- 
nhores, a intervenção fef^eral para manter o 
re^men republicano fe^^erativo, porque man- 
ter esta instituição não é somente impedir 
que a monarchia ou a republica unitária 
venham tomar-lhe o logar. 

Não ; mantel-o, na expressão da Constitui- 
ção, é fazer todos os esforços e sacriflcios para 
que essa engrenagem, que a lei fundamental 
creou, não se inutilise jamais ; para que este 
mechanismo politico de nossa preferencia 
funccione com a máxima regularidade. 
(Apoiados,) 

E este é o pensamento do legislador con- 
stituinte. 

Mas, Sr. presidente, vou resumir as minhas 
observações para não estar cansando a at- 
tenção dos meus illustres coUegas. (Não 
apoiados .) 

A honrada commissão propõe modificações 
ao meu projecto, e uma destas é a seguinte . 
(Lê.) 

Em resumo, segundo a opinião illustrada e 
respeitável da Commissão de Legislação e 
Justiça, as reclamações, referentes ás dupli- 
catas de que trata o projecto, não devem ser 
apresentadas directa e originariamente ao 
Supremo Tribunal Federal ; mas, a commissão 
quer que ellas passem por outro cadinho, 
sejam primeiramente decididas pelo Poder 
Judiciário estadual, e só em certos e determi- 
nados casos, possam sel-o pelo Tribunal Fe- 
deral directamente. 

Ora, senhores, creio que, quando um Estado 
acha-se conflagrado ao ponto de ter dous go- 
vernadores e duas assembléas, ha de ter duas 
justiças também. 

O Sr. Martins Júnior — Em Pernam- 
buco, por exemplo, onde ha duas magistra- 
turas. 

O Sr. Milton— E, quando não as tenha, 
a que existir ha de ver-se tão coacta e ater- 
rada, que não poderá proferir uma só deci- 
são, que se ajuste á lei e ao direito; e muito 
menos uma decisão, que entende cora inte- 
resses tão francamente partidários. 

Como é, portanto, Sr. Presidente, que a 
Commissão deseja que as reclamações; em vez 
de serem apresentadas directamente ao Tri- 
bunal F-íderal, o sejam antes à justiça dos 
Estados ? 
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Pois, onde não ha governo, porque a 
tanto equivale eiislirem deus, pôde por 
acaso o Poder Judiciário funceionar livro e 
regularmente ? 

Não ha de por forçii se ressentir elle desse 
. desiquilibrio e dessa indicisão, em que param 
as couaes publicas ? 

Como poderá elle, pois, funceionar, de 
modo que fique snperiora toda e qualquer 
suspeita, e as suas decisões se imponham á 
consciencio e ao critério de tcídos os ci- 
dadãos í 

Sr. Presidente, não posso acceitar aquella 
idéa, por mais respeito econí,ideração, que 
me mereça a il lustrada Comn)issão, e sobre- 
tudo o laborioso relator, que redigiu o pa- 
recer que a contêm . 

Tanto mais quanto, encontro no substitu- 
tivo da commis.^áo, uma porta larga a todos 
os abusos. LettraC. (Lê,) 

O substitutivo assim dá logar a interpo^i• 
çSo da recurso para o Supremo Tril)unai Fe- 
deral, sempre que se verlíicar injustiça ma- 
nifesta na? sentença proferida pelos tribunaes 
estaduaes. 

Ora, Sr. Presidente, V. Ex. comprehende 
que— injustiça manifesta — e uma verdadeira 
panacéa, umàcous;i voga, uma expressão in- 
determinada, um chavão que servirá para 
todos os recursos imagináveis ; de sorte 
que o projecto substitutivo, afinal de contas, 
chí^ga a concordar com o meu: porque 
infallivelmente todos os recursos hão de vir 
por essa porta es ancarada parar no Supre- 
mo Tribunal Federal. 

Sim, meus senhores, não haverá partido 
algum no Estado, por menos autorisado, por 
menos competente, por menos illustradu, que 
podendo interpor o reeurso para o Supremo 
Tribunal Federal, funda ndo-se em nullidade 
manifesta, não o faça bcmpre ; porquanto a 
chicana descobre-a tolas as vezes que quer, 
embora sophismando as leis, por melhores e 
mais claras que e^tas sejam. 

Por conseguinte, o que se deve comprehen- 
der daqui, é que, em vez de ser o assumpto 
decidido com aquella brevidade, com aquella 
urgência que o caso por si mesmo requer, 
porque trata-sr» de salvar a ordem publica 
profundamente alterada no Estado, de sal»er- 
se qual ó a assemt»lóa legitima, qual é o go- 
vernador ou presidente regularmente eleito ; 
em vez de se proferir esta decisão em tempo 
breve para se pacificar o Estado, para serenar 
08 ânimos, levando a confiança a fé a todos 
os espíritos, procura-se um rodeio inútil que 
só trará como consequência demorar a solu- 
ção do caso, e por consequência prolongar o 
martyrio, o soflTrimento dos que lá estão 
sendo victiraas de ii^ustiças, e de iniquidades, 
torturados pela mpis cruel anomalia politica. 



sitiados pela descrença no regimen federatiro 
talvez. 

Nestes termos, não podendo concordmr 
com o substitutivo, eu insisto pela appro- 
vaçáo d«) meu projecto. 

Mas, querendo dar arrhas da boa fô, do 
de>intere.>se com que pleiteio esta causa, e 
do patrii tismo com que neila intervenho, 
declaro que acceito duas das idéas sugí^erl- 
das pela commissão, que a meu ver vêem 
cninpletar o meu projeelo, melhoranlo-o 
senaivelmente. 

A primeira «lestas idóas é que se estendam 
os casos de intervenção, além das duplicatas 
dos governadores e de assemblóas, aos con- 
ílictos que por acaso, se levantarem sobre it 
legitimidade do exercício, quer de uns, quer 
do uutias, o que se pôde muito facilmente 
dar, senhores. 

Realmente esta medida vem completar o 
meu pensamento, fazendo com que todos as 
questões que podem perturbar a marcha re- 
gulnr dos Est (los e conseguintemente a feli- 
cid i !e da União, encontrem a sua decisão final 
no Supremo Tribunal da Republica, quo por 
sua organi»»ção e por sua Índole, offerece as 
melhores garantias de imparcialidade. 

A segunda idéa ó que se Cí)ncede a qual- 
quer cidadão domiciliado no Estado, em que 
se pronunciar o conílicto, o direito de inter- 
por o recurso ; direito que igualmente poderá 
ser exercido f)elo procurador seccional. 

Isto, sim ; mas a outríi proteiição do parecer, 
nunca ; pois que o art. 59 n. 3 da Constitui- 
ção só permitte o recurso das sentenças das 
justiças dos Estndos, em ultima instancia, nos 
caiíos abi taxados, entre os r|uaes, entretanto, 
não figura o do substitutivo da commissão. 
(Apoiados.) 

Kesta-me tocar ainda em um ponto, Sr. 
Presidente, uma vez que foi suggerida uma 
nova idéa, pelo honrado representante de 
S. Paulo, que também tomou parte no debate. 

O nobre deputado, não concordando com a 
intervenção do Poder Judiciário para resolver 
os conflictos a quo tenho alludido, mas sen- 
tindo ao mesmo tempoanecesbidade de terem 
elles um termo justo, um fim razoável, uma 
solução constitucional emfim, entetfde que a 
attribuição de decidil-os, deve ser exercida 
pelo Poder Legislativo. E, como S. Ex. cri- 
ticou o meu projecto, por suppol-o não con- 
forme á Constituição, mas nesta não pôde 
encontrar aliás o que servisse á sua opinião, 
forçou a intelligencia de alguns artigos da 
nossa lei fundamental, afim de revestir a sua 
idéa com aparências da legalidade. 

Mas, o nobre d putodo se esquf^ceu destes 
conceitos de Hamilton, no Federalista: «como 
os talentos, porque devem ser escolhidos os 
membros da legislatura, raras vezes serão os 
necessários a ura bom juiz, ha sempre que 
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reoeiar nelles todos os inconvenientes da 
ignoranciu. E conoo o corpo lefrislativo está 
sempre mais ou menos disposto a fratcionar-se 
em partidos ha de reoeiar i^nalniente que o 
ha! ito contagioso das fracções venha euv3- 
Denar a fonte da justiça.» 

IXimais, ó Uííi pod^r uiterrnittontc, como o 
legislativo, que na de ueodir com o renudio 
prompto a contlictos, que podem do uma hora 
para outra irromper e alii^lrar-se.? 

Não, com certeza. (Apoiados.) 

O nobre deputado exclamou : nâo pôde o 
Poder Judiciário intervir, porque a Constitui- 
ção da Republica semelh «nle attribuivão lhe 
não confere ; antes, então, seja o Poder Legis- 
lativo que re>olva o caso, até porque, de 
a]gum modo, este alvitre e apoiado por di- 
versos artigos íla Constituição Federal. Quaes 
sào, porém, estes artigos? Quaes são, porém, 
senhores ? 

O nobre deputado nos disse que se poderia 
eucalieçar o assumpto, que ventilamos, no 
art. 34 n. 33, da nossu lei fundamental. 

Mas, como? Abi se diz que compete ao 
Congresso decretar as leis e resoluções neces- 
sárias ao exercício dos poderes, que pertencem 
à União, 

Mi» 3, si tratamos, na bypothese sujeita ao 
estudo, de poibres estadooes, que appllcação 
pôde ter esta disposição invociída pelo nobre 
aeput'ido, ao cjisu? Nenhuma, absolutamente 
nenhuma. 

O nobre deputado, comtudo, que queria ao 
mesmo tempo arrimar-se a diversas disposi- 
ções, não conliando bastante no que acabo de 
lér, ainda recorreu a do u. 34, que diz as- 
sim (lê:) 

Compete ao Congresso : 

€ Decretar as leis or;?anicas para execução 
completa da Constituição. > 

Mas, meu Deus, esta Constituição a que se 
refere o n . 34, é a Constituição Fedeml ; nes- 
tas questões de duplicata de governadores e 
de assembléas estaduaes, não se trjita de 
oousa al^'^uma que affecte inimediatamento â 
Constituição Federal. 

Por consequência, ainda ahi S. Ex. não foi 
bem inspirado. Como, porém, S. lix. não 
queria se dar por convencido, e repellia m 
limine a idéa de sereui taes conflicos resol- 
vidos pelo Poder Judiciário, soccorreu-se 
ainda a outro numero, ao art. 35, que é o 
seguinte (lê:) 

Incumbe ao Congresso : 

« Velar na guarda da Constituição e das 
leis, e providenciar sobre as necessidades de 
caracter federal . > 

Esta attiibaição de veiar na guarda da 
Constituição e das leis, existia jà no pacto 
ftindamental do império, que- não se regia 
Camará V. Vlll 



aliás pelas normas federativas ; é portanto, 
uuja atlribuição que nãose applica somente 
aos casos de federação, como este que nos 
preocupa agor;< . 

Além disto, ella não é privativa do Con- 
gresso, e assim poderia taml em ser invocada 
a favor «Io Po ler Kxecutivo. Servirá, por 
ac'\so, para resolver a questão/ 

Um Sr. Deputado — Mas, ó um caso fe- 
deral. 

O Sr. Milton — Pc^rdão, preciso é distia- 
gu'r ; o caso não pôde ser indiíroronleâ União, 
mas não alTecta imm(?d latamente á Constitui- 
ção Federal. K tanto que est», apesar do 
tudo, está vigorando, e é cumprida por todo 
o paiz, não obstante o estado anómalo de Ser- 
gipe, que affecta sem duvida aos créditos e a 
efflcacia do regimen. 

Por conseí,'uinte, as três disposições de que 
se serviu o nobre deputa-lo por S. Paulo não 
colhem absolutamente para a questão. E 
S. iíx. não tem assim outro geito ^inão con- 
cordar commigo. 

Tanto mais quanto, Sr. ProMdente, V. Ex. 
sabe que tratando-se do uma questão politica, 
ó verdade, mas de um assumpto em que só a 
justiça pôde decidir qual a assembléa eleita, 
qual o cidadão que, p ira goveanador, obteve 
maioria dos suffragios de seus concidadãos, ó 
o momento mais azado para o Poder Judi- 
ciário fazer velar o seu piestgio, imporá 
sua garantidora isenção, applicando fielmente 
a lei. 

O Congresso, senhores, a despeito de sua 
ilustração e de seu patriotismo, é uma as- 
sembléa politica, em que muitas vezes a jus- 
tiça poderá ser sacrificada aos interesses par- 
tidários. (Apoiados,) 

E tanto esta verdade vae calando em todos 
os espíritos, que hoje ha uma corrente de 
opinião bem accentuada para confiar-se ao 
Poder Judiciário a verificação de poderes dos 
próprios membros das assembléas legisla- 
tivas. 

E nós quereremos, por acaso, retrogradar? 

Sr. Presidente, V. Ex. está me advertindo 
de que a hora esgotou-se. Vou, portanto, 
concluir as considerações que, no inter- 
esse de justiflcar-me, foi obrigado a exter- 
nar. 

Vou concluir, Sr. Presidente, e aguardarei 
tranquillo a sorte do meu projecto. 

Lembrarei, em todo caso, que fui o pri- 
meiro a appellar para o patriotismo e a 
competência de meus col legas para que me 
auxiliassem com as suas luzes nesta campa^ 
nha, que reputo patriótica e necessária. 
(Apoiaaos,) 

O meu único interesse, como já flz ver, ô 
prestar mais um serviço real a pátria e á 
Republica. 
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Porque, Sr. Presidente, V. Ex. pôde flcar 
certo de que si não corrermos com o remédio 
prompto e enérgico para debellar o mal, que 
pavoroso nos ameaça, iguaes e mais graves 
conflictos que o de Sergipe hão de se repro- 
duzir suecessivamoute. 

Ninguém so illuda. E' preciso salvar a Re- 
publica. (Muito bem ^ muito bem. O orador é 
co7nprimentado geralmente.) 

Vêem á Mesa são lidas, apoiadas 3 postas 
conjunctamente em discussão as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n. 189, de 1894: 
Si jwissar o meu projecto, accrescente-se : 
Art. \^ Depois das palavras— presidentes 
dos Estados— estas outras — ou outro conflicto 
sobre a legitimidade do seu exercício. 

Entre o art. 5» e 6<» colloque-se este : 

Art. As reclamações poderão ser apre- 
sentadas por qualquer cidadão, domiciliado no 
Estado ou pelo procurador seccional. 

S. R. Sala das sessões, 30 de novembro de 
1894.— A. Milton. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação. 
Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. 1° Secretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios: 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de 30 do 
mez passado, communicando que foi adoptada 
pelo Senado enviada à sancção a proposição 
desta Camara,autori-ando o governo a man- 
dar prolongava linha telegraphica pelo inte- 
rior do Estado do Maranhão até á cidade de 
Palma, estado de Goyaz, etc— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negícios Interio- 
res, de igual data, communicando que a reso- 
lução do Congresso Nacional, prorogando a 
actual sessão legislativa até de dezembro do 
corrente anno, foi mandada publicar pelo 
Presidente da Republica. — Inteirada, offl- 
ciando-se ao Senado. 

Do mesmo ministério, de 1 do corrente, en- 
viando a seguinte do mensagem: 

Srs, Membros do CongressoNacional — Na 
inclusa exposição propôe-me o ministro de 
Estado das relações exteriores a abertura da 
um credito de 20<J:000$, para se completar xi 
demarcação da fronteira entre o Brazil e a 
Bolivia. Peço-vos que, attendendo â urgência 



do caso, me habiliteis com a necessária auto* 
risação. 

Capital Federal, 1 de dezembro de 1894. — 
Prvdente J, de Moraes Barros, 

Sr. Presidente— A fronteira entre o Brazil 
e a Bolivia começa no rio Paraguay, no Ponto 
em que desagua a l^hia Negra, e termina 
nas nascentes do Javary. Está demarcada até 
á coâuencia do Mamoré com o Beni. Daqui 
ató áquellas nascentes ó formada por uma 
linha geodésica e esta ror ta os rios que cor- 
rem da Bolivia para o Brazil. Como adernar* 
cação só foi feita até ao Beni, não se coUoca- 
ram marcos nos pontos de intersecção,e dahi 
resulta que na navegação daquelles rios não 
se sabe onde termina o território de um dos 
dous paizes e começa o ^^o outro. Para obviar 
esse mconveniente propõe o governo boli- 
viano que se faça a demarcação entre os pon- 
tos extremos da dita linha. Ainda se nâo 
começou a negociação, mas, approximando-se 
o encerramento do Congresso, para evitar 
demora, convém obter desde jà o necessário 
credito, que pôde ser por ora de 200:000$000" 

Saúde e fraternidade.— Ca Wos de Carvalho. 

Capital Federal, 1 de dezembro de 1894. — 
A'8 Commissões de Orçamento e Diplomacia e 
Tratados. 

Do Ministério dos Neírocios da Guerra, de 29 
do mez passado, enviando o requerimento em 
queEmilia Rodrigues Moreira do Nascimento 
pede ser relevada a divida que para com a 
Fazenda Nacional tinha seu finado marido. 
Lauriano Alves do Nascimento.— A' Commis- 
são de Fazenda. 

Do mesmo ministério e de igual data, en- 
viando o requerimento convenientemente 
informado em que os empregados civis do 
Laboratório Chi mico Pharmaceutico militar, 
pedem melhoria de vencimentos. — A' Com- 
missão Especial de que é presidente o Sr. 
Moraes Barros. 

Do mesmo ministério, de 30 do mez passa- 
do, enviando o requerimento, e mais papeis 
em que os empregados da intendência da 
Guerra, pedem augmento do vencimentos. — 

A' Commissão Especial de que é presidente 
o Sr. Moras Barros. 

Do moimo ministério e de igual data; en- 
viando o requerimento e mais papeis em que 
D. Anna Maria Tovar Conceição, viuva do 
alferes Gregório Acery de Souza Ccmceição, 
pede dispensa de indemnisar a Fazenda Na- 
cional do debito com que ficou para com os 
cofres públicos seu fallecido marido.— A* Com- 
missão de Fazenda. 

O Sr. Martins Júnior (Este dis- 
curso deixa de ser publicado^ tendo sido en-^ 
tregue em tempo ao orador,) 
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O Sf. Coelho Olntra— Sr. presi- 
dente venho â tribuna dar immediata resposta 
ás aceusações feitas pelo orador que acaba de 
sentar-se. 

Antes, porém, de desempenhar-me ílesta 
tarefa, seja-me licito agradecer a Camará o 
ensejo que acaba de proporcionar-me, conce- 
dendo a prorogíição da li ora, de cumprir um 
dever de justiça, accu^indo em defesa da 
verdade deturpada ( O Sr. Martins Júnior 
petira-se do recinto). Senhores, jà tardavam 
as manifestações espectaculosns daquelles que 
atreitos às expansões de um espirito doentio, 
procuram sempre expandir sentimentos que 
não apreciarei, mas que deixo ao bom senso 
da Gamara julga-los ! 

Como aprecial-os, quando são elles trazidos 
ao seio desta Camará, por aquelles que tem o 
dever de não se prevalecerem da posição de 
representantes, pai a, em momentos de verda- 
deira alluci nação partidária, atirarem sobre 
seus adversários apodos que a Camará acaba 
de ouvir ? 

Não, Sr. presidente, o nobre deputado 
reconhecido do 1° d istricto de Pernambuco, 
ha de permittir que não tome em considera- 
ção tudo quanto acabou de architectar para 
apaixonadamente verberar com linguagem 
atroz o honrado governador de meu Estado. 

Não ! não descerei a levantar ao tapete 
desta Camará as injurias que acabam de lhe 
ser dirigidas. Seria isso uma offensa dos ale- 
vantados princípios de patriotismo que 
exornão o caracter do digno governador de 
Pernambuco, distincto por todos os títulos 
de benemerência ! (Apoiados). 

Sr. Presidente o facto que acaba de ser 
trazido ao conhecimento da Camará, e que 
deu-se no Recife, é a consr^quenc ia immediata 
dos princípios pregados por aquelles que não 
medindo o alcance, nem a extensão das offen- 
sas graves com que offendem a familia 
pernambucana, occultam-se sobe o anonymato 
para covardemente saciarem suas iras ! 

São actos que não se justificam; mas esses 
assaltos diflfamatorios de intitulados republi- 
canos que abrigadas sob a irresponsabili- 
dade nada respeitam, ten^'em a fazer explo- 
dir taes represálias e explodir pela forma 
que todos nós deploramos ! 

Sou daquelles, Srs., que pensam que os 
desmandos da imprensa tem o salutar cor- 
rectivo nos próprios desmandos ! 

Mas, jamais, poderei admittir que 
quem quer que seja, nem mesmo aquelles 
que levados pela vaidade ambiciosa deixam 
envolver sua probidade politica em um 
triste sudário, um boletim forgado em 

âuarteis, para se exporem no necrotério 
a irrisão popular, a vergastada da opi- 
nião publica, possa arrogar-se o dire! . de 



impunemente atirar sobre nós todos os qua- 
lificativos offensivos que lhes aprouver. 

Não, Sr. presidente, si porventura, fosse o 
honrado governador aggredido leal e cava- 
Iheirosamente, elle teria a coragem precisa 
para tomar o desforço honroso, sem neces- 
sidade desses excessos deploráveis, cuja re- 
sponsabilidade se lhe quer attribulr. 

São acontecimentos lamentáveis, mas, sem 
duvida, attenuados pela audácia da ag- 
gressão. 

O acontecimento que caba de dar-se no 
Recife, é o facto de todos os dias, por assim 
dizer ; desde que a imprensa torna-se porno- 
graphica, o des» forço dos offendi^^os é inevi- 
tável ; mas, a rasponsabilidade de taes exces- 
sos não cabe ao governador do Estado, que 
não os autorizou. 

Deploramos taes factos, embora condemne- 
mos todos esses excessos de pornographia. 

Infelizmente trata-se da imprensa; mas, eu 
distingo entre a imprensa livre, a imprensa 
séria, a que trata dos interesses do paiz, dou- 
trinando ou criticando actos administrativos,, 
dessa imprensa áegaseteiros filiada aos baixos 
sentimentos de interesses privados. 

O Sr. Tolentino de Carvalho— Mas, para 
essa imprensa ha a lei • 

O Sr. Coelho Cintra — Sr. presidente, a 
aparte com que acabo de ser honrado pelo 
meu illustre conterrâneo, obriga-me a per- 
guntar a S. Ex. (dlrigindo-se ao Sr. Tolen- 
tino de Carvalho) applaude S. Ex. essa lin- 
guagem desbragada dos gazeteiros de nossa 
ten^a ? 

O Sr. Tolentino de Carvalho— Não ap- 
plaude: mas noto que ha lei para corrigir. 

O meio de violência não é meio de corri- 
gir. 

O Sr. Coelho Cintra— Sr. presidente, que 
responsabili^^ade tem o governador de um 
Estado, ou a policia, que um grupo de cida- 
dãos, que um dos telegrammas lidos diz ser 
de 50, e que outro diz ser de 100, julgando- 
se imfamados tome por si próprio desforço, 
material da imprensa desmandada desde que 
o anonymato irresponsável não permitte a 
punição legal do verdadeiro culpado? 

Como poderia a policia evitar esse repen- 
tino desacato, desde que de nada foi preve- 
nida pelos interessarmos ? 

Qual a responsabilidade do governador 
deí^de que elle providenciou em tempo de 
evitar mal maior ? 

Pois não é esse facto que deu-se em Per- 
nambuco consequência emanente do deses- 
pero de tantas victimas do desbragamento 
dos corsários do Recife ? 

Sr. presidente, eu jà tive occasião de dizer 
desta tribuna que os amigos do illustre re- 
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conhecido do 1<* districto de Pernambuco, a 
maior parte, a mais relata, o havia abando- 
nado. 

Entre esses ex-amigos de S. Ex. estão ci- 
dadãos de illibada rej)ntaçí'io e caracter ele- 
vadissirao, citarei entre outros, Esmeraldino 
Bandeira, Malaquias, Ambrósio Meim e tan- 
tos outros (listinctos por todos os tituloe 
pois bem, Srs. estes mesmos toem sido ata- 
dos ao pelourinho dos doestos e acerba^ dia- 
tribes dessa imprenpa Corsário, pelo simples 
fòLcto de se não deixarem dirigir por preten- 
sos e desorientados chefes, políticos ! 

Qual a responsabilidade íjue pôde caber às 
autoridades do Recife, quanlo o Corsário, cujdi 
typographia foi destruída, attrahiu sobre si 
a odiosidade da maior parte dt s homens de 
bem de Pernambuco ? 

Abusam a mais não poder, e quando as vi- 
ctimas de tantos desmandos reagem, culpam 
as autoridades ! 

Sr. presidente, quando quaesquer factos 
desses se dão e não ha a quem responsabilisar, 
vêem logo os politiqueiros, punidos em seus 
excessos, criminar o governo constituído po;* 
não ter prevenido acontecimentos inespe- 
rados ! 

O fticto que acaba de dar-se no Recife cstà 
perf itamente relata ! o na Gnzeta de yoUcias, 
órgão demasiado criterioso, que se publica 
nesta capital, e differe bem das narrativas, 
íBitsc izl^^ armar ao effeito, por esj^a plurali- 
:'adf> áj telegrammas que tanto teeni dado 
rv úílar. 
^ . Ex. sabe, Sr. presií^ente, que o nosso 

jnrado collega Gaspar Drummond, disse 
uma vez da tribuna ('o Senado « que a Ca- 
pital Federal estava farta de telegrammas 
íalsos do Recife »,nâo é, pois, de admirar que 
tenham sido apresentados os que tenho con- 
testado. 

Quem telegraphcu para os jornaes dest\ 
capital ? Um irmão, um cunhado e um amigo, 
persona grata, do Sr. major Martins Júnior. 
Pois é crivei que o honrado Sr. Barbosa Lima 
tenha praticado os actos que taes tele- 
grammas lhe attribuem ? 

Quem conhece Barbosa Lima, o laureado 
moço que tanto honra o cargo que occupa, 
não pMe admittir semelhante accusação. 

Sr. presidente, lembra-se a Camará, que 
lá levantei desta tribuna uma questão, e pede 
informações ao governo relativas a actos pra- 
ticados pop agentes federaes, e praticados 
com acquiescencia do illustre reconhecido, 
actos esses que eram possíveis de censura da 
Gamara. 

Nessa occasião o nobre reconhecido defen- 
dendo esses agentes, censurou-nos por trazel-os 
à tribuna da Camará, e t(»mar-lhe tempo com 
discussões que nada adeantavam I 



Hoje S. Ex. esquece tudo isso, e vem 
cccupar-se desses assumptos de campanário e 
pela fornia que a Camará acaba de t»uvip I 

Quando, S. Ex. , por meios que não quero 
apreciar, obteve a serie de actos que tanto 
nos hostilisou, nós não viemos à tribuna 
com lamentações aggredir quem quer que 
fosse. 

Remettemo-nos ao silencio, e prudente- 
mente aguardamos que chegasse a almejada 
aurora da r< veneração a que alludiu S. Ex, 
issa aurora despontou, felizmente, no meio 
doá applaueos da Nação, e nós que devemoa 
acatar e francamente apoiar o governo que 
surge, mal andaríamos se lhe creassemos em- 
l)araços, descendo a retaliar até o ponto em 
que o honraílo reconhecido desceu ! 

S. Ex. não se contentou com as narrativas 
dos factos inventivos, e que pefMrei licença 
a Camará pai^a consideral-os fantasiosos. 

Da c ^nfrontação dos telegrammas lidos, re- 
salta o pouco escrúpulo com que se preten- 
deu empanar a verdade ! 

Não ha outras communicações senão as da 
Gazeta e as que tive do meu Estado, que são 
contestes em affirmar que a opinião demasia- 
do injuriada explodiu inespernda, o que ape- 
zar dos esforços empregados não foi possível 
prevenir o mal. 

O Sn. ToLENTiNO DE CARVALHO— Quemtelo- 
graphou a V. Ex ? 

O Sr. Coelho Cintra —Tive vários tele- 
grammas entre ( utros, o de um meu filho. 

O Sr. Tolentino de Carvalho — Pensei 
que tinha sido o seu sobrinho, o governador. 
(Muitos apartes,) 

O Sr. Coelho Cintra — Os telegrammas 
lidos são varados na mais odienta parciali- 
dade, são como disse do irmão do Sr. Martins 
Júnior, gerente da Gazeta da Tarde, 

Chamo a attenção da Camará para esse 
facto. Em uma «as vezes que me occupei dos 
negócios de meu Estado, tive occasião de re- 
ferir-me áquella gazeta e declarar que o hon- 
rado orador que me precedeu era responsável, 
como redactor chefe, pelas doutrinas por ella 
expendidas, nessa oc< asião fui contestado por 
V. Ex. que repelliu coparticipação nesse jor- 
nalsinho, entretanto, a Camará acaba de 
ouvir a confissão expontânea de S. Ex. de 
que a sua gazeta era seu órgão e gerido por 
um seu irmão ! 

Bem vê V. Ex. que desde que o meu hon- 
rado contendor aflírma hoje o que hontem 
negou, não podem merecer acceitação nas 
aflftrmativas, por estarem em flagrante con- 
flicto com a verdade. 

O Sr. Enêas Martins— Mas ha telegram- 
mas imparciaes da imprensa. 
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o Sr. Coelho Cintra— Mas eu acabo de 
dizer que por estes telegrammas, como o da 
Gazeia de Noticias nâo se pôde censurar as 
autoridades de Pernambuco {apoiados e apar- 
tes) Sr. Presidente é lamentável que o no- 
bre tribuno a quem respondo venha lioje por 
aeu procedimento justiticar aquelks actos que 
não lia muito tempo profligou. 

Ainda perdura na Gamara a lenabrança 
das palavras de S. Ex. condemnando o tra- 
zer-so pira este recinto as emocionantes 
questões da politicagem de campanário ; não 
quero pois insistir mais e deixo a S. Ex. a 
gloriíi do deslorço que ha pouco tomou, e da 
fraqueza das lamentações, pjr terem-se-lhe 
evolado as esperanças fagueiras que ante- 
vio no descalabro da politica pernambucana 
si fosse enti egue á sanha partidária do que 
S. Kx. tem dado provas nesta casa. 

Tenho concluido. (Muito bem; mvi'o bem). 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 182 A— 1894 

Redacção para 3^ discussão do projecto n. 1^2 
deste anno^ qve concede a (^ompanhia Es- 
tradas de Ferro do Norte do Brazil pro ro- 
gação até dezembro de i896 do prazo mar- 
cado para a concb'sno das o^^ras das es' ra- 
das de ferro de Aracaju a Simão Dias com 
ramal para a Capei la , no Estado de Ser- 
gipe^ e (fe Tamandaré á Barra no de Per- 
nambuco, 

Congresso Nacional resolve : 

Art. l.'* Fica concedida prorogação até 
dezembro de 1896 do prazo marcado para 
conclusão dos obras : 

1 — â Companhia de Estradas de Ferro do 
Norte do Brasil para as dis estradas de 
ferro Aracaju a Simão Dias com ramal 
para Capella, no Estado de Sergipe, e de Ta- 
mandaré á Barra, no de Pernambuco. 

II— à Companhia da Estrada de Ferro do 
Alto Tocantins, cessionária da Estrada de 
Catalão a Palmas. 

111 — à Entrada de Caxias a Cajazeiras, no 
Maranhão. 

Art. 2" E' o governo autorizado a prorogar 
até 31 de maio de 1896 o prazo para o inicio 
das obras do porto da Laguna, a cargo da 
Companhia de Construcções Hydraulicas. 

Art* S.** Kevogam-se as disposições era 
contrario. 

Sala das Commissões, 1 de dezembro de 
1894. — João Lopes, presidente. — Augusto Se- 
vero, — Mayrink,-^ Almeida Nogueira,— A, 
Guanabara,^' Ar thur Rios, — Alberto Torres, 



N. 169 D— 1894 

Redacção final do projecto n. 169 B, do cor- 
rente anno, que orça a receita geral da Re* 
j)ablica para o exercido de 1895 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A receita geral da Republica dos 
Estados Unidos do Br.izil, para o exercicio de 
1895, é orçada em 270.198:003,^, e será reali- 
sada com o producto do que for arrecadado 
dentro do mencionado exercicio, sob os titulos 
abaixo designados: 

Receita ordinária 

Importação 

l. Direitos de importação 
para consumo, n* s ter- 
mos da ki n. 2.5 de 30 
de dezembro de 1891, e 
das disposições legaes a 
que ella se refere, ele- 
vados ao triplo 08 direi- 
tos que pa;^am os phos- 
phoros, e ao dobro os 
qu3 pagam o fumo e o 
sal grosso, continuando 
a pagar 3.) "/« <^s se- 
guintes artigos da ta- 
rifa: os (las classes 15 e 

16 que forem de luxo 
ou fantasia; os da classe 

17 excluidos os 'de n8.558 
a 5G1 e os de juta que 
não forem de luxo ou 
fantasia; os da classe 
18, excluidos os de 
ns. 59.) a 001: os da 
35; fio torcido ou linho 
de qualquer qualidade 
em carreteis, novellos- 
ou mea^àas, para cos- 
tura, crochei. tricot e 
semelhantes alamares, 
alcatifas, bareges, fran- 
jas, requifes, galões, 
ligas, mantaa, mantele- 
tes, camisinhas, camisas, 
rendas, roupas feitas, 
meias de linho ou de lã, 
tirase entremeios,tran8- 
parentes, broca^^os, Iha- 
mas,chales, lenços,excep- 
to os de algodão, fltas de 
qualquer qualidade,fró- 
cos, filó, gaze, laços, pel- 
Incia, veludos e tapetes; 
obras ou artef »ctos de, 
ou com madrepérola, 
marfim, tartaruga, co- 
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ral, ouro, prata, platina 
e pedras preciosas; vasos 
•e quaesquer artigos de 
louça ns. 5 e 6; lustres, 
candelabros e serpenti- 
nas de qualquer qualida- 
de, e quaesquer artigos 
de vidro de n. 2; inoveis 
de madeira fina e quaes- 
quer obras ou artigos de 
ou com ouro ou prata ; 
perfumarias;bijoutprias 
de qualquer qualidade ; 
figuras, bustos, esta- 
tuas, vasos e outros 
objectos ou peças de lu- 
xo, adorno e phantasia, 
♦de ban*o, louça, vidro 
ou metal ; obras e ar- 
tefactos demarmore,ala- 
bastro, porphyro, jaspe 
■e pedras semelhantes ; 
pontas do Pariz ; cal- 
çado de qualquer tecido 
4e seda ou com mescla 
de seda; luvas, esparti- 
lhos, gravatas, chapéos 
-e bonnets de qualquer 
<[ualidade; pannos, case- 
miras e cassinetas de lã, 
singelas ou dobradas , 
com ou sem mescla de 
seda, bordadas ou não 
-e os não especificados 
alpacas, cassas de lã, li 
lás, merinos, durantes 
damascos, cachem iras 
princesas, sarjas, derafl 
nas , gorgorões, royal 
setim daChina,tonqiiins 
risso eteci'^los semelhan 
tes e não classificados 
lisos ou entrançados, la 
vrados ou adamascados; 
oordoalhas (n. 576 da 
tarifa); correia do cou- 
ro, de algodão ou bor- 
racha, tacheadasou não 
para machinas <n. 1012 
da tarifa); queijos, pre- 
suntos de qualquermodo 
preparados, conserva de 
qualquer qualidade, sal- 
vo as congela''as; paios, 
linguiças ou chouriços, 
caldos ou geléas,salames 
ou extractos ; pagando 
mai8 40 Vo os seguintes 
artigos: bebidas fermen- 
tadas e licores, liquidos 
o bebidas alcoólicas; car- 
tas de jogar; arreios e 



carruagens e os artigos 
da classe 27; diminuídos 
de 50 Vo as taxas do sul- 
fureto de car ono; equi- 
paradas as taxas que 
paga o macarrão às dos 
biscoutos e bolachinhas. 

As taxas para os liquidos se- 
rão as seguintes: 

15 Vo para os cascos que 
contiverem óleos. 

18 <»/o para os cascos que 
contiverem bebidas fer- 
mentadas e alcoólicas. 

Para todos os outros envol- 
tórios em que possam 
ser acondicionadas estas 
mercadorias, regularão 
as taxas do art. 173 da 
tarifa, para os acetatos, 
ficando em pleno vigor 
as notas 13 a 18 da 
mesma tarifa e, bem 
assim, os arts. 25 e 26 
dos preliminares da 
mesma. 

As aggravações de impostos 
determinadas acima só 
serão cobradns das mer- 
cadorias que sahirem do 
porto de origem a partir 
de 1 de fevereiro de 
1895. 

2 Expediente dos géneros 

livres de direitos de con- 
sumo, na conformidade 
da lei n . 126,de 21 de no- 
vembro de 1892, isentas 
as sementes destinadas 
álavoura. 

3 Expediente das capata- 

zias, elevadas as taxas 
a 150 réis e 75 réis. 

4 Armazenagem, elevadas as 

taxas a 11/2, 2 1/2 e 
3 1/2 o/.. 

Despacho marítimo 

5. Imposto de pharóes. 

6. Imposto de docas. 

Addicionaes 

7. Taxas addicionaes sobre 
os direitos de importa- 
ção para consumo, na 
conformidade da lei 
n. 25 de 30 de dezembro 
de 1891, isento dessas 
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taxas e papel para im- 
pressão 

8. Dez por cento addicio- 
naes sobre os impostos 
de expediente de géne- 
ros livres de direitos de 
importação, pharóes e 
docas. Ficam supprl- 
midos os impostos de 
dez por cento addicio- 
naes sobre os direitos 
de expediente das capa- 
tazias e armazenagens.. 

Sahida 

9. Direitos de 2 1/2 Vo da 
pólvora fabricada por 
conta do governo e dos 
metaes preciosos em pó, 
pinha, barra ou obras ; 
do 1 1/2% do ouro em 
barra fundido na Casa 
da Moeda e de 1 ""/o dos 
diamantes ; e sobre a 
importação do Districto 
Federal, de productos 
não sujeitos á exporta- 
^ dos Estados 

Interior 

10. Renda da Fazenda de 
Santa Cruz e ontras de 
propriedade da União. . 

11. Imposto de 3 1,'2 V© so- 
bre dividendosde titules 
das companhias ou so- 
ciedades anonymas com 
sede no Districto Federal 

12. Juros das acções das es- 
tradas de ferro da Bahia 
e Pernambuco 

13. Rendia da Estrada de 
Ferro Central do Brazil 

14. Dita das estradas de 
ferro custeadas pela 
União 

15. Dita jdo Correio Geral.. 

16. Dita dos telegraphos 
eléctricos, inclusive a 
taxa de ft». 0.10 ouro, 
por palavra de tele- 
gramma em percurso, 
nos cabos da «Brazilian 
Submarine Company 
Limited 

17. Dita da Casa da Moeda. 

18. Dita da Imprensa Na- 
cional e Diário OfficiaL 

19. Dita da Fabrica de Pól- 
vora 



20. Ditada fabrica de ferro 
de S. João do Ipanema. 

21 . Dita dos arsenaes 

22. Dita da Casa de Correc- 
ção 

23. Dita do Gymnasio Na- 
cional 

24. Dita do Instituto dos 
Surdos-Mudos 

25. Dita do Instituto Nacio- 
nal de Musica 

26. Dita de matriculas nos 
estabelecimantos of- 
âciaes de instrucção su- 
perior 

27. Dita da Assistência dos 
Alienados 

28. Dita arrecadada nos con- 
sulados 

29. Dita dos próprios na- 
cionaes 

30. Foros de terrenos de 
marinha..- 

31. Laudemios 

32. Prémios dos depósitos 
públicos 

33. Contribuição das com- 
panhias ou emprezas de 
estradas de ferro, sub- 
vencionadas ou não e de 
outras companhias para 
as despezas da respec- 
tiva âscalisação 

34. Imposto de sello, deac- 
cordo com as taxas esta- 
belecidas pela lei de 30 
de novembro de 1891, 
elevado a 600 réis o sello 
das procurações de pró- 
prio punho, quer as es- 
criptas e assignadas, 
quer as somente assigna- 
aas,elevando a Is o sello 
de cada despacho de im- 
portação, excluido o 
sello sobre bilhetes de 
loteria e sobre dividen- 
dos de bancos, compa- 
nhias e sociedades ano- 
nymas com sede nos Es- 
tados 

35. Imposto de transporte.. 

36. Imposto de 2 Vo sobre 
vencimentos e subsidies, 
inclusive o do Presidente 
e Vce- Presidente da 
Republica o o dos mem- 
bros do Congresso Na- 
cional 

37. Rendimento das pennas 
de agua 
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38. Cobrança da divida ac- 
tiva 

39. Imposto de 2 Vu sobro o 
capital das Joterias fe- 
deraes e de 3 /o sobre o 
das estadoaes cuja venda 
de bilhetes se eífectuar 
na Capital Federal, na 
forma das leis em vigor. 

Consu.éio 

40. Fumo em bruto de pro- 
duc(;ão estrangeira por 
500 grammas ou fracção 

desta unidade $100 réis 

Fumo picado, miga lo ou des- 
fiado, inclusive o manu- 
facturado em cigarro, 
por 25 grammns ou frac- 
ção desta uni.iade, de 
producção nacional $010 réis 

Dito de producção estran- 
geira $040 réis 

Charutos, por um, de fabrico 

estrangeiro $100 réis 

Cigarros, por maço, de 20 
ou por qualquer fracção 
excedente de 20 $030 réis 

Os cigarros de mortalha ou 
capa de fumo pagarão o 
dobro destas taxas. 

Rapé, por 125 grammas ou 
fracção desta unidade : 

De fabrico nacional §010 réis 

De fabrico estrangeiro $060 réis 

RECEITA EXTRAORDINÁRIA 

41. Montepio da Marinha. . 

42. Montepio militar 

43. Montepio dos empre- 
gados públicos 

44. Indemnisações 

45. Venda de géneros e 
próprios nacionaes.... 

46. Juros de capitães na- 
cionaes 

47. Remanescentes dos pré- 
mios de billietesde lo- 
teria • 

48. Receita eventual, com- 
prehendidas as multas 
por contravenções de 
leis e regulamentos. . . . 

Deposites 

49. Saldo ou excesso entre 
os recebimentos e as 
restituições 



Disposições geraes 

Art. 2.** E' autorieado o governo: 

1°, a emittir bilhetes do Thesouro até a 
somma de 25.000:000$, como antecipação da 
receita no exercicio desta lei ; devendo, po- 
rém, resgatal-os até o fim do mesmo exercicio; 

2°, a receber e restituir, de conformidade 
com o disposto no art. 41 da lei n. 638, de 17 
de setembro de 1851, empregando os saldos 
nas r^^spezas da União e contemplando o ex- 
cesso das restituições no balanço do exerci- 
cio, os dinheiros procedentes das seguintes 
origens: 

a) do empréstimo do cofre dos orphãos; 

b) dos bens do deíuntos e ausentes; 

c) dos prémios de loterias; 

d) d >s í^ep ísitos das caixas económicas e 
montes de soceorro; 

e) dos depósitos de outras procedências; 

3°, a rever as tarifas aduaneiras. Nesta 
revisão serão consolidarmos os impostos de 
importação para consumo de modo a consti- 
tui rem uma só taxa para cada artigo da ta- 
rifa, supprimidas as taxas addicionaes. Ou- 
trosim, a rever os impostos de expediente 
dos géneros livres de direitos de importação, 
de docas e pharóes de maneira a consolidar 
as mesmas taxiis, incluiu io os addicionaes 
nas taxas or ginaes. Neste trabalho de modo 
algum poderão as taxas serem abaixadas : 
a tlitura taxa será o producto da somma das 
diversas taxas actuaes. 

O governo fará estudar e organisar, sob a 
base das tarifas actuaes, duas tarifas, uma 
geral e outra minima a applicar aos produ- 
ctos estrangeiros e sujeitará este trabalho á 
approvação do Congresso Nacional em soa 
próxima reunião. 

Art. 3." Para fazer face ao deficit que 
se possa verificar no exercicio desta lei, por 
insufflciencia da receita, e ás despezas oriun- 
das da revolta de 6 de setembro de 1893, 
constantes dos créditos extraordinariols e 
supplementares, approvados pelo Congresso 
Nacional, cissim como para proceder ao res- 
gate do papel-moexla emittido depois daquella 
data é o governo autorizado : 

l«, a reduzir as des^jezas para os diversos 
ministérios como julgar conveniente, com 
podtTes para supprlmir serviços que a seu 
juizo puderem ser dispensaulos, despedindo o 
respectivo pessoal ; 

2", a praticar operações de credito no es- 
trangeiro até seis milhões esterlinos e do pai£ 
até 100 mil contos em apólices. 

Art. 4.*» Fica extensivo a todas as alfande- 
gas e mesas de renda, o prazo para oon^iumo 
das mercadorias susceptíveis de corrup^ 
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dequetrataoart.^Sg. da ComolidaçOo 
das Lets das Alfandegas. 
Art. 5.» O governo da União continuará a 

pnedades e de industrias e Drofissõeq nn 
Districto Federal para com elWSTce à^ 

2^S^S=°íf * *^«° «^» U«'ão e com a me- 
Símí^uSKfdadr '«'^^---P^'»'»* 
n^rA^J^^^^^^^^^Thesouro liquidará as 
Wi^/fíf serviços eentregará^osal^o,^ 
houver, á Municipalidade do Districto Fede 

^^aJT^''^. ^^^*^ differenç^ ent^ea 
^^^.® ^ ^^^ ^^ despezas feitas, 
trit^;^!^'*^"' .elevadas ao triplo as con- 
H^oJ^^^"®.^^ arrecadadas naa alfan- 
n^^J'^/''''''^ ^^ instituições de caridade a 
SSy/^r^S'"''?^^"'^ 8, capitulo 15 da CÍn- 
ío/trfapíTo d^^ Z^í, rfa5 Alfandegas, 

vfir nn ThnL autorizado o governo a insere- 
ífnH^l^*^®^^?'^ Jederal, como divida interna 
S?&n ^""'"^^ ^^ ^P^^í^ eflfectuadaem 
de 1889. ^"^^ ''• ^^-^^^^ ^^ ^^ ^^ ^^«^^ 

^o^!^: ^'"^ ^^^ ^ governo autorisa'!o a man- 
dar cunhar no estabelecimento monetário do 
eetrangeiroque offerecer melhores vantagens! 

«^mo"^'' A ^""^^ ^2®^ "* <^sa da Moeda, a 
sommade dez mil contos de réis (10.000-0o6<í;) 
em moedas de 100 e 200 réis. ^'"-^^^-""^^ 
^a« w.^-° ^ imposto de 2 o/o sobre o capital 
^i^^iT ?^^^es^^ de 3 7o soDre o capi- 
taldas loterias estadoaes seta pago pelos re- 
8^«tivo8 concessionários antes de lerem os 
^^^^7"^,^'^^®^ ®^í>«8^^ ^ ^enda. Os 
™?hÍ*^ Í"^^^'*^ federaes deverão ser ap. 

K^^l''/^'^''^^- ^i P^^"^« dasloteriiU 
^todoaes deverão ser depositados no The- 

^IlJ^"^u.^ *^^?^ offlciaes emanados dos 
pcKleres públicos estadoaes dos quaes resulte 
S.!™^ ??^^^*^*^' e julgados conformes pelo 
mesmo tflespuro. Nos bilhetes será feitTa 
declaração de ser a loteria federal ou esta- 
doale neste caso a que Estado ella perten- 
^•«Ir?^^!?^^.^^ ^^*e"«« será feita por 
tíSiS^^^Í^ ^"^ Thesouro que perceberão uma 
f:^l!^^^^^^:'^0$,^rtinno, sendo três 
contos e seiscentos mil réis para o fiscal e 
dous contos e quatrocentos mil réis para o 
igudante, supprimida a actual rtscalisacâo- 
Os concessionários das loterias federaes e os 
das lotenas estadoaes, cuja venda de bilhetes 
se ^r na Capital Federal entrarão para o 
1 nesouro com a quantia de dez contos de réis 
para as despezas de flscalisaçáo por quotas 
que serão estabelecidas pelo governo. E' livro 
a venda de bilhetes das loterias estadoaes na 
Capital Federal desde que forem satisfeitas as 
formalidades acima exigidas e as determina- 
das por leis e regulamentos que não forem 
manifestamente contrarias a estalei. Pica 

Camará Y. VIU 



autorisado O governo a modificar o regula- 
^^^^f^^^^^^o^^ritidoáepoUo de accordo 
^J^^^^^^P08Kàes. Continua prohibida a 
f^n^f ^ * venda de bilhetes de loterias es. 
trangeiras no territorio da Republica. 

T^a««í'« ^2' ^*^ ^ íançaraento do imposto de 
?,^w^ I. í® ^^V^ ^ municipalidade do Dis- 
f^lÍP/^?""^ ^ obrigada a fornecer á repar- 
tiçao fiscal competente uma cópia do lança- 

d^ve^sS feito.^*'' ^'"^^''^ ^^"^ ^^^^ "^^^"^ 

Paragrapho único. E' aulorisado o gover- 
no a limitar o consumo de agua da Capitel 
Federal por meio de Hydrometro, para os 
daThlbi^SeS""''^^"^^^^^^^ oudaHygiene 
^^t. 11. Revogam-se as disposições em con- 

iQQ?^* ^^ Commissões, 1 de dezembro de 
TA ' ^^^^^^^os Montenegro, presidente . — 
J. A. Neiva. ^F, Lima Duarte. 

Vão a imprimir os seguintes 



PROJECTOS 

N. 85 F— 1894 

Emendas do Senado ao projecto desta Camará 
?;. . ^: "^^^^ ^^^^- ^we fixa a despesa do 
Mxmslerio da Justiça e Negócios Interiores 
para o exercício de i895. 

A Commissao do Orçamento examinou 
cora a devida attenção os emendas que o Se- 
nado offereceu á proposição da Camará que 
fixa as despezas pelo Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores no exercício de 1895. 

Pelas razões mais de uma vez expostas 
pela commissao no correr do estudo e deba- 
te dessa proposição no seio da Camará, ella 
nao pôde deixar de accentuar que diverge de 
algumas dessas emendas. 

Atteudendo, porém, à escassez do tempo 
que nos resta para ultimar a discussão e 
votação de leis de meios e considerando que 
á sua divergência versa antes sobro partes 
de doutrina, que sobre questões de facto que 
affectem à distribuição dos dinheiros públi- 
cos, a Commissao prefere ahster-se de indi- 
^l-a enj detalhe e é de parecer que as emen- 
das^do Senado sejam submettidas á conside- 
ração da Camará. 

Sala dns Commissões, 1 de dezembro de 
i^^^,-^ João Lopes, presidente.— ^/cífMÍo Gua- 
nabara, relator. — ^w^usto Severo.^F P 
Mayrinh.^ Arlhur Rios.^ Alberto Torres. 
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Emendas do Senado a proposição da Camará 
dos Deputados^ que fixa a despeza do Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercido de Í895 

Aoart. 1<>: 

Em vez de : — 15.693:485$423 — diga-se — 
15.639:2551425. 
A' verba 5»— Secretaria do Senado : 

Accrescente-se : — elevada a 12:000^ a con- 
signação de 2:000$ para compra de livros, 
fornaes e outras publicações. 

Em ^rez de — 263:100.^000 — diga-se — 
273:100$000. 

A* verba 19— Serviço Sanitário Marítimo: 

6ubstitua-se a consignação destinada para 
a visita sanitária externa pela seguinte: 

Visita sanitária externa 

1 patrão da lancha a vapor com 

a diária de 9$000 3:2a5$000 

1 machinista com a diária de 

9$000 3:285$000 

1 foguista com a diária de 

6$0OO 2: 190$000 

4 marinheiros com a diária de 

5$000 7:300$000 



16:060$000 



Accrescente-se: 

Lazareto de Paranaguá I2:000S000 

Em vez de-633:260s— diga-se.. 650:63i)s000 

A' verba 20— InnsLituto Sanitário Federal : 

Restabeleça-s a consignação de 6:000$000 
para o vice-director do Instituto. 

Em vez de 221:400$— diga-se— 227: 400$000. 

A' verba 24 — Faculdade de Medicina da 
Bahia. 

Accrescentem-se 25 Vo à consignação desti- 
nada a pagamento dos serventes. 

Em vez de — 644:070$ — diga-se — 
648:870$000. 

A' verba 28 — Gymnasio Nacional : 

Supprlma-se a consignação de 5:0 )0$000, 
para despezas com os gabinetes de sciencias 
naturaes, e addicionem-se 2:400$$00 para 
pagamento de dous professores de cadeiras 
extinctas mas que presentemente estão no 
effectivo exercício do magistério ficando as- 
sim equiparados aos outros lentes. 

Em vez de — 520:6G()$000 — diga-se — 
518:060$000. 

A* verba 29— Externato da Campanha. 
Supprima-se. 

A' verba 34— Bibliotheca Nacional. 

Eleve-se a 3:800$000 a consignação de 
3:600$000 para o aluguel da casa contigua 
destíuada a deposito de livros e jornaes. 



Em vez de— 158:700$, diga-se 159:900$000. 
A' verba 38— instituições subsidiadas pela 
União : 

Restabeleçam-se as consignações de 100:000$ 
para o Lyceu do Ar es e Oítlcios r^o Rio de 
Janeiro ; de 20:000$000 para o Asylo de 
Orpháos f»a Sociedade Amante da Instruoçáo; 
a de 5:00 '$'00 para a Escola Domestica de 
N. S. do Amparo, de Petrópolis. 

Em vez de 232:000$— diga-se— 301 :000$000. 

A* verba 40— Obras: 

Reduza-se a 100:000$ a consignação para 
conservação e reparo dos próprios nacionaes 
e accrescentem-se 30:000$ para conclusão dos 
concertos e installações no edifício do Senado 
e 20:000$ para construcção e installação do 
laboratório destinado aos trabalhos práticos 
de physica experimental da Escola Polyte- 
chnica. 

Supprima-se o artigo que autorisa o Poder 
Executivo a transferir as administrações dos 
Estados onde íunccíonam os cursos annexos 
às Faculdades de Direito. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1894.— 
Manoel Victorino Pereira^ presidente. — João 
Pedro Bel for t Vieira, 1« secretario.— Jb<!fo 
Soares Neiva^ SQVvináo de 2° secretario. 

Proposição da Cnmara dos Deputados n. 85 E, 
de 1894 y despeza do Ministério d » Justiça 
e Negócios Interiores para o exercido de 
i895 

Art. l.<» O Poder Executivo é autorisado a 
despender pela Repartição do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, com os serviços 
designados nas seguintes rubricas, a quan- 
tia de 15.693:485$425. 

A saber: 

1. Subsidio do Presidente da 

Republica 

2. Dito do Vice-Presidente 
da Republica 

Despeza com o palácio da 
Presidência da Repu- 
blica 

4. Subsidio aos senadores. 

5. Secretaria do Senado : 

Elevadas as consigna- 
ções: do — pessoal — para 
augmentode vencimen- 
tos e pagamento de um 
continuo dispensado do 
serviço, em virtude da 
resolução do Senado, de 
27 de agosto de 1894, 
27:800$, do — material 
— para papel e outros 
objectos de expediente 
da secretaria 1:200$ e 



120:0001000 
36:000$000 

50:000$000 
567:000$000 
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6. 



8. 



9. 



para conservação e lim- 
peza do edifício etc. 

1:800$000 

Subsidio dos deputados : 
Elevada de 63:000.^^ por 
ter sido elevado a 212 o 
numero dos deputados. 
Secretaria da Camará 
dos Deputados: Elevada 
de 38:800$ a consigna- 
ção para o pessoal, em 
virtude í^a resolução da 
Camara,de 28 de agosto 

de 1893 

Ajuda de custo aos 
membros do Congresso 

Nacional 

Secretaria de Estado : 
Diminuída pela suppres- 
são das seguintes consi- 
gnaçõ^s: de 6:000$ para 
gratifícações a quatro 
empregados que teem 
exercício te m por a r i o 
nos gabinetes dos dire- 
ctores geraes; de 6:000$ 
para gratiflcação ao se- 
cretario do ministro; de 
800$ para pagamento da 
dlfferença de ven< imen- 
tosa um 2» oflacial da 
antiga secretaria do in- 
terior, que foi exone- 
rado; de 15:00í)$ para 
pagamento a três l"»ex- 
offlciaes addido?, dos 
quaesumfoi exonerado 
e dous aproveitados; de 
2:000$ para um aju- 
dante do offlcial archi- 
vista que foi nomeado 
amanuense ; de 1 :600$ 
para pagamento do ven- 
cimento de um correio ; 
de 4:000$ relativo a um 
2'* offlcial addido que 
passou para o quadro ; 
de 2:000$ para a pu- 
blicação <^o relatório 
apresentado ao governo 
pelolente da Facubiaile 
de Direito do Recife, 
Dr. Barros Guimarães. 
Reduzida a 15:00rh?; a 
consignação de 18:000$ 
para organisação, im- 
pressão e revisão do re- 
latório, etc. Elevada a 
9:600$ a de 8:640$ des- 
tinada a serventes ; 
10:000$ a de 7:000$ 
para despezas even- 



263:700$000 



1.908:000$000 



341:000$000 



90:000$000 



tuaes, asslgnaturas de 
jornaes, etc. Incluídas as 
consignações de 6:00')$- 
para gratiticaçTio do pes- 
soal do gabinete do mi- 
nistro e 3:600.^000 para 
gr itifícação ao auxiliar 
technico junto â Dire- 
ctoria da Justiça 

10. Justiça Federal: 
Incluídas as seguintes 
quantias: para ordena- 
dos dos empregadtíS do 
extincto iuizo dos feitos 
da fazenda, que passa- 
ram a pertencer ao Juí- 
zo Seccionarem virtude 
do decretou. 848, '^e 11 
de outubro de 1800 
(art. 358), sendo 1:920?^ 
para dou sofficiaes de jus- 
tiça do Districto Fedeial ; 
600.> para í^ons ofHciaes 
df* justiça em cada um 
dos Estados do Pernam- 
buco e Bahia, e 6n0.>000 
para um offlcial de jus- 
! iça no Estado de Matto 
Grosso; e 30:000$ para 
vencimentos de 20 escri- 
vães dos juizes seccio- 
naes, de accordo com o 
decretou. 205, de 10 de 
setembro de 181)4 

11. Justiçado Districto Fe- 
deral : 

Para metade «^as dc^spe- 
zas, de accor^lo com o 
art. 4°n. 1 da lei n. 26, 
de 30 de dezeuibro de 
1891 

12. Ajudas f'e custo araagis- 

tra''o^ 

13. Policia do Districto Fe- 
deral: 

Na rubrica— Pessoal í'a 
Repartição da Policia: 
diminuirias as seguintes 
consignações: para in- 
spectores seccionies, re- 
duzido o seu numero d 3 
200 a 100, na importân- 
cia de 180:000$; para 
agentes de 1« clisse 
idem de 53 a 25, 
60 -.000$; para agentes de 
2« classe, idem de 100 a 
50, 90:000$; para agen- 
tes de 3* classe, idem 
de 150 a 75, 90:000$ ; 
Elevada a 36:000.'^ a de 
28:800$ para pagamento 



431:250.$0C0 



688:24 1$000 



262:G38$000 
20:0a0$000 
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dos médicos cujos ven- 
cimentos ficam elevados 
a 6:000$ sendo 4:000$ 
de ordenado e 2:000$ 
de gratificação — Na 
de material da mesma 
repartição, reduzidas as 
seguintes: a 15:000:? a de 
18:000$ para aluguel da 
casa; a 54:000$ a de 
60:000$ destinada a 
alugueis de postos poli- 
ciaes; a 4:000$ a de 
5:000$ para asseio, for- 
necimento de padiolas, 
etc. ; elevadas: a 20 : 000$ 
a de 15:000$ para illu- 
minação; a 1:800$ a de 
1:400$ para o serviço 
de photographar cadá- 
veres; a 180$ a de 120$ 
para taxa de esgotos de 
três postos.— Na rubrica 
— Diligencias policiaes 
e conducção de presos: 
—Elevada a 90:000$ a 
consignação de 40:000$ 
para diligencias na ca- 
pital . — Na rubrica — 
Brigada policial — Ele- 
vadas as consignações 
para pessoal e mate- 
rial de2.673:752$250a 
4.019:361$500. Quanto 
ao pessoal, incluida a 
tabeliã, que baixou com 
o decreto n. 1.263, de 
10 de fevereiro de 1893, 
assim modificada:— Sup- 
primido o cargo de den- 
tista; reduzido o nume- 
ro de alferes de 60 a 44 e 
o de medicos-tenentes de 
6 a 4; elevadode2a 4 o 
numero de fiscaes e de 
ajudantes do regimento 
deinfantaria;fíxados em 
tenentes-coroneis os pos- 
tos do commandante 
desse regimento e inspe- 
ctor da contadoria. 
Quanto ao material: ele- 
vada a 300:000$ a con- 
signação de 222:256$ 
para ílsirdamento ; a 
300:000$a de 26U: 157$4C0 
para forragem, ferra- 
gem, etc.; a 24:000$ 
a de 15:000$ paraillu- 
minação; reduzida a 
15:000$ ade 25:000$ para 
remonta de cavallos ; a 



1 :000$a de 2:000$ para 
concertos de carros ; a 
6:000$ a de 6:500$ para 
objectos de expediente; a 
25:675$ a de 9():706$720 
para correiames, capotes 
etc. Incluida a de 8:880$ 
para gratificação para 
residência ao pessoal da 
contadoria, aos majores 
fiscaes e a^judantes. Na 
rubrica Reformados ele- 
vada a respectiva con- 
signação de 50:00.$ a 
90:000$. Para meta'le 
das despezas, nos termos 
da lei n. 76, de 16 de 
agosto de 1892 2.677:352$250 

14. Casa de Correcção : 

Elevadas as seguintes 
consignações na rubrica 
—Pessoal : vencimentos 
do escripturario de 
1:800$ a 2:600$; de 
5 amanuenses; de 8:000$ 
a 10:000$; de 1 confe- 
rente de 1:800$ a 2:000$; 
de um porteiro compra- 
dor de 1:800$ a 2:0(0$. 
Supprimida a consigna- 
ção de 2:400$ para um 
capei Ião e preceptor. Na 
rubrica— Material : re- 
duzida a 12:000$ a de 
12:600$ para salário dos 
mestres e operai ios li- 
vres ; a 4:200$ a de 
5:000$ para salário dos 
penitenciários ; a 3:700$ 
a de 5:000$ para ferra- 
menta e sua conserva- 
ção ; a 600$ a de 800$ 
para objectos de expe- 
diente; a 400$ a de 500$ 
para publicações 

15. Guarda nacional 

16. Junta Commercial da Ca- 
pital Federal : 
Elevada de 480$ a 720$ 
a consignação para o ser- 
vente 

17. Archivo Publico : 
Elevadas na rubrica — 
Material — as seguintes 
consignações: a 1:200$ 
a de 900$ para encader- 
navão, oíâectos de expe- 
diente, etc ; a 5:000$ a 
de 4:000$ para compra 
e cópia de documentos 
importantes. 



152:492Í400 
50:00^^ 



32:968$000 



61:380$000 
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18. Assistência de Aliena- 
dos : 

Na rubrica — Hospicio 
Nacional: elevadas as 
seguintes consignações : 
a 44:900$ a de 40:900$ 
para enfermeiros, enfer- 
meiras, etc . ,a 252:009$ a 
de 230:000$ para alimen- 
tação ; a 12:000$ a de 
6:000$ para medicamen- 
tos,drogas,etc. ;a 25:000$ 
a de 16:000$ para fazen- 
das e calçado; a 6:000$ a 
de 4:000$ para illumina- 
ção; a 4:000$ a de 3:000$ 
para aviamentos des- 
tinados às officinas; e a 
7:200$ a de 5:000$ para 
combustivel. Na rubrica 
—Colónias: a 1:800$ a de 
1:200$ para mestres de 
offlcina; a 60:000$ e a 
58:000$ para alimentação 
a 4 :80(^ a de 3:000$ para 
medicamentos e vasilha- 
me; a 3:000$ a de 2:000$ 
para moveis e utonsilios; 
a 10:000$ a de 8:000$ 
para fazenda c calçado;a 
2:500$ a de 2:000$ para 
instrumentos de lavoura 
ferragens,sementes, etc. 
a 2:000$ a de 1 :000$ para 
remonta de animaes; a 
4: 000$ a de 3:0iJ0$ para 
conservação do material 
âuctuante; a 1 :241$ a de 
l :200$ para o foguista, e 
a 10:000$ a de 8:000$ pa- 
ra combustivel. Indui- 
das as seguintes quan- 
tias: 1:50U$ para 111 mo 
e artigos para fumar ; 
1:50;>$ para material 
destinado à lavai^em 
de roupa. Reduzida a 
4:000^ a consignação de 
4:260$ para eventuaes. . 
19. Serviço Sanitário Mari- 
timo. —Elevada a con- 
signação para o pessoal, 
em virtude da lei n. 198 
de 18 de julho de 1894: 
na Capital Federal, de 
46:100$ a 104:60 í$; nos 
Estados do Pará, Bahia, 
Pernambuco, S. Paulo 
e Rio Gran^^e do Sul, 
58:240$ a 93:000$; nos 
Estados do Maranhão, 
Ceará Alagoas , Paraná 



654:406$000 



e Santa Catharina, de 
14:220$ a 37:500$ : nos 
Estados do Amazonas, 
Piauhy, Rio Grande do 
Norte, Parahyba, Ser- 
gipe, Espirito Santo e 
Matto Grosso, de 13:320$ 
a 29:400$ ; no laza- 
reto da ilha Grande, de 
13:200$ a 13:400$; no 
Hospital Marítimo de 
Santa Isabel, de 18:000$ 
a 29:600$ inclusive a 
gratificação de 6:000$ 
para o medico ajudante. 
No material: reduzida a 
2:000$ a consignação 
para despezas eventuaes 
e compra de moveis; 
supprimidas as diárias 
para alimentação dos 
ajudantes da inspecto- 
ria , a 15:000$ as consi- 
gnações englobadas para 
combustivel, para as 
lanchas, estopa, azeite e 
graxa , na Capital Fe- 
deral; a 1:000$ a consi- 
gnação para objectos 
de expediente, desin- 
fectantes, etc., em cada 
um dos Estados do 
Pará, Bahia, Pernam- 
buco, S. Paulo, Rio 
Grande do Sul e Mara- 
nhão ; a 760$ a mesma 
consignação em cada um 
dos outros Estados ; ele- 
vada a 45:000$, no mate- 
rial geral, a consignação 
de 30: 000$ para acquisi- 
ção, custeio, concertos e 
aprestos de lancha e es- 
caleres, na Capital Fede- 
ral; incluída na consi- 
gnação total de 60:000$, 
para o mesmo fim nos 
Estados, a quantia de 
30:000$ para acquisição 
de uma lancha para o 
porto da Bahia. Sup- 
primida a quantia de 
38:900$ que figura no 
de 1894, visto que já se 
ter incluído nesta lei a 
necessária consignação 
para o augmento de 
vencimentos dos empre- 
gados 

20. Instituto Sanitário Fe- 
deral — Supprimidas as 
seguintes consignações : 



633:260$000 
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de 6:000$ para o vice- 
director do instituto ; de 
3:000$ para um ama- 
nuense ; de 8:400$, para 
dous auxiliares tech ni- 
cos; a de 4:800$ para 
dous auxiliares do de- 
mograph ista . Reduza- 
se a 1:000$ a de :^:000$ 
para acquisição de mo- 
veis e concertos dos 
mesmos a 2:400$ a de 
4:500$ para serventes 
do instituto ; a 6:000$ 
a de 7:800$ para vend- 
raentos do secretario a 
7:200$ a de 8:800$ para 
vencimentos dos dous au- 
xiliares technicos conser- 
vados ; a 4:080$, a de 
6: 120$ para quatro, em 
vez do seis, marmheiros 
da lancha do Hospital de 
Santa Barbara. Elevadas, 
no material, as segumtes 
consignações: no insti- 
tuto, a 7:601 »$ a do 6:000$ 
par.i acquisição de appa- 
relhos e instrumentos : no 
Hospital de S. S bastião, 
a 2:400$,a de 1 :200$ para 
pagamento de mais um 
enfermeiro ; a 2:880$000 
a de 2:160$ para mais 
um servente; a 10:000$ 
a de 8:920$ para cus- 
teio ; no Hospital de 
Santa Barbara, a 8:000$ 
a de 5:760$ para custeio; 
re'uzi''a a 1:200$, a ^le 
3:000$ para asseio da re- 
partição e de despezas 
eventuaes do instituto ; 
supprimida a í^e 500$000 
para a publicaçTio de ex- 
pediente, que se íiirá pela 
consiíínação relativa ás 
publicações geraes; in- 
cluída a de 10:000$ para 
combustível, graxa, etc., 
para a lancha do Hospital 

de Santa Barbara 

21 . Faculdade de Direito de 
S. Paulo:— Elevada a 
7:000^ a consignação de 
6:000$ para pagamento 
de accrescimo de venci- 
mentos a lentos, substi- 
tutos e professores que 
contarem mais de loan- 
nos de serviço. Sup- 
primida : a de 8:000$ 



221:4001000 



para premio aos mem- 
bros do magistério, que 
compuzerem obras con- 
sideradas de mérito ; e 
a quantia de 600$ diíTe- 
rença para mais encon- 
trada no orçamento para 
o exercício de 1894 

22. Faculdade de Direito do 
Recife — Supprimidas : 
a consignação de 8:000$ 
para prémios e a quan- 
tia de 600$ de difíe- 
rença para mais en- 
contrada no orçamento 
paríi o exercício de 1894 

23. Faculdade de Medicina 
doliiode Janeiro:— In- 
cluídas as quantias de 
2:400$ pira differença 
de vencimentos entre 
6:000$e7:200$pa^'a dous 
lentes que dirigem as 
cadeiras de pathologia 

• medica e cirúrgica, de 
accordo com o paragra- 
pho único do art. 97 do 
regulamento que baixou 
com o decreto n. 1482, 
de 24 de julho de 1893. 
Elevadas as seguintes con- 
signações : a 46:800$ a 
de 26:400$. para venci- 
mento dos assistentes de 
clinica, cujo numero é 
elevado a 13, de accordo 
com o art. 12, § 1*> do 
mesmo regulamento ; 
percebendo cada um 
3-600 J sendo 2:4009 de 
ordenado e 1:200$ de 
gratificação ; a 10:000$ 
a verba de 7:000$ des- 
tinada ao pagamento 
dos bedéis, cujos venci- 
mentos foram elevados 
de í:400$ a 2:000$ cada 
um e a 4:000$ a de 
2:800$ para paframento 
dos contínuos cujos ven- 
cimentos foram txmbem 
elevados de 1:400$ a 
2:000$ cada um ; a 2:400$ 
a de 2:000$ destinado 
ao vencimento do conti- 
nuo que serve na biblio- 
theca sendo 1:600$ de 
ordenado e 800$ de gra- 
tiflcaçAo : a reduzidas 
a 16:16"$ as consigna- 
is destinadas a pa^- 
gamentode accressimo 



295:900$000 



297:100$000 
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de vencimentos a lentes 
que contarem mais de 
10 annos de magistério, 
na somma de 18:61^ 
e a 240$ a de 960$ para 
pagamento, também de 
accrescimo de venci- 
mento na razão de 5 V© 
e não de 20 "/o, ao biblio- 
theoario por contar 
mais de 10 annos de ser- 
viço ; supprimidas as 
duas consignações de 
8:00(^cada uma para 
prémios aos lentes pela 
obras que puzerem e 
para viagem a paiz es- 
trangeiro 

24. Faculdade de Medicina 
da Bahia— Incluídas as 

âuantiasde 2:40(^ para 
ifferença de vencimen- 
tos, entre 6:000$ e 
7:200$, para dous len- 
tes que dirigem as ca- 
deiras de pathologia me- 
dica e cirúrgica, de 
acoordo com o paragra- 
pho único do art. 97 do 
regulamento que baixou 
com o decreto n: 1482 
de 24 de julho de 1893; 
Elevadas as seguintes con- 
signações : a 46:800$ a 
do 24:000$ para venci- 
mentos dos assistentes 
de clinica cujo numero 
é elevado a 13 de accordo 
com o art. 12 § P do 
mesmo regulamento, 
percebendo cada um 
3:600$, sendo 2:400$ de 
ordenado e 1:200$ de 
gratificação ; a 15:570$ 
a de 15:000$ pai a paga- 
mento de accrescimo de 
vencimentos a lentes 
cathedraticos e substitu- 
tos que contarem mais 
de 10 annos de magisté- 
rio; a 6:000$ a de 3:000$ 
para enfermeiros ; a 
3:000$ a de 1:000$ para 
a publicação da revista 
dos cursos ; a 5:000$ a de 
4:000$ para o museu 
anatomo-pathologico ; e 
a 10:000$ a de 8:000$ 
para acquisiçáo de in- 
strumentos necessários 
aos laboratórios ; a 
10:000$ a de 7:000$ para 



637:140$000 



pagamento dos bedéis; a 
4:000$ a de 2:800$ para 
pagamento dos contí- 
nuos ; e a 2:400$ a de 
2:000$ destinada ao ven- 
cimento d o continuo que 
esteve na bibliotheca, 
sendo 1:600$ de orde- 
nado e 800$ de gratifi- 
cação — supprimidas : 
as duas consignações de 
8:000$ cada uma para 
prémios aos lentes que 
compuzerem obras e 
para viagem a paiz es- 
trangeiro e aquantia de 
10:000$ differença para 
mais encontrada no or- 
çamento para 1 894 

25. Escola Polytechnica — 
Supprimidas as consi- 
gnações de 2:000$ para 
o professor contractado 
da cadeira de technolo- 
gia chimica e indus- 
trias chimicas ; de 300$ 
para pagamento do ac- 
crescimo de vencimen- 
tos ao secretario ; de 
8:000$ para prémios aos 
lentes que compuzerem 
obras ; e de 8:000$ para 
viagem a paiz estran- 
geiro ;reduzidas a 
32:6 1(^ as consignações 
de 48:276$ destinadas a 
pagamento de accres- 
cimo de vencimentos ao 
pessoal docente; a 
40:000$ a de 60:000$ 
para despezas com o 
Observatório Astronó- 
mico do morro de Santo 
António; elevadas a 
8 :000| a consignação de 
6 : 500Í para despezas et- 
traordinarias e even- 
tuaes; a 16:800$ a de 
13:360$ para pagamento 
dos vencimentos au- 
gmentados dos guar- 
das, sendo seis de 1:700$ 
a 2:000^ e dous, que 
servem a noute na oi- 
bliotheca, de 2:000$ a 
2:400$; incluida a de 
1:200$ para gratirtcap 
ao preparador do labo- 
ratório de technologia 
chimica e industrias chi- 
micas, em quanto esti- 
ver occupando tam bem 
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O logar de preparador 

de physica industrial. . . 509:045$000 

26. Escola de Minas de Ouro 
Preto— Elevadas as se- 
guintes consignações : a 
29:400$ a de 16:800$ 
para mais três substi- 
tutos, nos termos do 
art. 6'» do regulamento 
que baixou com o de- 
creto n. 1546 de 18 de 
setembro de 1893; a 
2:900$ a de 2:400$ para 
gratincação addicional a 
lentes que contarem 
mais de 10 annos de ser- 
viço; a 3:000$ a de 
2:200$ para objectos de 
expediente e illumi- 
nação; a 6:000$ a de 
5:00n$ para modelos, 
desenhos, etc . ; a 4 : 000$ 
a de 3:000$ para o labo- 
ratório de chimica e 
docimasia, e a 12:000^ a 
de 10:000$ para gabi- 
netes de physica, zoolo- 
gia, botânica, etc., etc. 202:700$000 

27. Pedagogium -r- Reduzi- 
das: a 6:000$ a de 
12:000$para gratificação 
aos professores encarre- 
gados dos cursos e das 
conferencias; a 3:000$ a 
de 6:000$ para publica- 
ção da Revista Pedagó- 
gica. Elevada: a 2:400$ 
a de 1:400$ para venci- 
mento ao escripturario ; 
e a 6:000$ a de 4:600$ 
para acquisição de li- 
vros, jornaes, appare- 

Ihos, etc 48:200$000 

28. Gymnasio Nacional— No 
internato: Supprimidas 
as consignações de 840$ 
para gratificação a um 
ajudante de porteiro ; de 
900$ idem a um ajudante 
de despenseiro ; reduzi- 
das a 5:000$ a de 1 0:000$ 
para despezas com os ga- 
binetes de sciencias natu- 
raes; a 1 :200$ a de 2:400$ 
para os substitutos, por 
só existir um; eleva- 
das: a 3:600$ a de 2:400$ 
para gratificação ao me- 
dico ; a 66:000$ a de 
60:000$ para pagamento 
de lentes. No externato; 
Bupprimidas: a de 840$ 



para gratificação a um 
ajudante do porteiro ; a 
de 1:200$ para um sub- 
stituto ; elevada a 2:000$ 
a de 1:200$ para illumi- 
nação ; incluída a de 
6:000$ para venci- 
mento do lente de mecha- 
nica e astronomia e a 
de 600$ ao escrivão, 
para quebras ; e ap- 
plicada do seguinte 
modo a consignação de 
20:000$ destinada na 
verba —Material— para 
despezas imprescin- 
díveis com 03 exames 
geraes de preparatórios, 
inclusive pagamento 
mensal do pessoal 
indispensável ao mesmo 
serviço : gratificações de 
2:400$ ao director, 1 :800| 
ao vice-director, 1:200$ 
ao secretario, 600$ ao 
escrivão e 600$ a um 
inspector, servindo de 
amanuense 

29. Externato da Campanha 
creado por decreto n. 142 
de5dejulhodel893... 

30. Escola Nacional de Bellas 
Artes 

31. Instituto Nacional de 
Musica. Elevadas: a 
10:000$ a consignação 
de 5:000$ para acquisi- 
ção de instrumentos, re- 
paros, etc.; a 28:000$ 
a de 5:000$ para acqui- 
sição de moveis, armá- 
rios, estantes, inclusive 
830 cadeiras. Reduzida a 
4:000$ a de 4:580$ para 
papel, pennas, medalhas 
etc. ea3:600Éade4:000$ 
para a oibliotheca, 
archivo, museo, etc. 

32. Instituto Benjamin CJons- 
tant. Incluída a quan- 
tia de 6:500$ para gra- 
tificações ad d icionaes 
aos professores, nos ter- 
mos do decreto n. 1.210, 
de 13 de janeiro de 1893, 
e elevadas as seguintes 
consignações : a 9601 a 
de 720$ para gratificar 
ção do cozinheiro ; a 
600$ a de 540$ para ado 
ajudante; a31:864$500 
a de 25:695$ para ali- 
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mentação de 37 empre- 
gados internos e de 60 
alumnos, no máximo, 
calculada na razão de 
900 réis por pessoa ; a 
8:000$ a de 6:000$ para 
rouparia ; a 3:000$ a de 
2:000$ para enfermaria 
ea9:0(X)$a de 8:300$ 
para despezas diversas e 
extraordmarias 171 :645$500 

33 . Instltutodos Surdos Mu- 
dos. Induidas as quan- 
tias de 84n$ para grati- 
fica^ addicional a um 
professor de linguagem 
escripta que completa 
20 annos de magistério, 
nos termos do decreto 
n. 1.210, de 13 de ja- 
neiro de 1893; 280$ 
para gratificar o enfer- 
meiro; e 2:000$ para 
instrumentos, plantas, 
sementes, etc, desti- 
nados ao ensino agrí- 
cola; e elevadas as se- 
guintes consignações : 
a 4:08<$ a de 3:000$ 
para serventes, a 
2:000$ a de 1:460$ para 
o mestre sapateiro; a 
2:400$ a de 1:800$ para 
odourador; ea2:00(^ 
a de 1 :600$ para illumi- 

naçâo 90:365$000 

34. Bibliotheca Nacional. 
Elevada a consignação 
para pessoal de 99:900$ 
a 109:200$, de accordo 
com o decreto n. 1.766, 
de 8 de agosto de 1894, 
que a reformou, sendo 
creados o cargo de con- 
servador com os venci- 
mentos de 4:200$, mais 
um logar de 2« offlcial 
com 3:600$, mais um de 
amanuense com 3:00<^; 
incluida a de 1 :500$ para 
um ajudante do porteiro 
sendo 1:000$ de orde- 
nado e 500$ de gratifica- 
ção; elevada, no mate- 
rial, a 7:000$ a consi- 
gnação de 6:000$ para 
illuminação ; e incluida 
a de 3:600$ para aluguel 
de uma casa destinada a 
deposito de livros e Jor- 

naes....: 158:700$000 

Gamara V. VUl 



35. Museu Nacional. Resta- 
belecida a consignação ^ 
de 18:600$ para venci- 
mentos de quatro sub- 
directores, logares crea- 
dos pelo regulamento 
que baixou com o de« 
creton. 1179, de 26 de 

dezembro de 1892 180:720$0e0 

36. Pensões e commissões 

em paizes estrangeiros. 31 :000$000 

37. Serventuários do Culto 
Catholico a que se re- 
fere o decreto n. 119 A, 
de 1890. Reduzida de 
6:000$ pelo fallecimento 
dos vigários collados em 

alguns Estados 313:000$000 

38. Instituições subsidiadas 
pela União. Incluida a 
consignação de 20:000$ 
para cada um doslyceus 
de instrucçáo secunda 
ria dos Estados do Mara- 
nhão, Plauhy, Rio 
Grande do Norte e Para- 
hyba Elevada a 4:000$ a 
do Estabelecimento de 
Educandas no Pará. 
Reduzidas a 50:000$ a 
de 100:000$ para o Ly- 
ceu de Artes e Officios 
do Rio de Janeiro ; a 
6:000$ a consignação de 
20:000$000 concedida ao 
Asylo de Orphãos da 
Sociedade Amante da 
Instrucção ; e suppri- 
mido o subsidio relativo 
a cada uma das seguintes 
instituições : Escola Do- 
mestica de Nossa Se- 
nhora do Amparo em 
Petrópolis, Lyceu Tau- 
batéano, Lyceu de Artes 
e Officiosde Ouro Preto, 
Lyceu de Artes e Officios 
de Juiz de Fora e Curso 
Nocturno para o sexo 
feminino estabelecido no 
externato do Gymnasio 

Nacional 232:600$000 

39. Soccorros Públicos 100:000$000 

40. Obras, sendo: para con- 
clusão das do Asylo de 
Alienados de Curytiba, 
no Estado do Paraná, 
15:000$; para auxilio 
das obras e manutenção 
do Hospicio de Alienados 
a cargo da Santa Casa de 
MisertoordiadaVictoria, 
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PO Estado do Espirito 
Santo, 1*000$; para 
conservação e reparo de 
edifícios, próprios na- 
cionaes ou particulares 
ao serviço do ministério, 
150:000$ ; para conti- 
nuação das obras da 
Maternidade, 50 : 000$ ; 
para idem da Faculdade 
de Medicina da Bahia, 
30:000$; para idem da 
Faculdade de Direito do 
Recife, 100:000$; para 
complemento das obras 
e decoração do edifício 
do Instituto Nacional de 
Musica, 20:000$; para 
auxiliar a Santa Casa da 
Misericórdia da Bahia 
na construcção da Ma- 
ternidade, 20:000$ 395:000$OOo 

41. Corpo de Bombeiros.— 
Para metade das despe- 
zas de accordo com o 
art. ôMalei n. 191 A, 
de 30 de setembro de 
1893, sendo a rubrica 
para o pessoal eleva- 
da de 554:635$500 a 
665:476$950, de confor- 
midade com o decreto 
n. 1.685 A, de 7 de mar- 
ço de 1894; e na do ma- 
terial elevadas as se- 
guintes consignações: a 
12:000$ a de 10:000$ 
para conservação do 
quartel, estações, pos- 
tas, etc.; a 30:000$ 
a de 28:000$ para ao- 
quisição e reforma do 
material; a62:46o$900 
a de 52:260$ para far- 
damento das praças; a 
5:000$ a do 3:000$ 
para expedi ien te da se- 
cretaria, companhia, es- 
tações, etc.; a 8:000$ a 
de 5:000$ para illumi- 
naçáo do quartel, esta- 
ção, etc.; é reduzida a 
7:000$ a de 7:685$ para 

remonta de animaes.. . . 453: 118$925 

42. Eventuaes 100:000$000 

43. Magistrados em disponi- 
bilidade. — Deduzida a 

quantia de 9:60(^000. . . 580:000$000 

Art. Metade das despezas arealisar com 
a policia, a Justiça e o corpo de bombeiros no 



Districto Federal correrão por conta do re- 
spectivo governo municipal. 

Art. Fica o Poder Executivo autorisado 
a rever o regulamento do serviço policial do 
Districto Federal, de que trata o decreto 
n. 1.034 A, de 1 de setembro de 1892, para o 
fím de organisar o serviço como melhor for, 
nos limites da consignação feita na presente 
lei. 

Paragrapho único. Os ofílciaes da brigada 
porcial, cujo numero exceder ao que é fixado 
na presente lei, continuarão agin'egado8 aos 
respectivos corpos, devendo o governo com 
elles preencher as vagas que se derem, e 
serão pagos até entuo pelo saldo que se 
verificar mensalmente na consignação para 
o pessoal. 

Art. E' o Poder Executivo autorisado a 
transferir às administrações dos Estados onde 
Ainccionam, os cursos annexos às Faculdades 
de Direito de S. Paulo e do Recife. 

Art. O Poder Executivo preencherá com 
os empregados, que existirem addidos às 
diíferentes repartições de^te ministério, as 
vagas que porventura nellas se verifica- 
rem. 

Camará dos Deputados, em 24 de outubro 
de 1894. — Francisco de Assis Jiosa e Silva^ 
presidente.— T/wmaj Delfino, 1« secretario. — 
Augusto Tavares de Lyra. 

N. 175 A— 1894 

Autorisa o governo a emprestar aos Estados do 
Paraná e Santa Catharina a quantia dê 
4,000:000% repartidamentê 

A Cora missão de Orçamento, na forma do 
regimento, vem interpor parecer sobre o pro- 
jecto que lhe foi presente, autorisando o Po- 
der Executivo a entregar a titulo de emprés- 
timo aos Estados do Piauhy,Parahyba,Goyaz, 
Paraná e Santa Catharina a quantia de 
5.000:000$ em apólices que constitu iram OB 
last: os dos antigos bancos emissores, nas con- 
dições que estabelece; e considerando: 

que a Constituição da Republica no art. 5» 
das disposições preliminares estabelece que a 
União prestará soccorros ao Estado que, era 
caso de calaraidade publica, a solicitar; 

que, positivamente, este caso não pôde 
ser applicado aos dous Estados do Paraná e 
Santa Catharina; mas com justo fundamento, 
pôde ser invocado em favor do empréstimo, 
uma vez que os eflfeitos da invasão de que 
foram victimas, como é notorio,levaram esses 
Estados á mais lamentável das situações p**!» 
geral destruição e devastação das estradas, 
edificios, lavoura, gadoe outros bens públicos 
e particulares ; 
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que, torna-se imprescindível, no interesse 
geral, o reparo immediato ('os damnos causa- 
dos, principalmente, no qwe entende com as 
fontes de producção, para que se rev gorem 
as finanças consequentemente n baladas, sinão 
grandemente prejudicadas pela cessnção do 
trabalho e destruição dos elementos que as 
constituíam ; 

que, finalmente, não sen^lo possível que 
as despezas indispensáveis com taes reparos 
possam ser feitas com os recursos naturaes 
dos Esta'" 06, porque não os teem, nã • só pelas 
razões indicada^, como porque estavam em 
período de reorganisação economic -finan- 
ceira, que não lhes permitte ainda saldos 
orçamentários, mormente, nas circumstan- 
cias actuaes ; 

E' a commissão de parecer que o Congresso 
Nacioni'1 conceda um empréstimo aos Estados 
do Paraná e Santa Calharina. 

Mas, considerando que os E^tados do Piauhy, 
Parahyba e Goyaz já obtiveram auxilies em 
virtude áf> lei especial— decretos n. 120, de 8 
de novembro de 1892 e n. 173 A, de 10 í^e 
setembro de 1893, julga que não devem ser 
considerados no novo projecto de lei, tanto 
mais quanto não se trata de empiestimonovo 
para elles, mas, puramente, r^o mmplemento 
que por ventura ainda se lhes deva; e ainda ; 

Considerando que nada tendo disposto a lei 
n. 183 C, de 23 de setembro de 18j3. que 
approvou com m- dificações o decreto n. 1 167, 
de 17 de dezembro de 1892, para a ftisão do 
Banco da Republica dos Estados Uni '^ os do 
6i*azil com o Banco do Brazil. sobre as apó- 
lices que constituíam os lastros dos Han os 
Emissores; apólices que ex-vi do ar t. 6** da 
citada lei n. 183 C, beriam convertidas em 
outras de capital e juro— ouro— ; não vê a 
commiSv^ão inconveniente em que se opere 
com ellas o empréstimo, si porventura o go 
verno não lhes tenha dado applicíiçâo ou 
annullado. 

Assim, propõe que seja adoptado o seguinte 
projecto de lei em substituição do que lhe 
foi presente : 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.*» E' o ííovervo autorizido a em- 
prestar nos Estados do Paraná o Santa Ca- 
tharina a quantia de 4.000:000s, repartida- 
mente. 

Art. 2.*» Este empréstimo poderá ser efífe- 
ctuado, ou em apólices das que pertenceram 
aos lastros dos antigos bancos emissores ou 
em moeda corrente, abrindo o írov erno, si for 
nesta esp cie, os necessários cre Mios. 

Art. 3.° O governo, de accordo com os go- 
vernadores dos referidos Estad(>s dará regula- 
mento á presente lei no intuito de estabelecer 
a taxa do juro e o prazo do resgate do em- 



préstimo, sen''o que, si este for em apolices,o 
juro será o nellas estabelecido. 

Art. 4." Revogamse as disposições em 
contrario. 

Sala das c mmissões, 30 de novembro de 
1894. — João Lopes, presidente. — F, P. 
Mayrimk, relator.— A\*gusto Severo.— Ál- 
7nel(ia Nogueira. -^Alberto Torres, —-A, Gua- 
nabara, 

N. 175 — 1894 

Autorisa o Poder Executivo a entregar a ti- 
tvJo de er)) préstimo aos Estados do Piauhy^ 
Parahyba, Goyaz, Pamná e Santa Catha- 
rina, a quantia de 5.000:000$ em apólices 
da dívida publica da União, das que foram 
dos l stros dos antigos bancos emissores, nas 
condições que estabelece 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.<* O Poder Executivo é pela presente 
lei autorizado a entregar a titulo de empres- 
timoaos Esta^^os do Piauhy, Parahyba, Goyaz, 
laraná e Sanla Cath^rina, a quantia de 
5.0^0:»'00s em apólices da divida publica da 
União das que foram dos lastros dos antigos 
bancos emissores. 

I. Aos três primeiros Estados, em execução 
da lei que lhes decretou auxílios, pelo que 
restar das prestações ainda não cumpridas, e 
aos '^us ultime s o excesso em partes iguaes 
para occorrer ás necessidades de sua recon- 
strucção. 

II. Os referidos Está-los ficarão por sua 
parte obrigados ao resgate dos auxilies de- 
cn ta''os ( or esta lei, dentro do prazo de 
30 annos. 

Art. 2.'» Revogam-seas disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões do Congresso Nacional, 9 
de novembro de 1894. — Lauro Muller, — 
Paula liamos,— F. Tolentino,^ Emílio Blum. 
— \nizio de Abreu, — Trindade, — Sika Mariz. 
— Coelho Lisboa, 

I II u- três cidafláos membros do Congresso 
Nacional— Ha Ba historia de todos os povos 
do Univoi'so, mesmo '^aquelles que vêem re- 
splandecer o seu nori e entre os glorificações 
e as a[)otheo.-es, paginas negras e sinistras, 
(•a^rinas que devem ser dobradas e somente 
lidas nas horas de calma e repouso, quando 
por um desdobramento largo de sua civilisa- 
çâo e ) rogresso, elles poí^f^m colher os sazo- 
nados fiuctos de um trabalho fecundo e no- 
bre. 

Na resumida, mas gloriosa historia de 
Santa Catharina podeis estudar o que de sa- 
crificio fizeram seus filhos para desenvolver- 
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lhe pouco a pouco as forças vivas de sua 
prosperidade e riqueza. 

Luctando por longo periodo contra a ab- 
sorpçâo central, esquecida daquelles que eram 
braços fortes em favor dos Estados prósperos 
da communhão brazileira, a antiga província 
de Santa Catharina podia contar somente 
com a uberdade de sea solo, a brandura de 
seu clima e o esforço de seus filhos, que sem- 
pre primaram pelo trabalho, pela economia 
e pela modéstia. 

Depois deste largo periodo, lançadas já as 
sementes fecundas, a província de Santa Ca- 
tharina, ora Estado, pela força da revolução 
triumphante, pôde ver equilibradas as suas 
finanças e desassombrado ir caminho de pros- 
pero futuro. 

Tanto assim era que em setembro do anno 
próximo passado as suas finanças eram bas- 
tante lisi^njeiras ; os municipios estavam do- 
tados das obras de que tinham mais necessi- 
dade, o Thesouro accusava saldo sufllciente 
para ser empregado em melhoramentos de 
que carecesse o Estado. 

Nessa data, porém, os revoltosos invadiram 
Santa Catharina. 

Dizer- vos o que foi a revolução neste Es- 
tado seria de certo ocioso, porquanto todos 
vós sabeis o que houve de devastação e anni- 
quilamento em todos os pontos por onde ella 
passoi^^. 

Seria dizer-vos que não só o saldo existente 
no Thesouro, como os próprios depósitos fo- 
ram subtrahif^os, cortadas e estragadas as 
estradas, derrubadas as pontes, e os melhores 
edifícios transformados em alojamentos e 
quartéis. 

O gado, um dos factores da riqueza do Es- 
tado, foi completamente dizimado e arrazadcs 
os campos de criação. A lavoura ficou para- 
lysada, porquanto os indivíduos, que conse- 
guiram livrar-se por qualquer modo do serviço 
da revolta, abandonaram casa e cultura e 
refugiarara-se nas mattas. 

Hoje, passado este periodo de depredação e 
horror, acha -se o Estado a braços com uma 
crise financeira que não pôde debellar cora 
os seus próprios recursos. 

O governo do Estado tem recebido justas e 
unanimes reclamações dos municipios que 
anceiam por ver reparados seus edificios, es- 
tradas e pontes e se acham com os seus co- 
fres completamente defraudados pela re- 
volta. 

Na absoluta impossibilidade de lançar mão 
de outro recurso, o Congresso do Estado, era 
sessão de 4 de outubro.deliberou aproveitar-se 
do remédio extremo de dirigirse ao Con- 
gresso Nacional, pedindo um auxilio de dous 
mil contos de réis, que julga indispensáveis 
para occorrer ás mais urgentes despezas* 



Os abaixo assignados, membros da Mesa do 
Congresso do Estado, desempenhando-se de 
seus deveres, dirjgem-se a esta illustre corpo- 
ração, pedindo para o Estado que representam 
o auxilio de dous mil contos, e certos dalegiti- 
m idade dessa pretenção esperam— Justiça. 

Florianópolis, 12 de outubro de 1894.-0 
presidente, F, Tolentino V, de Sousa.-^ O !• 
secretario interino, Joaquim António de S, 
Thlago.^0 2° secretario, Mário Lobo. 

N. 169 D — 1894 

Ádditivo destacado em 3^ discussão do pr ejecto 
de orçamento da receita geral n. í69 B, do 
corrente anno, que autoriza o governo a ex- 
pedir regulamento para a cobrança de im- 
posto de 5 °/y sobre as prestações que as com- 
panhias de seguro de vida estrangeiras rece- 
berem pjelos novos seguros contractados no 
Brazil 



Art. 1.° E* autorizado o governo a expedir 
regulamento para a cobrança do imposto de 
5 o/o sobre as prestações que as companliias 
de seguro de vida estrangeiras receierera 
pelos novus seguros contractados no Brazil, 
estabelecido por esta lei, sob as seguintes 
bases : 

1% as companhias são obrigadas, no fim de 
cada semestre e dentro dos dous mezes se- 
guintes, a apresentar e fazer publicar um 
relatório minucioso de todas as prestações re- 
cebidas, correspondentes aos seguros de vida 
contractados dentro do semestre; 

2\ o governo fará inspeccionar, quando 
tiver motivos para suspeitar que existe 
fraude, os livros das companhias, e verifi- 
cadas as falsidades das declarações das mes- 
mas feitas no intuito de defraudar o fisco, 
ser-lhes-ha imposta a multa do decuplo da 
diíferença do imposto sonegado na decla- 
ração; 

3\ ás companhias que não se conforma- 
rem com o imposto estabelecido nesta lei será 
prohibido fazer novos contractos de seguros 
de vida no Brazil, limitando-se ellas a em- 
bolsar as prestações dos seguros vigentes e a 
executar os compromissos anteriormente as- 
sumidos. Fica entendido que as companhias 
que a datar de 1 de janeiro de 1895 fizerem 
novos seguros de vida, estão sujeitas ao im- 
posto creado ; 

4*, o imposto que não for pago dentro de 
20 dias depois de intimada a companhia, será 
descontado do deposiso que a mesma tiver 
feito no Thesouro Federal. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 1 de dezembrode 1894. 
— João Augusto Neiva, — F, Lima Duarte, 
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O Sr. Presidente— Estando ade- 
antada a hora, designo para segunda-feira 
3 de dezembro a seguinte ordem do dia : 

Votação do projecto n. 189, de 1894, c^e- 
clarnndo da competência do Supremo Tribu- 
nal FeíJerál o julgamento, mediano recla- 
mação, das quesiôi^s relativas à valida !o de 
assembléas, governadores ou probidentes dos 
Estados, em caso de duplicata ou outro con- 
flicto sobre a legitimidade do seu exercicio ; e 
dispõe sobre os casos em que somente poder- 
se-na dar intervenção da jurisdicção federal 
(substitutivo aos projectos ns. 156 o 179 de 
1894) (2- discussão;; 

3^* discussão do projecto n. 190 A, de 1894» 
interpretando a expressão — com aproveita* 
mento — do artigo único § 1° da lei n. 206,d« 
26 de setembro de 1894 ; 

3* discussão do projecto n. 182, de 1894, 
concedendo áCompanhia de Estradas de Ferro 
do Norte do Brazil prorogação até dezembro 
de 1896, do prazo marcado para a conclusão 
das obras das estradas de ferro de Aracaju 
â Simão Dias com ramal para a Capella, no 
Estado de Sergipe, e de Tamandaré á Barra, 
no de Pernambuco (2* discussão); 

2* discussão do projecto n. 207, de 1894, 
fixando as forças de terra para o exercicio 
de 1895 ; 

Discussão única do parecer n. 157 D, sobre 
as emendas offerecidas em 3° discussão do 
projecto n. 157 A, de 1894; 

Discussão única do parecer n. [85 F, de 
1894 sobre as emendas do Senado ao Orça- 
mento do Interior; 

3=» discussão do projecto n. 118, de 1894, 
fixando os vencimentos dos empregados da 
Estrada de Ferro Central do Brazil ; 

!■ discussão do projecto n. 175 A, de 1894, 
antorisando o governo a emprestar aos Es- 
tados de Santa Catharina e Paraná a quan- 
tia de 4.000:000$ repartidamente; 

2* discussão do projecto n. 167, de 1894, 
reorganisando o corpo de engenheiros civis 
sob as bases que apresenta, e dá outras pro- 
videncias em relação á reorganisação geral 
dos serviços technicos do Ministério da Via- 
ção e Obras Publicas; 

2' discussão do projeclo n. 157 C, de 1894, 
determinando que os vencimentos, soldo e 
etapa dos oíficiaes da Brigada Policial e Corpo 
de Bombeiros selam os mesmos marcados 
para os officiaes do exercito ; 

Discussão única do projecto não sanccio- 
nado h. 162, de 1894, approvando com mo- 
dificações o código das disposições communs 
ás instituições de ensino superior, decretado 
pelo Governo, sob o n. 1.159,de 3 de dezem- 
bro de 1892; 



Discussão única do projecto não sanccio- 
nado n. l,de 1894, reorganisando o Tribunal 
de Contas; 

Discussão única do projecto não sancciona- 
do, n. 119 A, de 18í)2, concedendo aos T e 
2" cirurgiões do Corpo de Bombeiros da 
Capital Federal os postos de major e capitão, 
com as vantagens que são inherentes a estes 
postos; 

2» discussão do projecto n. 188, de 1894, 
determinando que tenha entrada no Thesouro 
como receita, a renda do Deposito Publico ; 
marca vencimentos aos respectivos funcciona- 
rios e autorisa a abertura do credito neces- 
sário para Indemnisar o depositário publico 
de diversas despezas, conforme a liquidação 
que o Governo fizer ; 

discussão única do projecto n. 125, de 1894, 
do Senado, melhorando a reforma do 1» te- 
nente da armada Camillo de Lellis e Silva, e 
propõe modificações ao projecto n. 256, de 
1893; 

P discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
servador, um segundo offlcial e um amanu- 
ense da Biblioteca Nacional, a partir de 1 de 
setembro do corrente anno; 

Continuação da 3> discussão do projecto 
n. 83, de 1894, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a reorganisar o serviço de immigração 
e colonisação da União, de conformidade com 
as bases que apresenta ; 

2^ discussão do projecto n. 163, de 1894, 
revalidando em favor da nova Companhia 
Estrada de Ferro Estreito e S. Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 896 de 18 de outubro de 1890, nos termos 
do respectivo contracto ; 

2" discussão do projectou. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do 
exercito o capitão reformado Jeronymo Fer- 
reira França e interpreta o art. 9», n. 2, da 
lei n. 648 de 18 de agosto de 1852 ; 

1" discussão do projecto n. 201, de 1894, 
declarando extincta a divida em que ficou 
para com a Fazenda Nacional o fallecido 
coronel do exercito Wencesláo Freire de Car- 
valho; 

2* discussão do projecto n. 161, de 1894, 
marcando aos escrivães da Corte de Appella« 
ção do Districto Federal vencimentos iguaes 
aos escrivães do Jury e da Reparti^ da Po- 
licia; 

2" discussão do projecto n. 130 A, de 1894 
(do Senado), determiuando que o montepio 
dos ofilciaes da armada e classes annexas, de 
que trata a resolução de 23 de setembro de 
1895, será regulado pelo mesmo decreto que 
trata do montepio dos ofSciaes do exercito; 

1> discussão do projecto n. 26, de 1894, 
dispondo que os bens das ordens religiosas. 
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declarados próprios nacionaes ou como bens 
Tagos, mas que continuaram ao sítvíço do 
culto catholi o, sejam reconucidos proprioda- 
de da Igreja Catholica, no uso e gozo dos in- 
stitutos ou pessoas religiixsas que delles se 
achavam ^^e pjsse ao tempo ila promulgação 
da Constituição da Republica ; 

1' discussão do projecto n. 202, de 1894, 
determinando que os offlciaes do exercito le- 
formados ou que se reiormarem, de acconio 
cora as disposições do decreto n. 193 A de 3 > 
de janeiro de 1890, si estiverem graduados 
no posto immediato, sejam considerados, para 
todos os effeitos, como si estivassem effecti- 
mente providos na clas:;e (le (pie tiverem a 
graduação; 

2» discussão do piojecto n. 113, de 1892, 
autorisando o governo a melhoraras reformas 
dos offlciaes do exercito oncedidas por de- 
creto de 3 de fevereiro de 1S90, equipa- 
rando-os nas vantagens do decreto de 19 de 
abril do mesmo anno ; 

Levanta-se a sessão ás 6 horas e 10 mi- 
nutos. 



152* SESSÃO EM 3 DE DEZEMBRO DE 1894 

Presidência dos Srs, Rosa e Silva, Coelho 
Lisboa (2^ secretario) c Francisco \ei(ja 
(2"* vicej^re^^idenie) 

Ao meio-dia respendem á chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz I)c líino. Coeliio Lisboa, 
Fileto Pires, Tavares de Lyra, (iabriel Sal- 
gado, Enéas Martins, Carlos de Xuvaes, Hol- 
lan'U de Lima, Viv iros. Luiz Domingues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berredo, Chris- 
tino Cruz, Anisio de Abreu, No^-ueira Para- 
naguá, Gonçalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, 
João Lopes, Augusto Severo, Trindade, Ar- 
thur Orlando, Pereira <le Lyra, Coelho Cin- 
tra, Luiz de Andrade, Medeiros e Albuquer- 
que, Miguel Pernambuco, Carlos Jorge, Roídia 
Cavalcanti, Olympio Campos, Menezes Prado, 
Geminiano Brazil, Gouveia Lima, Zima, San- 
tos Pereia, Neiva, Franci^co Sodté, ^ anoel 
Caetano, Vergue de Abreu, Flávio de Araújo, 
Arthur Rios, Marcolino Moura, Paranhos 
Montenegro, Galdino Loreto, António de 
Siqueira, França Carvalho, Américo de 
Mattos, Lins de Vasoncellos, Alberto Tor- 
res, Belisavio de Souza, Érico Coelho, 
Fonseca Portella, Costa Azevedo, Nilo Pe- 
çanha, Ernesto Hrazilio, Mayrink, Landul- 
pho de Magalhães, Lima Duarte, João 
Luiz, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, 
João Penido, Ferraz Júnior, Fortes Jun- 
queira, Francisco Veiga, Lamounier Godo- 



fredo. Ferreira Pires, Cupertino de Siqueira, 
Rodolpho Abreu, Tlieotonio de Magalhães, 
Pinto d;i Fonseca, Arthur Torres, Paraiso 
Cavalcanti, Carlos das Chagas, Casemiroda 
Roíiha, Gustavo Godoy, Herculano de Freitas, 
Moraes Barros, Paulino Canos, Cincinato 
Braga, Francisco Glicerio, Ovidio Abrantes, 
Luiz Adolpho, Lauro Muller, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca 
Gui'iiaràes, Rivadavia Corrêa e Vespasiano 
Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os 
Srs. Lima Bacury, Augusto Montenegro, 
Bricio Filho, Frederico Borges, Ildefonso 
Lima, Pedro Borges, José Beviláqua, Jun- 
queira Ayres, Tolentino de Carvalho, Martins 
Júnior, Clemeniino do Monte, Augusto <1e 
Freitiis, Milton, Tosta, Eduardo Ramos, Paula 
Guimarães, Leovegildo Filgueiras, José Igna- 
cio, Tolentino dos Santos, Athayde Jnnior, 
Furquim Werneck, Alcindo Guanabara, Eu- 
zebio de Queiroz, Urbano Marcondes, Almeida 
Gomes, Almeida Nogueira, Adolpho Gordo, 
Urbano de Gouveia e Xavier do Valle. 

Deixam de co.nparocr com causa participa- 
da os Srs. M .tt i B.icellar, Sá Peixoto, Bene- 
(iicto Leite, C )sta R< drigues, Torros PortugaL 
Helvécio Monte, Francisco Gurgel, Cunha Li- 
nii, Silva Maiz, Chateaubriaml, Armiuio Ta- 
vares, Marcionilo Lios, Cornelio da Fonseca, 
Otavi.iuo Loureiro, Aristides de Queiroz, Ro- 
drigues Lima, Sebasiião Landulpho, Cie to 
Nuíjes, Torijuato Moreir», José Carlos, Lopes 
Tri)\áo. Oscar Gedoy, Silva Cístro, Agosti- 
nho Vidal, Francisco Santiairo, Barros Franco 
J.inior, Soba^tião do Larerda, Punco de Leon, 
Carvalho Mourão, Gonçalves Ramos, Luiz 
Detsi, Álvaro Bit<dlío. Leonel Filho, Octa- 
viano íle Brito, Ril)eiro do Almeida, Valla- 
dare-, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Larnartine, Cobta Machado, 
Alfredo Hl lis, Al vai o Carvalho, Caries Gar- 
cia, D»niiin?rntís de Castro, Dioo Bueno, Costa 
Júnior, Júlio de Mesquita, Moreira da Silva, 
P.i lua Sall^\s Honnouexildo do Moraes, Alves 
de Castro o Mariano Ramos; e sem causa 
OH Sis. Fi'anci>co Benévolo, Josó Mariano, 
(ia^par Druniniond, Lourenço do Sá, Gon- 
çdves xMaia, Fernandes Lima, Paulino de 
S)u/>i Júnior, Dominços de Morae.^^, Vieira de 
Moraes e Alberto Salles. 

H' lida e s(im debato approvaHa a acta da 
sejsão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

Não liaven !o numero paia so votar a ma- 
téria indicada na oroem do dio, passa-se á 
matéria em discussão. 
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E' annunciada a 3* discussão do projecto 
D. 190 A, de 1894, iiiterpretuodo a expressão 
— com aproveitam eu to — do arligo único § 1*» 
da lei n. 206 de 26 d9 setembro de 18'^4. 

Ninguém pe lindo a pilavra ó encerrada a 
discu&-âo e adiada a votação. 

Entra em 3<» discussão o projecto n, 182, 
de 1894, concedendo a Companlda de Estra- 
das de Forro do Norte do Brazil prorogação 
até dezembro de 1896 do prazo marcado para 
a conclusão das obras das estradas de ferro 
de Aracaju a Simão Dias com ramal para a 
Cape Ha, no Estado de Sergipe, e de Taman- 
dará a Barra, no de Pernambuco. 

Vêem à Mesa são lidas, apoiadas e postas 
coDjunctamente em discussão as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n. 182, de 1891: 

Fica prorogado por 18 mezes, a contar de 
28 de setembro de 1894, o prazo pam a con- 
strucçáo da estrada de lerro do Natal ao 
Rio Grande do Norte. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1894.— 
Augusto Severo, — Junqueira Ayres. — Tavares 
de Lyra. 

Ao projecto n. 182, de 1894. 

Fica prorogado por dous annos o prazo con- 
cedido a Companhia Estrada de Ferro Petro- 
Una e Parnahyba, successora í^a Companhia 
Estrada de Ferro Nordeste do Brazil, para 
dar começo aos respectivos trabalhos. 

S. R. Sala das sessões, 3 de dezembro de 
1094.— Va 3 de Mello -^ Landulpho de Maga- 
lhães. — João Luiz, — Fortes Junqueira, — Pinto 
da Fonseca, — (fogueira Paranaguá, — Arthur 
Torres. — Monteiro de Barros, — João Peni'/o, 
— Lima Duarte. — Ferreira Pires. — Fí^ancisco 
Veiga, 

AO projecto n. 182, de 1894. 

Accrescente onde convier:— Fica conside- 
rado prorogado até 30 de junho de 1895, o 
prazo para conclusão das obras da Estrada 
de Ferro de Caxias a S, José de Cajazeiras 
e até 31 de dezembro de 1896 o prazo para 
serem iniciados os trabalhos de construcção 
da Estrada de Ferro de Caxias ao Araguaya. 

S. R.— Sala das sessões, 3 de dezembro de 
1894.— Co«Z/to Cintra, 

Ninguém pedindo a palavrn, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2» discussão do projecto 
n. 207, de 1894, fixando as forças ae terra 
para o exercido de 1895. 

O Sr» XIollandA ILiima. — Sr. Pre- 
sidente, V. Ex. e a Camará desculparão a 
minha insistência nesta tribuna todas as ve* 



zes que se trata de fixação de forças ; mas 
republica i»o como sou, conhecendo eui outros 
niais serviços, mais competência, mais iLus- 
tração, mas não ceí'eiido a nenhum delles, 
nem em sinceridade nem eni amor á causa, 
não posso deixar pas>ai- sem protesto todos os 
annos o augmenti» eííectivo de nosso exercito 
porque entendo que isho não coaduna com o 
regimem da Republicíi. 

Tal tem sido, Sr. Presidente, o aug:mento 
progresííivo das noss s forças que, já está es- 
quecida aquella celebre phrase usada sempre 
no Parlamento de ()Uo este paiz era essencial- 
mente agrícola ; hcj j já quasi que se diz que 
ó essencialmente militar; e eu declaro que 
preferia que fosse essencialmente agrícola, 
porque d'ahi provinhíim rendas para o paiz, 
do que essencialmente militar porque ò uma 
fonte simplesmente de despezas. 

A Comnnssáo de Constituição e Justiça jul- 
gou que a Camará podia renovar o projecto 
<ie fixação de força vetado pelo Poder Execu- 
tivo ; entretanto que não podia renoval-o, re- 
petindo a mesrna lei. 

Sr. Presidente, julgo que é uma restricção 
imposta ao Parlamento sem razão de ser por- 
que não creio que se trate de uma lei qual- 
quer no Parlamento com esta ou aquella 
rostricção, a esta ou aquella emenda melho- 
rando, repetindo ou diminuindo. Esta foi a 
razão principal porqui votei contra o parecer 
da commissâo, visto que olla, no meu enten- 
der, não se coaduna com o Pcder Legislati- 
vo. 

O primeiro pi*ojecto, que foi votado apre- 
sentava 20.000 priças, onovo projecto de 
fixação de forca apresenta 28.000, um au- 
gmento de 8000 que na phrase do relator da 
commissâo fl«,'ura afienas no papel. S. Ex. 
julga necessário que figurem no papel 28.000 
homens ainda mesmo que nunca se consiga 
completar este numero. 

No tempo da propaganda republicana eu 
via meus antigos chefes combaterem constan- 
temente tudo qu.indo podia dar uma certa 
tendência militar a este paiz. AíiSim era con- 
siderado como ridículo. . . 

O Sr. Francisco Gmcerio — M\s o parti- 
do republicano nunca foi adversário do exer- 
cito. 

O Sr. Hollanda Lima — Eu não disse que 
combatiam o exercito, combatiam esta ten- 
dência para o militarismo. 

Hoje, Sr. Presidente, vejo os meus antigos 
chefes graduados com honras militares, quasi 
todos são generaes. 

O Sr. Lamounier Godofredo — Perdão, 
sempre fui republicano e sou soldado-raso. 

O Sr. Hollando Lima — Mas V. Ex. nunca 
foi meu chefe V. Ex. foi meu companheiro ; 
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(hiUaridadé), quando fallo em meus chefes, 
generaes, reflro-me ao Sr. General Glycerio, 
Quintino Bocayuva, Campos Salles, Bernar- 
dino de Campos, etc. Muito raro é hoje en- 
contrar-se um que nâo seja general. Tem 
sido tal, Sr. Presidente, a proftiaão de pos- 
tos honoríficos que tenho necessidade de 
trazer a lembronga da Gamara, o projecto 
apresentado o anno passado pelo Sr. Nilo 
Peçanha. 

O Sr. Nilo Peçanha dà um aparte. 

O Sr. Hollanda Lima — Por qualquer 
serviço prestado de qualquer ordem que seja, 
vem logo a compensação por honras milita- 
res. Um deputado faz um discurso bonito 
nesta tribuna, cheio de eloquência, cheio de 
flores e de rhetorica, ô logo compensado com 
um posto militar, ô logo coronelisado ; outros 
escrevem bons artigos em que demonstram o 
caracter da situação em que nos achamos e 
são também coronelisados. E' pois evidente a 
tendência militar que se manifesta neste 
paiz, o que absolutamente não se coaduna 
com o regimem republicano. Nós estamos 
imitando aquillo que censurávamos na Repu- 
blica do Prata, de serem todos generaes, co- 
ronéis, etc; estamos imitando no que tem de 
peior aquella Republica. 

O Sr. Bblisario de Souza — Nos Estados 
Unidos vô-se a mesma cousa. 

O Sr. Hollanda Lima — Eu jà esperava 
este aparte de V. Ex. porque V. Ex. também 
ô general. E' verdade que V. Ex. não tem se 
poupado aos maiores sacrificios. 

O Sr. Belisario Augusto dà um aparte. 

O Sr. Hollanda Lima — Sr. Presidente, 
nem o Estado de Minas escapou cujo espírito 
é tão refl^ctario ao militarismo . O Estado de 
Minas jà tem sete generaes, coronéis etc, 
AltiestàoSr. Gonçalves Ramos que tem 
commandado muito bem, mas, eleitores em 
tempo de eleição (riso,) 

Sr. Presidente, disse estas poucas palavras 
simplesmente com o intuito de apresentar 
uma emenda reduzindo de novo o projecto 
de fixação de força para 20.000 homens como 
estava no primei m projecto, cujo numero 
entendo que satisfaz perfeitamente as nossas 
necessidades militares, sem onerar o nosso 
orçamento jà tão desiquilibradoe reconhecido 
como orçamento de deficit permanente. 

Ninguém dirá, ou pode affirmar com 
acerto, que a Republica dos Estados Unidos 
do Brazil tem hoje necessidade de uns 20 
mil homens, porque para as contingên- 
cias internas ô mais que sufflciente esse 
numero. 

Para os casos de conflagração externa sobre 
a Camará de que nunca tivemos em tão 
boas condições como hoje para resistir, por- 



que, além de 20 mil homens, temos a 
guarda nacional convenientemente provada 
em caso de fogo, e temos os regimentos po- 
iiciaes dos Estudos, que com, a mndança de 
regimen, augmentaram de 10 V** tendo al- 
guns Estados brazileiros verdadeiros exérci- 
tos, como Pernambuco, S. Paulo, Pará, Bahia 
e Minas. 

O Sr. Eneas Martins — Quanto ao Pará 
V. Ex. está errado. 

O Sr. Hollanda Lima— Tem mais de dois 
mil homens. 

O Sr. Eneas Martins — Não tem tal V. 
Ex. está errado. 

O Sr. Hollanda Lima — Em caso de con- 
flagração externa, sabem todos, que o governo 
da União pode servir-se desses regimen- 
tos. 

O Sr. Coelho Lisboa — Não temos medo 
de conflagração externa . 

O Sr. Hollanda Lima — Razão de mais 
para não augmentarmos o exercito ; e si 
ellas fossem possíveis, estávamos no caso de 
resistir aos primeiros ataques, não havendo, 
portanto, necessidades de onerarmos, nosso 
orçamento. 

O programma de todos os parlamentos, que 
vejo, é de economia, e, entretanto, não ha 
um que não feche com deficit, não havendo 
governo que tenha sido absolutamente eco- 
nómico. Quando nós economisamos, negan- 
do estradas de ferro necessárias, não devemos 
augmentar a força publica sem necessidade 
no momento. 

Alguns Srs Deputados — Apoiado. 

O Sr. Lauro Muller — V. Ex. está fal- 
tando contra o vencido. 

O Sr. Hollanda Lima — Quando se trata 
ecom muita justiça é verdade, de augmentar 
o soldo de exercito, ainda se procura aug- 
mentar o numero e chama-se a isso economl- 
sar e equilibrar orçamento ? Certamente 
que não e não pôde nem deve ser este o pro- 
gramma republicano, VV. Exs. me descul- 
parão: mas insisto na minha emenda, redu- 
zindo o exercito a 20 mil praças, como no pro- 
jecto anterior. 

O Sr. Ovídio ^l>raiites — Sr. 

Presidente, a Commissão de Marinha e Guerra 
apresentou o seu projecto ejà em duas discu- 
sOes havidas teve occasíão de mostrar quaes 
as necessidades do auí^mento do exercito para 
28. 160 homens. Ella declara agora, por meu 
intermédio nue nãoabceita a emenda do meu 
dlstincto coliega pelo Para, e que sustentará 
o parecer em 3« discussão, quando então qual- 
quer membro da commissão responderá ao il- 
lustre deputado Sr. Medeiros e Albuquerque, 
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rela ti vãmente a seus ar ti j^os que Y. Ex, pro- 
mette continuar na Noticia sobre o projecto. 
Nesta occasião a commissfto dará sua opi- 
nião. 

Vem à Mesa é lida. apoiada e posta conjon- 
ctamente em discuspão a seguinte 

Emenda 

Em vez de:— 28.120 praças de pret:— diga- 
se 20.108 praças.— Sala das sessão, 3 de de- 
zembro de \S94, '-'Hollanda de Lima. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
diecussão e alliada a votação do art. 1*» e suc- 
cessi vãmente dos demais artigos do projecte 
n. 207, de 1894. 

E' sem debate encerra Ia a discussão única 
do parecer n. 157 D, de 1894, sobre as emen- 
das oflTerecidas em 3' discussão ao projecto 
n. 157 A, de 1894, relativo ao soldo e etapa 
dos oíllciaes do exercito e da armada. 

E' annunciada a discussão única do parecer 
n. 85 F, de 1894, sobre as emendas do Senado 
(Orçamento do Interior). 

São successivamente e sem debate encerra- 
das as emendas do Senado ao art, 1*, á verba 
5% á verba 19», à verba 20', á verba 24" e á 
28". 

Entra em discussão a emenda do Senado à 
verba 29« (Externato da Campanha). 

O Sr. Francisco Voig^a — Sr. 

Presidente, conheço bem a estreiteza do tempo 
em que temos de terminar as leis annuaes, e 
consequentemente começo tranquillizando a 
casa com a promessa de que tomar-lhe-hei o 
menor tempo possível, cingindo-me á apre- 
ciação unicamente de uma das emendo s do 
Senado cora a qual não posso concordar. Re- 
liro-me áquella que manda supprirair a verba 
destinada ao Externato da cidade da Cam- 
panha. 

Como V. Ex. sabe, esse instituto de en- 
sino becundario foi creado polo decreto le^ris- 
lativo n. 142 de 5 de julho do 1893. Portanto, 
Bão é agora a opportunidale de tiatar-se da 
conveniência e utilidade da instituição, pois 
jà esta creada por lei, e esta Camará n:lo fez 
mais do que niostrar-se respeitadora da lei 
votando os fundos necessários para sua ex- 
ecução. 

A il lustre commissão do Senado funda- 
mentou a suppressão desta verba, não com 
razões que se opponhom à existência do Ex- 
tern ito, mas com o fundamento de que a lei 
que o creou autorisava o Presidente da 
Republica a abrir o credito necessário para 
installação e manutenção do instituto no ex- 
ercício em que isso tivesse logar. 

Ora, V. Ex. comprehende que esta razão 
por si só não autorisa nem aconselha que o 

Caroara T. VIU 



orçamento và sem a precisa verba para a 
manutenção daquelle estabelecimento. 

Demais, a autorisação do Poder Legislativo 
dado ao Presidente da Republica, ficava limi- 
tada ás despezas necessárias para a instal- 
lação do instituto, as quaes não podiam ser 
precisamente calculadas; mas adespeza desti- 
na-la a manutenção d > estabelecimento, que 
ô calcado sobre os moldes do Gymnasio Na- 
cionalt podia e foi perfeitamente prevista. 
Conseguinteii ente, a Camará procedeu com a 
correcção costumada consignando a verba 
necessária p^ra a manutenção do instituto. 

Eu,poisopponho-me à emenda do Sanado que 
manda sup[»rimir esta verba, espero que os 
mous illustres collegas, atteudendo a que so 
trata apenas do cumprimento do uma lei, 
cuja utilidade já foi reconhecida por ambas 
as Ciisas do Congresso, e pela sancgáo do Pre- 
sidente da Republica, manterão a decisão da 
Camará, repel lindo a emenda do Senado que, 
neste particular, nilo se baseou nem na jus- 
tiça, nem na conveniência publica. 

Ninguém mais pedindo a palavra, ó encer- 
ra'la a discussão. 

São successivamentesem debate encerradas 
as emendas do Senadoás verbas 34", 38" e 40^ 
e a suppressiva do art. 4** do projecto da 
commissão da Camará. 

Entra em 3» discussão o projecto n. 118, de 
1894, fixando os vencimentos dos empregados 
da Estrada de Ferro Contrai do Brazil. 

E' lido, apoiado e enviado ã commissão a 
saguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 118, de 1894— Substitutivo: 
Ariigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torisado a reorganisar o quadro do pessoal da 
Estrada de Ferro Centrnl do Brazil, e o das 
outras pertencentes á União, reduzindo o 
pessoal ao strictamente indi^pedsavel e aug- 
mentar-lhes os vencimsntos, desde já, ató a 
a proporção máxima de 10, 15, 25 e 35 Vo 
calculados i^obre a totalidade doa vencimen- 
tos de cada empregado e na razão min ima 
do vencimento ; competindo aos que percebe- 
rem menos de 2:000$ annuaes o augmento 
de 40 Vo. 

Sala das sessões, 28 do novembro de 1894. 
— Coelho Lisboa, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do projecto n. 118, de h94 e adiada 
a votação até que a Commissão dê parecer 
sobre a emenda substitutiva apresentada. 

Entra em 1» discusjão do projecto n. 175 A, 
de 1894, autorisando o governo a emprestar 
aos Estados de Santa Catharina e Paraná a 
quantia de 4.000:000$, repartidamente. 
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Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a 2" discussão do projecto 
n. 167, de 1894, i^eorganisando o corpo de en- 
genheiros civis sob as bases e outras provi- 
dencias em relação á organisação geral dos 
serviços technicos do Ministério da Viação e 
Obras Publicas. 

Entra em discussão o art. 1°. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Eequerimento 

Requeiro que o projecto n. 167, de 1894, 
YÀ & Commissão de Constituição, Legislação 
e Justiça. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1894.^ 
Paula Ramos. 

Vem à Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
Junctamente em discussão a seguinte 



Emenda 

Ao projecto n. 167, de 1894 : 

Art. 1<», clausula 20, substitua-se pelo se- 
guinte : 20> Os engenheiros nas condições do 
n. 1, que vierem pertencer ao corpo de en- 
genheiros civis, perceberão t0'ías as vanta- 
gens militares, quer pecuniárias quer de 
Sualquer outra natureza, inclusive o tempo 
6 serviço militar durante essa commissão, 
salvo si estiverem praticando até o prazo de 
dous annos. 

Sala das sesiões, 30 de novembro de 1894. 
— Õvfdío Abrantes. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 1"* e successi vãmente a dos 
demais artigos do projecto n. 167, de 1894. 

São succesfii vãmente sem debate encerrados 
os artigos do projecto n. 157 C, de 1894, de- 
terminando que os vencimentos,soldo e etapa 
dos officiaes da brigada policial e corpo de 
bombeiros sejam os mesmos marcados para os 
offlciaes do exercito, ficando a votação 
adiada. 

E' annunciada a continuação da discussão 
única do projecto não sanccionado n. 162, de 
1894, approvando com modificações o código 
das disposições communs ás instituições de 
ensino superior, decretado pelo governo, sob 
o n. 1159, de 3 de dezembro de 1892. 

O Sr. Cupertlno de Siqueira 

—Sr. presidente, continuando as observações 

que tomei a meu cargo fazer, tendentes a e depois desse tempo entrar como professor 
demonstrar que a resolução do Congresso ó para uma academia, eotra jà com 20 */© de 
não só inconstitucional, como prejudicial aoslaccrescimo de vencimentos, podendo-se dar a 



interesses do paiz, resumirei o que hei 
dito nesta Casa em uma das sessões passadas 
para continuar a adduzir novas razões que 
demonstram não só a inconstitucionalidade da 
resolução como o ser ella prejudicial aos 
interesses da instrucção publica. 

Eu dizia, Sr. presidente, que o pensa* 
mento do legislador quanr^o tratou de orga* 
nizar um código de ensino commum, tinha 
por Útíi não sujeitar os diversos estabele- 
cimentos a um regimen único, uniforme, 
absoluto, mas regularisar, codiíicar as dispo- 
sições a que se referem as obrigações e os 
deveres do magistério. 

Neste sentido, mostrei que era este o pen- 
samento do decreto n. 1340, de 6 de fevereiro, 
em cujos considerandos estavam bem claros 
e exarados os intuitos do legislador. 

Organiaisado o código de conformidade com 
aquelle decreto, eu dizia, Sr. Presidente, que 
a commissão não só incluiu as disposições 
que se referem aos direitos e deveres do 
professorado como ainda incluiu no mesmo 
código matéria estranha ao pensamento que 
era então dominante. 

Confeccionado assim o código, desvirtuado 
o pensamento que o ditou, foi o mesmo mo- 
ditlcado ainda por meio de emendas que vie- 
ram ainda mais disvirtoar o pensamento do 
legislador, pois que o § 4» determina que 
para a jubilação dos professores, vigorarão 
todas as leis existentes durante o tempo em 
que elles exerceram o magistério. 

Coniprehende-se que, si para a jubilação do 
professor vigora, ainda não só o que dispõe 
o código do ensino, como todas as leis exis- 
tentes, não ha unidade, não ha codiâcação, 
não ha justiça nem equidade entre as van- 
tagens e direitos do professorado. 

O §2f* das emendas apresentadas pelo Se- 
nado, determina que para o caso de accres- 
cimode vencimentos dos professores, contar- 
se-lia o tempo de conformidade com o art. 37 
do mesmo código. 

Ora, o art. 37 do código determina que seja 
contado para jubilação o tempo de serviço 
publico obrigatório, commissos scienti(icos« 
números de faltas por moléstia, serviço de 
guerra, etc. 

E, finalmente, o art. 37 manda contar ainda 
o tempo em que o professor exerceu com- 
missão diplomática, mandato legislativo, 
cargo de governador ou presidente de Estudo; 
todo esse tempo, que é contado, para }i jubi- 
lação do professor, a emenda do Senado 
manda contar pai*a accrescimo de venci- 
mentos. 

Daqui se concluo que o cidadão que tiver 
exercido fora do paiz 20 annos de diplomacia 
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anomilia de ter elle esse accrescimo com 
tim dia de exercicfo, quando Dito tenha ac- 
crescimo algam o professor que haja exercido 
e flecti vãmente o magistério durante nove 
annos. 

Eisahi, Sr. (Residente, quanto âca detur- 
pado o pensamento do legislador, de uni- 
formisar as garantias e direitos e deveres do 
professorado ! 

B* preferivel a desigualdade até então ex- 
istente, á desigualdade que o código vae es- 
tabelecer para ftmccionarios da mesma cate- 
goria. 

Depois de semelhante disposição o professor 
qne tiver dedicado a sua vida Inteira ao ma- 
gistério* ao ensino propriamente dito, acará 
collocado desvantajosamente em situação ma- 
nifestamente inferior à todo outro professor 
que tenha antes exercido coramissOes poli- 
ticas, adiministrativas, qualquer que seja sua 
categoria. 

Os accrescimos de vencimentos foram, na- 
turalmente, consignados no código para esti- 
mular o professorado como recompensa ao 
trabalho, ao cansaço e à fadiga de professor. 

Para isso o código, positivamente, marcou 
para accrescimo de vencimentos — serviços 
efTectivos de magistério — ao passo que, .>s 
emendas mandam contar, para accrescimo de 
vencimentos, todo e qualquer serviço de func- 
ção publica. 

Approvado o código, si o Congresso o en- 
tenaer, com as modificações qu<3 lhe foram 
addicionadas, teremos em vez de ordem na 
instruoção publica a anarchia, em vez de 
igualdade a maior injustiça. 

Não teremos feito nem obra de lettrados 
em instrucção, nem obra <le patriota ; o maior 
patriotismo do Congresso consistiria hoje, 
deante do monstro qne vae reger a sentença 
publica, em rejeital-o. continuando mais uma 
vez o sábio conceito ae Tácito, que dizia que 
não são as leis em grande numero que fazem 
a felicidade das naçOes. 

Tenho concluído. (Muito bem ; muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em discussão a redação anal do pro- 
jecto n. 169, de 1894, orçando a receita geral 
da Republica. 

O Sr. Noiva (pela ordem) usa da pa- 
lavra para mandar ao n. 40, do art. 1' do 
Íirojecto, uma emenda de accordo com o que 
òi votado por grande maioria desta Camará; 
determinando que o fumo picado, migado ou 
desfiado, inolusiTe o manufacturado em cigar- 
ros, por 25 grammas, ou fracção dessa uni- 
dade de producção nacional, ficasse apenas 
reduzida ao imposto de 80 réis ; e como no 
drpiecto tal qual eità figuram dgarros com o 



imposto de 30 réis, urge qne seja accrescen- 
tana a phrase de — producçSo estrangeira — 
para que deste modo não pese sobre o cigarro 
nacional este imposto. Nesse sentido envia 
à Mesa a seguinte emenda explicativa do n, 
40, do art. 1^. (i^. 

O Sr. Pjreeidente — A emenda of- 
ferocidapor V. Ex. está de accordo cora o 
vencido ; por conseguinte, vou submettel-a á 
consideração da Camará. 

Em seguida é posta a votos o approvada a 
redacção do projecto n. 169 D, de 1894, salva 
a emenda da commissão de Orçamento que é 
tambom approvada e nos seguintes termos 
redigida: 

Aon. 40 do art. I» da redacção final do 
projecto n. 169 D, de 1894: 
Subatitua-se pelo seguinte: 

Fumo em bruto de producção estran- 
geira, por 500 grammas, ou fracção 
dessa unidade $100 

Fumo picado, migado ou desfiado in- 
clusive o manufacturado em cigar- 
ros, por 25 grammas ou fracção dessa 
unidsuie, de producção nacional $010 

Fumo pica^^o, migado ou desfiado de 
producção estrangeira, por 25 gram- 
mas ou fracção dess i unidade $040 

Charutos, ror um de fabrico estran- 
geiro $100 

Rapé, por 125 gi^ammas ou ftacçáo 
dessa unidade, de fabrico nacional. i^^OlO 

De fabrico estrangeiro $060 

Cigarros, maço de 20 ou por qualquer 
fracção de 20, de producção estran- 
geira • $030 

Cigarros, de mortalha ou capa de fumo 

de proiucção estrangeira, pagarão o dobro 

desta taxa. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1894.— 
Paranfios Montenegro. — /, A. Neiva, 

E' anunciada a votação do projecto n. 189, 
de 1894, declarando da competência do Su- 
premo Tribunal Federal o julgamento, me- 
diante rr-clamação, das questões relativas á 
validade de assembléas, governadores ou pre- 
sidentes dos Estados, em casos de duplicata ou 
outro conflito sobre a legitimidade do seu 
exercício ; e dispõe sobre os caso> em que so- 
mente poder-se-ha dar a intervenção da ju- 
risdicçáo federal (substitutivo aos projectos 
ns. 156 e 179, de 1893, 2° discussão. 

O Sr. Milton {pela ordem) diz que, 

havendo três projectos relativos no assumpto 

que tem de ser hoje decido pela Camará e que 

reputando a matéria importantíssima, allm 

I de encaminhar a votação, requer que se con- 

l suite a Gamara si concede preferencia para o 
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projecto que teve a honra de representar e 
que está no impresso sob n. 156. 

Consulta, a Camará concede a votação no- 
minal. 

O Sr. França Oo/rvallio (pela 
ordem) -^Sv, Presidente, Srs. membro do 
Congresso, vae-se resolver uma questão que 
reputo a mais grave que se tem agitado nesta 
Camará, porque enteude com a vila do sys- 
tema republicano federativo . 

A approvação de qualquer dos projectos, 
determinam a intervenção dos poderes da 
União em assumptos exclusivamente estado- 
aes, de interesse peculiar dos Estados, como 
seja a legitimidade dos governadores, funccio- 
narios privativos dos Estados, importará a 
destruição do systema. 

Requeiro, pois, a V. Ex., consulte a Casa, 
si concede que a votação seja nominal. 

Consultada, a Camará approva o requeri- 
mento para a votação nominal . 

Procedendo à votação respondem sim 
isto é, approvam o seguinte art. 1° do pro- 
jecto n. 156, de 1894, salvo as emendas do 
Sr. Milton: O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Na disposição do art. 60, lettra I, 
da Constituição da Republica, está compre- 
hendida a competência de resolver o Supremo 
Tribunal Federal, mediante reclamação, to- 
das as questões que se originarom de con- 
flictos, resultantes da duplicata de assemhlóas 
ou de governadores ou presidentes dos Esta- 
dos: 03 Srs. Lima Bacury, Holanda de Lima, 
Viveiros, Luiz Domingues, Gustavo Vóras, 
Eduardo de Berrédo, Nogueira Paranairuá, 
Gonçalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, Ilde- 
fonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, Josó 
Beviláqua, Augusto Severo, Tavares de Lyra, 
Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, Coe- 
lho Cintra, Luiz de Andrade», Medeiros e Al- 
l)uquer()ue, Miguel Pernambuco, Clementino 
do Monte. Rocha Cavalcanti, Olympia de 
Campos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Neiva, Milton, Tosta, Manoel Caetano, Paula 
Guimarães, Vergnede Abreu, Tolentino dos 
Santos, Arlhur Rios, Marcolino Moura, Gal- 
dioo Loreto, Thomaz Deliino, Lins de Vas- 
concellos, Alberto Torres, Belisario de Souza, 
Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, Urbano 
Marcondes, Mayrink, Lima Duarte, João 
Luiz, João Penido, Fortes Junqueira, Fran- 
cisco Veiga, Lamounier Oodofredo, Kerreim 
Pires, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, Pa- 
raíso Cavalcanti, Carlos das Chagas, Casemiro 
da Rocha, Adolpho Gordo, Herculano de 
Freitas, Moraes Barros, Francisco Glicerio,- 
Urlxino de Gouveia e Luiz Adolpho. (62) 

Resoendem w^oos Srs. Kileto Piires, Gabriel 
Salgaao, Enéas Mariin«> Augusto Montene- 
gro, Carlos Novaes, Chri&tino Cruz, Jun- 



quera Ayres, Trindade, Coelho Lisboa, Ar- 
thur Orlando, Gouveia Lima, Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Eduardo Ramos, 
Leovegildo Filgueiras, Flávio de Araújo, 
Athayde Júnior, António de Siqueira, Fur- 
quim Werneck, França Carvalho, Alcindo 
Guanabara, Américo de Mattos, Fonseca Por- 
tella, Nilo Peçanha, Ernesto Brazilio, Sebas- 
tião de Lacerda, Almeida Gomes, Landulpbo 
de Magalhães, Vaz de Mello. Monteiro de 
Barros, Cupertino de -Siqueira, Rorlolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Almeida No- 
gueira, GusUivo Godoy, Paulino Carlos, Cin- 
cinato Braga, Ovidio Abrantes, Xavier do 
Valle, Lauro Múller, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Rivadavia Cerreia e Vespasiano Albuquer- 
que (47). 

O Sr. I^resldento— Acaba de ser 

approvado por 62 contra 47 votos o art. 1* 
do projecto n. 156, de 1804, substitutivo do 
projecto n. 189, de 1894. Vou proceder agora 
a votação das emendas do Sr. Milton. 

E' approvada a seguinte emenda: 

Ao art. 1 .*:— depois das palavras— ou pre- 
sidente dos Estados estas outras: — ou outro 
con flicto sobre a legitimidade de seu exerci- 
do. 

São successivaraente postas a votos e ap- 
provados os seguintes artigos: 

Art. 2,^ Apresentada a reclamarão perante 
o Tribunal, este providenciará no sentido de 
ser publicada a mesma no respectivo Estado, 
para conhecimento dos interessados, que den- 
tro de 20 dias poderão impugnal-a. 

Art. 3.° Findo este prazo, os papeis eerão 
distribuidos a um relator que, dentro de 10 
dias, 08 apresentará com o competente rela- 
tório em Mesa do tribunal. 

Art. 4.* Discutida im mediatamente a ma- 
téria pelos juizes que o quizerem, será por 
maioria de votos resolvido si a reclamação é 
procedente ou não. 

Art. 5.<* Para execução deste julgado in- 
tervirá, se for solicitado, o governo da União. 
(Att. 6«§ 4U\& Constituição.) 

E' posta a votos e approvadia a seguinte 

Emenda 



Do Sr. Milton— Entre o art. 5^ e o 6» coUo- 
que-se este. 

Ao 1 .** — As reclamações poderão ser apre- 
sentadas por qualquer cidadão domiciliado no 
Estado ou pelo procurador seccional. 

E' posto a votos e approvado o seguinte 
art. do projecto n. 156, de 1894: 

Art. 6.<> Revogam-se as disposições em 
contrario. 
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E' o projecto assim emendado, appro- 
Tado em 2* discussão e enviado à Com- 
mi^ao de Ck)nstitniçao, Legislação e Justiça 
para redigil-o para a 3* discussão. 

São considerados prejudicados os projectos 
ns. 179 e 189, de 1894. 

O Sr. Milton (pela ordem) requer 
dispensa de intersticio para o projecto entrar 
amanhã em S'' discussão. 

Consultada, a Camará concede a despensa 
pedida. 

E' poeto a votos e approvada em 3" discus- 
são e enviado à Commissão de Redacção o se- 
guinte 

Projecto 

N. 190 A, de 1894 

O Congresso Naciona decreta: 

Artigo único. As palavras com aproveita- 
mento do decreto legislativo n. 206, de 26 de 
setembro de 1894 (artigo único § 1") não pri- 
vam os alumnas dos cursos superiores das 
Escolas Militares da vantagem consignada no 
mesmo decreto, a qual deve ser entendida 
como approvação em todas as matérias do 
anno, e não simplesmente como approvação 
nas cadeiras onde tiverem sido obtidas contas 
de anno pelos respectivos alumnos. 

O Sr. Ovidio i%l>r£iiite«i rpe/a 

ordem) requer dispensa da impressão da 
Redacção do projecto n. 190 A, de 1894, que 
se acha sobre a Mesa. 

Consultada a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Em seguida é sem debate approvda a 
seguinte 

N. 190 B-1894 



Redacção final ao projecto n. Í90 A do cor- 
rente anno que interpreta a expressão — com 
aproveitamento — do artigo único § í^ da lei 
n, 206 de 26 de setembro de 1894 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. As palavras com aproveita- 
mento do decreto legislativo n. 206 de 26 de 
setembro de 1894 fartigo único § 1<») não pri- 
vam os alumnos dos cursos superiores das 
escolas militares da vantagem consignada no 
mesmo decreto, a qual deve ser entendida 
como approvação em todas as matérias do 
anno, e não simplesmente como approvação 



nas cadeiras onde tiverem sido obtidas contas 
de anno pelos respectivos alumnos. 

Sala das commissões, de dezembro de 1894. 
— Paranhos Montenegro. — /. A. Neiva, — 
F, Lima Duarte. 

O Sr . Presidente — O projecto vae 
sor enviado ao Senado. 

São successivamente postas a votos e appro- 
vadas as emendas ofiTerecidas na sessão de 
hoje ao projecto n. 182, de 1894, pelo Sr. 
Vaz de Mello e outros, Coelho Cintra, Au- 
gusto Severo e outros. 

Em seguida é approvado em 3* discussão, 
assim emendado e enviado á Commissão de 
Redac^ o seguinte 

PROJECTO N. 182, DE 1894 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .° Fica concedida prorogação até de- 
zembro (ie 1896 do prazo marcado para con- 
clusão das obras : 

1«», â Companhia de Estradas de Ferro Norte 
do Brazil para as das estradas de ferro de 
Aracaujú a Simão Dias com ramal para a Ca- 
pella, no Estado de Sergipe, e de Tamandaré 
a Barra, no de Pernambuco ; 

2"^ à Companhia da Estrada de Ferro do 
Alto Tocantins, cessionária da Estradado Ca- 
tai bão e Palmas ; 

3", à Estrado de Caxias a Cajazeiras, no 
Maranhão. 

Art. 2.<» E' o governo autorizado aproro- 
gar até 31 de maio de 1896 o prazo para o 
inicio das obras do porto da Laguna, a 
cargo da Companhia de Construcções Hydrau- 
lioas. 

Art. 3.' Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' posta a votos e approvada em 2* discus- 
são, salva a emenda do Sr. Hollanda de Lima 

seguinte art. 1*» do projecto n. 207, de 1894, 
fixando as forças de terra para o exercício de 
1895: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .* As forças de terra para o exerci- 
cio de 1895 constarão: 

§ 3.° Dos officiaes das differentes classes do 
quadro do exercito. 
§ 2.<* Dos alumnos das escolas militares ató 

1 .200 praças e da 400 para a escola de ofll- 
ciaes inferiores. 

§ 3." De 28.120 praças de pret, distri- 
buídas de accordo com os quadros em vigor. 

E' posta a votos e regeitada a emenda do 
Sr. Hollanda de Lima ao art. 1% offerecida na 
sessão de hoje. 
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São successi vãmente postos a votos e ap- 
provados em 2=» discus&ão os seguintes artigos 
do projecto n. 207, de 1894: 

Art. 2.» Estas forças serão completadas 
pela forma expressa uo art 87, § 4<» da Con- 
stituição e na lei n. 2.556, de 26 de setembro 
de 1874, com as moditicações estabelecidas 
nos arts. 3° e 4« da lei n. 30 A, de 30 de ja- 
neiro de 1892. 

Art. 3.<» Os voluntários perceberão, em- 
quanto forem praças de pret, mais uma gra- 
tificação igual à metade do soldo de primeira 
praça ; as praças que, íindo o seu tempo de 
serviço, continuarem nas fileiras, com ou 
sem engajamento, perceberão uma gratifica- 
ção igual ao soldo de primeira praça ; e 
quande forem excusas, se lhes concederá nas 
colónias da União um prazo de terra de 1089 
ares. 

Art. 4.<^ Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

O Sr. Ovídio i%.lbraiites (pela or^ 
dem) requer dispensa de intersticio para o 
projecto entrar amanhão em 3« discussão. 

Consultada, a commissão concede a dispen- 
sa pedida. 

E' posto a votos e approvado em 3» discus- 
são o seguinte substitutivo offerecido pelas 
commissões reunidas de Marinha e Guerra e 
de Constituição, Legislação e Justiça, sob 
n. 157 D: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O soldo e etapa dos offlciaes effe- 
ctivos e praças do exercito e armada serão 
regulados pelas tabeliãs que acompanham a 
presente lei. 

Art. 2.* Os vencimentos dos médicos ad- 
juntos ficam augmentados de 30 Vo © os dos 
pharmaceuticos de 20 Vo. 

Art. 3.*» Fica o governo autorizados 

1<>, a discriminar em regulamento especial 
todas as disposições relativas ao soldo, etapa 
e gratificações diversas que competem aos 
ofiàciaes do exercito e armada, classes anne- 
xas e praças de pret ; 

2<>, a rever as tabeliãs das gratificações dos 
ofiSciaes da armada e classes annezas, de modo 
que fiquem equiparadas às dos ofiSciaes do 
exercito ; 

3<>, a rever as ajudas de custo a que tive- 
rem direito os oíóciaes do exercito, da ar- 
mada e classes annexas, quando em viagem 
de um Estado para outro, regulando-as de 
modo que, em igualdade de distancia, a quoto 
por viagem terrestre corresponda, no míni- 
mo, ao duplo do que foi devida pela marítima. 

4^, a decretar os necessários créditos no 
exercido vigente e no de 1895 para execução 
da presente lei. 



Art. 4.0 O official de marinha embarcado e 
bem assim o das classes annexas receba em 
dinheiro a difTerença entre a etapa diária e a 
importância da ração do piiol. 

Art. 5.° Ficam remidas as dividas à Fa- 
zenda Nacional deixadas pelos nnccionarios 
civis o militares que succumbiram no 8ervi<)0 
da defesa da Republica. 

Art. 6.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

N. 1— Tabeliã do soldo e etapa que devem 
perceber os offlciaes do exercito, armada 
e classes annexas. 

Etapa diária 

Soldo Etapa de 
mensal praça de pret 

A?rínu::::::::::!»=««* ^^ > > 

General de divisão... «^yx^ ,« 
Vice-almirante | ^^^^ u > > 

General de brigada. 
Contra-almirante.. . 

Coronel ou 

Capitão de mar e| 400$ 8 

guerra ) 

Tenente-coronel... 
Capitão de fragata. 

Majorou i „«^ ^ 

Capitão-tenente i ^^^ ^ 

Capitão ou 

10 tenente da ar-, 
mada 

10 tenente ou 

20 tenente da ar- 
mada 

Alferes ou 

Guarda-marinha., 



600$ 10 



320$ 7 



200$ 5 



140$ 
120$ 



Observações 

A etapa do oíOcial de marinha será tirada 
de sua actual gratificação devendo esta ser 
equiparada à aos ofiiciaes do exercito que 
exercerem funcções equivalentes. 

Continuam em vigoras tabeliãs approvadas 
pelo decreto n. 946 de 1 de novembro de 
1890 que não forem alteradas pela presen- 
te lei. 

N. 2— Tabeliã do soldo que devem perceber 
as praças da pret do exercito e da 
armada. 

Sargento ajudante 2$000 

Sargento quartel-mestre 2|000 

lo sargento 1$250 

20 sargento 1$000 
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Fopriel $750 

Cabo, clarim, corneta e tambor 0500 

Anâpeçadase maríDheirosde 1» classe. $400 

Soliiadose marinheiros de 1» classe. $360 

Grumetes $3<»0 

Mestre de musica 2$000 

Músicos de V classe llOOO 

Músicos de 2» classe 

Músicos de 3^ classe 

Telegraphistas 2$00^ 

Mandadores 2$000 

Obserwições 

Os volantarios, perceberão, enquanto esti- 
verem nesta qualidade de praça, uma grati- 
ficação diária de 125 réis. 

As praças que, findo o seu tempo de serviço, 
continuarem nas fileiras com ou sem en^a- 
mento« perceberão uma gratificação diária de 
250 róis. 

Os artífices de fogo, clarins, cometas e 
tambores-móres perceberão soldo de 2* sar- 
gento. 

Os esptngardeiros. coronheiros, serralhei- 
ros, carpinteiros de sege, cocheiros e ferra- 
dores terão soldo de cabo. 

As praças presas, não fazendo serviço, per- 
derão as gratificações, e as sentenciadas só 
receberão metade do soldo 

São consi^lerados prejudicados o projecto n. 
157 B e as emendas oferecidas p^lo Sr. 
Paula Guimarães, Coelho Cintra e Thomaz 
Cavalcanti offerecidas ao projecto n. 157 6. 

E* o projecto approvado em 3" discusssão e 
enviado à Commissão de Redacção. 

O Idr. Ooelho Cintra (pela ordem) 
requer dispensa de impressão para a redac- 
ção do projecto n. 157 D, de 1894, que se 
acha sobre a Mesa. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Em seguida é sem debate approvada a se- 
guinte redacção: 

N. 157 E — 1894 

Redacção final do projecto n. i57 D, deste 
anno, que regula o soldo e a etapa dos 
officiaes effectivos e das praças do ecoercito e 
da armada, de conformidade com as ta- 
bellas que a este acompanham. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.* O soldo e etapa dos officiaes 
effectivoB e praças do exercito e armada serão 
regulados pelas tabeliãs que acompanham a 
presente lei. 

Art. 2.» Os vencimentos dos médicos ad- 
juntos ficam augmentadoB de 30 V* ^ oa dos 
pharmaceutlcos de 20 */o. 



Art. 3.' Fica o governo autorizado: 

1<», a discriminar em regulamento especial 
tolas as disposições relativas ao soldo, etapa 
e gratificações diversas que competem aos 
officiaes do exercito e armada, classes annexas 
e praças depret; .« - ^ 

2% a rever as tabeliãs das gratificações dos 
officiaes íla armada e classes annexas, de 
modo que fiquem equiparadas ás dos officiaes 
do exercito ; 

3», a rever as ajudas de custo a que tiverem 
direito os officiaes do exercito, da armada e 
classes annexas, quando em viagem de um 
Estado para outro, regulando-as de modo 
que, em igualdade de distancia, a quota por 
viagem terrestre corresponda, no minimo, ao 
duplo da que foi devida pela marítima ; 

4*, a decretar os necessários créditos no 
exercício vigente e no de 1895 para execução 
da presente lei ; 

Art. 4.<» O official de marinha embarcado e 
bem assim o das classes annexas recebe em 
dinheiro a differença entre a etapa diária e a 
importância duração de paiol; 

Art. 5.<» Ficam remidas as dividas a Fa- 
zenda Nacionat deixadas pelos fUnccionarios 
civis e militares que succumbiram no ser- 
viço da deíésa da Republica; 

Art. 6." Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das oommissões, 3 de dezembro de 
1894.— J. A. Neiva.^F. Lima Duarte. 

TÂBELLAS A QUE SB REFERB 0(PROJBarO 
SUPRA 

N. 1— Tabeliã do soldo e etapa que deTom 
perceber os officiaes do exercito, armada 
e classes annexas 



Soldo 
mensal 



Marechal oa.. 
Aimirante..... 

General de divisão oa { 
Vice-almirante | 

General de brigada ou j 



Etapa diária 
|l:000$ 14 etapa de praça da pret 
800$ 12 » » 



600$ 10 



Contra-Almirante . 

Coronel on i 

Capitão de mar e> 400$ S 
guerra i 

Tenente-ooronel out «^i^ » 
Capitão de fragata,! **^ ' 

Major ou 

Capitão-tenente. 



Capitão ou 

lo tenente da 
mada.... 



280$ 
200$ 



!• tenente ou... 

2» tenente da 

mada 



ar.) 140$ 4 1/2» 



Alferes ou | ^^^ < 

Qnarda-mariBlia....i **^ ' 
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Observações 

A etapa do offlcial de marinha será tirada 
de sua actual gratificação, devendo esta ser 
equiparada à dos oflBlciaes do exercito que ex- 
ercerem funcções equivalentes. 

Continuam em vigor as tabeliãs appro- 
vadas pelo decreto n. 946 de 1 de novembro 
de 1890 que não forem alteradas pela pre- 
sente lei . 

N. 2 — Tal>ella do soldo que devem perceber 
as praças de pret do exercito e da 
armada 

Sargento ajudante 2$000 

Sargento quartel-mestre SèOOO 

P sargento 1$250 

2*» sargento 1^)00 

Forriel Í750 

Cabo, clarim, corneta e tambor |500 

Anspeçadas e marinheiros de 1 "* classe s400 

Soldados e marinheiros de 2* classe. |360 

Grumetes Í300 

Mestre de musica 2$000 

Músicos de 1» classe 1$000 

Músicos de 2* classe Í750 

Músicos de 3* classe $500 

Telegraphistas , 2Í000 

Mandadorea 2$000 

Observações 

Os voluntários perceberão, emquanto esti- 
verem nesta qualidade de praça, uma gratifi- 
cação diária de 125 réis. 

As praças que, findo seu tempo de serviço, 
continuarem nas fileiras com ou sem engaja- 
mento, perceberão uma gratificação diária de 
250 réis. 

Os artífices de fogo, clarins, cornetas e tam- 
bores-móres perceberão soldo de 2" sargento. 

Os espingardeiros, coronheiros, serralhei- 
ros, carpinteiros de sege, cocheiros e ferrado- 
res terão soldo de cabo. 

As praças presas, não fazendo serviço, per- 
derão as gratificações, e as sentenciadas só 
receberão metade do soldo. 

Sala das commissões, 3 de dezembro de 
1894.— J. A. Neiva. ^F. Lima Duarte. 

O Sr. I^reftldonte — O projecto vae 
ser enviado ao Senado. 

E' annunciada votação das emendas do Se- 
nado ao Orçamento do Interior, projecto 
n. 85F, de 1894. 

São successivamente postas a votos e ap- 
pro vadas asseguintes emendas do Senado: 

Ao art. l.« Em vez de 15.693:48^25 — 
diga-se — 15.639:255$425. 1 



A' verba 5*— Secretaria do Senado: 

Accrescente-se: — elevada a 12:000$ a con- 
signação de 2:000$ para compra de livros, 
jornaes e outras publicações. 

Em vez de — 263:100$000 — diga-se — 
273:100$000. 

A' verba 19 — Serviço Sanitário Marí- 
timo: 

Substitua-se a consignação destinada para 
a visita sanitária externa pela seguinte: 



Visita sanitária externa 

1 patrão da lancha a vapor com 

a diária de 9$000 3 

1 machinista com a diária de 

9$000 3 

1 foguista com a diária de 

6$000 2 

4 marinheiros com a diária de 

5$000 \ 7 

16 



285$00O 
285$00O 
190$0OO 
300$0OO 



060$0OO 



Accrescente-se : 

Lazareto de Paranaguá 12:000$0OO 

Em vez de— 633:260$— diga-se.. 650:630$0OO 
A' verba 20 — Instituto Sanitário Fe- 
deral : 

Restabeleça-se a consignação de 6:000$0OO 
para o vice-director do Instituto. 

Em vez de 221 : 4i)0$ -diga-se— 2jJ7:400$00O. 

A' verba 24 — Faculdade de Medicina da 
Bahia. 

Accrescentem-se 25 Vo á consignação des- 
tinada a pagamento dos serventes. 

Em voz de 644:070$ — diga-se — 
648:870$000. 

A' verba 28— Gymnasio Nacional : 

Supprima-se a consignação de 5:000$, para 
despezas com os gabinetes de sciencias natu- 
raes, e addicionem-se 2:400$ para paga- 
mento de dous professores de cadeiras ex— 
ti netas, mas que presentemante estão no 
eíTeclivo exercicio do magistério ficando assim 
equiparados aos outros lentes. 

Em vez de— 520:660$ — diga-se — 
518:060$000. 

E' posta a votos e rejeitada a emenda do 
Senado suppressiva da verba 29 — Externato 
da Campanha. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas, as seguintes emendas do Senado : 

A' verba 34— Bibllotheca Nacional : 

Eleve-se a 3:800$ a consignação de 
3.600$ para o aluguel da casa contigua 
destinada a deposito de livros e jornaes. 

Em vez de — 158:700$ — diga-se — 
150:900$000. 
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A' verba 38— Instituições subsidiadas pela 
União : 

Restabeleçam-se as consignações de 100:000$ 
para o Lyceu de Artes e Offlcios do Rio de 
Janeiro ; de 20:008$ paro o Asylo de 
Orphãos da Sociedade Amante da Instrncçíío ; 
a de 5:000$ par a Escola Domestica de 
Nossa Senhora do Amparo, de Petrópolis. 

Em vez de — 232:000$ — diga-se — 
301:000$000. 

A' verba 40— Obras : 

Reduza-se a 100:000$ a consignação para 
conservação e reparo dos próprios nacionaes 
e accrescentem-se 30:090$ para conclusão dos 
concertos e installações no edifício do Senado 
e 20:000$ para construcção e insta Ilação do 
laboratório destinado aos trabalhos práticos 
dephysica experimental da Escola Folyte- 
chnica. 

E' posta a votos e rejeitada a emenda do 
Senado suppressiva do artigo do projecto da 
Camará que autorisa o Poder Executivo a 
transferir às administrações dos Estados 
onde funccionam os cursos annexos às Facul- 
dades de Direito. 

O projecto ê devolvido ao Senado. 

O Sr. Presidenoe— o Sr. Augusto Mon- 
tenegro pediu na sessão anterior, exonera- 
ção de membro da CommiSbão de Orçi mento. 
Neste sentido vou consultar a Camará. 

Consultada, a Camará nega a exoneração 
pedida pelo Sr. Augusto Montenegro. 

O Sjt. A.ii$^usto ]\foiiteiieg'i*o 

(pela ordem) — Agradeço à Camará a prova 
de consideração que acaba de me dar, mas 
insisto no meu pedido, declarando que não 
funccionarei mais na commissão. 

Consultada de novo, a Camará confirma a 
sua negativa. 

E' posto a votos e approvado em l * discus- 
são o seguinte substitutivo oíTerecido pela 
Commissão de orçamento ao projecto n. 175 
A. de 1894 : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.** E' o governo autorisado a empre 
star aos Estados do Paraná e Santa Catharina 
a quantia de 4.000:000$, repartida mente. 

Art. 2." Este empréstimo poderá ser effe- 
ctuado, ou em apólice das que pertenceram 
aos lastros dos antigos bancos emissores ou 
em moeda corrente, abrindo o governo, si 
for nesta espécie, os necessários créditos. 

Art. 3, o O governo, de accordo com os go- 
vernadores dos referidos estados, dará regu- 
lamento á presente lei no intuito de estabe- 
lecer a taxa do juro e o prazo do resgate do 
empréstimo, sendo que, si este for em apóli- 
ce», o juro será o nellas estabelecido. 

Camará V. VIU 



Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' considerado prejudicado o projecto nu- 
mero 175, de 1894. 

O Sr. I^etvLJro Muller (pela ordem) 
requer dispensado intí^rsticio para o projecto 
entrar amanhã em 2* discussão. 

Cônsul tad:», a Camará concede a dispensa 
pedida. 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Paula Ramos (offerecendo na 
sessão de hoje), çtra que o projecto n. 167, 
de 1894, seja enviado á Commissão da Consti- 
tuição, Legislação e Justiça. 

Procedendo-se â votação do projecto n. 157 C 
de 1894, verifica-se que não ha numero. 

O Sr. I*resi<ieiiLte — Vou mandar 
proceder á chamada. 

Procedendo-se à chamada, verifica-se terem- 
se ausentado os Srs. Hollandade Lima, Vi- 
veiros, Pereira de Lyra, Carlos Jorge, Gemi- 
niano Brazil, José Ignacio, Marcolino Moura, 
Paranhos Montenegro, Belisario de Souza, 
Érico Coelho e Ferraz Júnior. 

O Sr. Presidente — Responderam 
à chamada apenas 99 Srs. deputados. Fica 
por conseguinte adiada a votação das ma- 
térias. 

Entra em discussão única o projecto, não 
sanccionado, n. 1, de 1894, reorganisando o 
Tribunal de Coutas. 

O Sr. A-lberto Torres inicia o 
df bate do veto do Presidente da Kepublica á 
lei do Congresso sobre o • Tribunal de Contas, 
calmo,sem oxeilaçõesjusti ficáveis na passada 
sessão, quando ns jxjiturbavões politicas lhe 
inspiravam o apoio decidi Jo e enthusiasta à 
situação politica de então. 

Recorda ligeiramente os pontos principaes 
da (iibcusisão passada ; estuda a organisação 
do Tribunal como Poder Judiciário da admi- 
nistração financeira e os meios de acção de 
seu papel fiscalizador. 

Analysa a resolução do projecto na Cimara 
e perante o Sr. Presidente da Republica, que, 
fundado na legislação italiana, estabeleceu os 
principies geraes do veto, e sua recusa ao 
veto absoluto guiado pelo talento de seu mi- 
nistro da fazenda, que nisso reconheceu incon- 
stitucionalidade. 

Mostra a improcedência das razões que o 
Presidente da Republici allegou em provas 
tirarias tia concepção desse estabelecimento 
em face de nossa Constituição e de constitu- 
gões estrangeiras, considerando o veio ab- 
soluto um corpo estranho onerado em nosso 
regimen politico. 

8 
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Diz que ou o Congresso approva o veto do 
Executivo, ficando em vigor o re;?ulamento 
lançado pelo Presidente da Republica ou não 
approva, podendo na sua próxima sessão le- 
gislativa estabelecer a definitiva regulamen- 
tação; o que deveftcap patente é que o tribunal 
deve ser o agente, o guarda da caixa do 1 
credito para dizer ao Executivo quando ha ou 
não dinheiro. 

Todas as razões do veto uão podem funda- 
mentar a rejeição do projecto e a Camará 
deve attender à situação especialíssima em 
que vae ficar esta questão. 

Solicita a manutenção do Tribunal de Con- 
tas, porqueelle é uma das raras conquistas dà 
Republica e votar pelo veto è pôr em duvida 
a sua existência. 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 
Passa-se à hora destinada ao expediente. 

O Sr. 1» Secretario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 



lo secretario do Senado, 
enviando com emendas a 



de 1 do 
proposi- 
do 
de 



Oflacios 

Do Sr. 
corrente, 

ção desta Camará, fixando as despèzas 
Ministério da Marinha.— A' Commissão 
Orçamento. 

Do mesmo senhor, e de igual data, enviando 
com emendas a proposição desta Camará, au- 
torisando o governo a rever o regulamento 
approvado pelo decreto n. 1692 A, de 10 de 
abril ultimo.— A* Commissão de Obras Pu- 
blicas. 

Do mesmo senhor, de 3 do corrente, devol- 
vendo a proposição desta Camará que regula 
o sello proporcional federal, etc, a qual o 
Senado não pôde dar o seu consentimento.— 
Inteirada. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 1 do corrente, satisfazendo a 
requisição desta Camará no ofilcio n. 205, de 
6 de outubro ultimo, acerca da petição do 
Banco Iniciador de Melhoramentos. — A quem 
fez a requisição. — A' Commissão de Orça- 
mento. 

Requerimento : 

Do engenheiro civil, fiscal da estrada d® 
ferro Mogyana, Pedro de Figueiredo, pedind" 
seis mezes de licença. — A' Commissão de Pe" 
tições e Poderes. 

Vera à Mesa, ó lido, apoiado, posto em dis- 
cussão, que é sem debate encerrada, ficando 
adiada a votação, o seguinte requerimento : 

Requeremos que o projecto n. 105, de 1894, 
do Senado, seja dado para a ordem do dia» inde- 



pendente do parecer da commissão respectiva, 
uma vez que se acha esgotado o prazo de 15 
dias pai-a ISSO estabeleciílo pelo regimento. -- 
Carlos de Novaes, — Enéas Martins. --Bricxo 
Filho, 

O Sr. Zamst— Sr. Presidente, venho 
occupar o posto que a honia me indica nesta 
casa, sempre que se trata de curapnr de- 
veres; e, comquanto eu veja as bancadis de- 
sertas, como frequentemente succede a esta 
hora, nem por isso deixarei de desempenhar a 
tarefa que me cumpre desempenhar neste 
momento, fazendo-o sem constrangimento, 
porque não se trata presentemente de cen- 
surar actos de amigos, o que ó des agradável, 
mas de ser Justo para com adversários que 

fuaiHlam para comnosco as considerações que 
eviam deante da attitude que temos assu- 
I mido nesta casa com relação aos negócios da 
Bahia. , ^^ ^ 

Não preciso declarar qne não me retiro a 
todos os illustres representantes da Bahia, 
que fazem parte do partido federalista ; n^ ; 
sei aquilatar devidamente as responsabilida- 
des e dar a Cezar o que ó de Cezar. 

Hei de referir-me especialmente ao trium- 
vrato que se arrogou o direito de dirigir po- 
liticamente aquelle Estado, e que o tem re- 
duzido ao grão de aviltamento e abjecção a 



que chegou ! , x j • 

Sr. Presidente, não posso realmente deixar- 
me peiar por considerações de certa ordem, 
tmtando daquelles dos quaes só tenho rece- 
bido injurias e insultos. 

Não retribuirei insultos por insultos, inju- 
rias por injurias ; mas hei de tornar bem 
frisante a dififerença que ha entre o meu 
procedimento e o desses homens com relação 
ao governo actual e às cousas da terra que 
representamos. ^ .^ j. « ^^ 

A Camará viu que, não ha muitos dias, em 
nome dos coUegas e correligionários, aqui me 
levantei para protestar contra quaesquer 
actos de violência que porventura se prati- 
cassem contra o governo constituído da 
Bahia em nome de meus amigos. Nós decla- 
rámos na tribuna que não nos fanamos soli- 
dários com essas violências, que o nosso papel 
era sempre acatar o poder constituido, sem 
abdicarmos todavia o direito de criticar os 
actos que nos parecessem mãos. 

A Camará viu que nomeações que nos 
pareceram inconvenientes, e demissões que 
julgamos injustas, promovidas e obtidas ao 
governo passado para amigos e correUgio- 
narios nossos, foram aqui c?d8«^*«^^.P?* 
mim com a maior imparcialidade, pedinao 
atá ao governo installado a 15 de novembro 
a repara^ío dessas Injustiças. 

Quem procede assim, Sr. Presidente, devia 
l esperar que seus adversários, pelo menofli 



SESSÃO EM 3 DE DEZEMBRO DE 1894 



Imitassem este exemplo, e não dessem o triste 
espectáculo de vel-o^ no dia immediato pra- 
ticarem actos que elles na véspera censura- 
ram com tanta violência ; e ainda mais, Sr. 
Presidente, pão começassem junto à situaçIXo 
inaugurada a 15 de novembro representando 
o papel de verdadtHros amio"os urso^í,* que tó 
procuram do governo n satisfação de seus 
appetites, paixões o interesses. 

Não são amigos do governo e da Republica 
aquelles que, a titulo de interesses partidá- 
rios, levam os agentes im mediatos da con- 
fiança do Presidente da Republica á pratica 
de actos manifestamente contrários á lei. 
Comprehendem todos que o Presidente da 
Republica, que o ministro de Estado não pôde 
estar constantemente a íiscalizur tudo quanto 
occorre na sua secretaria» ou tem de vir á 
sua consideração. Muita cousa pôde- se fa- 
zer de modo que a boa fô, quer do ministro, 
quer do Presidente da Republica, seja illa- 
queada sem que elles o percebam. 

Isto fez aquelle que se arroga o direito 
de personificar a deputação bahiana, e que 
manda estrepitosamente annunciar pelos jor- 
naes que a deputação bahiana conferenciou 
largamente com o Presidente da Republica, 
como si a maioria desta deputação houvesse 
tido noticia de semelhante conferencia. 

E' preciso arrancar as pennas de pavão 
com que as gralhas se querem enfeitar na 
Capital Federal, quando nós, os caboclos ve- 
lhos daquella velha aldeia, as conhecemos a 
fundo. 

Sr. Presidente, levantando-me neste mo- 
mento, não me dirijo ao governo do meu 
paiz, ao qual já fiz a reclamação que devia 
fazer em Dome da lei e que espero será atten- 
dida. 

Levanto-me para fulminar neste recinto os 
que se intulaudo amigos da situação actual 
compromettem os seus reaes e legitimes in- 
teresses. 

Não se supponha, porôm, que se trata de 
grandes cousas. Mas, Sr. Presidente, não 
conheço grandes nem pequenas feridas na 
lei. 

A lei ó sempre a lei e deve ser respeitada, 
querella trate dos altos interesses do Estado, 

âuer ella trate apenas de direitos indivi- 
uaes. 

Sabbado, creio eu ou sexta-feira, li no 
Diário Ofpcial que havia sido suspenso por 
tempo indeterminado o commandante da 
guarda nacional da Bahia Dr. Augusto Gui- 
marães, e que em seu logar havia sido collo- 
cado o Dr. Severino Vieim para o exercício 
daquelle cargo, allegando-se que esta medida 
se firmava nas disposições da lei de 19 de se- 
tembro de 1850. 

Para que os nobres collegas que me ouvem 
possam avaliar da irregularidade dessa sub- 




isposição 



stituiçao, passo a ler |p,^ama| 
da lei. * ^ ' 

Diz o art. 61, em '^i^be basearam essa 
susponsMoe esta nomeação. (Lê) 

Da leitura que acabo de fazer, Sr. Presi- 
dentt% vé-so que, si a lei autoriza a suspen- 
são por tempo indeterminado, não autoriza, 
ix)rém, a nomeação de um novo comman- 
dante «fa gu.ada nacional, mas a sua substi- 
tuição por seus substitutos legaes. 

Portanto, citou-se falsamente a lei para 
obter-se a demissão de um homem a quem o 
pro[>rio provocador da medida; não ha muito 
tempo, levantava os maiores encómios e com 
quem vivia no escriptorio do Diário, onde se 
tratava do interesse do partido a que ambos 
pertenciam então. 

Hoje, poróm , que circumstancias que neste 
momento não quero apreciar, sentiram o 
partido e esse homem se destacou de S. Ex., 
jà elle não tem mais importância e é preciso 
contra a lei dar o seu logar a um outro que 
possa fazer de cargo do commandante da 
guardo nacional uma arma eleitoral, e que 
imprima o esse cargo uma leiçáo politica, 
que não pode, nem deve ter no regimen re- 
publicano. 

Sr. Presidente, si fossem amigos leaes da 
nova situação esses senhores, com certeza 
não iriam sdlicitnr do governo um acto que 
sem aprovei tar-lhes) politica e eleitoral- 
mente, comtudo pode ser interpretado como 
uma manifestação de hostilidade, como um 
accinte a um partido que está disposto 
a apoiar a situação de 15 de novembro e 
ajudal-a a levara cabo a tarefa, sem du- 
vida nenhuma difflcil, que lhe pesa sobre 
os hombros. 

Não ; não são amigos do Sr. Prudente de 
Moraes aquelles que querem crear-lhe sem 
necessidade obstáculos e adversários. 

Bastam já obstáculos que a própria poli- 
tica crea. 

São demais ainda aquelles que a politi- 
cagem para o seu interesse e não para utili- 
dade publica, procura fazer surgir simples- 
mente com e o intuito de passarem na 
Bahia certos politiqueiros como os favoritos 
do governo da União, e distribuidores dos 
seus favores. 

Os nobre deputados viram como censurei 
a intervenção do commandante do districto 
militar em negócios meramente estadoaes, 
como a remessa de forças federaes para dif- 
ferentes localidades do Estado, havendo, se- 
cundo constou, |)erturbação de ordem pu- 
blica nesses pontos. 

Daquella bancada levantaram-se ferozes 
alguns membros da deputação bahiaua, an- 
nunciando que o commandante do districto 
militar tinha partido secretamente, com o 
nome mudado, para ir tomar conta do oom- 
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mando das armas e fazer a deposição do go- 
vernador da Bahia. 

Entretanto, em situação nova, cujos moldes 
não podem ser os mesmos do passado, e osda 
velha politicagem do império, que os próprios 
conserva lores repelliam nos últimos tempos, 
ultimamente, sem que conste al)soluta mente 
nesta capital cousa algimio, segue communi- 
cação telegraphica da demissão do comman- 
dante militar do <listricto, e jà o telegrapho 
também nos annuncia de là que o commando 
foi passado ao Sr. coronel Saturnino l 

Mas, senhores, quando será que nós, de um 
e de outro lado, havemos de comprehender 
que a nossa maior desgraça é estarmos pe- 
dindo diariamente a iutervenção do Poder 
Federal nos negócios estadoaes, que devía- 
mos resolver por nossa conta e responsabili- 
dade ? ! E tão, porventura, já cansados do 
systema federativo ? Querem a Republica 
unitária ? Então ao menes sejam francos, 
dando ao presidente o direito de nomear os 
governadores à sua vontade, mas não este- 
jam a figurar eleições que nada teem de rea- 
lidade, e deixem o poder estadual á mercê 
dos caprichos do primeiro que pudor ter a seu 
favor a intervenção das bayonetas federaes. 
E' de uma politica pequena, estreita, aca- 
nhada demittir um homem como o Sr. Au- 
gusto Guimarães para substituil-o por quem 
não pôde dar, com os galões de coronel, um 
só voto ao seu partido ! 

Não ; um homem de bem não merecia que 
os seus correligionários de hontem o tratas- 
sem com esta injustiça, quando elle tem-lhes 
feito favores que nunca recebeu daquelles 
que o abandonam hojo. 

Venho protestar, em nome da população 
da capital da Bahia, contra o pro.íeífimento 
desse que se quer arvorar de chefe e que não 
passa de agente sub.il terno da politicagem 
de outros, que talvez não tenham também a 
responsabilidade immediata do que fazem. 
Não posso deixar de fulminar o procedi- 
mento daquelles que hontem censuravam a 
conducta de meus amigos, e que não fazem 
sinão enveredar hoje por um caminho ainda 
mais estreito do que aquelle que percorría- 
mos. 

Sr. Presidente, nós, eu jà disse, somos 
Cí bodos de uma mesma aldeia, e sou um 
dos mais velhos e conheço todo o pessoal 
que a compõe. 

Não quero traçar aqui a historia de certas 
individuM lidados, mas si o fosse preciso não 
duvidaria de invocar o testemunho de al- 
guém que, sendo promotor publico, conhece 
factos que um homem de bem jamais deveria 
praticar no exercício da profissão de advo- 
gado. 

Os meus adversários dizem que não tenho 
capacidade para desempenhar o mais insegni- 



íicante dos mandatos populares; disseram-no 
na imprensa e ainda tenho aqui essa prova 
da cortezia e benignidade de SS. Exs. 

A intolerância para commigo vae ao ponto 
de lançarem-me á face, como crime, as succes- 
sivas rcf^leições que tenho tido para a repre- 
sentação bah'ana, como si não fosse um titulo 
de gloria representar, ha tantos annos, um 
povo brioso e digno como aquelle. Dizem 
que faço meio de vida de ser deputado ; 
todavia este meio ó legal e ninguém pôde me 
atirar á face a illegitimidade do subsidio 
que tenho recebiílo no cumprimento dos meus 
deveres, ne recinto desta Camará, como na 
assemblóa provincial. Mas o que ninguém 
nunca dirá de mim ó que eu, como juiz 
de capellas, arrematasse por dez réis de mel 
coado fazí>ndas pertencentes a irmandades, 
nuecomo juiz de orphãos comprasse bens que 
aevia zelar, e nem ordenasse, como juiz, que 
fossem postos na rua condemnados definiti- 
vamente á pena de galés! E tombem ninguém 
dirá que eu tivesse recebido dinheiro no tempo 
do império para arranjar condecorações, lo- 
cupletando-me com elle ! Entrei calçado e 
vestido para a politica de minha terra, e 
estou pobre: e os qu^ entraram sem eira n»>m 
beira, nem ramo de figueira hoje estão al- 
guns riquíssimos, gosando de todos oscommo- 
dos da vida. A essa gente que tem querido 
aviltara minha terra, a esse triumvirato in- 
digno não posso prestar a menor consideração, 
mesmo que contra homens sérios leve avante 
a tenta fiva que está machinando. 

Fique a Camaiu sabendo que recebi tele- 
gramma da Bahia, communicando-me que 
amanhã pretendera derramar sangue para 
impedir a apuração eleitoral. 

Já respondi, autorizado pelo Presidente da 
Republica, dizendo que S. Ex. não anima 
nem sancciona qualquer atteotado contra o 
f>oder municipal ou contra outro qualquer 
poder no exercido de suas funcçõ-^s. 

Já mandei dizer que, si tentarem fazer 
violência, repillam a força pela força e não 
consintam que meia dúzia de trata,ntes quei- 
ram dictar leis à Athenos Brazi leira. 

Faço o possível para impedir o mal, mas, si 
o quiserem praticar, a Deus pertence o resto 
e sobre essa gente recahirão 8ts consequên- 
cias de qualquer loucura. 

Quanto ao mais, senhores, confio ainda na 
justiça do Sr. Presidente da Republia e es- 
pero que là, sob a égide de S. Ex. não se con- 
tinuará a fazer a triste politicagem que se 
tem feito. E* necessário que de uma vez 
aquella terra seja entregue a quem tenha 
convicções, e nfío a individues que são le- 
vados conforme o vento do poder, e ora 
acham que foi uma honra para o marechal 
Deodoro o golpe de Estado de 3 de novembro, 
ora são custodistas Intransigentes, como os 
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^obres deputados podem ler no artigo do 
^rgão deste partido, datado de 19 de novem- 
bro o qual acaba intimando o Presidente da 
Republica a retirar-se do poder, como o 
maior beneâcio que poderia prestar a este 
paiz. 

O Sr. Vergne de Abreu —Só é órgão do 
partido de março para cá. 

O Sr. Zama— Sr. Presidente, Cbristo era o 
symbolo do amor e do perdão, mas bouve 
para aquella alma puríssima, cbeia de^bon- 
dade, um dia de ira e de cbolera ; foi o dia 
em que encontrou os mercadores a pu Unirem 
o templo divino, e enxotou-os á vergastadas. 

Pois bem, a Republica precisa, como o 
Cbristo, do lançar a rua e a vergastadas na 
face 03 mercadores que pretendem negociar 
em seu templo. (Muito bem ; muito bem.) 

O Sr, Vergrne de A^lbreu — Sr 

Presidente, uma circumstancia multo accasio- 
nal me permittiu o ensejo de ouvir o discurso 
que acaba de proferir o honrado deputado 
pelo 1*> districto da Bahia, e acho-me na obri 
gação de verificar alguns pontos do sua accu- 
saçíio, deixando de parte a vehemencia de 
linguagem com que S. Ex. se referiu a ai» 
guns amigos, membros do meu partido, 
deixando de parte o exaggero, o exccesso de 
que S. Ex. sempre usa quando occupa a tri 
buna da Gamara . 

Não posso de forma alguma acceitar esse 
rosário de crimes e attentados que S. Ex. 
attribue ao meu partido. Novo. como sou, na 
politica e nos trabalhos do parlamento, não 
poderei com vantagem responder às accusa- 
çííesdeS. Ex., mas permitta que rectifique 
dons pontos de seu discurso— a accusação que 
fez aos meus amigos que propuzeram ao 
governo a suspensão por tempo indetermi- 
nado do commandante superior da Bahia e a 
remoção do actual commandante de districto. 

Para justificar este acto do governo não 
preciso recorrer á consideração de ordem 
alguma ; basta lembrar á Gamara o discurso 
brilhante, patriótico e imparcial que S. Ex. 
pronunciou nesta casa, protestando era ter- 
mos muito dignos contra a intervenção incor- 
recta do commandante do districto em negó- 
cios peculiares à Bahia. 

S. Ex. então perguntava ao governo, em seu 
requerimento de informações, a que vinha a 
existência de dous governadores na Bahia — 
um que praticava toda a sorte de violências, 
o commandante do districto, e outro que 
governava platonicamente no palácio da Vi- 
ctoria. 

Ora 08 factos que S. Ex. referira são a 
melhor justificação que pôde ter o governo. I 
03 factos attentatorios não só da autonomia 1 
do Estado oomo da honra da Bahia» os qnaes i 



S. Ez. communicou à Gamara e que são 
conhecidos, os actos do Sr. commandante 
Santos Dias, em momento de paixão irrefle- 
ctida, expedindo uma força de 50 praças, 
commandadas por um alferes, para Entre- 
Rios, tudo iste constituo a melhor resposta 
que posso dar ás accusações de S. Ex. 

Esses actos foram determinados por infor- 
mações que ao commandante transmittiu o 
juiz preparador, de que se achava a agencia 
do Gorreio ameaçada em Entre- Rios. 

Esses actos foram praticados sem o menor 
respeito, sem a menor cortezia par:i com o 
governador do Estado, que soube dos factos 
Somente pela communlcação das autoridades 
de Entre- Rios de que se achava ai li uma 
força municiada comraandada por um alferes 
e pedindo providencias ao governo e ao chefe 
de policia. O commandante do districto jul- 
gou-se com attribuição bastante para, sem 
renuisição, nem audiência do governador da 
Bania, praticar aquelles attentados. 

Esses factos da maior gravidade, contra os 
quaes S. Ex. reclamou na tribuna, bastavam 
para deixar bem evidente que semelhante 
funccionario não podia permanecer na Bahia ; 
eraincomputivela sua permanência naqnelle 
Estado com o governador, injustamente ex- 
aulorado. Quando mesmo fossem verdadeiros 
os factos narrados pelo agente do Gorreio, ou 
qualquer outro funccionario federal, a mais 
ligeira, a mais vulgar noção de cortezia 
impunha ao commandante do di:>tricto o 
dever de não destacar força sem audiência 
prévia do governo do Estado. 

Partanto, o acto foi de completo desrespeito 
para com a autoridade superior. 

O Sr. Zana — Não nego isto. 

O Sr. Vergne de Abreu — Quanto ao acto 
que S. Ex, censurou com relação ao comman- 
dante superior da guarda nacirnal, louvo-me 
nas pi lavras de S. Ex. em todos os elogios 
que fez ao Sr. Dr. Augusto Guimarães. 

Mas dizer que o governo da Republica está \ 
impedido de substituir cidadãos que exercem 
cargos, que, si decretados foram de outro I 
modo, a pratica demonstra serem de pura ] 
confiança do governo, como é o de com mau- I 
dante superior da guarda nacional, ó levar 
muito longe o zelo que, com relação ao 
Sr. Zama não direi pharisaico, mas o direi 
em relação aos nobres deputados que me dão 
apartes; ó levar muito longe o seu zelo 
pharisaico pela virgindade de uma lei quasi 
obsoleta. 

Sabem todos que de poucos mezes a esta 
parte fez-se uma remonta na Bahia que , 
excedeu a todas as antigas derrubadas da , 
monarchia, chegando ao ponto de nomearem- ] 
se dous commandantes superiores para uma 
só oomarca. 
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O acto do governo não jnerece os comnien- 
tarios que fez o honrado deputado. 

Os cargos de commandante superior, con- 
forme S. Ex. sabe pela experiência que tem 
neste assumpto, são considerados, a despeito 
da lei» cargos de confiança politica do chefe 
da Nação, e eu não preciso de invocar prece- 
dentes muito remotos. 

V. Ex. sabe que nas nomeações de com- 
mandante superior da comarca da Capital 
Federal, o governo tem obedecido systemati- 
camente aos estimules de sua confiançi. 
(Apartes.) 

O commandante, de cuja suspensão se trata, 
ô um cavalheiro digno, e sou incapaz de 
irrogar-lhe, mesmo nos excessos de tribuna, 
de que deu exemplo o Sp. Zama, a mais 
ligeira offensa, mas a substituição que se fez 
não merece também reparo algum. 

Esta Camará conhece qual o cidadão de 
quem S. Ex. citou o nome com injusto menos- 

Sreç^, e sabe quanto meiecie o Dr. Severino 
os Santos Vieira, cidadão que já honrou 
uma cadeira neste parlamento, que exerceu 
mandato popular no meu Estado, que para 
aqui trouxe uma reputação il libada, e que 
daqui sahiu deixando os mais bel las recorda- 
ções pela sua intelligencia, erudição e probi- 
dade acima de insinuações. 

O Sr. Dr. Severino não está aquém do 
cargo, tem honrado muitos outros, está no 
caso de honral-o , não está inferior e não 
pôde desmerecer cousa alguma em confronto 
com o honrado cidadão a quem S. Ex. referiu- 
se com tantos encómios que também sub- 
screvo, o Dr. Augusto Alves Guimarães. 

Portanto, Sr. Presidente, mesmo sob o 
ponto de vista pessoal, o acto do governo não 
merece reparo. A lei que S. Ex. citou dá a 
entender que o governo pôde lançar mão do 
substitutos interinos, quando não lhe conve- 
nha o substituto legal. 

Um Sr. Deputado — Isto ô no exercito. 

O Sr. Verone de Abreu — Eu poderia di- 
zer que neste ponto a lei está caduca. (Apar- 
tes.) 

O Sr. Zama — Si está caduca, não c:te a lei. 

O Sr. Vergne de Abreu — Não preciso in- 
sistir neste ponto. 

Um Sr. Deputado — Mas V. Ex. não prova 
a legalidade do acto. 

O Sr. Vergnk de Abreu — V. Ex. com- 
prehende que, pela organisação que teve o 
exercito depois da Republica, o governo não 
pôde lançir mão de olliciaes do exercito pira 
commissões estadoaes, e, portanto, a lei neste 
ponto está caduca, é inexequível. 

Um Sr. Deputado— Mas a guarda nacio- 
nal nfto ó estadoal. 



O Sr. Zama — Louvo muito a sua defesa ; 
o seu procedimento é nobre, mas não pôde 
dizer mais. 

O Sr. VBUGN12 DE Abreu— A nomeação 
não merece esses reparos que fez S. Ex. 
E' tradicional, ô de longa e não interrompida 
praxe que os cargos de commandantes da 
guarda nacional são da confiança do governo. 
(Apartes.) Mas, Sr. Presidente, restringindo- 
mo ao programma que tracei, desde que vim 
occupar a tribuua, bem a meu pezar, pois, 
est^ a fatigar a atteução dos poucos que me 
ouvem, vou concluir. 

Posso até servir-rae de um movimento de 
entbusiasmo e de patriotismo, que teve S. Ex. 
ha poucos dias, quando corriam boatos da de- 
posição do governador da Bahia, e declarar 
que, si ó verdadeira a noticia que S. Ex. 
trouxe á cas s de que se preparam perturba- 
ções para interrompera apuração eleitoral, 
ou depor uma autoridade qualquer que seja 
porque sou obediente á autoridade, ainda a 
mais humilde e obscura, em mou nome indi- 
vidual e no do meu partido, que S. Ex. tanto 
malsina nos arroubos de sua eloquência— nós 
não somos solidários com qualquer movimento 
que vise perturbar a ordem na Bahia e depor 
autoridades. 

Nôs que temos sido victimas de actos de 
violência, de actos de força, de deposições e 
de tentativas de deposições, e que estamos 
acostumados ao ostracismo, porque temos vi- 
vido sob elle a lougos mezes, nós protestamos 
que não queremos e não p ictuaremos com , 
qualquer acto de perturbação da ordem na 
capital do nosso Estado. 

Sr. Presidente, não tenho a idade, mas 
tenho quasi que a mesma doso de bom senso, 
sem querer com isto van gloria r-me, de que 
dispõe o nobre deputado; tenho os mesmos es- 
timules, os mesmos impulsos, que tem S. Ex. 
para a tolerância, para a conciliação. 

Si ha quem lamente que na Bahia se tenha 
estabelecido, de certo tempo para cá, uma 
poltica de ódios, de extermínio, de violênci- 
as ; si ha quem lamente isto bem profunda e 
sinceramente, é o deputado que ora falia. E, 
si eu podesse ser ouvido, os meus votos seriam 
sempre para que se congraçasse, para que se 
harmonisasse a famiiia bahiana, para que nos 
preoccu passemos somente com a paz, com a 
prosperidade, com o futuro da nossa terra, e 
não estivéssemos estragando, malliaratando 
em luctns estéreis, infecundas nocivas e fu- 
nestas, a actividade, este ardor que a na- 
tureza nos deu e que grandes resultados o 
beneficies renderia se applicado fosse em 
bem da pátria e dos interesses de nossa pá- 
tria. 

Si Estado existe onde mais forte, mais viva 
e mais enérgica se faz sentir a actividade 
politica ó a Bahia, mas lamento que esta 
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actividade tenha tomadOí de certo tempo 
para cá, uma direcção muito prejudicial e 
muito fora de nossos cálculos. A poiiticagem 
é em toda a parte o maior perigo contra o 
bem estar e paz dos povos, sobretudo naquel- 
les pr\izes onde eHe toma estreitos canaes, 
horizontes pequeninos! 

Si, portanto, como disse, pudesse ser ouvi- 
do, os meus votos seriam para o congraça- 
mento, para que alli se fizesse uma politica 
de paz e de ordem. 

Cfonsinta porém, S. Ex. que, nos apuros 
de sinceridaide a que vou chegando, declare 

Sue, si essa politica de tolerância, de mz e 
e conciliação não se tem realizado na iRabia 
a culpa não é nossa, o crime não ó nosso. 
Nós acceitamos esse facto como um triste e 
fatal destino. 

Luctamos pela defeza dos interesses, não 
nossos, mas da Bahia,pela defesa a todo transe 
daquillo que consideramos o maior bem, o 
bem supremo da Requblica, que ó a autono- 
mia dos Estados, que é a verdade da federa- 
ção ; e não podemos consentbr que se ponha 
em jogo, que se procure sempre subverter a 
autonomia dos Estados para satisfazer capri- 
chos e ambiçOes de políticos desorientados. 

O Sr. Zama— Pois unamo-nos. 

O Sr. Vergne de Abreu— Pois respondo a 
Y. Ex. : unamo-mos. 

Sr. Presidente, não quero abusar da pa- 
ciência da Gamara. 

Declaro que a bancada bahiana, à qual de 
algum modo melindram os conceitos que o 
nobre deputado acaba de externar, confia 
sinceramente no actual governo da Repu- 
blica (apoiados) ; ella concorreu com seus 
esforços, com seu tral>alho ; com sua propa- 
ganda para que a primeira eleição popular 
para o supremo cargo de Presidente da Re- 
publica se effectuasse na Bahia em paz e ti- 
vesse todos os seus corollarios e effeitos 
legaes. 

i^ essa deputação, portanto, não pôde con- 
stituir ao lado do Presidente da Republica 
esse grupo de amigos ursos, que só tratam 
de prejudicar os interesses supremos do paiz 
para favorecerem os seus interesses parti- 
culares ! 

Não ; nós não somos ao lado do 11 lustrado 
Presidente da Republica esses amigos tncon- 
dicionaes que se podem tornar prejudiciaes 
muitas vezes ao bom nomo, à confiança, 
RO prestigio que o governo deve inspirar a 
todos. 

Nós apoiamos essa situação, confiamos 
nella ; não podemos, portanto, crear-lhe em- 
baraços, fazer solicitações dessarazoadas, nem 
exigências inopportunas, nem tampouco ser- 
vil-a com inércia e indifiTerença. Nós não 
podíamos, pois, concorrer para que os pri- 



meiros actos do Presidente da Republica com 
relação à Bahia fossem taes que merecessem 
do nobre deputado os rigores que só poss . 
attribuir ao temperamento do nobre depu- 
tado. 

O nobre deputulo amanhã on hoje mesmo, 
refl^tindo mais serenamente ha de fazer 
justiça ao Presidente da Republica, e aos 
amigos que por acaso solicitaram o acto que 
S. Ex. censurou. 

O Sr. Zama— Não ; a elle faço justiça. 

O Sr. Veuone de Abreu— Creio que nada 
mais devo accrescentar as ligeiras conside- 
rações que fui obrigado a fazer e concluo 
fazendo votos para que não se realizem os 
tristes prognósticos por S. Ex. denunciados. 

Estou certo qne na Bahia não correrá o 
sangue ; e, si por acaso isso se realizar pôde 
o nobre deputado, po.lem a Camará e o paiz 
ficar certos de que será contra nossa expe- 
ctativa, será contra os nossos desejos, será 
o despeito dos nossos protestos. 

Tenho concluido. (Mnito bem ; muito bem.) 

Vem à Mesa a seguinte 

Declaração 

Declaro que, si estivesse presente no mo- 
mento em que se votou o proiecto do Sr. 
Milton sobre a intervenção do poier judiciá- 
rio nos negócios políticos dos Estados, teria 
votado contra o mesmo. 

Sala dHS sessões, 2 de dezembro de 1894.— 
Anísio de Abreu, 

Yae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO N. 156 Á, DB 1894 

Redacção para a 3^ discussão do projecto nti- 
mero i56 do corrente anno^q»e declara estar 
comprehendida no art. 60^ lettra i, da Con- 
stituição^ a competência de resolver o 
Supremo Tribunal Federal^ mediante re- 
datnação, todas as questões originadas de 
conflictos rcí^ultantes da duplicata de assem- 
bléas ou de governadores ou presidentes dos 
Estados 

Substitutivo ao projecto n. 189, de 1894 ) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .« Na disposição do art. 60, lettra t, 
da Constituição da Republica, está compre- 
hendi^^a a competência de resolver o Supremo 
Tribunal Federal, mediante reclamação, to- 
das as questões que se originarem de con fil- 
etes, resultantes da duplicata de assembléas, 
ou de governadores ou presidentes dos Estados 
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OU outro conâicto sobre a legitimidade de 
seu exercido. 

Art. 2.0 Apresentada a reclamação perante 
o tribunal, este providenciará no sentido de 
ser publicada a mesma no respectivo Esta lo, 
para conhecimento dos interessados, que d ín- 
tro de 20 dias poderão iinpugnal-a. 

Art. 3.° Findo este prazo, os papeis serão 
distribuídos a um relator que, dentro de IO 
dias, os apresentará com o competente rela- 
tório em mesa do tribunal. 

Art. 4.° Discutida immediatamente a ma- 
téria pelos juizes que o quizerem, será por 
maioria de votos resolvido si a reclamação é 
procedente ou não. 

Art. 5. <» Para execução deste j*ulgado in- 
tervirá, si for solicitado, o governo da União. 
Art. 6®§ 4^ da Constituição.) 

Art. 6.<* As reclamações poderão ser apre- 
sentadas por qualquer cidadão domiciliado no 
Estado, ou pelo procurador seccional. 

Art. 7.<»Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 3 de dezembro de 
1894,— França Carvalho^ presidente. — Trin- 
dade.^F, Toleniino.—C, Monte,^ Eduardo 
dos Santos, 

Vão a imprimir os seguintes 



PROJECTOS 



N. 118 C- 1894 



Parecer sobre a emenda offerecida na 5* dis- 
cussão do projecto n. ÍÍ8 B, deste anno^ 
que fixa os vencimentos dos empregados da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, 



A' Commissão de Orçamento foi presente o 
substitutivo que ao projecto n. 118, que fixa 
o vencimento dos empregados da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, apresentou o Sr. 
deputado Coelho Cintra. 

A Camará não preciza largo e«?tudo para 
emittir o seu pai'ecer sobro este substitutivo, 
não só porque a base do augmento resente-se 
dos mesmos inconvenientes do substitutivo 
que em 2' discussão a Camará rejeitou, como 
porque o accrescimo de despeza é evidente- 
mente maior do que o que consigna o pro- 
jecto da commissão. Assim, é a commissão de 
parecer que seja rejeitado o substitutivo em 
questão. 

Sala das commissões, 3 de dezembro de 1894 

— João Lopes y presidente. — Augusto Sovero^ 
relator.— Alberto Tares, — F. P. Marynk, 

— A ^Quanabara,^ A. Eios, 



Emenda a que se refere o parecer supra 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torisado a reorganisar o quadro do pessoal 
í^a Estrada de Ferro Central do Brazil e o 
das outras pertencentes á União, reduzindo 
o pessoal ao estrictamente indispensável e 
augmentar-lhe os vencimentos, des-^e já, até 
a proporção máxima de 10, 15, 25 e 35, cal- 
culados sobre a totalidade dos vencimentos 
de cada empregado e na razão inversa ao 
vencimento, competindo aos que perceberem 
menos de 2:0C0$ annuaes o augmento 
de 40 Vo. 

S. R.— Sala das sessões, 28 de novembro 
de 1894. — C. Cintra, 

N. 170 C — 1894 

Parecer sobre as emendas offfrecidas em »?* 
discussão ao projecio n. Í70 D, deste a?wio, 
que fixa a despeza do Ministério da InduS' 
tria^ Viação e Obras Publicas^ para o exer^ 
cicio de 1895 , 

A Commissão de Orçamento tendo exami- 
nado as emendas offerecidas na 3** discussão 
do projecto n. 170B,ennuncia sobre elle o 
seu juizo do modo seguinte: 

!• 

Pelas razões expendidas no parecer que 
ofTereceu na 2^ discussão, acceitas pelas Ga- 
mara, continua a commissão a pensaj que a 
emenda abaixo mencionada não está no caso 
de ser adoptada. 

N. 3 — Orçamento da Viação. 

Restabeleçamse, ficando subordinadas às 
respectivas delegacias, as hospedarias do 
Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catharina 
bem como as agencias da Laguna e cidade do 
Rio Grande do Sul, ficando o pessoal reduzido 
ao seguinte: 

Uospedarias Crystal^ Paranaguá^ Curytiba 
e Estreito 

4 administradores 2:400í$ 9:60045003 

4 escrivães 1 rSOOé 7:200$000 

4 int?rprete8 1 :800$ 7:200.i;000 

4 guardas 720$ 2:880$000 

4 enfermeiros 721^ 2:880$000 

3 médicos ( Estreito, 
Paranaguá e Cury- 
tiba ) 2:4000 7:200$000 

2 agentes 2:40c$ 4:8i0$000 

4l:760$000 



Sala das sessões, 
— Paula Ramos. 



de novembro de 1894. 
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A rubrica Telegraphos soffreu em 2* dis- 
cussão um augment» de 471 :440$ e com as 
emendas apresentadas em 3* esse augmentó 
8ep4 de cerca de 900:000$. A vista disso a Ca- 
mará resolverá em sua sabedoria sobre as 
seguintes : 

Emenda ao art. 1 .• n. 5 : 

Accrescente-se : 

5:000| paraconstruccãode uma linha te- 
legraphica de Benevente a Piuma. 

Sala das sessões, 30 de novembro de 1894.— 
Torquato Moreira .^Galdino Loreto, 

Emendas ao projecto n. 170 B, de 1894 : 

Na rubrica Telegraphos— Onde se lê— da 
cidade de Joazeiro na Bahia a de Januário em 
Minas— diga-se— da villa do < apim-Grosso na 
Bahia à cidade de Januaria em Minas. 

S. R.— Sala das sessões, 30 de novembro 
de 18&4. — José Ignacio. 

Accrescente-se 30:000$ para prolongamento 
da linha telegraphica de Santa Leopol^ma ás 
villas de Santa Thereza e Affonso Cláudio. 
Estado do Espirito Santo. 

Sala das sessões, 30 de novembro de 1894 
— Oaldino Loreto, — Torquato Moreira, 



nistraçâo indepedente, se asshn convier ao 
interesse pnblico. 

Assim e de parecer que não sejam acceitas 
as emendas abaixo transcriptas. 

Emenda suppressiva: 

Suprirrta-se o § 3% que revoga o decreto 
n. 1705 A, de 30 de abril de 1894. 
Emeuíla substitutiva: 

Sobre a rubri -a — Estradas em estudos — 
substitua se o trecho— 3=» divisão do n. 10 até 
as palavras seguintes — II supprima-se pelo 
n . 1 1 da proposta nos termos delia com a 
verba alli consignada para os serviços da Es- 
trada «ie Ferro Norte de Alagoas, na impor^ 
ta ncia de 1 . 835 : 068|544 . 



O decreto n. 1.705 A, de 30 do abril do 
corrente anno, c^ja revogação a commissão 
propoz e que a emenda abaixo pretende con- 
servar, foi expedida peio Poder Executivo 
sem autorisação legislativa, e contra o dis- 
poeto na lei de orçamento vigente, carecendo, 
por tanto, de competência para expedil-o. 

Por esse decreto foram destacados trechos 
importantes de duas estradas no Estado de 
Pernambuco aos quaes foram reunidos outros 
ramaes para desta arte formar-se mais duas 
administração independentes. Accresce notar 
que em um dos trechos separa-los, o de ôua- 
ranhuns a Aguas-bellas o traçaído foi para 
esse âm completamente alterado, dando-se 
enorme desenvolvimento e direcção diversa 
com accrescimo de despeza. 

A commissão, em bem da economia em ho- 
menagem á lei, propoz a revogação desse de- 
creto, o que a Camará approvou em 2'' dis- 
cussão. 

Em relação aos ramaes Mulungú a Campina 
Qrande e Quarabira a Nova Cruz, cujos tra- 
balhos foram mandados iniciar pelo alludido 
decreto, a commissão no projecto contemplou- 
08 com a verba precisa e agora em virtUiie de 
novas informações elevou a verba de um 
desses e autorisa o governo a dio^-lhe, admi- 

Camara V. VIII 



A emenda seguinte está no caso de ser 
acceita com modiíicações. A proposta exige 
os juros do capital integral garantido,quando 
a commissão está informada de que o capital 
empregado até o fim do exercido, a que re- 
fere se o projecto, não excederá de 1.000:000$ 
para ca^a uma, bastando para isso a consig- 
nação de 60:000$ para cada uma. Nesta con- 
formidade offerece a seguinte emenda substi- 
tutiva : 

Estrada de Ferro de Maceió a 
Leopoldina 60:000$000 

Estrada de Alagoas a Paulo Af- 
onso 60:000$000 

Emenda additiva : 

Na rubrica— Estradjis em construoção— de- 
pois da verba 60:000$ destinada a Estrada de 
Ferro Tamandaré á Barra— de Pernambuco, 
accrescente-se : 

Alagoas 

Como está na proposta do Poder Execu- 
tivo, isto é : 

Estrada de Ferro de Maceió a Leopoldina 
(decreto n. 993, de 4 de novembro de 189J), 
150:00(^000. ' 

Esticada de Ferro de Alagoas a Paulo Af- 
íDnso (decreto n. 691, de 2 de agosto de 1890), 
l20:000$000. " 

Sala das sessões, 30 de novembro de 1894. 

Clementino do Monte. — Rocha Cavalcanti, 

Octaviano Loureiro, — Carlos Jorge. 

5« 

A emenda seguinte parece que não tem ra- 
zão de ser, porquanto na tabeliã explicativa 
do orçamento proposto pelo governo, que não 
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oim edificada nesse ponto, existe a consig- 
nação de 97:00(^ para a commissão de me- 
lhoramento do Rio Parnahyba. 

Ao n. 22: 

Depois das palavras — de Caxias a Picos— 
diga-se: para a continuação da desobstruc- 
ção do Alto Parnahyba, 60:000$000. 

Saladas sessões, 30 de novembro de 1894. 
— Anísio de Abreu, 

6^ 

A emenda seguinte manda restabelecer a 
proposta do governo em relação aos portos 
do Rio Grande do Norte, Bahia e Paraná. A 
commissão no projecto propoz para as obras 
do Rio Grande do Norte 200:000$ em vez de 
247:000$ que estavam na proposta, por estar 
informada de que aquelia consignação era 
sufflciente para as obras a effectuar dentro 
do exercicio de 1895, e isso de accordo com o 
honrado representante daquelle Estado, mem- 
bro da commissão. A verba pedida para os 
portos de Paraná foi de 75:868$ reduzida 
pelos mesmos motivos a 70:000$000. 

A consignação pedida para o porto da Ba- 
hia foi de 45:000$, mas não existindo obra 
alguma naquelle porto entendeu a Commissão 
supprimir essa consignação. 

Ha em relação a este porto um contracto 
para construcção de docas, mas qae não foi, 
nem está sendo executado e caso venha a 
sel-o, só demandará de um fiscal,pelo que en- 
tende a Commissão que seja aquelia emenda 
substituída pela seguinte: 

Porto da Bahia: 

Com as âscalisação das obras contractadas 
com a Companhia Docas e Melhoramentos 
12:000$000. 

Emenda 

Ao projecto n. 170 de 1894— Orçamento do 
Viação— Inspectoria dos portos marítimos. 

Restabeleça-se a tabeliã da proposta do 
governo em relação aos portos do Rio Grande 
do Norte, Bahia e Paraná. 

S. R.— Sala das sessões, 30 de novembro de 
1894. — A. Milton, — /. A. Neiva, — Augusto 
de Freitas, — M, Caetano, — /. Tosta, — F, 
Sodré . — 2'awarcs de Lyra , ^"Joaqu im Ayres . 
— José Ignacio, 
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As emendas seguintes restabelecem a verba 
para estudos do porto de Belém, ainda não 
iniciados e 30: 000$ para o de Angra dos Reis, 
parece a Commissão que essas despeza8,atten- 
tas as clrcumnsiancias actuaes, podem ser 
adiadas. 



Ao n. 22 do projecto n. 170— Restabeleça- 
se as verbas para as inspectoriaa do 1" distri- 
cto de portos marítimos, segundo a tabeliã 
apresentada pelo Ministério da Viação. 

S. R.— Sala das sessões, 30 de novembro 
de 1894. — Lucas Martins, — Carlos de Noaaes, 

Eleva-se a verba portos, da rubrica 22, 
com 30:000$ para estudos e melhoramentos 
no porto de Angra dos Reis. 

Sala das sessões. 30 de novembro de 1894. 
Nilo Peçanha, — Lopes Trovão, — Costa Aze^ 
vedo, — Paulino Soares. — Urbano Marcondes, 
— Ponce de Leon , — San t iago , -^Lacerda , — 
Castro . — Eusébio . — B . Franco . 



A Commissão entende que podem ser &p- 
provadas as seguintes 



Emendas 

Ao n. 12, depois da palaTi*a tabeliã: 

Accrescente-se: para conclusão de assenta- 
mento í'a via permanente na linha de Gi»a- 
vatá a S. Caetano da Raposa, na extensão de 
70 kilometros 200:00O$m0O. 

S. R.— Sala das sessões, 1 í^e dezembro de 
1894.— C Cintra, --Miguel Pereira. ^Medei- 
ros e Albuqnerque. — Luiz de Andrade.-^Pe- 
reira de Lyra , 

A' rubrica 22 do art. 1*: 

Accrescente-se 600:000$ para a construcção 
de pequenos açudes no Parahyba, Rio Grande 
do Norte e Piauhy, sendo 200:000$ para cada 
um. 

Saladas sessões, 30 de novembro de 1894. 
— Glieerio, 
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A emenda seguinte augmenta a despeza 
proposta em 200:0Q$| sob o fundamento de 
que a verba consignada é insufflciente para 
acquisição do material indispensável (discurso 
do autor da emenda). A commissão sem os 
esclarecimentos necessários sobre o assumpto, 
aguarda que a Camará resolva-o como julgar 
mais acertado. 

Eleva-se a 400:000$ a verba destinada ao 
porto da Victoria. 

Sala das sessões, 30 de novembro de 1894. 
Galdino Loretc^Torquato Moreira, 



SESSiO ÉM â DÉ bE^BMBRO DE 1894 



6? 



10* 

A Gommissão entende que está no caso de 
ser acceita a seguinte emenda, ficando preju- 
dica a immediata. 

Ao § 4 do n. II do art. l<» do projecto 
n. 170 B, deste anno (orçamento da viação): 

Rc^ija-se assim o n. 2 desse paragrapho— 
a innovar o contracto com companhia que 
Ikz o serviço de navegaç^ de cabotagem 
entre o Ceará e o Pará, no sentido de estabe- 
lecer uma viagem mensal redonda ao porto 
da Amarração, na linha do sul, e outra aos 
portos de Guimarães e Carutapera, na linha 
do norte, podendo por isso elevar a respe- 
ctiva subvenção a 200:000$; ou additar ao 
referido contracto, caso jà se tenha inno- 
vado, a mencionada clausula para todos os 
aeufl effeitos. 

Sala das sessões,|29 de novembro de 1894. 
Luiz Domingues, -^Chrisiino Cruz, — Viveiros, 
^^Eduardo de Berredo. 

Ao n. 6— (Subvenção a companhia de na- 
Tegação): 

Depois das palavras— Tu tay a ^o Maranhão 
— accresoente-se: Amarração no Piauhy. 

Sala das sessões, 30 de novembro de 1894. 
Nogueira Paranaguá, * 

11» 

As emendas abaixo mencionadas augmen- 
Iam com 80:000$ a despeza votada em 2» dis- 
cussão, entretanto a Camará orientada pela 
discussão havida, resolverá em sua sabedoria 
como julgar de justiça. 

Aon. 22 do art. 1» do projecto n. 170 B, 
de 1894.— No local Parahyba : 

Diga-se portos Parahyba 200 contos. 

S. R. Sala das sessões da Camará dos Depu- 
tados, 29 de novembro de ISQi.—Trindade,-^ 
Coelho Lisboa, 

Ao Orçamento da Viação: 

Santa Catharina— Porto do Desterro. 

Onde ce lô Pessoal e Material 120,-0000$-' 
Diga-se: 

Pessoal e Material— 150:000$000, sendo 
30:000$ para melhoramentos do rio Itajahy- 
Assú, em frente da cidade de Itajahy e no 
Belxior. 

Sala das sessões, 29 de novembro de 1894. 
-^Paula Ramos,— Lauro Muller,'^F, Tolen- 
tino 4 — E, Blum, 

12* 

A Commissão em virtude de informações of- 
ficiaes entende que pode ser approvada a se* 
gainte emen^^at 

No n. 22 do art. 1 : 

Obras nos diversos EstAdoô — diga-se : 



100:000$, em vez de 48:000$, na verba— Me- 
lhoramentos dos rios. 

Sala das sessões, de novembro de 1894. 
'—Christino Cruz, — Vioeiros. — Luis Domin- 
gues, — Gustavo Veras, — Eduardo de Ber^ 
redo. 
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A Commissão entende que a emenda abaixo 
transcripta deve ser approvada com a se- 
guinte redacção : 

Fica*o governo autor isado a mandar orçar 
a construcção de uma ponte que ligue The- 
resina, capital do Estado do Piauhy, á São 
José de Cajazeiros, no Maranhão, e a mandar 
construi! -a caso a despeza federal não exceda 
de 100:000$000. 

Aon. 22: 

Depois das palavras— ponte sobre o rio Ver- 
de que ligue o municipio da Boa Vista do 
Tremedal, no Estado de Minas Oeraes, ao de 
Conduba, no Estado da Bahia — diga-se : 
100:000$ para a construcção de uma ponte 
sobre o rio Parnahyba, que ligue Therezina, 
capital do Estado do Piauhy, a S. José dos 
Cajazeiros, no Estado do Maranhão, ponto 
terminal da Estrada de Ferro de Caxias a 
S. José dos Cajazeiros. 

Sala das sessões, 29 de novembro de 1894. 
^'Nogtteira Paranaguá, '^Anisio de Abreu, 
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A Commissão tendo recebido novas infor* 
mações e esclarecimentos, é de parecer que 
seja approvada a emenda seguinte: 

Ao projecto n. 179 em 3* discussão: 

Porto de S. João da Barra — em vez de 
700:000$ — diga-se —1.013:078$— conforme a 
proposta do governo. 

Sala das sessões, 29 de novembro de 1894.— 
Costa Azevedo, — Nilo Peçanha. — Sebastião 
de Lacerda. — Barros Franco Júnior — Agos- 
tinho Vidal. '^ Monteiro de Barros, — Silva 
Castro,— Fonseca Portella,— José Carlos de 
Carvalho,'^ Pinto da Fonseca, — Euzebio de 
Queiroz,— Almeida Gomes, — Fsrraz Júnior,— 
Lan 'ulpho de Magalhães '^Ferreira Pires, — 
Frederico Borges. — Thomaz Delphino, — Trin- 
dade, — Flávio de Araújo, — Lima Duarte, — 
Vaz de Mello, ^Francisco Santiago, — França 
Carvalho,^ Paulino de Souza Júnior, — Lins 
de Vasconcellos, — Beli^ario Augusto,— Urbano 
Marcondes,— Ernesto Brazilio,-^ Érico Coe- 
lho. 
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Parece á CJommissão que está no caso de ser 
approvada a emenda abaixo transcripta, por 
que está informada, que da execução dessa 
obra. provirá grande reducção na despeza de 
custeio, aftm de melhorar consideravelmente 
o serviço. 

Na verba para a Estrada de Ferro Central 
do Brazil accrescente-se 2.000:000$ para o 
serviço de alargamento da bitola no ramal de 
S. Paulo e na linha de Minas ate Itabira. 

Sala das sessões, 29 de novembro de 1894.— 
Herculano de Freitas.— Landulpho de Maga- 
lhães. —Vespasiano de Albuquerque, --Fonseca 
Guimarães.-^ Urbano de Gouvêa.— Moraes 
Barros.— Paulino Carlos.— Urbano Marcon- 
des.— Ferreira Pires.— Ovídio Abrantes.— 
Mayrink.— Lima Duarte.— Ferraz Júnior,— 
Gonçalo de Ligos. ^Gustavo Godoy. França 
Carvalho.— Pinto da Fonseca.— Casemiro da 
Rocha.— Francisco Veiga.— Paraizo Cavalcan- 
ti. -^Carvalho Mourão.— Carlos Chagas.— La 
mounier Godofredo.— Agostinho Yidal.—Pau- 
lino de Souza.— Sebastião de Lacerda.— Ar- 
thur Torres, 

16» 

A seguinte emenda está no caso de ser 
acceita. 

Ao § 4" accrescente-se: 

A providenciar para que os vapores da 
linha costeira subvencionada de Santa Catha- 
rina façam mensalmente três viagens aos 
portos do norte e sul daquelle Estado.-- 
Lauro Muller.—Tolentino.— P ^ Ramos.— E. 
Blum. 

As duas emendas seguintes devem ser con- 
sideradas depois da votação das emendas 
oflferecidas pela Commissão, que sobre a ma- 
téria delias também oflfereceu emendas : 

Ao n. 12 do art. 1« do projecto n. 170 B, 
de 1894.— Na rubrica 6» sessão : 

Eleve-se a 450:000$ a verba — Emprei- 
tadas. 

Sala das sessões, 28 de novembro de 1894. 
— Coelho Lisboa.— Trindade. 



Ao a. 1 do titulo 1 do art. 1^ 

Augmente a verba — Eventuaes — com o 
seguinte : para occorrer ás despezas de expe- 
diente, impressão e pessoal da Commissão de 
Viação Geral 25:000$000. 

S. R. Sala das sessões, 1 de dezembro de 
ISM.— C. Cintra. 

Sala das Commissões, 3 de dezembro de 
1894. — João Lopes, presidente. — Arthur 
Rios, relator. — Alcindo Guanabara.— Au- 
gusto Severo. — Alberto Torres. — Almeida 
Nogueira, 



Emendas 

Da commissão ao projecto n. 170 B, 3* dis- 
cussão 

A rubrica 3— Em vez fie 10:400$ de consi- 
gnação para carvão, di^ra^-se 4:20(í$ de consi- 
gnação para carvão e altere-se o total da ver- 
ba para 8.799 :456$628. 

A rubrica 5 — Accrescente-se : Para con- 

strucção de um circuito telephonico entre a 

Capital Federal, Santos e Petrópolis 283:500$ 

e altere-se o total da verba para 9. 422:060$000. 

A' rubrica 7: 

Estrada de Ferro de Natal a Nova Cruz 
onde se lê : 6.614 de 4 de julho de 1877, di- 
ga-se: 7.048 de 18 de outubro de 1994. 

Estr ida de Ferro Conde d'Eu e ramal do 
Cabe''ello em vez de 954 diga-se 959. 

Estrada de Ferro do Recife ao Limoeiro em 
vez de 6.748 diga-se 6.746 e em vez de— de de- 
zembro, etc. diga-se 30 de dezembro. 

Estrada de Ferro da Bahia ao S Francisco e 
ramal do Timbó em vez de 1 .259:000$ diga-se 
1.279:000$000. 

Estrada de Ferro Central da Bahia em vez 
de 289 de 29 de março de 1890, diga-se 6.637 
de 31 de julho de 1877. 

Tram-Road de Nazareth em 53:400$ diga-se 
113:400$000. 

Estrada de Ferro Barão de Araruama em 
vez de 1887 diga-se 1889. 

Estrada Minas e Rio— Supprimam-se as pa- 
lavras : e 8068 de 3 de maio de 1884. 

Estrada de ferro Mogyana em vez de 7 de 
janeiro de 1883, diga-se 17 de fevereiro de 
1883. 

Estrada de Ferro de Paraaaguá a Curitiba 
etc. accrescente-se onde convier: 1.420 de 
agosto de 1879. 

Estrada de Ferro de Quarahim a Itaquy 
em vez de 8.313 diga-se 8.312 e supprimam- 
se as palavras: 380 de 9 de maio de 1890. 

Estrada de Ferro de Caxias a S. José de Ca- 
jazeiras em vez de 31 de acosto diga-se 31 de 
maio e em vez de 60:000$ diga-re: 139:400$000. 
Estrada de Ferro de Itararé a Cruz Alta 
em vez de 397 de 20 de junho de 1891, diga- 
se : 462 de 20 de junho de 1894. 

Altere-se o total da verba para 
14.079:8601102. 
A rubrica 12 : 

Ramal de Timbauba ao Pilar em vez da 
Empreitada 350:000$ diga-se 45 i:000$000. 

Material fixo,telegrapiiico, pontes, etc. para 
estes ramaes 500:000$000. 
Altere-se a verba para 5. 129:156$310. 
A rubrica 16— Supprimam-se as palavras : 
1:200$ de um praticante, 2:555ífe de um auxi- 
liar na thesouraria; 2:400$ de dous pratican: 
' tes no almoxarifado e ac r esce n t e-se : 
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24:559$280 para o escriptorio do Centro Ctom- 
merd^ e altere-se a verba total para 
24.322:521$075. 

A rubrica 19— cm vez de 4.220:000$, diga- 
se2.100:000$000. 

A' rubrica 21 — Altere-se o total da verba 
para2.882:103$500. 

A* rubrica 22 — Onde se diz : Para des- 
obstnicção do Alto Itapicurú, etc., diga-se: 
Para desobeti-ucção e navegação do Alto Ita- 
picurú, etc. 

A' rubrica 26 — Em vez de 50:000$, diga-se 
70:000$ e accrescente-se : Desta verba sahirá 
a quantia de 20:000$ para as despezae de ex- 
pediente e do pessoal auxiliar da commissão 
de revisão do plano de viação geral da Cama- 
rá doe Deputados. 

Accrescente-se ao § 4<>: 

5.® A encampar a Western and BraziUan 
Telegraph Company, nas condições de seu 
contracto, fazendo para isso as operações de 
credito que julgar necessárias. 

6.*» A reunir sob uma única administração, 
com sede na Parahyba, o prolongamento da 
Estra^^a de ferro Conde d'Eu de Mulungú a 
Campina Grande e de Guarabira a Nova 
Cruz. 

S. R. — 30 de novembro de 1894.— João 
Lopes, presidente.— AríÂur Rios, relator.— 
Augusto Se vero, -^Alberto Torres. -^Almeida 
Nogueira, 

N. 180 A— 1894 

Parecer sobre a emenda offerecida na 3* dis^ 
cussão do projecto n. Í80 deste anno, que 
autorisa a abertura de créditos para vários 
serviços na importância de 2.939i848%i83 

Presente á Commissão do Orçamento a 
emenda oflaerecida pelo Sr. Augusto Monte- 
negro ao projecto n. 180 de 1894 para ser 
additado ao n. 1 doart. 1: 

Fica o governo autorisado a abrir no cor- 
rente exercício a verba — Reposições e Res- 
tituições—o preciso credito para pagar aos 
Estados da União à divida proveniente dos 
impostos arrecadados durante o período da 
organisação constitucional dos Estados e per- 
tencentes aos mesmos nos termos da Consti- 
tuição. 

E' a commissão de parecer que seja ado- 
ptada. 

Sala das commissões, 3 de dezembro de 
1894.— /o<To Lopes, presidente.- F, P. Ma- 
rynk, relator. — Arthur Rios. — Augusto Se- 
vero, Almeida Nogueira, 



Emenda a que se refere o parecer supra 

Ao projecto n. 180 de 1894. 

Additivo ao n. 1 do art. 1. 

Fica o governo autorisado a abrir no cor- 
rente exercício ã verba — Reposições e Resti- 
tuições — o preciso credito para pagar aos 
Esta* los da União a divida proveniente dos 
impostos arrocadados durante o período da 
organisação constitucional dos Estiwios e per- 
tencentes aos mesmos nos termos da Consti- 
tuição. 

Sala das sessões, 27 de novembro de 1894.— 
Augusto Montenegro. 



N. 185 A — 1894 



Parecer sobre a emenda offerecida na 3* dis^ 
cuesão do projecto n, Í85 deste anno, que 
autorisa a abertura do crediso extraordi- 
nário de 898:486$840, para occorrer ao 
excesso de despeza com o serviço de coloni- 
sacão no Estado do Rio Grande do Sul du- 
rante o exercido de Í893 



Presente ã Commissão do Orçamento a 
emenda do Sr. Paula Ramos e outros ao 
projecto n. 185 de 1894paraser accercentado : 

E' o governo egualmente autorisado a 
abrir o credito necessário para pagamento 
devido aos fúnccionarios de terras e coloni- 
sação durante o anno de 1893, e tratando-se 
de umaautorisação que se terá effectividade 
no caso de realmente existirem as divid is 
a que a emenda se refere, é a comn^ssão de 
parecer que seja adoptada. 

Sala das commissões, 3 de dezembro de 
1894. — João Lopes , presidente. — F. P. 
Mayrinh, relator. — Arthur Rios, — Almeida 
Nogueira, '^Augusto Severo, 

Emenda a que se refere o parecer supra 

Ao projecto n. 185, de 1894 : 

Accrescente-se : 

E' o governo igualmente autorisado a 
abrir o credito necessário para pagamento 
devido aos ftinccionarios de terras e coloni- 
sação, durant ^ o anno de 1893, no Estado de 
Santa Catharina. 

Sala das sessões, 27 de novembro de 1894. 
— Paula Ramos, — F,Tolentino. — Emilio Blum, 
— Lauro Muller, 
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N. 209 - 1894 

Autoriza o Poder Executivo a conceder : ao 
engenheiro João Crochat de Sá Pereira 
de Castro^ ou a quem niêlltores vantagens 
offèrecer^ privilegio por 60 annos para a 
construcção, uso e goso de U7na estrada de 
ferro de Pesqueira a Santa Maria d^Ara» 
guaya ; e a Germano Vert^ ou a quem 
ittelhores vantagen^ offerecer^ privilegio por 
60 annos para a construcção, uso e goso da 
estrada de ferro de Mossorò^ no Rio Grande 
do Norte^ a entroncar no ponto terminal do 
ramal de Exú^ no limite do Ceará com 
Pernambuco 

A Commissão de Obras Publicas, attendendo 
a que as viae-ferreas de que ti*ata o pro.iecto 
infra são de momentosa utilidade para o 
systema geral de viação do paiz, de cujo plano 
sempre fizeram parte ; 

Ck)n8iderando que ellas vêem realizar não só 
a ligação da actual Capital da Republica e da 
futura com um dos melhores portos <lo ex- 
tremo norte, mas ainda com muitos dos mais 
importantes Estados do mesmo norte, do sul 
e centraes, mediante a navegação dos rios 
S. Francisco, Parnahyba. Tocantins e Ara- 
gúaya e assim permittir á nossa primeira via 
férrea, a Estrada de Ferro Central, todos os 
fins económicos, politicos e mesmo estraté- 
gicos a que esta ee destina ; 

Considerando que com o melhor funda- 
mento se pôde presumir remuneração certa 
e compensadora aos capitães nas mesmas es- 
tradas empregado ; 

Considerando aue ellas atravessam os Es- 
tados de Pernambuco, Parahyba, Rio Grande 
do Norte, Piauhy, Maranhão e Goyaz, onde 
a viação tem sido pouco desenvolvida ; 

Considerando que o plano das mesmas es- 
ticadas provê ao caso de novas seccas nos Es- 
tados por essas flagellados, visto atravessarem 
os valles mais férteis e próprios para o sup- 
primento das demais regiões dos respectivos 
Estados, concorrendo, pelo trabalho e meios 
de subsistência, que proporcionarão aos seus 
habitantes, para a fixação destes núcleos fu- 
turosos de população nesses mesmos valles: 

E' de parecer que seja approvado o seguinte 
projecto : 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorisado 
a conceder ao engenheiro João Crocltat de Sá 
Pereira de Castro e ou a quem melhores van- 
tagens offerecer, privilegio por 60 annos para 
construcção, uso e gozo de uma esti*ada de 
ferro, que partindo de Pesqueira, ponto ter- 
minal da ferro-via Central de Pernambuco, 
89 dirija a Santa Maria d'Araguaya, no Es- 
tado de Goyaz, com um ramal para Cabrobó, 



ou ponto mais conveniente á margem do 
S. Francisco, e outro na fronteira norte 
do Estado, limite do do Ceará, sob as se 
guintes condições : 

1 . • Concessão de garantia de juros de 6 Vo 
sobre o capital máximo de trinta contos por 
kilometro, effectivamente empregado na con- 
strucção dessa estrada ; 

2.* Ser esta concessão feita nos termos das 
clausulas que acompanham o decreto n. 862, 
de 16 de outubro de 1890, com exclusão das 
clausulas I, XXXVII e seguintes do mesmo 
decreto. 

§ l.<» Fica igualmente autorisado o Poder 
Executivo a conceder, nos mesmos termos 
deste artigo, a Germano Vert, ou a quem 
melhores vantagens offerecer, privilegio por 
60 annos para construcção da estrada de 
ferro, que partindo de Mossoró, no Rio Grande 
do Norte, vá entroncar no ponto terminal do 
ramal de Exú, no limite do Ceará com 
Pernambuco, passando pela cidade do Crato. 

§2.* A's emprezas concessionarias destas 
estradas de ferro será garantida a pi»eferen- 
cia, em igualdade de condições, para a nave- 
gação dos TOS navegáveis, nos termos das 
clausulas XXXVII a LVIII do citado decreto 
n. 862, precedendo accordo com os poderes 
estadoaes. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 15 de novembro de 
1894.— C. Cintra, presidente. — Junqueira 
Ayres y relator. — Nogueira Paranaguá, — 
Cupertino de Siqueira, — Arthur Torrês.^ 
José Beviláqua, 

O Sr. I^resiclente — Achandc-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 157 C, de 1894, determinando que os 
vencimentos; soldo e etapa dos offlciaes da 
Brigada Policial e Corpo de Bombeiros sejam 
os mesmes marcados para os offlciaes do 
exercito ; 

N. 162, de 1894, approvando com modifica- 
ções o código das disposições communs ás 
instituições do ensino superior, decretado 
pelo governo, sob o n. 1 . 159 de 3 de dezem- 
bro de 1892 (discussão única) ; 

N. 1, de 1891, reorganizando o Tribunal de 
Contas (discussão única) ; 

Discussão única do parecer n. 180, sobre 
a emenda offerecida em 3» discussão do pro- 
jecto n. 180 de 1894, autorizmdo a abertura 
de diversos créditos para vários serviços na 
importância de 2.939:848í;183 ; 

Discussão única do parecer n. 185 A, de 
1894, sobre a emenda offerecida em 3*» dis- 
cussão ao projectou. 185, de 1894, aotori- 
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sando a abertura do credito extraordinário 
de 898:486$840, para o serviço de colonização 
DO Esti do do Rio Grande do Sul ; 

Discussão única do parecer n. 170 C, de 
1894, sobre as emendas offerecidas em 3* dis- 
cussão do Orçamento da Viação ; 

Discussão única do parecer sobre a emenda 
offerecida em 3^ discussão ao projecto n. 118, 
de 1894, lixando os vencimentos dos em- 
pregados da Estrada de Ferro Central do 
Brazil ; 

3» discussão do projecto n. 156, de 1894, 
declarando estar comprehendída no art. 6^ 
leitra I da Constituição a competência de 
resolver o Supremo Tribunal Federal, medi- 
ante reclamação, todas as questões originadas 
de conílictos resultantes da duplicata de 
assemblôas, on de governadores ou presiden- 
tes dos Estados, (substitutivo do projecto 
n. 189, de 1894) ; 

3« discussão do projecto n. 207, de 1894, 
fixando as forças de terra para o exercício 
de 1895 ; 

2* discussão do projecto n. 175 A, de 1894, 
autorisando o governo a emprestar aos Esta- 
dos de Santa Catharina e Paraná a quantia 
de 4.000:000$ repartidamente. 

Discussão unií»A do projecto não sancoionado 
n. 119 A, de 1892, concedendo aos l*»» e 2*»> 
cirurgiões do Corpo de Bombeiros da Capital 
Federal os postos de major e capitão, com as 
vantagens que são inberentes a estes postos ; 

2» discussão do projecto n. 188, de 1894, de- 
terminando que tenba entrada no Thesouro, 
como receita, a renda do Deposito Publico ; 
marca vencimentos aos respectivos funccio- 
narios e autorisa a abertura do credito neces- 
sário para indemnisar o depositário publico 
de diversas despezas, conforme a liquidação 
que o governo nzer ; 

Discussão única do projecto n. 125, de 
1894, do Senado melhorando a reforma do 
1» tenente da armada Camillo de Lellis e 
Silva, e propõe modificações ao projecto n. 256 
de 1893 ; 

1» discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário do 3:600$ 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
servador, um segundo oflScial e um amanu- 
ense da Bibiiotheca Nacional, a partir de l 
de setembro do corrente anno ; 

2^ discussão do projecto n. 109 B, de 1894, 
dispondo sobre a expulsão do estrangeiro de 
parte ou de todo o território nacional ; 

Continuação da 3» discnssão do projecto 
n. 83, de 1894, autorisando o Poder Exe- 
cutivo a reorganisar o serviço do immigra- 
çào e colonisação da União, de conformidade 
com as bases que apresenta ; 



2* discussão do projecVn. 163, de 
revalidando em favor da nova Companhia 
Estradado Ferro Estreito e S. Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 896 de 18 de outubro de 1890, nos termos 
do respectivo contracto ; 

2» discussão do projecto n , 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do 
exercito o capitão reformado Jeronymo Fer- 
reira França e intrepreta o art. 9® n. 2 da 
leiu. 2, -a lei n. 648 de 18 de agosto de 1852; 

!■ discussão do projecto n. 201, de 1894, 
declarando extincta a divida em que flcou- 
para com a Fazenda Nacional o fallecido coro- 
nel do exercito Wenceslàu Freire de Car- 
valho ; 

2* discussão do projecto n. 161, déJ894, 
marcando aos escrivães da Corte de Appel- 
lação do Districto Federal veucimentos i;ruaes 
aos dos escrivães do Jury e da Repartição da 
Policia ; 

29 discussão do projecto n, 130 A, de 1894, 
(do Senado) determinando que o montepio 
dos oflãciaes da armada e classes annexas. de 
que trata a resolução de 23 de setembro de 
1895, será regulado pelo mesmo decreto que 
trata do montepio dos oflílciaes do exercito : 

1» discussão do projecte n* 26, de 1894, dis- 
pondo que os bens das ordens religiosas, de- 
clarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, mas que continuaram ao serviço do 
culto catholico, sejam reconhecidos proprie- 
dade da Egreja catholica, no uso e goso dos 
institutos ou pessoas religiosas que delles óo 
achavam de posse ao tempo da promulgação 
da Constituição da Republica ; 

1» discussão do projecto n. 202, de 1894, 
determinando que os oflficiíesdo exercito re- 
formados ou que se reformarem, de accordo 
com as disposições do decreto n. 193 A de 30 
de janeiro de 1890, si estiverem graduados no 
posto immediato, sejam considera'ios para to- 
dos 03 effeitos, como si estivessem effectiva- 
men te providos na classe de que tiverem a 
graduação ; 

2* discussão do projecto n. 113, de 1892, 
autorisando o governo a melhorcr as refor- 
mas dos offlciaes do exercito concedidas por 
decreto de 3 de fevereiro de 1890, equipa- 
rando-os nas vantagens do decreto de 19 do 
abril do mesmo anno. 

Ltívanta-se a sessão as 5 horas e 30 minutos. 
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153* SESSÃO EM 4 DE DEZEMBRO DE 1894 

Presidência dos Srs, Rosa e Silva $ Francisco 
Veiga 2^ vice-presidente) 

Ao meio-dia respondem á chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delílno, Coelho Lisboa, 
Fileto Pires, Tavares de Lyra, Lima Bacury, 
Gabriel Salgado, Enéas Martins, Augusto 
Montenegro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, 
Hollanda de Lima, Viveiros, l.uiz Domingues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berredo, Chris- 
tino Cruz, Anisio de Abreu, Nogueira Pa- 
ranaguá, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, 
Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, Joáo 
Lopes, Pedro Bt»rges, Francisco Benévolo, 
José Beviláqua, Augusto Severo, Junqueira 
Ayres, Trindade, Arthur Orlando, Tolentino 
de Carvalho, Pereira de Lyra. Martins Jú- 
nior, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Medei- 
ros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 
Carlos Jorge, Clementino do Monte, Olympio 
de Caijjpos, Menezes Prado, GeminianoBrazil, 
Gouvêa Lima, Zama, Santos Pereira, Au 
gusto de Freitas, Neiva, Marcolino Moura, 
Milton, Francisco S ;dré, Tosta, Manoel Cae- 
tano, Eduardo Ramos,Paula Guimarães, Ver- 
gne de Abreu, Leovegildo Filgueira8,José Igna- 
cio, Flávio de Aran,io,Rodrigues Lima, Tolen- 
tino d -s Santos, Sebastião Lan'iulpho, \rthur 
Rios, Paranhos Mantenegro. Athayde Júnior, 
Torquato Moreira, Galdino I^reto, Furquim 
Werneck, José Carlos, França Carvalho, Os- 
car Godoy, Alcindo Guanabara, Américo de 
Mattos, Lins de Vasconcellos, Alberto Torras, 
Belisario de Souza,Erico Coelho, Fonseca Por- 
tella, Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo,NiIo 
Peçanha,Ernesto Brazilio, Francisco Santiago, 
Barros Franco Júnior, Sebastião de Lacerda, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Almeida Gomes, Landulpho de Ma- 
galiiães. Lima Duarte, Vaz de Mello, Mon- 
teiro de Barros, João i'enido, Fortes Junquei- 
ra, Francisco Veiga, Lamouuier Godofredo, 
Ferreira Pires, Cupertino de Siqueira, Ro- 
dolplío Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto 
da Konseca,Arthnr Torres,Parai80 Cavalcanti, 
Carlos das Chagas, Caaemiro da Rocha,Gustavo 
Godoy, AdolpliO Gordo, Herculano de Freitas, 
Moraes Barros, Almeida Nogueira, Paulino 
Carlos, Cincinato Braga, Francisco Glicerio, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, Xavier 
do Valle, Luiz Adolpho, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca Gui- 
marães, Rivadavia Corrêa e Vespasiano Al- 
buquerque. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer, com cau^a particie 
ada 08 Srs. Matta Bacellar, Sá Peixoto, B- 
nedicto Leite, Costa Rodrigues, Torres Por- 
tugal, Helvécio Monte, Francisco Gurgel, 



Cunha Lima, Silva Mariz, Chateaubriand, 
Arminio Tavares, Marcionilo Lins, Comelio 
da Fonseca, Aristides de Queiroz,Cleto Nunes, 
António de Siqueira, Lopes Trovão, Silva 
Castro, Agostinho Vidal, Ponce de Leon, João 
Luiz, Carvalho Mourão, Gonçalves Ramos, 
Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de 
Almeida, Valla^are.s Manoel Fulgencio, Si- 
mão da Cuntia, Olegário Maciel, Lamartine, 
Costa Machado, Alfredo Ellis, Al varo Carvalho, 
Carlos Garcia, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Costa Júnior, Júlio de Mesquita, Mo- 
reira da Silva, Pádua Salles, Hermenegildo 
de Moraes, Alves de Castro, Mariano Ramos 
e Lauro Muller. E sem causa os Srs- José 
Mariano, Gaspar Drummond, Lourenço de Sá. 
Gonçalves Maia, Fernandes Lima, Octaviano 
Loureiro, Domingos de Moraes, Vieira de 
Moraes, Alberto Salles e João de Faria. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para se votar as ma- 
térias indicadas na origem do dia, passa-se á 
matéria em discussão. 

Entra em discussão única do parecer n. 
180 A, sobre a emenda offerecida em 3> dis- 
cussã» do projecto n 180, de 1894, au- 
torisando a abertura de diversos créditos 
para vários serviços na importância de 
2.939:848$183. 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
discusi>ão e adiada a votação. 

Entra em discussão única do parecer n. 
185 A, de 1894 sobre a emenda oflferecida em 
3" discussão do projecto n. 185, de 1894, au- 
tori^ando a abertura do credito extraoi di- 
nario de 898:486$840, para o serviço de colo- 
nisacão no Estado do Rio Grande do Sul. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
div«cussão e adiada a votação. 

Entra em discUíSãe única o parecer 
n. 170 C. de 1894, sobre as emendas oflfere- 
cidas em 3* discussão do projecto n. 170 B, 
Orçamento da Viação. 

O fii^r. IVIlo PeçanliA vem dizer 
duas palavras ainda sobre as emendas offe- 
recidas ao orçamento da industria, viação • 
obras publicas. 

Appella para a Camará dos Srs. Deputados 
no sentido da approvaçáo da verba de... 
1.013:000$ para o porto de S. João da Barra. 

O serviço e o melhoramento são da natu- 
reza daquelles que não podem soffrer demora 
nem impugnação dos competentes. 

Louva a Commissâo de Orçamento por ter 
assim comprehendido esta aspiração do Estado. 
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Sobre o porto de Angra dos Reis, conta 
também com a ponderação da Camará, de- 
pois do prolongamento da Oeste até ahi, é 
um facto que dentro em breve o porto de An- 
gra será um grande empório commorcial. 
(Apoiados.) 

Depois, trata-se de uma Alfandega de fu- 
turo, e que bem merece desde já a conside- 
ração e o assentimento do Srs. Deputados. 

Pede uma verba de 30 contos para com- 
pletar os estudos. (Muito bem.) 

O Sn. Coelho Cintra— Sr. Presi- 
dente, venho a tribuna desempenliar-me de 
um compromisso tomado com os iliustres 
amigos que constituem a representação das 
Alagoas nesta casa, compromisso este tanto 
mais penoso para mim quanto tenho de en 
frentar como illustre deputado que encetou o 
debate nesta questão, sustentando o acto que 
deu nova administração aos ramaes e pro- 
longamento da estrada de ferro Sul de Per- 
nambuco. 

Por esse acto passaram a ser subordina- 
dos á denominada Norte- Alagoas, o ramal de 
ligação da estação de Glycerio a da União, da 
Alagoas Railway Company, e todos os outros 

2ue de futuro fossem construídos no instado 
e Pernambuco, com manifesto prejuízo das 
conveniências administrativas e desprezo das 
disposições legaes. 

Antes, porém, de desempenhar-me deste 
compromisso, permitta a Camará que me 
dirija á honrada Commissão de Orçamento e 
me felicite, felicitando-a, por vêrque, tomando 
em consideração o estado pouco lis-ongeiro 
das nossas finanças, resolveu entrar resolu- 
tamente na «^enda das economias, cortando 
despezas inteiramente improductívas, e adi- 
ando outras que podem esperar melhores 
temx>08. 

A commissâo. Sr. Presidente, por seu hon- 
rado relator é digna dos maiores encómios 
por esse seu procedimento patriótico de en- 
frentar resolutamente o problema das eco- 
nomias, em uma quadra de tendências ex- 
tremas para o favoritismo. (Apoiados.) 

A commissâo assim procedendo, Sr. presi- 
dente, veiu mostrar árepresentição nacional 
que ella tem bastante patriotismo porá pôr 
em execução a norma que a si traçou, ao 
encetar os seus tr.ibalhos «^^e que para bem 
cumprir o seu dever na confecção dos orça- 
mentos, guiar-se-hia pelos ditames de sua 
consciência, deixando em casa o coração » 

E' verdade, Sr. Presidedte. que, quando se 
discutiu o orçamentiu do interior me dirigi 
aos illustres amigos que constituem a Com- 
missâo de Orçamento e fiz-lhes sentir alguns 
reparos tendentes a mostrar que haviam 
dormitado, e se deixado dominar em um ponto 
pelo sentimentalismo reina ute e feito certas 

Camará V. VIU 



concessões, com asquaes não me confor- 
mava. 

Entretanto hoje, Sr. Presidente, me fe- 
licito por vir desta tribuna render o preito 
das minhas homenagens aos distínctos cava- 
lheiros que constituem a primeira commissâo 
do Congresso Nacional, porque é aquella que 
entende com os interesses mais vitaes da Na- 
ção, que se filiam as attribuições do Poder 
Legislativo. 

Entre os membros da Commissâo de Orça- 
mento um dos que mais se tem distinguido 
pelo seu acendrado patriotismo é sem du- 
xi^ia o illustre relator da receita, que foi de- 
inasia^iamente solicito em procurar os meios 
de acudir aos pesados encargos do orçamento 
e harraonisar as despezas sempre crescentes 
da nossa administração, com os recursos de 
que podemos dispor. 

Sr. Presidente, dito isto em relação ao hon- 
rado relator do projecto da receita, tão dis- 
tiocto por seus merecimentos e tão compe- 
tente pelos seus estudos, que, a despeito de 
certos ressentimentos, aliás muito justos, e 
que deploro terem-se dado, devo salientar 
que esta Camará, por uma manifestação so- 
lemne, protestou o seu reconhecimento aos 
patrióticos serviços que prestou S. Ex. ao 
paiz no exercício r!e suas funcções. (Apoiados,) 

Sr. presidente, si assim me pronuncio em 
rtdação ao nobre deputado pelo Pará, que tão 
di s:namente se desempenhou do honroso en- 
cargo que lhe foi confiado, não posso deixar 
de tributar as mesmas referencias ao honrado 
chefe do bancada bahiana, relator da Com- 
missâo de Orçamento, na parte attinente á 
viação, porque S. Ex., tendo em vista exclu- 
sivamente o interesse publico,resistiu a certas 
aíRnidades amistosas com muitos dos seus 
colleíças, pai^a bem cumprir o seu dever. 

Sr. Presidente, entre as diversas secções 
do que se compõe a administração publica, 
occupa sem duvida o primeiro logar aquella 
que contende com todos os elementos de pros- 
peridade do paiz. aquella que contende com 
os serviços attinentes ao Ministério de 
Viação; com prebende V. Ex. que a este mi- 
nistério se acham presos todos os interesses 
indispensáveis ao desenvolvimento e ao pro- 
gresso da industria do paiz. Muitos devem ter 
sido 03 embaraços com que o illustre relator 
teve de se encontrar para poder bem cumprir 
o seu dever. 

S. Ex. organisou um trabalho, que apre- 
sentou â consideração da Camará, que tor- 
nou-o digno de admiração e respeito, que 
tantas vezes lhe tem sido manifestados, e 
ainda mais da gratidão daquelles que ante- 
põem os interesses da pátria as pequenas 
questões de interesses locaes. (Apoiados,) 

S. Ex. passando em revista todos os ser- 
viços a cargo do Ministério da Agricultura e 

10 
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Viação procurou reduzir as despezas ao mi- 
nimo que era possível. 

Foi assim que, enfrentando com as diversas 
repartições dependentes daquelie ministério, 
repartições meramente de commissão, S. Ex. 
não duvidou cortar todas as despezas impro- 
fícuas ou addiaveis, procurando o meio har- 
mónico de dar outra direcção aos serviços 
administrativos disseminados e que, sem o 
centro autonómico e commum, jamais pode- 
riam compensar as despezas que acarretam. 
(Ha um aparte .) 

Assim como eu rendo homenagem a tão 
distincto cavalheiro, outros ha que, talvez 
por má orientação politica, o tem censurado 
por actos que se tornam dignos dos encómios 
desta Camará, como bem disse o nobre col- 
lega em aparte. (Apoiados,) 

O illustre relator da commissão enfren- 
tando cora o magno problema sobre a coloni- 
sação, foi felississimo, supprimindo verbas 
que não teem a menor significação ; e si esse 
acto de S. Ex. fosse passível de censura, 
seria talvez por não ter cortado tudo quanto 
era possirel nessa cauda immensa espalhada 
pelos Estados e que constituo o desorganisado 
serviço de medições. 

Em todo caso S. Ex. conseguiu fazer na 
verba — Colonisação-immigração— sem desor- 
ganisar a menor parcella da administração, 
cortes consideráveis, que juntos a outros fei- 
tos em varias verbas, conseguiu elevar a 
economia realisada á importante somma de 
19.000:000$, em um orçamento pedido de 
120.000:000$ proximamente. 

Estas verbas, Sr. Presidente, o honrado re- 
lator da commissão, levado pelo seu zelo, que 
sou o primeiro a louvar desta tribuna, que- 
rendo alguma cousa conseguir e vendo lal- 
vez que enfrentava com grandes interetises, 
melindrados, que seriam feridos pela sup- 
pressão de todas essas verbas, que dão em 
resultado avultada somma, sem vantagens 
reaes, procurou S. Ex. o meio termo : fez 
conciliar os interesses do nosso depauperado 
Thesouro, com as vantagens, que poderiam 
auferir os diflferentes Estados: 

Assim foi que conseguiu chegar a realizar, 
sem grandes attrictos, a economia da somma 
a que venho de referir-me. 

Fará quasi todos os nossos Estados pede 
a proposta do orçamento verbas para colo- 
nisação. 

Estas verbas que são do mínimo de 8:000$ 
até o máximo de 484:000, mostram bem a sua 
inconveniência, porque, comprehende V. Ex. 
que com 8:000$, por exemplo, não se pôde 
cogitar ao menos de interesses de colonização 
em qualquer Estado. Outros com 30:000$, 
alguns com 66:000$, outros om 18:000$ até 
2õ:000$,não poderiam jamais tentar qualquer 
cousa a respeito de colonisaçãD, w mosmo 



de pequenos núcleos, simples estabelecimen- 
tos coloniaes, que se pudessem manter. Estas 
verbas indicam apenas a necessidade de man- 
ter nas localidades um funccionalismo, que 
não tem a menor justificação. 

Um Sr. Deputado— Apoiado. 

O Sr. Coelho Cintra. — O honrado relator 
da Commissão de Orçamento penetrado, des- 
tes sentimentos que lhe >ão peculiares, e era 
quem a Camará está acostumada a ver sem- 
pre o desenvolvimento do patriotismo em 
todas as manifestações do seu espirito escla- 
reci 'o (muitos apoiados), procurou dar o gér- 
men para regularisação de tão importaiit3 
ramo da publica administração. 

Mas, como em alguns desses Estados não 
era possível a trans»ção immediata, sem ^es- 
organisação do serviço, S. Ex. entrou em 
accordo com os representantes desses Esta- 
dos, conseguiu dotar aquelles para onde af- 
ílue maior corrente de ímmígraçãocom ver- 
bas que servissem para auxiliar a administra- 
ção estadual nesse importantíssimo trabalho. 

Em outros, como em S.Paulo, onde não ha 
colonisação e para onde afilue em massa a 
immigração, a commissão limitou-se a man- 
tei* os contractos existentes. 

A simples enunciação dos serviços prestados 
pelo honrado relator da commissão e a nccel- 
tação unanime uo seu parecer pelos dignos 
membros da Commissão de Orçamento, são a 
maior garantia da certeza com que S. Ex. 
procedeu neste ramo do serviço publico tão 
momentoso. (Apoiados,) 

Sr. Presidente, si não foi possível à Com- 
missão ^e Orçamento contemplar para todos 
os Estados as verbas pedidas pelos meus 
honrados coUegas, ella não esqueceu-se de 
contemplar os serviços que até então estavam 
organizados. (Apoiados,) 

Si passarmos da colonisação, Sr. Presidente, 
para os serviços de importância máxima, 
como os que entendem com a navegação e 
melhoramentos de portos, notamos ainda que, 
o honrado relator foi de uma correcção digna 
em todos os sentidos, dos mais elevados elo- 
gios. (Apoiados,) 

Sr. Presidente, quando não tínhamos gran- 
des e espectaculosas repartições com um 
grande pessoal incumbido do serviço dos 
portos, tínhamos nossos portos mais ou menos 
reparados; e os serviços importantes que 
nelles se faziam tinham o desenvolvimonto 
compatível com as verbas que lhes eram vo- 
tadas pelos parlamentos. 

Assim é, Sr. Presidente, que referindo-me 
especialmente ao meu Estado, vejo com ma- 
gua que o importante porto do Recife peiora 
de dia a dia, e é com estranheza que vego 
perdurar os effeitos de um contracto feito 
com uma certa companhia para os melhora- 
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mentos daquelle porto, e que bem justo seria 
cbamal-a companhia de peioramento ; por- 
quanto desde que esse serviço foi contractado 
com semilhante empreza, tendo-se apenas fi- 
xado o prazo para o inicio dos trabalhos, e 
se havendo por esquecimento naturalmente, 
deixado de consignar a cíjndiçâo da caduci- 
dade no caso de, paralysação das obras, essa 
empreza, iniciando-as, deixou-as abandonadas 
e o porto de dia a dia peiora pela sedimen- 
tação dos detrictos arrastados pelas aguas 
e em suspensão nos fluxos e refluxos das 
marés. 

Um Sr. Deputado— Eu já apresentei um 
projecto para recisão desse contracto. 

O Sr. Coelho Cintra — Diz o honrado 
deputado que já apresentou projecto para 
essa recisão; mas, si o governo de meu paiz, 
que em tão boa hora foi confiado às mãos dos 
patriotas que ora dirigem os destinos da Na- 
ção tomar em consideração os interesses vi- 
taes do grande e heróico Estado de Pernam- 
buco, estou bem certo que não levará muito 
que não seja decretada a caducidade de seme- 
lhante contracto ; porque só assim poderemos 
ter os melhoramentos indispensáveis aquelle 
porto do Brazil, que tantos e tão grandes 
serviços presta ao commercio e ao desenvol- 
vimento da grande navegação, e da de cabo- 
tagem pelos reaes serviços que prestam. . . 

O Sr. Tolentino de Carvalho — Aquelle 
porto ó infiliz. 

O Sr. Coelho Cintra— ... e dos quaes 
vai fruindo a União grande parte dos re- 
cursos que lhe são indispensáveis a publica 
administração. 

O Sr. Tolentino de Carvalho— Mesmo por 
ser Pernambuco o primeiro porto em que to- 
cam todos os paquetes vindos da Europa. 

O Sr. Coelho Cintra— E também porque, 
como diz o nobre deputa^^o, sendo Pernam- 
buco o porto mais oriental da America do 
Sul se bem que seja o primeiro onde toca a 
navegação da Europa, nao é sem duvida o 
primeiro quanto aos melhoramentt s de que 
tanto necessita. (Apartes confirmativos ) 

Tem bavido, como pond^^ra o meu illustre 
co-estadano, um certo esqi:iecimento,ou antes 
umdescuido, verdadeira des.idia por parte dessa 
companhia de peioramentos para execução do 
seu contracto, e não pouca negligencia de 
seus fiscaes. (Apoiados,) 

W tempo do governo da União, tomando 
em consideração os grande s interesses alli 
compromettidos, declarar cac^uco o contracto 
e mandar cumprir a disposição legislativa 
que desde o anno passado, < -íoncedeu verbas 
para dragagem e outros melhoramentos indis- 
pensáveis ao porto, desde quo fosse rescindido 
e»e contracto. 



O Sr. Enras Martins — Mas é um perigo 
para os cofres públicos o governo chamar a 
si esse serviço sem rescisão do contracto. A 
gUlpa é de quem fez o contracto. 

O Sr. Cobuio Cintra — Respondo ao aparte 
do nobre deputado, a quem os laços da mais 
sincera sympathia me ligam, e aquém tributo 
admiração pelo seu belíssimo talento. 

Não se trata de rescisão de contracto, ou de 
ordenar o começo de trabalho com o contra- 
cto subsistente, trata-se de aconselhar ao go- 
verno a sua rescisão para poderem ter execu- 
ção por administração os trabalhos deste 
melhoramento. 

O Sr. Enêas Martins — Não nego, mas ó 
preciso evitar o perigo que pôde resultar. 

O Sr. Coelho Cintra— Qualquer que seja 
a difliculdade que possa apparecer na execu- 
ção de quanto deteirminou o Congresso na 
sessão do anno passado, será muito inferior 
ás difficuldades resultantes do atterro do 
porto do Recife. (Apoiados,) 

Os sacrifício qu'3 advirão do mau serviço 
prestado pela emj[/reza que tomou a si as obras 
do porto de Pernambuco, virão reflectir sobre 
as rendas da União, e aggravar enormemente 
o Estado, prejudicando-o em seus créditos e 
rendas quer '^staduaes quer geraes. (Apoia- 
dos ,) 

O Sr. Enéas Martins — Apezar de tudo 
Pernambuco não se pôde queixar de omissão 
no orçamento de viação, porque os seus ser- 
viços foram todos attendidos, e até para os 
os melhoramentos do porto ha uma verba 
larga. 

O Sr. Coelho Cintra — O que está consi- 
gnado niíste orçamento para Pernambuco en- 
contra-?,e no orçamento vigente, mas essa 
verba »aão foi applicada pelas circumstancias 
que ha pouco expendi. 

O Sr. Enéas Martins— Não contesto que o 
poiiA de Pernambuco precise desse melhora- 
mecito, mas o que não é razoável é que con- 
sidere-se bem largamente a unse parcamente 
a outros pontos. 

C> Sr. Coelho Cintra— Sr. Presidente, 
paf-«o a responder ao meu honrado amigo 
deputado por Alagoas, cuja fulguração do 
seu bellissimo talento a Camâra teve occasião 
de apreciar na ultima sessão em que S. Ex. 
illustrou os nossos debates. 

O nobre deputado, censurando o procedi- 
mento da commissão, enfrentou a questão 
que julgava magna, dizendo que não podia 
concordar com a suppressão dos paragraphos 
da tabeliã do governo que contendiam com os 
serviços creados pelo decreto de 30 de abril, 
deste anno. 
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Entrando nesta questão, peço vénia aos 
distinctos amigos para contestai-os e dizer 
que, quaesquer que sejam as expressões de 
quo eu possa neste debate, tratando de uma 
questão de interesse vital, que contende com 
a ordem pubiica do meu Estado, e quepar^- 
çara, mais ou menos, ásperas. . . 

O Sr. Clbmentino Monte — Não acre- 
ditamos que o faça. 

O Sr. Coelho Cintra. . . quaesquer que se- 
jam as palavras que lhe soem mal aos ouvi- 
dos, não vejam neUas o menor senti meuto 
de paixão ou de má vontade à S. S. E.Ex 

Sr. Presidente, quando o Poder Legislativo 
em 1852, curando dos interesses magnos 
de nossa Pátria, estatuiu na primeira lei que 
decretou as estradas de ferro para o paiz, 
as condições com que deviam ser celebrados 
os contractos para consecução deste pode- 
roso elemento de prosperidade, estabeleceu 
no § 2° dessa lei, que fosse construída uma 
dessas estradas df* ferro da cidade do Recife, 
capital de Pernambuco, a*^ margens do S. 
Francisco, no ponto em que fosse mais con- 
veniente, 

Organisada a Companhia Ingleza que tra- 
tou da execução dessa estrao'a, foram appro- 
vados 08 estudos do trecho da linha que 
constituirá então a primeira t^ecção dessa es- 
trada, que hoje forma o que se chama es- 
trada do Recife a S. Francisco, propriamente 
dita. 

Executada essa secção, por a)nta dos in- 
glezes, subvencionada pelo governo da Brazil, 
e até o anno de 1872, não tendo dado desen- 
volvimento ao systema de viação que havia 
contrata'^0, e por consequência incorrido 
numa das clausulas de oaducidade do seu 
contracto, o parlamento brazileiro decretou, 
pela lei de 5 de outubro de 1872, o seguinte 

Em vista desta disposição legislativa, Sr. 
Presidente, foi promulgado o decreto». 1953 
de 17 de outubro de 1872. Neste decreto foram 
estatuídas as clausulas para o estudo deste 
prolongamento, e posteriormente approvadas 
por acto do governo de 9 de maio de 1876. 
Por esta lei do paiz, e pelo contracto de 17 
de outubro de 1872, emanente de disposições 
terminantes desta lei, foram feitos os estudos 
do prolongamento da Estrada de Ferro l*er- 
nambuco, de Palmares, que era o ponto ter- 
minal da estrada ingleza, at^ Yilla Bel.*a, 
á margem norte do rio S. Francisco. 

Estes estudos, Sr. Presidente, apppovado» 
por acto do Poder Executivo de 9 de rnaio de 
1872, constituíam o aue se chamava estudo 
do prolongamento na entrada de ferro sul 
pernambucana. 

Em virtude dessa terminante disposição 
legislativa e dos actos consequentes á ess n 



lei, deu -se começo à construoção do prolon- 
gamento da Estrada de Ferro Sul de Per- 
nambuco e foram contratados 200 e tantos 
kilometros até o logar denominado Agusâ 
Delias. 

Encetados os trabalhos, e quando jã iam 
bem desenvolvidos, e achando-se na pasta da 
agricultura um distincto pernambucano , 
porque embora S. Ex dirigisse a Directoria 
Geral das Obras Publicas, era ouvido em 
todas as questões pertinentes a viação pu- 
blica do paiz, e consequentemente, pisla sua 
competência, S. Ex. iafluia poderosamente 
sobre a deliberação dos ministros de então ; 
nessa occasião, os agricultores de Pernam- 
buco, da parte central, levados pela necessi- 
da'^e que tinham de simultaneamente goza- 
rem das mesmas vantagens de transporte 
fácil que tinham os seus companheiros da 
linha do sul, reclamaram e obtiveram do 
governo que este contracto fosse dividido em 
duas secções, terminando uma em Gara- 
nhuns, e constituindo outra uma nova es- 
trada que se chamou do Recife a Caruaru, 
sem que isto, de forma alguma, derrogasse 
a lei de 1852 e todos os actos delia ema- 
nentes. 

O Sr. Rocha Cavalcanti dá um aparte. 

O Sr. Coelho Cintra — V. Ex. disse que 
cera a verba do prolongamento construio-se 
outra estrada ? 

Mas quem ó competente, Sr. Presidente, 
para dispor das rendas da União sinão o Con- 
gresso ou o antigo parlamento ? Pois não foi 
o parlamento de nosso paiz que por lei deter- 
minou que fosse construída a estrada de 
Caruaru ? ! 

O Sr. Rocha Cavalcanti — Não estou con- 
testando, estou affirmando. 

O Sr. Coelho Cintra — Não ha, portanto, 
a menor censura, nem procedência na ac- 
cusação que V. Ex. fez, dizendo, que com 
verba do prolongamento foi feita outra es- 
trada. 

O Sr. Rocha Cavalcanlti dá um aparte. 

O Sr. Cofxho Cintra — Acabei de ler à 
Camará a lei de 185^, que estabeleceu per- 
feitamente a directriz d i ertrada de ferro 
Sul de Pernambuco, bem como acabei de ler 
a data dos actog., que para execução desta 
lei, íoram projjttulgados pelo Poder Ex- 
ecutivo. 

Nenhum deste ?s actos, Sr. Presidente, al- 
terou nem a lei n*»m o decreto que approvou 
os estudos da estrada de ferro de Palmares 
ás margens do S. Francisco. 

O Sr. CLEMEPfTiNo Monte— SofTreu altera- 
ções quanto á estrada deGuaranhunsa Agua 
Bella. 
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O Sr. Coelho Cintra — As leis só podem 
ser destruídas por actos legislativos, e desde 
quenâo ha acto legislativo derogando essa 
lei, não subsiste o argumento do nobre depu- 
tado. 

O Sr. Clementino Monte — Eu indicarei o 
acto. 

O Sr. Coelho Cintra — Proseguiam os 
trabalhos da estrada Sul de Pernambuco, e 
da estrada central, tendo o nosso primeiro 
Congresso votado as verbas para o prolonga- 
mento das estra'1as de Pernambuco, o gover- 
no resolveu fazer a ligação nas differentes 
estradas de ferro, que partindo das capitães 
dos quatro Estalos do norte se dirigiam ao 
interior dos mesmos Estados. 

NesBa occasião mandou-se estudar a liga 
ção da estrada ingleza Alago'^5 Railway con* 
a estrada de ferro nacional que se chama 
prolongamento sul de Pernambuco. 

Estabelecidas as condições do estudo, verifi- 
cado o melhor traçado, não foi este o acceito 
porque o ministro de então, levado por um 
sentimento aliás muito louvável, mas que 
em questões que contendem com o interesse 
publico em geral não pôde merecer este qua- 
lificativo, levado pelo sentimento do bairris- 
mo mandou procedei* a novos estudos que 
tivessem em mira não a simples ligação de 
duas estradas, ma-^ sim um prolongamento 
netrar no que habilitasse, em futuro não re- 
moto, a pecentro do Estado de Pernambuco, 
afim de, como o verd'\deiro polvo sugar com 
os seus tentaculos toda seiva e vitalidade do 
interior do meu Estado. (Apoiados.) 

O Sr. Clemkntino Monte— E' o caso : diga 
antes que eu te diga. 

O Sr. Coelho Cintra — Como tratava-se, 
Sr. presidente, da ligação de duas estrad is 
embora com um tra^o péssimo, com condi- 
ções technicas condemnaveis, com um peque- 
no trecho de 40 e poucos kilometros, que po- 
dendo ser locados e construídos com decliveis 
minimos e curvas grandes, o que lhe daria 
excellentes condições technicas, deixou de 
sel-o, porque o objectivo era outro e assim 
foi construido em péssimas condições techni- 
cas. (Apoiados,) 

Pernambuco em todo caso attendendo a 
conveniência de ser um ramal destinado ao 
que se dizia,a uma linha de simples ligação e 
não querendo entrar em litigio com o seu 
visinho Estado, não tomou em grande consi- 
deração este ftuito, que ora se vê ter sido 
precursor de um esbulho. 

Foi entretanto,Sr. Presidente,sorprehendido 
com a precipitação com que for.im feitos estes 
trabalhos feitos de modo a parecerem verda- 
deiros esbanjamentos dos dinheiros pú- 
blicos. 



Basta para prova deste acerto dizer a Camará 
e áquelles que conhecem estes serviços de es- 
trada de feiTo, que tendo sido transportado 
os trilhos e materiaes da via permanente 
para Palmares em Pernambuco, pagando-se 
íY^tes e tudo mais, foi por ordem do governo 
reexport »í^o todo este material para Alagoas 
e dalii man<Udo novamente para a estação 
da União da Alagoas Railway f onde deveria 
terminar o ramal da Sul de Pernambuco ! 

O açodamento foi tal que não houve es- 
crúpulo e muito menos criteriosa deliberação 
nas normas administrativas para construcção 
de semelhante estrada. (Não apoiados. Apoia- 
dos,) 

Construído este ramal .Sr. Presidente,em pés- 
simas condições technicas,pelo que bem se pôde 
chamar uma linha provisória, com a exten- 
ção de 48 kilometros, construido este ramal 
com este desenvolvimento, procurou-se exten- 
der a linha central; e longe de continuar a 
executar o que a lei estatuio em 52 e que nas 
«lisposições subsequentes foi rei teirada, como 
se vê facilmente dos estudos approvados e que 
figuram em todos os mappas daquella estra- 
da, como 08 meus honrados collegas podem 
verificar por estes (mostrando os seus map- 
pas), iniciou o governo uma serie de novos 
e^tud<*s para o fim de desviar o ponto ini- 
cial do prolongamento do Sul de Pernambuco 
de Garanhuns nesse Estado para um ponto 
qualquer da e>trada de Alagoas. 

Com prebende V. Ex. que havendo uma 
estrada pertencente à União com cento e 
tantos kilometros, já trafegada, com as suas 
ofilcinas de reparação montadas, emfim com 
todos os requisitos indispensáveis para uma 
administração de estrada de ferro e tendo 
um ramal de 48 kilometros, não havia razão 
para destacar-se do tronco principal desta li- 
nha o seu natural prolongamento, para que 
fos>e iniciado em um ponto de um de seus pe- 
quenos rama,es, em Alagoas, sem um acto le- 
gislativo que tal autorisasse, e constituir-se 
mais uma espectaculosa administração de es- 
trada de ferro para um pequeno trecho, como 
o (le que me occupo, com um único fim, ao 
que parece, de ter-se uma administração fér- 
rea em Alagoas 1 

Estava em Pernambuco quando se fez a 
primeira tentativa neste sentido. 

Alarmadas as populações visinhas k estrada 
de ferro, dirigi-me ao governo de então e 
communiquei-lhe que o facto não tinha jus- 
tificação legal, e que era indispensável que a 
bem da ordçm publica fosse cumprida a lei. 
A resposta que tive foi que naquella data 
^e tinha expedido contra ordem, e que as 
pousas continuariam como d*antes de accordo 
çOm a lei a que a pouco me referi. 

Marchavam os serviços da estrada Sul de 
Pernambuco com toda a regularidade, os di- 
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reitos dos estados reconhecidos pelo poder 
executivo, quando fomos sorprehendidos três 
dias antes da abertura do Congresso pelo 
Decretou. 1.705 de abril de 1894. 

Neste decreto se diz: (lê,) 

Ar. l.« Fica dividida a administração da 
Estrada de Ferro Sul de Pernambuco era 
duas, constituindo a primeira o trecho com- 
prehendido eiftre Palmares e Garanliuns com 
sede em Palmares e com a denominação de 
Estrada de Ferro de Pernanibuco, e a segunda 
os trechos de Paquevira a União e da Barra 
do Canhoto e Aguaa Bellas, com sede em 
União e com a denominação de «Estrada de 
Ferro Norte das Alagoas.» 

Paragrapho único. Todo o prolongamento 
ou ramal que de futuro derive da Estrada de 
Ferro Sul de Pernambuco para o Sul ficará 
subordinada a administração do Norte das 
Alagoas /.'/... 

Neste próprio decreto se reconheceu o 
direito outorgado ao meu Estado pela lei a 
que tenho mo referido, quando *ie diz: «ra- 
maes que de futuro derivarem da sul de Per- 
nambuco e seu prolongamento^ serão geridos 
pela Norte alagoas ». 

E' lamentável que tenhamos de criticar este 
acto do governo, que se não justifica, princi- 
palmente em uma quadra em que estamos 
a braços com uma crise financeira e em que 
precisamos por todos os meios economisar. 

Acto tanto mais insustentável quando 
delle resulta a creação de mais uma nova 
administração que teria a União de manter 
cem o sacrifício inútil de duzentos e noventa 
e oito contos annuaes, verba despendida em 
pura perda, e desnecessária porque para 
administrar uma linha de 48 kilometros não 
era preciso uma administração especial. 
(Apoiados,) 

Para dar uma idéa nitida do que se fez 
basta lembrar que seria o mesmo que, si por 
exemplo quizermos amanhã prolongar a li- 
nha de Santa Cruz, ramal da Central do 
Brazil, á Itaguahy e vir depois pedir uma 
administração especial para esse trecho, des- 
tacando-o da central e estatuindo que todos 
os ramaes que nesta se construissem, fossem 
subordinados ã nova direcção ! 

Devo declarar á Camará, em nome de meus 
companheiros de bancada, que não fazemos 
a menor questão a qualquer plano de viação 
que interesse Alagoas, sem prejuízo dos vi- 
taes interesses de Pernambuco, e que acom- 
panharemos nossos amigos votando taes me- 
lhoramentos para esse Estado. (Apoiados,) 

Mas, absolutamente, não podemos convir 
que o nosso heróico Pernambuco, fique com 
suas estradas e prolongamentos subordinados 
ás administrações residentes em outro Esta- 
do,com prejuízo manifesto do serviço. (Muitos 
c$poiados,) 



Sr. Presidente, depois das considerações 
que acabo de fazer, depois de mostrar á Ca- 
mará que o decreto n. 1705 de 30 de abril, 
não consulta, absolutamente a menor regra 
de administração, devo dizer que a execu- 
tar-se aquelle decreto elle traria ao Thesouro 
um gravame de quatro mil e tantos contos, 
simplesmente pai*a se poder manter duas 
administrações sem necessidade. Tínhamos 
umaad ministra ção que era suflaciente a gerir 
todas as estradas da União em Pernambuco ; 
dividi ram-nas em duas, e agora em quatro 
si fosse possível vigorar semelhani^e decretoo 

Semelhante acto se podessem perdurar seus 
efleitos, acarretaria ao erário publico à des- 
peza inútil de 1 .400:000$ annuaes. 

Pergunto, o Thesouro comporta semelhante 
despeza ? 

Creio que ninguém poderá apresentar um 
argumento, neste terreno, que justifique se- 
melhante acto. (Apoiados.) 

Sr. presidente, allega-se que Pernambuco, 
pelo que quer o projecto em discussão,impor- 
ta nada menos do pretender a absorpção eco- 
nómica do estado de Alagoas. Mas, si conside- 
rarmos, Sr. presidente, as condições económi- 
cas desta estrada de ferro, si considerarmos o 
facto naturalíssimo em todas as vias férreas 
de que a producção procura sempre o trajecto 
mais curto e mais barato, comprehende-se 
desde logo o absurdo de semelhante propo- 
siçço. A extensão das estradas de ferro de 
Alagoas está na razão de um para dous com 
sa de Pernambuco ; ao passo que a estrada 
de Alagoas tem 80 kilometros, a de Pernam- 
buco tem perto de 200. Portanto este argu- 
mento não resiste á analyse, pois que a 
producção de Alagoas teria de escoar-se pelo 
caminlio mais curto que não é por certo a 
estrada sul de Pernambuco com seus 200 ki- 
lometros muis ou menos. 

Aqui está este mappa (mostrando) por onde 
se vê que as estradas correm parallelamente, 
e que o conj uncto do ramal, do sul e do que 
se projecta formam um perfeito Z, 

Dito isto, Sr. Presidente, e tendo esclarecido 
a questão quanto julgava necessário, resta-me 
pedir a meus amigos e á Camará, desculpa 
por ter-lhes tomado tanto tempo com estas 
minhas despretenciosas observações (não 
apoiados) e assegurar á illustre bancada ala- 
goana que estamos promptos a concorrer com 
os nossos votos para tudo quanto possa inter* 
essar o progresso e desenvolvimento de seu 
estado ; mas, não podemos jamais concorrer 
para o sacrifício dos interesses políticos e 
económicos do íjjlorioso Pernambuco, tão 
ameaçado pelas disposições do con^emnado 
decreto de 30 de abril. Assim negamos nossos 
votos às emendas suppressivas de meus i\- 
lustres amigos e esperamos que a Camará 
rejeitando-as mantenha a proposta da eon^-* 
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missão de Orçamento, vasada nos moldes da 
maior justiça. 

Tenho concluído. (Muito bem^ muito bem, O 
orador é cumprimentado por alguns Srs. depu- 
tados) . 

O 8r. Cincinato Bra^a (pela 
ordem) — Sr. presidente, pretendia occupar- 
me da discussão do orçamento que a Camará 
aprecia hoje ; mas, parece-me que actual- 
mente presto melhor serviço ao paiz reque- 
endo a y. Ex. que consulte â casa si con- 
cede o encerramento da discussão, do que ík- 
zendo um discurso sobre a matéria. 

Consultada, a Camará approva o encerra- 
mento pedido. 

O Sr . Xorquato Moreira 

(pela ordem)-^T, presidente, estando na or- 
dem do dia um dos projectos sobre que hon- 
tem se verificou uma votação, parece-me 
que poderia, sem prejuizo da votação do pro- 
jecto do Orçamento da Viação. .. 

O Sr. I^resldente— Uma vez encer- 
rada a discussão do Orçamento da Viação, 
deve-se seguir immediatamente a votação. 
Entretanto, como na ordem do dia vea em 
primeiro logar a votação do projecto n. 157 C, 
cuga discussão foi encerrada na ultima sessão 
Tou satisíkzer o pedido do nobre deputado. 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados em 2^ discussão os seguintes arti- 
gos do projecto n. 157 C, de 1894: 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.» Os vencimentos, soldo e etapa dos 
officiaes da Brigada Policial e Corpo de Bom- 
beiros serão os mesmos marcados para os of- 
ficiaes do exercito: 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. Brido F*illxo (peUí ordem) 
requer a dispensa de interstício para o pro- 
jecto entmr amanhã em 3^ discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

E' annunciada a votação das emendas of- 
ferecidas em 3" discussão do Orçam«nt 
Viação. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes 

Emendas 

Dos Sí3. Torquato Moreira e Galdino Lo- 
reto: 

Ao art. 1, n. 5, accresoente-se: 5:000í paia 
a construcção de uma linha telegraphlca de 
Benevente a Pluma. 



Da Commissão (substitutiva da do Sr. Cle- 
mentino do Monte e de outros, a qual é consi- 
derada prejudicada)— Estrada de Ferro de 
Maceió a Leopoldina 60:000$; Estrada de 
Ferro Paulo AfTonso, 60:000$000. 

Do Sr. Nilo Peçanha e outros a rubrica 22 
—30:000$ para estudo e melhoramento no 
porto de Angra dos Reis. 

Do Sr. Coelho Cintra e outros — 200:000$ 
para a conclusão de assentamento da via per- 
manente de Gravata a S. Caetano da Raposa. 

Do Sr. Francisco Glicerio — de 600:000$, 
para pequenos açudes na Parahyba, Rio 
Grande do Norte e Piauhy, sendo 200:000$000 
para cada um. 

Do Sr. Galdino Loreto, elevando a 400:000$ 
a verba destinada ao porto da Victoria. 

Da Commissão (substitutiva da do Dr. Luiz 
Domingues) assim redigida: 

Ao § 40 do n. 11 do art. P do projecto 
n. 170 B, deste anno (orçamento da viação): 

Redija-se assim o n. 2 desse paragrapho— 
a innovar o contracto com a companhia que 
faz o serviço da navegação de cabotagem 
entre o Ceará e o Pará, do sentido de estabe- 
lecer uma viagem mensal redonda ao porto 
da Amarração, na linha do sul, e outra aos 
portos de Guimarães e Carutapera, na li ha 
do norte, podendo por isso elevar a respectiva 
subvenção a 200:000$; ou additar ao referido 
contracto, caso já se tenha innovado, a men- 
cionada clausula para todos os seus efleitos. 

Do Sr. Trindade, 200:000$— Portos Pa- 
rahyba. 

Do Sr. Paula Ramos e outros. 

Santa Catharina— Porto do Desterro. 

Onde se lê: Pessoal e Material 120:000^ 
diga-ie: 

Pessoal e Material — 150:000$000, sendo 
30:000$ para melhoramentos do rio Itajahy- 
Assú, em frente da cidade de Itajahy e no 
Beliior. 

Do Sr. Christino Cruz e outros. 

Non. 23 do art. P: 

Obras nos diversos Estados — diga-se : 
100:000$, era vez de 48:000$, na verba— Me- 
lhoramentos dos rios. 

Da Commissão (em substituição da do 
Sr. Nogueira Paranaguá que é considerada 
prejudicada;: 

Fica o governo autorizado a mandar orçar 
a construcção de uma ponte que ligue The- 
rezina, capital do Estado do Piauhy, a São 
José de Cajazeiros, no Maranhão, e a mandar 
construil-a caso a despeza federal não exceda 
de 100:000$000. 

Do Sr. Costa Azevedo e outros: 

Porto de S. João da Barra, em vez de 
700:000$ diga-se:— 1 .013:078$000. 

Do Sr. Herculano do Freitas e outros: 
2.000:000$ para o serviço de alargamento da 
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bitola no ramal de S. Paulo e na linha de 
Minas até Itabira. 
Do Sr. Lauro Múller e outros: 
Ao § 4« accrescente-se: 
A providenciar para que os vapores da 
linha costeira subvencionada de Santa Catha- 
rina, façam mensalmente três viagens aos 
portos do norte e sul daquelle Estado. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas, as seguintes emendas da com- 
missao: 

A rubrica 3—Em vez de 10:400$ de consi- 
gnação paracarvão,diga-se:— 4:200$ de con- 
signação para carvão e altere-se o total da 
verba para 8.799:456$628. 

A rubrica 5— Accrescente-se: Para con- 

strucção de um circuito telephonico entre a 

Capital F deral, Santos e Petrópolis 283:500$ 

e altere-se o total da verba para 9.422:06a$000. 

A rabrica 7: 

Estrada de Ferro de Natal a Nova Cruz, 
onde se lê: 6.614, de 4 de julho de 1877, di- 
ga-se: 1 .048, de 18 de outubro de 1894. 

Estrada de Ferro Conde d'Eu e ramal do 
Cabedello em vez de 954, diga-bO:— 959. 

Estrada de Ferro do Recife ao Limoeiro em 
vez de 6.748, diga-se:— 6.746 e em vez de— 
de deieinbro, etc., diga-se:— 30 de dezembro. 
Estrada de Ferro da Balda ao S. Francisco 
e ramal do Timbó em vez de 1 .259:000$, di- 
da-se ! — 1 .279:000$000 . 

Estrada de Ferro Central da Bakia em vez 
de 289, de 29 de março de 1890, diga-se:— 
6.637, de 31 de julho de 1877. 

Tram-Road de Nazareth em vez de 53:400$, 
diga-se:— 113.400^0. 

Estrada de Ferro Barão de Araruama em 
vez de 1887, diga-se:-! 889- 

Estrada Minas e Rio— Supprimam-se as pa- 
lavras:— e 806S de 3 de maio de 1884. 

Estrada de Ferro Mogyana em vez de 7 de 
janeiro de 1883, diga-se:- 17 de fevereiro de 
1883 

Estrada de Ferro de Paranaguá a Curytiba, 
etc., accrescente-se onde convier:— 1.420 de 
agosto de 1879. 

Estrada' de Ferro de Quarahim a Itaquy 
em vez de 8.313 diga-se 8.312 e supprimam- 
se as palavras: 380 de 9 de maio de 1890. 

Estrada de Ferro de Caxias a S. José de Ca- 
jazeiras em vez de 31 de agosto diga-se 31 de 
maioeem vez de 60:000$ di;ía-se: 139:400$000. 
Estrada de Ferro de Itararé a Cruz Alta 
em vez de 397 de 20 d^ junho de 1891, diga- 
se: 462 de 20 de junho de 1894. 

Altere-se o totil da verba para 
14.079:860$102. 
A' rubrica 12: 

Ramal de Timbaúba ao Pilar em vez da 
Empreitada 350:000$ diga-se 450:000$000. 
Material fixo,telegrapho. pontes, etc., para 
estes ramaes 500:000$000. 



Altere-se a verba para 5. 129:156^310. 

A' rubrica 16— Supprimam-se as palavras: 
1 :200$ de um praticante, 2:555$ de um auxi- 
liar na thesouraria ; 2:40(^ de dous prati- 
cantes no almoxarifado e accrescentem-se 
24:559^0 para o escriptorio do Centro Com- 
merciai e altere-se a verba total para 
24.322:521f075 

A' rubrica 19— em vem de 4.220:000$,diga- 
se2.100:0ao$000. 

A' rubrica 21— Altere-se o total da verba 
para 2.88á:I03$500. 

A' rubrica 22 — Onde se diz: Para des- 
obstrucção do Alto Itapicurú, etc., diga-se: 
ara desobstrucção e navegação do Alto Ila- 
picurú, etc. 

A' rubrioa 26— Em vez de 50:000$, diga-se 
70:000$ e accres<^nt-se: Desta verba sahirà 
a quantia de 20:000$ para as despezas de ex- 
pediente e do pessoal auxiliar da commissão 
de revisão do plano de viação geral da Ga- 
mara dos Deputados. 

Accrescente-se ao § 4^: 

5.** A encampar a Western and Brazilian 
Telegraph Company, nas condições de seu con- 
tracto, fazendo para isso as operações de cre- 
dito que julgar necessárias. 

6." A reunir sob uma única administração, 
com »ède na Parahyba, o prolonga» nento da 
Estrada de Ferro Conde d*Eu de Mulungú a 
Campina Grande e de Guarabira a Nova 
Cruz. 

O Sr. IVo^ueira Para.iicà€ruÃ 

(pela ordem) requer a retirada da emenda 
que apresentou ao n. 22. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

o Si*. Coelho Cintra fy)ela ordem) 
requer a retirada da emenda que apresentou 
ao n. 1, titulo l*», etc. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

E' annunciada a votação da emenda do Sr. 
Coelho Lisboa ao n. 12. 

O Sr. Coelho Liishoa (pela ordem) 
diz que, tendo a illustrada commissão atten- 
dido âa suas reclamações e proposto o aug- 
mento de que trata a sua emenda, requer 
que S. Ex. consulte á Casa si consente na 
retirada desta. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

São successivamente postas a votos e rejei- 
tadas as emendas dos Srs. Paula Ramos, Josó 
Ignacio, Galdino Loreto, Milton e outros, 
Enóas Martins, e outro. 
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E' posta a votação e approvada a seguinte 
emenda do Sr. Augusto Montenegro. 

Ao projecto n. 180 de 1894. 

Additivo ao n. 1 doart. 1». 

Fica o governo autorizado a abrir no cor- 
rente exercido a verba— Reposições e Restitu- 
ções— o preciso credito para pagar aos Esta- 
dos da União a divida proveniente dos impos*- 
tos arrecadados durante o periodo da orga- 
nização constitucional dos Estados, e perten- 
centes ao mesmo nos termos da Constituição 

Em seguida é posta a votos e approvado em 
3> discussão assim emendado e enviado à 
Commissão de Redacção o seguinte 

PROJECTO N. 180 DB 1894 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.* E* autorisado o governo a abrir, 
no corrente exercício de 1894, para os servi- 
ços adeante mencionados, os seguintes crédi- 
tos, na importância total de 2.939:848$183 
assim distribuídos : 

I. Pelo Ministério da Fazenda: 

Credito supplementar na importância de 
908 :172$480 para: 

Eventuaes — Rubrica 28 do 

art. ?• da lei n. 191 B, de 

30 de setembro de 1893: 

Pagamento de despezas que 

correm por esta verba 20:000$000 

Exercidos Findos— Rubrica 31 

do art. T da lei citada. 

Pagamento de contas atra- 
sadas à American Bank Note 

Company 234:391$900 

Item à directoria do correio 

Ihincez pelo transporte de 

correspondência desde 1889 

até o 1^ semestre de 1892. . 353:780$580 
Liquidação das dividas da 

Companhia Lloyd Brázileiro 300 : 000$000 

II. Pelo Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores: 

Credito supplementar na importância de 
466-500$ para: 

Policia da Capital Federal — 
Rubrica 13 do art.'2« da lei 
n. 191 B, de 30 de setembro 
de 1893. Pagamento dos offl- 
ciaes e praças ultimamente 
reformados e dos que o fo- 
rem até ao Ôm do corrente 

exerdcio 26:500$000 

Obras- Rubrica 39 do art. 2» 
da lei citada pagamento de 
obras em diversos edifícios 
inclusive o palácio da presi- 
dência da Republica 350:000$000 



Eventuaes— Rubrica 41 do 
art. 2» da lei dtada paga- 
mento de despezas compre- 
hendidas no art. 64 da lei 
n. 35, de 26 de janeiro de 
1892 e de differenças de cam- 
bio com as despezas dos pen- 
sionistas da União na Eu- 
ropa 90:000$000 

III . Pelo Ministério das Re- 
lações Exteriores. Credito 
supplementar na importan- 
tancia de 230:000$, para 
ajudas de custo — Rubrica 
4" do art. 3^ da lei n. 191 B, 
de 30 de setembro de 1893, 
pagamento de ajudas de 
custo que terão de ser con- 
C3didas com o preenchi- 
mantodas vagas no corpo 

diplomático e consular 200:000$000 

Extraordinárias no exterior 

—Rubrica 5" do art. 3*> da 
lei citada pagamento de te- 
legrammas e gastos com soc- 
corros a brázileiro desvali- 
nos e outros eventuaes.... 30:00Q$000 

IV. Pelo Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas. 

Credito extraordinário na importância de 
721:57^44, equivalente á £ 34.575,7,5 ao 
cambio de 11 1/2, para pagament» de mate- 
riaes adquirido nos Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte, com destino éâ Estradas de 
Ferro de Baturité, Prolongamento da Central 
do Brazil, Porto Alegre a Uruguayana, So- 
bral, Prolongamento da Bahia, Paulo Affonso 
e Central de Pernambuco. 

Credito extraordinário na importância de 
613:602$759, para acquisição de material 
rodante para a Estrada de Ferro Sul de 
Pernambuco. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 14 de novembro de 
1894.— João Lopes, presidente.— F, P, May- 
rink, relator.— Augusto Severo,^ Alberto 
Torres, — Almeida Nogueira, — Alcindo Gua- 
nabara, --A, Montenegro^ vencido quanto ao 
credito para o Ministério das Relações Exte- 
riores. 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda do Sr. Paula Ramos e outros : 

Ao projecto n. 185, de 1894 : 

Accrescente-se : 

E' o governo igualmente autorizado a abrir 
o credito necessário para o pagamento devido 
aos fUnccionarios de terras e colonisação du- 
rante o anno de 1893, no estado de Santa 
Catharina. 
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Em seguida ó approvada em 3* discussão, 
assim emendado e enviado à commissão de 
redação o seguinte 

PROJECTO N. 185 DB 1894 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E' o governo autorizado a abrir o 
credito extraordinário de 898:486$840 para 
pagamento do excesso das despezas <v)m o 
serviço de oolonisação no estado do Rio Gran- 
de do Sul, no exercido de 1893. 

Art. 2.* 
contrario. 



Revogam-se as disposições em 



E' annuncia^la a votação nominal do pro- 
jecto n. 162, de 1894, approvando com modi- 
âcações o código das disposições cómmuns às 
instituições do ensino superior, decretado 
pelo governo, sob o n. 1 150, de 3 de dezera- 
DTO de 1892, (discussão única), não sancciona- 
do jà o tendo sido porém pelo Senado. 

Procedendo-se á votação nominal respon- 
dem não isto ó, approvam o projecto rejei- 
tando o veto 08 Srs. Lima Bacury, Gabriel 
Salgado, Enéas Martins, Augusto Montene- 
gro, Carlos de Novaes, Bricio Filho, Hollanda 
de Lima, Viveiros, Luiz Domingues, Gustavo 
Veras, Eduardo de Berrêdo, Christino Cruz, 
Nogueira Paranaguá, Gonçalo de Lagos, Il- 
defonso Lima, João Lopes, Pedro Borges, 
Augusto Severo, Tavares de Lyra, Junqueira 
Ayres, Coelho Lisboa, Arthur Orlando, Tolen- 
tino de Carvalho, Pereira de Lyra, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Medeiros e Albu- 
querque, Miguel Pernambuco, Carlos Jorge, 
Olympio de Campos, Menezes Prado, Gemi- 
niano Brazil, Gouveia Lima, Santos Pereira, 
Augusto de Freitas, Neiva, Milton, Francisco 
Sodré, Tosta, Eduardo Ramos, Paula Guima- 
rães, Vergue de Abreu, Leovigildo Filguei- 
ras, Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos. 
Arthur Rios, Marcolino Moreira, Galdino Lo- 
reto, Furquim Vemeok, Oscar Godoy, José 
Carlos, Thomaz Delfino, Luiz de Vasconcellos, 
Alberto Torres, Érico Coelho, Euzebio de 
Queiroz. Ernesto Brazilio, Barros Franco Jú- 
nior, Urbano Marcondes, Mayrink, Lima Du- 
arte, Monteiro de Barros, Fortes Junqueira, 
Lamounier Godofredo, Ferreira Pires, Arthur 
Torres, Paraizo Cavalcanti, Carlos das Cha- 
gas, Casemiro da Rocha, Gustavo Godoy, 
Adolpho Gordo, Herculano de Freitas, Paulino 
Carlos, Francisco Glicério, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães e Rivadavia Coirêa (84.) 

Rerponderam sim os Srs. Fileto Pires, Tho- 
maz Cavalcanti, Francisco Benévolo, José Be- 
viláqua, Trindade, Martins Júnior, Clemen- 
tino do Monte, Rocha Cavalcanti, França 



Carvalho, Alcindo Guanabara, Américo de 
Mattoo, Belisario de Souza, Fonseca Portella» 
Costa Asevedo, Nillo Peçanha, Francisco San- 
thiage, Sebastião de Lacerda, Almeida Go- 
mes, Landulpho de Magalhães, Vaz de Mello» 
João Penido, Francisco Veiga, Cuçertino de 
Siqueira, Rodolpho Abreu. Theotonio de Ma- 
galhães, Pinto da Fonseca, Moraes Barros, 
Cincinato Braga e Vespasiano Albuquerque. 
(29.) 

O Sr. I^residente— O iHrojecto n. 
162 de 1894, acaba de ser approva^^o por 84 
contra 29 votos e vae ser enviado ao Sr. 
presidente da Republica para formalidade da 
publicação. 

E' annunciada a votação nominal do pro- 
jecto não sanccionado n. 1, de 1894, reorga- 
nisando o Tribunal de Contas. 

Procedendo-se a votação nominal respon- 
dem sim, isto ó, approvam o veto opposto 
ao projecto n. 1, (íe 1894, os Srs. Lima 
Bacury, Fileto Pires, Enéas Martins, Luiz 
Domingues, Gustavo Veras, Eduardo de 
Berrêdo, Christino Cruz, Nogueira Para- 
naguá, Gonçalo Lagos, Thomaz Cavalcanti, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Bor- 
ges, Francisco Benévolo, José Beviláqua, Au- 
gusto Severo, Junqueira Ayres, Trindade, 
Martins Júnior, Milton, Eduardo Ramos, To- 
lentino dos Santos, Arthur Rios, Paranhos 
Montenegro, Torquato Moreira, Galdino Lo- 
reto, Furquim Wemeck, José Carlos, França 
Carvalho, Oscar Godoy, Alcindo Guanabara, 
Américo de Mattos, Nilo Peçanha, Francisco 
Santiago, Almeida Gomes, Landulpho de Ma- 
galhães, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, 
Francisc(^ Veiga, Cupertino de Siqueira, Ro- 
dolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Carlos das Chagas, Casemiro da 
Rocha, Almeida Nogueira, Gustavo Godoy, 
Herculano de Freitas, Paulino Carlos, Cincina- 
to Braga, Francisco Glicério, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emilio Blum e Fonseca 
Guimarães, Rivadavia Corrêa, Vespasiano Al- 
buquerque (55). 

Respondem n^òosSrs. Gabriel Salgado, Au- 
gusto Montenegro, Carlos de Novaes, Bricio 
Filho. Viveiros, Tavares de Lyra, Coelho Lis- 
boa, Pereira de Lyra, Coelho Cintra, Luiz de 
Andrade, Medeiros e Albuquerque, Miguel 
Pernambuco, Clementino do Monte, Rocha 
Cavalcanti, Olympio de Campos, Menezes Pra- 
do, Geminiano Brazil, Gouvêa Lima, Zama, 
Santos Pereira. Augusto de Freitas, Francisco 
Sodré, Tosta, Manoel Caetano, Paula Guima- 
rães, Vergue de Abreu, Rodrigues Lima, Mar- 
colino Moura, Lins de Vasconcellos, Alberto 
Torres, Belisario de Souza, Érico Coelho, Fon- 
seca Portella, Euzebio de Queiroz, Costa Aze- 
vedo, Ernesto Brazilio, Barros Franco Júnior, 
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Sebastião de Lacerda, Urbano Marcondes, Pau- 
lino de Souzi Jnnior, Mayrink, Lima Duarte, 
João Penido, Fortes Junqueira, Lamounier 
Godofredo, Ferreira Pires, Arthup Torres, Pa- 
raiso Cavalcanti, Adolpho Gordo, Moraes Bar- 
ros, Ovidio Abrantes, Urbano Gouyêa e Luiz 
Adolpho (53). 

O 8p. Px-esldente — O projecto 
n. 1, de 1894, acabado ser rejeitado por 55 
votos contra 53. 

Entra era discussão única o parecer sobre 
a emenda offere ida em 3' discussão do pro- 
jecto n. 118 B, de 1894, fixando os venci- 
mentos dos empregados da Estrada de Ferro 
Contraído Brazil. 

O Sr. Vespasiano il.ll>iiQuer- 

que— Sr. presidente, o parecer do Sr. repre- 
sentante do Estado de Pernambuco parece- 
me ser mais aproveitável do que o & Com- 
missáo. Entretanto, não quero c-ear difflcul- 
dades na presente sessão, porquanto os 
trabalhos legislativos já se acham adean- 
tados e não me opporei a este ou aquelle 
projecto. 

Julgo de granJe necessidade o melhora- 
mento dos vencimentos do pessoal da Estrada 
de Ferro Central. (Apoiados,) 

E* isto uma questão de vida e morte para 
a Estrada de Ferro Central do Brazil. O pes- 
soal mal remunerado como é, por muito dedi- 
cado que seja, não pôde continuar por muito 
tempo a soffrer privações. Além disso, diflé- 
rentes emprezas congéneres toem necessidade 
de pessoal habilitado, e alli irão procurar o 
que lhes falta. 

Portanto, si o governo não tratar de me- 
lhorar, haverá, não uma greve, msto uma re- 
tirada muito natural e necessária talvez á 
vida e manutenção dos empregados. 

Como disse, o projecto do nobre deputado 
por Pernambuco me parece muito acceitavel, 
preferível ao parecer da Commissão. 

O Sr. Augusto Sbvkro dá um aparte. 

O Sr. Vbspasiano Albuquerque— E' minha 
opinião individual. 

O Sr. Augusto Severo — Que eu respeito 
muito. 

O Sr. Vespasiano Albuquerque— O parecer 
da Commissão não satisfaz de modo algum as 
necessidades principaes da estrada, ao con- 
trario, em lugar das medidas ahi consignadas 
constituírem um auxilio ao bom ftincciona- 
mento da estrada, serão difflculdades creadas 
para o futuro. 

Não fallo da minha individualidade que 
nesta casa nada é (não apoiado), é o director 
da estrada que falia, é uma pessoa que 
conhece o serviço. 



Estou convencido que o parecer ^a Com- 
missão, em vez de melhorar a sorte dos em- 
pregados, vae peioral-a em futuro muito 
próximo, e o governo ver-se-ha na neces- 
sidade de, uma vez adoptadas essas medidas, 
reformal-as muito breve, e terá de luctar 
com difflculdades para modifical-as. 

O Sr. Lamounier Godofredo — Menos as 
tabeliãs de vencimentos, que não podem crear 
difflculdades ao governo. 

O Sr. VEsPASLàNO Albuquerque — Podem 
atécerto ponto, porque, uma vez creados os 
direitos, difficilmente se pôde modifical-os ou 
alteral-os. 

Sou, pois, de opinião que seja adoptado de 
preferencia o projecto do nobre deputado por 
Pernambuco. 

O Sr. Augusto Severo— Esse é até perigoso 
porque é injusto. 

O Sr. Vespasiano Albuquerque — Não è 
injusto até certo ponto como vou demonstrar. 

O aug mento de 10 *>/« sobre os vencimentos 
do chefe do serviço é uma ninharia relativa- 
mente aos trabalhos que elle tem de desem- 
penhar. 

Neste ponto acho deficiente a proposta do 
representante de Pernambuco. 

Si fosse possível apresentar emenda eu o 
íkria, mas limito-me apenas a manifestar a 
minha opinião declarando que acho mais con- 
veniente o projecto do nobre deputado por 
Pernambuco do que o parecer da Com- 
missão. 

£* o meu modo de pensar, respeitando en- 
tretanto a opinião da Commissão dos nobres 
coUegas que de mim divergirem. 

Estou convencido de que, si a nobre Com- 
missão tivesse estudado mais de perto os 
differentes serviços da Estrada de Ferro Cen- 
tral, talvez tivesse modificado a sua opinião 
e adoptasse o projecto do nobre representante 
de Pernambuco. 

Si eu tivesse competência, aconselharia á 
Camará que rejeitasse as idéas da Commissão 
manifestadas nas observações do seu parecer. 
Essas observações vão formar um novo regu- 
lamento. . . 

O Sr. Lamounier Godofredo— Nesso ponto 
estou de accordo. 

O Sr. Vespasiano Albuquerque — . . . que 
vae transformar completamente o serviço da 
Estrada de Ferro Central. 

Não é um trabalho de um único homem, é 
trabalho de uma série de gerações, de enge- 
nheiros notáveis, como Christíano Ottoni, 
Ewbank da Camará, Passos, etc. 

O Sr. Augusto Severo— E V. Ex. 

O Sr. Vespasiano • Albuquerque — Não 
tenho parte nenhuma no regulamento da 
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estrada. 10 meu nome não vale de nada neste 
assumpto. (Não apoiados.) 

Acredito que, si for acceito o parecer da 
Gommissão, âcarà distribuido todo esse tra- 
balho, e o ffOTemo, bem como o meu sucoes- 
sor, terão de luotar com sérias difflculdades. 
O que Bâo quero para mim não quero para 
os outros (muito bem)^ e, portanto, cumpro 
um dever de lealdade declarando que sou 
contrario a acceitação do parecer da Com- 
missão, e que acho que deve ser adoptado o 
projecto do nobre representante por Pernam- 
buco. 

E* aóm^te o que tinha a dizer. 

O Sr. A.ugrusto Severo — Pedi a 
palavra não propriamente para discutir o pro- 
jecto, porque estou, como os meus illustres 
coUegas, animado do pensamento patriótico 
de apressar-se o mais possível a votação deste 
projecto, cuja urgência não se discute, por- 
que todos a conhecem, e sim somente para 
responder a algumas considerações que o no- 
bre collega que me procedeu fez às observa- 
ções que a Ck)mmissão de Orçamento apre- 
sentou em seguida às tabeliãs do projecto. 

Ha, e verdade, nestas observações algumas 
que alteram, mas em muito pequena parte, 
o serviço, porém, que oão podem deixar de ser 
sustentadas. 

Entre ellas citarei a que autoriza o go- 
verno a reduzir o pessoal até 25 Vo; não au- 
toriza a reducção de 25 <*/«, e até esse má- 
ximo, podendo ser de 1, 2 ou 3 Vo« 

O Sb. Vbspâsiano Albuquerqxjb^O serviço 
cresce sempre, e dahi a necessidade do aug- 
mento do pessoal. (Ha outros apartes.) 

O Sb. Augusto Sevbbo — Si o trafego da 
estrada, crescer, tanto melhor para o go- 
verno, porque a renda augmentarã na mesma 
proporção. 

O Sr. José Carlos— Justifica a impossi- 
bilidade de se reduzir o pessoal. 

O Sr. Augusto Sevkro — A Gamara não 
tendo meios de avaliar a reducção que pôde 
ser efléctuada, autorisa o governo a fazel-a 
até aquelle limite. 

Ha uma outra declarado em seguimento 
ás tabeliãs, dizendo que este augmento não 
vae influir no montepio. 

Realmente o montepio é um serviço que 
está preoccupando o espirito publicr e tanto 
que ha poucos dias foi nomeada uma com- 
missão especial da Gamara, para fazer uma 
consolidação das disposições relativas á ma- 
téria. 

O Sr. José Garlos— Gomo está não pôde 
continuar. 



O Sr. Augusto Severo— Si eu não re- 
ceiasse demorar a discussão, me refereria ao 
que disse o Sr. deputado por Pernambuco, 
qUando discutiu a matéria estando eu 
ftUsente. 

S. Ez. comparou o augmento do pessoal 
actual com o pessoal do regulamento de 1870, 
mas não tem razão porque é sabido que o 
pessoal tem augmentado todos os annos. 

Foi augmenta^lo o pessoal, conforme de- 
terminava a lei do orçamento. 

O pessoal da estrada, portanto,não é o mes- 
mo, é muito maior; e não mais as compara- 
ções das tabeliãs actuaes e a do regulamento 
teem razão. 

Quanto ao dizer-se que ó necessário, indis- 
pensável e urgentissimo mesmo o augmento, 
S. Ex., conhecedor como é desta necessidade, 
vem em meu auxilio, tanto que em sua ex- 
pansão de patriotismo, acha necessário que 
se approve. 

Quanto porém, ao dizer- se que a medida 
proposta no substitutivo do nobre deputado 
por Pernambuco é mais justa, não, porque 
augmenta despeza e inclue outras estradíis 
que não conhecemos como conhecemos esta. 

Depois, já provei aqui que este augmento, 
assim por gradai redunda em falta de 
equidade e envolve justiça porque os que 
ganham menos ficam ganhando mais. 

Este foi um dos pontos que não tive occa- 
sião de referir no parecer porque a matéria 
era urgente e por isto mesmo não deu tempo 
a que a commissão apreciasse este ponto no 
seu parecer. 

Sento-me, pois, certo de que será approva- 
do o parecer da Gommissão: 

O Sr. I^amounier OodoFredo 

está em parte de accordo com as observações 
do nobre deputado que o precedeu. 

E* o primeiro a reconhecer lacunas tanto 
no projecto como no substitutivo, mas deante 
da necessidade urgente de augmentar-se o 
salário dos empregados da Central, é preciso 
votar immediatamente. 

Lembra á Gamara o alvitre de votar o pa- 
recer da commissão, rejeitando as outras me- 
didas de que a própria conunissão patriótica, ' 
como é, deve abrir mãos. 

Desde que a commissão proceda com esse 
patriotismo, pede á Gamara que vote de olhos 
fechados, porque é uma medida de necessi- 
dade imprescindível e inadiável. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 
Passa-se á hora destinada ao expediente. 
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O Sr. 1^ Secretario 
seguinte 



procede á leitara do 



EXPEDIENTE 



Offlcios 

Do Sr. 
corrente, 



l^ secretario do Senado, de 4 do 
enviando a proposição desta Ga- 
mara, emendando o projecto do Senado, rela- 
tivamente às eleições municipaes do Districto 
Federal e communicando que o Senado ap- 
provou o seguinte additivo e seu numero 1<> : 
Art. Além dos mencionados no art. 4° da 
lei n. 85, de 20 de setembro de 1892, são in- 
compatíveis : 

!<", os delegados de hygiene e inspectores 
escolares que exercerem essss cargos dentro 
de 6 mezes anteriores á eleição— não po- 
dendo dar o seu assentimento às demais 
emendas.— A' Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 4 do corrente, enviando a seguinte 
mensagem : 

Srs. Membros do Cíongresso Nacional — 
O credito de 2.006:264^400 votado na lei 
de orçamento em vigor para a verba— Policia 
do Districto Federal (pessoal da brigada poli- 
cial)— é insuficiente para occorrer às respe- 
ctivas despezas até ao Ôm do exercício. 

A razão de ser dessa insuficiência de cre- 
dito resulta do facto de ter sido votada para 
este exercício a mesma verba de 419:604$, 
consignada em orçamentos anteriores para a 
etapa das praças da brigada policial, isto é, 
219$ annuaes, ou 600 réis diários para cada 
uma das 1.916 praças de que se compõe a 
mesma brigada e, como facilmente compi^e- 
hendereis, impossivel foi obter-se, na presente 
época, o sustento de cada soldado com tão di- 
minuta quantia. 

Dahi, e porque, os fornecimentos à brigada 
são feitos por contractos semestraes, que 
acompanham sempre as oscillações dos preços 
do mercado, a necessidade que houve em 
arbitrar-se em 1$400 diários o preço de cada 
etapa para o P semestre do corrente anno e 
em 1$220 para o 2», isto é, em mais do que o 
dobro,de onde resulta que a despeza até ao âm 
do exercício deve importar em 894:338$905 
ou mais 474:734$905, do que o credito vo- 
tado. 

Nestas condições, venho solicitar- vos a con- 
cessão do credito supplementar de 474:734|905 
à verba— Policia do Districto Federal (pessoal 
da brigada policial) — do actual exercício, 
devendo a metade do mesmo credito correr 
por conta da Municipalidade, de accordo com 
o art. 6« da lei n. 191 A, de 30 de setembro 
de 1893. 



Capital Federal, 30 de novembro de 1894. 
6» da Republica.— Prud.ue J. de Moraes 
Barros.-^ A' Cíommissão de Orçamento. 

Do mesmo ministério e de igual data, de* 
volvendo sanccionado um dos autographos da 
Resolucção do CJongresso Nacional, prohi- 
bindo o recebimento de sentenciados no pre- 
sidio de Fernando de Noronha.— Inteirada, 
offlciando-se ao Senado. 

Requerimento: 

De Augusto Cândido Pereira Baptista de 
Oliveira, pedindo pagamento das gratificações 
a que se julga com direito— A* Commissão de 
Marinha e Guerra. 



O Sr. ilirtliur Torres— Sr. Pre- 
sidente, pedi a palavra para ter a honra de 
enviar á Mesa um requerimento de informa- 
ções, mas como os requerimentos como este 
significam ou se suppõé significar uma hos- 
tilidade ao governo, começo declarando 
Gue o presente não tem absolutamente esse 
fim, ao contrario, ó um aviso, um apoio que 
presto àquelles a quem em boa hora foi con- 
fiada a direcção dos destinos do paiz e ao 
mesmo tempo um appello ao seu reconhecido 
patriotismo e uma censura aos governos pas- 
sados, desde 1885 até hoje. 

O requerimento refere-se ás Recife and 
S. Francisco Railway Company^ limited, e 
Bahia and S, Francisco Railvoay Companj/^ 
limited. 

Estas duas estradas, Sr. Presidente, deviam 
ter sido resgatadas como V. Èx. sabe, a pri- 
meira em 1884 e a segunda em J885, resgate 
que teria sido feito de accordo com a lettra 
dará, expressa e t€a*minante da lei e de 
accordo com a interpretação dos contractos 
entre as companhias e o governo, economi- 
sando-se desse modo enormes sommas que o 
Estado despende annualmente com sommas 
de juros, que não teem razão de ser : inutil- 
mente prodigalisadas, conforme procurarei 
demonstrar. 

Entretanto, Sr. Presidente, um assumpto 
de tanta importância como este, se tem con- 
servado ha tantos annos, sob o mais profundo 
mysterio financeiro e não se sabe explicar 
qual é o motivo pelo qual até hoje ainda o 
governo não lançou mão do direito que tem 
para pôr termo a esse esbanjamento do di- 
nheiro do paiz, não querendo pôr em 
execução os decretos ns. 1.030 de 7 de agosto 
de 1852, 1.245 de 13 de outubro de 1853 e 
todos os accordos e disposições legislativas 
publicados posteriormente, isto é, resgatando 
as estradas e pagando aos seus accionistas em 
apólices da divida publica uma somma que 
de renda igual ao rendimento Uquido das es- 
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iradas, nos cinco annos mais rendosos, dos uL- 
timos sete, para completar os 30 annos que o 
governo íhcoltoa a cada uma das companhias 
para promoverem o seu desenvolvimento : 
estas mudas esphinges continuarão a devorar 
o suor do contribuinte, si os seus represen- 
tantes não souberem ou não puderem ded- 
íirar os seus enigmas. 

O governo, Sr. Presidente, executando a 
lei que rege esta questão, pôde resgatar as 
duas estradas pela somma ae9.783:250| em 
taaáoa públicos de 6 Vo» despendendo 
9.374:90(Í5 com a Recife and S. Francisco 
Hailway e 408:350$ com a Bahia and S. Fran- 
cisco Railxoay^ visto como o rendimento li- 
auido da primeira nos cinco annos mais ren- 
dosos dos últimos sete foi de 562:494$ e da 
Bahia foi de 24:501$000. 

Propalou-se ha tempos uma doutrina que 
entendia que a garantia de juros mga pelo 
governo deveria completar a renaa sobre a 
qual se devem assentar as bases do pagamen- 
to em apólices da divida publica. 

Sobre este ponto estou tranquillo pela con- 
fiança que me inspiram os timoneiros do Es- 
tado, que peio seu passado glorioso tornaram- 
88 dignos do respeito e da admiração dos seus 
concidadãos e que são uma legitima garantia 
em defesa dos cofres públicos, constituindo-se 
um antemuralcontra as latitudes desta ordem 
que se pretendam dar à interpretação da lei. 

Note-se que as disposições legislativas e os 
eoBtractes mostram ã luz de toda a evidencia 
que o rendimento liquido que tem de servir 



de base ao preço do resgate é o que provém 
do trafego da estrada, isto é, do fim a que se 
destinam as emprezas na forma de seus con- 
tractos. 

Seriamente não se pôde admittir que se 
organise uma companhia, tendo como in- 
dustria o recebimento de garantia de juros. 

A' primeira vista parece extraordinário 
que se resgate uma estrada de ferro de 124 
kilometros por 408:350$, mas é necessário 
lembrar-se aue o governo deu-lhe 30 annos 
para o seu desenvolvimento, e, no emtanto, 
jà se passou muito além desse prazo IPs ac- 
cionistas dessa companhia têm recebido do 
Thesouro Nacional,com toda a pontualidade, 
muito mais do dobro do capital que empre- 
garam nessa empreza que exceaeu a qual- 
quer expectativa por parte daquelles que 
nella empregaram o seu dinheiro. 

Pelos dados que passo a ler poder-se-á 
avaliar qual é o estado financeiro dessas 
emprezas. 

A eloquência das cifi*as basta para pôr em 
equação este problema e mostrar que a rea- 
lisaçào do resgate devia t^r tido logar ha 
mais de oito annos. 

A citação dos seguintes algarismos de- 
monstra a saciedade a necessidade inadiável 
de evitar-se esse maelstron do dinheiro da 
Nação e, caso não se effectue o regate actu- 
almente, não se deixará de pagar a garan- 
tia de juros, sinão quando terminar o prazo 
do privilegio. 
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Bcàbia and S. F^rancfsco Rat 



QUADRO FINANCEIRO DA ESTRADA 



períodos 



Exercício de 1857—1858 

> > 1858—1859 

> » 1859—1860, 

> > 1860—1861 

> » 1861—1862 
» » 1862—1863 
» » 1863—1864 

> » 1864—1865 
» » 1865—1866 

> > 1866—1867 

> » 1867—1868 

> > 1868—1869 

> » 1869—1870 

> » 1870—1871 

> > 1871—1872 
» » 1872—1873 
» » 1873—1874 

> » 1874—1875 

> » 1875—1876 

> » 1876—1877 

> » 1877—1878 
» > 1878—1879 
» » 1879—1880 

> » 1880—1881 
» » 1881—1882 

> » 1882—1883 
» » 1883—1884 
» » 1884—1885 
» » 1885—1886 

> » 1887—1888 
!• semestre de 1887—18, 
Anno de 1888 

» » 1889 

» > 1890 

> > 1891 

» » 1892 

> » 1893 



COMPARAÇÃO ENTRB A RECEITA B A DBSP6ZA 



O 



Receita 



1774 



20:969$765 
62:223$9õ7 

153:816Í621 

225:041$763 

210:87SÍ785 

262:825$997 

275:097$166 

278:974$930 

399 

316:37! 

350:061 

386:1 

415:566í 

337 

366:2471 

404:9341 

373 8' 

606$137! 

479:91 

410:81 

465:086$460 

503:062$460 

412:151; 

487:082- 

597:82( 

481:21 

487:09! 

240:01 

455:641 

351:60! 

441: 

543:831 

515:1 

735:066; 




Despeza 



35:149$591 
113:551põ3 
243:5991400 
399:95^679 
439:190*720 
373:66^8 
480. 4141^50 
506:605$022 
431:260f534 
364:8951056 
343: 15Í 
361:21 
440:61 
454:71 
409:661 
396 

408:409.^180 
501:222.1 
406:61(^130 
427:946$950 
449:636$450 
501:833^790 
497:231$610 
459:09:^1820 
529:998$030 
482:089$:330 
496:743^ 
235:348$480 
464:941$210 
453:858$500 
490:251*770 
537:984$750 
587:096.|410 
743:716$570 



Saldo 



6: 
24: 



9:274$055 
'ÍÓ4:9Í5$276 



27:989$170 
67:828$650 



4:715$150 



5:846$310 



Deâdt 



14:179$826 

51:327$396 

89:782$T79 

174:917*916 

228:314$935 

110:843$101 

205:317$184 

227:630^092 

31:937$760 

48:515$570 



25;047$694 
117:750*193 
43: 39^917 



34:533$324 



16:696$470 
17:136$740 



85:079$620 



878$840 
9:643$910 



9:291$300 

102:248*790 

48:28^630 



71:896*700 
8:64^850 



O o calculo é feito comprehendendo o anno civil de janeiro a dezembro a contar de 
1860 pela 1> colomna ató 1893, 
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DESPEZAS DO GOVERNO 





GARANTIA DB JUROS (•*) 




FISCALISAÇXO 


Jnroe pagos 


Agentes e diffe- 
rença de cambio 


Somma 


TOTAL 


736*222 








736*22.2 
234*293 


224*293 








3:027*120 








3:027*120 
316:600*031 
579:700*585 
934:331*411 
1.181:590*532 
1.275:594*^52 
1.250:247* 90 
1..321:600s9.3S 
1.807:085*083 
1.619:073*087 
1.4S3:618*-S15 
1.295:453.*382 
1.208:739*020 
1.160:893*281 
1.190:283*962 
1.142:837* '23 
1.166:724*119 
1.267:250*.549 
1.219:121*764 
1.478:452*416 
1,455:027*509 
1.434:í;3:iSW>1 
I.4l4:r>87*102 
1.2r>8il5f^^0 
1.26^:495*438 
l.n41:350,*805 
L 100:430*210 
I,408;2tl5*l53 
640:4in*:ír>o 
KKír.ífna-tiso 

1.284:130*348 
1.590:520*.i52 
2.598 :a'i0,-264 
2.a->5:040-680 
3 J70: 061*904 


13:746*737 
13:630*264 
12:771*146 
14:085*324 
14:945*392 
12:875*758 
13:530*674 
13:648*277 
14:912*809 
13:771*247 
14:902*704 
12:a5Z*259 
13:263*341 
12:433*078 
13:476*423 
13:051.*880 
12:712*425 
14:039*996 
12:70a*016 
12:689*857 
12:619$:^1 
12:759*022 
12:329*196 
12:376*800 
9:063*417 
8:221.*300 
12:420*000 
6:120*300 
12:416*180 
11:913.*000 

13:650*000 
13:^50*000 
13:650.^000 


283:111.*111 
5.33:424*407 
884:042*163 
1.118:58*269 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000.*000 
1.120:00i)S000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000.*000 
1.120:000.*)00 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000^000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 

5r)0:0oa*ooo 

1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.120:000*000 
1.U'0: 0)0*000 
1.120:000*1:00 
1.120:000*000 


19:742*183 

32:645*914 

37:518*102 

48:921*039 

140:049*460 

117:371*432 

198:069<564 

763:436*806 

484:160*278 

349:847*268 

160:550s678 

75:886*761 

.30:629^940 

57:850*884 

9:360*600 

33:672*2,39 

134:538*124 

85:081*768 

345:744*400 

322:337*652 

302:016*480 

281:928*080 

135:829*344 

136:118.*638 

412:296*388 

62:208.*919 

275:845*153 

74:290*000 

4:260*000 

152:223*348 

457:999*952 

1.465:200*264 

1.521:390*680 

2.036:411*904 


302:853.*294 
566:070*321 
921:. 560*265 
1.167:514.*"208 
1.260:649*460 
1.237:37I.*432 
1.318:069*564 
1.8a3: 436*800 
1.604:160*278 
1.469:847*268 
1.280:550*678 
1.195:880*761 
1.156:629.*940 
1.177:a50*884 
1.129:360*600 
1.153:672^239 
1.254:538*124 
1.205:081.*768 
1.405:744*400 
1.442:337*652 
1.422:016*480 
1.401:928*080 
1.255:829*344 
1.2.56:118*638 
1.5.32:296*388 
1.182:208*919 
1.395:845*153 
634:290*000 
1.124:260*000 
1.272:223*.348 
1.577:999*952 
2.585:200*264 
2.641:390*680 
3. 156:41 1.$904 


437:744*178 


35.859:166*950 


10.77-2:038*142 


46.631:205*092 


47.058:949*270 



(••) o calculo é feito por exercidos de 1857— 1858 ao !• semestre de 1887—1888, isto 
é, a dezembro de 1887, e aahi por deante por annos clfii. -— -^ 
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Custam-nos essas duas estradas annual- 
mente mais de 5.000:0^0$ ; o anno passado o 
í^overno pagou-lhes só de garantia de juros 
5.595:643^3 

A garantia de juros paga desde o venci- 
mento rio prazo para o resgate até o fim de 
1893 attingiu a seguinte somma: 

RecifeandS. Francisco 10.185:681$150 

Bahia and S. Francisco 15.674 :491$400 



25-860: 172$550 

O juro na Iníila terra é de 2 1/2 e 3 "/"• © no 
em tanto os accionistas dessas emprezasrece 
berampor espaço de mais de 40 e tantos annos, 
pontualmente 7 Vo ; não estando ainda con- 
cluidas as obras da 1* secção da Bahia and 
S, Francisco Railway houve necessidade de 
declarar se ao presidente dessa companhia 
que a mencionada garantia de juros tH)mente 
era concedida em relação ao capital eflecti vã- 
mente gasto até o dia de sua abertura. 

Para honra desta Casa, Sr. Presidente, é 
daqui que se levanta o grito de alarma contra 
este escândalo, permittam V. £x. e a Gamara 
este qualificativo. 

Em 1882. quando se discutia o projecto do 
ramal do Timbó tratou-se da questão do res- 
gate e nessa discuseâo ^Mstinctos i epresentan- 
tes da nação que illuminaram este recinto 
com o reflexo de suas brilhantes intelligencias, 
cujos nomes prestigiosos fazem parte do pa- 
trimónio nacional, não conseguiram evitar 
que se commettesse o grande erro de realisar 
essa medida inopportuna e pesadíssima aos 
cofres públicos, levando se avante a cons- 
trucção da nova linha férrea, que veiu 
onnmrainda mais a responsabilidade do 
governo. 

O Sr. João Penido— Realisaram-se todas aa 
minhas previsões. 

OSr. Arthur Torres— E' verdade. Aqui 
está diante de mim um extrenuo defensor das 
idéas democráticas e que com sua palavra 
autorisada elucidou com toda proncíencia 
e^s assumpto, negando o seu voto ao pro- 
jectado ramal do Timbó, dizendo que celle ia 
augmentar mais, si era po^ivel, afflicção 
ao afllicto, que é o Thesouro Nacional.» 

Allumiado da previsão que já o tinha ad- 
vertido nessa época, o illustre deputado por 
Minas não quiz contribuir para esse e^^banja- 
mento, que não tinha razão de ser, como pro- 
vam os seguintes dados estatisticos do estado 
financeiro da empreza. 
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Não fazendo o resgate o governo terá do 
pagar a garantia de juros por espaço de 90 
annos, prazo do privilegio: como já observa- 
ram, o illustre brazileiro, cuja passagem por 
este recinto deixou uma recordação immor- 
tal, o Dr. Buarque de Macedo, que era fiscal 
da Estrada do Recife a S. Francisco em 1867 
e o nosso disctincto collega que com tanta 
proficiência tem tratado deste assumpto, o 
Dr. Aristides Galvão de Queiroz, no contracto 
celebrado entre essas companhias e o governo 
sente-se a ausência de uma clansula impor- 
tante, qual a que regula ou específica o que 
é despeza de custeio. 

Esta falta tem dado margem a grandes 
abusos: a comjyanhia tem incluido nesta 
verba entre outras muito irregulares as se- 
guintes: despeza com enterros de empregados 
da estrada, passagem para sua familia re- 
gressar á Europa, custeio de um restaumate 
appenso á estrada; médicos, advogados e um 
certo capital fiuctuante sobre o qual o Estado 
tem pago garantia de juros. 

Já vê, Sr. presidente, que cortados eètes 
abnsos, as despezas dos directores em Lon- 
dres, agentes, suprintendentes e maltas ou- 
tras, entre ellas a que se ftiz com o jogo, na 
differença do cambio, o estado destas empre- 
zas será outro muito diverso. 

Como relator do parecer '^a Commissão de 
Obras Publicas e Colonisação sobre o resgate 
da estrada do Recife tive occasião de referir- 
me a sua necessidade, insistindo nella e pon- 
do-a em relevo para ver si j.ssim podia-se, 
quanto antes, cortar-se esse abuso: tudo 
quanto disse sobre a sua importância póde-se 
applicar a estrada da Bahia. 

Depois de posto em equação este problema, 
como está, o governo si por uma condeticen- 
dencia inexplicável protrabil-o e não tratar 
da sua solução, pôde collocar-se em uma po- 
sição diíficil, não se inspiran^^o nas grandes 
correntes da opinião publica, perigando em 
entregar o seu nome ao fiagello da hist(>ria. 
Além das razõ* s expostas que aconselham 
urgência no resgate da estrada do Recife 
existe mais a não menos importante de ter 
com essa operação o governo a chave para 
íkzer a uniformidade da bitola e a ligação dos 
grupos das estradas nos quatro estados do 
norte— Rio Grande, Pardhyba, Pernambuco 
e Alagoas— que se acham separadas por pe- 
quenas distancias que sommadas dão apenas 
cento e poucos kilometros, muitos dos quaes 
já estão em construcçâo e a estrada ingleza é 
a única de bitola larga nos mencionados gru« 
pos. 

A reduc^ da bitola diminuirá a despeza 
e evitará o grande inconveniente que resulta 
do &cto de descontinuar a estrada pela dií- 
feren^-a da bitola— a baldeação, que além á% 
ser despendiosa é inoonunoda. 
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Diz o relatório do Sr. general Costallat, 
ex-ministro da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas que a Estrada de Ferro do Recife a 
S. Francisco transportou em 1893, 157.803 to- 
neladas de cargas, não fallando-se em encom- 
mendas, bagens, passageiros, animaes, etc. 

Pois bem, segundo a opinião de profissio- 
naes com os quaes tenho tido a honra de 
conversar, notando-se entre elles, o digno 
deputado pelo Rio Grande do Sul, o Sr. 
Dr. Vespasiano, ex-director da Estrada Cen- 
tral do Brazil, a despeza com a baldeação 
de uma tonelada, não pôde custar menos 
de 2$, entretanto, fazenao-se o calculo por 
menos da metade «leste custo, a 900 réis, 
Terifica-se que os habitantes de Pernambuco 
despenderam no anno de 1893, 142:0^2$700, 
somma essa gasta unicamente por* falta de 
uniformidade nas linhas férreas. 

Essa quantia, despendida com a baldeação, 
está incluída no frete composto e representa 
o juro de um capital de 2.840:000$ a 5 Vo. 

Essas despezas cresceram na razão directa 
do augmento do trafego, que se deve esperar 
dessa estrada em tão futuroso Estado. 

A baldeação na Inglaterra custa de 2 e 1/2 
a 3 shelinys por toneladas ; na Republica Ar- 
gentina, um peso forte. 

Segundo diz Wyndam Harding a desconti- 
nuidade das linhas férreas é um mal que por 
si só neutraliza a metade dos beneôcios desse 
systema de tramsporte. 

Seria muito conveniente adoptar-se o al- 
vitre dos profissionaes modernos nesse sen- 
tido, que se teem manifestado contra as bal- 
deações, salientando as suas inúmeras in 
conveniências. 

Sr. Presidente, passando a justificar a ul- 
tima parte do meu requerimento, preciso 
dizer a V. Ex.eá Camará que consta-me 
haver no prolongamento da estrada de Ala- 
goinhas a S. Francisco (estrada nacional) um 
trecho já preparado e que está sendo trafe- 
gado ha muito tempo pelo empreiteiro das 
obras, isto com prejuízo para o Estado e para 
os particulares. 

Para avaliar-se a necessidade do resgate 
da estrada da Bahia, basta lembrar-se que 
sua extensão é de 124 kilometros, o seu ca- 
pital de 18.000:000$ e no entanto só com 
a garantia de juros o Estado tem gasto 
47.058:949$270 ! 

O trs^çado desta estrada de ferro não foi 
dos mais convenientes ; começou na capital 
do Estado e seguiu marginando sua extensa 
bahia, dotada de numerosos portos e pre- 
stando fácil e commoda navegação. 

São de um documento offlcial as seguintes 
linhas: Do Parafuso até perto da Matta a 
eístancia média é de 30 kilometros, extensão 
psta quasi deserta e de terrenos arenosos que 
douco ou nada produzem. 



A primeira secção e a segunda teem uma 
extensão de 36 kilometros e ficaram em 
6.324: 152$992. 

Da Matta em diante é que começam as fá- 
bricas de assucar e terreno de lavoura. ' 

Para neutralizar em parte a concurrencia 
da navegrção a companhia estabeleceu por 
sua conta uma linha de vapores entre a ca- 
pital e á Jequitaia. fazendo concurrencia a 
sua própria linha. 

Para que a estrada de ferro possa attrahir 
cargas é preciso que faça o serviço por menor 
despeza do que exigem os outros systemas de 
transporte : desgraçadamente o contrario tem 
succedido com este meio de communicação: 
assim é que uma caixa de assucar, em 1862, 
transportada da Feira Velha, e dahi pela via 
férrea á cidade de S . Salvador, pagava de 
frete 18$400, entretanto que conduzida em 
carros ordinários e por agua apenas fazia a 
despeza de 14$000. 

As mesmas observações, que fiz no parocer 
sobre a estrada de Pernambucs faço sobre a 
da Bahia, insistindo sobre este ponto: si todos 
são unanimes em pensar que se devem porem 
pratica os alvitres mencionados, porque é 
que não secundaram áquelles que vergavam 
ao peso darespnnsabili'.ade da administração 
do paiz, que haviam assumir!o? 

Um acto como este toria grangeado prose- 
lyto e apoio a quem o praticasse até nas filei- 
ras contrarias. 

O governo tem gasto com as duas estradas 
de ferro que teem uma extensão de249k.739, 
cujo Cipital é de 32.983:G44$445, a quantia 
de75.822:255$733. 

Essa questão faz lembrar a antiga symbo- 
do direito romano cujo segredo tinham so- 
mente os patricios e os sacerdotes. 

A luz da publicidade deve illuminar esses 
factos. 

Si, como dizem os economistas, um real 
só que se peça ao contribuinte e que se não 
transforme para elle em uma utilidade equi- 
valente ou em uma vantagem qualquer, re- 
presenta um roubo praticado pelo Estado, e 
este roubo é tanto mais violento, por isto 
que o imposto é obrigatório e não faculta- 
tativo ; que se poderá dizer desse presente de 
fidalgo venturoso e maniroto, que o Brazil 
faz annualmente às companhias inglezas de 
5.595:642$253, estando o Executivo armado 
de meios para fazer essa economia ? 

Sr. Presidente, concluo, fazendo um ap- 
pello aoíAOverno, que subiu. ao poder presti- 
igado pelo apoio da opinião publica, qne com- 
põe-se de homens consummados no trato dos 
negócios da administração, esperando que 
elle lance suas vistas para este assumpto, ex- 
onerando o povo brazileiro dessa despeza 
inútil ou então declarando qual o ponderoso 
I motivo de ordem publica que tem actuado no 
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N. 180 B — 1804 

Redacção final do projecto n.J80 deste anno^ 
que autoriza o governo a abrir ^ no corrente 
exercido de i894^ para os serviços que men 
ciona^ créditos na importância total de 
2.939:848$Í83 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.»E' autorizado o governo a abrir, 
no corrente exercício de 1894, para os ser- 
viços adiante mencionados, os seguintes cré- 
ditos, na importância total de 2.939:848$183 
assim distribuídos : 

I . Pelo Ministério da Fazenda : 

Credito supplementar na importância de 
908 :172$480 para: 

Eventuaes — Rubrica 28 do 

art. TMa lei n. 191 B, de 

30 de setembro de 1893. 

Pagamento de despezas que 

correm por esta verba 20:COO$000 

Exercícios Findos— Rubrica 31 

do art. T" da lei citada. 

Pagamento de contas atra- 
sadas á American Bank Nots 

Company 234:391$900 

Idem á directoria do correio 

francez pelo transporte de 

correspondência desde 1889 

até o 1» semestre de 1892. . 353:780$580 
Liquidação das dividas da 

Companhia Lloyd Brazileiro 300 : 000$000 

Para grapho único. Fica o governo autori- 
sado a abrir no corrente exercício averba— 
Reposições e restituições— o preciso credito 
para pagar aos Estados da União a divida 
proveniente dos impostos arrecadados durante 
o período da organisação constitucional dos 
Estados e pertencentes aos meemos nos ter- 
mos da Constituição. 

II. Pelo Ministério da Justiça e Negocio'» 
Interiores: 

Credito supplementar na importância de 
466:500$ para: 
Policia da Capital Federal— 

Rubrica 13 do art. 2° da lei 

n. 191 B, de 30 de setembro 

de 1893. Pagamento dosoffl- 

ciaes e praças ultimamente 

reformados e dos que o fo- 
rem até ao fira do corrente 

exercício 26:500$000 

Obras- Rubrica 30 do aH. 2» 

da lei citada, pagamento de 

obras em diversos edifícios 

edifícios inclusive o palácio 

da presidência da Republica 350 : 000$000 
Eventuaes — Rubrica 41 do 

art. 2^ da lei citada, paga- 



mento de despezas compre- 
hendidas no art. 64 da lei 
n. 35, de 26 de janeiro de 
1892 e de difTerenças de 
cambio com as despezas dos 
pensionistas da União na 
Europa 90:000$000 

III. Pelo Ministério das Relações Exte- 
riores: 

Credito supplementar na importância de 

230:000$ para: 

Ajudas de custo— Rubrica 4* 
do art. 3° da lei n. 191 B, 
de 30 de setembro de 1893, 
pagamento de ajudas de 
custo que terão de ser con- 
cedidas com o preenchimento 
das vagas do corpo diplomá- 
tico e consular 200:000$000 

Extraordinárias no exterior— 
Rubrica 5» do art. 3* da lei 
citada pagamento de tele- 
grammas e gastos com soc- 
corros a brazileiros desvali- 
dos e ou tros eventuaes 30 : 000$000 

IV. Pelo Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas 

Credito extraordinário na importância de 
721 :572$944, equivalente ã £ 34.575,7,5 ao 
cambio de 1 1 1/2, para pagamento de mate- 
riaes adquiridos nos Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte, com destino às Estradas de 
Ferro de Baturité, Prolongamento da Ceutral 
do Brazil, Porto Alegre a Uruguayana, So- 
bral, Prolongamento da Bahia, Paulo Afifonso 
e Central de Pernambuco. 

Credito extraordinário na importância de 
613:602$759, para acquisição de materal ro- 
dante para a Estrada de Ferro Sul de Per- 
nambuco. 

Art. 2^ Revogam-se as disposições em con- 
tarrio. 

Sala das commissões, 4 de dezembro de 
1394.— Paranhos Montenegro^ presidente.— 
F, Lima Duarte. 

N. 182 B— 1894 

Redacção final do projecto n. i82 deste anno 
que concede d Companhia de Estradas de 
Ferro do Norte do Brazil prorogaçOo até 
dezembro de í896 do prazo marcado para 
a conclusão das obras das estradas de ferro 
de Aracaju a Simão Dias com ramal para 
a Capella, no Estado de Sergipe, e de Ta^ 
mandará d Barra, no de Pernambuco. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.» Pica concedida prorogaçáo até de- 
zembro de 1896 do prazo marcado para con- 
clusão das obras. 
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I. A' Companhia de Estradas de Ferro do 
Norte do Brazil, para as das estradas de ferro 
de Aracujú a Simão Dias com ramal para a 
Capella, no Estado de Sergipe, e de Taman- 
daré á Barra, no de Pernambuco. 

II. A' Companhia da Estrada de Ferro do 
Alto Tocantins, cessionária da Estrada de 
Catalão a Palmas. 

III. A. Estrada de Caxias a Cajazeiras, no 
Maranhão. 

Art. 2.« E' o governo autorisado a proro- 
gar até 31 de maio de 1896 o prazo para o ini- 
cio das obras do porto da Laguna, a cargo da 
Companhia de Construcções Hydraulicas. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 4 de dezembro de 
1894.— Paranhos Montenegro, presidente. — 
/. A, Neiva. — F, Lima Duarte. 



N. 182 C — 1894 

Redacção da emenda approvaJa em 3^ discus- 
são do projecto n. i82 A do corrente anno, 
prorogando o prazo para construcção da Es- 
trada de Ferro do Natal ao Ceard-mirim no 
Rio Grande do Norte, 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica prorogado por 18 me- 
zes, a contar de 28 ^te setembro de 1894, o 
prazo para a construcção da Estrada de Ferro 
do Natal ao Ceará-mirim no Rio Grande do 
Norte. 

Revogadas as disposições em contrario. 

Sala das commií^sõ s, 4 de dezembro de 
1894.— Paranhos Montenegro, presidente. — 
/. A. Neiva. — F. Lima Duarte. 

N. 182 D — 1894 

Redacção da emenda approvada em 5» discussão 
ao projecto n. Í8'Z A, deste anno 

Artigo único. Fica considerado prorogado 
até 30 de junho de 1895, o prazo para con- 
clusão das obras da Estrada de Ferro de Ca- 
xias a S. José de Cajazeiras e até 31 de de- 
zembro de 1896 o prazo para serem iniciados 
os trabalhos de construcção da Estrada de 
Ferro de Caxias ao Araguaya. 

Revogadas as disposições em contrario. 

Sala das commissões, 4 de dezembro de 
1894,— Paranhos Montenegro, presidente. — 
/» A. Neiva.^^ F. Lima Duarte. I 

CAmara V. VIU 



N. 182 E — 1894 

Redacção da emenda approvadaem 3^ discussão 
do projecto n. Í82 A, deste anno 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica prorogado por dous an- 
nos o prazo concedido <á Companhia Estrada 
de Ferro Petrolina e Parnahyba, successora 
da Companhia Estrada de Ferro Nordeste do 
Brazil, para dar começo aos respectivos tra- 
balhos. 

Revogadas as disposições em contrario. 

Sala das commissões, 4 de dezembro de 
1884. — Paranhos Montenegro, pjesidente. — 
/. A. Neiva.— F. Lima Duarte. 

N. 185 B— 1894 

Redacção final do projecto n. 185, deste 
anno, que autor isa o governo a abrir o credi- 
to extraordinário de 898:486$840, para paga- 
mento do excesso das despezas com o serviço 
de colonisaçáo no Estado do Rio Grande do 
Sul, no exercicio de 1893. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .«* E' o governo autorisado a abrir o 
credito extraordinário de 898:486$840, para 
pagamento do excesso das despezas com o ser- 
viço de cólon isação do Estado do Rio Grande 
do Sul, no exercicio de 1893. 

Art. 2.°E' o governo igualmente autorisa- 
do a abrir o credito necessário para o paga- 
mento devido aos funccionarios de terras e 
colonisaçáo durante o anno de 1893, no Estan- 
do de Santa Catharina. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Saia das comm is ws, 4 de dezembro de 1894. 
—Paranhos Montenegro, presidente.— K Lima 
Duarte, 

Vão a imprimir 03 seguintes 

Projectos 

N. 103 E — 1894 

Emendas do Senado ao projecto n. Í03 D 
deste anno, qne fixa a despesa do Ministério 
da Marinha para o exercicio de i895 

A' proposição da Cam«ra dos Srs . Deputados 
offereceu o Senado quatro emen'^as : 

A' rubrica n. 2 Conselho— substituindo a 
verba do 43:000$ pela de 40.266$666 ; 

A' rubrica n. 9 —Batalhão Naval— redu- 
ziudo a 200:000$ a verba destinada a essa 

15 
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força, que ora tem a denominação de bata- 
lhão de indsintaria naval ; 

A' rubrica n. 10 — Ck)rpo de Marinhei- 
ros Nacionaes— fixando em 1 .725:292$ a ver- 
ba que na proposição estava fixada em 
1.730:692$000; 

A* rubrica n. 23 — Munições de booca — 
reduzindo a verba de 3.360:580$ para 
3.300:000$000. 

Quanto á primeira dessas emendas, a com- 
missão é de parecer que seja rejeitada, atten- 
tos os se^intes motivos : 

A reducção é insignificante e a economia é 
de2.733$334; 

Os engenheiros navaes de I« classe não po- 
dem perceber gratificação inferior á de 5:6001, 
que é a dos demais membros mili tares do 
conselho nxval. A equiparação é justificjada ; 
e a differença que tiver de existir provirá da 
diflferença do soldo desde que diversas forem 
as patentes. No dominio da lei n. 2.208 de 
22 de julho de 1858, tão alterada por leis pos- 
teriores, será fundada a inferioridade das 
gratificações dos engenheiros, que eram mem- 
bros acy untos. 

Defdcto, o art. 2° da lei citada mantinha 
dous legares de membro adjunto <^o conselho, 
osquaes eram um official superior (enge- 
nheiro militar; e um primeiro constructor 
naval; e, conforme se deduz dos arts. 5 e 37 
da citada lei, esses membros adjuntos ac- 
cumulavam os cargos do conselho com outros, 
sendo-lhes permittida a accumulação de ven- 
cimentos. 

O art. 37 citado permittia que a gratifi- 
cação dos membros adjuntos engenheiros 
fosse igual á dos membros effectivos e so- 
mente não podiam ser remunerados com gra- 
tificação superior às daquelles ofilciaes ge- 
neraes. 

Nos termos do regimento de 30 de dezem- 
bro de 1867, art. 8% os membros adjuntos, 
engenheiros, só interferiam-se e tinham voto 
nos assumptos de sua especialidade profis- 
sional. 

Hoje, porém, attentar-se-ha para as refor- 
mas por que tem passado a administração da 
marinha. 

Assim o decreto 105 de 13 de outubro de 
1892 dispõe no art. 16 quedos engenheiros 
navaes de H classe só poderão ser emprega- 
dos em arsenal de P categoria ou no con- 
selho naval como membros e/fecticos, » e no 
art. 38 que,« além dos soldos das respectivas 
patentes, perceberão as gratificações que lhes 
forem fixadas nos regulamentos dos arsenaes 
ou do conselho naval». 

Não ha, portanto, no conselho naval mais 
os membros adjuntox ; porém, membros effectU 
1305 engenheiros navaes de lidasse. 

Passaram, portanto, os engenheiros navaes 
a ter, no conselho, voto em todas as questões 



queahi forem suscitadas e a gosarde regalias 
inteiramente idênticas às dos demais mem- 
bros miliiares, e isso sem prejuízo para o 
serviço por serem todos elles oriundos do 
corpo de oí&ciaes combatentes. 

Ante a Ck>n8tituição, art. 73, e a lei de 13 
de outubro de 18^2, que lhes veda accumula- 
rem vencimentos, ficarão os engenheiros na- 
vaes gravemente prejudicados, si não for re- 
jeitada a emenda do Senado. 

Si as regalias e funcções dos engenheiros 
navaes são, no conselho, equivalentes ás dos 
demais membros militares, devem ser iguaes 
também as gratificações que perceberem por 
esse trabalho. 

Consiíínou, portanto, a proposição da Ca- 
mará medida inteiramente justa e que deve 
ser mantida. 

Quanto ao membro paizano, o Senado reduz 
de 9:000$ para 7:466$666 a gratificação fi- 
xada pela Camará. 

A emenda envolve uma grave injustiça. 

O membro paizano não pôde deixar de per- 
ceber gratificação diversa da dos outros mem- 
bros militares. 

Na lei n. 2.203 de 22 de julho de 1858, 
art. 36, já era assim, estando ahi consignado 
para os membros militares a gratifica^ de 
2:400$ e para os piizanos a de 4:000$000. 

Os membros militares percebem, além da 
gratificação pro labore no conselho, o soldo de 
suas patentes. 

Assim a totalidade dos vencimentos dos mi- 
litares oscilla entre 15:000$ e 11:000$, con- 
forme, si a patente é de almirante, vice-almi- 
rante ou contra-almirante, ao passo que o 
membro paizano perceôe 5dmenfe a gratificação 
e nada mais. E*, portanto, sensível a despro- 
porção 

O membro paizano não pôde deixar de per- 
ceber gratificação diversa da dos militares, 
além do mais, pela natureza especial de duas 
funcções. 

Para demonstral-o basta observar que a 
lei de 22 de julho de 1858, § 2"» do art. 1«, 
mantinha dous legares de membros togados e 
outro de secretario, cada um percebendo 
4:000$ ; e hoje os três cargos estão reunidos 
em um só funccionario, que também é o se- 
cretario, por força do disposto no art. 5**, 
n. 2 da lei de 25 de dezembro de 1891, ficando 
sobrecarregado com o trabalho do expediente 
da directoria, da guarda do archivo e da re- 
senha dos trabalhos das sessões. 

E ainda com os 9:000$ ficará relativamente 
mal remunerado o membro paizano e secreta- 
rio, que, por força da observação 2^ á tabeliã 
que baixou com a citada lei de 1858, já teria 
nessa época direito a 5:333$333,quantia muito 
mais remuneradora em 1858, do que o são 09 
9:000$ em 1895. 
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• £' razoável, portanto, qae se mantenha a 

3aantia de 9:000$ fixada para a gratificação 
o membro paizano, não só porque elle não 
percebe nem ordena^^o nem soldo, como tam- 
oem porque elle exerce funcções que só a elle 
são próprias, como secretario e consultor. 

Quanto à 2» emenda — à rubrica — Ba- 
talhão Naval — fixando em 200:000$ a verba 
destinada a essa força (pessoal e material), 
a commissâo é de parecer que seja approvada 
visto ter sido incluído na lei de fixação de 
força naval para 1895, esse batalhão, que 
também tomou a denominação que lhe dá a 
emenda do S >nado :— Batalhão de Infantaria 
Naval. 

Quanto á 3^ emenda ao n . 10 —Corpo de 
marinheiros nacionaes— ó a commissâo de pa- 
recer que seja rejeitada, por ser insignifi- 
cante o augmento a que se r-^fere a propo- 
sição da Camará, destinado á despeza inadiá- 
vel da insta Ilação da escola de aprendizes do 
estado da Parahyba. 

Quanto á 4* e ultima emenda à rubrica 
23 — Muu çr^s de bocca — a commissâo é 
de parecer que seja também re.;eitada, visto 
não se poder just ficar uma diminuição de 
despeza d«sía natureza com a creação de um 
batalhão de iníantaria naval, como está na 
alteração feita pelo Senado. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1894.— 
João Lopes, presidente. — Augusto Severo^ re- 
lator. — Alberto Torres. — F. Mayrink.-^ 
Árthur Hios. 



Emendas do Senado a proposição da Camará 
dos Deputados^ fixando a despeza do Minis^ 
terio da Marinha para o exercício financeiro 
de Í894. 



Art. 40 : 

Em logar de 17.626:a54$197 

Diga-se , $ 

A' rubrica 2 — Conselho Naval : 

Substitua-se pela seguinte ; 

2 Conselho Naval. 

De conformidade com a pro- 
posto do governo 40 . 266$666 

A' rubrica 9. — Batalhão Naval. 

Diga*se : 

9 Batalhão de Infantaria Naval : 

Pessoal e material 200:000$000 

A' rubrica 10 — Corpo de Marinheiros Na- 
Vaes. 



Diga-se : 

10. —Corpo de Marinheiros Nacionaes : 

De conformidade com a pro- 
posta do governo 1 .725:292$000 

A' rubrica 23— Munições de bocca. 

Diga-se : 

Attendendo aos claros 
que devem existir no 
Corpo de Marinheiros na- 
cionaes. Escola de Apren- 
dizes marinheiros, etc, e 
a creação do Batalhão 
de Infantaria Naval.... 3.300:000$000 

Senado Fí^deral, I de dezenibro de 1894.— 
Manoel Yictorino Pereira^ presidente. — João 
Pedro Belfort Vieira^ 1» secretario.— Gil Di- 
niz Goulart, 29 secretario . — Jono Soares 
Neiva, 3» secretario. — Virgílio Climaco Da- 
masio, 4o secretario. 



Projecto da Camará dos Deputados 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." O Poder Executivo é autorisado a 
despender pela repartição do Ministério da 
Marinha, no exercício financeiro ae 1895, a 
quantia de 17.626:354$197 

Assim distribuída: 

1. Secretaria de Estado. I39:750$000 

2. Conselho Naval, elevada a verba de 
5:200$ pela equiparação da gratifica^ aos 
membros militares, substituindo a tabeliã 
respectiva pela seguinte : 



1 vice-presidente — offl 

cial-general da ar- 
mada 

3 membros effectivos, 
offlciaes generaes da 
armada — ^rratifica- 
çãoa 5:Ô00$000 

2 membros effectivos, 
engenheiros navaes 
de l* classe — grati- 
ficação a 5:60()$000. 

1 membro effectivo, ba- 
charel em direito. 



6:000$000 
16:800$000 



II 
9 



200$000 
000$000 



43:000$000 



3 . Quartel-General 

4. Conselho Supremo Mi- 
litar — augmentada a 
verba de 27:422$ pela 
maior gratificação quQ 



80:6631000 



116 



ANNAES DA CAMARÁ 



passaram a perceber os 
membros do Conselho 
Supremo em virtude do 
decreto n. 149 de 18 de 
julho de 1893 

5. CJontadoria 

6. CJommissariado geral. . . 

7. Auditoria 

8 . Corpo da armada e clas- 
ses annexas— reduzida 
a verba de 15:660$, em 
virtu^^e de ter o decreto 
de 19 de outubro de 
1893 restabelecido o re- 
gulamento do corpo de 
saúde, que baixou com 
o decreto n. 683 de 23 
de agosto de 1890 

9. Batalhão Naval— Suppri- 

ma-se a verba referente 
ao batalhão naval: 

Pessoal 

Material 

Pessoal para escaleres 

Diversas quotas e gratifi- 
cações 

10. Corpo de Marinheiros 
Nacionaes — reduzida a 
verba de 24:840$ em vir- 
tude da diminuição do 
numero de praça s fleter- 
minada pela lei n. 144 B 
de 8 de julho de 1893, 
que fixou a forç i naval 
para o exercício He 1894 
6 elevada a 5:000$ a 
consignação de 300$, 
destinada ao material da 
escola do Estado da Pa- 
rahyba, para a installa- 
çào da mesma escola. . . 

11. Companhia de inválidos, 
augraent ida a verba de 
1: 440$ pela aíl missão de 
maior numero de prjç^s 
no asylo 

12. Arsenaes — elevada a 
verba de 988$740 pelo 
aiigmento da diária quo 
tiveram, em virtude do 
decreto n. 1.545 d<í 16 
de setembro de 1893, os 
patrõ *s dis lanchas do 
serviço geral do Arsenal 
da Capital Federal, na 
Importância total de 
U:488$740, a ttendida a 
importância de 10:500$ 
votada para pagamento 
do pessoal e material 



63:560$000 

158:350$000 

40:980$000 

11:350$000 



1.625:120$000 



120:180$000 

117:000$000 

6:570$000 

28:395$625 



1.730:692$000 



68:03l$500 



lia Escola de Náutica 
do Pará, que jà estava 
comprehendida na pro- 
posta apresentada pelo 
governo i)ara o exerci- 
do de 1895 

13. Capitanias de portos— au- 
gmentada de •^l :350$500, 
proveniente de se haver 
mantido os vencimentos 
que, de accordo com o 
aviso-circular de 9 de 
fevereiro de 1893, esta- 
vam percebendo os pa- 
trões e remadores das 
capitanias de portos dos 
Estados, comprehendi- 
dos patrão e remeiros 
da delegacia de S. João 
da B irra, e a diária de 
1$5()0 para o encarre- 
gado das diligencias da 
Capitania do Pará, e 
mais o augmento dos 
alugueis das casas em 
que f unccionam as capi- 
tanias dos portos do Es- 
pirito Santo, Maranhão 
e Rio Grande do Sul... 

14. Melhoramentos, conser- 
vação e balisamento de 
portos 

15. Força naval 

16. Hospitaes 

17. RejMirtiçãoda Carta Ma- 
riti ma; elevada averba 
de mais 25:000$ para 
um pharol na Ponta da 
Raposa, município de 
Guarapary, Estado do 
Espirito Santo 

18. E*cola Naval 

19. Reformados, augmenta- 
da averba de 37: 125$333, 
p lo grande numero de 
reformas concedidas,não 
obstante a reducçáo por 
mortes 

20. Obras, augmentada de 
10:000$ para o fim espe- 
cial de reparos do Arst»- 
nal de Marinha do Pará 

21. Etapa 

22. Armamento 

23. Munições de bocca, di- 
minuída da quantia de 
39:420$,proveniente de 
se fazer o calculo pela 
lei de fixação de força 
naval para o exercido 
de 1894 

24. Munições navaes 



3.272: 16I$740 



290:097$000 



50:000$000 

2.482:341$924 

277:64^600 



509:290$000 
243:930$000 



688:448$433 



33O:0O0$000 

365$000 

100:000$000 



3.360:580$000 
700:00^ 
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25. Material de constnicção 

naval 600:000$000 

26. Combustível 500:000$000 

27. Fretes, tratamento de 
praças fora das enfer- 
marias, e enterros 60:000$000 

28. Eventuaes 200:000$000 

Sala das commissões, 29 de outubro de 1894. 
— Francisco Rosa e Silva^ presidente. — 
Thomciz Delfino^ !<> secretario. — Auguito Ta- 
vares de Lyra. 

N. 209 — 1894 

AtUorisa o Poder Executivo a conceder ao 
engenheiro João Crokat de Sá Pereira de 
Castro, ou a quem melhores vantagens offe- 
recer^ privilegio por 60 annos para construc- 
ção^ uso e goso de urna estrada de ferro de 
Pesqueira a Santa Maria de Araguaya : e 
a Germano Vert, ou a quem melhores van- 
tagens offerecer, privilegio por 60 annos 
para construcção^ uso e goso da estrada de 
ferro que, partindo de Mossorô, no Rio 
Grande do Norte, se desenvolva pela mar- 
gem direita do rio do mesmo noyne, jxissan- 
do entre Porto Alegre e Imperatriz, pelo 
valle do Piancô, no Estado da Parahyha^ 
pelo do Pajehú, no de Pernambuco, e neste 
procurando o rio S, Francisco no ponto 
mais conveniente. 

A Commissâo de Obras Publicas,attendendo 
a que as vias-ferreas de que trata o projecto 
innra são de momentosa utilidade para o 
systema geral ^^e viação dopaiz, de cujo plano 
sempre fizeram parte: 

Considerando que ellas vêem realizar não 
BÓ a ligação da actual Capital da Republica e 
da futura com um dos melhores portos do ex- 
tremo norte, mas ainda com muitos dos mais 
importantes Estados do mesmo norte, do sul, 
e centraft«í, medianto a navegação dos rios 
S. Francisco, Parnahyba, Tocantins e Ara- 
guaya, e assim permittir á nossa primeira via 
férrea, a Estrada de Ferro Central, to''os os 
fins económicos, políticos e mesmo estraté- 
gicos a que esta se destina; 

Considerando que com o melhor funda- 
mento se pôde presumir remuneração certa 
e compensadora aos capitães nas mesmas es- 
tra^las empregado; 

Considerando que ellas atravessam os Es- 
tados de Pernambuco, Parahyba, Rio Grande 
do Norte, Piauhy, Maranhão e Goyaz, onde 
a viação tem sido pouco desenvolvida; 

Considerando que o plano das mesmas es- 
tradas provê ao caso de novas seccas nos Es- 



tados ;or essas flagellados, visto atravessarem 
os valles mais férteis e propr; >s para o sup- 
primento das demais regiões dos respectivos 
Estados, concorrendo, pelo trabalho e meios 
de subsistência, que proporcionarão aos seus 
habitantes, para a fixação destes núcleos fu- 
turosos de população nesses mesmos valles: 

E' de parecer que seja approvado o seguinte 
projecto: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .^ Fica o Poder Executivo autorisado 
a conceder ao engenheiro João Crockat de Sá 
Pereira de Castro e ou a quem melhores van- 
tagens offerecer, privilegio por 60 annos para 
construcção, uso e goso de uma estrada de 
ferro, que partindo de Pesqueira, ponto ter- 
minal da ferro via Central de Pernambuco, 
se dirija a Santa Maria d^Araguaya, no Es- 
tado de Goyaz, com um ramal para Cabrobó, 
ou ponto mais conveniente á margem do 
S. Francisco, e outro na fronteira norte do 
Estado, limite do do Ceará sob as seguintes 
condições : 

1 .° Concessão de garantia de juros de 6 Vo 
sobre o capital máximo ('e trinta contos por 
kilometro, effecti vãmente empregado na con- 
strucção dessa estrada ; 

Z."" Ser esta concessão feita nos termos das 
clausulas que acompanham o decreto n. 862, 
de 16 de outubro de 1890, com exclusão das 
clausulas I, XXXVII e seguintes do mesmo 
decreto : 

§ 1." Fica igualmente autorisado o Poder 
Executivo a conceder, nos mesmos termos 
deste artigo, a Germano Vert, ou a quem 
melhores vantagens oírei»ecer, privilegio por 
60 annos para construcção da estrada de 
ferro, que partindo de Mossoró, no Rio Grande 
do Nori«\ be desenvolva pela margem direita 
do rio do me?imo nome, passando entre Porto 
Alegre e Imperatriz, dahi seguindo pelo valle 
do Piancó, no estado da Parahyba, pelo do 
Pajehú, no de Pernambuco, e neste ultimo 
procurando o rio S. Francisco, no ponto mais 
conveniente. 

§ 2.<* A'8 emprezas concessionarias destas 
estradas de ferro será garantida a preferen- 
cia, em igualdade <^e condicções. para a na- 
vegação dos rios navegáveis, nos termos das 
clausulas XXXVU a LVllI do citado decreto 
n 862, pi*ecedendo accordo com os poderes 
estadoaes. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 15 de novembro de 
1894. — C. Cintra, presidente. — Junqueira 
Ayres, relator. — Nogueira Paranaguá, — 
Cupertíno de Siqueira,^- Arthur Torres,^José 
Beviláqua, — Urbano de Gouvêa^ 
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. N. 210-1894 

Áutorisa o governo a abrir o credito supple- 
mentar de 474:734$905 para occorrer d 
despesa com a policia do Districio Federal, 
no exercido vigente 

Sendo presente à Commissão do Orçamento 
a mensagem do Sr. Presidente da Repu- 
blica, solicitando o credito supplementar de 
474:734$905 para occorrer à despeza coma 
verba da policia do Districto Federal; e con- 
formando-se com as razões allegadas. 

E' de parecer que seja adoptado o seguinte 
projecto de lei: 

Sala das commissões, 4 de dezembro de 
1894.— /o^Tí? Lopes, presidente.— F.P.Mai/rinfc, 
relator. — Arthur Rios. — Almeida Nogueira. — 
Alberto Torres,'^ Augusto Severo, 

N. 211— 1894 

Áutorisa o governo a abrir o credito extraor- 
dinário de 200:000$ para occorrer ás des- 
pezas coma demarcação da fronteira entre o 
Brazil e a Bolívia 

Sendo presente á Commissão do Orçamento 
a mensagem do Sr. Presidente da Republica, 
ponderando a conveniência de complatar-se 
com a maior urgência a demarcação (^a fron 
teira entre o Brazil e a Bolivia, já estabele- 
cida até & confluência do rio Mamoré com o | 
Beni, para o que torna-se necessário um cre- 
dito de 200:000$, afim de occorrer às respecti- 
vas despezas ; 

E* a commissão de parecer que seja adopta- 
do o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' o governo autorisado a 
abrir no vigente exercício o credito extraor- 
dinário de 200:000$ para occorrer às despezas 
com a demarcação da fronteira entre o Brazil 
e a Bolivia; revogando-se "as disposições em 
contrario. 

Sala das commissôes, 4 de dezembro de 1894. 
— João Lopes, presidente. — F. P. Mayrinh, 
relator.— Ari Awr Rios,-^ Almeida Nogueira, 
— Alberto Torres, — Augusto Severo, 

Vem à Mesa aa seguintes 

Declarações 

Declaro que votei contra o requerimento do 
Sr. Cincinato Braga para que fosse encer- 
rada a discussão do parecer n. \10 C, sobre 
emendas offerecid as ao Ministério da Viação 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1894.— 
/. A, Neiva. 



Declaramos que se estivéssemos presentes 
na occasião da votação do projecto n. 159 A, 
de 1894. do Sr. deputado Milton, teriamo-nos 
pronunciado em favor do mesmo projecto. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1894.— 
Paranhos Montenegro,'^ Torquato Moreira. 

Declaro que votei a favor da emenda do 
Sr. Euéas Martins, estabelecendo a verba 
destinada ás obras do porto de Belém. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1894.— 
Augusto Montenegro, 

Declaro que votei contra a suppressão da 
verba de 45:0000$ para a Inspectoria dos Por- 
tos Marítimos na capital ^o Estado da Bahia 
e também contraareducçãoda mesma verba, 
conforme propoz a Commissão de Orçamento. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1894.— 
Pedro Vergne de Abreu. 

Declaro ter votado contra a emenda que 
consigna 2.000:000$ para alargamento da 
bitolada Central. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1894.— 
Coelha) Cintra, 

O Sr. I*resideiite— Achando-seade- 
antada a hora, designo para a sessão nocturna 
de boje 4, de dezembro, a seguinte ordem do 
dia : 

3" discussão do projecto n. 156 de 1894, de- 
clarando estar comprebendida no art. 60 let- 
tra 1, da Coustituiçáò a competência de resol- 
ver o Supremo Tribunal Federal, mediante 
reclamação, todas as questões originadas de 
confiictos resultantes da duplicata de assem- 
bléas, ou de governadores ou presidentes dos 
Estados, (substitutivo do projecto n. 189, de 
1894): 

3» discussão do projecto n. 207, de 1894, fi- 
xando as forças de terra para o exercício de 
1895. 

2« discussão do projecto n. 175 A, de 1894, 
autorisando o governo a emprestar aos Esta- 
dos de Santa Catharina e Paraná a quantia 
4.000:000$ repartidamente. 

Levanta-se á sessão as 4 boras e 40 minu- 
tos. 
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154* sessão em 4 de dezembro de 1894 
(nocturna) 

Presidência dos Srs. Rosa e Silva e Francisco 
Veiga (2^ vice-presidente) 

A'8 8 horas respondem á chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, 
Tavares de Lyra, Lima Bacury, Gabriel Sal- 
gado, Brlcio Filho, Viveiro», Gustavo Veras, 
Eduardo de Berredo, Christino Cruz, Anisio 
de Abreu, Noíçueira Paranaguá, Frederico 
Borges, Thomaz Cavalcanti, Pedro Borges, 
José Beviláqua, Augusto Severo, Trindade, 
Luiz de Andrade, Miguel Pernambuco, Olym- 
pio de Campos, Menezes Prado, Geminiano 
BraziU Gouveia Lima, Santos Ferreira, Nei- 
va, Francisco Sodré, Tosta, Manoel Caetano, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Vergne 
de Abreu, Tolentino dos Santos, Sebastião 
Landulpho, José Carlos, Belisario de Sousa, 
Ernesto Brazilio, Francisco Santiago, Sebas- 
tião de Lacerda, Landulpho de Magalhães, 
Lima Duarte, Carvalho Morão, Vaz d«^ Mello, 
João Peni^^o, Forte Junqueira, Francisco Vei- 
ga, Laroounier Godofredo, Ferreira Pires, 
Rodolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Pinto da Fonseca, Casemiro da Rocha, Adol- 
pho Gordo, Moraes Barros, Cincinato Braga, 
Francisco Glicerio, Luiz Adolpho, Paula Ra- 
mos, Francisco Tolentino e Vespasiano Al- 
buquerque. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Fileto Pires, Sá 
Peixoto, Benedicto Leite, Costa Rodrigues, 
Torres Portugal, Helvécio Monte, Franci^^co 
Gurgel, Cunha Lima, Silva Mariz, Chateau- 
briand, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Cornelioda Fonseca, Aristides de Queiroz, 
Cleto Nunes, Silva Castro, Agostinho Vidal, 
Ponce de Leon, Gonçalves Ramos, Luiz 
Detsi, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octa- 
viano de Brito, Ribeiro de Almei'^a, Vallada- 
res, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, Ole- 
gário Maciel, Lamartine, Costa Machado, 
Aifre^lo Eilis, Álvaro Carvalho, Carlos Gar- 
cia, Domingues de Castro, Dino Bueno, Júlio 
de Mesquita, Moreira da Silva, Hermeneí^ildo 
de Moraes, Pádua ^alles, Alves de Castro, 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Ma- 
riano Ramos, Lauro Miiller e Eoiilio Blum. 
B sem causa participada os Srs. Enéas Mar- 
tins, Augusto Montenegro, Carlos de No- 
vaes, Hollauíla de Lima, Luiz Domingues, 
Gouçalo de Lagos, lldeffonso Lima, João Lo- 
l)es, Francisco Benévolo, Junqueira Ayres, 
José Mariano, Arthur Orlando, Tolentino 
de Carvalho, Martins Júnior, Pereira de 
Lyra Gaspar Drummond, Coelho Cintra, 
Lourenço de Sá, Medeiros e Albuquerque, 
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Gonçolves Maia, Ca rl<Ja Jorge, ^ Fernand 
Lima, Clementino do Montey Rocha Caval- 
canti, Octaviano Loureiro, Zama, Augusto 
de Freitas, Milton, Leovegildo Filgueiras, 
José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodrigues 
Lima, Arthur Rios, Paranhos Montene- 
gro, Marcolino Moura, Athayde Júnior, Tor- 
quato Moreira, Galdino Loreto,Antonio de Si- 
queira, Furquim Werneck, França Carvalho, 
Ix)pes Trovão, Oscar Godoy, Alcindo Guana- 
bara, Américo de Mattos, Lins de Vasconcel- 
los, Alberto Torres, Érico Coelho, Fonseca 
Portella, Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, 
Nilo Peçanha, Barros Franco Júnior, Paulino 
de Souza Júnior, Mayrink, Almeida Gomes, 
João Luiz, Monteiro de Barros, Ferraz Júnior, 
Cupertino de Siqueira, Arthur Torres, Pa- 
ra izo Cavalcanti, Carlos das Chagas, Domin- 
gos de Moraes, Almeida Nogueira, Costa 
Júnior, Gustavo Godoy, Vieira de Moraes, 
Herculano de Freitas, Alberto Salles, Paulino 
Carlos, João de Faria, Ovidio Abrantes, Fon- 
seca Guimarães e Rivadavia Corrêa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão diurna de hoje. 

Kntra em 3^ discussão Ho projecto n. 156, 
de 1894, declarando estar cora prehend ida no 
art. 60, lettra I da Constituição a competên- 
cia de resolver o Supremo Tribunal Federal, 
mediante reclamação, todas as questões ori- 
ginadas de conflictos resultantes da dupli- 
cata de assembléas, ou de governadores ou 
presidentes «^os Estados, ('substitutivo do pro- 
jecto n. 189, de 1894); 

E* lido, apoiarlo e posto conjuntamente em 
discussão o seguinte substitutivo n. 156 B 
de 1894, ao projecto n. 189, de 1894 : 

Substitutivo 

Art. 1." E' o Poder Executivo autorizado 
a manter na posse de suas funcções : 

a) das assembléas que, no Estados pre- 
tendo m o exercício de fúncçôes legislativas 
aquella que esteja composta de membros 
diploii ados pela junta apuradora estadoalda 
respectiva eleição, e que tenha verificado, na 
forma da legislação estadoal, os poderes de 

seus membros ; 

b) dos Presidentes e Vice-Presidentes vota- 
dos aqueiles cuja eleição foi julgada ver la- 
deira e legitima pela dita assembléa, ou pelo 
poder competente no Estado para ahi julgal-a 
definitivamente. 

Paragrapho único. Dos actos que praticou 
no uzo desta autorisaçáo dará o governo co- 
nhecimento ao Coagresso Nacional, em sua 
primeira reunião. 

Art. 2.<> Sempre que for perturbada em 
qualquer dos Estados da União a ordem con- 
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stitucional do regimen federativo pelas su- 
per veniencia de duplicatas dos poderes le- 
gislativo e Executivo, estadoaes e pola 11 le- 
gitimi^^ade de sua investidura, ou por ftictos 
devidamente comprovados que traduzam a 
intuição de mudar a forma de governo ado- 
ptada, não sendo de accordo cora o disposto 
no art. 90 da Constituição, fica entendido 
que o Poder Executivo é hábil para restabele- 
cer os princípios constitucionaes em confor- 
midade com o artigo anterior e como o caso o 
exigir. 

Paragrapho único. Emquanto o Ck)nírresso 
Nacional não resolver a questão, neubuma 
acção criminal ou civil poderá ser tentada 
perante a justiça, em relação aos ftictos re- 
corridos. 

Art. 3.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1894. 
Geminiano Brazil. 

O íSx*. EduAPdo Ramos (Este 
discurso deixa de ser publicado^ tendo sido 
entregue em tempo ao orador.) 

E* lida, apoiada e posta conjunctamente 
em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao art. 1«. Substuam-se as palavras:— Na 
disposição do art. 60 lettra D até Tribunal 
Federal— pelas eeguintes:— E' da competência 
do Supremo Tribunal Federal, mediante, etc. 

Depois do art. 1° o seguinte. Par» esse ef- 
feito, porém, a intervenção da jurisdic(.-ão 
fe^^eral somente terá logar em qualquer dos 
casos seguintes : 

a) quando não houver no Estado um pode^ 
constitucional, organizado pelo menos um 
anno antes, com attribuições expressas para 
decidir dessa or^em de cr ntrover^^ia ; 

b) quando, não obstante a existência legal 
do referido poder, este não decidir definitiva- 
mente, dentro de 30 dias, por coacção, au- 
sência ou outro motivo ; 

c) si proferir decisão evidentemente nulla, 
por preterição de formalidade essencial, sus- 
peição notória dos respectivos funccionarios, 
ou injustiça manifesta. 

Paragrapho único. A intervenção do Su- 
premo Tribunal Federal nos casos acima pre- 
vistos faz cessar a jurisdicção dos tribunaes 
do Estado e sua decisão será communicada ao 
Poder Executivo da União e á competente au- 
toridade do Estado para seus effeitos. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1894.— 
Eduardo liamos. 



Ninguém mais pedindo a palavra, é encer^ 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 3" dÍ8cus>áo o projecto n . 207, de 
1894, fixando as forças de terra para o ex- 
erciciode 1895. 

E* lida, apoiada e posta conjunctamente em 
discussão a seguinte 

Emenda da Commissão de Marinha e Guerra 

Substitua-se o art. 3*» pelo seguinte : 

Art. 3.® Os voluntários, emqunnto gozarem 
dessa qualidíide de praça, perceberão, além 
do soldo, uma gratificação diária de 125 réis; 
as praças que, findo seu tempo de serviço; 
continuarem nns fileiras, com ou sem engaja- 
mento, perceberão uma gratificação diária de 
250 réis, e quando tanto umas como as outras 
forem excusas, se lhes concederá nas colónias 
da União ou nas fronteiras, conforme pre- 
ferirem os interessados, um prazo de terra 
de 1.089 ares. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1894.— 
Thomaz Cavalcanti, — Ovidio Abrantes. — 5aí- 
gado dos Santos. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

E* annunciada a 2« discussão do projecto 
n. 175 A, de 1894, autorisí»rdo o governo a 
emprestar aos Estados de Santa Catharinao 
Paraná a quantia de 4.tC0:0C0$, lepartida- 
mente. 

O Sr. João I^enldo — Sr. presi- 
dente, poucas palavras vou dizer. 

Esta autorização de empréstimos para os 
Estados de Santa Cathariua e Paraná, para 
mim, é um cumulo. 

E* preciso que a União peça emprestado 
para fazer este enprestimo. 

O Sr. Paula Ramos dá um aparte. 

O Sr. JoXo Pexido— Esses Estados são ricos, 
lím vez de pedir á União, que vive onera<ia 
de dividas e cujos rendimentos foram- lhe 
cerceados, para que estes Estados não fazem 
como o Espirito Santo, contrahindo emprésti- 
mos em Bancos e Emprezas particulares ? 
Porque os Estados de Santa Catharina e 
Paraná líão contra hem empréstimos com 
Bancos, ao envez de vir pedir à União a 
í^^rande quantia de 4.000:000$? EUa ha de 
tomar emprestado para poder emprestar, 
porque as próprias apólices são empréstimos 
que se fazem. 

Os Estados do Paraná e Santa Catharina 
querem proceder como certos filhos, cujos 
pães suo bonachões, quando elles precisam 
de dinheiro vão pedir ao papae já cora inten* 
tenção de não pagar. 
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Que garantia dão os E>tados de Santa 
Catharina e Paraná à União ? Si elles fossem 
pedir este esprettimo a qualquer Uinco, eni- 
preza ou associação, elles com certeza dariam 
garantia do rendimento de suas Alfandegas ; 
ao passo que a União vae emprestar sem 
garantia alguma. 

E' muito' mais patriótico que elles recor- 
ram à prata da casa e contraiam emprésti- 
mos com Bancos internos ou exteraos, do qne 
pedir emprestado a quantia de 4.000:000$. 
Para isto eu não dou o meu voto. 

Si teem credito, lancím mãos dos seus 
recursos ; si não teem credito, unam-se os 
dous Estados para tornarem-se poderosos e 
poderem manter-se. Mas creio que os Estados 
do Paraná e Santa Catharina teem cpe^lito. 

Portanto, o que devem fazer é contraírem 
empréstimo por meio dos sens próprios re- 
cursos e nunca pedirem autorisação para a 
União emprestar 4.000:000$000. 

Quatro mil contos não são quatro patacas. 
(Riso,) 

O Sr. Francisco Tolentino— V. Ex. não 
leu o parecer da comissão. 

O Sr. João Penido — Li. 

O Sr. Francisco Tolentino— Si leu deve 
saber que está fazendo uma ^rive injustiça. 

O Sr. João Pknido — Injustiça em que ? 

O Sr. Francisco Tolkntino Em consi- 
derar menos digno aos Estados de Santa Ca- 
tharina e Paraná autorisação desse emprés- 
timo, quando teem direito a este auxilio pela 
Constituição. 

O Sr. João Penido— a União não tem que 
pedir emprestado pam d »r. Si estes Estados 
teem credito e teem recursos — e acpf dito qne 
os tem, porque são ricos, obtenham por meio 
delles e não pedindo um empréstimo à União, 
porque a União está esgotada e não pôde de 
todo occorrer a isto. 

O que a commissâo manda ô soccorrer aos 
Estados que precisam de auxilies. Si estes 
Estados precisam de mutíIíos peç<im soccorro. 
A União não está em estado de satisfazer esto 
empréstimo e por isto voto contra elle. 

Sempre fallo pouco para não tomar temp"». 

O Sr. f aula R amou— 'Sr. pre- 
sidente, poucas foram as palavras de que se 
serviu o nobre deputado pelo estado f^e Minas 
Geraes j)ara negar o seu voto ao projecto em 
discussão ; poucas serão também as minhas 
j>alavras para convencer a S. Ex. de que 
está em erro. 

O Sr. João Penido— Ando sempre errado. 

O Sr, Paula Ramos— Sinto muito ter de 
dizer isto a V. Ex;., a quem ha muito tempo 
babituei-me a respeitar como um cbefe repu* 

Camará V. VIIl 



blicano de tradicções as mais honrosas, cujas 
opiniões sempre acatei e cujas lições de ci- 
vismo eu desejava seguir sempre nesta Ca- 
mará ; infelzmente, porém, tenho hoje de di« 
vergir profundamente de S. Ex. nesta ques- 
tão, e espero até que, moço e sem os dotes 
intellectuaes e a longa experiência que S. Ex. 
tem, hei de convencel-o de que está errado. 

O art. 5*» da Ck)n8tituição Federal diz que a 
União prestará soccorros ao Estado que, 
em caso de calamidade publica, Q3 solicitar. 
V. Ex. sabe que o Estado de Santa Catharina 
organisou-se sem ter recebido auxilio algum 
da União, e conseguiu votar o seu primeiro 
orçamento equilibrando a receita com a des- 
peza, graças á a Iminlstração honesta e bem 
orientada do seu primeiro governador, um 
moço bem conhecido nesta Camará desde a 
Constituinte. O Estado, apezar de pequeno e 
pobre, entrava em caminho de prosperidade 
e tudo fazia acreditar que dentro de poucos 
annos Santa Catharina esfria dotada de 
grandes melhoramentos. 

Infelizmente, o golpe de 3 de novembro 
tudo veiu perturbar; e as scenas lamentá- 
veis de 29 de dezembro de 1891 foram o 
inicio do desbarato das finanças do nosso 
Estado e a consequente desorganisação de 
todos os ramos da administração. 

Tivemos de ver o nosso estado entregue a 
um emissário do governo federal, o celebre 
ex-tenente Manoel Machado, que, inteira- 
mente desconhecido alli, sem apoio na opi- 
nião publica, sem um partido que o susten- 
tasse, porque o grupo federalista a que se 
unira não merecia o nome de partido, 
começou a querer conquistar a opinião ás 
custas de violências e de corrupção, vendo-se 
na necessidade de organisar um grande corpo 
policial para poder vencer eleições e inti- 
midar seus adversários. 

Em vez de empregar as rendas do Estado 
em melhoramentos matérias e no d^envolvi- 
mento da instrucção publica,as distrahia com a 
compra de armamento e pagamento da força 
policial. Quando rebentou a malfaiada 
revolta de 6 de ^tembro, as nossas finanças 
estadoaes eram mas, e em péssimas condições 
estavam quando se restabeleceu, a 16 de 
abril, o regimen legal em Santa Cathi- 
rina. 

V. Ex sabe perfeitamente que o meu 
estado foi o ponto escolhido para contra das 
operações dos revoltosos, e que a sua capital 
ficou com a triste celebridade de ter sido a 
Capital Federal da Republica dos Custódios, 
Lorenas e Saldanhas, que se apoderaram dos 
cofres públicos e de todas as rendas estadoaes, 
durante sete mezes, de roões dadas com o 
governo trahidordo Desterro. 

Os revoltosos, ao mando de Gumercindo e 
Salgado, percorreram os municípios e saque* 
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aram á vontade, principalmente os municí- 
pios serranos destoouin^o as nossas melhores 
obras de arte e inutilisando muitas de 
nossas estradas. 

Esgotados 08 recursos ppcuniarios que en- 
contraram nos cofres do Thezouro e d« Al- 
fandega,obrigat*am os negociantes a fornecer- 
llies roupa e géneros, dando-lhes em pa- 
gamentos vales, cuja importacia seriam 
embeiçado pelo Custodio de Mello, quando 
vencesse, ou cadernetas da Caixa Económica 
em que figuravam como depositadas quantia 
mais ou menos equivalentes aos géneros for- 
necidos. 

V. Ex. sabe que taes vales e cadernetas 
nada valem; tendo soffrido. portanto, esses 
negociantes prejuízos superiores a mil 
contos. 

Nos municípios de cima da serra, que vi- 
vem da industria da criação de ^o, a 
devastação foi ^mpleta. 

Tive o ensej(rde visitar algims desses mu- 
nicípios e encontrei fazandeiros, que eram 
ricos, que ficaram sem um cavnllo para mon- 
taria e uma vacca que lhes fornecesse um 
pouco de leite, pois tudo lhes tinha sido rou- 
bado pelos revoltosos. 

Accresce aindaacircumstancia de que esses 
municípios, principalmente o de Lages que 
foi o mais devastado, são quasi em sna tota- 
lidade compostos de republicanos e por isso 
foram os que mais soffreram. 

Os revoltosos matavam o gado e deixavam 
no campo, do mesmo modo que matavam os 
carneiros somente para tirarem as peles. 

Nos municipios agrícolas apoderaram-se dos 
depósitos de cereaes e de assucar e impediram 
que os agricultores fizessem suas plantações, 
de sorte que esses viram-se duplamente pre- 
judicados. 

Quando o Estado voltou ao regimen legal, o 
governador encontrou o funccionalísmo pu- 
blico atrasado no pagamento de seus venei- 
mentoe de três mezes, e nos cofres do Thesou- 
ro existia apenas a quantia de 480 reis em 
dinheiro. 

E' possível nessas condiloes o Estado reor- 
ganísar-se sem auxilio da União ? 

Não é caso da applicação do dispositivo do 
artigo 5"* da Constituição ? 

Não pensa o nobre depu^a^lo por Minas 
Geraes que realmente houve em Santa Catha- 
rina calamidade publica ? 

O nosso Estado não é rico, mas confia muito 
nos elementos de que dispõe e entregue como 
está hoje, a um moço honesto, bem inten- 
cionado e activo, em pouco tempo estará re- 
organisado e entrará no caminho do progres- 
so; agora porôm está sem recursos e as diffi- 
cuidados vão augmentar com o encargo da 
localisação de immigrantes, serviço este que 
o Congresso acaba de entregar-lhe. 



Eu pergunto a S. Ex se viesse a represen- 
tação catharinense, baseada na disposição da 
se^runda parte do artigo 5« da Constituição, 
pedir um auxilio para o seu Estado o Con- 
gresso lhe negava ? 

Certamente que não, pois concedeu aos de 
Sergipe. Parahyba e Goyaz, que não foram 
victimas de calamidade publica. 

Nôs confiamos muito nos recursos do nosso 
Estado e contamos em breve restaurar as 
nossas finanças, e por isso preflrimos contra- 
hir um empréstimo a pedir um auxilio á 
União. 

O nobre deputado entende que a União não 
nos deve fazer esse empréstimo, e aconselha- 
nos a recorrer a um banco, ouacontrahír um 
empréstimo externo, como está fazendo o Es- 
pirito Santo. 

Nas condições em que se acha o meu Es- 
do e com a crise que atravessa a nossa praça- 
acredita o meu illustre amigo que sera via, 
vel um empréstimo interno ? Não creio que o 
seja, e ainda em 1892 o governador de Santa 
Câtharína tentou levantar um emprés- 
timo de 500:000$,para a construcção de uma 
estrada de rodagem, e não conseguiu, apezar 
de contar com o apoio de uma forte casa 
commercial allemã da capital. 

Como é que nós agora, após uma devasta- 
ção enorme, poderemos conseguir um em- 
préstimo de 2.000:000$ ? 

Em peiores condições se acha o Paraná. onde 
as tropelias dos revoltosos foram maioies, 
em que os ódios políticos estão mais acenara- 
dos que no nosso Estado, e onde a divisão 
dos partidos é mais proAirda que entre os 
catharinenses. 

Muito maiores serão as difiieuldades tra- 
tando-se de um empréstimo externo, que só 
seria levado a eflfeito com enormes encargos 
e grandes imposições para o Estado. 

Um Sr. Deputado — E nós não estamos 
ineolvaveis. 

O Sr. Paula Ramos — Sim ; e demais 
isso é consequência de uma crise porque está 
passando o meu Estado e espero que não du- 
rará muito. 

O argumento principal do nobre deputado, 
contra o projecto, é que o Thesouro não esta 
em condições de emprestar quttro mil contos 
aos dous Estados, e terá de pedir emprestado 
para poder cumprir a lei. Não creio que o 
nosso Thesouro não possa dispor, por emprés- 
timo, de tal quantia; mas, quando assim seja. 
elle pôde dar aos dous Estados apólices das que 
serviram de lastro aos bancos emissores, 
como quer o projecto e das quaes elles paga- 
rão o competente juro. 

Nessas condições, acredito que o Congresso, 
levando em conta a situação excepcional do 
Paraná e Santa Câtharína, não negara o seu 
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Toto ao projecto ora submettido â sua consi- 
deração. 

Creio mesmo que o nobre deputado pelo 
Estado de Minas Geraes, cujo coração sempre 
se mostra contristado com as desgraças 
alheias, depois desta simples exposição de 
motivos feita pelo humilde orador, que oc- 
oupa tão incompetentemente (nco apoiados) a 
triouna neste momento, terá paasado por 
uma verdadeira conversão e não negará mais 
o seu voto ao projecto. 

O Sr. Joio Pbnido— V. Ex. é capaz de con- 
verter os mais rígidos corações com a sua 
eloquência. Sou um vencido, mas não con- 
vencido. 

O Sr. Paula Ramos— Me consideraria feliz 
si a tivesse e com ella pudesse conseguir tal 
resultado. Feitas essas ligeiras considerações 
estou convicto de que amanhã este projecto 
passará com os votos de todos os que se inter- 
essam pela prosperidade do paiz e lastimam 
as scenas de que foram theatro o Paraná e 
Santa Catharina. 

Não desejo por mais tempo occupar a atten- 
ção do Camará, e retiro-me da tribuna com 
a certeza de que é esta uma questão vencida, 
é uma victoria com que podemos contar. 
Muito bem; muito bem) 

Ninguém mais pedindo a palavra ô encer- 
rada a discussão do art. 1* e successi vã- 
mente a dos demais artigos do projecto. 

O Sr. r^residente— Acban(Jo-se es- 
gotadas as matérias da ordem do dia disigno 
para amanhã a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 118, de 1894, íixanda os vencimentos dos 
empregados da Estrada de Ferro Central do 
Brazil (3^ discussão) . 

N. 156, de 1894, declarando ostar com{)re- 
bendida no art. 60, lettra I, da Constituição 
a competência de resolver o Supremo Tribu- 
nal Federal, mediante reclamação, todas as 
auestOes originadas de rooílictos resultantes 
a duplicata de assemblôas, ou de governa- 
dores ou presidelites dos Estados, (sbstitutivo 
do projecto n. 189, de 1894 (3* discussão) ; . 

N. 207, de 1894, tlxandoas forças de terra 
para o exercício de 1895, (3* discussão) ; 

N. 175 A, de 1894, autorizando o governo a 
emprestar aos Estados de Santa Catharina e 
Paraná a quantia 4.000:000$ reparti^amente 
(2" discaeeão) ; 

2« discussão do projecto n. 210, de 1894, au- 
torisando a abertura do credito de474:734$905 
para as despezas com a policia Federal ; 

2» discussão do projecto n. 211, de 1894, 
autorisando o credito de 200:000$ para a de- 
marcação da fronteira do Brazil e da Bo- 
lívia ; 



Discussão única do projecto n. 103 B, de 
1894, (emenda do Senado) ao Orçamento da 
Marinha ; 

3» discussão do projecto n. 157 C, de 1894, 
determinando que os vencimentos, soldo e eta- 

Sa dos offlciaes da Brigada Policial e Corpo 
e Bombeiros sgam os mesmos marcados para 
os offlciaes do exercito ; 

2* discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do exer- 
cito o capitão reformado Jeronymo Ferreira 
França e intreprela o art. 9*, n. 2 da lei 
n. 648 de 18 de agosto de 1852 ; 

Disccssâo uníca do projecto não sanccionado 
n. 119 a, de 1892, concedendo aos 1°« e 2«»« 
cirurgiões do Corpo de Bombeiros da Capital 
Federal os postos (íe major e capitão, com as 
vantagens que são inherentes a estes postos ; 

2» discussão do projecto n. 188, de 1894, 
determinando que tenha entrada no Thesou- 
ro ; como receita, a renda do Deposito Pu- 
blico ; marca vencimentos aos respectivos 
íuncclonarios e autoriza a abertura do credito 
necessário para indemnizar o depositário pu- 
blico de diversas despezas, conforme a liqui- 
dação que o governo tizer ; 

Discussão única do projecto n. 125, de 
1894, do Senado, melhorando a reforma do 
\^ tenente da armada Camillo de Lellis o 
Silva, n propõe modificações ao projecto n. 256 
de 1893 : 

1» discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
servador, um segundo offlcial e um ama- 
nuense da Bibliotnecii Nacional, a partir de 1 
de setembro do corrente anno; 

2» discussão do projecto n. 109 B, de 1894, 
dispondo sobre a expulsão do estrangeiro de 
parte ou de todo o território nacional; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 83 de 1894, autorisando o Poder Executivo 
a reorganisar o serviço de immigraçào e có- 
lon isaçáo da União, de conformidade comas 
bases que apresenta ; 

2* discussão do projecto n. 163, de 1894, 
revalidando em ftivor da nova Companhia Es- 
trada de Ferro Estreito e S. Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 896 de 18 de outubro de 1890, nos termos 
do respectivo contracto ; 

l* discussão do projecto n. 201, de 1894, 
declarando extincta a divida em que ficou 
para com a Fazenda Nacional o fallecido co- 
ronel do exercito Wencesláu Freire de Car- 
valhç; 

2* discussão do projecto n. 161, de 1894, 
marcando aos escrivães da Corte de Appel- 
lação do Districto Federal vencimentos iguaes 
aos dos escrivães do Jury e da Repartição da 
Policia ; 
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2* discussão do projecto n. 130 A, de 1894, 
(do Senado) determinafido que o montepio 
dos orrtcides da armada e classes anuexas, de 
que trata a resolução do 23 de setembro de 
1795, será regulado pelo mesmo decreto que 
trata do montepio dos offtciaes do exercito ; 

1* discussão do projocto n. 26, de 1894, dis- 
pondo que os bens das ordens religiosas, de- 
clarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, roas que continuaram ao serviço do 
culto catholico, sojam reconhecidos proprie- 
dade da igreja Cíitholici, no uso e gozo dos 
institutos ou pessoas religiosas que dei lesse 
achavam de possí ao tempo da promulgação 
da CJonstitnição da Republica ; 

1* discussão do projecto n. 202, de 1894, 
determinando que os ofílciaes do exercito re- 
formados ou que se reformarem, de accorda 
com as disposiçõ ís do decreto n . 193 A, de 30 
de janeiro de 1890, si estiverem graduados 
DO posto immediato, sejam considerados oara 
todos os effaitos, como si estivessem eff.-cti- 
vamente providos na classe de que tiverem a 
graduação ; 

2» discussão do projecto n. 113, de 1892, 
autorisando o governo a melhorar as refor- 
mas dos offlciaes do exercito couf*ediJas por 
decreto de 3 de fevereiro de 1890, eqni[)a- 
rando-os nas vantagens do decreto de 19 de 
abril do mesmo anno. 

Levanta-se a sessão às 10 horas e 20 mi 
nutos. 
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Presidência dos Srs. Rosa e Silva, Coelho Lis- 
boa (2^ secretario)^ Rosa e Silva, Coelho Lis- 
boa (2** secretario)^ Rosa e Silva e Francisco 
Veiga (2^* vice-presidente) . 

Ao meio-dia respondem ã chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coeltio Lis^»oa, 
Filete Pires, Tavares de Lyra, Knéas Mar- 
tins, HoUanda de Lima, Luiz Domingues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berredo, Anísio 
de Abreu, Nogueira Paranaguá, Frederico 
Borges, Gonçalo de Lagos, João Lopes, Pedro 
Borges, Francisco Benévolo, Augusto Severo, 
Junqueira Ayres, Tolentino de Carvalho, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Medeiros e 
Albuquerque, Miguel Pernambuco, Clemen- 
tino do Monte, Octaviano Loureiro, Menezes 
Prado, Geminiano Brazil, Santos Pereira, 
Milton, Francisco Sodré, Tosta, Manoel Cae- 
tano, José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodri- 
gues Lima, Arthur Rios, Marcolino Moura, 
Paranhos Montenegro, António de Siqueira, 
Joeé Carlos, França Carvalho.OscarGodoy, Al- 



berto Torres, Belisario de Souza. Érico 
Coelho, Fonseca Portella, Euzebio de Queiroz, 
Nilo Peçanha, Ernesto Brazilio, Mayrink, 
Landulpho de Magalhães, Lima Duarte, Car- 
valho Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de 
Barros, João Penido, Fortes Junqueira, Fran- 
cisco Veiga, Lamounier GodofreMo, Ferreira 
Pire8,Cupertino de Siqueira, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Magall.ães," Pinto da Fonseca, 
Arthur Torres, Paraiso Cavalcanti, Carlos 
das Chagas, Casemiro da Rocha, Almeida 
Nogueira, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, 
Moraes Barros, Paulino Carlos. Francisco 
Glicerio, Ovidio Abrantes, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca 
Guimarães e Rivadavia Correia. 

Abre se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os 
Srs. Lima Bacury. Gabriel Salgado, Carlos 
de Novaes, Bricio Filho, Vieira, Thomaz Ca- 
valcanti, Ildefonso Lima, José Beviláqua, 
Trindade, Carlos Jorge, Rocha Cavalcanti, 
Olympio de Carop>8, Gouveia Lima, Augusto 
de Freita», Eduardo Ramos, Paula Guima- 
rães, Vergue de Abreu, Sebastião Landulpho, 
Athayde Júnior, Torquato Moreira, Galdino 
Loreto, Alcindo Guanabara, I^pea Trovão. 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos, 
Costa Azevedo, Francisco Santiago, Barros 
Franco Júnior, Sebastião de Lacerda, Urbano 
Marcondes, Paulino de Souza Júnior, Her- 
culano de Freitas, Cincinato Braga, Urbano 
de Gouveia, Luiz Adolpho e Vespasiano Al- 
buquerque. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Sá Peixoto, 
Augusto Montenegro, Benedicto Leite, Costa 
Rodrigues, Christino Cruz, Torres Portugal, 
Helvécio Monte, Francisco Gurgel, Cui.ha 
Lima, Silva Mariz, Chateaubriand, Pereira 
de Lyní, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Cornelio da Fonseca. Zama, Neiva, Aristides 
de Queiroz. Tolentino dos Santos, Cleto Nunes, 
Furquira Werneck, Silva Castro, Agostinho 
Vidal, Ponce de Leon, Almeida Gomes, João 
Luiz, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octa- 
viano de Brito, Ribeiro de Almeida, Valla- 
dares, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Lamartine, Costa Machado, 
Alfredo Ellis, Álvaro Carvalho,Carlos Garcia. 
Domingues de Castro, Dino Bueno, Costa Jú- 
nior, Júlio de Mesquita, Moreira da Silva. 
Pádua «alies, Hermenegildo de Moraes, Alves 
de Castro, Xavier do Valle, Mariano Ramos e 
Lauro Mui ler. E sem causa os Srs. José 
Mariano, Arthur Orlando, Martins Júnior, 
Gaspar Drummond, Lourenço de Sá, Gonçal- 
ves Maia, Fernandes Lima, Leovegildo Fil- 
gueiras, Domingos de Moraes, Vieira de Mo- 
raes, Alberto Salles e João de Faria. 
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E* lida 6 8em debate approvada a acta da 
sessão nocturna de hontem. 

ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para se votar as ma- 
térias indicadas na ordem do dia, passa-se ã 
matena em discussão. 

Entra em 2« discussão o artigo único do 
prtjecto n. 210, de 1894. autorizando a aber- 
tura de credito de 474.734$905 para despezas 
com a Policia Federal. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

Entra em 2'' discussão o artigo único do 

Srojecto n. 211, de 1894, autorizando o cre- 
ito de 200:000$ para a demarcação da fron- 
teira do Brazil e da Bolívia. 

Ninguém pedindo a palavra ó encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entram successivamente em discussão úni- 
ca que é sem debate encerrada, ti cando adiada 
a votação, as emendas do Senado ao projecto 
n. 103 E, de 1894 (Drçamento da Marinha). 

Entra em 3' discussão o projecto n. 157 C, 
de 1894, determinando que os vencimentos, 
soldo e etapa dos officiaes da brigada policial 
e do corpo de bombeiros, sejam os mesmos 
marca^^os para os offlciaes do exercito. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

São successivamente sem debate encerra- 
dos em 2" discussão os artigos do projecto n. 
141, de 1894, mandando reverter ao serviço 
activo do exercito o capitão reformado Jero- 
nymo Ferreira França, etc. 

Entra em discussão única o projecto não 
sanccionado relativamente aos 1"* e2»» cirur- 
giões do corpo de bombeiros da Capital Fe- 
deral. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

São successivainente sem debate encerrados 
em 2* discussão os arts. do projectou. 188, 
de 1894, determinando que tenha entrada no 
Thesouro como receita a renda do Deposito 
Publico, etc. 

Entra em discussão única o projecto n. 125, 
de 1894 (do Senado), concedendo melhora- 
mento de reforma ao l"" tenente da armada 
Camillo de Lellis e Silva, etc. 

Ninguém pedindo a palavra é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 1» discussão o projecto n. 192 A, 
de 1894, abrin<'o o credito extraordinário de 
3:600$ para pagamento dos vencimentos de 
um conservador, um segundo official e um 
amanuense da Bibliotheca Nacional, a partir 
de 1 de setembro do corrente anno. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 



E' annunciada a 2* discussão do projecto 
n. 109 B, de 1894, dispondo sobre a expulsão 
do estrangeiro de parte ou de todo o território 
nacional. 

E' lida, apoiada e posta conjunctamente em 
discussão a seguinte 

Emenda 

Áo projecto H. 109 B, de 1894: 

Supprima-se a parte em que confere aos 
governadores dos Estados o poder de expulsar 
o estrangeiro. 

Sala das sessões, 5 de dezembro de 1894.— 
Nilo Peçanha,^ Enéas Martins, -^Luiz de 
Andrade, — Urbano Marcondes, — Helvécio 
Monte 

O Sr. Medeiros e A^lbuquer- 

que ( Deixa de ser publicado^ tendo sido 
entregue em tempo ao orador,) 

Fica a discussão interrompida até a vota- 
ção das matérias. 

Entra em discussão a Redacção final do 
projecto n. 170 D, de 1894 (Orçameeto da 
Viação) . 

O ISr. Paranbos Monteneg^ro 

— Sr. presidente, no Diário do Congresso foi 
publicada a redacção do Orçamento da Viação 
com incorrecções. . . 

O Sr. Arthur Rios— Erros de impressão, 

O Sr. Paranhos Montenegro— .., que serão 
facilmente rectificadas; mas, ha aqui cifras 
importantes, e entendi dever trazer o facto 
ao conhecimento da Camará. 

Quando se trata da Estrada de Ferro de 
Itararé a Cruz Alta,diz o Diário do Congresso 
600:000$, emquanto que deve ser 60.000$; e 
igualmente quando se trata da Estrada de 
Ferro da Bahia, disse 3.800:014$963, quando 
se devia dizer 3.314:000$. Ha, portanto, uma 
differença de 500:00(^ para mais. 

São estas as modificações qne convém fa- 
zer, e que entendi dever declarar ,afim de que 
se não extranhe qualquer modificação no pro- 
jecto. 

Em seguida é approvada a RetlacçSo do 
projecto n. 170 D, de 1894, o qual é envia- 
do ao Senado. 

São successivamente postas a votos eap- 
provadas as redacções finara <los proíectrjé 
ns. 180 B, 185 B, 182 B, mz C, 182 D, Í82 E, 
170 E, de 1894, para serem en v iados ao Senado. 

São successivamente postoí^ a votos e appro- 
vados os requerimentos : 

Do Sr. Carlos de Novaes e outros, pedindo 
que entre em discussão, independen lamento 
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aníTaes da òamara 



do parecer da commissão, o projecto n. 105, 
de 1894 (do Senado); 

Do Sp. Arthur Torres, offerecido na sessão 
de hontem. 

E' posto a votos e approvado em 3* discus- 
são o seguinte 

PROJECTO N. 118 B DB 1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.*» Os vencimentos dos empregados 
da Estrada de Ferro Central do Brazil serão 
os declarados nas tabeliãs annexas sob 
ns. 1 a 5. 

Art. 2.** A presente lei começará a vigorar 
em 1 dejanerode 1895. 

Art. 3.*» Revogam-se as pisposiçõe em 
contrario. 

TABBLLA I 

1« DIVISÃO — AOMINltTBAÇlo CBrtTEAL 

Directoria 

i Director 1S.OOO|OCO 

Seóretcuria 

1 SecreUrio 6:000|000 

1 omdal 5:10Q|000 

2 to» Escripturarios a 4:800^*000 

2 2M » a 4:200|000 

330a » a 3:a0(3000 

4 AmanaenMS a 2:400$000 

4 Praticaotes a *-?S®SS 

1 Comprador 4:800$000 

1 Despachante 4:200|000 

« CoaUnuos a 1:800|000 

Thesouraria 

1 Theaourelro 7:2001000 

2 Fieis a 4:200|000 

2 Ajudantes a 3:600$000 

1 B«crÍTào 5:1001000 

1 2*» Kscripturario ... 4:200|000 

1 Amanoense 2:400$000 

.. Praticantes a 1:800$000 

1 Continuo 1:800$000 

Pagadoría 

í Pairador ôrOOO^KM) 

3 Fieis a 4:200$000 

3 Ajudantes a 3:600^000 

1 99 Escripturario 3:ô00$000 

Almoxarifado 

1 Almoxarife 6:000$000 

lf.^ií';'?::::::v.v;.::::::::::::::::::: íil* 

3 Ajudantes a 3:600*000 

, ^ E«:,ipturario............... ........ 4:ÍOg|000 

8 Amanaensss a. S:400«000 

4 Praticantes a llSOOtOOC 



Sêcção dê carga $ d9searga 



1 Encarregado, 

2 Ajudantes a.. 



TABELLA II 



2* DITISlo.— TBAPBOO 

SêcriptorU) Ctntral, í*, 2s ^ êêeçôes 

1 Chefe do Trafego, sub-director 12:000|000 

3 Ajudantes (cberes de secção) a 7:20a$00O 

1 Oificial 5:100ÍOOO 

6 Inspectores de estações a 5:10Q|000 

9 108 Escripturarios a 4:800^000 

9 20S > a 4:2OOÍ00O 

93'« » a 3:6OO3f00O 

1 Desenhista de 1* classe 4:80a$000 

12 Amanuenses a 2:400^000 

1 Archivista 2:400|000 

.. Praticantes a ItSOOfOOO 

6 Contínuos a 1:800^000 

0/Jtcina autographica 

1 Encarregado 4:200|000 

1 Mestre 3:60Q|UOO 

3 Impressores a 2:000|000 

Offlcina telegraphica e «Itctnea 

2 Inspectores de apparelhos a 4:8O0|0OO 

1 Mestre de ia classe 4:800|000 

1 Armasen.sta 2:400a0OO 

4 Feitores de linha de U classe a 2:60(^000 

8 » » » 2* » a 2:000|0u0 

1 Praticante 1:800^000 

Movimento dos trens 

.. Conductores de is classe a 4:8OQ|0OO 

» 2« » a 4:200Í00O 

» » 3« » a 3:000«000 

» » 4» » a i:8OQ|0OO 



Estações espeeioês 

Central 

1 Agente 5:400|000 

3 Ajudantes a 4:400^000 

10 Bilheteiros a 3:600^000 

2 Fieis recebedores a 3:Õ00|00O 

2 Fie>s de armasem 3:60(^000 

2 Ajudantes de âel a 3:000S0OO 

5 Conferentes de la classe a 2:80a|0OO 

16 » » 2» » a 240Q|0OO 

» » 3« » a ^... 1: 

8 Telegraphistas de la classe a 4: 

4 » » 2« » a 4: 

84 » » 3a » a 3:6 

» » 4» » a 1:1 

MaritUna 

1 ARente 5:4002000 

1 Ajudante 4:4O0ÍOOO 

2 Fieis recebedores a 3:6^)^000 

2 Fieis de armasera a 3:600$000 

2 Ajudantes a 3:00^000 

8 Conferentes de la classe a 2:800|000 

30 » » 2s » a 2.400^000 

» » 3a » a 1:800|000 

8 Telegraphistai de 8s olftsso a ;S:60^000 
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S. Diogo 

1 Agente 5:400$000 

1 Aindante 4:40O$JO0 

2 íieis recebedores ft 3:600^000 

2 » de armaxem a ^''£9SP^ 

2 Ajudantes a. 3:00(gOJ0 

8 Conferente» de 1» classe a 8:}<0)$00) 

30 » . 2* » a 2.4001000 

, » 3« » a l:800Í000 

3 Telegraphistaa de 2» classe a ^ÍÍS^OO 

Norte 

1 Agente 5:400^000 

1 Ajudante 4:40»^OO0 

1 Bilheteiro 3:000$000 

1 Fiel recebedor 3:60a;ifi)00 

2 Fieis de armazém a 3:'!0<)iiK» 

3 ConferantM de !■ classe a 2:800|K)0 

8 » » 2* » a 2:40O$000 

» 3» » a l:>00íf000 

Centro oommet*oial ( Rto ) 

1 Agente {» classe) '*'=»'<^<>5000 

1 Conferente de 1* classe *:MXI$000 

3 Conferentes de 2» classe a :i:i00$000 

»3a » a l:^00$000 

.. Telegraphistas de 3» classe a ]í:GU0^H)00 

Centro Conrnercial (S, PatUo) 

1 Agente (2» classe) 4: 

1 Conferente de la classe 2: 

2 Conferentes » 2a » a • 2:4i 

.* » » 3a » a irSOOfOOO 



Ettaçõei diversM 

Primeira classe: 

i Agente \' 

1 Ajndante 3: 

1 Fiel 3; 

2 Conferentes de 2* classe a ^'^SíSSSí 

» 3« » a. i:800«000 

Segunda classe: 

1 fS*!. //////////////.*.*'!'/. '.!".1!-.\'I!'. 3':S3ooo 

2 Conferentes de 2« classe a 2:40OiOOO 

» » 3* » a l:800|0í)0 

Terceira classe : 

1 Agente 3:600|000 

1 Conferente de 2» classe 2:400«000 

»3a » a l:800|l)00 

Qaarta classe *. 

1 Agente : 3:000$000 

.. Conferentes de ii^ ola^ise :i 1:800$000 

Quinta classe: 

1 Agente ^'^^^^SSSi 

• • Conferentes de 3t '*ia5;s« 1:800$000 

Serviço tel^granhieo Coi 9staçõ$$ 

• Telegraphistas de 1« classe a 4 :200|000 

• » fia , a 3:400í000 

» 3« » a 2:6001000 

,, » » 41 > a i:800|000 



TABELLA IH 

3a DITISÂO.-^COMTABIUOaDS 



1 Chefe. 



9:800|000 



1* SBCÇlO 

Contadoria 

1 Contador «:600$000 

1 Ajudante 5:100«000 

t omcal ; srioofooo 

8 10» Êscripturarios a i:800|()00 

102»* * a 4:200400 

12 30i » a 3:6«K)t000 

25 Amanuenses a 2'400$000 

1 Archiviata 2:400$(X)0 

.. Praticantes a 1:8X)<000 

2 Continuas i:800|U0O 

Imprêisão de bilhetes 

1 Impressor 3:' 

3 Ajudantes a 2:0 

2* SECÇÃO 

Cont^.iUidade geral 

1 Ouarda-Uvros 6:000|000 

1 Ajudante 5:i00;$000 

1 Encarregado do monte-pio 5: 1001000 

3 lot Escnpturano» a 4:800$000 

2 204 » a 4:2009000 

2 3^* » a 3:6001000 

2 Amanuenses a 2:400|000 

1 Continuo 1:800|000 

TABELLA IV 

4a DITUÂO — LOCOMOÇÃO 

1 Chefe. 0:8002000 

2 Ajudantes a 7:20^000 

1 Chefe de offlcinas 6:000|000 

1 > » secção 5:400|000 

1 Offlcial 5:1C0«000 

1 Encarregado do deposito... • 5:10 

1 Ajudante 2: 

5 lot Êscripturarios a 4:8 

4 20* » a 4:2 

6 3«» » a 3:e_,^„. 

6 Amanuensas a 2:400|00O 

.. Praticantes a. 1:800|000 

7 Armazenistas a 2:4002000 

2 Desenhistas de l<i classe a 4:8001000 

2 » » 2» » a 4:2001000 

6 Chefes de deposito de raachinat a.... 4:8001000 

1 Inspector de depósitos 5: 10 

Machinistas de !■ classe a 4:8 

» » -> a .... • 4:2 

» i» • a , 3:l. „, _ 

Mestres de li .a.tse a 4:800Í000 

» » .* • a 4:200^ 

» » 8a » a 3:600f000 

3 Contínuos a 1:8002000 

1 Professora 2:40(^000 

TABELLA V 

5» DinsÃo — LiNua b bdificios 

1 Chefe 0:8 

1 Ajudante..... 7:] 

1 Cnefode lecçio teohnioa...... .,, 6i6 
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AKNAES DA CAMAKA 



1 Omcial 5:1( 

3 1°* Kscripturarios a. 4: 

4 29^ a 4:200^00 

5 3« a 3:600â000 

6 Amanuenses a 2:400^000 

1 \rchivista 2:400|000 

• . Praticantes a 1:800^000 

2 Desenhistas de 1& classe a 4:800|000 

4 » » 2» » a 4:200;5O00 

4 » » 3a » a 3:000S000 

.. Engenheiros residentes a 6:600^000 

.. Ajudantes a 4:8003^000 

.. Mestres de linha de 1* classe a 3:6001000 

» > » » S> > a 2:640^000 

» » > » 3* » a 2:400jf000 

.. Armaxenistas » 1» » a 3:000|000 

• » » 2» » a 2:400t000 

.. Mestres de officio » 2« » a 4:200$JOO 

» » » » 3a » a 3:600i000 

3 Contínuos a i:bO(^000 



OBSBRTAÇOBS 

l.a O accrescimo dos vencimentos marcados nestas 
tabeliãs não inflnirá para os effeitos do raonte-pio, que 
não será por este motivo augroentado, até que seja 
reformada lambem essa lei. 

2. a Para o car^o de ajudante de chefe do trafego, 
que tiver de dirigir o serviço da 3* secção, só poderá 
ser nomeado proâssíonal electricista da reconhecida 
competência. 

3.*^ Para as nomeações de inspectores de estaçõos 
será a linha dividida nos seguintes districtos: 

1.0 Central á Barra do Pirahy e ramaes de Santa Cms 
e Macacos. 

2.0 Vargem Alegre á Cachoeira. 

3.0 Lorena à Norte. 

4.0 Ypiranga á Entre Rios • ramal de Porto Novo. 

5.0 Serraria á Barbacena. 

O.o Sanatório em diante e ramal de Ouro Preto. 

4. a Para nomeações de inspectores de apparelhos será 
a linha assim dividida: 

1.° Districto, Central á Barra do Pirahy e ramaes 
de Santi Crua, Macacos e S. Paulo. 

2.0 Ypiranga em diante e ramaes de Porto Novo e 
Ouro Preto. 

5. a O numero de praticantes, conductores de trens, 
conferentes de 3a ciasse, t*;legrtphistaSf machinistas, 
mestres de officina, e de offlcíos, engenheiros residentes 
e ajudantes, mestres de linha e armazenistas, e bem 
a8(«i!n o de conferentes de 1» e 2» classes nas estações de 
Entroncamento ou baldeação a postos telegraphicos 
será fixado annualmente pelo director, sob proposta 
dos respectivos chefes, para sw contemplada a verba 
no orçamento, não podendo esse nu-nero ser augmen- 
tadono exercício sem autorisação do governo. 

ô.a O numero, classificação e jornal dos guardas, 
feitores, serventes, trabalhadores, cabineiros, carim- 
badores, bagageiros e guarda-freio será fixado pelo 
director sob proposta dos respectivos chefes, o qual 
lhes abonará de $^>00 a 2$000 diários para os aprendizes 
fi de 2|000 a 7^000 para os demais jornaleiros. 

7. a O numero e aiaria dos operários, foguistas, gra- 
xeiros, carvoeiros, trabalhadores e serventes será 
marcado pelo director sob proposta do chefe da 
locomoção. 

8. a Os empregados a que se referem as tabeliãs 1 a 5, 
que durante cada trimestre não tiverem commettido faltas 

aue prejudiquem o serviço a juiso do director, terão 
ireito a una grafiflcaçâo equivalente a 10 % sobre os 
vencimentos dos três mexes, exceptuaro-se os chefes das 
divisões e seus aju^iantes, os engenheiros residentes e 
seus ajudantes, os chefes de depósitos e os machinistas 
e os inspectores de estação. 

9.* AOS chefes de depósitos, machinistas e foguistas 
ser.i concedido, além dos vencimentos oo diárias, uma 
gratificação especial calculada sobre a economia que 
realisarem em combustível e lubrificantes na conformi* 
dade de uma t&bella, que será organisada pelo chefe da 
locomoção e approrada pelo directort 



lO.a o thesoureiro, o pagador, os fieis do thesonreiro 
e do pagador e seus ajudantes, e os bilheteiros e os 
fieis recebedores perceberão, além dos seus vencimentos, 
uma gratificação correspondente a 15 % para quebras ^ 
quando em exercícios dos seus cargos. 

11. a Todos 08 empregados, quer titulados quer jorna- 
leiros, das estações de Belém, Macacos, Oriente e Santa 
Anna perceberão os vencimentos que lhes competirem e 
mais 25 % era razão da insalubridade dessas locali- 
dades. 

12.^ Os agentes e conferentes que accumularem as 
funcções áe telegraphistas perceberão, além dos seus 
vencimentos, a gratificação mensal de 80|000. 

13.* O empregado que fôr designado para servir como 
auxiliar de gabinete junto aos cnefes de divisão perce- 
berá, além dos seus vencimentos, a gratificação mensal 
de ÓOÍOOO. 

íA.* Ficam supprimidas todas as diárias a titulo de 
despezas de viagem concedidas actualmente, menos 
aos empregados da thesouraria encarregados de fazer 
pagamento ao pessoal, quando executarem o serviço 
fora de sua repartição. 

lõ.a Cada residência poderá ter um ajudante quando 
o serviço o exigir. 

10.* AS nomeações de praticantes, conferentes de 3a 
classe, telegraphistas e conductores de 4a classe serão 
feitas roeoiante concurso, sendo que para obter no- 
meação de telegraphista de 4a classe deverá o candidato 
ter praticado gratuitamente e mostrar-se habilitado em 
exame de telegraphia pratica. As demais nomeações 
serão por accessos da cathegoria inferior para a irorae- 
diatamente superior, attendendo-se á aptidão, á assi- 
duidade e antiguidade do empregado na respectiva 
classe, desapontadas, para esse nm as faltas ou licenças. 

17. a Serão nomeados por decreto do c^overno o di- 
rector e sub-director ; por portaria oo ministro o 
chefe de divisão e ajudantes, o thesoureiro, pagador 
e seus ajudantes, o almoxarife, fieis e ajudantes, o 
encarregado da car^a e descarga e ajudantes, os 
escrivães, o guarda-lirros, o contador e ajudantes, o 
comprador, o despachante, o secretario, os otficiaes, 
os escripturarios, o encarregado do monte>pio, os 
inspectores de estação e de apparelhos, os engenheiros 
residentes e seus ajudantes, o chefe da secção teohnica» 
os desenhistas de !> e 2a classes, os chefes de otficma, 
e chefes de serção, os chefes, encarregados e inspec- 
tores de dep-^sitoi*, os conductores mestres e machi- 
nistas de la classe, os agentes das estações especiaes e 
os de la e 2a classos ; a, pelo director os demais empre- 
gados. 

18. a Os empregados que tiverem mais de 20 anoos de 
serviço, descontadas as faltas e licenças, terão direito 
a uma gratificação de 20 %. 

Na revisão que o governo tiver de fazer no regula- 
mento da Estrada, tratará de redusir o pessoal até 
2->o/^. 

Os empregados dispensados por esta disposição, que 
tiverem mais de dous annos ae serviço ficarão como 
addidos, percebendo os vencimentos que têm actual- 
mente, até que sejam approveitados em empregos de 
suas respectivas categorias, cabendo-lbes preferencia 
para as nomeações; 

E' considerado prejudicado o substitutivo 
que ao projecto n. 118 B, de 1894, offereceu 
o Sr. Coelho Cintra. 



O 8r. I*re«ld.eiite — O projecto vai 
ser enviado à Commissâo de Redacção. 

O ISr. Augusto Severo (pela or^ 
riem) requer dispensa da impressão na reda- 
cção do projecto n. 118 B, de 1894, que se 
acha soore a Mesa. 



Consultada, 
pedida. 



a Camará concede a dispensa 
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Em seguida é sem debate approrada a se- 
guinte 

N. 118 D — 1894 

Redacção final do projecto n. i 18 B tio cor 
rente anno qve fixa os vencimentos dos em- 
pregados da Estrada de Ferro Central do 
BratU 

Congresso Nacional decreta : 

Art. !•« Os vencimentos dos empregados 
da Estrada de Ferro Centrar do Brazil serào 
08 declarddoâ nas tabeliãs annexas sob 
ns. I a 5. 

Art. 2.'* A presente lei começará a vigorar 
em 1 de janeiro de 1895. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissõeo, 5 de dezembro de 
1894.— ParanUos Montenegro, presidente.— 
J. A. Neiva. — Lima Duarte, 

TABELLA I 

1* DIVISÃO — ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Directoria 
director 18:000$000 

Secretaria 

1 secretario 6:000.^000 

1 offlcial 5:100.i«)00 

2 1 «• escripturarios a 4 : 800$000 

2 2«« > a 4:200$000 

aS" > a 3:6X)s000 

4 amanuenses a 2:40()$000 

4 praticantes a 1 :80()-í)00 

1 comprador 4:800.>0 lO 

1 despachante 4:20 i>00n 

2 continuos a l :HOa$000 

Thesovnria 

1 thesoureiro 7:200í2; )00 

2 fieis a 4:20»s0:)0 

2 ajudantes a 3:0 O^ooo 

1 escrivão 5: lo:)soao 

1 2* escripturario 4 :200-íOOO 

1 amanuense 2:400.s000 

. . praticantes ai 1 :800á000 

1 continuo 1 :80'J$000 

Pajadaria 

1 pagador 6:003$000 

3 Heis a 4:200$')00 

3 ajudantes a 3:600|000 

1 3* escripturario 3:600$000 

CamarA V. VJU 



Almoxarifado 

1 almoxarife C:000.«^0r0 

1 escrivão 4:80<è)00 

2 fleis a 4:200$000 

3 ajudantes a 3:60( $01 

1 2° escripturario 4:200$o00 

1 3» » 3:600>;000 

2 amanuenses a 2:41)0^000 

4 praticantes a 1:80j$000 

Secção de carga t descarga 

1 encarregado 4:2no$000 

2 ajudantes 2:400$000 

TABELLA II 

2» DIVISÃO — TRAFEGO 

Escriptorio Central i\ 2*- e 3^ secções 

1 chefe do trafego. B\ib-director. 12:C00$0ú0 

3 aju''antes(chel'e8 de secção) a. 7:2 OSOOO 

1 offlcial 5: I00$000 

6 inspectores do estações a 5: U0$000 

9 1 «• escripturarios a 4 : 800SOOO 

9 2«» » a 4:2)p$000 

9 3"'» > a 3:600$000 

1 desenhista de 1» classe 4:800$000 

12 amanuenses 2:400$000 

1 archivista 2:400$000 

. . praticantes 1 :800$000 

6 continues..... 1:800$000 

Officina autographica 

1 encaiTO^do 4:200>oro 

1 mestre 3:r)»s(HK) 

3 impressores a 2:00i':^000 

Officina telegraphica eléctrica 

2 inspectores de apparelhos a. 4:800^^000 

1 mestre de lidasse 4:8oo.'^0()0 

1 armazenista 2: 4W -^^uGO 

4 feitores de linha de 1" classe a 2:600s000 
8 > » » de2» » a 2:000900) 
1 praticante 1 :800.Í000 

Movimento dos trens 



Conductores de 1" classe a... 
>► » 2* » a... 
» » 3* > a... 
> » 4» > a. . . 



4: 800^000 
4:2<X)>f)00 
3:000>;000 
1:80(^000 
17 
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Estações especiaes 
Central 

1 agente 5:400!;003 

3 ajudantes a 4:40()$000 

10 bilheteiros a 3:600^000 

2 fieis recebedores a 3:600$000 

2 fieis de armazém a 3:t)00i;000 

Si ajudantes de fiel a 3:000á;000 

5 conferentes de 1» classe a. . . 2:8iK)$000 

16 » »2« » a... 2:400|000 

» » 3* » a... I:8í>0á000 

8 telegraphistas de 1° classe a. 4:800$000 

4 » > 2'' > a. 4:20 $000 
24 » > 3^ » a. 3:600$0UO 

» » 4-' » a. l:800íí;000 

Marítima 

1 agente 5:400*000 

1 ^udante 4:400í$000 

2 fieis recebedoresa 3:60<»:§000 

2 fieis de armazém a 3 :t500$000 

2 ajudanteá a 3 00<'$0('0 

8 conferentes de 1» classe a. . . 2:8u0$0U0 

30 » » 2»claese a... 2:4U0$»i0u 

)> > 3' classe a... I:800s000 

3 telegraphistas de 3' -lasse a. 2:600$000 

S. Diogo 

1 agente 5:40-)$000 

1 ajudante 4:400.^0 

2 fieis recebedores a 3:600.^000 

2 ditoá de armazém a 3:600.>00o 

2 ajudantes a 3:0u0$000 

8 conferentes de I» classe a 2:80uíe;í)00 

30 » » 2' » a ... 2:400.t;000 

» > 3^ » a ... 1:80J$000 

3 telegraphistas de 2» classe a. 3:4u0$000 

5 ditos de 3^ classe a 2:600$j(jO 

Norte 

1 agente 5:400í;000 

1 ajudante 4:400$00O 

1 bilheteiro 3:00')f000 

1 fiel recebedor 3:600* lOO 

2 » de armazém a 3:6Mi$000 

3 conferentes de 1- classe 2:800$000 

8 » > 2'' » 2:4'0$0'i0 

» > 3* > 1:800$000 

Centro Cotnmercial (Ri')) 

1 agente de 2» classe 4:200$ )00 

1 conlerente de 1* classe 2:80 '5000 

3 » > 2* > a 2:400$000 

> » 3* » í« l:8i)r)$000 

Iclegraphislas de 3* classe . • 2:600$000 



Centro Commercial — jS». Paulo 

1 agenií de 2» classe 4 :200|000 

1 conferente de l ' classe 2:80íj$000 

2 » » 2'' » a I:800$n00 

> » 3' » n.... l:800$00U 



Estações diversas 

Primeira classe 

l agente 

1 ajudanto . . .* 

1 fiel 

2 coníei entes de 2* class» 

» > 3- » 

Segunda Classe 
1 agente 



1 fiel. 

2 conferentes de 2* classe. 

> » 3» > . 

Terceira cla.-se 

l agente 

1 conferente de 2' classe. . 
l » > 3- » . . 



Quarta classe 
1 agente. 



cunlerenteà de 3" classe a. 

Quinta classe 

1 agente 

Ciinferentes de 3* classe. . 



4:803$000 
3:60^00 
3:00^000 
2:400$000 
1:800$000 



4:200*000 
3:('00|000 
2:400Í0Q0 
l:800$000 



3:600*000 
2:400íía)00 
l:800$000 



3:000*000 
l:800$000 



2:600^5000 
1:800*000 



Serviço telegraphio das e tnçoes 

Telegraphistas de !• classe a.. 4:2^)0*000 

» » 2^ » a... 3:400^000 

» » 3' » a... 2:400$000 

> » 4^ > a... 1:800*000 

TABELLA III 

3» DIVISÃO.— CONTABILIDADE 

1 Chefe 9:800*000 

!• SECÇÃO 

Contado, ia 

l contador 6:000?;000 

1 ajudante 5: 100*000 

1 ofllcial 5:100*000 

8 l "• eácripturarios a 4 : 80* «lOO J 

IO 2«'» > a 4:200*000 

12 3^» » a 3:60*000 

25 amanuenses a 2:400*000 

1 archivista 2:400jíX)0 

Praticantes a 1:800*000 

2 contínuos a 1: 
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Impressão de bilhetes 

1 impressor 3:?00$000 

3 ajudantes a 2:0no$000 

2* SECÇÃO 

Contabilidade geral 

1 guarda-lirros 6:000*000 

1 ajudante 5:100^000 

1 encarregado do montepio 5: 100à(X)0 

3 !"• eí?cripturarios a 4 :8('0|000 

2 2"» » a 4:200^000 

2 3^» )► a 3:600|000 

2 amanuenses a 2:400$000 

1 continuo 1 :800^tJ00 

TABELLA IV 

4» DIVISÃO — LOC MOÇÃO 

1 Chefe 9:800*000 

2 ajudantes a 7:200^0 

1 chefe de oíílcinas 6:000:^000 

1 chefe de secção 5:400^000 

1 official 5: lOOiflOOO 

. l encarregado do deposito 5: 100s<K)0 

1 ajudante 2:400^000 

3 !"• escripiurarios a 4:800$000 

4 2"" » a 4:200*000 

6 3'* » a 3:600^000 

6 amanuenses a 2:400$000 

praticaíitfs a 1:80''$000 

7 armazenistas a 2:400$000 

2 desenhistas de !• classe a 4:80i>!í;0r)0 

2 > > 2' » a.... 4:200$')00 
6 chefes de deposito de machi- 

nas a 4 :800$000 

1 inspector dos depósitos 5: 100<000 

machinistae de 1" classe a... 4:800$000 

» > 2* » a... 4:200$(K)0 

» » 3' > a... 3:6í)0íí;000 

mestres de 1« classe a 4:8oo$000 

» > 2« > a 4:20'>$000 

» » 3- » a 3:600$000 

3 continuos a 1:8:) $000 

1 professora 2:400$000 

TABELLA V 

5' DIVISÃO — UNHA E EDIFÍCIOS 

I chefe 9:800$íK)0 

1 ajudante 7:2'K)*000 

1 chefe (!e secção technicu... 6:600|000 

1 official 5: 100$000 

3 l»» escripturarioa a 4:800$<'00 

4 2** > a 4:2iH)km 

5 3^ » a 3:600$000 

amanuensee a 2:400] 

1 archivista 2 



praticantes a 1:800$000 

2 desenhistas de l'' classe a.. . . 4:800^0ii0 
4 » » 2» » a.... 4:m'$000 
4 » » 3». » a.... 3:000$000 

engenheiros residentes a. . . . 6:600^0íX) 

ajudantes a 4:800$000 

mestres de linhade 1» classea 3:600$000 

> > > > 2» » a 2:640$000 

» > » > 3» > a 2:400$000 

armazenistas de l*" classe a. . 3:iK)0$000 

» » 2» > a.. 2:400$. 00 

mestre de offlciode 2* classe a 4 : 20o$()00 

» > » > 3' » a 3:600$000 

3 continuosa 1 :800$000 

OBSERVAÇÕES 

1.* o accressimo dos vencimentos marcados 
nestas tabeliãs não influirá para os eífeitos 
do monte-pio, que não será por este motivo 
augmentado, ató que seja reformada também 
essa lei. 

Sala das commissões, 5 de dezembro de 
1 894 . — Paranhos Montenegro, presidente . — 
/. C. Neiva. — Lima Duarte, 

2.* Para o cargo de ajud :nte de chefe do 
trafego que tiver de dirigir o serviço da 3^ 
secvão, só poderá ser nomeado proilssional 
electricista de reconhecida competência. 

3.* Para as nomt açòes de inspectores de 
estações será a linha dividida nos seguintes 
dibtrictos: 

1.° Central á Barra do Pirahy e ramaes de 
Santa Cruz e Macacos. 

2.*> Vargem Alegre á Cachoeira. 

3.® Lorena à Norte. 

4.0 Ypiranga á Bntre-Rios e ramal de Porto 
Novo. 

5.*> Serraria à Barbacena. 

e.*» Sanatório em deante e ramal de Ouro 
Preto. 

4.» Para nomeação de inspectores de appa- 
relhos será a linha assim dividida: 

1 .0 Districto, Cf^ntral á Barra do Pirahy e 
ramaes de Santa Cruz, Macacos e S. Paulo. 

2.0 Ypiranga em deante e ramaes de Porto 
Novo e Ouro Preto. 

3." O numero de praticantes, conductores 
de trens, corjferentes de 3^ classe, telegta- 
phistas, machinistas, mestres de offlcina e de 
offlcios, engenheiros residentes e ajudantes, 
mestres de linha e iirmai.eni^tas, o bem assim 
o de confei*entes de 1^ e 2* classes nas estaçõ- 
es de Entroncamento ou baldeação a postos 
telegraphicos será lixado annualmente |)elo 
director, sob proposta dos respectivos chefes, 
para ser contemplada a verba no orçamento, 
não podendo esse numero ser augmentado no 
exercício sem autorisaçáo do governo. 

6.* O numero, classifl cação e jornal dos 
guardas, feitores, serventes, trabalhadores. 
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cabineiros, cari mbad ores, bagageiros e guar- 
da-freios, será fixado pelo director sob propos- 
ta dos respectivos chefes, o qual lhes abonará 
de $500 a 2$000 diários para os aprendizes e 
de 2$000 a 7$000 para os demais jornaleiros. 

7.0 O numero e diária dos operários, fo- 
guistas, graxeiros, carvoeiros, trabalhadores 
serventes s^rá marcado pelo director sob 
proposta do chefe da locomoção. 

8." Os empregados a que se referem as ta- 
beliãs 1 a 5, que durante cada trimestre nào 
tiverem commettido faltas que prejudiquem 
o serviço a juizo do director, terão direito a 
uma gratificação equivalente a 10 <*/o sobro 
os vencimentos dos três mezes, oxceptuam-se 
os chefes das divisões o seus ajudantes, os en- 
en;renheiros residentes e seus ajudantes, os 
chefes de depósitos, os machinistas e os ins- 
pectores do estítção. 

9*, aos chefes de depósitos, machinistas e 
foguistas será concedido além dos vencimen- 
tos ou di.\rias, UMia gratilicação especial cal- 
culada sobre a economia quo realizarem em 
coml)ustivel e lubrificautes na cunforiiiidade 
de unva tibella, que será or^^-anizada pelo 
chefe da locomoção e approva.ia pelo dire- 
ctor. 

10*, o thesoureiro, o pagador os fleis de 
thesoureiro e do pagador e seus ajudantes, os 
bilhoteiros e os íieis recebedores perceberão, 
alóm dos seus vencimentos, uma gratificação 
correspondente a 15 7o para quebras, quando 
em exercícios dos seus cargos. 

11», todos os empregados, quer titulados 
quer jornaleiros, das estações de Belóm, Ma- 
cacos, Oriente e Sant^Auna perceberão, os 
vencimentos que lhes competirem e mais 
25 */„ em razão da insalubridade dessas loca- 
lid^ides. 

12^ os aíTonti^s e conferentes que accumu- 
larem as funcções de telegraphistas percebe- 
rão, além dcs ^eus vencimentos, a gratificação 
H].'!i'>;al de .sosOiíO. 

1>, o íMi.pieg.do que fòr desiL^nudo para 
S'M'vir (^0!: o aíxili.ir (U^ í.ai'i.i'ito junto nos 
í''ii'jr ..- (lo 'Ir.. ."• ■ ;• V <'l,-!.i, :'l"n do^ ^^mi^ 
V.* M'i";e >'o-, a ,; atMi<* ,■ ão itien-al d ■ P>'>~ní):». 

[1\ rií';it[i ^i; •;»i'niii'l ..') lo ';'•- as aiari.t. ; 
tttuio d'í d '■'[»' /a^ -!e viagem C ncedi.l; s 
a^-i I- IJiir .t<j, iij-ífio aos eiji|)i-ei^^aiOf? <ia t'U? 
soartna cuc niv^^tdos de fazer p.igaiiiento do 
pe>iJoal. quando executarem o serviço fora da 
sua repartição. 

15*, Cada residência poderá ter um aju- 
dante quando o berviço o exigir. 

16*, As nomeações de praticantes, confe- 
rentes de 3* cl as:^s telegraphistas e condu- 
ctoj*os de 4* classe serão feitas mediante con- 
curso, sendo que para obter nomeação de 
telegraphista de 4* classe deverá o candidato 
ter praticado gratuitamente e raostrar-se ha- 
bilitado em exame de telegraphia pratica. 



As de mais nomeações serão por acessos 
da cathegoria inferior para a im mediatamen- 
te superior, attendendo-se á aptidão, a assi- 
duidade e antiguidade do empregado na 
respectiva classe, descontadas, para esse fim 
as faltas ou licença. 

17*, Serão nomeados por decreto do gover- 
no o director e sub-director ; por portaria 
do ministro o chefe de divisão e ajudantes, 
o thesoureiro, pagodor e seus ajudantes, o 
almoxarife, tíois e ajudantes, os encarregado 
da carga e descarga e ajudantes, o escrivães 
o guarda-livros, o contador e ajudantes, o 
comprador, o despachante, o secretario, os 
oíHciaes. os escritpturarios, o encarregado do 
monte pio, os inspectores de estação e de 
apparelhos, e os engenheiros residentes e 
seus ajudantes, o chefe de secção technica, 
os desenhistas de 1=^ e 2* classes os chefes de 
ofi3cinas e chefes dj secção, os chefes encarre- 
gados e inepectores de depósitos, os condu- 
ctores mestres e machinistas de 1" classe, os 
agentes das estaçOes especiaes eos de l" e 2» 
classes ; e, pelo director os de mais empre- 
gados. 

18*, Os empregados que tiverem mais de 
20 annos de serviço, descontadas as faltas e 
li3enças, terão direito a uma gratificação de 
20 V.. 

Na revisão que o governo tiver de fazer no 
regulamento da Estrada tratará de reduzir o 
pessoal até 25 o/o. 

Os empregados dispensados por esta dispo- 
sição, quo tiverem mais de dous annos de ser- 
viços ficarão como addidos, percebendo os ven- 
cimentos que teem actualmente, até quesejam 
approveitados em empregos de suas respecti- 
vas cathegorias, cabendo-lhes preferencia 
para as nouieções. 

E* annurciida a votação do projecto 
n. 156, de 1894, declarando estar compre- 
hendida no art. GO, lettra I da Constituição a 
eoiLipetencia do ie>olver o Supremo Tribunal 
Fadí^ral, mediante reclamação, todas as 
(jUo-iõ s í)rii:-iM(la-; de conílicfo^ resnluintes 
,1 (juphcaf^ ie at embléas, ou de govorTia- 
'ore (>n ní M.Jt ntes .<^s Est^«dos, ^sabstitu- 
ivo do prujt.oCo n. l«'J, de lb94, 3 dis- 
eiis.-âo). 

O Sr. Ooniiniano Omzll (peia 
ordem) requer preferencia na votação para o 
substitutivo que apresentou ao projecto 
n. 15(5 na sessão nocturna de hontem. 

Consultada, a Camará concede a preferen- 
pedida. 

O Sr. França Oarvallio (pela 
ordem) requer votação nominal para o subs- 
titutiYO do Sr. Geminiano Brazil. 



SESSiO EM 5 DE DEZEMBRO DE 1894 



à 



133 



Procedendo-se á votação deste requeri- 
mento, reconhece-se terem votado a favor do 
mesmo 54 e contra 54 Srs. deputados. 

O Sr. Presidente — Houve em- 
pate. Fica adiada para a sessão de amanhã 
a deliberação sobre a matéria. 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda da CommiSí>ão de Marinha e Guerra 
ao art. 3« do projecto n. 207, de 1894, lixando 
a» forças de terra para o exercício de 1895. 

Substitua-se o art. 3- peio seguinte : 

Art. 3.« Os V(4untarios, emquantoííosarom 
dessa qualidade de praça perceberão além 
do soldo uma gratificação diária de k'5 réis; 
as praças que, findo seu tempo «^e srrviço! 
continuarem nas fileiras, com ou sem enj^^aja- 
raento, perceberão uma gratificação diária 
de 250 réi.^; e quando tanto umas como as 
outras forem escusas, se lhes cou.^ederã nas 
colónias da União ou nas fronteiras, con- 
formo preferirem os interessados 
terra de 1.089 ares. 



, um prazo 



Sala í^as sessões, 4 d-^ dezembro de 1894.— 
Tkomaz Cacalcanti.^^vidio Abrantes, —Sal- 
gado dos Santos, 

Em seguida é posto a votos e approvado 
em 3* discussão, assim emendado o seguinte 

PROJEcrro N. 207 de 1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." As forças de terra para o exercício 
de 1895 constíiráo: 

§ 1» dos offlcíae^ das diflferentes classes do 
quadro do exercito; 

§2', dos alumnos das escolas militares até 
1.200 praças e de 400 para & escola de oflíl- 
ciaes inferiores; 

§ 3^, de 28. 120 pra^íis de pret, distribuídas 
de accordo com os quadros em vigor. 

Art. 2.<» Estas íorças serão completadas 
pela forma expressa no art. 87, § 4' da Con- 
stituição ena lei n. 2.55G, de 20 de setembro 
de 1874, com as modificações estabelecidas nos 
arts. 3^ e 4" da lei n . 39 A, de 30 de janeiro 
de 1892. 

Art. 3.° Os voluntários perceberão, em- 
qnanto forem praças de prot, mas uma gra- 
tificação igual a metade do soldo de primeira 
praça; as praças que, findo o seu tempo de 
serviço, continuarem nas fileiras, com ou sem 
engajamento, perceberão uma gratificação 
i?ual ao soldo de primeira praça; e quan'lo 
forem excusas, se lhes concederá nas colónias 
da União um prazo de terra de 1089 ares. 

Art. 4," Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

E' o projecto enviado à Commissão de Re- 
dacção. 



O 

eÍTc 



o Sr. Xtiomaz Caviítc 

(pela ordein) requer dispensa, da ImprÇis^o^ 
da redacção do projecto n. 207, de 1894, (for-# ^ 
ças de terra) que se acha sobre a Mesa. ^w 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Em seguida é sem debate approvada a se- 
guinte 



Redacção final do projecto 207, deste onno 
fixa as forras de terra j>ara o exercici 
de 1895 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." As forças de terra para o exercicio 
de 1895 constarão: 

§ V\ dos olíiciaes das diíTcrentes classes do 
quadro do exercito; 

S2', dos alutnnos '^as escola^ militares ató 
1.20Í) praças e de 400 para a eseola de oííiciaes 
inferiores; 

§ 3^, de 28. 120 praças de pret, distribuídas 
de accordo com os quadros em vigor. 

Art. 2." Estas forças s rão completadas pela 
forma expressa no art. 87, § 4* d Consti- 
tuição e na lei n. 2.556, de 26 de setembro 
de 1874, com as modificações estabelecidas 
nos arts. 3' e 4** da lei n. 39 A, de 30 de ja- 
neiro de 1892. 

Art. 3.'^ Os voluntários, emquanto gosarem 
dessa qualidade de praça, perceberão além do 
soldo uma gratificação diária de 125 réis; as 
praças que, findo seu tempo de serviço, con- 
tinuarem nas fileiras, com ou sem engaja- 
mento perceberão uma gratificação diária de 
250 réis;e quando tanto umas como as outras 
forem escusas, se lhes concederá nas colónias da 
União ou nas fronteiras, conforme preferirem 
os interessados, um prazo de terra de 1 .08Q 
ares. 

Art. 4.* Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões. 5 de dezembro de 

WM.— Paranhos Montenegro, presidente.— 
F, Liiiia Duarte. 

São successi vãmente postos a votos e ap- 
prova'^os em 2^ discussão o> seguintes artigos 
do projecto n. 175 A, de 1894. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.** E' o governo autorisado a em- 
prestar aos Estados do Paraná e Sanca Ca- 
thar.na a quantia de 4.000:000$, repartida- 
mente. 

Art. 2.* Este empréstimo poderá ser effe- 
ctuado, ou em apólices das que pertenceram 
aos lastros dos antigos bancos emissores ou em 
moeda corrente, abrindo o governo, si for 
nesta espécie, os necessários créditos. 
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Art. 3." O governo, «lo nccordo com os go- 
vernadores (los roferi-Jos Estados dar.i regu- 
lamentou presente lei no ii.tuito de e^tabele- 
rer a taxa do juro e o prazo do resgate do 
empréstimo, sendo que. si este for em apó- 
lices, o juro será o nellas estabelecido. 

Art. 4. • Revi>gam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. Frs»iíci«c*¥ Xoleiílino 

(pela ordem) requer dispensa de intersticio 
para o projecto entrar amanhã era 3^ dis- 
cussão, 

Consultada, a Camará conce<le a dispensa 
pedida. 

E' posto a rotos e approvado era 2* dis- 
cussão o seguinte artigo único do projecto 
n. 210, de 1894. 

O Congrí'8so Nacional resolve: 

Al tigo único. E* o governo autorisado a 
abrir o credito supplementar de 474:734$905, 
para occorrer á despezas com a policia do 
Districto Federal— art. 6** da lei n. 191 A de 
30 (^e setembro de 1893. no exercício vigente, 
revogando-se as disposição era contrario. 

O 8f. «losío I^opeM (pela ordem) 
requer dispensa de interstício pam o pro- 
jecto entrar amanhã era 3' discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

E* posta a votos e approvado em 2* discus- 
são o se^aiinte artigo un.co do projecto n. 
211, de 1894: 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' o G^^verno autorisado a 
abrir no vigente exercício o credito extraor- 
dinário de 200:0 0$ para oc orrer á despezas 
com a demarcação da Cronteir-a entre o Bra- 
yilea Bolívia, revogando-se as disposições 
em contrario. 

O ftr «I<»cko T^ope» {pela or^lem) 
— requer dispen^^a do intersticio para o pro- 
jecto entrar amanhã em 3^ discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida . 

E* annunciada a votação das das emendas 
do Senado ao Orçamento da Marinha. 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda do Senado. 

A rubrica 9— batalhão naval: diga-se— ba- 
talhão de infantaria naval — pessoal e ma- 
terial 200:í»00$000. 

São successi vãmente postos a votos e r^^- 
j(»it.idisas emendas do Senado à rubrica 2- 
—Conselho Naval, à rubrica 10: — Corpo de 
marinheiros navaes e a rubrica 23 munições 
de bocca. 



E' o projeeto devolvro ao Senado. 

E' posto a votos e approvado em 3 dis- 
cussão e enviado áCommissào de Redação o 
seguinte 

PROJECTO N. 157 C DE 1894 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.® Os vencimentos, soldo e etapa dos 
oíílciaes da brigada polcial e Corpo de Bom- 
beiros serão os mesmos marcados para os 
oflâciaes do exercito. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr, Xor<iua.to Moreira (pela 
ordrm) requer dispensa da impressão da Re- 
dacção do projecto n. 157 C, de 1894, que se 
acha sobre a Mesa. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Em seguida é sem debate approvada a 
seguinte 

I 

ULTIMA REDACÇÃO N. 157 C, DE 1894 

Determina que os vencimentos, soldo e etapa 
dos officiaes da Brig ida Policial e Corpo de 
Bombeiros sejim os mesmos marcados para 
os officiaes do exercito 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1." Os vencimentos, soldo e etapa dos 
offl< iaes ^'a Brigada Policial e Corpo de Bom- 
beiros serão os mesmos marcados para oe 
officiaes do exercito. 

Art. 2.*» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das coramissões, 5 de dezembro de 
1894.— Poran/ío* Montenegro^ presidente. — 
F, Lima Duarte, 

São successivamente postos a votos e ap- 
provavados em 2« discussão os seguintes ar- 
tigos do projectou. 141. de 1894: 

Art. 1.* E' declarada sem effeito a re- 
formo í^ecretada contra o capitão Jeronymo 
Ferreira França, que reverterá ao serviço 
activo í^o exercito. 

Art. 2.'» A reforma a que se refere o art, 9* 
n. 2, da lei n. 648, í^e 18 agosto de 1852, 
simples faculdade conferida ao governo, ces- 
sará quanto aos «fiTeitos futuros no caso de 
indulto pelo poder competente ou de justifi- 
cação julgada pelo Conselho Supremo Tribu- 
nal Militar de Justiça da qual conste a com- 
pleta emenda do condemnado. 

Art. 3.* Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 
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São successi vãmente postos a votos e appro- 
vado em 2« (iiscussào os seguintes artigos 
do projecto n. 188, de 1894 : 

O CJongresso Nacional resolve: 

Art. l.« A renda do Dt^posito Publico tejà 
entrada no Thesouro. como receita. 

Art. 2 " Os fun oionarios do de oeito per- 
ceberão vencimentos fixos de accordo com a 
tabeliã abaixo. 

Art. 3 <» E' autoriéado o Poder Executivo 
a abrir o necessário credito pora indomnisar 
o depositário publico das despezas feitas com 
alimentação e tratamento medico de escravos 
depositados qíie ainda não houvessem sido 
pagas, conforme demonstrar a liquidação que 
o governo fizer ; revogadas as disposições 
contrario. 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única e enviado a sancção o seguinte 

PROJECTO N. 125, DE 1894 (256 de 1893) 

(Do Senado) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« O governo providenciará no sen- 
tido de ser melhorada a refot-ma do I* te- 
nente da armada Gamillo de Lellis e Silva, 
addicionando-se ao tempo de serviço, que 
contava quando foi reformado, os prestados 
posteriormente na guerra do Paraguay, na 
i;apitania do Porto e no Quartel General da 
Marinha 

Art. 2* Feito o computo do serviço, de 
accordo com o artigo supra, sendo o de cam- 
panha pelo dobro, se expedirá nova patente, 
mencionando-^ a lei que a autorisar. 

Paragrapho único. Fica entendido que o? 
Ikvores ora concedidos não dão direito a maior 
vencimento do que os mercados na tabeliã 
que vigorava em 1866. 

Art. 8.* Ke vogam -se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. Rre«icleiite— Acha-se sobre a 
Mesa em offltâo do Senado enviando um pro- 
rogando a actual sessão legislativa até o dia 
VO do corrente. 

O Sr. 1» secretario vae proceder á leitura 
desse offloio. 

Bm seguida o Sr. 1* secretario procede á 
do seguinte 

OFPICIO 

Senado da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil— Gaj^tal Federal, 5 de dezembro de 



N. 330— Afira de ser presente á Gamara dos 
Deputados, envio- vo^ o mcluso projecto do Se- 
nado, prorogando a actual sessão legiíílativa 
até o dia 20 do corrente mez. 

Saúde e fraternibade.— João Pedro Belfort 
Vieira, l« .-ecretario.— Ao Sr. l»* secretario da 
Gamara dos Deputados. 

O Si». Presidente— Na forma do 
regimento e por ser matéria urgentíssima, 
vae entrar immediatamente em discussão o 
projecto do Senado 

Em seguida é sem debate approvado o se- 
guinte 

PROJECTO N. 212 — 1894 

O Congresso Kacional resolve : 

Artigo iinico. E' prorogada a actual sessão 
legislativa até o dia 20 do mez corrente. 

O Sr. I*re«lclente — O projecto vae 
ser enviado ao Presidente da Republica para 
formalidade da publicação. 

K' pf)8to a votos e approvado em 1" discus- 
são o seguinte 

PROJECTO N. 192 A— 1894 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.** Fica aberto ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores o credito extraor- 
dinário í^e 3:6(0$, para occorrer ao paga- 
mento <\os vencimentos de um conservador, 
um 2* ofiíicial e um amanuense da Biblio- 
theca Nacional, a partir de 1 de setembro do 
corrente anno, 'Uta em que tomaram posse 
os fanccíonarios nomeados para o preenchi- 
mento destes cargos, cjeados pelo regula- 
mento expedido a 8 de agosto. 

Art. 2.'» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' anuunciada a votação nominal do pro- 
jecto não sanccionado n. 119 A, de 1892, con- 
cedpn^'0 ao 1* e 2« cirurgiões do Corpo de 
Bombeiros da Capital Federal os postos de 
major e capitão, com as vantagens que são 
inherentes a estes postos. 

Procedendo á votação nominal respondem 
não, isto é, approvam o projecto n. 119 A, 
de 1892 e rejeitam o veto do mesmo projecto 
op posto os Sra Lima Bacury, Fileto Pires,Ga- 
briel Salgado, Enéas Martins, Carlos de No- 
vaes, Bricio Filho, HoUanda de Lima, Vivei- 
ros, Luiz Domingues, Gustavo Veras,Eduardo 
de Berrédo, Christiano Cruz, Nogueira Para- 
naguá, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, 
Ildefonso Uma, João Lopes, Pedro Borges, 
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Francisco Benévolo, Auprusto Severo, Tavares 
de Lyra, Junqueira Ayres, Trindade, Coelho 
Lisboa, Coellio Cintra, Lu z de Andrade, Me- 
deir<3s e Albuquerque, Miguel Pernambuco, 
Carlos Jorge, Oiympio de Campos, Menezes 
Prado, Geminiano Brazil,Gonvêa Lima,Santos 
Pereira, Auirustode Freitas, Francisco Sodré, 
Tota, Eduardo Ramos, Paula Guiraax'ães,Ver- 
gne de Abreu, Rodriírues Lima, Arthur Ilios, 
Paranhos Montenegro, Torquato Moreira, 
Galdino Loreto, Furquim Werneck, José Car- 
los, Frc»nça Carvalho, Lopes Trovão, Oscar 
Godoy, Alcindo Guanabara,Thomaz Delphino, 
Lino de Vaseoncellos, Alberto Torres. Bel isario 
de Souza, Érico Coelho, Fonseca Portella, Eu- 
zebio do Queiroz, Costa Azevedo, Ernesto 
Brazilio. Francisco Santiago, Barros Fran- 
co Jnníor, Sebastião do Lacerda, Urba- 
no Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Muyriuk, Landnlpho de Mtihalhães, Lima 
Duurto, Cirva lho Mourão, Monteiro d'^ Bar- 
ros, Fran -isco Veiga, Lamonnier Godofredo, 
Ferreira Pires, Cupertino do Siqueira, Rodol- 
pho Abreu, Thootonio de Mag.ílhãos, Pinto 
da Fonseca, ArthurTorres, Paraíso Caval- 
canti, Carlos das Chagas, Casomiroda Rocha, 
Almeida Nogueira, Gustavo Godoy, Adolpho 
Gordo, Herculano de Freitas, Moiaes Barros, 
Paulino Carlos. Cincinato Braga, Francisco 
Glicerio, Ovídio Abrantes. Luiz A^Iolpho, 
Paula Ramos, Francisco Tolenlino, Emilio 
Blum e Fonseca Guimarães. (95) 

Respondem sim os Srs. Anísio de Abreu, 
Tliomaz Cavalcanti, Jo::é Bdvilaqua, Milton, 
José Ignacio, Flávio do Araújo Sebastião Lan- 
dulpho, Marcolino Moura, Athayde Júnior, 
António de Siqueira, Américo do Mattos, Vaz 
de Mello, Ji)ão Penido, Fortes Junqueira, Ur- 
bano de Gouveia e Rivadavia Correia. (16) 

O Si*. I^reslclente — O projecto 
n. 119 A, de 1892, acaba de ser mantido por 
95 contra 16 votos e vae ser enviado ao 
Senado. 

Continua a 2^ discussão do de n. 109 B, de 
1891, a qual havia sido interrompida. 

O Sr. Medelro» o Albuquei*- 
Cfue (Este discurso deixa de ser publicado^ 
tendo sido entregue em tempo ao orador,) 

O presidente da Commissão de Diplomacia 
e Tratados julga não deverem ter direito de 
decretar essas medidas os governadores dos 
Estados, o orador declara não ter meios de 
po.^suirem os governadores direitos taes, por- 
quanto nesse caso de medida de alta policia 
já está declarado, que não lhes compete de- 
cretação. 

Deante da cassa que se está dando de anar- 
chismo, sinão formos cautelosos virá para o 



nosso paiz aquillo que for repellido às socie- 
dades européas. 

Demais, é preciso termos uma lei para que 
em casos de neces^idade os poderes julgadores 
não deixem de punir culpados pela preoc- 
cupação de que não está muitíssimo evidente 
a sua competência. 

O Sf, :Vilo Peçanlia. diz que 

se reserva para tratar da matéria no ter- 
ceiro debate que houver nesta Camará, e que 
quanto ao discurso do hontado representmle 
de Pernambuco, este offerece-lhe opportuni- 
dade para em nome da Commissão de Diplo- 
macia e Tratados, offerecer uma emenda, 
limitando o poder das autoridades locaes em 
relação á expulsão de estrangeiros. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão do art. 1° e suceessi vãmente 
a dos demais artigos do projecto n. 109 B, de 
1894. 

Passa-se a hora destinada ao expediente. 

O Sr. 1» Secretario declara que não ha 
expediente sobre a Mesa. 

O Sr. Érico Ooellio (Este discurso 
deixa de ser publicado, tendo sido entregue em 
tempo ao orador.) 

O Sr. Herculcino <fe FreitAS 

( Este discurso deixa de ser publicado, tendo 
sido entregue em tempo ao orador:) 

Vão a imprimir os seguintes 



PROJECTOS 



N. 21 A — 1892 



Parecer da Commiss'ío do Orçamento de i894 
sobre emendas offerecidas em 2' discussão ao 
projecto n, 21 de 1892^ que isenta dos 
direitos de importação e expediente todo o 
material e machinistnos destinados a con^ 
strucção da Fabrica de Tecidos Paulista, 
na comarca de Olinda, estado de Per- 
nambuco, 



A' Commissão de Orçamento foi presente o 
projecto n. 21 de 1892, resultado de um na- 
recer da Commissão de Fazenda e Industria, 
o qual foram offerecidas três emendas. 

Nesse projecto ó concedida isenção dos di- 
reitos de importação e de expediente para o 
material e machinismos destinados a con- 
strucçáo da Fabrica de Tecidos Paulista, na 
comarca de Olinda, no Estado de Pemam* 
buço. 
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A Ck)mmissão de Orçamento pensa que no 
intuito de desenvolver e fomentara industria 
nacional o Ck)ngresso deve conceder a dis- 
pensa dos direitos de importação, mas en- 
tende que não deve estender esse íavor até a 
isenção dos direitos de expediente, que repre- 
sentam a indemnisação de despezas que o 
estado faz em bem do publico serviço nas 
estações de arrecadação. 

S. R. Sala das commissões. 3 de dezembro 
de 1894. — joão Lopes^ presidente.— Arthur 
Rios, relator. — Augusto Severo, — F, Motj^ 
rink. — Á, Guanabara, 



Emendas e qne se refere o parecer supra 



Igual favor seja concedido aos materiaes 
destinados á construcção do ediflcio da Bolsa, 
no Estado do Pará. 

Sala das sessões, 19 de julho de 1892.— 
Cantão, — Matta Bacellar,--^ A* Montenegro , 
— índio do Brazil, — P . Chermont, 

Igual favor á Companhia de Cimento Bra- 
zileiro, no Estado da Parahyba, para alguns 
machinismos ^ue faltam á fabrica de Tiriry. 

Sala das sessões, 22 de julho de 1892.— 
Sd Andrade, — Couto Cartaxo, — C do Nas- 
cimento, — Fleury Curado, Costa Rodrigues. 
André Cavalcanti, 

Iguaes favores á Companhia Cotonia Ala- 
goana e a fabrica de chapéos, que pretende 
montar em Maceió o cidadão Quintas Maia, 
na forma dos requerimentos já apresentados 
na Camará. 

Sala das sessões, 22 de julho de 18^2.— 
Leite Oiticica, — Rodrigo de Araújo, — Eu- 
clides Matta, 



N. 57 C — 1894 

Emenda do Senado ao projecto n, 57 B^ desse 
anno^ que autorisa o governo a rever o re- 
gulamento approvado pelo decreto «. Í692 
A^ de iOde abril ultimo^ para execução da 
lei n. i94, de ií de outubro de 1893, 

A commissão tendo examinado as emendas 
do Senado ao projecto n . 57 B, desta Camará 
attinente a reforma dos correios da União, é 
de parecer que sejam ellas approvadas por 
não alterarem era substancia as disposições 
do mesmo projecto. 

Sala das se8b«õe8, 5 de dez-^mbro de 1894.— 
Belizario de Souza. — Junqueira Ayres, — 
Arthur Torres, — José Beviláqua, — Urbano 
Gouvêa, 

Camará V. VHI 



Emendas do Senado ao projecto da Camará 
dos Deputados^ que autorisa o governo a re- 
ver o regulamento approvado pelo decreto 
n, 4692 A ; de iO de abril ultimo^ para 
execução dm lei n, i94s de li de outubro de 
i893. 

Ao n. 1 do § l°do art. 1°. 
Accrescente-áe : «os agentes de 3» e 4* 
classes. » 

Ao§2^ redija- se assim: 

«Compelir ao dii'ector-;?era! a nomeação 
dos amanuenses, praticantes, bem como dos 
fieis do almoxarife, porteiro e continuos da 
directoria. 

Os demais funccionarios serão nomeados por 
portaria do Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas. 

Ao n. 1" do § 2s redija-se assim: 

« Fica extincto o cargo de thesoureiro da 
Directoria Cteral competindo ao actual almo- 
xarife addido o vencimento de 7:200$000.» 

Ao n. 3. Substitua-se pelo seguinte: 

< Serão providos por concurso os legares de 
chefe de secção, praticantes e carteiros de 2* 
classe, sendo pratico o concurso paraaquelles 
e theorico para estes. 

Os locares de officiaes serão prhonchidos 
do seguinte modo: duas vagas por mereci mento 
e uma por antiguidade, e assim successiva- 
mente.> 

O merecimento será provado em concursos 
práticos gradualmente diíBcieis, só podendo a 
nomeação recahir no empregado approvado, 
e na ordem da respectiva classificação. Os 
concursos serão validos durante 12 mezes. 

A promoção por antiguidade deve recahir 
no empregado da classe immediatamente in- 
ferior, que contar maior antiguidade de 
exercício na repartição, deduzindo-se-lhe o 
auno ou annos em que haja s flfrido qualquer 
pena de suspensão . 

Acçrescente-se: 

4.* O numero e vencimentos dos funccio- 
narios o que se refere o art. 445 do regula- 
mento de 10 de abril de 1891, não poderão 
exceder aos afixados nas tab< llasannexas ao 
decreto n. 184, de 11 do outu jro de 1893. 

Senado Federal, l de dezembro de 1894. — 
Manoel Victorino Pereira, presidente. ^^João 
Pedro Belfort Wieira^ !■ secretario. — Gil 
Dinis Goulart, 29 secretario. — João Soares 
iVtfíua, 3<» secretario. — Virgilio Damasio^i? 
secretario. 

Projecto n, 57 B, de i894^ da Camará dos 
Deputados 

O Congresso Nacional decreta : 

Art* 1 .• Fica o governo autoiisado a rever 
o regulamento approvado pelodecrelo n. 16^ 
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A, de 10 de abril uitimo, pira execuvSoda lei 
n. 194, de 11 de oatuhro «te 1893, observando' 
além das bases estatuídas nessa lei, as dispo- 
sições seguintes: 

§ l .o Conferir aos administradores dos cor- 
reios nos Estados e Capital Federal, a attri- 
buiçâo de nomear e ueinitir os empregados 
seguintes: 

l^ amanuenses, praticantes, carteiros de 
1» e 2* classes o ruraes e de agenias, culle- 
ctores, carimbadores» conlinuos, porteiros e 
ajudantes ; 

2°, agentes de 2», 3* e 4» classes, seus aju- 
dantes» thesouiviros e fies, flcindo ao director 
geral a attribuição de nomear amaunenses, 
praticantes, flel do almoxarife, porteiro e 
contínuos da directoria. 

§ 2.0 Ser de livre escolha do governo da 
União o provimento descargos de director 
geral, sub-director, administradores, seus 
ajndantes e contadores dos correios. 

1 .• Fica extincto o car-ro de thesourelro da 
Directoria Geral, competindo ao almoxarife o 
vencimento de 6:000$ annuaes. 

2.» As licenços, aposentadorias e montepio 
dos empregalos da Itepnrti0o Geral dos Cor- 
reios serão regidos pelas disposições vigentes 
para os ftinccionarios do Miuistorio da Indus- 
tria e Viação e pela lei de 4 de novembro 
de 1892. 

3.« Os concursos feitos para a primeira en- 
tra ncia serão validos por umanno; e bem 
assim os que forem prestados para os cargos 
de 3®» offlciaes na Directoria Geral, e admi- 
nistrações de !• classe, 2<» nas administrações 
de 2* e 3^ classes, e oíhcial nas do 4«. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Camará dos Deputaílos, 27 de outubro de 
18©4 . — Froncisco de Assis Rosa e Silva, pr^- 
sidente. ^ Thornas Delfino, 1® secretario. — 
Ávgusto Taxares de Lyra, 2** secretario. 

N. 121 D— 1894 

Emendas da Cantara dos Deputados ao pro- 
jecto n» i2i i4, do corrente anno, vindo do 
Senado, que regula as eleições municipaes 
no Disiricto Federal^ ás quaes o Senado não 
poude dar o seu consentimento, 

A Commssão de Constituição, Legislação e 
Justiça, mantém, pelas razões que ia expen- 
deu, o seu par«cer sobro o projecto n. 121 
relativamente às eleições de nue trata a lei 
n. 85, de 21 de setembro de \b92, não poden- 
do pois acceitar as disposições do projecto 
n. 214 do Senado, 



A Camará resolverá o que entender em 
sua sabedoria . 

Sala das Coramissõis, 5 de dezouibs^o de 
1894— França Carro/Ao. — presidente. — 
F. Tolentino.^ relator.— Triwlade.-^ Eduar- 
do Ramos. — Eri<:o Coelho, 



Emendas da Camará dos Deputados ao pro^ 
jecto do Senoilo 



Art. l.»" Como no projecto. 

Art. 2." Substitua-se pelo seguinte : Cada 
um dos três acttiaes districtos eleicoraes, em 
que, pelo de-reto n. 153, de 3 de agosto de 
1893, se acha dividido o Districto Federal, 
elegerá para o Conselho Municipal nove mem- 
bros (intendentes), votando cada eleitor em 
seis nomes. 

Art. 3." Substitua-se pelo segointe: Aelei« 
ção será feita no próximo domingo do mez 
de dezembro que preceder ao dia designado 
(7 de janeiro) para a renovação do mesmo 
Conselho. 

O prefeito expedirá para esse fim as ordens 
necessárias. 

Art. 4.» Como está no projecto. 
Art. 5^ e seus paragraphos. Como no pro- 
jecto. 

Art. 6 • Como no projecto. 
Art. 7.* Como no projecte 

Art. 8.* Substituase pelo seguinte: Os tra- 
balhos da apuração geral deverão principiar 
ás 10 horas da manhã: lavrarseha diaria- 
mente em livro próprio uma acta circum- 
stancia^^a contendo os no;)'es de todos os ci- 
dadãos vot'dos em cada districto, pela ordem 
numérica da votaçõo Ne ultimoiia lavrar- 
se-ha uma acta geral, resumida, que será 
enviada ao Tribunal Civil, ondeftcarà archi- 
vada e delia se extrahirá uma cópia para ser 
remettidaá seíretaria do Conselho Municipal. 

Paragrapho único. A apuração geral come- 
çará pelo 1* districto. 

Art. 9.° Como está no projecto. 
Art. 10 Como no projecto. 

Art. 11. Siibstitua-se pelo seguinte: Os 
membros do Conselho Municipal servirão três 
annos. 

Art. 12. Substitua-se pelo seguinte : O 
mandato de ca 'a Conselho terminará sempre 
no dia 7 de janeiro posterior ao 3<» anno, 
qualquer que seja o dia da posse. 

Art. 13. Substitua-se pelo seguinte : As 
vagas que occorrerem serão preenchidas 

Selos immediatos em votos em cada um dos 
istrictos onde se derem. 
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Additivos : 

Apt. Além dos mencicnaílos noart. 4'» da 
lei n. 85, de 20 de setembro d(3 189i, svo in- 
compatíveis : 

l<>, os deletí^ados de hy^riene e iiis^pectores 
escolares que exf»rcerern e-ses «irgos «leutro 
de seis mezes anteriores à eleiçilo. 

(Approvado pelo Senado). 

2o, os aposentaiioá em cargos muiiicipaes e 
federa es. 

Art. Poderão ser votados para membros 
do p^overno municipal os membros do mesmo 
governo que houverem servi Jo no ultimo 
anno. 

Camará dos Deputados, 59 de novembro de 
1894. — Francisco de Assis Rosa e Silva^ pre- 
bidente. — Tnomaz Delfino, V S3cret;írlo. — 
João Coelho G, Lisboa^ 3" secretario. 

Projecto do Senado n. Í2Í^ de Í89Í, sobre 
eleições municipaes 

O CJoDgresso Nacional decreta: 

Art. 1 .<» As eleições de que trata a lei n.85, 
de 21 de setembro de 1892, art. 83, regular- 
se-bão pelas seguintes disposições: 

At . 2.'* Cada um dos três actuaes distri- 
ctos eleitoraes em que, pelo decreto n. 153, 
de 3 de ago to de 1893, so acha dividido o 
Districto Federal, elegerá para o Coní<elbo 
Municipal a terva parte dos membros deste. 

Art. 3.*» A eleição para membi^os do C()n6e- 
Iho Municipal será feita no primeiro domingo 
do mez de dezembro que preceder ao dia de- 
signado (7 de janeiro) para a renovação do 
mesmo Conselho. 

O prefeito expedirá para esse flm as ordens 
necessárias. 

§1.'» Para a eleição cada eleitor vo*ará 
em cinco oomes f scriptos em uma única cé- 
dula- 

§ 2.0 O primeiro nome collocado no alto de 
cada cédula considera-se votado em primeiro 
turno para ser eleito por quociente ; os ou- 
tros nomes formarão segundo turno para se- 
rem eleitos por pluralidade de votos. 

§ 3." Considemm-se eleitos no primeiro 
turno todos os cidadãos que conseguirem um 
numero de votos correspondente ao quociente 
que resultar da divisão por cinco das cédulas 
apuradas nas diversas serções de cada distri- 
cto eleitoral, não se incluindo uo calculo as 
cédulas em branco nem as que forem encon- 
tradas em invólucro que contenha mais de 
uma. 

§ 4.* Para preencher os logares que fklta- 
rem até ao numero de cinco em cada districto, 
por não attingirem ao quociente os cidadãos 
•votados, considerar-se-háo eleitos oe mais vo- 
tados do segundo turno, até ao preenchi- 
mento de todas as yagas. 



§ 5." O cidadão eleito no primeiro turno 
abrirá vaga no segundo, si também for eleito 
neste 

§ 6.^ Em caso de empate no segundo turno, 
coiisiderar bC-ha eleito o mais votado no pri- 
meiro, mas que não attingiu ao quociente. 

Si houver empate em ambos os turnos, 
considerar-se-ha eleito o mais velho. 

§ 7." O processo da apuração dos votos será 
duplo e simultâneo, um para cada turno. 

A apuração do primeiro nome de cada cé- 
dula, para formar o primeiro turno, será 
escripta por um único mesario. 

Art. 4.* Para a organisação das secções, 
mesas, votação e mais trabalhos eleitoraes 
prevalecerão, a titulo permanente, as dispo- 
sições dos arts. 61 e seguintes da lei n. 85, 
de 20 de setembro de 1892, modificadas so- 
mente na parte em que são obrigadas pela 
presente lei . 

Art. 5." As nomeações de eleitores para me- 
sarios e as designações dos ediflcios para ftinc- 
cionarem as mesas eleitoraes, serão pelM pre- 
tores communicadas por oflado ao prefeito e 
a cada um dos nomea^íos e publicadas por 
editais e pela imprensa 

§ 1 o Na falta ou omissão dos pretores, o 
prefeito fará as alludidas nomeações e desi- 
gnações. 

§ 2.0 Ao prefeito incumbe a remessa ao pre- 
tor, com urgência, dos livros, urnas e mais 
objectos necessários ao serviço eleitoral. 

Art. 6.«* Na falta absoluta de mesarios até 
ás 9 horas do dia designado, os eleitores pre- 
sentes acclamarão um de entre elles para pre- 
s dir á eleição, e este convidará mais quatro 
eleitores para mesarios, os quaesfúnccionarão 
ató terminar o processo eleitoral. 

Art. 7.* A votação e apuração deverão 
ficar terminadas até ás 5 horas da tarde. A 
confecção da acta poderá prolongar-se, sem 
mterrupção, o tempo necessário para a con- 
clusão dos trabalhos. 

Art. 8.0 Os trtLbalhos da apuração geral 
deverão principiar ás 10 horas da manhã ; 
findos elles, lavrar-se-ha, em livro próprio, 
uma acta diária circumstanciada, que conte- 
nha o nome de todos os cidadãos vota^^os em 
cada districto para «uia um dos dous turnos, 
pela ordem numérica de votação, de accordo 
com o disposto no art. 17 e seus paragraphos. 
No ultimo dia lavrar-se-ha uma acta geral 
reeumida,que será enviada ao Tribunal Civil, 
onde ficará archivada; delia se extrahirá 
uma cópia para ser remettidaá secretaria do 
governo municipal. 

Art. 9.0 A cada um dos intendentes eleitos 
dirigirá o pretor presidente um oflílcio com- 
municando-lhe o resultado da apuração na 
parte que lhe disser respeito. 

Art. 10. A posse ter* logar logo que es- 
tejam reconhecidos dous terços, pelo menos, 
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dos intendentes eleitos e será dada pelo an- 
terior Conselho de Intendência, ou na sua 
falta, pelo prefeito. 

Art. 11. Os membros do Conselho Munici- 
pal servirão por dous annos. 

Art. 12. O mandato de cada Conselho ter- 
minará sempre no dia 7 de janeiro posterior 
ao segundo anno, qualquer qiio seja o dia da 
posse . 

Art. 13. As vagas que occorrerem serão 
preenchidas pelos supplentes mais votados no 
primeiro turno de cada districto por onde se 
der a vaga. 

Art. 14. Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1894.— 
Ubaldino do Amaral Fontoura^ vice-presi 'ente. 
— João Pedro Bel for t Vieira, 1° secretario. — 
Jotio Soares Neiva, servindode 2"* secretario. — 
Joakimde Oliveira Catunda, servindo de 3" se- 
cretario. — Domingos Vicente Gonçalves de 
Souza, servindo de 4» secretario. 

N. I15A— 18Ô4 

Concede vários favores ás estradas de ferro 
construídas pelos Estados, ou por companJiias 
particulareu, que forem prolongamento ou 
ramaes das da União ou que a estas se 
ligarem , 

A' Commissao de Orçamento foi presente, 
para sobre elle emitcir parecer, o projecto 
n. 115, de 1894, do Sr. deputado Francisco 
Veiga. 

A commissao— considerando que a medida 
consignada no referido projecto não somente 
favorece o desenvolvimento da viação nos 
Estados, como por este desenvolvimento in- 
crementa o futuro das estradas da União, 
visto como os favores referem-se unicamente 
ás estradas que forem prolongamento ou 
ramaes destas ultimas, ó de parecer que seja 
approvado o mesmo projecto. 

Sala das commissões, 5 de dezembro de 1894* 
— João Lopes ^ presidente. — Augusto Severo, 
relator. — F, P, Mayrink, — Arthur Rios. — 
Alberto Torres, — Alcindo Guanabara, — Air- 
meida Nogueira, 



N. 115 



1894 



O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° As estradas de ferro construídas 
pelos Estados, ou por companhias particula- 
res, que forem prolongamento ou ramaes d^s 
da União ou que a estas se ligarem, gosarão 
dos seguintes favores : 

AJ Transporte gratuito nas estradas da 
União para as locomotivas, carros, vagons, 



trilhos e mais material metallico destinado à 
sua construcção. 

B ) Abatimento de 50 Vo, sobre as tarifas 
actuaes, para o transporte do combustível e 
outros materiaes necessários para o fseu 
custeio. 

Paragrapho único. Só terão direito a estes 
favores as estradas que ainda não tiverem 
renda liquida ou a tiverem inferior a 5 V* 
sobre o capital nellas effecti vãmente em- 
pregado, cessando os mesmos logo que a re- 
ferida renda attinja áquella porcentagem. 

Art. 2." No regulamento que expedir para 
a execução desta lei, o Presidente da Repu- 
blica fica autorisado a impor multa de xmi a 
cinco contos de réis ás estradas que, j)or 
qualquer modo, abusarem da concessão que 
lhes é feita, podendo suspender os favores 
mencionados áquellas estradas, que para 
obtel-os, verificar- se haverem dado informa- 
ções falsas ou fraudulentas. 

Art. 3.0 Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 18 de setembro de 1894.— 
Francisco Veiga, 

N. 213—1894 

Considera no posto de general de brigada a 
reforma do major e general de brigada ho- 
norário do exercito Luiz José da Fonsecu 
Ramos, com iodas as vantagens desse postOy 
co)no si effectivo fosse, 

A Commissao de Marinha e Guerra: 

Considerando que relevantíssimos faram os 
serviços prestados em Nitheroy, na defesa 
das instituiçr)es republicanas brazileiras, con- 
tra 03 revoltosos da parte da Armada Nacio- 
nal, pelo mííjor reformado e general de bri- 
dada honorário do exercito Luiz José da 
Fonseca Ramos, accentuadamente nos dias 
6, 7, 8 e 9 de setembro de 1893 e 9 de feve- 
reiro deste anno, oppondo tenaz e heróica re- 
sistência á occupação da cidade por aquelles, 
tendo ás suas ordens,nos primeiros dias, ape- 
nas 78 praças de policia estadual, armadas a 
Camblain, mal municiadas, estando, entre- 
tanto , os revoltosos armados á Kropachetk, 
apoiados fortemente pela artilharia dos na- 
vios de guerra ; 

Considerando que no memorável dia 9 de 
fevereiro desto anno, secundando, apezar de 
doente, o bravo e valente general Francisco 
de Paula Argollo, commandante em chefe da 
divisão, depois de restabelecer a ordem, im- 
peli indo para n frente as forças legaes. prom- 
ptamente limpou o terreno já conquistado 
pelos revoltosos, derrotando-os, mostrando 
assim ser ainda o mesmo soldado calmo, re- 
soluto, intrépido e valoroso, que tanto illus- 



SESSZO EM 5 DE DEZEMBRO DE 1894 



141 



trou-se nos campos do Paraguay, onde infe- 
lizmente adquiriu a enfermidade que prema- 
turamente o impossibilitou de continuar na 
vida militar activa ; 

Considerando que Ni theroy,— objectivo al- 
mejado da revoltíi e cuja posse seria para 
esta a posse do Paiz,— chave da defesa da Re- 
publicai—centro das s>'mpathias por aquella, 
si não tem nos primeiros momentos como 
seu defensor o glorioso general Fonseca Ra 
mos, diíílcil é imaginar o que seria hoje do 
Brazil, de sua unidade; 

Considerando mais, que por tão assignala 
dos e inestimáveis serviços esse velho soldado 
brazileiro tornou-se credor da gratidão dos 
sinceros republicanos verdadeiramente aman- 
tes desta grande Pátria ; 

Considerando finalmente que esta não deve 
ser indiff«rente á sorte de um tão bom e leal 
filho, que, pobre, alquebrado, jji no ult mo 
qu rtel da vid;», com o exíguo soldo de sua 
reforma, sem outro recurso para garantir a 
Buhsistencia actual e o futuro de sua família, 
curar da educação de seus filhos, — vê-se na 
contingência de exercer uma funcção que é 
um verdadeiro sacrificio, attento o seu estado 
valetudinário,— o Congresso Nacional, repre- 
sentante da Nação, interpretando os senti- 
mentos do povo republicano brazileiro agra- 
decido, resolve : 

Art. \.° E' considerada no posto degenerai 
de brigada a reforma do m£yor e general de 
brigada honorário do exercito Luiz José da 
Fonseca Ramos, com todas as vantagens desse 
posto, como 'si effectivo fosse. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 5 de dezembro de 1894. — 
Gabriel SaUjado dos Sant9S, — Thomaz Cavai' 
carui. — Ovidio Abrantes, — António de Si" 
queira, 

O Sr. IPresiclento — Achando-se 
ndeantada a hora, d^Jriigno para amanhã a se- 
guioto ordem d) di:i : 

Votação nos so^^nintes projectos: 

N. 150, de 1884, d clarafido estur compre- 
hendidi no art. 6o, lettra 4 d;i Constiiuição a 
competência de resolver o Supremo Tribunal 
Federal, mediantu reclamações, to las as ques- 
tões orignidas de conflictos resultantes da 
duplicata de nssemblòas, ou de governadoras 
ou presidentes dos Esta<los, (substitutivo do 
projectou. 189, de 1894) 3» discussão ; 

2% discussão do projecto n. 100 B, de 1894, 
dispondo sobr-^ a expulsão do estrangeiro de 
parte ou de todo o território nacional ; 

3«, discussão n. 210, de 1894, autorisando 
a abertura do credito de 474.734$905 para 
despesas oom apolicla federal ; 



3% discussão do projecto n. 211, de 1884, 
autorisando o credito de 200:000$ para de- 
marcação da fronteira do Brazil e do Bolívia ; 

3* discussão do projecto n. 175 A, de 1894, 
autorisando o governo o emprestar aos Esta- 
dos de Santa Gatharina e Paraná a quantia 
de 4.000:000$ repartldamente. 

Discussão única do parecer n. 121 D, sobre 
as emendas da Camará ao projecto do Senado 
n. 121, de 1894, (eleições municipaes) ; 

1* discussão do projecto n. 209, de 1894, 
autorisando o Poder Executivo a con^^der: 
ao engenheiro João Crockat de Sã Pereira de 
Castro, ou a quem melhor vantagens oífere- 
cer, privilegio porôOannos para constru^ção 
uso e goso de uma estrada de ferro de Pes- 
queira a Santi Maria de Araguaya ; e a Ger- 
mano Vert, ou a quem melhores vantagens 
oíTerecer, previlegio por 60 annos para 
í^onstrucção, ou uso e goso da estrada de 
ferro que, partindo de Mossoró, no Rio Gran- 
de do Norte, se desenvolva pela margem 
dire ta do rio do mosmo nome, | (assando en- 
tre Porto Alegre e Imperatriz, pelo valle do 
Piancó, no Estado da Parahyba, pelo do Pa- 
jehú, no de Pernambuco, e neste procu- 
rando o rio S. Francisco, no ponto mais con- 
veniente ; 

l-* discussão do projecto n. 26, de 1894, dis- 
pondo que 03 bens das ordens religosas, de- 
clarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, mas que continuaram ao serviço do 
culto catholico, sejam reconhecidos proprie- 
dade da Igreja catholica, no uso e goso dos 
institutos ou pessoas religiosas que delles se 
achavam de posse ao tempo da promulgação 
da Costituição da Republica ; 

1» discussão do grojecto n. 115 A, de 1894, 
concedendo vários favores às estradas de 
ferro construidas pelos Estados, ou por com- 
panhias particulares, que forem prolonga- 
mento ou rames dos da Oniáo ou que a estas 
se librarem; 

2-* discuí^são do projocto do Senado n. 105, 
do 1894, dnel T.ndo perloncer ao dominio do 
Itibtado do Pará divcráOi. piopiios nacii>naos ; 

Discussão uniCii do projecto u. I.'í8 A, de 
1894, concedendo a D. José P roin da Silva 
Barrosa pensão nnual de 3:G(iO$, bem pre- 
juízo da côngrua que percebe como serven- 
tuário do culto catholico ; 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 83, de 1894, autorisando o Poder Execu- 
tivo a reorganizar o serviço de immigração 
e colonisação da União, de conformidade com 
as bas ^s que apresenta ; 

2* discussão do projecto n. 163, de 1894, 
revalidando em favor da nova Companhia 
Estradado Ferro Estreito e São Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 896, de 18 de outubro de 1890, nos termos 
do respectivo oontraoto ; 
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1» discussão (b projecto d. 201, de 1894, 
declaP:índo extincta a divida em que ficou 
pira cora a Fazenda Nacional o fallecido coro- 
nel du exercito Wenceslào Freire de Car- 
valho; 

2» discussão do projecto n. 161, de 1894, 
marcando aos escrivíles da Corte de Appella- 
çáo do Dist! icto Federa l vencimentos iguaes 
aos dos escrlváes do Jury e da Repartição da 
Policia ; 

2» discussão do projecto n. 130 A, de 1894, 
(.In Senado) determinando que o montepio dos 
t»ííiciaes da armada e classes annexas, de qne 
trata a resolução de 23 de setembro de 1795, 
será regulado pelo mesme decreto que trata 
de montepio dos officiaes do exercito ; 

1* disoussão do projecto n. 202, de 1894, 
determinando que os offlciaes do exercito re- 
formados ou que se ref«>rmarem, de accordo 
com as disposições do decreto n. 193 A, de 30 
de janeiro de 1890, si estiverem graduados no 
posto immediato, sejam considerados para 
todos oselTeitos, como si estive&sem effecti vã- 
mente providos na classe que tiverem a gra- 
duação; 

2» discussão do projecto n. 103, de 1892, 
aulorisnndo o g-overuo a melhorar as refor- 
luas dos offlcines ilo exercito coucedidas por 
decreto de 3 de fevtreiro de 1890, equiparan- 
do-oá nas vantagens do decreto de 19 de abril 
do mesmo anno; 

1* discussão do projecto n. 186, de 1894, au- 
tor isando o governo a pagar aos Srs. Paulo 
líobin & Comp. à quantia de 26:000$, que lhes 
ó devida . 

Levanta-se a sessão às 5 horas e 10 mi- 
nutos. 
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Presidência do Srs, Rosa e Silva^ Francisco 
Veiga (2^ vice-presidente) 

Ao meio dia respondem à chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, 
Tavares de Lyra, Bricio Filho, Hollanda de 
Lima, Viveiros, Luiz Domingues, Gustavo 
Vórar^, Edu r Io de Berrèdo, Anizio de Abreu, 
Nogueira Paranaguá, Frederico Borges, Gon- 
çalo de L »g03, João Lopes, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, Jo>ó Bevilaqu:», Augusto 
Severo, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Ro- 
cha Civalcanti, Olympio de Campos, Menezes 
Prado, Geminiano Brazil, Santos Pereira, 
Milton, Eiuardo Ramos, Paula Guimarães, 
Sebastião Lnndulpho, Paranhos Montenegro, 
Atliayde Jnnior, Galdino Loreto, António de 
Siqueira, França Carvalho, Oscar Godoy, Al- 



berto Torres, Belisario de Sonza, Fonseoa 
Porlella, Silva Castro, Nilo Peçanha, Fran- 
cisco Santiago,, Mayrink, Landulpho de Ma- 
galhães, Lima Duarte, Carvalho Mourão, Vaz 
ie Mello, Monteiro de Barros, J(jão Penido, 
Fortes Junqueii a. Francisco Veiga, Lamounier 
Godofredo, Ferreira Pires, Cupertino de Si- 
queira, Rodolpho Abreu, Theotonio de 
Magalhães, Pinto da Fonseca, Almeida No- 
gueira, Gustavo Godoy, Adolpno Gordo, Her- 
culano de Freitas, Moraes Barros, Paulino 
Carlos, Cincifiato Braga, Francisco Glicerio, 
Ovidio Abrantes, Luiz Adolpho, Paula Ramos, 
Francisco Toleutiuo, Emilio Blum, Kivadavia 
Corroa e Vespasiano Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

Comparecem depois de aberla a sessão os 
Srs. Lima Bacury, Gabriel Salgado, Christino 
Cruz, Ildefonso Lima, Junqueira Ayres, Trin- 
dade, Pereira de Lyra, Medeiros e Albuquer- 
que, Miguel Pernambuco, Gouveia Lima, 
Augusto de Freitas, Francisco Sodrô, Tosta, 
Vergne de Abreu, Jos^ Ignacio, Arthur Rios, 
Furquim Werneck, Lopes Trovão, Alcindo 
Guanabara, Lins de Vasconcelloá, Erioo Coe- 
lho, Euzebiotle Queiroz, Costa Azevedo, Er- 
nesto Brazilio, Carros Franco Júnior, Sebas- 
tiã » de Lacerda, Paulino de Souza Júnior, 
Arthur Tori es, Carlos das Chug «s e Urbano 
de Gouveia. 

Deixam de compareiíer com causa partici- 
p\3da 03 Srs. Matta Bacell.ir, Fileto Piros, Sá 
Peixoto, Enéas Martins, Augusto Montene- 
gro, Carlos de Novaes, Benedicto Leite, Costa 
Rodrigues, Torres Portugal, Thomaz Caval- 
canti, Helvécio Monte, Francisco Gurgel, 
Cunha Lima, Silva Mariz, Chateaubriand, 
Arthur Orlando, Tolentinode Carvalho, Mar- 
tins Júnior, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Cornelio da Fonseca, Carlos Jorge, Cle- 
mentino do Monte, Octaviano Loureiro, Zama, 
Neiva, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Flávio de Aranjo, Ro Irigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Marcolino Moura, Cleto Nunes, 
Torquato Moreira, José Carlos, Agostinho 
Vidal, P»»nce de Leon, Urbano Marcondes, 
Almeida Gomes, João Luiz, Gonçalves Ramos, 
Luiz Detzi, Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de 
Almeidn, Valladares, Manoel Fulgencio,Simão 
da Cunha, Olegário Maciel, Paraíso Caval- 
canti, Lamartine, Custa Machado, Alfredo 
Ellia, Álvaro Carvalho, Carlos Gai-cia, Domin 
guês de C istro, Diiio Bueno, Coita Júnior, 
Júlio do Mesquita, Moreira da Silva, Padoa 
Salles, Hermenegildo do Moraes, Alves do 
Castro, Xavier do Valle, Mariano Ramos, e 
Lauro Mõller. E sem causa participada os 
Srs. José Mariano, Gaspar Drummond, Lou- 
renço de S'i, Gonçalves Maia, Fernandes 
Lima, Leovegildo Filgueiras, Américo do 
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Mattos, Domingos de Moraes, Casemiro da 
Rocha, Vieira de Moraes, Alberto Salles, João 
de Paria e Fonseca Oulnuii-ães. 

E' lida e seo) debate approvada, a acta da 
sessão anteceote. 

O Sr. 1* Secretario procede á ieitara do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. 1^ peoritario do Senado, de 5 do 
coriento conimuiiiçando que foram envia^Jos á 
sancçâo os autograpÍ:os dos decretos do Con- 
gresso Na**ional, »utorisaiido o credito ex- 
traordinário de 800:000$ para as despezas 
com os festejos etc. — Inteirada. 

Dj mesmo senhor e de igual data,communi 
cando que foi enviada â suueváo a |>ropi>sivâo 
desta Camará autorismdo a abertura de 
creiitos para pagamento do auginento <lo 
veucinieotos dos patrões das embarcações do 
Arsenal dí Marinha debt.i capital. — Intei- 
rada. 

Do mesmo senhor e de igual dai», commu- 
nicandu que foram envia<i»>8à sancçáoos uuto- 
grnplios tl.i proposição do Senado oi ganisando 
ciU estadits-maiores do ('residente da líepu- 
blica, ministro lUi guerra etr*.— Inteirada. 

Do nusnio senhor, e de i^ual data. commu- 
Dicando <^ue foi envia io à ^aneçiio a Rosolu* 
çáo do Congresso Nacional abrindo ao Minis 
teiio da Marinha o credito de l .462 000$, 
pari ser applictdo a diversas verbas do 
mesmo ministério. — Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, cotnmU' 
Ditando que o Senado manteve por 30 votos 
contra 2 de suas emendas à uroposigão desta 
Camará fixando a de^peza ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores para o futuro 
exercicio.— A' Commissão de Orçamento. 

O Sr. Monteiro de Burros — 

Sr. Presidente, justitica a minha preseuç>i 
Desta tribuna, o facto de precisar submetter 
ú, C4>D8Íderação do Congres.^io um requori* 
Diento, à cuja leitura vou piooeder. (Le,) 

Antes de outra qualquer cousideravâo a 
este respc ito, permitta V. Ei.,Sr. Fresi- 
dantcr que eu me dirija aos meus illubtre.i 
collegas. atlm de pedir-lhes toda a benevo- 
lência pari commigo, tule ni rido as phrabes 
pauco «'\certad<i:> de quem, nu&te momento, se 
dirige a e^ta illusUe Camira e de queai nâo 
teve a felicidade de diplomar-se em uma das 
eioolas superiores da Republica. 

A' vista, Sr. Presd^nte, d« diversas recla- 
mações, alias justas, da zona que mais imme- 
diatamente tenho a honra de representar 
Desta c:>ra, nSo posso e nem devo deixar de, 
por intermédio da Mesa, pedir ao governo 



que tome medidas enérgicas, para sanar, on 
ao menos melhorar as péssimas condições do 
trafego da K>lrada de Ferro LiOopoldina. 

Nào direi, Sr. Proáident»^, que a fome 
ameaça a zona percorrida por aquella estra- 
da, visto conio Hste rnaljá alli se faz sentir. 

Por estíi consideração de muito peso e por 
muitas outras que d«ixarei de adduzir, para 
não tomar mais tempo a esta Camará, man- 
do á Mesa o requerimento, quo acabei de ler 
esperando que o governo tome as providen- 
cais, que julgar convenientes e que são 
actualmente necei^sarias, atim de se extinguir 
quante antes s males que affligem à popu- 
lação, da qual tenho recebido, como disse em 
principio, reclamações muito justas e que de- 
vem ser bem recebidas pelo governo, 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem.) 

K lido, apoiado e sem debate encermdo o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro que por intermédio do ministério 
da Viação se peça uo governo a seguinte in- 
formação : 

Quo providencias t(»m tomado o governo no 
sentMo de obrgar a Companhia K^lriíd i do 
Forro Leop jldma que tem trafego mutuo 
com ii Central, a melhorar as condições de 
?jeu trafego, que se faz com a maior irregu- 
laridade o caur^ando grandes prejuízos à la- 
voura e do commercio, além do pôr e.n riaco 
e s Tio» periííCH a vida dos passageiros que 
traoaitani pela sua linha pelo mào estado 
desta . 

Sala das sessões, 5 de dt zeinbro de 1894.— 
Monteiro de Barros, 

O Sr. JSrioo OaelH€^ {Este discurso 
deixa t/e ser puòliciulo, tendo sido entregue 
em tempo ao oraiior,) 

Vi lido, apoiado e posto em di^cussão o 
seguinte. 

Requerimento 

Requeiro que se peçam no governo expl- 
caçt^íes sobi e o decreto de .^0 de novembro do 
Corientii anno, o qual suspendeu os eflfeitos 
dos «lecretos, de 2*^ <'e feve refiro e 5 de man.^o 
dii 1894, salvo no E>tado do Rio ivran lo do 
Sul. A C:iinara cai iCe ser informada si com 
odecrotode 3u de novembro o governo abitu 
ni urgem apenas para indultar as |iraç-*s do 
exercito (|ue ne^tu capital e outros pontos da 
Republtou incon-eruui uu orime de deaerção, 
com excepção das praça& t o exercito em opc- 
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rações no Rio Grande do Snl, ou si teve 
outros intuitos. 

Saladas sess(5es, 6 de dezembro de 1894.— 
Érico Coelho, 



O Sr. I^lvadavla Oorrêa — 

Não fosse a circumstmcia de representar 
neste Congresso o Estado do Rio Grande do 
Sul, não fosse a minha condi<^ de republi- 
cano histórico, e eu não viria por certo tomar 
parte na questão levantada pelo meu digno 
amigo e correligionário antigo o Dr- Érico 
Coelho, a quem do longos annos, Sr. Presi- 
dente, acostumei-me a prestar homenagem, 
a que faz jus, pelos seus talentos, pela suas 
aptidões reconhecidas e pelo seu alevantado 
patriotismo. (Apoiados,) 

S. Ex., Sr. Presidonte, que no tempo da 
propaganda republicana foi um luctador dos 
mais Íntegros, dos mais valentes defensoros 
dos princípios que nós, apezar de todos os 
obstáculos, propagamos; S. Rx.,Sr. Presi- 
dente, é o primeiro que, no inicio do governo 
republicano civil (como S. Ex. disse, não que 
eu pense assim) a propósito de uma lei que di- 
versamente deve ser interpretada vem le- 
vantar diíBcuMades ao governo que começa. 
Sr. Presidente, estou de longo tempo acos- 
tumado a respeitar a opinião dos meus iUus- 
tres chefes e companheiros de propaganda ; 
neste momento, porém, S. Ex. não está de 
accordo com os interesses da Republica nem 
com o que preceitua a Constituição. 

Vou provar, Sr. Presidente, que S. Ex. nao 
interpretou, dentro da Constituição, o decreto 
de 30 de novembro. 

Sr. Presidente, o illustre Presidente da 
Republica, o benemérito Dr. Prudente de Mo- 
raes, decretando uma medida desta ordem, 
não podia, pelo seu espirito esclarecido e 
pelos seus sentimentos patrióticos,. querer es- 
tabelecer uma medida que fosse de encontro 
à Constituição Federal. S. Ex., estabelPcen<lo 
a medida consignadi no d«íprelo de 30 de no- 
vembro, qtiiz, simplesmente, mandar exí^cutar 
ou continuar em exeiMição d cretos referen- 
tes unicamente á disciplina militar. 

V. Ex. sabe, Sr. Presidente, que o legisla- 
dor não r»recisa ser cazuistico, não precis i ser 
tão explicito, que careça determinar que a 
medida decretada deve ser entendida como 
sendo para ser executada dentro do regimen 
vigente e dentro de leis que ella não pôde 
revogar. ^ ^ ^ ,., 

Na hypolhese presente esta subentendido 
que a medida ô para ser executada de accordo 
e dentro dos preceitos constitucionaes ; e 
como se entende — o que é ponto discuti vel, 
alies — que a constituição de tribunaes mili- 
tares não pôde ser feita fora do estado de 



Bitlo, é claro que esse decreto só se refere ktnuito bem.j 



disciplina militar, è por conseguinte em hy- 
pothese alguma, em caso algum, elle vem in- 
fringir a Constituição Federal. 

Nem ô de suppor, Sr. Presidente, que um 
governo que se inicia debaixo de intuitos tão 
pitrioticos e esclarecidos, dirigido por um 
humem tão respeitador da lei e que tem um 
passado a jukar-lhe e interpr^tar-lhe os in- 
tentos, pudesse commetter um erro desta 
natureza. 

A lei, Sr. Presidente, deve ser interpreta- 
da, deve ser entendida dentro dos limites 6 
das circumstancias em que ella, decretada, 
deve ser executada. 

As leis a que o decreto de 30 de novembro 
se refere, estabelecem maior rigorismo na 
disciplina militar em cjso de guerra, em 
caso de sedição. 

Ora, Sr. Presidente, V. Ex. sabe que, tendo 
desapparecido em todo o Brazil a sedição mi- 
litar, a malfadada revolução, tendo termi- 
nado o estado de guerra e, ainda mais, o 
estado de sitio, era justo «jue o poler exe- 
cutivo viesse declarar queess;»s leis, que até 
então estavam em vigor, fossem sustadas, e 
vigorassem só paru o Rio Grande do Sul, 
oude, graças d benevolência de governos ox- 
tranhos, aquello Estado acha-se constante- 
mente ameaçado por hordas, que não teem 
intuitos poli ticos, que não tem intuitos ele- 
vados, onde, Sr. Presidente, o estado vive 
em constantes agitações. E porque ? Porque 
os governos doa paizes visinnos dos estados 
limitrophes não tem tomado as providencias 
que devem tomar, deixando permanecer em 
seu território acampamentos militares regu- 
larmente organizados. 
O Sr. Érico Coelho dá um aparte. 
O Sr. RiVÀDÀViA. Corrêa — O que estou 
dizendo perante a Camará é o que os jornaes 
estão dizendo todos os dias. 

V. Ex. deve ter visto as notícias que de 
lá nos vem relativas á chegada do metralha- 
doT*as, canhõos. etc. 

Porconsguinto, Sr. Presidenta um Esta- 
do, que se acha nesUis circuinstaucias, que se 
acha com forças mobilizadas, com acampa- 
mentos de guerra, não pode deixar de ter 
medidas militares excepcionaes differenles 
daquellas que existem no resto do paiz. 
(Apoiados.) 
O Sr. Erico Coelho dá um aparte. 
O Sr. RiVADAviA Corrêa — O Intuito da 
lei não ô estabelecer tribunaes militares, 
unicamente tornar mais rigorosa a disciplina 
quanto ás forças federaes que se acham em 
operações no Rio Grande do Sul. 

A lei não deve ser interpretada sinão den- 
tro das disposições constitucionaes ; não pôde 
dar-se-lhe outra Interpretação. (Apoiados; 
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Por conseguinte, Sr. Presidente, tendo hon- 
tem ouvido em silencio toda a discussão le- 
vantada sobre o assumpto e bem assim a 
resposta que ao meu illustre amigo e coilega 
deu o illustrado representante de S. Paulo, 
o Sr. Dr. Herculano de Freitas, que, na minha 
opinião respondeu de moJo cabal, me compe- 
tia hoje vir à tribuna, aflm de defender o 
acto do governo, visto como entendo do modo 
por que expuz o decreto do Poder Executivo, 
já tantas vezes citado. 

Interpretando o decreto do governo dentro 
da Constituição, venho declarar, venho mani- 
festar a minha opinião e penso que inter- 
greto o pensamento de todo o partido repu- 
licano do Rio Grande do Sul, no sentido a 
dar ao decreto de 30 de novembro. Si não 
fosse essa a interpretação que dou ao decreto, 
já teria tomado a palavra para protestar 
contra uma medida de excepção decretada 
para o Estado que tenho a honra de repre- 
sentar. 

Lastimo, Sr. Presidente, que a primeira 
vez, que tive occasião de levantar-me nesta 
casa, fosse para vir contrapor-me a proposi- 
ções emittidas nesta tribuna pelo illustrado 
Dr. Érico Coelho, a quem, como jà disse sem- 
pre prestei e presto toda a veneração e res- 
peito. 

Entretanto, o meu dever, a obrigação de 
representante do Estado do Rio Grande do 
Sal, a abnegação de republicano e de amigo 
do governo actual, com o qual sou inteira- 
mente solidário, mo levaram a fazer esta de- 
claração, apezar de não existir assumpto ne- 
D hum em discussão. (Muito bem; muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Fica sobre a Mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.° Os funcoionarios da Inspectoria 
Geral de Saúde dos Portos da Capital Federal 
e os das iuspectorias de saúde dos portos dos 
Estados teem direito a aposentadoria nos ter- 
mos do decreto le^^islativo n. 117 de 4 de 
novembro de 1802. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala diis s ssões, 6 do dezembro de 1894.— 
Galdino Loreto, 

ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para se votar as ma- 
tei ias indicadas na ordem do dia, passa-se á 
matéria em discussão. 
Camar* V. VIU 



Entra em 3* discussão o projecto n. 210, de 
1894, autorizando a abertura do credito de 
474:734$905 para despezas com a policia fe- 
deral. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3* discussão o projecto n. 211, 
de 1894, autorizando o credito de 200:000$ 
para demarcação da fronteira do Brazil e 
da Bolívia. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3* discussão o projecto n. 175 A, 
de 1894, autorisando o governo a emprestar 
aos Estados de Santa Catharina e Paraná a 
quantia de 4.000:000$ reii^rtldamen te. 

£' lida, apoiada e posta conjunctamente em 
discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 175 A, de 1894 : 

Redya-se o art. 20 do seguinte modo:— Este 
empréstimo Poderd ser oíTectuado em apólices 
ou em moeda corrente, abrindo o governo, si 
for nesta espécie, os necessários créditos. 

Sala das sessões, 6 de dezembro de 1894.— 
Paula Ramos. ^F. Tolentino.^E, Bl/um. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão e adiada a votação. 
' Entram successi vãmente em discussão 
única as emendas do Senado ao projecto 121 D« 
sobre eleições municipaes, cuja votação fica 
adiada. 

Entra em 1* discussão o projecto d, 209, de 
1894, autorisando o Poder Executivo a conce- 
der : ao engenheiro João Crokat de Sá Pereira 
de Castro, ou a quem melhores vantagens of- 
ferecer, previlegio por ÔOannos paraconstruc- 
ção uso e goso de uma estrada de ferro de 
Pesqueira à Santa Maria de Araguaya ; e a 
Germano Vert, ou a quem melhores vanta- 
gens oíferecer, previlegio por 60 annos para 
construção, uso e goso da estrada de 
ferro que, partindo de Mossoró, no Rio Gran- 
de do Norte, se desenvolva pela margem 
direita do rio do mesmo nome, passando en- 
tre Porto Alegre e Imperatriz, pelo valle do 
Piancó, no Estado da Parahyba, pelo do 
Pajehú, no de Pernambuco, e neste procu- 
rando o rio S. Francisco, no ponto mais 
conveniente. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

Entra em !• discussão o projecto n. 26, de 
1891, dispondo que os bens das ordens reli- 
giosas, declarados próprios nacionaes ou como 
bens vaí^os, m is que continuaram ao serviço 
do culto catholico, sejam reconhecidos propri- 
edade da igreja catholica, no uso e goso dos 
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institutos ou pessoas religiosas qae delles se 
achavam de posse ao tempo da promulgação 
da Constituição da Republica. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 1* discussão o projecto n. 115 A. 
de 1894, concedendo vários faxoresás estradas 
de ferro construídas pelos Estados, ou por 
companhias particulares, que forem prolonga- 
mento ou ramaes das da União ou que a estas 
se ligarem. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 2^ c^iscussão o artigo único do 
projecto do Senado n . lOõ, de 1894, decla- 
rando pertencer ao domínio do Estado do Para 
diversos próprios nacionies. 

São lidas, apoiadas e enviadas à Commissão 
às seguintes 

Emeudas 

Ao projecto n. 105, de 1894 : 

Accrescente-se : —Ao domínio do Estado de 
Santa Catharina âcam pertencendo os se- 
guintes próprios nacionaes : 

I«, o palácio do governo e terreno ad- 
jacente; 

2<^, o terreno onde existiu a casa de resi- 
dência do vigário, situado ã praça Quinze de 
Novembro, na capital ; 

3^, o terreno onde existiu o armazém da 
pólvora, na rua do Sacco, na cidade de Sâo 
Francisco ; 

4S a antiga casa da directoria da colónia 
Blumeneau ; 

&», a casa do padre catholico, em Blumenau ; 

6<^, a casa da escola do sexo masculino, em 
Blumenea 1 ; 

7», a casa da escola do sexo feminino, em 
Blumeneau ; 

S^ o hospital, em Blumeneau ; 

9<*, a casa de detenção de alienados, em Blu- 
meneau ; 

10, casas de audiência, da força policial, 
do commandante da força e cadeia, em Blu- 
meneau ; 

11, casado pastor protestante, em Blu- 
meneau ; 

12, casa da directoria da ex-colonia Luiz 
Alves; 

13, casa da directoria da ex-colouia Itajahy 
e Príncipe D. Pedro; 

14, casas das escolas dos sexos masculino e 
feminino nas ex-colonias Itajahy e Principe 
D. Pedro. 

15, casa da cadeia, na Brusque ; 

16, terrenos reservados para passeio públi- 
cos e pasto publico, na Brusque ^ 



17, casii (la escola em Nova Trento ; 

18, casa da escola em Guarihuba do Sul. 

Sala das sessões, 6 do dezembro de 1894. — 
Paula Ramos, — F. Tolentino, — Emílio Blum, 

Ao projecto n. 105, de 1894 (additivo) : 
Accrescente-se : Fica o Poder Executivo 
autorisado a traosferir ao dominio da Inten- 
dência Municipal do Districto Federal os ter- 
renos baldios existentes na área do districto, 
para que esta os destine exclusivamente à 
construcçáo de vil las operarias, de accordo 
cora os contractos realisados com e governo 
do districto e actualmente em vigor. 

Sala das sesOes, 5 de dezembro de 1894. — 
Alcindo Guanabara. — Américo de Mattos, — 
Lins de Vasconcellos. — França Carvalho, '- 
Francisco Santiago, — Furquim Wernech. — 
Thomaz Delfino, — Lopez Trovão, — Oscar Go- 
doy. — António de Siqueira, 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
discussão e adiada a votação ató que a com- 
missão dê parecer sobre as emendas. 

Entra em discussão única o projecto n. 138 
A, de 1894, concedendo a D. Josô Pereira da 
Silva Barros a pensão annual de 3:600$, sem 
prejuízo da coQ grua que percebe como ser- 
ventuário do culto catholico. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão 6 adiada a votação. 

£* encerrada a continuação da 3» discussão 
do projecto n. 83, de 1894, autorisando o 
Poder Executivo a organisar o serviço de 
immigração e colonisação da União, de con- 
formidade com as bases que apresenta, âcando 
a votação adiada. 

Entra em 2* discussão o projecto n. 163, de 
1894, revalidando em favor da nova Compa- 
nhia Estrada de Ferro Estreito eS. Francisco 
ao Chopim, a concessão a que se refere o de- 
crete n. 896, de 18 de outubro de 1890, nos 
termos do respectivo contracto. 

O Sr. Ooellio Ointi-a— Sr. Pre- 
bidente, a Gamara é chamada a proferir decisão 
sobre um facto que reputo da máxima gravi- 
dade. 

Depois que na I^ de orçamento se inseriu 
um artigo autorisando o Poder Executivo a 
revalidar e prorogar os prazos das emprezas 
que, por ventura, tenham sido de^^laradas 
caducas dei>ois de 6 de setembro, dos Estados 
onde tenha havido revolta, me parece de 
alguma forma inútil o projecto em discus- 
são. 

Mas, Sr. Presidente, analysando este pro- 
jecto, vejo que trata-se de uma determinação 
imperativa ao governo, isto é, declara-so 
revalidada uma concessão que o Poder Exe- 
cutivo bem ou mal declarou caduca. 

£, senhores, me causa tanto mais espécie 
este parecer da honrada Commissão de Orça- 
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mento, quanto vejo que nenhuma informação 
nem o esclarecimento foi por ella prestado à 
Camará, como tendo vindo do Poder Exe- 
cutivo. 

O Sr. Augusto Severo— E' a primeira 
vez que se discute a matéria. * 

O Sr. Coelho Cintra — Diversas questões, 
sr. Presidente, assaltam ao espirito logo que 
se enfrenta com as disposições deste projecto. 
Trata-se em primeiro legar de uma questão 
de jure-constitvuo, em seguida de uma questão 
technica, e afinal de uma questão administra- 
tiva ; e com iMismo, confesso & Camará a mi- 
nba ingenuidade, eu vejo que as commissões, 
delegações da Camará, que contendem com 
esses differentes ramos de serviço, nenhuma 
foi ouvida. 

O Sr. Augusto Severo— Não ha questão 
technica. 

O Sr. Coelho Cintra — Não foi ouvida a 
Commissão de Justiça e Legislação, como de- 
vera, para tratar-se de uma questão de di- 
reito. 

O Sr. Junqueira Ayres dà um aparte. 

O Sr. Coelho Cintra— Interromperei as 
observações que ia fazendo para responder 
ao meu ilustre collega. 

Aqui não se trata de uma emenrla, trata-se 
de um projecto elaboi*a«io por uma commissão 
da Camaru que naturalmente tem os dados e 
08 esclarecimento para justificar o seu pare- 
cer ; mas a commissão de Orçamento não é a 
Commissão de Jnstiça e Legislação que con- 
tende especialmente com este assumpto. 

Como tenho duvidas a respeito, levanto-as 
no intuito de poder esclarecer o meu espirito 
e proferir um voto consciencioso. 

O Sr. Augusto Severo— Darei os esclare- 
cimentos. 

O Sr. Coelho Cintra— Dispertado por este 
parecer, procurei ler os decretos que fazem 
estas concessões, e tive occasião de observar 
que apezar de termos o decreto n. 862 de 16 
de outubro de 1890, que ò um dos mais bellos 
actos do governo provisório em matéria de 
concessões de estradas de ferro, o decreto da 
concessão dessa ehtrada, que é logo posterior 
àquelle, afastu-se completamente do quanto 
nelle ô determinado. 

Reputo a questão de máxima gravidade, 
porque trata-se de uma estrada de ferro com 
um percurso talvez de 1.500 kilomctros de 
modo que calculando-se sobre esta extensão 
vè-se que sobre o paiz vae pezar uma respon- 
sabilidade de cerca de 500.000 contos, respon- 
sabilidade esta que pesará sobre o Thesouro 
fatalmente durante todo o prazo do privile- 
gio, que ó de 70 annos 1 £' uma concessão 



singular, porque quando todas as outras teem 
apenas 30 annos, esta tem 70 annes ! 

Comprehende-se que o governo ou a Nação, 
querendo facilitar a sua viação garanta os 
capitães que se embarcam nessas emprezas 
durante o prazo sufficiente não só para uso- 
fruirem os juros moderados, como também 
para conseguirem a amortização completa 
desses capitães ; e por esta tabeliã é que se 
checou à conclusão da necessidade de ser con- 
cedida a garantia de juros apenas de 30 
annos. 

Infelizmente, porém, a concessão de que se 
trata afastou-se inteiramente das normas do 
decreto e que ha pouco me referi, é que re- 
gula perfeitamente as concessões de estradas 
ds ferro. 

Assim pensando, Sr. Presidente, cogitei 
da apresentação de duas emendas ao projecto, 
mas devo dizer à Camará que receio muito 
estar cansando inutilmente os meus illustres 
amigos com estas observações (não apoiados)^ 
a propósito de um projecto tão bem patroci- 
nado, que tondõ o apoio e a benevolência do 
honrado relator da commissão, quaii oue pôde 
ser considerado como matéria venciaa nesta 
casa. 

O Sr. Augusto Severo — Não apoiado, o 
decreto foi larga mense discutido na Commis- 
são de Orçamento. 

O Sr. Coelho Cintra— Não obstante, sen- 
do uma questão gravíssima, que vae onerar 
immensamente os cofres públicos, e tratando- 
se de direitos offendidos, direitos que devem 
ser liquidados perante o Poder Executivo, 
não ó o Poder Legislativo competente para 
entrar no conhecimento da matéria. 

O Sr. Augusto Severo dà um aparte. 

O Sr. Coelho Cintra— Não ha o menor 
símile no caso de Pernambuco— é um acto do 
Poder Executivo. 

O Sr. Augusto Severo— lUegal. 

O Sr. Coelho Cintra — Não entro nessa 
analyse...E' um acto do Poder Executivo 
que a Camará mandou que não subsistisse, e 
ahi não ha direito de parte alguma offendído, 
porque trata-se de duas estradas ambas per- 
tencentes à União, e as que o Poder Execu- 
tivo, tem plena jurisdicção para administrar 
como for acertado. Aqui, porém, tratou- se de 
interesse particular, de uma companhia en- 
frentada com suppostos direitos que o collega 
diz que estão garantidos pelo contracto que 
foi declarado caduco. 

O símile portanto não pôde existir. 

O Sr. Paula Ramos — Trata-se de inte- 
resses de estados pequenos oue em matérias 
de estradas de ferro teem sido sacridcados. 
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O Sr. Coelho Cintra— Eu estou ppompto 
a dar o meu voto a V. Ex. oara qualquer 
tentativa de esclarecimento da estrada de 
ferro no Estado de Santa Catharina. 

Mas entre este facto e o facto que se discute 
eu estabeleço uma grande diíTerença. 

Não se trata simplesmente da concessão de 
uma estrada de ferro que vá beneficiar o Ks- 
tado de Santa Catharina e que não traga ao 
Tbesouro grandes ónus. • . 

O Sr. Paula Ramos — Não ha nenhuma 
que não traga. 

O Sr. Coelho Cintra... e os exemplos 
qne nós temos destas cu trás estradas são 
sufflcientes para nos aconselhar muita pru- 
dência e circumspecção na decretação desta 
medida. 

Entendo mesmo que esta estrada sendo 
feita atô Lage seria uma estrada de grande 
resultado por Santa Catharina e que de Lage 
em deante dove-se conferir ao governo a fa- 
culdade de mandar estudar o melhor traçado 
para se fazer o prolongamento. 

Mas pelo contracto não pôde. E desde que 
ha occasião da competência poder enteuder-se 
com o governo, e o governo esteja animado 
das melnores disposições e boa vontade para 
dotar o Estado de Santa Catharina de uma 
boa estrada, eu não vejo inconveniente em co- 
metter ao governo a revalidação desta con- 
cessão mediante estas condições. 

O Sr. Paula Ramos dà um aparte. 

O Sr. Cobdho Cintra — A Camará pôde 
decretar as bases para esta revisão. 

Sr. presidente, já tendo tomado a attenção 
da Camará sobre este projecto que reputo de 
máximo interesse para a nação, considerado 
sob o ponto de vista dos ónus que accarretam 
ao nosso pobre Thesouro (apoiados), remet- 
tereí esta emenda à Mesa, atim de que a Ca- 
mará, meditando sobre o assumpto, possa 
tomar uma deliberação que não prejudique o 
systemi de viação de Santa Catharina e 
acautele de alguma forma o nosso pobre The- 
souro, ameaçado, a meu ver, pela outra es- 
trada— a de Pedro I. 

Esta questão de viação, Sr. Presidente,tem 
sido entre nós tratada com tanta precipitação 
e pedirei á Camará licença para dizer— oom 
tanta falta de critério pelos poleres compe- 
tentes que, longe de termos avançado no 
systema da viação no paiz, temos retro^rra- 
dado e sacridcado o Thesouro em proveito de 
felizes concessionários que obteem taes con- 
cessões para na praça jogarem livremente. 

O Sr. Paula Ramos — Estou de accordo 
com y. Ex. neste ponto. 

O Sr. Coelho Cintra — O contracto, 
Sr. Presidente, Ja {meu ver ó onerosíssimo, e 
onerosíssimo por uma razão muito simples— 



porque sobrecarrega o Thesouro da respon- 
sabilidade de, durante 70 annos, dar uma ga- 
rantia de juros sobre um capital avultado de 
50.000:000$, necessários á esta oonstrucção. 

Acho que ô tempo de pararmos na facili- 
dade de comprometter o futuro ; acho que é 
tempo de olharmos para os meios de garantir 
as rendas da União ; e não será, por certo, 
facilitando as concessões de estradas sem ser 
ouvido o goveroo que ó responsável por toda 
a administração e que nos pode ministrar es- 
clarecimentos muito vanti)josos, adm de bem 
deliberarmos que poderemos chegar a cod- 
secuçáo do nosso desideratum de equiliuiio 
orçamentário. 

Limito-me, Sr. Presidente,a estas observa- 
ções, reniet tendo á Mesa as duas pequenas 
emendas que submetto á consideração da Ca- 
mará dos Srs. Deputados. 

Como disse o faço, não tendo esperança de 
que as palavras despretenciosas. . . 

O Sr. Paula Ramos— Muito autorisada ; é 
questão apenas de apreciação. 

O Sr. Coelho Cintra—... do orador qne 
ora se dirige à Camará, possam calar no e^ pi- 
ri to dos defensores e patronos deste projecto, 
mas porque, assim rendo um preito a minha 
consciência, tendo certeza de naver cumprido 
o nosso dever, pugnando pelos interesses do 
Thesouro. (Muito Òem.) 

São lidas, apoiadas e postas conjunctamente 
em discussão as seguintes 



Emendas 

Ao projecto n. 163 de 1894 : 

Art. Fica o Poder Executivo autorisado 
em revalidar em favor da nova companhia 
Estrada de Ferro Estreito e S. Francisco do 
Chopim, a concessão autorgada pelo decreto 
n. 896, de 18 outubro de 1890, nos termos das 
disposições do decreto n. 862 de 16 de outu- 
bro de 1890— sob as seguintes condições : 

1", revisão do traçado actual nos pontos 
reputados inconvenientes pelos engenheiros 
do governo ; 

2'', ser estatuído no contracto innovadoo 
direito do ^oder Executivo nomear ura iJi>s 
•lirectores da companhia, alterando para esse 
Úm os estatutos da mesma erapreza. 

Sala das sessões, 6 de dezembro de 1894.— 
Coelho Cintra. 

OSr. França, Oarvalho— Tenho 

sido, Sr. Presidente, interrogado pela razão 
de não haver a Commissão de Constituição, 
Lí^gislação e Justiça dado parecer sobre o 
projecto n. 163, ora em discussão, e hoje 
ouvi um nobre deputado declarar que na- 
turalmente por haver a Commissão de Le^ 






SBSSiO Blf 6 DE DEZEMBRO DB 18Õ4 



149 



gislação deixado correr os 15 dias do Regi- 
gimento para dar parecer, foi elle dispensado. 

O Sr. Coelho Cintra— E* o que parecia. 

O Sr. França Carvalho — Tem razão o 
meu honrado collega, pois tratando da re- 
validação de um contracto, declarado caduco 
pelo governo, e que versa sobre um pri^- 
iegio pelo prazo de 70 anoos, com garantia 
do mesmo í?overno sobre approximadamente 
a quantia de 50.000:000$, o projecto em dis- 
cossião, parece-me que devia ser submettido 
ao estudo da Commissão de Legislação. 
Direi, pjrém ao i Ilustre representante de 
Pernambuco, em defesa da Commissão de que 
SOQ presidente, que não deu ella parecer 
sobre o dito projecto, por não haver sido 
ouvida a respeito. A Commissão de Legis- 
lação não se esquiva à responsabilidade que 
Ibe possa advir nas suas opiniões bobre qual- 
quer assumpto. 

Vou requerer para que o projecto, ora em 
discussão, và á referida Commissão, o que 
faço unicamente para provar que a Commis- 
são, repito, nem evita trabalho, nem foge à 
responsabilidades. 

A Gamara, porém, fará o que entender. 

E' lido, apoiado e posto conjunctamente em 
discussão o saguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 163, de 1894, 
seja enviado à Commibsão de Constituição 
Legislação e Justiça, atim de dar parecer 
sobre o mesmo. 

Sala das sessões, 6 de dezembro de 1894.— 
França Carvalho . 

O ftr. Francisco Olicerio — 

Sr. presidente, nada tenho que ver com a 
questão relativa ao direito de renovação de 
concessões declaradas caducas pelo Poder 
Executivo, e até mesmo votaria para que o 
projecto fosse á Commissão de Justiça... 
(apartes); mas, Sr. presidente, como o nobre 
deputado por Pernambuco, aliás profissional 
distinctissimo, pronunciou-se em relação a 
este assumpto, dizendo que era preciso haver 
roais critério na decretação de estradas de 
ferro que, em vez de importarem em beneficio 
real para o paiz, davam apenas elementos 
para o jogo da praça, me julguei obrigado, 
com permissão do nobre deputado, a vir 
declarar que a estrada de que se trata foi 
decretada por mim, em 1890, precedendo 
estudos da commissão respectiva e fazendo 
parte do plano de viação geral. . . 

O Sr. Paula Ramos — Apoiado, era o que 
ia dizer. 



O Sr. Francisco Gucbrio. . . plano que 
apresentei a Camará em 1891 e que tem sido 
approvado, com retoques naturaes. por uma 
commissão distincti8sima,presi dda pelo actual 
ministro da agricultura. 

O nobre deputado provavelmente não se 
recorda desse (acto, que eu afflrmo a V. Ex. 
O projecto foi apresentado pelos engenheiros 
Srs. Dionysio Cerqueira e João do Rego Bar- 
ros; submetti-o com outros planos, e que sobre 
o mesmo assumpto me foram apresentados ao 
estudo da Commissão de Viação Geral. 

Esta commissão acceitou esse plano, fez as 
modificações que entendeu, e eu fiz a con- 
cessão com a garantia de juros estabelecida 
em lei. 

E' possível que eu tivesse errado, mas o 
meu critério limitou-se a entregar um as- 
sumpto desta natureza a uma commissão de 
competentes, presidida por uma autoridade 
consummada no assumpto e de cino valor 
scientifico e moral acaba o governo de lançar 
mão, cham:indo-o pata dirigir a Estrada de 
Ferro Central, o Sr. Moraes Jardim, que 
conhece o sul, o centro e o norte deste paiz» 
quasi que por havel-os percorrido. 

Nestas condições, si o traçado não é o 
melhor... 

O Sr. PaxjlaRamob— E' ounico. (Apoiados.) 

O Sr. Francisco Gucbrio. . . em todo o 
caso está cercado de autoridade irrecusável. 
Quanto ao capital, não sei si elle attingirà â 
cifra de 50.000:000$ ; o que posso afflrmar é 
que a subvenção foi de 30:()00i por kilome- 
tro, hase geral das concessões adoptadas pelo 
governo provisório, e que j& vinha do tempo 
do império, garantia essa que só se tornara 
effectiva depois da construcção, do exame da 
linha e do trafego, de sorte que só gradativa- 
mente é que o capital será verificado. 

São estas as informações que julguei dever 
dar á Camará, repetindo que, embora tenha 
sido adoptada a e^^te respeito uma medida de 
caracter gera), mandando revalidar todas 
as concessões de estradas de ferro que vão 
servir a Estados attin^idos pela revolução ou 
mesmo pelo estado de sitio, em cijga medida 
se inclue o caso da Companhia Chopim, não 
me opponho a que o projecto vá á Cominissão 
de Justiça. (Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. Ooeilio Ointra — Sr. Pre- 
sidente, quando aventei a questão sobre o 
projecto em discussão tive em vista chamar a 
atteução da Camará para que não passasse, 
silenciobamonte, uma questão gravíssima, á 
meu ver. 

Comecei dizendo que, si se tratava de uma 
simples autorisação para revalidar a conces- 
são, o projecto era desnecessário porque, no 
orçamento vinha uma medida que estatuía 
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isto, mas, si era para o fim de obrigar o go- 
verno, taxativamente, a fazer a revalidação, 
ou a isso me opporia porque, o Poder Execu- 
tivo, pelos elementos de quedlspOe ô que ô o 
competente para analysar as causas que tem 
motivado essa recisão e, pelos seus auxiliares 
juristas de affirmar as condições de legalida- 
de ou illegalidade, que motivaram o acto por 
elle praticado. 

Disse mais Sr. Presidente, que eram obser- 
vações despretenciosas que fazia à Camará, si 
bem que tivesse quasi certeza da acceitação 
do projecto pelos seus adptos e pelos repre- 
sentantes, que sustentaram a idéa no projecto 
contida. 

Parece que não me illudi porque, vejo vir 
à tribuna o honrado daputado por S. Paulo, 
a quem estou acostumado a render o preito 
das minhas homenagens e a quem, mesmo 
nesta discussão, felicitei pela lettra do seu 
decreto n. 862, decreto este que infelizmente, 
não foi observado no posterior que fez conces- 
são à Chopim . 

Não tive, na conclusão das despretenciosas 
observações que fiz, a menor intenção de me- 
lindrar o nobro deputado ; si S. Ex. viu nas 
palavras que aqui proferi como feixo de dis- 
curso a menor idéa de melindral-o, immidia- 
tamente as retiro... 

O Sr. Glicerio — Absolutamente não. 

O Sr. Coblho Cintra — V. Ex. sabe que 
estou acostumado a respeitol-o e que não iria, 
em uma questão denonada dirigir-lhe pala- 
vras que parecem ser de alguma forma of- 
fensivas. 

Creio que S. Ex. me faz justiça do ver que 
trata-se de uma questão technica, que S. Ex. 
diz ter sido estudada pelas summidades ; o 
meu fim é fazer voltar a at tenção do gover- 
no. . . proferindo elle mesmo a decisão sobre 
esta questão e analysando e observando 
se destas clausulas feitas em virtude dos 
pareceres destas summidades technicas, fo- 
ram ou não violadas, foram ou não infrin- 
gidas. 

Foram essas as idôas que tive e por esta 
razão mandei as emendas que se acham sobre 
a mesa. 

O Sr. ^ugTTisto Se^ex*o — Sr. 

Presidente, na gualidade de relator do pare- 
cer da Commissao de Orçamento, que ora se 
discute e ainda na qualidade de membro dessa 
mesma eommissão julgo-me no dever de rou- 
bar alguns momentos deattenção á Camará: 
Srimeiro para dar ao meu illustre coUega, 
eputadopor Pemambnco, os esclarecimentos 
que diz S. Ex. lhe faltarem^ o que levou-o 
apresentar uma emenda de todo o ponto 
incabida e depois, Sr. Presidente, para em 
nome da conunls^ responder ao mesmo Sr, 



deputado na pnrte em que S. Ex. se refere & 
existência de patronos e mais à assignatara 
do humilde relator, que só o foi nesta questão, 
como em muitas outras, por não se furtar 
jamais ao cumprimento de seus deveres de 
deputado reconhecendo e proclamando, en« 
tretanto a sua incompetência, primeiro do 
que lh'a lembrem. 

Diversos Deputados — V. Ex. óde reco- 
nhecida competência, 

O Sr. Augusto Severo— Não tenho Sr. 
Presidente a velleidade de suppor que os meus 
pareceres tenham nenhum valor especial, e, 
repellindo em nome da eommissão o qualifi- 
cativo de patronos, passo a dar explicaçC^ 
que julgo indispensáveis. 

O Sr. Coelho Cintra — Perdão, eu não 
ousaria dar semelhante qualificativo aos hon- 
rados e dignos membros da eommissão de Or* 
çamento ; disse o seguinte : pelos seus patro- 
nos e pelos membros desta casa qiíb susten- 
tam este parecer. 

O Sr. Augusto Severo — Bem ; acceito a 
explicação e passo a defender o parecer que 
tive a honra de relatar. 

O nobre deputado preoccupa-se principal- 
mente com a parte technica e financeira da 
questão declarando que o traçado da Estrada 
de Perro Chopim apresenta grandes inconve- 
nientes ; que o thesouro e extraordinaria- 
mente onerado pela concessão. 

Não vejo, Sr. Presidente, que haja nenhu- 
ma parte technica na questão sobre a qual o 
Congresso deva emittir parecer ; e quanto a 
parte financeira S. Ex. vae ver que a eom- 
missão não se esqueceu dos interesses do the- 
souro — antes, como sempre, procurou de- 
fendel-os. 

O Sr. João Lopes— Revalidando a conces- 
são a eommissão, prestou relevantes serviços 
livrando o thesouro de pagar uma justa in- 
demnisação. 

O Sr. Argusto Severo — O aparte com 
que me acaba de honrar o digno presidente da 
eommissão de Orçamento me dispensa perfei- 
tamente de mais largas considerações neste 
particular. 

Trata-se simplesmente, exclusivamente, de 
revalidar uma concessão que não podia ser 
alterada. 

A eommissão julgou depois de estudar a 
questão, detida e minunciosamente, que o 
governo não podia, não devia declarar ca- 
duca a estrada a que se refere o parecer; e 
não devia Justamente porque as razOes alle- 
gadas no decreto de caauciaade não justíbcam 
e nem apoiam de nenhum modo esse acto, 
que ô por isso illegal. 

O Sr. Bevilvqua dá um aparte. 
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O Sr. Augusto Severo— Continuando, Sr, 
Presidente, direi que qualquer alteração no 
contracto da concessão Chopim me parece inac- 
ceitavel. 

Si o acto do governo ô illegal, como pensa 
a Commissão de Orçamentt», revalida-se a con- 
cessão tal qual elia ô, respeitando- se a fé de 
nm contracto. Si é legal, nada temos que 
fazer. 

E' isto que a Camam vai decidir e sobre o 
que versa o parecer da commissão. 

Um Sr. Deputado — O que precizamos sa- 
ber ô se o acto de caducidade foi ou não legal. 

O Sr. Auousto Severo — Para isto é bas- 
tante proceder-seà leitura do parecer da com- 
missão. 

Na parte juridica da matéria a Ck)mmissão 
de Orçamento foi instruida com documentos 
importantissiroos, entre os quaes se acha o 
parer^ep luminoso de um dos membros do 
actual governo da Republica. 

E* assim que o illustrado actual ministro 
do exterior diz, no parecer que elucidou a 
questão, o seguinte: 

Salve a questão Chopin. 

A sentença que declara nulla a constituição 
da sociedade anonyma não privou a commu- 
fihão de facto dos direitos e obrigações de que 
se tomou titular. 

Tirou à sociedade o caracter especifico de 
soci^ade anonyma e nada mais ; não des- 
truio as relações de direito dos sócios entre si 
e destes para com terceiros. 

O primitivo concessionário, por força do 
decreto que autorisou a transferencia da con- 
cessão á sociedade, desappareceu e com elles 
as obrigações que contrahira para com o go- 
verno. 

Substitui-o uma entida-de juridica inteira- 
mente destituída e.portanto,a questão reduz- 
86 a saber si tal entidade, sociedade anonyma 
ou não, cumpriu as obrigações em que ficou 
subrogada. 

Entendo que a falta pessoal do primitivo 
concessionário não pôde prejudicar os '' irei tos 
adquiridos pela socieda^^e de facto que se for- 
mou e que em tão boa fé cumpriu as condições 
do contracto. 

Ainda ultimair^ente a Corte de Appellação 
reconbeceu estas tbeses (appellação commer- 
cial n. 558) julgando que uma sociedade ano- 
nyma nulla é— um estado de communhão de 
interesses de que resultam direitos e obriga- 
ções. 

Assim, por ter a transferencia da conces- 
são estabelecido novas relações de direito en- 
tre o governo e a sociedade cessionária, a 
caducidade não pôde ser decretada por mo- 
tivo da culpa ao primitivo concessionário 



que na Incorporação da companhia preteriu 
solemnidades lega s. 

Salvo melhor juizo. 

Rio, 3 de setembro de 1894.— CorZos dê 
Carvalho» 

O Sr. Ck)ELHO Cintra dá um aparte. 

O Sr. Augusto Sb vbro— Posso garantir ao 
nobre deputado que a presente questão no 
seio da commissão não foi tratada de afoga* 
dilho... todos os seus membros estudaram-n*a 
minuciosa e separadamente, antes de ser tra- 
tada em sessão. 

Ahi foi discutido e combinado o parecer 
que ora se discute. 

yéS. Ex. que não houve a pressa de que 
fallou. Não se pôde também dizer que a Ga- 
mara foi surprehendida com o apparecimento 
do projecto, visto que já teve uma discussão, 
e ha muitos dias está induido na ordem dos 
trabalhos da casa 

A aocusação, pois, que S. Ex. fez á commis- 
são não tem razão de ser. 

Quanto a mim, S. Ex. foi particularmente 
injusto, talvez porque eu tenha tido a Infeli- 
cidade de ter estado por diversas vezes, nesta 
sessão, em opposição ás suas respeitáveis opi- 
niões ; deve porém ter a certeza do muito 
que o considero. 

Não havendo a discutir-se nenhuma ques- 
tão technica, só nos compete acoeitar ou não 
o projecto em discussão, nenhuma emenda 
devendo ser olTerecida no sentido de alterar 
o traçado da estrada. 

Acceito, Sr. presidente, as primeiras pala- 
vras do nobre deputado, quando S. Ex. disse 
quejulgava inútil o projecto, pois, havia no 
orçamento e a disposição que ia em auxilio 
da rivalidaçáo de Chopin, p>ois era compre- 
hen<^ida nos Estados que estiveram em revo- 
lução, e sua caducidade tinha sido declarada 
depois de 6 de setembro de 1893, já estando 
approvados os seus estudos. 

Perfeitamente de accordo. 

Penso também que já agora que está ap- 
provado o orçamento da Viacção, não ha ur- 
gência deste projecto, pois, disposição igual 
está alli consignada. (Apoiados,) 

Sei mesmo que os honrados representantes 
de Santa Catharina já trataram de conseguir 
do digno presidente da Camará a retirada 
deste projecto, pensando do mesmo modo que 
o honrado deputado por Pernambuco. 

Não sei, pois, porque tanto fallar em tomo 
de uma questão vencida. 

A parte financeira é a garantia de juros 
e desde que foi reconhecida, em vista da lei, 
o direito da companhia á concessão, não po- 
dia por este projecto ser censurada a com- 
* missão. 
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CJonduindo, peço à Mesa para trancrar o 
parecer da commissão, em ciijos consideran- 
dos está sua verdadeira defesa. {Apoiados J 

Tenho concluído. {Muito hem^ muito bem,) 

O »!•• A^rtliur Torre* ( Este dis- 
curso deixa de ser publicado^ tendo sido entre' 
gue em tempo ao orador,) 

O 8r« Be-vilaqLua — Sr. Presiden- 
te, muito folgo de ter ouvido ao nobre depu- 
tado que acaba de abrilhantar a tribuna. 
Realmente tinha duvidas no meu espirito, 
duvidas que ainda persistem, e não sei expli- 
car a razão porque este projecto íoi ter de 
preferencia à Commissão de Orçamento. 
(Apartes.) 

Não conhecia as particularidades, que o 
nobre deputado acaba de apresentar. O pa- 
recer é muito lacónico. (Ha um aparte.) 

Sim, Senhor, mas o parecer ó muito lacó- 
nico, por elle eu não podia achar explicação, 
tendo em mente este precedente a que o no- 
bre deputado allndiu. Si é uma questão de 
indemnização, então jà a Camará julgou que 
não lhe compete decidir, e sim ao Poder Ju- 
diciário. Si houve motivo real para a cadu 
cidade, então cabe à Gamara revalidara con- 
cessão, mas neste caso não deve ella abrir 
mão do direito de modificar, si assim achar 
conveniente, para mais ou para menos, no 
quanto dos juros, no traçado, no prazo, em- 
nm fazer as alterações que entender conve- 
nientes para mais ou para menos, sendo legi- 
tima a caducidade. 

Eu não sabia porque tinha sido decretada a 
eaducidade:e, si estas explicações que o no- 
bre deputado acaba de dar tivessem sido pro- 
duzidas antes, ha muito tempo que o meu 
espirito estaria esclarecido e eu não teria 
occasião de dar o aparte a que S. Ex. aliu- 
diu. Parece-me, entretanto, que não houve 
como suppõe S. Ex.,esta perfeita disparidade 
entre um caso e o outro, 

O concessionário da selebre empreza do sa- 
bão e da vella baseava o seu supposto di- 
reito em um acto do governo, e pedia inde- 
mnização por causa daquelle acto que modi- 
âoou o seu dii*eito torto pela origem. . . 

O acto do governo modificou aquillo, elle 
não se deu nor contente, não obstante ficar 
exonerado ue todos os encargos e com um 
bom presente ; não obstante, entendia que a 
submissão à lei vigente o prejudicava, e en- 
tão reclamou indemnização. 

Eis ahi, e como houve este acto do governo 
declarando a caducidade, parecia-me que, si 
não havia duvida sobre a legitimidade da ca- 
ducidade, era ao Poder Judiciário que com- 
Setia liquidar. Então eu disse que, si se trata 
e uma caducidade decretada sem í\indamen- 
to, não é ao Congresso que cabe verificar ; 



cabe, como já foi declarado, por votação ex- 
pressa da Camará e firmando doutrina, ao 
Poder Judiciário. 

Foi neste ponto de vista que dei o aparte a 
que o nobre deputado alludiu ; e termino re- 
petindo que, si S. Ex., tivesse produzido os 
esclarecimentos antes, eu não teria dado 
aquelle aparte, ó não teria motivo para estar 
na tribuna, que deixo. 

O Sr. Alberto torres dá um aparte. 

O Sr. Paula. X^axnos dtz que não 

se trata de fazer uma concesòão de estrada 
de ferro e sim de revalidar uma concessão 
que foi declarada caduca, sem poder ser ; 
trata-se do reconhecimento de um direito que 
desapparece com a emenda do nobre depu- 
tado por Pernambuco. 

Querer reduzir hoje o prazo de garantia de 
juros e mais fiwores indispensáveis á satisfet- 
çáo do contracto por parte da em prez í, im- 
porta em suspensão de promessas de capitães, 
porque os capitalistí^s -retirarão seus capi- 
tães. 

A emenda só tem por fim demorar a passa- 
gem do projecto, prejudictindo o Estaào de 
Santa Catharina, que tem nessa estrada a 
sua salvação. 

O orador acredita que a empreza concessio- 
naria não concordará com essas modificações 
e recorrerá ao Poder Judiciário. 

Não pôde absolutamente concordar com a 
emenda do nobre doputado e não vé motivo 
para o requerimento do presidente da Com- 
missão de Legislação e Justiça, porquanto o 
f principio consignado no projecto já está na 
oi orçamentaria, que fixa as despezas do 
Ministério da Viação. 

Este projecto foi apresentado antes do pro- 
jecto de despezas da viação o a Mesa não po- 
dia retiral-o sem requerimento da Camará ; 
por isto ó que elle se canserva em flagrante 
contradicção com a lei já votada. 

Finalmente pede ao nobre deputado por 
Pernambuco que retire sua emenda, evitando 
prejuízo a seu Estado e podendo-se ainda re- 
solver a questão na presente sessão. 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encer- 
rada a discussão do art. 1°. 

E* sem debate encerrada a discussão do 
art. 29. 

Entra em 1» discussão o projecto n. 201, de 
1894, declarando extincta a divida em que fi- 
cou para. com a Fazenda Nacional o fallecido 
coronel do exercito Wenceslào Freire de 
Carvalho. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entram successivamente em 2"" discussão, 
que é sem debate encerrada, âcando adiada a 
votação, os arts. do projecto n. 161, de 1894, 
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marcando aos escrivães da Corte de Appella- 
çSo do Districto Federal vencimentos i^aes 
aos dos escrivães do Jury e da Repartição da 
Policia. 

E' annunciada a 2» discussão do projecto 
n. 130 A, de 1894 (do Senado), determinando 
qae o montepio dosofficiaes da armada e clas- 
ses annexas, de que trata a resolução de 23 
de setembro de 1795, será regulado pelo 
mesmo decreto que trata do montepio dos of- 
âdaes do exercito. 

Entra em discussão o art. 1^. 

E' lida, apoiada e posta coi^unctamente em 
discussão a seguinte 

Emenda 

Snbstitua-se ao projecto n. 130, del894 
(do Seuado). 

O art. l*» — O montepio dos offlciaes da ar- 
mada e classes annexas, de que trata a reso- 
lação de 23 de setembro de 1795, será regu- 
lado pelo mesmo decreto, que trata do mon- 
tepio dos offlciaes do exercito, e ambos serão 
divididos em duas partes iguaes, cabendo uma 
a viuva, si ella se achar nas condições esta- 
tuídas nesse regulamento ; e a outra, aos íi- 
Ihos successiveis na forma da lei, guardadas 
também as condições acima referidas. 

Accrescente-se— §1.0 No caso de não ha- 
ver ti lhos a viuva receberá as duas partes. 

O paragrapho único passa a ser o § 2<>. 

Sala das sessões, 6 de dezembro de 1894. 
— Ovídio Abrantes, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. P. 

E' igualmente sem debate encerrada a do 
art. 2^ 

Entra em l» discussão o projecto n. 202, 
de 1894, determinando que os offlciaes do 
exercito reformados ou que se reformarem, 
de accordo com as disposições do decreto 
D. 193 A, de 30 de janeiro de 1890, si estive- 
rem graduados no posto immediato, sejam 
considerados para todos os effeitos como si 
estivessem eíTectivamente providos na classe 
que tiverem a graduação. 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entram sucoessi vãmente em 2** discussão, 
que é sem debate encerrada, ficando adiada a 
votação os arts. do projecto n. 113, de 1892, 
autorisando o governo a melhorar as refor- 
mas dos offlciaes do exercito concedidas por 
decreto de 3 de fevereiro de 1890, equiparan- 
do-oK nas vantagens do decreto de 19 de abril 
do mesmo anuo. 

Entra em 1* discasíão o projecto n. 186, 
de 1894, autorisando o governo a pagar aos 
Srs. Paulo iiobin & Comp., a quantia de 
26:000$, que lhes á devida. 
Camará Y. VIU 



Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Vão a imprimir os seguintes 



PROJECTOS 

N. 214—1894 

Concede ao Banco Iniciador de Melhoramen" 
tos, cessionário do contracto celebrado em 
27 de agosto de Í890, para a fundação de 
20 núcleos agricolas nos Estados do norte^ 
com o engenheiro José Américo dos Santos^ 
o prazo de dous annos para a constituição 
definitiva do primeiro desses nudeos^ deno' 
minado — Iniciador^ fundado no município 
da Barra do Rio de Contas, no Estado da 
Bahia, ficando sem effcito a concessão dos 
desenove restantes. 

Foi presente á Commissão de Orçamento a 
petição em que o Banco Iniciador de Melho- 
ramentos, ce^onario do contracto celebrado 
em 27 de agosto de 1890 pelo Ministério da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
com o engenheiro José Américo dos Santos e 
outros, para fUndação de vinte núcleos agri- 
colas nos Estados do Norte da Republica, de 
conformidade com o decreto n. 528, de 28 de 
junho de 1890, requer a prorogação por dous 
annos, do prazo estipulado na clausula 89 do 
sobredito contracto. 

Allega o supplicante que já mediu e pagou 
o primeiro território de 30.000 hectares de 
terras devolutas, de que se acha de posse, 
nas margens do rio Gongogy, affluente do 
Rio de Contas, no Estado da Bahia. 

Que approvada a planta da divi^ão em lotes 
e caminhos do nudao que tomou o nome de 
— Iniciador, deu começo á respectiva demar- 
cação de lotes, ás derrubadas e roçadas, ás 
plantações e á construcção de barracões e 
casas para colonos e a outros trabalhos pre- 
paratórios. 

Mas, que só tendo encontrado terras devo* 
lutas férteis, a grandes distancias de portos 
e estações, com meios de communicação e 
transporte difflcilimos, foi*lhe preciso tomar 
medidas extraordinárias e dispendiosas, as 
quaes não puderam produzir os desejados 
effeitos, porque, dependendo as communica- 
ções em sua maior extensão de trajecto ma- 
rítimo, foram quasi totalmente impedidas 
pela revolta de parte da esquadra nacional, 
e só recentemente puderam ser recomeçadas. 

Que ainda por outro lado, aguarda o banco 
solução do Minldterio da Industria, sobre os 
typos de titules provisórios e definitivos de 
propriedade de lote colonial. 

Que por estes motivos, sendo provável que 
na época marcada para estar defiinitiva- 

9) 



154 



ÀNNAES DA CAMARÁ. 



mente o primeiro núcleo (meiado de abril de 
1895), não tenha ainda localisado to 'as as 500 
familias, e construido todas as fabricas e ca- 
minhos necessários e seja-lhe imposta a pena 
de caducidade, dirige ao Poder Legislativo 
esse pedido. 

A Commissão entendeu indispensável ouvir 
sobre o assumpto o Poder Executivo, que em 
data de 1 do corrente ministrou completas 
e minuciosas informações que sâo as se- 
guintes : 

1*, que o peticionário tem dado execução 
aos trabalhos referentes ás obrigações esti- 
puladas para a fundação do primeiro núcleo; 
2", que esses trabalhos foram approvados 
pelo Ministério da Industria ; 

3\ que a municipalidade da vjlla da Barra 
do Rio de Contas, deu posse solemne ao peti- 
cionário em 24 de abril de 1893, ('os 30.000 
hectares de terras medidas ; 1 

4% que em outubro de 1893 apresentou 
ainda o peticionorio cópia da certidão, ma- 
tricula e inscripção feita segundo o systema 
Torrens, das terras adquiridas, continuando 
a dar execução ao seu contracto, deraarcaudo 
lotes, derribando e roçando mattas, abrindo 
caminhos e construindo barracões, etc.; 

5", que em relação ao ónus estabelecido 
pelo aviso n. 102, de 11 ('e novembro de 1892, 
aos concessionários de núcleos coloniaes, tem 
o banco cumprido essa obrigação. 

6", que attendendo-se aos trabalhos exe- 
cutados e ao exacto cumprimento da^^o pelo 
peticionário ás obrigações de seu contracto e 
aos justos motivos pof elle allegados, que 
podem impedir a definitiva constituição do 
núcleo no prazo do contracto não acha incon- 
veniente em ser concetUda a prorogação re- 
querida. 

A Commissão de Orçamento em vista dessa 
informação pensa que é de justiça a concessão 
da prorogação impetrada ; mas como entende, 
sendo nisso acompanhada pelo voto da Ca- 
mará dos Deputados, manifestado na recente 
votação do projecto de orçamento do Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas, 
que o serviço de colonisação deve correr ex- 
clusivamente por conta dos Estados, e que a 
concessão de prorogação de prazo estipul ido 
em contracto é um favor que dá direito a 
quem o concede de impor novos ónus ou re- 
stricções ao contracto não cumprido, é de pa- 
recer que se adopte o seguinte 

Projecto 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.*» E* concedida ao Banco Iniciador 
de Melhoramentos, cessionário do c(»ntracto 
celebrado em 27 de agosto de 1890, para a 
lundação de vinte núcleos agrícolas nos Esta- 



dos do norte, com o engenheiro José Américo 
dos Santos, o prazo de dous annos para a 
constituição definitiva do primeiro desses nú- 
cleos, denominado — Iniciador — fundado no 
município da Barra do Rio de Contas, no Es- 
tado da Bahia, ficando sem effeito a concessão 
í^os desenove restantes. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. R. Sala das commissões, 5 de dezembwde 
1894.— /o<io Lopes, presidente.— Arthur Rios, 
relator.— Alberto Torres,-- F. P. Mayrinh. 
— A. Guanabara.-- Augusto Severo. 



N. 85 G — 1894 

Emendas do Senado ao projecto da Camará 
dos Deputados n. 85 G, do corrente anno^ 
que fixa a despeza do Ministério da Jmttça e 
Negócios Interiores para o exercido de ^^^ 
e Que foram approvados por dous terços de 
i>olos, na forma do art. 39 da Constituição 

A' Commissão de Orçamento foi presente o 
oííicio do Sr. P secretario do Senado, commu- 
nicando que por 30 votos contra 3 manteve 
essa casa do Congresso as suas emendas, rela- 
tivas á verba 29, e ao artigo que diz respeito 
á transferencia dos cursos annexos as lacul- 
dades de direito de S. Paulo e Pernambuco 
ás quaes a Camará dos Srs. Deputados nao 
pede dar o seu assentimento. 

A Commissão de Orçamento julga que nada 
tem a accrescentar ao que repetidamente tem 
dito sobre o conhecido objecto ^^essas emendas 
e é de parecer que sejam ellas submettidas ao 
esclarecido julgamento da Camará. 

Sala das commissões, 6 de dezembro de 
1894.— João Lopes, presidente.— Alctn^ 
Guanabara, relator. — Arthur Rios,-- -F. 
Mayrink,^ Augusto Severo, 

Emendas do Senado ao projeCo da Camará dos 
Deputados, fixando a despeza do Ministério 
da Justiça e Ner/ocios Interiores para o ex- 
ercido de i895 

A' verba 29 
Supprima-se. 



. Externato da Campanha. 



Supprima-se o artigo que autorisa o Poder 
Executivo a transferir ás administrações dos 
Estados onde funccionam os cursos annexos 
ás faculdades de direito. 

Projecto n, 85 E^do corrente anno 4a Camará 
dos Deputados, que fixa a despeza do Mints- 
terio da Justiça e Negócios Interiores para o 
exercido de Í895 

Art 1 •» O Poder Executivo é autorisado 
a despender pela Repartição do Ministério 
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da Justiça e Negócios Interiores, com os ser- 
viços designados nas seguintes rubricas, a 
quantia de 15.693:485$425 



29. Externato da Campanha 
creado por decreto n . 142 
de 5 de julho de 1893... 



160:000$000 



Art. E' o Poder Executivo autorisado a 
transferir ás administrações dos Estados onde 
íúnocionam os cursos annexos às Faculdades 
de Direito de S. Paulo e do Recife. 

O ®r. I^residente — Esgotadas as 
matérias da ordem do dia designo para ama- 
iihfi a segninte ordem do dia : 

Votação dos segnidtes projectos : 

N. 210, de 1894, autorisando a abertura do 
credito de 474:734$905 para as despez^s com 
a Policia Federal (3» discussão); 

N. 211, de 1894, autorisando o credito de 
200:000$ para a demarcação da fh)nteira do 
Brazil e da Bolivia ( 3* discussão) ; 

N. 175 A, de 1894, autorisando o governo 
a emprestar aos Estados de Santa Gathnrina 
e Paraná a quantia de 4.000:000$ reparti- 
damente ( 3* discussão ) ; 

N. 121 D, sobre as emendas da Camará ao 
projecto do Senado n. 121, de 1894, (eleições 
municipaes ) ( discussão única ) ; 

N. 156, de 1894, declarando estar comçre- 
bendida no art. 60, lettra 1, ria Constituição 
a competência de resolver o Supremo Tribu 
nal Federal, mediante reclamação, todas as 
quertões originadas de conâictos resultantes 
da duplicata de assembléas, ou de governa- 
dores ou presidentes dos Estados, ( substitu- 
tivo do projecto n. 189, de 1894 (3* discus- 
são) ; 

N. 109 B, de 1894, dispondo sobre a expul- 
são do estrangeiro de parte ou de todo o ter- 
ritório nacional (2* discussão) ; 

N. 209,, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a conceder ao engenheiro João Cro- 
ckat de Sã Pereira de Castro ou a quem me- 
lhores vantagens offerecer, privilegio por 60 
annos para a construcçâo, uso e goso de uma 
estrada de ferro de Pesqueira à Santa Maria 
de Araguaya ; e a Germano Vert, ou a quero 
melhores vantagens offerecer, privilegio por 
60 annos para construcçSo, uso o goso da es- 
trada de ferro que, partindo de Mossoró, no 
Rio Grande do Norte, se desenvolva pela mar- 



gem direita do rio do mesmo nome, passando 
entre Porto Alegre e Imp^^ratriz, pelo valle 
do Piancó, no Estado da Parahiba, pelo de 
Pajehú, do de Pernambuco, e neste pro- 
curando o Rio S. Francisco no ponto mais 
conveniente ; 

N. 26, de 1894, dispondo que os bens das 
ordens religiosas, declarados próprios nacio- 
naes ou come bens vagos, mas que conti- 
nuaram ao serviço do culto catholico, sejam 
reconhecidos propriedade da Igreja catholioa, 
no uzo e gozo dos institutos ou pessoas reli- 
giosas que delles se achavam de posse ao 
tempo da promulgação da Constituição da 
Republica ; 

N. 115 A, de 1894, concedendo vários favo- 
res às estradas de ferro construídas pelos Es- 
tados, ou por companhias particulares, que 
forem prolongamento ou ramaes das da União 
ou que a estas se ligarem ; 

N. 113, de 1892, autorisando o governo a 
melhorar as reformas dos officiaes do exercito 
concedidas por decreto de 3 de fevereiro de 
1890. equiparando-os nas vantagens do decreto 
de 19 de abril do mesmo :tnno (2^ discussão; ; 

N. 138 A, de 1884, concedendo a D. José 
Pereira da Silva Barros a p nsão annual de 
3:600$, sem prejuízo da côngrua que percebe 
como serventuário do culto catholico ( discus- 
são única; 

N. 83, de 1894, autorisando o Poder Ex- 
ecutivo a reorganisar o serviço de immigra- 
çào e colonisação da União de conformidade 
com as bases que apresenta ( 3* discussão ) ; 

N. 163, de 1894, revalidando em favor da 
nova Companhia Estrada de Ferro Estreito e 
S. Francisco ao Chopim a concessão a que se 
refere o decreto n. 896 de 18 de outubro de 
1890, nos termos do respectivo contracto 
( 2» discussão ) ; 

N. 201, de 1894, declarando extincta a di- 
vida em que ficou para com ã Fazenda Na- 
cional o fallecido coronel do exercito Wen- 
cesláu Freire do Carvalho ( 1* discussão) ; 

N. 161, de 1894, marcando aos escrivães da 
Corte de Appellação do Districto Federal 
vencimentos iguaes aos dos escrivães do Jury 
e da Reparti^ da Policia ( 2* discussão) ; 

N. 130 A, de 1894, (do Senado) determi- 
nando que o montepio dos offlciaes da ar- 
mada e classes annexas, de que trata a reso- 
lução de 23 de setembro de 1795, será regu- 
lado pelo mesmo decreto que trata do monte- 
pio dos offlciaes do exercito ( 2* discussão ) ; 

N. 202, de 1894, determinando que os offi- 
ciaes do exercito reformados ou que se refoi*- 
marem, de accordo com as dispOisições do do- 
creto n. 193 A, do 30 de janeiro de 1890, si esti- 
verem graduados no posto im medi ato, sejam 
I considerados para todos os effeitos, como si 
estivessem effecti vãmente providos nadasse 
Ide que tiverem a graduação { 1* discussãoj : 
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N. 18Ô, de 1894, autorisando o governo a 
pagar aos Srs. Paulo Robin & Comp. à quan- 
tia de 26:000$, que lhes ó devida ( l» discus- 
são); 

Discussão única do parecer n. 85 O de 
1894, sobre as emendas do orçamento do In- 
terior ; 

Dissussão única do projecto n. 213, de 1894, 
considerando no posto de general de brigada 
a reforma do major e general de brigada 
honorário do exercito Luiz José da Fonseca 
Ramos, com todas as vantagens desse posto, 
como si effectivo fosse ; 

2* discussão do projecto n. 152, de 1894, 
çrorogando por dous annos o prazo concedido 
a Estrada de Ferro Leopoldina, como ceãsio- 
naria da E. de F. de Santo Eduardo ao Ca- 
choeiro de Itapemirim, para a conclusão das 
obras da linha entre estes dous pontos e dis- 
pcjjí.. a íjitbiiki t^.JiJipanhia da construcção do 
prolongR mento da %uo, estrada desde a esta- 
çúo do Imbé no valle do Rio Grande, atô a 
do Miicuco ; 

Díscijssão única do parecer n. 57 C, de 
1894, sobre as emendas do Senado ao pro- 
jecto n. 57 B, deste anno, que autorisa o 
governo a rever o regulamento approvado 
fõ\o de<;reto n, 1692 a, de JO de abril ulti- 
mo, pnra execução da lei n. 194 de 11 de ou- 
tubro da 1893; 

2* (liiciisèjão do projectou. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do 
ôxercito o ai pilão reformado Jeronymo Fer- 
reira França a interpreta o art. 9» n. 2, da 
lei n. 648 de 18 de nírosto de 1852 ; 

2^ discussão do projecto n. 188, de 1894, 
detarminanfio quo tenh^ entrada no Thesou- 
ro, como receita, a renda do Deposito Publi- 
co; marca venci menlos aos respectivos fun**- 
cionarios o autorisa a abertura do credito 
necesí^ario pnrn indemnizar o depositário pu- 
blir-o de diversas di^spezas, conforme a liqui- 
do çã/> que o goverrjo fizer; 

2" discussão do projecto n. 162 A, de 1894, 
ahrmdo o credito extraordinário de 3:600$, 
para pagn mento dos vencimentos de um con- 
servador^ um segundo o fficial e um amanuen- 
se da Bibliotheca Nacional, a partir de 4 de 
setembro do corrente anuo * 

Levauta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 



Parecer a que se refere o discurso de depu- 
tado Sr. Augusto Savero 

A Commtseão de Or^mento, tendo presente 
o requerimento da nova Companhia Estrada 
de Ferro Estreito e S* Francisco ao Chopim, 
pedindo a riva ti dação da concessão a que se 
neíere o decreto n 896, de 18 de outubro de 



1890, nos termos do respectivo contracto, 
tendo em vista as allegações e documentos 
produzidos e considerando : 

l**, que a sentença que declara nuUa a 
constituição de uma sociedade anonyma, ti- 
rando- lhe apenas esta qualidade, não priva 
a oommunhão de facto de direitos e obriga- 
ções existententes ; 

2«>, que, uma vez annuUada, a consequên- 
cia é a liquidação, da qual uma das formas 
é a continuação do negocio, organisando-se 
para esse fim nova sociedade ; 

3<», que, portanto, sob o fundamento da 
annullação judicial como effeito e consequên- 
cia necessária desse acto, não é licito in- 
feri r-se a caducidade da concessão, que só 
pôde ter logar nos casos previstos no acto da 
concessão ou clausulas contractuaes, o que 
não se verifica ; 

A\ que assim já resolveu o próprio governo 
sob consulta do Ministério da Justiça; e tanto 
que por iso interveio na liquidação, e per- 
mittiu a reorganisação em successivos des- 
pachos ; 

5°, que, quando mt^smo tivesse a companhia 
annuUada incorrido em caducidade, por íSadta 
de cumprimento de clausulas, não seria equi- 
tativo deixar inteiramente perdidos e inuti- 
lisados tantos capitães confiados em boa fé 
pelos accionistas ; antes é de equidade ampa- 
rarar as companhias que se acham em condi- 
ções de levar a eífeito as concessões que lhes 
são feitas, e que, como esta estrada, são de 
notória utilidade publica e urgente necessi- 
dade, é de parecer que se revalide em favor 
da nova companhia Estrada de Ferro Estreito 
eS. Francisco ao Cliopim a concesào a que 
se refere o decreto n. 896, de 18 de outubro de 
1890, sendo para esse fim transformado em 
lei o seguinte projecto : 

O CJongresso Nacional resolve : 

Art. 1 .• Fica revalidada em fkvor da nova 
CJompanhia Estrada de Ferro Estreito e São 
Francisco ao Chopim, a concessão a que se 
refere o decreto n 896, de 18 de outubro de 
1890, nos termos do respectivo contracto. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 6 de novembro de 
1894. — João Lopes, presidente. — Augusto Se- 
vero, relator. — Alberto Torrss, — Almeida 
Nogueira. — Augusto Montenegro, — F, May- 
rink, — Arthur Rios. 
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IS?"* SBSSÃO EM 7 BE DEZEMBRO DE 1894 

Presidência dos Srs. Rosa e Silva, Francisco 
Veiga (li^ vice-presidente) e Rosa e Silva 

Ao meio-i^lia respondem á chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, 
Fileto Pires, Tavares de Lyra, Gabriel Sal- 
gado, Enéas Martins, Hollanda de Lima, Vi- 
veiros, Luiz Domingues, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berredo, Nogueira Paranaguá, 
7/didrÍ3o Borges. Gonçalo de Lagos, Thomaz 
Cavalcanti, João Lopes, Pe^ro Borges, Fran- 
cisco henevol»', Luiz de Andraíle, Carlos Jor- 
g-. Rocha Cavalcanti, Olympio de Campas, 
Menezes Prado, Gíminiano Biazil, Gouvêa 
Lima, Zama, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas, Francisco So 'ré, Paula Guimarães, 
José Ignacio, Flávio de Araújo, Paranhos 
Montenegro, Gal^ino Loreto, António de Si- 
queira, José Carlos, Américo de Mattos, Sil- 
va Castro, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, 
Urbano Marcondes, Mayrink, Landulpho de 
Magalhães, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros. João Penido, Fortes Jun- 
queira, Francisco Veiga, Lamounier Godo- 
fredo, Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
Abreu, Theotunio de Magalhães, Pinto da 
Fonseca, Arthur Torres, Paraizo Cavalcanti, 
Carlos das Chagas, Casemiro da Rocha, 
Domingues de Castro, Gustavo Godoy, Her- 
culano de Freitas, Moraes Barros, Paulino 
Carlos, Cincinato Braga, Krancisco Glioerio, 
Ovídio Abrantes, Urbano de Gouveia, Xavier 
do Valle, Luiz Adolpho, Lauro Miiller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães, Rivadavia Correia e Ves- 
pasiano Albuquerque. 
Abre-se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os 
Srs. Lima Bacury, Carlos de Novaes, Bricio 
Filho, Christino Cruz, Anisio de Abreu, Ilde- 
fonso Lima, José Beviláqua. Augusto Severo, 
Jimqueira Ayres, Trindade, Coelho Cintra, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernam- 
buco, Clementino do Monte, Milton, Tosta, 
Mant el Caetano, Eduardo Ramos, Vergne de 
Abreu, Rodrigues Lima, Sebastião Landulpho, 
Arthur Rios, Marcolino Moura, Athayde Jú- 
nior, Furquiin W^erneck, França Carvalho, 
Lopes Trovão, Oscar Godoy, Alcindo Gua- 
nabara, Lins de Vasconcellos, Érico Coelho, 
Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, Ernesto 
Brazilio, Francisco Santiago, Barros Franco 
Júnior, Sebastião de Lacerda. Paulino de 
Souza Júnior, Lima Duane, Ferreira Pires, 
Almeida Nogueira e Adolpho Gordo. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
dada os Srs. Matta Bacellar, Sá Peixoto, Au- 
gusto Montenegro, Benedicto Leite, Costa 
Rodrigues, Torres Portugal, Hei vedo Monte, 



Francisco Gurgel, Canha Lima, Silva Mariz, 
Chateaubriand, Arthur Orlando, Tolentino de 
Carvalho, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Arininio Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio 
da Fonjesca. Octaviano Loureiro, Neiva, Aris- 
tides de Queiroz, Tolentino dos Santos, Cleto 
Nunes, Torquato Moreira, Arthur Torres, 
Belisario de Souza, Fonseca Portella, Ponce 
de Leon, Almeida Gomes, João Luiz, Gonçal- 
ves Ramos, Luiz Detsi, Octaviano de Biito, 
Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Loonel Filho, 
Ribeiro de Almeida, Valladares, Manoel Fui- 
gencio, Simão da Cunha, Olegário Maciel, La- 
ma rtine. Costa Machado, Alflredo EUis, Alva* 
ro Carvalha, Carlos Garcia, Dino Bueno, Costa 
Júnior, Juliude Mesquita, Moreira da Silva, 
Patlua Salles, Hermenegildo de Moraes, Alves 
de Castro e Mariano Ramos; e sem causa os 
Srs. José Mariano, Gaspar Drummond,, Lou- 
renço de Sá, Gonçalves Maia, Fernandes Lima, 
Leovegildo Filgueira, Domingos de Moraes, 
Vieira de Moraes, Alberto Salles e João de 
Faria. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

Não havendo numero para se votar a ma- 
téria indicada na ordem do dia, passa-se á 
matéria em discussão. 

Entra em discussão única o parecer n . 85 G, 
(ie 1894; sobre as emendas do Orçamento do 
Interior, rejeitadas pela Camará e mantidas 
pelo Senado. 

Ninguém pedindo a palavra, é epcerrada & 
discussão e adiada a votação. 

Entra em discusssão única do projecta 
n. 213, de 1894, considerando no posto ái 
general de brigada a reforma de major e ge- 
neral de brigada honorário do exercito Laiz 
José da Fonseca Ramos, com todas as vati* 
tagens desse posto, como si eíTectivo foâsâo: 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 2» discussão do prtyecto n, 152, de 
1894, prorogando por dous anuas o prazo 
concedido a Estrada de Ferro L<^opoMtnat 
romo cessioanaria da E. de F, de Santo 
Eduardo ao cachoeiro de Itapemírimt pa- 
ra a conclusão das obras da Imhu ontr© 
estes dous pontos e dispensa a mer^ma eorn* 
panhia da construcção do prolongiimento da 
sua estrada desde a estação do Inibô, QO 
valle do Rio Grande, até a do Macaca ; 

Entra em discussão o art. 1% 

O fSr. SIlT-A OastiMS— Sr, Préaiff en- 
te, venho offerecer duas emendas a oste pro- 
jecto. 



168! 



AKNABã DA CAMAttA 



A primeira refere-se ao prolongamento da 
Estrada de Ferro Leopoldina da estação do 
Imbé à barra da Bonança. 

Devo dizer â Casa que a companhia Es- 
trada de Ferro Leopoldina está de perfeito 
accordo com esta emenda, porque eíla con- 
sulta os interesses da zona em que aquella 
companhia tem jurisdicção. 

O leito da estrada está prompto, faltando 
apenas alguns pontilhões. 

A Casa votando esta emenda fará um acto 
de justiça. A emenda ô a seguinte, (Lê.) 

A segunda emenda refere-se ao prolonga- 
mento da mesma Estrada de Petronilhaa 
Parnahyba e ô a seguinte. (Lê.) 

São lidas, apoiadas e postas em discussão 
as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n. 152, de 1894. 

Fica prorogado por dous annos o prazo 
concedido á Companhia Estrada de Ferro Pe- 
tronilha a Parnahyba. 

Sala das sessões, 7 de dezembro de 1894.— 
Silva Castro. 

Ao projecto n. 152, de 1894 : 

Fica a Companhia Estrada de Ferro Leo- 
poldina obrigada a prolongar sua estradada 
eb tacão do Quebé ató a Barra do Bonança e 
dispensada dahi até Macuco. 

Sala das sessões, 7 de dezembro de 1894.— 
Silva Castro. — Agostinho Vidal, 

Ao projecto n. 152, de 1894 : 

E' concedida á Empreza Industrial de Me- 
lhoramentos no Brazil, cessionária da es- 
trada de ferro de Nazareth ao Crato, proro- 
gação de prazo até 31 de dezembro de 1896, 
para começo das obras de continuação da 
mesma via-ferrea. 

Sala das sessões, 7 de dezembro de 1894.— 
José Carlos. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação do art. l.^ 

E' sem debate encerrada a discussão do 
art. 2.° 

K' annunciada a discussão única do parecer 
n. 57 C, de 1894, sobre as emendas do Senado 
ao projecto n . 57 B, deste anno, que auto- 
risa o governo a rever o regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 1692 A, de 10 de abril 
ultimo, para execução da lei n. 194, de 11 
de outubro (^e 1893. 

Entra em discussão a emenda do Senado ao 
art. P. 

"^ O Sr. Enéas llla,rtins — Sempre 
que subo/Sr. presidente, a tribuna desta Casa 
vejo-me sob o pezo de mm duplo acanhamen- 



to; o que me advém dos escrúpulos que sur- 
gem em meu espirito attinentes a posição 
especialissima que manteiího como represen- 
tante novel e o que decorre da necessidade de 
contrariar medidas por outros mais experien- 
tes julgadas acceitaveisecontraasquaes sendo 
como sou não quero que a Camará me julgue 
capaz de me des€|jar constituir palmatória do 
mundo. 

Taes escrúpulos tenho-os sempre e revelo- 
os com um certo retrahimento, um certo mal 
estar, que noto em mim mesmo sobretudo 
quando, como neste assumpto, tenho neoeesi- 
dade de impugnar um parecer que vem la- 
vrado e subscripto em primeiro logar por um 
dos mais dignos membros da representação 
fluminense o meu digníssimo amigo o Sr. Be- 
lisario de Souza a quem a par de muita 
estima tributo a mais perfeita admiração que 
me impõem o seu bellissimo talento, a sua 
figura proeminente na vida parlamentar. 
(Apoiados.) 

Mas, Sr. presidente, como de outras vezes 
jà tive occasião de dizer, quando se trata de 
cumprimento de dever, faço completa abstra- 
ção nas personalidades que possam se achar 
em jogo, na occasião, e isso porque desta ca- 
deira simplesmente trato como me cumpre de 
desobrigar-me de modo leal e justiceiro das 
minhas responsabilidades como guarda, que 
me fizeram também, dos interesses da nação. 

E ao entrar em matéria devo dizer á Ca- 
mará que estudando o projecto que ora nos 
envia o Senado, desde logo notei que do modo 
porque elle se acha redigido, além de ser um 
absurdo, é um projecto anarchico. é uma me- 
dida que vae produzir a ser acceiia uma ver- 
dadeira revolução, no serviço postal da Re- 
publica. 

y . Ex. sabe que em outubro do anno pas- 
sado, si não me engano, por decreto de 11 foi 
o governo autorisado por lei especial a reor- 
ganisar ou a expedir regulamento que desse 
neva organisação ao serviço postal da União, 
e além de conferir ao governo esta autorisa- 
ção, deu mais ou menos tal resolução legisla- 
tiva os moldes, segundo os quaes deverii ser 
feita essa reforma para a qual traçou as 
normas a seguir e confeccionou bases, que 
o governo adoptaria no intuito de organisar- 
se um plano de serviço completo e, mais do 
que tudo, viável. 

Obedecendo a esta autorisação, o governo 
expediu em abril deste anno, um regula- 
mento, que pôde peccar em algumas partes 
como obra humana que é, mas que tem mui- 
tas outras apreciáveis, experimentáveis antes 
de mais. e que correspondem, no maior grão 
possível ás necessidades actuaes do nosso ser' 
viço postal. 

£ essa mesma lei que autorisou a reforma, 
declarou logo que o regulamento a confeccio- 
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nar poderia entrar em execução desde a pu- 
blicação, excepto naquellas partes em que 
fossem estabelecidas as penas, em que fosse 
creadoo regimen disciplinar para os funccio- 
narios dos correios, cujos direitos e deveres 
86 quiz acautelar, confiando ainda ao Con- 
gresso o direito de examinar o plano para 
isso adoptado. 

Neste presupposto, decretado que foi o re- 
gulamento de 10 de abril, o Ministério da 
Viação poz em execução immediata o seu 
plano de reforma, excepto na parte refe- 
rente aos serviços que dependessem, para 
sua execução, de instrua ções especiaes e na 
parte referente à disciplina, as quaes foram 
mandadas sujeitar à approvação ao Congres^so 
afim de que este pronunciasse a ultima pala- 
vra a respeito. 

Ora, Sr. presidente, esta approvação ainda 
não se verificou, o Congresso ainda não se 
pronunciou sobre o regulamento, na parte em 
que elle pode fazei-o, conforme determina a 
própria lei por elle decretada (e essa seria, 
para mim, a melhor occasião para propor 
uma reforma) ; temos portanto que o regula- 
mento não se acha em todas as suas partes 
em execução e completo, sendo por isso de 
extranhar que a própria Commissãode Obras 
Publicas fosse quem viesse levantar nesta 
Casa a necessidade da revieão de uma lei, que 
ainda não está completa e a utilidade da re- 
visão de uma reforma que amda não foi posta 
completamente em execução. (Muito bem). 

Quando se discutiu nesta Casa pela primeira 
vez o projecto que foi emendado pelo Senado, 
pela precipitação sobre tudo com que elle foi 
substituído na 3« discussão, não me foi dado 
expender as opiniões que agora, valendo-me 
da occasião que se me proporciona, trato de 
expender. 

Prevaleço-me desta occasião, que não é de 
toda apropriada visto amo a medida não 
pode mais cahir, impugnando lo^las as medidas 
apre>entadas pelo Senado para mostrar que, 
como mal menor, devemos rejeital-as, já que 
infelizmente o regimento desta, assim como o 
da outra casa do Congresso, não permitte que 
se rejeite a medida in totum^ o que fora 
mais acertado e proficuo. 

De facto, Sr. presidente, a reforma apresen- 
tada pela commissão de Obras Publicas é, do 
modo porque desde a 3^ discussão a trans- 
formaram aqui, de todo o ponto inaceitável, 
maxime, si consideramol-a sob certo ponto de 
vista, em que parece até procurar satisfazer 
umas tantas necessidades que não deveriam 
ser trazidas a esta Casa, porque representam 
instigações e impulsos de uma determinada 
ordem de opiniões que não podem ter guarida 
entrenós. 

Fácil é a prova do que avanço, Sr. presi- 
dente, e V. Ex. que assistio ás discussões, 



deve estar lembrado de que o movei, a insti- 
gação principal, para a apresentação do pri- 
mitivo projecto foi a necessidade de descen- 
tralisar, até certo ponto, de tornar mais 
conforme com o regimen politico do momento, 
com a federação como a temos estabelecida 
entre nós, a organisaçao do serviço postal da 
Republica, que se acha de facto até certo 
ponto muito centralisado, no regulamento do 
Sr. JoãoFelippe. 

£* assim que elle se referia unicamente à 
nomeação de agentes e outros ftmccionarios 
de ordem inferior eqne nãó ha motivo mesmo 
para fazer depender, de somenos importância 
como são, de actos especiaes do Ministério da 
Viação ou do chefe do Executivo. 

Nâo contesto que em relação a esta parte o 
decreto de 10 de abril ó absolutamente cen- 
tralisador e não me repugnou, de modo al- 
gum, por isso, aceitar a idéa do projecto tal 
como elle fora confeccionado e votado da pri- 
meira vez, que foi na forma do Reg. a 2" dis- 
cussão. 

Entretanto, e infelizmente com grande 
surpi esa nossa, em 3* discussão, quando isto 
não devia í-er permittido, para acabar cora o 
regimen do imprevisto na legislação, desde a 
sua confecção, quando mais não seja— em 3* 
discussão, surgiu um substitutivo da própria 
Commissão de Obras Publicas, que não se li- 
mitou mais a descentralisar até certo ponto o 
serviço, mas veio alterar ou procurar alterar 
o regulamento que ainda não está experi- 
mentado, que ainda não se sabe consequen- 
temente si é bom ou máo. (Apoiados.) 

V. Ex. comprehende, Sr. presidente, que 
á primeira vista pôde não parecel-o,mas apro 
ftindando-se as vistas, descenJo-se a um es- 
tudo um pouco mais minucioso, causa certo 
reparo e desgosto o modo por que se procuram 
fazer de ha muito, imprimindo-se-lhes um ca- 
racter pessoal, as leis da Republica. 

O Sr. Jose' Carlos — Muito bem ; é um 
grande erro que todos os dias se está prati- 
cando, 

O Sr. Enéas Martins — E, Sr. presidente, 
nada mais é esta reforma precipitada do re- 
gulamento dos correios do que uma satisfa- 
ção a este prurido de inventar ou tran>íor- 
mar a legislação unicamente,releve-meV .Ex., 
para fazer medo a este ou aquelle empregado 
superior. 

Devo declarar-me insuspeito na espécie, 
pois sem relações com os altos funccionarios 
posta es ou seus inferiores nesta capital não 
tenho indisposição com pessoa alguma feliz- 
mente. 

Si alguma cousa me desvirtua portanto, a 
imparcialidade nos julgamentos essa é certo, 
o muito amor, ou o muito desejo de que as 
cousas marchem pelo melhor trilho, on ao 
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menos pela que, posto que apparenteroente, 
assim se mosta:*e aos olhos desprevenidos. 

Gomo dizia, porém, mereceu o meu assen- 
timento, como o de toda a Casa, o primitivo 
pensamento da commissão, que era descen- 
tralibar o serviço postal, que estava muito 
concentrado nas mãos do ministro da viação. 
Nada mais justo. Que queria e que quer dizer. 

Sor exemplo, que para a creação de agencias 
e 2* e 3* classes e as nomeações dos respecti- 
vos agentes e até de adjunto^ nessas agencias, 
haja de incommodar-se o ministro da viação 
ou o director-geral ? 

Como estes, muitos outros serviços ha que 
merecem retoqucM, a levar ao regulamento 
de 10 de abril, mas os quaes nem são os que 
com a sua precipitação quer fazer este pro- 
jecto, nem vale a pena fazer a^sim parcella- 
damente, sem um plano de reorganisação, 
sem um escopo, a esmo, tumultuariamente. 

Demais, estabelecida esta premissa de que 
a descentralisa^ de certos serviços foi o que 
levou a Commissão de Obras Publicas a apre- 
sentar o projecto, dóe registrar que isso foi 
completamente esauecir^o, confundido e posto 
à margem nas medidas contidas no substitu- 
tivo da Camara,nas emendas acceitas pelo Se- 
nado que com ellas nos devolveu aquelle. 

Um ligeiro estudo do projecto, como foi da 
commissão e como nos volta elle da outra 
Casa do Congresso, vem dar uma idéa clara 
dessa balbúrdia. 

Contesto em primeiro logar, já o manifes- 
tei, a necessidade da revisão completa do 
actual regulamento dos correios. 

O Sr. João Lopes — Apoiado ; neste ponto 
V. Ex. tem toda a razão. 

O Sr. Enbas Martins — Como já disse, 
não ha um anno que esse regulamento está 
decretado, ainda não está experimentado con- 
venientemente, não se sabe ao certo o que 
tem de bom ou de mão, e ha partes mesmo 
que ainda não estão completadas pelos regu- 
lamentos especiaes, e já para tudo se pede e 
se autorisa reforma ? I 

Si V. Bx. me permittisse, diria eu que não 
é serio isso, ou que é precipitado demais 
para parecer ditado com a serena imparciali- 
dade que devem reçumar as re^^oluções do 
corpo legislativo. 

Tentou se tirar, Sr. presidente, ao Minis- 
tério da Viação e á Directoria Geral a inâen- 
cia que elles iam ter sobre o centro do paiz, 
sobre as peauenas localidades com a preroga- 
tiva única de &zerem certas e determinadas 
nomeações, mas V. Bx., experiente como é 
bem saberá avaliar que influencia pôde exer- 
cer o ministro que tem de tr<ttar com empre- 
gados de cathegoria quasi nulla, de funcções 
TObalternaSi sem valor algum, de modo a ser 



possível fttzer com elles uma politicasinha 
qualquer. 

Isto, porém, em relação ao ministério, por- 
quanto encarando-se a medida por outra 
íáce, de innocua que pôde ser e é, transfbr- 
ma-se em poderosa arma eleitoral e de perse- 
guição si se a confiar, como vejo quererem 
Kizer aos administradores dos correios dos 
Estados. 

Infelizmente sabe-se qual é a nossa educa- 
ção politica e quanto elía resente-se ainda de 
todos os males do antigo regimen, completa- 
mente politiqueiro, mal esse radicado e pa- 
rasitário, que só muitos annos de esforço e 
boa vontade conseguirão extirpar. 

O Sr. Josã Carlos — Estamos fazendo 
obra mais acabada em matéria eleitoral. 

O Sr. Enêas Martins — Estamos empre- 
gando moldes novos, cujo uso por isso não 
está talvez bem conhecido e bem praticado. 

Mas, dizia eu, si em rela^ a essas nome- 
ações de empregados inferiores é tolerável a 
medida propôs^, em relação ao desejo de 
confiar essas e outras, mais graduadas, aos 
administradores dos correios dos Estados é tor- 
nal-o senhores de uma arma perigosa ciJúo 
manejo se lhes deve evitar. 

E a reforma com a sua precipitação inexpli- 
cável e a cujo desenvolvimento estamos assis- 
tindo, vai longe, não se limita mais ás agencias, 
como foi o primeiro desejo da Commissão, 
estende-se ás administrações postaes e vai 
íerir de modo profundo a actual organisação 
e sobre tudo o caracter federal que tem os 
serviços do correio na Republica (Apartes,) 

Si com a aceitação do substitutivo o ser- 
viço peiorará, com a adopção das emendas 
fica tudo anarchisado e não é possível haver 
mais oohesão. 

O Senado nesse assumpto chega a dar-nos 
uma liçãosinha de anarchia, ultrapassando, 
como ultrapassou, o entbusiasmo da Ca- 
mará mais moça, que pôde desvairar um 
pouco, o que é defeso admittir na Sibéria 
pela circumspecção e prudência conserva* 
dora com que ella tem de manter-se no corpo 
de nossas instituições politicas. 

E, em verdade, Sr. presidente, o projecto 
da Camará, emendado originalmente pelo 
Senado, vem desorganisar fatalmente o ser- 
viço actual dos Correios da Republica, no 
qual, confesso, não sou muito entendido, é 
verdade, posto que isso, longe de obrigar- me 
ao silencio criterioso, venha até dar mais 
realce ás minhas palavras, que são ditadas 
por um estudo simples e ligeiro, que tal basta 
para descobril-o. 

estabelecendo uma confusão perfeita, cabal, 
nas repartições postaes, começa por tirar ao 
serviço que a estas incumbe o caracter 
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federal, que pelo nosso pacto fundamental 
elle tem. 

De que maneira se quer conservar tal cara- 
cter que tem o serviço dos correios, quan lo 
se deslocam algumas attribuições importantes 
das raãosda autoridade a quem, em tal pre- 
supposto, devem caber ; de que maneira se 
ba de conservalo. pergunto a esse c racter, 
quando se distrahem taes fúncções para os 
chefes das administrações dos Estados, os 

âuaes vâo tomar se assim reisinhos indepen- 
entes e com um» certa dose perigosa de 
aatonomia no que toca ao serviço de sua 
repartição? 

Imagine V. Ex. que o projecto da Gamara, 
que a principio destacava das attribuições 
conferidas ao director-geral a nomeação 
de certo^ agentes para dal-as ás administra- 
ções estaduaes, íoi julgado incompleto e, peia 
ultima de mão, vae ficar conferida áquel- 
las a faculdade de nomear amaDuenses, 

{)ratícantes, carteiros de 1* e 2» classe, col- 
ectores, etc. 

B tal attribulção vae ficar augmentada 
ainda com outras que até agora são conferi- 
das ao director-gerai dos correios, ou do Mi- 
nistério da Viação, e que são tão da sua ju- 
rlsdicção como essas que venliode enumerar. 

As emendas do Senado que fazem o accres- 
cimo são até confusas. 

Ponlio de parte mesmo a questão da utili- 
dade, da vantagem para o nosso serviço 
postal, de conferir-se aos administradores dos 
Estados a nomeação de amanuenses, prati- 
cantes etc., empregados que entram para o 
oorpo dos funccionarios das repartições pos- 
taes, e que portanto devem ficar sob a in- 
specção, o mais directa possível, do director- 
geral dos correios, que é o primeiro respon- 
sável pela boa ordem do serviço ; e assim o 
&Ç0 por não haver quem possa admittir que, 
quebrado este laço de união imprescindível 
na organisação do serviço postal, tal vanta- 
gem exista. 

Outra face da questão me attrabe. levando 
como levou o Senado o seu amor pela inno- 
vação ao ponto de confeccionar a sua segunda 
emenda de modo que é impossível saber o 
que ella quer estatuir. 

Impossível é interpretal-a convenientemen- 
te, ou ao menos coliocal-a no devido logar. 

A Camará conferiu a nomeação de ama- 
nuenses, praticantes, carteiros de 1* 2** clas- 
ses eruraes, de agencias, coUectores, etc, 
aos administra^^ores das repartições estaduaes, 
e deixou ao director geral dos correios a at- 
tribulção de nomear amanuenses, pratican- 
tes, fiel do almoxarife, porteiros e continues 
da directoria. 

O Senado quiz conservar tal disposição, li- 
mitando-se a fazer uma pequena attenção, 
tirandodo n. 2 estabeleceu pela Camará no 

Camarft V. VUI 



seu projecto, os agentes de 3» e 4 classes, e 
incluido-os no numero anterior, não se im- 
portando com o resto. Mas não se sabe si o 
Senado mantém, quanto a esse modo de no- 
meações a reforma como a fez a Camará, 
ou si se limita a acceitar em uma de suas 
partes, regeitando-a em relação a outra. 

A Camará, além disso no § 2*> do art. 1*> do 
seu projecto estabeleceu que sejam da livre 
escolha do governo da União o provimento 
dos caríjos de director-geral, sub-director, 
administradores, nos Estados, seus ajudantes 
e contadores dos correios. 

Segundo o impresso que tenho em mãos e 
segundo a publicação feita no jornal da Casa 
a emenda do Senado a este numero é a se- 
guinte (lê) i€ Ao § 2<», redija-se assim r com- 
petir ao director-geral a nomeações dos ama- 
nuenses, praticantes, bem como dos fieis 
do almoxarife, porteiro e continues da di- 
rectoria.» 

De forma que onde a Camará diz que fi- 
cam da livre escolha do governo empregados 
taes e taes que não são todos os ennumerados 
pelo regulamento do Sr. João Felippe, e dos 
quaes alguns até foram supprimidos e sub- 
stituídos por outros, ahi diz o Senado'— sub 
stitua-se pelo seguinte : —Não, taes funccio- 
narios não são da livre escolha do governo, 
e redija-se assim— competir ao director ge- 
ral a nomeação dos amanuenses, praticantes, 
bem como dos fieis do almoxarife, porteiro e 
continuo da directoria, todos os quaes estão 
incluídos no numero anterior desse mesmo 
artigo. 

Me parece que ha defeito de redacção, de 
revisão nesta emenda mandada pelo Senado, 
porque não é possível admittir que, como 
está, ella seja acceita, pois revela um estado 
de precipitação que não posso admittir em 
relação aquella casa do Congresso. 

Quero pois crer que esta nova redacção é 
dada não ao § 2'' do art. l^ do projecto mas 
ao n . 2 do § l"", desse mesmo artigo, numero 
esse que se inscreve assim:«2'', agentes de 2', 
3* e 4"* classes, seus ajudantes, thesoureiros e 
fieis, ficando ao director-geral a attribuição 
de nomear amanuenses, praticantes, fiel do 
almoxarife, porteiro e contínuos da dire- 
ctoria.» 

De sorte que, segundo a emenda do Senado, 
passam a competir aos administradores dos 
Estados as nomeações de amanuenses, prati- 
cantes, carteiros de l* e 2* clarae e ruraes, 
de agencias, coUectores, etc., devendo, po- 
rém em relação ao n. 2 do § 1<* do art. 1^* do 
nosso projecto entender-se a disposição sup- 
primida ou substituída. 

Mas nem por tal devemos acceital-a, a essa 
emenda ; não obstante o fundo aproveitável 
de sua idéa, ao lado das outras toma-se 

SI 
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também prejudicial e desorganizadora como 
fácil é verificar. 

A locução ou, antes, a formula gramma- 
tical, bem como vem como que estabelecer 
uma divisão no assumpto, uma differencia- 
ção nas partes contidas no mesmo preceito. 
O Senado manda que fique competindo ao 
director-geral a attribuiçáo de nomear ama- 
nuenses, praticantes, bem como os fieis do 
almoxarife, porteiros, continuos da directo- 
ria da repartição do correio da União. Bem 
como quer dizer que, além das nomeações 
para o serviço dos estados, ha ainda a de 
taes e taes empregados da directoria geral, 
competindo todas ao director. 

De sorte que a 2* emenda do Senado que 
manda competir ao director-geral a nomeação 
de amanuenses e praticantes, bem como as no- 
meações de outros Ainccionarios da sua re- 
partição, vem a ser perfeitamente substitu- 
tiva da primitiva deliberação da Camará que 
o Senado emendou. Isto páreas mais curial, 
mais acceitavel mesmo:— não ba mais a sub- 
tracção de attribuições que devem pertencer 
ao Poder Federal para dal-a^ aos administra- 
dores do Estados, em cujas mãos vão ser um 
perigo. Conserva-se mais ou menos o carac- 
ter geral, subordina-se convenientemente as 
repartições estaduaes á repartição central, 
que é responsável pela boa ordem do serviço 
dos correios, e descentralisa-se até certo pon- 
to, evitando-se ainda que o ministério se oc- 
cupe com a nomeação de empregados subal- 
ternos. 

Este modo de ver ainda se me confirma 
pelo que se encontra ainda nesse mesmo ar- 
tigo emendado pelo Senado. «Os demais 
funccionarioSr. diz se, serão nomeados por 
portara do Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas». 

Ora, comparando-se as duas partes em que 
vem redigido erste artigo com o projecto da 
Camará e com a primeira emenda do Senado, 
vé-se bem, não direi a imperdoável falta de 
cuidado, mas a precipitação com que se trata 
de fazer esta reforma. 

A segunda emenda do Senado é perfeita- 
mente substitutiva do projecto da Camará, na 
parte a que eila se refere. 

O Senado quer que, ao contrario do que 
determina o regulamento do Sr. João Fe- 
lippe, além das attribuições que já cabiam, 
(;omo a nomeação de certos empregados, ao 
director -geral dos correios, passem a caber- 
llie a da nomeação dos amanuenses e dos pra 
ticantes que estão por emquanto sob a alçada 
do Ministério da Viação. 

Além disto, porém, o Senado dá ao director- 
geral a faculdade da nomeação de empregados 
da sua directoria, e indo mais longe, sup- 
prime a faculdade, o direito que tem o Poder 
Executivo da Republica, pelo seu mais di- 



recto representante que é o Presidente da 
Republica, de inspeccionar o serviço postal da 
União, isso porque diz a emenda de um modo 
absoluto: 

«Todos os demais ftmccionarios (certamente 
os não enumerados no art. em questão) serão 
nomeados por portaria do Ministério da 
Viação ». 

Ora, Sr. presidente, é ao alcanço de todoa 
a desorganisação, a desordem, a anarchia que 
não resultar da acceitação desta emenda. 

O Presidente da Republica é despojado da 
attribuição de nomear o chefe do serviço 
postal, que passa a ser nomeado por simples 
portaria do Ministério da Agricultura, sem a 
responsabilidade completa e eíllcaz do Presi- 
dente da Republica, do qual, alias, é um dos 
mais directos auxiliares. 

Si o projecto da Gamara, portanto, é um 
mal. como em começo o disse eu, as emen- 
dasdo Senado são um mal aggravado ; e si 
devemos nos premunir contm a anar- 
chiano serviço publico, comecemos como me- 
dida preventiva e prophylatica, por acoeitar 
o mal menor que é o nos^so projecto, ( digo 
nosso porque o projecto é da Gamara ) — uma 
vez que já não podemos rejeital-o. 

Ainda além das emendas do Senado, que 
me provocaram os reparos que tenho refe- 
rido, nós vemos no projecto da Gamara uma 
transformação no systema adopta<^o, e que 
revela certa preoccupação de legislar indi- 
vidualisando, de introduzir o pernicioso cara- 
cter pessoal nas leis do nosso paiz. 

Vejamos fXéJ. 

Sr. presidente, basta o simples cotejo desta 
disposição com o regulamento do Sr. João 
Felippe para ver o que este tém de mais 
acertado e de mais sensato. V. £x.— vé 
que se vae conferir ao governo a nomeação 
livre dos contadores, ao passo que se lhe ti- 
ra essa liberdade de acção nas nomeações dos 
thesoureiros; isto é, não se quer que os the- 
soureiros venham de fora, quando devem 
vir, mas quer-se que os contadores S€(jão ho- 
mens estranhos á repartição postal, quando 
esses éque não devem ser. 

Desse modo, com a alteração proposta ao 
regulamento do Sr. João F»dippe, faz-se com 
que o tbesoureiro seja um cargo de accesso, 
quando exactamente para esse cargo não se 
exigem habilitações especiaes da administra- 
ção postal, accrescendo a circumstancia de 
que os empregados da repartição em geral 
pobres, e sem bens a gravar, jamais poderão 
prestar fiança para o exercício desse cargo, 
que lhes fica, assim, fechado. 

No entretanto dá-se liberdade de escolha 
para a nomeação do contador, torna-se-o 
ainda demissivel ad nutum, sendo digno de 
nota que principalmente nos estados, ó esse 
o empregado em torno de cuja competência 
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gm por assim dizer toda a organisação postal. 
[Apoiados), 

O Sr. Galdino Loreto— V. Ex. está pres- 
tando ura relevantíssimo serviço com essa 
dissecação. {Apoiados), 

O Sr. Enéas Martins— E' por isso Sr. pre- 
sidente que eu vejo, indo ao funao de certos 
assumptos que V. Ex- me permittirá nào 
revele desta tribuna, é por l^^so que, digo eu, 
o defeito principal da nossa legislação ahi se 
cstk a revelar clarameute no caracter pessoal 
que infelizmente ainda nesta reforma se quer 
consignar. 

O meu espirito ropelle todas estas consi- 
derações que podem parecer de despn stigio, 
lie descontiança para com o Poder Legislativo 
(lo qual íaço imrte também; mas, quer V. Ex* 
saber qual a razão que, fora desta Casa, 
se dá para esse absurdo ? E* se querer es- 
tabelecer um meio de reparar aggravos até 
hoje nâo perdoados, ó o facto de haver con- 
tadores demittidos, dizem uns que justa- 
mente, que injustamente outros, contadores 
esses que se quer restabelecer nos logares, e 
para os quaes se vae transformar de um 
modo menos próprio a legislação existente. 

Assim, Sr. presidente, posto que estranho 
ao serviço postal, nâo podia, quando se me 
offereceu ensejo pai a o fazer, deixar de regis- 
trar aqui tudo quanto venho de expor, o que 
não é um protesto, o que não é uma recla- 
mação, mas simples observações que faço 
exprimindo o meu modo de pensar, que é 
despido de qualquer parcialidade e só ani- 
mado pelo cumprimento do meu dever, de 
de que faço culto nestas bancadas. 

Mais absurdos temos ainda, comtudo, Sr. 
presidente. Quanto á. extincção do logar de 
ihesoureiro da Directoria Geral dos Correios e 
á creação do logar de almoxarife, por exem- 
plo, chego ás vezes a duvidar dos meus co- 
nhecimentos da lingua vernácula, de que 
saiba portuguez e de que tenha uma pequena 
dose de bom senso ao menos, para os mais 
comesinhos usos. 

O regulamento dos correios diz : Na dire- 
ctoria geral e na administração dos correios 
do Districto Federal, que comprehende os ser- 
viços do Estado do Rio de Janeiro, haverá 
tanto em uma como em outra um thesou- 
reiro-almoxarife, e a simples enunciação, a 
simples designação do cargo está a dizer quaes 
^ ílincçdes que C( mpetem a tal emprego — 
receber, pagar e guardar. 

O thesoureiro recebe e paga, como almoxa- 
rife conserva sob sua guarda os valores da 
repartição. 

Pois bem; esses serviços da directoria geral 
ireunidos e que, portanto, sahem mais barar- 



tos á União, são alterados do seguinte modo 
pelo projecto da Camará (Lê) : 

« N. 1 do § 2° do art. 1 ."—Fica extincto o 
cargo de thesoureiro da directoria geral ,com- 
petin'io ao almoxarife o vencimento de 
6 000$000. » 

Muntem-se o cargo de thesoureiro da ad- 
ministração do Districto Federal comprehen- 
dendo o Rio de Janeiro, que não pôde deixar 
''e ser mantido e supprime-se o da directoria 
geral . 

Tive occasiáo de me dirigir a um dos mem- 
bros da Com missão de Obras Publicas, mos- 
trando a minha extranheza em relação ao 
modo por que se extinguia e creava ao mes- 
mo tempo um cargo único. Nem outra cousa 
se comprehende— desde que ha um cargo— o 
de thesoureiro-almoxarife, e delle diz a legis- 
lação que fica extincto o de thesoureiro' com- 
petindo ao almoxarife que, com aquelle cons- 
titue a mesma pessoa jurídica e, portanto, 
fica extincto também, competindo-lhe o orde- 
nado de tanto. 

E como disse — chego ás vezes a duvidar 
dos meus conhecimentos de portuguez, de 
que tenha a dose de bom senso rudimentar 
para entender estas couc>as que ou são dis- 
paratadas no que me repugna a crer ou hy- 
per-transcendentaes para serem attingidas 
por qualquer mortal, que não prive com os 
deuses... 

Si a Camará extingue o log&r de almoxarííe 
como vae crear os vencimentos para esse 
mesm > logar ? 

O Senado foi além e neste particular deu- 
nos outra liçãosinha. 

Nós dizemos: fica extincto o logar de the- 
soureiro que é hoje o de almoxarife também, 
mas pagam-se ao almoxarife, que como the- 
soureiro, que é, tem de extinguir-se também, 
o ordenado de 6:000$<'00. 

Segundo o digno membro da Commissão de 
Obras Publicas a quem ouvi, não ha necessi- 
da'^e deste logar de almoxarife-thesoureiro, 
prque as suas fUncções são dispensáveis e 
podem ^er confia-las parte ao thesoureiro do 
Districto Federal e parte u um simples almo- 
xarife creado na directori geral. 

E' um empregado de menos que deixa de 
pesar nos cofres da União tem desorganizar o 
írerviço, diziam-me. 

De facto vendo-se as obrigações que compe- 
tem tanto a um como a outro, reconhece-se 
que a medida bem entendida e praticada ó 
útil. 

A directoría geral, não precisa mais do que 
de um almoxarííe, desde que a principal 
fUncçáo de thesoureiro é, póde-se assim dizer, 
o pagamento dos funccionarios da directoria 
e a administração da Capital tem também o 
seu thesoureiro, a quem não ha inconve- 
niente grande em dar taes ftincções. 
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Não se pôde conceber, porém, que um almo- 
xarife seja dispensado na directoria geral, 
que tem de prover sempre as administrações 
e é a depositaria principal dos sellos e mais 
valor«3S a empregar no serviço postal. 

Não se deverá, porém, tomaruma medida a 
respeito do modo por que o fez a Camará sup- 
primindo o logar e dando-lhe ordenado ao 
mesmo tempo. 

Mas si não se pôde admittir que suppri- 
mindo-se o logar de thesoureiro-almoxarife, 
que são um e único, se marque o ordenado 
para um almoxarife só, que não existe, o que 
menos se tolera é que ao mesmo tempo que 
se diminuem serviços, que taes e taes ser- 
viços não devem ser confiados a este ou 
aquellQ empregado, se vá au^mentar o orde- 
nado de um emprego cujo trablho se reduziu 
em muito. 

E a não ser assim para que esta economia 
tão apregoada sobretudo quando se pede uma 
medida útil e de caracter que vise aproveitar 
aos Estados, sem serem os do peito 1 

Então quando se trata de taes interesses 
todos nós temos de esquecer desta economia 
tão preconisada e pedida ? A Gamara diz, 
entretanto— fica creano o logar de almoxarife 
com o ordenado de 6:00(1$; o Senado vae além 
e diz— não: acceito a diminuação do traballio 
deste empregado, e penso, que como medida 
de justiça o que devemos fazer para reparar 
o corte é pagal-o melhor. . . 

Outra anomalia, porém, Sr. presidente. 

O Congresso reconhece que o logar é dispen 
sável, que não se deve admittir o logar de 
th^soureiro da directoria geral, cuja fiança é 
de 40:000$ ; reconhece isto, supprime as mais 
importantes funcções e torna-o simples almo- 
xarife. 

Si se lembrou de supprimir-lhe certas e de- 
terminadas funcções e portanto si as suas 
obrigações são menores, si a sua responsabili- 
dade menor é também, por força que é de 
justiça não prendei-o peU exagerada fiança 
primitiva de thesoureiro-almoxariíe, empa- 
tando-lhe os bens ou muitas vezes os de amigo 
que o serve para garantir a Fazenda Na 
cional. 

Além do mais, Sr. presidente, tenho certas 
duvidas sobre este modo violento de descen- 
tralisar, olhando-se unicamente para uma 
fBice da questão, que a tem muitas, múltiplas 
e diversas. 

A reforma feita pela Camará e emendada 
pelo Senado dá aos administradores a facul- 
dade de nomear e demittir empregados. Ora, 
Sr. presidente, V. Ex. sabe que esta prescripto 
no regulamento, na legislação postal da 
Republica que esses empregados i^em ter 
promoções, as quaes já quero considerar sob 
um aspecto mais geral como nomeações novas 
que sob ponto de vista restricto não são. 



Além disso, os empregados podem ser remo- 
vidos, e sobretudo os empregados das repar- 
tições postaes da Republica são sujeitos a pe- 
nas disciplinares applicadas por certas e de- 
terminadas pessoas, com recurso para outros 
chefes hierarchicos desse serviço. 

y. Ex. considere, por exemplo, um ama- 
nuense que, segundo a reforma, é nomeado 
pelo administrador ; si elle necessita de ser 
removir^o, por moléstia sua ou em pessoa de 
sua familia de um para outro logar, nada 
impede pela legislação que elle requeira a 
sua remoção e a obtenha, visto como o ser- 
viço postal da Republica é federal, e tanto se 
serve bem na repartição A ou B como em 
qualquer outra ; si ha necessidade de uma tal 
remoção, pergunto, quem é que remove ^te 
empregado? 

O regulamento dá esta autorização ao mi- 
nistro ou ao director geral, dando-lhes, 
rrém, a de nomear esses empregados, o que 
curial e lógico. 

Mas a reforma só se occupa de nomeações 
e demissões, porque parece que ella só quer 
tratar de demittir alguns nomeados ultima- 
mente e nomear outros, e, isto conseguido, 
que venha o diluvio depois. . . 

Vamos nós admittir, então, esta legislação 
manca, conferindo-se attribuições para no- 
mear e demittir e deixando de parte outras 
aliás importantíssimas e necessárias de esta- 
tuição imprescindível e indispensável ? 

Quem é que de direito pôde remover o em- 
pregado ? 

O Sr. João Lopbs — Quem nomeia e 
demitte. 

O Sr. Enéas Martins— Essa éa regra; 
entretanto, acceita e em rigor a reforma 
quem é que remove o empregado do correio 
do meu Estado, por exemplo, o qual tem ne- 
cessidade de passar para uma reparti^ de 
igual categoria no qual pôde prestar os servi- 
ços que alu está prestando, mas que precisa 
sahir temporariamente por motivos plau- 
síveis ? 

Terá attribuição para removel-o o director 
geral, que não intervém na nomeação, que 
não sabe si elle existe no quadro dos funocio- 
narios postaes ? 

Não menos característico da precipitação 
da reforma e da preoccupação personalíssima, 
que se nota na reforma, é aquillo que ainda 
se segue. 

Temos para exemplificar as penas discipli- 
nares, a que são sujeitos os empregados poea 
taes e que são entre outras, a admoestação, 
advertência, a suspensão, etc., dentre as 
quaes tomarei, para não me estender muito, 
somente a de suspensão. 

Quando trata da suspensão, que é uma 
medida disciplinar, o regulamento dâ a at* 
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ribaição para reparal-a aos superiores 
hierarchicos dos administradores, que a 
applicam. 

Mas é outra omissão que se nota na re- 
forma, que não sei si admittirà como ultima 
palavra em relação á disciplina no serviço 
publico esse regimen de arrocho, em que o 
empregado, suspenso por aquelle que o de- 
mittee o nomeia, não tem, em boa lógica, para 
onde voltar-se. . . 

Não me illudo pensando em que tenho 
feito aqui um trabalho de valor, mas as 
minhas palavras tendem somente a mostrar 
06 absurdos, a anomalia, que reina nesta re- 
forma precipitada, precoce, desnecessária, da 
nossa organiaçzão postal, iniciada pela Ga- 
mara com um desembaraço notável e ultra- 
passada pelo Senado com maior desembaraço 
ainda. 

Devo dizer que a reforma dos correios tem 
senões, não e uma obra perfeita, necessita 
ser retocada^ e lembro-me mesmo de ter lido, 
no Jornal do Commercio^ desta capital, 
considerações muito justas sobre certos ser- 
viços, sobre certos moldes, aadoptar-se neste 
ramo do serviço publico. 

De accordo estou em que se faça uma re- 
forma de caracter geral, que se procure en- 
direitar aquillo que de íiacto pôde ser melho- 
rado; o que não posso admittir, o que não 
sancciono com o meu voto e o meu silencio 
é que se faça uma reforma anarchica, que se 
reforme precipitadamente uma legislação, que 
é viável, cujos erros são toleráveis; o que 
não a^^mitto absolutamente ó que se queira 
transformar assim a legislação em joguete, 
sujeito às oscillações e ás variantes do vento 
da fortuna politica. 

No que toca a matéria de concursos, eiitíLo 
a obra do Sena^lo é original, única, typica. 

Não sei, Sr. presidente, qual a orientação 
a que se obedeceu alli quando se estabeleceu 
o regimen de concursos int«Tminaveis para o 
accesso nas repartições postaes. 

Eis o que diz aquella corporação, estabele- 
cendo este regimen (lê) . 

Para a investidura como profe?ssor de 
direito, de medicina, etc., não se exigem as 
provas repetidas e frequentes que o Senado 
exige agora para os empregados das reparti- 
ções postae<, onde não se darão mais promo- 
ções sem concurso ; teremos, portanto, por 
essas repartições exames todos os dias para 
edificação dos que não comprehendem como 
sem essa prova ó impoí^sivel fazer desappare- 
cer o patronato e melhorar desempenho das 
obrigações attinentes ao nosso serviço postal. 

A este respeito ha uma disposição nas 
emendas do Senado, a qual ao aspecto sin- 
gular reúne feição um tanto pittorescae 
nebulosa. 



Diz a emenda do Senado: « Serão providos 
por concurso os logares de chefes de secção, 
praticantes, carteiros de 1" e 2'» classe, sendo 
pratico o concurso para aquelles e theorico 
para estes.» 

O enunciado me faz duvidar outra vez dos 
meus conhecimentos, — que si, aliás, não são 
muito grandes, dão, comtudo, para os gastos 
mais urgentes de casa— da lingua vernácula. 

Sempre ouvi dizer, na escola, que quando 
se emprega aquelle e este — aquelle refere se 
ao objecto mais distante e este ao objecto mais 
próximo. 

Não sei si a regra ainda voga. . . (Trocam- 
se muitos apartes.) 

Um Sr. Deputado— Resta, portanto, saber 
a quem se referem estes termos da emenda 
do Senado. 

O Sr. Enââs Martins— Quero crer que no 
pensamento da emenda os praticantes sejam 
neutros, isto é, nem são estes, nem aquelles: 
segundo a expressiva phrase popular... vão 
no meio. (Riso.) 

E não é só a elles que isso acontece, infe- 
lizmente; o bom senso também vae no meio e 
por isso não pôde atinar com o motivo por- 
que se exige para o chefe de secção um con- 
cui^so pratico e para o carteiro de 2» classe o 
concurso theorico. 

Ou o revisor de provas na imprensa ou o 
copista do Senado ou a própria commissão 
(quandoque bónus. . .) dormitaram quando se 
tratou do assumpto. 

Na espécie, entretanto, ainda temos coisi- 
nhas melhores. 

Diz o Senado que os logares de officiaes 
serão providos, etc. (lê) 

Ora, Sr. presidente, me recordo de ter 
visto, quando se discutia a reforma dos cor- 
reios no CJongresso Nacional, o empenho que 
havia de não prejuílicar, como era de toda 
a justiça, os empregados postaes da Repu- 
blica por occasião da reorganização do ser- 
viço. Lembro-me que isso provocou mani- 
festações mais ou menos ponderosas, opiniões 
de p^,que influíram de forma a se procurar 
evitar abusos mais ou menos possíveis, (por- 
que em absoluto não se os evitam jamais). 

Pois bem, esta reforma in fieri sob o aspecto 
de protectora é que vem estabelecer maiores 
ensanchas ao patronato em matéria de con- 
cursos, que são a porta aberta par^ os abusos. 
Manda a reforma que nas vagas existentes 
sejam duas preenchidas por merecimento e 
uma por antiguidade. E' o regimen do patro- 
nato aconselhado amplamente e servido com 
to'^a a solemnidade pelo Senado aos chefes de 
repartição. 

Em matéria de promoção em serviço pu- 
blico só admitto por emquanto a antiguidade 
absoluta. Não quero saber, pelo menos, dada 
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a nossa educação, habitoe e costumes, de 
promoção por merecimento, preferindo o mal 
que nos pode vir da antiguidade ao que vem 
ao merecimento que é a porta aberta ao pa- 
tronato e ao servilismo, si m'o permittera. 
(Apartes,) 

Ainda si fossem duas ao menos as nomea- 
ções por antiguidade e uma por merecimento 
podia passar... 

Um Sr. Deputado— Nem mesmo assim. 

O Sr. Exéas Martins—. . . porque ha em- 
pregados distinctos, que se habilitam em 
pouco tempo no serviço e fora justo recom- 
pensar; mas, nem só por esses títulos devem 
em absoluto, como se quer, preterir aos que 
vivem desde o começo de sua vida publica, 
muitas vezes, nas repartições postaes. 

Si prefiro a antiguidade ao merecimento 
faço-o, em relação à matéria de que me oc- 
cupo, pois ha uma corta ordem de nomeações 
a respeito das quaes entendo que o mereci- 
mento e o arbitrio do governo devem ser 
exclusivos. Ha casos em que nada mais justo, 
abstraindo do tempo de serviço do que ter o 
governo a liberdade de escolha absoluta para 
o fúnccionalismo, e que não vem a pello 
estar agora a enumerar. 

Também é admirável o systema do con- 
curso a adoptar e a cujo respeito, diz a emen- 
da do Senado ("/e; : 

Ora, eu o confesso, custei a entender isto ; 
não posso de modo algum comprehender e só 
me quer parecer que o adjectivo— d ifflceis, 
está mal empregado . 

Questão de portuguez, em que si eu ti- 
vesse de exercer funcções de examinador, 
lançaria o fatidico lápis azul, sobretudo 
tratando-se de redacção que ó essencial na 
confecção de uma lei como o sabem especi- 
almente aquelles que labutam especialmente 
na advogacia. 

Muitas vezes o máo emprego de um termo 
dá logar a intérminas questões ; quanto mais 
um termo empregado como o foi esse— rf:^- 
cei5.— Duvido que se entenda isso sem conhe- 
cer qual a intenção da legislador. 

Essa obrigação de concurso, gradualmente 
difficuUado, que é como se devera dizer talvez, 
lembra uma emenda que foi feita ao código 
do ensino, obrigando, para cortar o mal da 
liberdade de frequência, os examinadores nas 
faculdades a procederem com todo o rigor e 
tal a primeira idéa que me acudiu, quando 
vi esse — gradtml mente difficil — do Senado. 

Aquillo queria dizer que de agora por dian- 
te, os examinadores teem a faculdade de não 
procederem com todo o rigor, uma vez que o 
Parlamento rejeitou a emenda que a isso os 
obrigava. {Hilaridade e apartes,) 



V. Ex. Sr. presidente, deixe-me recordar 
esse facto. 

Tratava-se do ensino livre e dizia-se.que o 
perigo deste vinha da liberdade de frequência 
e do costume que teem muitos examinadores 
de ee tornarem bonanchões por demais nos 
actos e por isso, em opiK)sição á commissâo, 
que queria o ensino obrigKtorio para cortar 
esse mal, exigia-se o ensino livre, a llrequen- 
cia facultativa, mas também que no fim do 
anno houvesse todo o ri^or nos exames. 
(Riso,) 

E' o maior perigo que tenho visto erigir 
em principio de legi>laçáo. dada a sorle da 
emenda nesse sentido; a Camará rejeitando-o 
declarou não querer que se proceda com todo 
o rigor. {Apartes.) 

Si tal já não havia,8egundo os maldizentes, 
sem autorização legislativa, imagine V. Ex. 
o que vae ser agora ! 

O gradualmente difficil do Senado e para o 
qual peço toda a attenção da Camará, quer 
nada mais nada menos do que a mesma coisa. 

Tratarei, porém, de terminar, mas anteé: 
disso, feito este estudo ligeiro das emendas 
anarchicas, e de caracter pessoal, que é o 
que querem dizer no Amdo e o que quer a 
reforma, chamarei a attenção da Camará 
para a incoherencia que ainda em cima ha no 
disposto no projecto. 

Diz a lei de 11 de outubro no art. !• (U). 

A primeira base deste decreto é a seguinte 

«Art. l*^, n. 1. Constituir a Directoria 
Geral, como repartição centrai, encarregada 
da inspecção e fiscalização de todo o serviço 
na Republica, do estudo e resolução dos tra- 
balhos postaes e da respectiva correspondên- 
cia. » 

Em consequência desta determinação, a lei 
de 1 1 de outubro conferiu as directorias dcs 
correios certas attribuições, como seja, por 
exemplo.a de examinar contractos feitos pelas 
administrações o que fr-i certo, uma das at- 
tribuições conferidas â directoria geral em 
virtude do pensamento da lei de 11 de outu- 
bro, como centro de todo o serviço postal. 

Além dessa ha outras que dão este caracter 
de centro de serviço federal: ha, por exemplo 
o exame de papeis relativos a concurso, cuja 
execução e decisão final são confiadas pelo 
regulamento á directoria geral ou á seus 
immediatos auxiliares, e ainda a creação c 
suppressâo de agencias, o assentamento geral 
do pessoal dos correios da Republica com 
todas as notas e indicações a eiles referen- 
tes, como ftinccionarios, o que, tudo, deixa 
claro o intuito, necessidade reconhecida de 
estabelecer a directoria geral como centro do 
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serviço postal da Republica e que deve zelar 
pelo serviço com vantagem e utilidade para 
o paiz. 

Pois bem, a reforma precipitada feita peia 
Camará e originalmente emen'^ada pelo Se- 
nado, aoceita estas bases primórdio es da lei 
de 11 de outubro que diz que a directoria 
geral dos correios será o centro, e entretanto, 
▼eem tirar-lhe attribuições que não podem 
deixar de lhes serem confiadas, sob pena de 
prival-a de acção efflcaz, dos meios de proce- 
der a uma fiscalização directa e rigorosa. 

Chegado a este ponto, tendo demonstrado, 
como me parece que o fiz com a singe- 
leza da minha palavra, que não se eleva 
acima do trivial e necessário para manifestar 
o meu modo de pensar,os defeitos e inconveni- 
ências desta reforma, não posso deixar, já 
que o regimento prohibe que nestas alturas 
se destruam menidas já acceitas no fundo 
por ambas as casas do Congresso, de valer-me 
do único meio que temos, em face destas 
anomalias, desta deformidade irritante, Hesta 
reforma deentia que acabo de mostrar, de 
appeUar para o Sr. ministro da viação, que 
ha bem pouco tempo illustrava a bancada mi- 
neira nesta Casa com a correcção de seu pro- 
ceder, com o seu caracter crystallino e purís- 
simo (apoiados)^ de republicano histórico e 
propagandista que sempre soube manter-se 
nel ao seu passado e aos seus sentimentos po- 
liticas de hontem (apoiados); nada mais nos 
resta, digo, do que appellar para o honrado 
Sr. António Olyntho, ministro <la viação, por 
cujas mãos vae passar esta reforma, e que 1 
com suas informações,com os esclarecimentos 
que tem como ministro e com a luz de seus 1 
conhecimentos incontestados não pôde de ma- 
neira nenhuma acceital-a. 

Do Sr. Presií^ente da Republica vae depen- 
der, após a audiência do honrado ministro* 
a aeoeitação desta reforma precipitada e in- 
forme, deste amalgama de confusão e ano- 
malias; hão de caber-lhe, portanto, as respon- 
sabilidades pela anarchisação completa do 
serviço postal da Republica ou pela sua ma- 
nutenção como está, que é um bem em 
rela(^ ao mal incalculável que a reforma 
trará. 

Tal confiança, porém, tenho no critério do 
honrado ministro, que não duvido a respeito: 
a reforma, para honra do governo, será re- 
pudiada. (Muito bem, muito bem, O orador é 
comprimentado por todos os collegas,) 

Ninguém mais pdindo a palavra é encer- 
rada a discussão da emenda ao art. 1* e suc- 
cessi vãmente as demais emendas do Se- 
nado. 

Fica a discussão interrompida até a con- 
clusão da votação das matérias. 
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2' posto a votos e apw^^QjL r|g»e»i- 
into de informações offétecidMia q^wo ée 
ntem pelo Sr. Monteiro de Barros. / 



mento u^ .^«^x».^^^ ^ ^ m ^ 

hontem pelo Sr. Monteiro Òt Barros. / M 

E' posto a votos e rejeitado o requerimento^ 
do Sr. Érico Coelho, pedindo ao governo ex- 
plicações sobre o decreto de 30 de novembro 
decorrente anno. 

E* lido e julgado objecto de deliberado e 
enviado á Commissão de Fazenda, o seguinte 



PROJECTO N. 215 DE 1894 

Confere o direito à aposentadoria aos funccio- 
narios da Inspectoria Geral de Saúde dos 
Portos da Capital Federal e aos das inspe» 
ctorias de saúde dos portos dos Estados, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !.• Os funccionarios da Inspectoria 
Geral de Saúde dos Portos da Capital Federal 
e 08 das inspectorias de saúde dos portos dos 
Estados têm direitê à aposentadoria nos termos 
do decreto legislativo n. 117, de 4 de novembro 
de 1892. 

Art. 2.» Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 6 de dezembro de 1894.— 
Galdino Loreto, 

E' posto a votos e approvado em 3* dis- 
cussão e enviado á Commissão de Redacção 
lo seguinte projecto n. 210 de 1894: 
O Congresso Nacional resolve : 
Artigo único. E' o governo autorisado a 
abrir o credito supplementar de 474:734$905, 
para occorrer ás despezas com a policia do 
Districto Federal, art, 6"» da lei n. 191 A, de 
30 de setembro de 1893, no exercício vigente, 
revogando-se as disposições em controrio. 

E' posto a votos e approvado em 3* dis- 
cussão e enviado á Commissão de Rsdacção o 
seguinte projecto n. 211 de 1894: 
O Congresso Nacional resolve : 
Artigo único. E' o governo autorisado a 
abrir, no vigente exercicio,o credito extraor- 
dinário de 200:000$,para occorrer ás despezas 
com a demarcação da fronteira entre o Brazil 
e a Bolivia, revogando-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Jíotto I^opes {pela ordem) re- 
quer dispensa de impressão das redacções 
flnaes dos projectos ns. 210 e 211, de 1894,que 
se acham sobre a Mesa. 

Consultada a Camará consente a dispensa 
pedida. 
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Em seguida sSU) successivamente e sem de- 
bate approvadas as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 210 A — 1894 

Redacção final do projecto n, 2Í0, deste anno^ 
que autoriza o governo a abrir o credito 
supplementar de 474:734^05 para occorrer 
á despesa com a policia do Districto Federal 
no exercido vigente 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo unioo. E' o governo autorizado a 
abrir o credito supplementar de 474:734$905, 
para occorrer às despezas com a policia do 
Districto Federal, art. 6** da lei n. 191 A, de 
30 de setembro de 1893, no exercido vigente, 
revogando-se as disposições em contrario. 

Sala das commissões, de dezembro de 1894. 
— Paranhos Montenegro. — F. Ferreira Duarte, 

N 211 A — 1893 

Redacção final do projecto n. 2íi^ deste anno, 
que autoriza o governo a abrir no vi' 
gente exercido o credito extraordinário de 
200:000$ para occorrer às despezas com a 
demarcação de fronteiras entre o Brazil e a 
Bolívia. 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' o governo autorizado a 
abrir no vigente exercício o credito extraor- 
dinário (ie 200:000$,para occorrer às despezas 
com a demarcação da ft^onteim entre o Brazil 
e a Bolivia, revogando-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, de dezembro de 1894. 
— Paranhos Montenegro — F. Lima Duarte. 

O Sr. PreMidente — Os projectos 
ns. 210 e 211, de 1894, vão ser remettidos ao 
Senado. 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda do Sr. Paula Ramos e outros do pro- 
jecto n. 175 A, de 1894: 

Redija-se o art. 2"^ do seguinte modo : Este 
empréstimo poderá ser eífectuado em apólices 
ou em moeda corrente, abrindo o governo, si 
for nesta espécie, os necessários créditos. 

Em seguida é approvado em 3' discussão 
assim emendado e enviado à Commissão de 
Redacção o seguinte 

PROJKCTO N. 175 A DB 1894 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.* E'o governo autorizado a em- 
prestar aos Estados do Paraná e Santa Catiia- 



rina a quantia de 4^000:000$, repartida- 
mente. 

Art. 2.** Este empréstimo po^^erà ser effe- 
ctuado, ou em apólices das que pertenceram 
aos lastros dos antigos bancos emissores ou 
em moeda corrente, abrindo o governo, si 
for nesta espécie, os necessários créditos. 

Art. 3.° O governo, de acoordo com os 
governadores dos referidos Estados, dará 
regulamento à presente lei no intuito de 
estabelecer a taxa do juro e o prazo do res- 
gate do empréstimo, sendo que, si este for 
em apólices, o jaro será o nellas estabele- 
cido. 

Art. A.^ Revogam-se as disposições em con* 
trario. 

O Sr. Paula Ramos (pela ordem) 
r* quer dispensa de impressão da redacção do 
projecto n. 175 A, de 1894, que se acha sobre 
aMesa. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Em seguida é sem debate approvada a se- 
guinte 

REDACÇÃO FINAL DO PROJECTO N. 175 B 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.«* E* o governo autorizado a em- 
prestar aos Estados do Paraná e Santa Ca- 
tharina a quantia de 4.000:000$, repartida- 
mente. 

Art. 2. ** Este empréstimo poderá ser effe- 
ctuado em apólices ou em moeda corrente, 
abrindo o governo, si for nesta espécie, os ne- 
cessários créditos. 

Art. 3.® O governo, de acoordo com oe 
governadores dos referidos Estados, dará 
regulamento a presente lei no intuito de es- 
tabelecer a taxa do juro e o prazo do resgate 
do empréstimo, sendo que, si este for em 
apólices, o juro será o nellas estabelecido. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissõesj de dezembro de 1894. 
— » Paranhos Montenegro^ presidente. — F. 
Lima Duarte. 

O Sr. Presidente— Vae-se votar as 
emendas da Camará sobre eleições munici- 
paes. 

Como sabe a Camará, trata-se de um pro- 
jecto do Senado que foi emendado pela Ga- 
mara. 

O Senado rejeitou as emendas enviadas pela 
Camará. 

Vão ser submettidas novamente as emenda 
da Camara,que só as poderá manter por dous 
terços de votos. 
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Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas por dous terços, isto ó, 
por 108 votos contra nove votos, as segnintes 
emendas da Gamara dos Deputados, às qu es 
o Senado negou o seu consentimento. 

Art. 2.« Substitua-se pelo seguinte : Cada 
um dos três actuaes distiictos eleitoraes, em 
que, pelo decreto n. 153, de 3 de agosto de 
1893, se acha dividido o Districto Federal, 
elegerá para c Conselho Municipal nove 
membros (intendentes), votando cada eleitor 
em seis nomes. 

Art. 3.» Substltua-se pelo seguinte: A elei- 
ção será feita no primeiro domingo do mez 
de dezembro que preceder ao dia designado 
(7 de janeiro) para a renovação (^o mesmo 
conselho. 

O prefeito expedirá para esse âm as ordens 
necessárias. 

Art, 8.* Substitua-se pelo seguinte : Os tra- 
balhos da apuração geral deverão principiar 
ás 10 horas da manhã ; lavrar-se-ha diaria- 
mente em livro próprio uma acia circum- 
stanciada contendo os nomes de todos os cida- 
dãos votados em cada districto pela ordem 
numérica da votação. No mesmo dia lavrar- 
se-ha uma acta gera], resumida, que será 
enviada ao Tribunal Civil, onde ficara archi- 
vada, e delia se extrahirá uma cópia para 
ser remettida á secretaria do Conselho Muni 
oipal. 

Paragrapho único. A apuração geral come- 
çará pelo r districto. 

Art. 11. Substitua-se pelo seguinte: Os 
membros do Conselho Municipal servirão três 
annos. 

Art. 12. Substitua-se pelo seguinte : O 
mandato de cada Conselho terminará sempre 
no dia 7 de janeiro posterior ao 3<> anno, 
qualquer que seja o dia da posse. 

Art. 13. Subsiitua-se pelo seguinte: As 
vagas que occorrerem serio preenchid s 
pelos immediatos em votos em cada um dos 
dlstrictoe onde se derem . 

Additivos: 

Art. Além dos mencionados no art. 4*» da 
lei n. 85, de 20 de setembro de 1892, são 
incompatíveis: 

1®, os delegados de hygiene e inspectores 
escolares que exercerem esses cari/os dentro 
de seis mezes anteriores á eleição. 

(Approva'Io pelo Senado.) 

2'', os aposentados em cargos municipaes e 
federaes. 

E' posto a votos e rejeitado por não ter 
obtido os dous terços de votos o additivo da 
Camará dos Deputodos, rejeitado pelo Senado, 
referente á elegibilidade dos actuaes mem- 
bros do governo municipal. 

E' o projecto devolvido ao Senado. 

Garoara V. VlII 



E' posto a votos e rejeitado o requerimento 
do Sr. França Carvalho, pedindo votação no- 
minal para o projecto n. 156 B, de 1894. 

Em seguida é posto a votos e rejeitado o 
projecto n. 156 B, estabelecendo providencias 
para os casos de perturbação da ordem con- 
stitucional em qualquer dos Estados da 
União. . . 

São successivamente postas a votos e rejei- 
taiias as emendas dos Srs. Eduardo Ramos ao 
projecto n. 156 A, de 1894, o qual em se- 
guida é posto a votos e rejeitado. 

São successivamente postas a votos e rejei- 
tadas as emendas do Senado ao projecto 
n. 57C, de 1894, autorizando o governo a 
rever o regulamento approvado pelo decreto 
n. 1.692, de abril de 1894. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as emendas do Senado ao projecto 
n,85G, de 1894, Orçamento do Interior e 
que foram pelo Senado approvadas por dous 
terços de votos na forma Ho art. 39 da Con- 
stituição, referentes á suppressão da verba 
29— Externato da Campanha e a suppressão 
do artigo autorizando o Po<^er Executivo a 
transferir ás administrações dos Estados onde 
funccionam os cursos annexos ás Faculdades 
de Direitos. 

São successivamente postos a votos e 
approvados os seguintes artigos do projecto 
n. 109 B, de 1894. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1." O estrangeiro cuja conducta ó 
suspeita ou que por qualquer forma compro- 
mette a tranquilidade publica, pôde ser ex- 
pulso de parte ou de todo o território na- 
cional . 

Art. 2,*» São causas bastantes para a ex- 
pulsão : 

1», a comdemnação por qualquer crime ou 
deiicto previsto em leis federaes, depois de 
cumprida a sentença ; 

2", a isufflciencia de recursos para prover 
á sua própria subsistência ; 

3", os interesses da alta politica, concer- 
nindo a ordem e a seguranço publica. 

Art. 3.** O acto da expulsão terá a forma 
de um tlecreto— no primeiro e segundo casos, 
expedidos pelos poderes executivos estaduaes 
ou pelo federal ; no ultimo só pelo fe(^eral. 

Paragrapho único. Os poderes estaduaes 
communicarão immediatamente ao gaverno 
da União as expulsões que houverem decre- 
tado, nos termos do presente artigo,, pre- 
stando minuciosas informações. O Poder 
Executivo Federal, por seu turno, dará an- 
nualmente conta ao Congresso da execução 
da presente lei . 

Art. 4.° ^os expulsos communicar-se-ha, 
em nota official, o motivo da expulsão, dan- 



170 



ANNAES DA CAMARÁ 



se-lhes o prazo de três a trinta dias, antes de 
tornar-se effectiva a medida decretada. 

Art. 5.*> Dentro do prazo assim marcado, 
podem elles interpor recurso ou para o pró- 
prio poder que a ordenou, si a hypothese for 
a do 3° caso do art. 2<», ou para o poder ju- 
diciário federal, si a hypothese for a dos ns. 
!• e 2» do mesmo artigo. Só nestes últimos o 
recurso terá effeito suspensivo. 

Paragrapho único. O recurso ao Poder Ju- 
diciário consistirá na justificação da falsidade 
no motivo allegado, feita perante o juiz sec- 
cional. 

Art. 6.0 O estrangeiro que regressar ao 
território da União, de onde houver sido ex- 
pulso, será punido com a pena de um a três 
annos de prisão. 

Art. ?.• Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda da Commissáo de Diplomacia : 

Supprima-se:— a parte em que confere aos 
goveanadores dos Estados o poder de expul- 
sar estrangeiros. 

São successivaraente postos a votos e ap- 
provados em 1* discussão os seguintes 

PROJECTOS 

N. 209-1894 

O Ck)ngresso Nacional decreta : 

Art. 1.* Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder ao engenheiro João Crockat de Sá 
Pereira de Castro, ou a quem melhores van- 
tagens offerecer, privilegio por 60 annos para 
construcção, uso e goso de uma estrada de 
lerro que, partindo do Pesqueiro, ponto ter- 
minal da ferro-via central de Pernambuco, 
se dirija a Santa Maria de Araguaya, no 
Estado de Goyaz,com um ramal para Cabrobó, 
ou ponto mais conveniente á margem do 
S. Francisco, e outro na fronteira norte do 
Estado, limite do do Ceará sob as seguintes 
condições : 

1°, concessão de garantia de juros de 6 % 
sobre o capital máximo de 30:000$ por kiJo- 
mentro, eflectivamente empregado na con- 
strucção dessa estrada ; 

2"*, ser esta concessão feita nos termos das 
clausulas que acompanham o decreto n. 862, 
de 16 de outubro de 1890, com exclusão das 
clausulas I, XXXVII e seguintes do mesmo 
decreto. 

§ l.« Fica igualmente autorizado o Poder 
Executivo a conceder, nos mesmos termos 
deste artigo, a Germano Vert, ou a quem 
melhores vantagens offerecer, privilegio por 
60 annos para construcção da estrada de 
ferro que, partindo de Mossoró, uo Rio Grande 
do Norte, se desenvolva pela margem direita 



do rio do mesmo nome, passando entre Porto 
Alegre e Imperatriz, dahi seguindo pelo valle 
do Piancó, no Estado da Parahyba, pelo do 
Pajehú, no de Pernambuco, e neste ultimo 
procurando o rio S. Francisco, no ponto mais 
conveniente. 

§ 2.'> A*6 emprezas concessionarias destas 
estradas de ferro será garantida a preferen- 
cia, em igualdade de condicções, para a na- 
vegação dos rios navegáveis, nos termos das 
clausulas XXXVIl a LVIII do citado decreto 
n. 862, precedendo accordo com os poderes 
estaduaes. 

Art. 2.0 Ravogam-se as disposições em 
contrario. 

N. 26—1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i." Os bens das ordens religiosas que 
forem declarados próprios nacionaes em vir- 
tude das leis de mão-morta, ou como bens 
vagos, mas que por concessão explicita ou 
tacita do governo continuaram ao serviço do 
culto catholico, são reconhecidos propriedade 
da Igreja Catholica, no uso e gozo dos insti* 
tutos ou pessoas religiosas qua delles se acha- 
vam de posse ao tempo da promulgação da 
Constituiç o da Republica. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

N. 115-1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." As estradas de ferro construídas 
pelos Estados, ou por companhias particuki- 
res, que forem prolongamento ou ramaes das 
da União ou que a estas se ligarem, gosarão 
dos seguintes favores: 

A) Transporte gratuito nas estradas da 
União para as locomotivas, carros, wagons, 
trilhos e mais material metallico destinado à 
sua construcção. 

B) Abatimento de 50 %, sobre as tarifas 
actuaes, para o transporte do combustivel e 
outros materiaes necessários para o seu 
custeio. 

Paragrapha único. Só terão direito a estes 
favores as estradas que ainda não tiverem 
renda liquida ou a tiverem inferior a 5 Vo 
sobre o capital nellas effecti vãmente empre^ 
gado, cessando os mesmos logo que a reíerida 
renda attinja áquella porcentagem. 

Art. 2.° No regulamento que expedir para 
a execução desta lei, o Presidente da Repu- 
blica Uca autorisado a impor multa de um a 
cinco contos de réis ás estradas que, por qual- 
quer modo, abubarem da concessão que lhes 
é feita, podendo suspender os favores meneio- 
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nados áquellas estradas, que para obtel-os, 
verificar-se haverem dado infonna(,ões Iklsas 
ou fraudulentas. 

Art. 3.<» Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Suo successi vãmente postos a votos e appro- 
vados em 2» discussão os seguintes artigos do 
projecto n. 113, de 1892: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .'» Fica o Poder Executivo autorizado 
a melhorar as reformas dos offlciaes do exer- 
cito concedidas em virtude do decreto do go- 
verno provisório de 3 de fevereiro de 1890, 
para equiparal-os em todos os seus efféites 
nas vantagens do decreto de 19 de abril de 
1890. 

Art. 2.*» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única e enviado â Com missão de Redacção o 
seguinte 

PROJECTO N. 138 A, de 1894 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.® E* conceflida a D. José Pereira da 
Silva Barros a pensão annual de 3:600$, sem 
prejuizo da côngrua que percebe como ser- 
ventuário do culto catholico. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. ThointUR Delfiino (p^la or- 
dem) requer dispensa da impressão da Redac- 
ção do projecto n. 138 A, de 1894, que se 
acha sobre a Mesa. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Em segui Ia é sem debate approvada a ee- 
guinte 

líEDACVÃO N. 138 B DE 1894 

Redacção final do proJ»^cto n. i38 A, (h cor- 
renie anno que concede a D. José Pereira 
da Silva Barrosa pensão anyiucd de 3:600$, 
sem prejuizo da côngrua que percebe co^no 
serventuário do culto catholico 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.» E' concedida D. José Pereira da 
Silva Barrosa pensão annual de3:600§, sem 
prejuizo da congua que percebe como ser- 
ventuário do culto catholico. 

Art. 2.'> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commis<;ões, 7 de dezembro de 
1894 — Paranhos Montenegro^ presidente.— 
F, Lima Duarte, 



E' posto a votes e approvado o requeri*^ 
mento do Sr. Coelho Cintra para que volle 4 
Commi^são de Obras Publicas o projecfe 
n. 83, de 1894. ' -l 

E' posto a votos e rejeitado o requerimento 
do Sr. França Carvalho para que seja enviadQ; 
á Commissão de Constituição Legislação ^^ 
Justiça o projecto n, 163, de 1894. 

O Si*. Coellio Cintra (pela ordem) 
requer a retirada do substitutivo que apre- 
sentou ao projecto n. 163, de 1894. 

E em seguida são successi vãmente postas a 
votos e approvados em 2* discussão os se- 
guintes artigos do projecto n. 163, de 1894. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. !.*> Fica revalidada emarordanova 
Companhia Estrada de Ferro Estreito e São 
Francisco ao Chopim, a concessão a que se 
refere o decreto n. 896, de 18 de outubro de : 
1890, nos termos do respectivo contracto. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' posto a votos e approvado em 1* discus- 
são o seguinte 

PROJECTO N. 201 DE 1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ." E' declarada extincta a divida em 
que llcou para com a Fazenda Nacional o 
íallecido coronel do exercito Wencesláu 
Freire de Carvalho, cessando, portanto, os 
descontos a questão sujeitos os seus vend^ 
mentos. 

Art. 2.'» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados em 2* discussão os seguintes arti* 
gos do projecto n. 161, de 1894. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .<» Os escrivães da Corte de Appel 
la^ão do Districto Federal perceberão desde a 
data dssta lei, venci mentos iguaes aos fixadoí 
ou que vierem a ser fixados pai'a os escrivãec 
do Tribunal do Jury e da Repartição da Po- 
licia do me^mo districto. 

Art. 2.« Fica o governo autorizado a abrii 
o necessário credito. 

Art. 3.» Revogam-so as disposições eu 
contrario. 

E' annunciada a votação do piojecto tk\^ 
A, de 1804 (do Senado), determinando que i 
montepio dos oíRciaes da arma<'a e classe 
annexas de que trata a resolução de 23 ai 
setembro de 1795, será regulado pelo mesm^ 
decreto que trata do montepio dos offlciaè 
do exercito (2» discussão.) 
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O Sr. Ovídio /%t>rante« {pela or- 
^em) requer preferencia na votação para o 
ubstitutivo que apresentou ao projecto n. 130 
e 1894 (do Senado). 

Consultada, a Camará oonceíle a preferen- 
ia pedida. 

Em seguida é posto a votos e approvada a 
Bguinte emenda substitutiva do Sr. Ovidio 
ibrantes. 

Substitua-se ao projecto n. 130, de 1894 
io Senado). 

Oart. l.« Substitua-se pelo seguinte : 

Art. 1.0 O montepio dos officiaes da arma" 
la e classes annexas^de que trata a resolução 
le 23 de setembro de 1795, será regula-lo pelo 
aesmo decreto, que trata do montepio dos 
fflciaes do exercito, e ambos serão divididos 
m duas partes iguaes, cabendo uma á viuva, 
L ella se achar nas condições estatuirias nesse 
egulamento,e a outra, aos filhos successiveis 
a forma da lei, guardadas também as con- 
ições acima referidas. 

Accrescente-se—i 1.» No caso de não ha- 
er filhos, a viuva receberá as duas partes. 
O paragrapho único passa a ser o § 2^ 
Sala das sessões, 6 de dezembro de 1894. 

E' considerado prejudicado o projecto 
. 130 A, de 1894 (do Senado). 

E*j)08to a votos e approvado em l*dis- 
ussao o seguinte 

PROJECTO N. 202 DE 1894 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l." Os oíflciaes do exercito reformados 
11 que se reformarem, de accordo com as 
Lsposições do decreto n. 193 A, de 30 de ja- 
Biro de 1890, si estiverem graduados no 
>sto immediato, são considerados para todos 
í effeitos, como si estivessem effectivamente 
rovidos na classe de que tiverem a gra- 
lação. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições em 
mtrario. 

O ^x*. Cincinato Bradara (/>e/a or- 
?m) requer dispensa de interstício para o 
:'ojecto n. 109 B, de 1894, entrar amanhã em 

discussão, sem prejuízo da respectiva re- 
icção. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
^dida. 

Prooedendo-se â votação do projecto n. 186, 
5 1894, reconhece-se que não ha numero, 
endo dado a hora destinada à ordem do dia, 
as&e-se à do expediente. 



O Sr. 1** Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. 1<» secretario do Sena'^lo, de 5 do 
corrente, communicando que o Senado ado- 
ptou e enviou á sancção a proposição desta 
Camará determinando vencimentos dos ftinc- 
cionarios civis dos arsenaes de marinha e 
guerra da Republica.— Inteirada ; 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
7 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
Camará constante do offlcio n. 280 de 22 de 
novembro próximo pa-sado.— A' quem fez 
a requisição (A' Commissão de Marinha e 
Guerra) ; 

Do Ministério da Justiça e N^ocios Interio- 
res, de 6 do corrente, communicando que a 
resolução do Congresso Nacional prorogando 
a actual sessão legislativa até o dia 20 do 
corrente foi convertida no decreto legislativo 
n. 228.— Inteirada, oííiciando-se ao Senado. 

Illustrado cidadão Presidente da Camará 
dos Deputados — Conspicuos representantes 
da Nação no Congresso Nacional — Sendo no 
Brazil o pendor de todo o espiritx) bem orien- 
tado o amor das cousas agrícolas e indus- 
triaes, não me assistem receios de vir ante 
esta iUustre corporação solicitar um pequeno 
favor, desde que delle derive auxilio ao des- 
envolvimento de um que outro desses ramos, 
principaes fontes de riqueza e desenvolvi- 
mento pátrio. 

Industrial ha 25 annos no sul do Estado de 
S. Paulo, e tendo observado de perto a mar- 
cha progressiva da agricultura em acção de 
relativií^ade com a industria, posso asseverar 
que nesta grande zona, com prebendando os 
municipios de Sorocaba, Tatuhy, Itapeti- 
ninga, Sarahuhy,Paranapanema. Faxina, etc., 
a única cultura real e que pôde vantajosa- 
mente ser apresentada aos mercados é a do 
algodão. 

A exportação deste género demanda tra- 
balho árduo e fora do alcance do lavrador, de 
sorte que aqui a classe agricola alenta sp com 
a creação de novas fabricas de fiação e tecidos 
de algodão, pois que as únicas que podem 
fazer um consumo regular são talvez as de 
Sorocaba, Tatuhy e Salto de Itú, e isto é 
muito pouco para salvaguardar o trabalho 
nacional agricola, jà tão desprotegido pelo 
clima menos quente dos parallelos meri'Uo- 
naes, modificadores do solo, bastante gene- 
roso ao norte e a oeste deste Estado. 

Instituindo em Sorocaba uma sociedade 
commercial e industrial sob a firma de Mar- 
chisio, Loureiro, Silvério & Comp,, composta 
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do industrial Francisco de Souza Pereira, dos 
negociantes matriculados tenente-coronel José 
Loureiro de Almeida, major Joaquim Silvério 
Júnior, major Gabriel Dias dé Oliveira, Antó- 
nio Xavier d6 Araújo e Alexandre Marchisio, 
para a montagem de uma fabrica de fiação 
e tecidos de algodão com 200 teares, cuja 
gerência está a meu cargo, depois de toda a 
construcção executada e de todo o machi- 
nismo encommendado, nos vemos na dura 
contingência de arcar contra a differença 
cambial, além disso contra os impostos adua- 
neiros sobre muitos apparelhos a nós neces- 
sários para a montagem e funccionamento da 
fabrica, e ainda mais contra o pagamento de 
taxa sobre o expediente para o despacho dos 
maciíinismos em geral. 

O nosso orçamento de despezas, feito em 
base cambial mais favorável, obriga-nos hoje 
a solicitar de vós, illustrados representantes 
da Nação, a isenção de direitos aduaneiros e 
de expediente sobre as machinas e appare- 
lhos, importados para a nc^ssa industria ma- 
nu&ctureira ; e mais nos abalançou a fazer 
tal pedido o haver já este sábio Congresso, 
segundo me par(3ce, tomado uma deliberação 
idêntica para todo o Estado do Maranhão. 

Não perde o Estado porque, montadas as 
machinas, os impostos serão continuaflamente 
pagos sobre droj^as tincturiaes, gommas, gra- 
xas, óleos lubrificadores, etc. 

O desenvolvimento da lavoura, o bem 
estar de muitas famílias operarias e mais um 
adeantamento parcial da nossa grandiosa 
Pátria por vóa proporcionados, são as remu- 
nerações que vos pertencem, na deci^etação 
da disposição legislativa que vos pedimos, em 
prol da lavoura algodoeira e industria fabril 
no Estado de S. Paulo. 

Sorocaba, 19 de agosto de 1894.— O sócio 
gerente da Fabrica Santa Maria, Alexandre 
Marchisio. -- A' Commissão de Orçamento. 

Vêem à Mesa as seguintes 
Declarações 

Declaro haver votado contra o projecto 
n. 156 A, de 1894, que estabelece providen- 
cias para os casos de perturbações da ordem 
constitucional em qualquer dos Estados da 
Lniào, e também contra o substitutivo do 
Sr. Geminiano Brazil. 

S. R.— Sala das sessões, 7 de dezembro de 
1894.— Ovídio Abrantes, 

Declaro ter votado contra o projecto 
n. 156 A, de 1894, que diz estar comprehen- 
dido no art. 60, letra 1 da CJonstituição a com- 
petência de resolver o Supremo Tribunal Fe- 
deral, mediante reclamação, todos as questões 
originadas de conâictos resultantes da dupli- 



cata de assembléas, oti de goTemadores ou 
presidentes dos Estados (subíititutivo ao pro- 
jecto n. 189, de 1894),bem como contra o sub- 
stitutivo do Sr. Geminiano líraEil, e tc^as as 
emendas apresentadas ao menino projecto 
n. 156, de 1894, em 3-' disdu^sao. 

Sala das sessões, 7 de ílezembro de 1894.— 
Fileto Pires, — Gabriel S<iigadú^ 

Declaramos haver votulo pelo primeiro re* 
querimento do Sr. Fninça Carvalho» a pro- 
pósito de votação nomiiml e contra o projecto 
po Sr. Milton eo substitutivo do Sr. Gemi- 
niano Bra/.il, regulando a intervenção ám 
poderes federaes em negócios politícoa dos 
Estados . 

S. R.— Saladas sessões, 7 de dezembro d» 
1894 . — Enéas Martins . — Círios de Noi^aes , 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 216—1894 

Autor isa o Poder Exeeftiiiro a pagar aú Br. 
Tiburcio Valer iano Pf-ccgueiro ifo Amurai^ 
preparador de mediciva Uifal da Faeutduda 
de Medicina do Rio de Janeiro^ ojí %?enci' 
mentos que deixou df^ receber do íogar de 
preparador de chimica orgânica da mesma 
faculdade 

A' Commissão de Orçamento foi presente o! 
requerimento em que o Dr. Tiburcio Vale- 
riano Pecegueiro do Amaral, preparador <ie 
medicina legal da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, pede o pa<íamí^nío dos venci- 
mentos de preparador da ctideira de chi mica 
inorgânica medica de&de 28 de outubro da 
1892 até 26 de maio de 1893, período durante 
o qual esteve em disponihilidatle. 

Vago este ultimo logar» por liaver optaria 
por outro o respectivo í\inccionario, em vir- 
tude da applicação do diepoato no art. 73 da 
Constituição Federal, que veda as accumula- 
ções remuneradas, foi para elle nomeado por 
concurso o peticionário, que o exerceu at^ 
que, como corollario da interpretavão díula 
áquella disposição conâtiiucional pt4a leí 
n. 44 B de 2 de junho de mr-l (art. 2"), fof 
reintegrado no mesmo lf>iíar o Dr* José Biírges 
Ribeiro da Costa, em 25 de outubro do refe^ 
rido anno. Tendo sido dispensado nesâa data 
foi novamente nomeado o peticronurio, mm 
concurso, por decreto de 2-3 de maio de 1803 
paraologar que actualEiíente exerce @ pQí!| 
proposta da respectiva congregai^Ão. 

Justificadas como se ach^tm por documen* 
tos juntos ao requerimento as ai legações i\ 
pecticionario, e considera ndo : 

que o art. 60 do regulamento da Faculdad 
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Le Medicina do Rio de Janeiro garante a vi- 
aliciedíide noâ p repa: adores ; 

que o acto dfi ^^)Vurno, nomean^lo o pe- 
icioiíario sem concurso para logar idêntico 
.qiielle de qué fijm dispensado, considerou 
aUsfeita peli anterior concurso a exigência 
estíi prova 'Je habilitações scientiflcas para 
. nomeuçã-o (art< 59 cJu reg. cit.); 

que. por outro lado, o exercicio das fun- 
ÇÔ6.S do lo^ar do preparador foi interrora- 
lido peln pêtiatonario. oiii obediência á lei e 
éo por haver ^^ido cuntva elio allegada pelo 
m te cajit l ieú ra ti c^ > ii j i j l^^ada pela cong i'ega- 
ão caii;a al^unui esjtGciai, que, em virtude 
o cÉtado art, úO do regulamento, invali- 
asse a comi i^.^íào de vitaliciedade ; 

Parece (i commisàfio que a segunda nomea- 
'lú nâo pôde deixar de ser considerada sinão 
omo uma reintcgr-af^âo em logar de natu- 
cja idêntica, o que torna subsistente e em 
Icno vigor o*i direitos conleridos pela pri- 
leira mo meação. 

E, como em casos í^emelhantes se tem pra" 
icailo, pen^i a coram is&ío que deve ser de- 
jrida a petição submettida a seu estudo, 
cto que oíTerece o seguinte projecto. 

O Con^Tesso Kaeioual resolve : 

Art, 1,^ E' autorisíido Poder Executivo 

pagar ao Dr. Tiburcio Valoriano Pecegueiro 
o Amaríil, p]epai';idor de medicina legal da 
acul ^ade de Mediciím do Rio de Janeiro, os 
enci mentos que deixou de perceber desde 28 
e outubro de 1892 até 26 de maio de 1893 do 
>gar de preparador da cadeira de chimica 
lorganica. medica da mesma faculdade. 

Art. ^.' E' igualmente autorisado o Poder 
xecutivo a abnr o necessário credito. 

Art- 3/^ Re vogam -£6 as disposições em 
:)nUvirio, 

Saladas com mi ssOcs, em de dezembro de 
3í)4* — Jojfí Lúfí'js, presidente. — Álcindo Gua- 
n bara , r e 1 a tor . — -A nyusto ^'c vei'o . — F, P, 
Utijrmk.^ ArtUur lítos-, 

N. 2Í7-1894 

utnristí o ffúcfnto n fomceder a D. Bernar- 
dimt Pereira^ duva íírj major honorário do 
e:cercilp ÁFiii/fi^M Jmé Pereira Júnior, uma 
ptHsãú fumi*al de UUO^OO, 

Na inclusa peti^^o requer D. Bernardina 
tíreiva, viuva do major honorário do exer- 
tro Antónia José Pereira Júnior, uma pen- 
toem vista da extrí^ma penúria em que se 
3lia com ^ua íiiljos. 

Pelos d(nMiraent.os que juntou prova ella os 
í? viços relê vantissi mos prestados À Pátria 
:ir seu faJiecido espuso na campanha do Pa- 



Parece de toda a procedência o pedido da 
supplicante, amparado pelos princípios de 
justiça, e por isso entende a commissão apre- 
sentar o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .» Fica o governo autorisado a con- 
ceder a D. Bernardina Pereira, viuva do 
major honorário do exercito, António Jo^é 
Pereira Júnior, uma pensão annual de 900^ 
em attenção aos serviços por este prestados a 
Pátria na campanha do Paraguay. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissôes, 7 de dezembro de 1894. 
— Gonçalo de Lagos, presidente. — Lima Ba" 
cu ry . — Ca rios Novaes . — liocJia Ca valcanti, 

N. 204 A — 1893 

Autorisa o f/overno a validar os exames pres- 
tados no Seminário de S.José, desta capital^ 
por Antero (Jlympio de Siqueira^ afim dLe 
matricular-se em qualquer instituto officiàl 
de instrucção superior , com jmrecer contrario 
da Cohimissão de Instrucção e Saúde Pu' 
blica de i891. 

De accordo com a deliberação da Camará 
foi presente à Conmiissão de lustrucçSLo e 
Saúde Publica o projecto n. 204, do 1893, 
projecto que autorisa o governo a validar os 
examos prõstados no Seminário de S. Josó» 
desta capital, por Antero Olympio de Si- 
queira, 'aiim de matricular-se em qualquer 
instituto oilicial de instrucção superior. 

Considerando que os exames do Seminário 
de S. José fp^yrani fora do alcance da ôscali- 
saçãõ olÍJciai. 

Considerando que a validação dos exames, 
prestados por Antero Olympio de Siqueira, 
abriria um mão precedente, dando logar a 
que preteuções idunticiís viessem de estabele- 
cimentos de instrucção particular ató ao 
Poder Legislativo ; 

Considerando que as consequências da 
adopção do uma tal medida são todas em 
prejuízo do ensino secundário, base essencial 
do ensino superior. 

A Coramisbão de Instrucção e Saúde Pu- 
blica é do parecer que o projecto n. 204, de 
1893 não soja np provado pela Camará, 

Sala das conimissões, 4 de dezembro de 
1894. — Oscar Godoí/, presidente. — Brido 
Filho, relator. — Pereira de Lyra. — Costa 
Azevedo. — Casemiro da Rocha, — Medeiros e 
Albuquerque (vencido.) 

N. 204 — 1893 

A* Commissão de Instrucção e Saúde Publica 
foi a presente a petição era que o cidadão Au- 
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teto Olympio de SiqHeira solcita permissão 
para matricuíar-se em qualquer instituto 
offlcial de instrucção publica superior, vali- 
dando-se os exames prestados na Seminário 
de S. José desta capital. 

Considerando que este estabelecimento é 
um dos mais afamados entre os institutos de 
instrucçtk) preparatória para a carreira eccle- 
siastica, pela seriedade, largueza e profun- 
didade do ensino ai li ministrados aos seus 
alumnos ; 

Considerando que o peticionário documenta 
sua petição em attestatos dos exames de 
todas as disciplinas exigidas para matricula 
nos cursos superiores e approvação em grào 
que revela suas habilitações ; a oommissão é 
de parecer que seja deferida a petição ; pelo 
^eu apresenta o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .^ Fica o governo autorisado a va- 
lidar 08 exames prestados no Seminário de 
S. José desta capital, pelo cidadão Antero 
Olympio de Siqueira, afim de matricular-se 
em qualquer instituto offlcial de instrucção 
superior. 

Art. 2,^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 5 de julho de 1893.— 
Costa Machado, presidente. — Santos Pereira 
relator. — Álvaro Botelho. — Paula Gui- 
ntarães, — Frederico S, Borges, — L ope 
Trovão, — Érico Coelho, — Homero Baptists 
(vencido). 

O Sr. Presidente— Não havendo 
mais nada a tratar, designo pura amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 186, de 1894, autorisando o governo a 
pagar aos Srs. Paulo Robiu & Comp., a 
quantia de 26:000$, que Ihesé devida (l" dis- 
cussão) ; 

N. 213, de 1894, considerando no posto de 
general do brigada a reforma do major e 
general de brigada honorário do exercito 
Luiz José da Fonseca Ramos, com todas as 
vantagens desse posto, como si effectivo fosse 
(discussão única) ; 

N. 152, de 1894, prorogando por dous annos 
o prazo concedido a Estrada cie Ferro Leo- 
poldina, como cessioDaria da E. de F. de 
Santo Eduardo ao Cachoeiro de Itapemirim, 
])ara a conclusão das obras da linha entre 
estes dous pontos e dispensa a mesma com- 
panhia da construcção do prolongamento da 
sua estrada desde a estação do Imté no valle 
do Rio Grande, atô a do Macuco (2" dis- 
cussão) ; 

1* discussão do projecto n. 214, de 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 



mentos, cessionário d o contracto celebrado em 
27 cio aí?osto de 1890, para fundação de 20 
núcleos aí^ricolus nos Estados do Norte, com 
o ení^renheiro Josó Américo dos Santos e ou- 
tros, o prazo de dous aunos para a constitui- 
ção ilelíJiitiva (io primeiro desses uucleos, de- 
nom*n;Klo ~ Iniciador, fundado no município 
da Barra do Rio das Contas, no Estado da 
Bahia, ficando sem effeito a concassão dos 19 
restantes ; 

3" discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do 
exercito o capitão reformado Jeronymo Fer- 
reira França e intrepreta o art. 9^», n. 2 da 
lei n. 048. de 18 de agosto de 1852 ; 

3"difccus>ào do projecto n. 188, de 1894,de- 
terniinando que tenha entrada no Thesouro, 
como receita, a renda do Deposito Publico ; 
marca vcncin;eulos aos respectivos funccio- 
narioso autorisa a abertura do credito neces- 
sário para indemnizar o depositário publico 
do divt-rsas despezas confirme a liquidação 
que o governo tízer ; 

2° discussão íío projecto ii . 192 A, de 1894, 
abrindo o tredito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento dos vencimentos da um con- 
servador, um segundo offlcial e um amanu- 
ense da Bibliotheca Nacional, a partir de 1 de 
setembro do corrente anno ; 

Lovanta-se a sessão às 4 horas da tarde. 



ACTA DO DIA 8 DE DEZEMBRO DE 1894 

Presidência do Sr, Rosa e Silva 

Ao meif-dia respondem à chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, 
Tavares de Lyra, Gabriel Salgado, Enéas 
Martins, Bricio Filho, Hollandado Liraa,Gus- 
tavo Veras, Eduardo de Berredo, Frederico 
Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Ca vaN 
canti, João Lopes, Pedro Borges, Josó Bevi- 
láqua, Augusto Severo, -unqueira Ayres, 
Tolentiuo da C irvalho, Medeirose Albuquer- 
que, Rocha Cavalcanti^ Santos Pereira, Au- 
gusto de Freitíis, Milton, Francisco Sodré, 
Tosta, Paula Guimarães, Galdino Loreto, 
Érico Coelho, Furquim Werueck, Urbano 
Marcondes, Landulpho de Magalhães, Vaz 
de Mello, Monteiro de Barros, João Penido, 
Fortes Junqueira, Francisco Veiga, Cupertino 
de Siqueira, Rodolpho Abreu, Theotonio do 
Magalhães, Almeida Nogueira, Domin^^ues de 
Castro, Cincinnato Braga, Francisco Glicerio, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvôa, Paula 
Ramos, Lauro Múller, Francisco Tolentino, 
Emílio Blum, Rivadavia Corrôti o Vesposiano 
de Albuquerque (52). 
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Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Fileto Pires, 
Sá Peixoto, Augusto Monteneíçro, Beuedicto 
Leite. Luiz Domingues, Costa Rodrigues,Tor- 
res Portugal, Helvécio Monte, Francisco Gur- 
gel, Chateaubriand, Silva Mariz, Arthur Or- 
lando, Martins Júnior, Pereira do Lyra, Coe- 
lho Ciatra,Arminio Tavares, Marcioni Io Lins, 
Cornelio da Fonseca, Miguel Pernambuco. 
Neiva, Manoel Octaviano, Eluardo Ramos, 
Vergne de Abreu, Leovegildo Filgueiras, To- 
lentino dos Santos, Arthur Rios, Marcolino 
Moura, Paranhos Montenegro, Athayde Jú- 
nior, Cleto Nunes, Torquato Moreira, Alberto 
Torres. Ponce de Leon, Carvalho Mourão, 
João Luiz, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Paraiso Cavalcanti, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano Loureiro, 
Ribeiro de Almeida, Valladares, Manoel Ful- 
gencio, Simão da Cunha, Olegíirio Maciel, 
Carlos das Chagas, Lamartine, Costa Ma- 
ch >do, Alfredo Ellis, Álvaro Carvalho, Carlos 
Garcia, Dino Bueno, Costa Júnior, Júlio de 
de Mesquita,Moreira da Silva, Hermenegildo 
de Moraes, Alves de Castro, Xavier do Valle 
e Mariano Ramos ; e sem causa os Srs. Lima 
Bacury, Cwlos de Novaes, Viveiros,Christino 
Cruz, Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, 
Ildefonso Lima, Francisco Benévolo, Cunha 
Lima, Trindade, José Mariano, Gaspar Drum- 
mond, Luiz de Andrade, Lourenço de Sá,Gon- 
çalves Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, 
Clementino do Moute, Octaviano Loureiro, 
Olympio de Catnpos, Menez 'S Prado, Gemi- 
niano Brazil, Gouveia Lima, Zama, Aristides 
de Queiroz, José Ignacio, Flávio de Araújo, 
Rodrigues Lima, Sebastião Lanlulpho, Antó- 
nio de Siqueira, José Carlos, França C ir va- 
lho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Alcindo 
Guanabara, Américo de Mattos, Lins de Vas- 
conceilos, Belisario de Souza, Fonseca Por- 
tel la, Eusébio de Queiroz, Costa Azevedo, 
Silva Castro. Nilo Peçmha, Agostinho Vidal, 
Ernesto Brazil, Francisco Santiago, Barros 
Franco Júnior, Sebastião de Lacerda, Paulino 
de Souza Júnior, Mayrink, Almeida Gomes, 
Lamounnier Godofredo, Ferreira Pires, Pinto 
da Fonseca, Arthur Torres, Domingos de 
Moraes, C isemiro da Rocha, Gustavo Godoy, 
Adolpho Gordo, Pádua Salles, Vieira de Mo- 
raes, Herculano díí Freitas, Alberto Salles, 
Moraes Barros, Paulino Carlos,João de Faria, 
Luiz Adolpho e Fonseca Guimarães. 

O @r. Presiclen te— Responderam 
a chamada, apenas, 52 Srs. deputados. Hoje 
não ha sessão. Designo para segunda- feira, 
10 do corrente a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 186, de 1894, autorisando o governo a 
pagar aos Srs. Paulo Robin & Comp. a 



quantia de 26:000$, que lhes é devida (!• dis- 
cussão) ; 

N. 213, de 1894, considerando no posto de 
general de brigada a reforma do major e 
general de brig;ida honorário do exercito 
Luiz José da Fonseca Ramos, com todas as 
vantiigens desse posto, como si effectivo fosse 
(discussão única) ; 

N. 152, de 1894, prorogándo por dousannos 
o prazo concedido a Estrada de Ferro Leopol- 
dina, como cessionária da Estrada de Ferro 
de Santo Eduardo ao Cachoeiro de Itapemi- 
rim, para a conclusão das obras da linha 
entre estes dous pontos e dispensa a mesma 
companhia da construcção do prolongamento 
da sua estra<la desde a estação do Imbé no 
valle do Rio Grande, atô a do Macuco 
(2" discussão) ; 

1* discussão do projecto n. 214, de 1894. 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário docontracto celebra/ioem 
27 de agosto de 1890, para fundação de 20 
núcleos agrícolas nos Estados do Norte, com 
o engenheiro José Américo dos Santos e ou- 
tros, o prazo de dous annos para a consti- 
tuição detínitiva do primeiro desses, núcleos, 
d inominado— Iniciador, fundado no município 
da Barra do Rio das Contas, no Estado da 
Bahia, íicando sem effeito a concessão dos 19 
restantes ; 

2» discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do exer- 
cito o capitão reformado Jeronymo Ferreira 
França e interpreta o art. 9«, n. 2 da lei 
n. 648, de 18 de agosto de 1852 ; 

S'» discussão do projecto n. 188, da 1894,de- 
terminando que tenha entrada no Theso.uro, 
como receita, a renda do Deposito Publico ; 
marca vencimentos aos respectivos funneio- 
narios e autorisa a abertura do credito neces- 
sário para indemnizar o depositário publico 
de diversas despezas, conforme a liquidação 
que o governo fizer ; 

2» discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:60(^ 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
í<ervador, um segundo offlcial e um amanu- 
ense da Bibliotheca Nacional, a partir de l de 
S'^tembro do corrente anno ; 

2=* discussão do projecto n . 209, de 1894, 
autorisando o Poder Executivo a conceder: ao 
engenheiro João Crockatt de Sà Pereira de 
Castro, ou a quem melhores vantagens offe- 
recer, privilegio por 60 annos para constru- 
cção uso e goso de uma estrada de ferao de 
Pesqueira a Santa Maria de Araguaya ; e a 
Germano Vert, ou a quem melhores vanta- 
gens offerecer, privilegio norôO annos para 
construcção, uso e goso da estrada de ferro 
qne, partindo de Mossoró, no Rio Grande do 
Noate, se desenvolva pela margem direita do 
rio do mesmo nome, passando entre Porto 
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Alegre e Imperatriz, pelo valle do Pianoó, no 
EstMO da Parahyba, pelo de Rijehú, no de 
Pernambuco, e neste procurantlo o rio S.Fran- 
cisco no poiíto mais conveniente ; 

3* discussão do projecto n. 109 C, de 1894, 
dispondo sobre a expulsão do estrangeiro de 
parte ou de todo o território nacional. 



ACTA DB 10 DE DEZEMBRO DE 1894 

Presidência do Sr. Francisco Veiga 
(2* vice-presidente) 

Ao meio-dia respondem à chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Francisco Veiga, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Enéas 
Martins, Bricio Filho, HoUanda de Lima, Vi- 
veiros, Luiz Domingues, Gustavo Veras, Edu- 
ardo de Berredo, Nogueira Paranaguá, Fre- 
derico Borges, Gonçalo de Lagos, João Lo- 
pes, Pedro Borges, José Beviláqua, Augusto 
Severo, Coelho Cintra, Tolentino de Carvalho, 
Olympio de Campos, Menezes Prado, Gemi- 
niano Brazil, Augusto de Freitas, Milton, 
Paula Guimarães, Vergne de Abreu, José 
Ignacio, Flávio de Araújo, Galdino Loreto, 
António de Siqueira, Oscar Godoy, Américo 
de Mattos, Lins de Vasconcellos, Euzebio de 
Queiroz, Costa Azevedo, Nilo Peçanha, Url»- 
no Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Landulpho de Magalhães, Vaz de 
Mello, Monteiro de Barros, João Penido, Gon- 
çalves Ramos, Fortes Junqueira, Lamounier 
Gkxlofyedo, Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto da 
Fonseca, Carlos das Chagas, Casemiro da Ro- 
cha, Domingues de Castro, Gustavo Godoy, 
Herculano de Freitas, Paulino Carlos, Cinci- 
nato Braga, Francisco Glicerio, Ovidio Abran- 
tes, Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, 
Luiz Adolpho, Lauro Mõller, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Fonseca Guimarães, Ri- 
vadavia Correia e Vespasiano de Albuquer- 
que (69) 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Fileto Pires, 
Sâ Peixoto, Augusto Montenegro, Carlos de 
Novaes, Benedicto Leite, Costa Rodri^rues, 
Christino Cruz, Américo de Abreu, Ildefonso 
Lima, Torres Portugal, Thomaz Cavalcanti, 
Helvécio Monte, Francisco Gurgel, Cunha 
Lima, Silva Mariz, Chateaubriand, Arthur Or- 
lando, Martins Júnior, Pereira de Lyra, Ar- 
minio Tavares, Marcionilio Lins, Cornelio da 
Fonseca, Zama, Santos Pereira, Neiva, Fran- 
cisco Sodré, Tosta, Manoel Caetano, Aristides 
de Queiroz, Eduardo Ramos, Leovilgido 
Filgueira, Rodrigues Lhaaa, Tolentino dos 
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Santos, Sebastião L'\ndulpho, Arthur Rios, 
Mircolino Moura, Paranhos Montenegro, 
Athayde Júnior, Cleto Nunes, Torquato Mo- 
jííira, Furquim Werneck, Jo»é Carlos, Lopes 
Trovão, Silva Castro, Sebastião de Lecerda, 
Ponce de Leon, Carvalho Mourãí) LuizDetsi, 
Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Ribeiro de Almeida, 
Valladares, João Luiz, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Paraíso 
Cavalcanti, Lamartine, Costa Macliado, Al- 
fredo EUis, Álvaro Carvalho, Carlos Garcia, 
Almeida Nogueira, Dino Bueno, Costa Júnior, 
Adolpho Gordo, Jullo de Mesquita, Moreira 
da Silva, Pádua Salles, Moraes Barros, Her- 
menegildo de Moraes, Al ves de Castro, Ma^ 
riano Ramos e Emilio Blum. 

E sem causa os Srs. Lima Baciiry, Gabriel 
S;»lga«lo,Francisco Benévolo, Junqueira Ayres, 
Trindnde, (íaspar Drumond, José Mari»no, 
Luiz de Andrade, Lourenço de Sá, Medeiros 
e Albuquerque, Miguel Pernambuco, Gonçal- 
ves Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, Cle- 
mentino do Monte, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano de Loureiro, Gouveia Lima, França 
Carvalho, Alcindo Guanabara, Alberto Tor- 
res, Belisario de Souza, Érico Coelho, Fon- 
seca Portella, Agostinho Vidal, Ernesto 
Brazi lio, Francisco Santiago, Barros Franco 
Júnior, Almeida Gomes, Lima Duarte, Fer- 
reira Pires, Arthur Torres, Dominj^os de 
Moraes, Vieira de Moraes, Alberto Salles e 
João de Faria. 

O Sr. I*resicleiite — Responderam 
à chamada, apenas, 69 Srs. deputados. 

Hoje não ha sessão. Designo para amanhã 
a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 186 de 1894, autor isando o governo a 
pagar aos Srs. Paulo Robin A Comp. a 
quantia de 26:000$, que lhes ô devida (1* 
discussão ) ; 

N. V13 de 1894, considerando no posto de 
general de brigada honorário do exercito Luiz 
José da Fonseca Ramos, com todas as van- 
tageas desse posto, como si effectivo fosse 
(discussão única); 

N. 152, de 1894, prorogando por dous ân- 
uos o prazo concedido a Estrada de Ferro 
Leopoldina, como cessionária da Estrada de 
Ferro Santo Eduardo ao Cachoeiro de Itape- 
mirim, para a conclussão das obras da linha 
entre est^^s dous pontos e dispensa a mesma 
companhia da construccão do prolongomento 
da sua estrada desde a estação do Imbó, no 
valle do rio Grande, ató a do Macuco (2* dis- 
cussão); 

1*» discussão do projecto n. 214, de 1894, 

concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 

I mentos, cessionário do contracto celebrado 
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em 27 de agosto de 1800, para fundaçfío de 
20 núcleos agrícolas nos Kstados do Norte, 
com o engenheiro José Américo dos Santos e 
outios, o prazo de dons annos para a consti- 
tuiçào dellnitivii do primeiro desses núcleos, 
denominado— Iniciador— lundaílo no municí- 
pio da Barra do Rio das Conlas, no Estado 
da Bahia, ticando sem cffeito a concessrio dos 
11) restantes. 

l" discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter íio serviço rctivo do 
exercito o capitão reformr.do Jeronymo Fer- 
reira França e interpreta o art. Q'*. n. 2, da 
iei u. 648, do ISdengosto dii 1852 ; 

3' discussão do pr(I.j<'cto n. 1H8, de 1894, 
determinando que tenha entrada no The- 
souro, como receita, a renda do Deposito Pu- 
blico, marca vencimentos aos respectivos 
fiinccionarios e antorisa a abertura do cre- 
dito necessário | ai*a iudeninisar o depositá- 
rio publico de diversas despozas, conforme a 
liquidação que o governo fizer ; 

2» discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600$ 
l)ara pafi:amento de vencimentos de um con- 
servador, um seífundo offlcial e um amanu- 
ense da Bibliotheca Nacional, a partir de 1 
de setembro do corrente anuo ; 

2» discussão do projectou. 209, de 1894, 
autorisando o Poder Executivo a conceder : 
ao engenheiro João Crockat de Sà Pereira de 
Castro, ou a quem melhores vantagens ofife- 
rocer, privilegio por 00 annos para a con- 
strucção uso e ítcso do uma estrada de ferro 
de Pesqueira a Santa Maria d'Araguay ; e a 
Germano Vert, ou a quem melhores vanta- 
gens offerecer, privilegio por 60 annos para 
construcção, uso e goso de uma estrada de ferro 
que. partindo de Mossoró, no Rio Grande do 
Norte, que se desenvolva pela margem di- 
reita do rio do mesmo nome, passando entro 
Porto Alegre e Impei*atriz, pelo valle do Pi- 
aocó, no Estado da Parahyba, poio do Pa- 
jelni, no de Pernambuco, e neste procurando 
o rio S. Francisco o ponto mais conveniente; 

3" discussão do projecto n. 109 C, de 1894, 
dispondo sobre a expulsão do estrangeiro de 
parte ou de to lo o território nacional . 



ACTA DE 11 DB DEZEMBRO DE 1894 

Presidência do Sr. Francisco Veiga (2^ vice- 
2n'e^idenie) 

Ao meio-;lia respondem á chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Francisco Veiga, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Lima 
Bacury, Euéae Martins, Bricio Filho, Luiz 
Domingues, Gustavo Veras, Eduardo de Ber- 



rêdo, Christino Cruz, Anísio de Abreu, Fre- 
derico Borges, Gonçalo de Lagos, Ildefonso, 
João Lopes, Pedro Borges, Francií-oo Bené- 
volo, José Beviláqua, Junqueira Ayres, Trin- 
dade, Carlos Jorge, Rocha Cavalcanti, Olym- 
pio de Campos, Gouveia Lima, Francisco 
Sodré, Milton, Vergne de Abreu, Flávio de 
Araújo, Paranhos Montenegro, Torquato Mo- 
reira, Galdino Loreto, António de Siqueira, 
José Carlos, Belisario de Sousa, Érico Coelho, 
Fonseca Portella, Euzebio de Queiroz, Silva 
Castro, Mayrink, I.andulpho de Magalhães, 
Lima Duarte, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros. João Penido, Gonçalves 
Ramos, Fortes Junqueira, Lamounier Godo- 
fredo. Ferreira Pires, Cupertino de Siqueira, 
Rodolpho Abreu, Theotonio do Magalhães, 
Paraiso Cavalcanti, Casemiro da Rocha, Do- 
mingues de Castro, Herculano de Fi*eitas, 
Moraes Barros, Cincinato Braga, Francisco 
Glicerio, Urbano de Gouveia, O vidio Abrantes, 
Luiz Adolpho, Paula Ramos, Francisco Tolen- 
tino, Emilio Blum, Rivadavia Correia e Ves- 
pasiano de Albuquerque. (69) 

Deixam de comparecer com sausa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Fileto Pires, Sá 
Peixoto, Gabriel Salgado, Augusto Montene- 
gro, Carlos de Novaes, Beneí^icto Leite, Vi- 
veiros, Costa Rodrigues, Nogueira Paranaguá, 
Torres Portugal, Thomaz Cavalcanti, Helvé- 
cio Monte, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Cunha Lima, Silva Mariz, Chateaubriand, 
Arthur Orlando, Tolentino de Carvalho, Mar- 
tins Júnior, Pereira de Lyra, Coelho Cintra, 
Arminio Tavares, Luiz Andrade, Marcionilo 
Lins, Cornelio da Fonseca, Medeiros e Albu- 
querque, Miguel Pernambuco, Menezes Prado, 
Geminiano Brazil, Zama, Santos Pereira, Au- 
gusto de Freitas, Neiva, Tosta, José Ignacio, 
Manoel Caetano, Aristides de Queirr^z, Paula 
Guimarães, E^iuardo Ramos, Leovegildo Fil- 
gueiras, Rodrigues Lima,Tolentino dos Santos* 
Sebastião Landulpho, Arthur Rios, Marcolino 
Moura, Atbayde Júnior, Cleto Nunes, Fnr- 
quim Werneck, Lopes Trovão, Oscar Godoy, 
França Carvalho, Alcindo Guanabara, Lins de 
Vasconcellos, Alberto Torres, Costa Azevedo, 
Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, Ernesto Bra- 
zilio, Francisco Santiago, Barros Franco Jú- 
nior, Sebastião de Lacerda, Poncede Leon, Ur- 
bano Marcondes,Paulino de Souza Júnior, Al- 
meida Gomes, João Luiz, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octa- 
viano de Brito, Ribeiro de Almeida, Vallada- 
res, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, Manoel 
Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário Maciel, 
CaMos das Chagas, Lamartine, Costa Macha- 
do, Alfredo EUis, Álvaro Carvalho, Carlos Gar- 
cia, Paulino Carlos, Ahneida Nogueira, Díno 
Bueno, Costa Júnior, Gustavo Godoy, Adolpho 
Gordo, Júlio de Mesquita, Moreira da Silva. 
Pádua Salles, Vieira de Moraes, Hermenegildo 
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de Moraes, Abreu de Castro, Xavier do Valle, 
Manano Ramos e Funseca Guimarães. E sem 
causa 06 Srs. Hollanda de Lima, Jos i Mariano, 
Gaspar Drumond, Lourenço de Sá, Gonçalves 
Maia, Fernanl&s Lima, Clemeotino do Monte, 
Octaviano Loureiro, Américo de Muttos, Do- 
miní^os de Moraes, Alberto Salles e João de 
Faria. 

O Sr. I^iresidente — Responderam 
à chamada, apenas, 69 Srs. deputados. 

Hoje não ha sessão. Designo para amanhã 
a so^^uinto ordem do dia: 

Votação dos segaintes projectos: 

N. 186, do 1894, aulorisando o governo a 
pogiir aos Si-s. Paulo Robiu & Comp. a 
quantia do 26:000$, quo lhes ó devida (!'* 
discussão.) 

N. 213, do 1S94, cousiderando no posto de 
general do brigada a reforma do major e ge- 
nenú do brigada honorário do exercito Luiz 
Josó da Fonseca Ramos, com todas as vanta- 
gens desse posto, como si eíToctivo fosse (dis- 
cussão única) ; 

N. 152, íJe 1894, prorogando por dous ân- 
uos o prazo concedido á Estrada de Ferro 
Leopolaina, como cessionária da E. de F. de 
Siknto Eduardo ao Cachoeiro de Itaperauúm, 
para a conclusão das obras da linha entre 
estes dous pontos e dispensa a mesma com- 
panhia dei construcção ao prolon^ramento da 
sua estrada desde a estação do Imbé, no valle 
do rio Grande, até a do Macuco (2» discussão) ; 

1" discussão do projecto n. 214, de 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador do Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
em 27 de agosto de 1890, para fundação de 
20 nucloos agrícolas nos Estados do Norte, 
com o engenheiro José Américo dos Santos e 
outros, o prazo de dous annoá para a consti- 
tuição definitiva do primeiro desses núcleos, 
denominado— Iniciador— fundalo no munici- 
pio da Barra ilo Rio 'a^ Contas, no Estado 
da Bahia, licando sem effeito a concessão dos 
19 resta II t^^s. 

3> discussão do projectou. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do 
exercito o capitão reformado Jeronymo Fer- 
reira Françi\ e interpreta o art. 9^, n. 2, da 
lei n. 648, do 18 de agosto de 1852 ; 

3» discussão do projecto n. 188, do 1894, 
determinando que tenha entrada no The- 
souro, como rdceita, a renda do Deposito Pu- 
blico ; marca vencimentos aos respectivos 
funccionarios e autorisa a abertura do cre- 
dito necesssario para indemnisar o depositá- 
rio publico do diversas despezas, conforme a 
liquidação que o governo âzer ; 

2» discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento de vencimentos de um con- 



servador, um SEíganib om 
ense da Bibltnthciia ^■a:íio::i 
de setembro tio trorrente rmuJ 
2'» discussão do projucton. 
autorisanilo o VivIqi- [iiecníivol 
ao ongonlicim João Croelcat Uls Sn 
Castro, ou si quo-m uiolhoroí v;i[it.)gtín^ 
recer, privilegio por 60 aunos para a con- 
strucção uzo o goso de uma estrada de ferro 
do Pesqueira a Santa Maria d-Araguay ; e a 
Germano Vort, o\\ a quom melhores vant.i- 
gens oíTerecer, privilo.-jio por 60 an nos para 
construcção, uso e goso da estrada do ferro 
que, partindo do Mossoró, no Rio Orando do 
Norto, qno so desenvolva pela margem di- 
reita do rio do mesmo nome, passando entro 
Porto Alegro o Imperatriz, |)elo vallo do Pi- 
ancó, no Kstado da P.irahyba, pelo do Pa- 
jehú, no de Pernambuco, e neste (»rocurando 
o rio S. Francisco o ponto mais convcfiiente ; 
3^ discussão do pn^jecto n. 100 C, de 1894, 
dispondo sobro a expulsão do extrangeiro d^ 
parte ou de tofioo território nacional. 



ACTA DB 12 DE DEZEMBRO DE 1894 

Pi-esidenCa do Sr. Rcsx e Siloa 

Ao meio dia respondem à chamada os Si-s.: 
Kosa e Silva, Tliomaz Delfino, Coelho Lisboa, 
Tavai'es de Lyra, Francisco Veiga, Gabriel 
Salgado, Knéas Martins, Bricio Filhe, Vivei- 
ros, Luiz Domingues, Gustavo Veras, E iu- 
ardo de Berredo, Christino Cruz, Anísio de 
Abrou, Frelerico Borges, Gonçalo de Lagos, 
Thomaz Cavalcíinli, Ildefonso Limn, João Lo- 
pes, Pedro Borges, Josó Beviláqua, Augusto 
Severo, Junqueira Ayres, Trindade, Pereira 
da Lyra, Coelho Cintra, Medeiros e Albuquer- 
que, Clementino do Monte, Rocha Cavalcanti, 
Olympio de Campos, Geminiano Brazii, Noiva, 
Milton, Francisco Sodrá, Vergne rie Abreu, 
Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, Arthur 
Rios, Torquato Moreira, Galdino Loreto, An- 
tónio de Siqueira, Américo de M:ittos, Euze- 
bio de Queiroz, Nilo Peçanha, Agostinho 
Vidal, Sebastião de Lacerda, Mayrink, Lau- 
dulpho de Magalhães, Lima Duarte, Vaz de 
Mello, Fortes Junqueira, Lamounier Godo- 
fredo, Cupertino de Siqueira, Paraíso Cavai - 
cauti,Carlos das Cha.i^-as, Domingues do Castro, 
Francisco Glicerio, Òvidio Abrantes, Urbano 
de Gouvôa, Luiz Adolpho. Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Fonseca Guimarães o 
Vespasiano Albuquerque. (65). 

Deixam de comparecer com* causa parti- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Filoto Pires, Sá 
Peixoto, Lima Bacury, Au^fusto Montene- 
gro, Carlos de Novaes, Benerlicto Leite, Costa 



180 



ANNAES DA CAMARÁ 



Rodrigues, Torres Portugal, Helvécio Monte, 
Francisco Gurgel, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Chateaubriand, Arthur Orlando, Tolentino 
de Carvalho, Martins Júnior, Luiz de An- 
drade, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Cornelio da Fonseca, Miguel Pernambuco, 
Carlos Jorge, Menezes Prado, Zaraa, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Tosta, Manoel 
Caetano, Aristides de Queiroz, Eduardo lia- 
mos, Paulo Guimarães, José Ignacio, Leove- 
gildo Filgueiras, Tolentido dos Santos, Sebas 
tião Lan<lttlpho, Marcolino Moura, Paranhos 
Montenegro, Athayde Júnior, Cleto Nunes, 
Furquim Werneck, José Carlos, França Car- 
valho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Alcindo 
Guanabara, Lins de Vasconcellos, Alberto 
Torres, Beíisario de Souza, Fonseca Portella 
Érico Coelho, Costa Az wedo. Silva Castro, 
Ernesto Brazilio, Francisco Santiago, Barros 
Franco Júnior, Ponce de Leon, Urbano Mar- 
condes, Paulino de Souza Júnior, Almeida 
Gomes, João Luiz, Carvalho Mourão, Mon- 
teiro de Barros, João Penido, Gonçalves lía- 
mos, Luiz Detzi, Ferraz Júnior, Alv9.ro Bo- 
telho, Leonel Filho, Octiiviano de Brito, Rio 
beiro de Almeida, Valladares, Rodolpha 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto da 
Fonseca, Arthur Torres, Manoel Ful^encio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Lamartine, 
Costa Machado, Alfredo Ellis, Álvaro Carva- 
lho, Carlos Garcia, Casemiro da Rocha, Al- 
meiiia Nogueira, Dino Bueno, Costa Júnior, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Júlio de Mes- 
quita, Moreira da Silva, Pádua Salles, Her- 
culano de Freitas, Moraes Barros, Paulino 
Carlos, Cincinato Braga, Hermenegildo de 
Moraes, Alves de Castro, Xavier do Valle, 
Mariano Ramos, Lauro Muller, Emilio Blum 
eRivadavia de Corrêa. 

E sem causa os Srs. Hollanda de Lima, 
Nogueira Paranaguá, Francisco Benévolo, 
Josó Mariano, Gaspar Drummond, Lourenço 
de Sá, Gonçalves Maia, Fernandes Lima, 
Octaviano Loureiro, Gouveia Lima, Ferreira 
Pires, Domingos de Moraes, Vieira de Mo- 
raes, Alberto Salles e João de Faria. 

O Sr. Pesidente — Responderam 
á chamada, apenas, 65 Srs . deputados. 

Hoje não ha sessão. Designo para amanhã 
a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 186, de 1894, autorisando o governo a 
pagar aos Srs. Paulo Robin & Comp. a quantia 
de 26:000$, que lhes ô devida (1* discussão) ; 

N. 213, de 1894, considerando no posto de 
general de brigada a reforma do major e ge- 
neral de brigada honorário do exercito Luiz 
Josó da Fonseca Ramos, com todas as vanta- 
gens desse posto, como si eflfectivo fosse (dis- 
cussão única) ; 



N. 152, de 1894, prorogando por dous annos 
o prazo concedido á Estrada de Ferro Leo- 
poldina, como cessionária da E. de F. de 
Santo Eduardo ao Cachoeiro de Itapemirim, 
para a conclusão das obras da linna entre 
estes dous pontos e dispensa a mesma com- 
panhia da construcçâo do prolongamento da 
sua estrada desde a estação do Imbó, no valle 
do rio Grande, ató a do Macuco (2" discussão) ; 

1* discussão do projecto n. 214, de 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
em 27 de agosto de 1890, para fundação de 
20 núcleos agrícolas nos Estados do Norte, 
cora o engenheiro Josó Américo dos Santos e 
outros o prazo de dous annos para a consti- 
tuição definitiva do primeiro desses núcleos, 
denominado — Iniciador — fun iado no muni- 
cipio da Barra do Rio das Contas, no Estado 
da Bahia, ficando sem effeito a concessão dos 
19 restantes. 

3' discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do 
exercito o capitão reformado Jeronymo Fer- 
reira França e interpreta o art. 9«, n. 2, da 
lei n. 648, de 18 de agosto de 1852 ; 

3* discussão do projecto n. 188, de 1894, 
determinando que tenha entrada no The- 
souro, como receita, a renda do Deposito Pu- 
blico; marca vencimentos aos respectivos 
funccionarios e autorisa a abertura do cre- 
dito necessário para indemnisar o depositá- 
rio publico de diversas despezas, conforme a 
liquidação que o governo fizer ; 

2» discussão do proj^to n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento de vencimentos de um con- 
servador, um segundo offlcial e um amanu- 
ense da Bibliotheca Nacional, a partir de 1 de 
setembro do corrente anno ; 

2" discussão do projecto n. 209, de 1894, 
autorisando o Poder Executivo a conceder : 
ao engenheiro João Crockat de Sà Pereira de 
Castro, ou a quem melhores vantagens offe- 
recer, privilegio por 60 annos para a con- 
strucçâo uso e goso de uma estrada de ferro 
de Pesqueira à Santa Maria d'Araguay ; e a 
Germano Vert, ou a quem melhores vanta- 
gens offerecer, privilegio por 60 annos para 
construcçâo, uso e goso da estrada de ferro 
que, partindo de Mossoró, no Rio Grande do 
Norte, que se desenvolva pela margem di- 
reita do rio do mssmo nome, passando entre 
Porto Alegre e Imperatriz, pelo valle do Pi- 
ancó, no Estado da Parahyba, pelo do Paje- 
hú, no de Pernambuco, e neste procurando 
o rio S. Francisco o ponto mais conveniente ; 

3» discussão do projecto n, 109 C, de 1894, 
dispondo sobre a expulsão do extran galro de 
parte ou de todo o território nacional . 
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AOTADB 13 DB DEZEMBRO DE 1894 

Presidência do Sr Thomaz Delfino (P se- 
cretario) 

Ao meio-dia respondem á chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, 
Tavares de Lyra, Gabriel Salgado, Bricio 
Filho, Viveiros, Luiz Domingues, Anisio de 
Abreu, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, 
João Lopes, Pedro Borges, José Beviláqua, 
Augusto Severo, CJoelho Cintra, Medeiros e 
Albuquerque, Oiympio de Campos, Meneze^s 
Prado, Gouveia Lima, Neiva, Milton, Fran- 
cisco sodré. Vergue de Abreu, Arthur Rios, 
Oaldino Loreto, António de Siqueira, Fur- 
quim Werneck, José Carlos, Oscar Godoy, 
Kuzebio de Queiroz, Nilo ('eçanha, Agosti- 
nho Vidal, Barros Franco Júnior, Urbano 
Marcondes, Mayrink, Lima Duarte, Fortes 
Junqueira, Lamounier Godofredo, Domingues 
de Castro, Herculano de Freitas, Francisco 
Glicerio, Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, 
Lauro Muller, Paula Ramos, Rivadavia Cor- 
rêa e Vespasiano Albuquerque. (48) 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Matta Bacellar, Francisco 
Veiga, Fileto Pires, Lima Bacury, Sá Pei- 
xoto, Enéas Martins, Augusto Montenegro, 
Carlos de Novaes, Benedicto Leite, Costa Ro- 
drigues, Christino Cruz, Nogueira Paranaguá, 
Torres Portugal, Thomaz Cavalcanti, lide 
fonso Lima, Helvécio MoBto, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Cunha Lima, vSilva Mariz, 
Chateaubriand, Arthur Orlando, Tolentino 
de Carvalho, Martins Júnior, Pereira de 
Lyra, Luiz de Andrade, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Cornelio da Fonseca, Miguel 
Pernambuco, Carlos Jorge, Zama, Santos Pe- 
reira, Augusto de Freitas, Tosta, Manoel 
Caetano, Aristides de Queiroz. Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Leovegildo Fil- 
gueiras, José Ignacio, Flávio de Araújo, Ro- 
drigues Lima, Tolentino dos Santos, Mar- 
colino Moura, Paranhos Montenegro, Athayde 
Júnior, Cleto Nunes, Torquato Moreira, 
Lopes Trovão, Alberto Torres, Belisario de 
Souza, Fonseca Portella, Costa Azevedo, 
Silva Castro, Ernesto Brazilio, Francisco San- 
tiago, Sebastião de Lacerda, Ponce de Leon, 
Paulino de Souza Júnior, João Luiz, Car- 
valho Mourão, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Ribeiro de Almeida. Fer- 
reira Pires, Valladares, Cupertino de Siqueira, 
Rodolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Pinto da Fonseca, Arthur Torres, Manoel 
Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário Maciel, 
Paraiso Cavalcanti, Carlos das Chagas, La- 
martine, Costa Machado, AlíVedo Ellis, Ál- 
varo Carvalho, Almeida Nogueira, Carlos 



Garcia, Dino Bueno, Casemlro da Rocha,Costa 
Júnior, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Júlio 
do Mesquita, Moreira da Silva, Pádua Salles, 
Alberto Salles, Moraes Barros, Paulino Car- 
los, Cincinato Braga, João de Faria, Herme- 
negildo de Moraes, Alves de Castro, Ovidio 
Abrantes, Xavier do Valle, Mariano Ramos, 
Francisco Tolentino, Emilio Blum e Fonseca 
Guimarães. 

E sem causa participada os Srs. Hollanda 
Lima, Francisco Benévolo, Trindade, José 
Mariano, Gaspar Drummond, Lourenço de 
Sá, Gonçalves Maia, Fernandes Lima, Cie- 
mentino do Monte, Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro, Geminiano Brazil, Sebastião 
Landulpho, França Carvalho, Alcindo Gua- 
nabara, Américo de Mattos, Lins de Vascon- 
cellos, Érico Coelho, Almeida Gomes, Lan- 
dulpho de Magalhães, Vaz de Mello, Monteiro 
de Barros, João Penido, Domingos de Moraes 
e Vieira de Moraes. 

Ot^x*. Piresidente ^ Responderam 
á chamada, apenas, 48 Srs. deputados. 

Hoje não ha sessão. Designo para amanhã 
a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 186, de 1894, autorizando o governo a 
pagar aos Srs. Paulo Robin & Comp. a 
quantia de 26:000$, que lhes ô devida (1* 
discussão) ; 

N. 213, de 1894, considerando no posto de 
general de brigada a reforma do major e ge- 
neral de brigada honorário do exercito Luiz 
José da Fonseca Rimos, com todas as vanta- 
gens desse posto, como si eflfectivo fosse (dis- 
cussão única) ; 

N. 152, de 1894, prorogando por dous an- 
noso prazo concedido á Estrada de Ferro 
Leopoldina, como cessionária da E, de F. de 
Santo Eduardo ao Cachoelro de Itapemirim, 
para a couclusão das obras da linha entro 
estes dous pontos e dispensa a mesma com- 
panhia da coDStrucção d<* prolongamento da 
sua estrada desde a est (çáo do Imbé, no valle 
do rio (jrande, até a do M icuco (2» discussão) ; 

1« discussão do projecto n. 214, de 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
em 27 de agosto de 1890, porá fundação de 
20 núcleos agricolas nos Estados do Norte, 
com o engenheiro José Américo dos Santos e 
outros, o prazo de dous annos para a consti- 
tuição definitiva do primeiro desses núcleos, 
denominado— Iniciador— ftindado no municí- 
pio da Barra do Rio das Contas, no Estado 
da Bahia, ficando sem eflfeito a concessão dos 
19 restantes. 

3» discussão do projecto n. 141, de 1894, 

mandando reverter ao serviço activo do 

I exercito o capitão reformado Jeronymo Fer- 
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reira França e interpreta o art. 9*», o. 2, da 
lei n. 648, do 18 do a^^'Obto de 1852 ; 

3" discussão do projecto n. 188, de 1894, 
determinando que tenha enirada no The- 
souro, como receita, a renda do Deposito Pu- 
blico; mnroa vencimentos aos respectivos 
funccionarios e autoriza a abertura do cre- 
dito necessário para indemnizar o depositá- 
rio publico de diversíis despezns, conforme a 
liquidação que o governo lizer ; 

2" discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extroordinario do 3:60CK$ 
para pagamento i\o vencimentos de um con- 
servador, um segundo oltlciai o ura amanu- 
ense da Bibliotheca Nacional a partir de l 
de setembro do corrente anno ; 

2" discussão do projocton. 209, de 1894, 
nutorizando o Poder Ex -cntivo a conceder : 
ao engenlieiro João Crockat de Sá Pereira do 
Castro, ou a quem melhores vantag^ens oíTe- 
recer, privileí>io por fiO annos para a con- 
strncção, uzo e goso de uma estrada de ferro 
de Pesqueira a Santa Maria do Araguay : e a 
GermaDQ Vert, ou u quem melhores vanta- 
gens offerecer, privilegio por GO annos para 
construoção. uso e goso da estrada de ferro 
que partindo do M< i-?oró, no Kio Grande do 
Norte, que se desenvolva pela margem di- 
i'eita do rio do mesmo nome, passando entre 
Porto Alegre e Imperatriz, pelo valle do Pi- 
ancô, no Estado da Parahyba, pelo do Pa- 
jehú, no de Pernambuco, e neste procurando 
o rio S. Francisco no ponto mais í^onvenipnte. 

3* discussão do projecto n. 109 C, de 1894, 
dispondo sobro a expulsão do extraníreiro de 
parte ou áe tot'o o território nacional. 



ACTA DE 14 DE DEZEMBRO DE 1894 

Presidência (lo Sr, Tavares de Lijra 
(4^ secretario) 

Ao meio-dia respondem á chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, 
Tavares de Lyra, Lima Bacury, Gabriel Sal- 
gado, Enéas Martins, Bricio Filho. Viveiros, 
Luiz Domingues, Gustavo Veras, Eduardo de 
Berrêdo, Christino Cruz, Anisio de Abreu, 
^Nogueira Paranaguá, Frederico Borges, Gon- 
çalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso 
Lima, João Lopes, Pedro Borges, José Bevi- 
láqua, Augusto Severo, Trindade, Tolentino 
de Carvalho. Carlos Jorge, Olyrapio de Cam- 
pos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, Neiva, 
Milton, Francisco Sodré, Eduardo Ramos. 
Paula Guimarães, Vergne de Abreu, José 
Jniacio, Flávio de Araújo, Sebastião Landul- 
|>po, ^thTur fiips, Paranhos Mon|fipegro, 



Galdino Loreto, António de Siqueira, Kuzebio 
de Queiíoz, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, 
Urbano Marcondes, Mayrink. Lima Duarte, 
Carvalho Mourâo, Gonçalves Ramos, Fortes 
Junqueira, Lamounier Godofredo, Arthur 
Torres, Pai-aiso Cavalcanti, lasemiro da Ro- 
cha, Domingues do Castro, Herculano de 
Freitas, Francisco Glicerio, Luiz Adolpho, 
Lauro Muller, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Rivadavia Corrêa e Vespasiano Albuquerque. 
(66). 

Deixam de comparecer com causa par- 
ticipada os Srs. Matta Bacellar, Francisco 
Veiga, Fileto Pires, Sá Peixoto, Augusto 
Montenegro, Carlos de Novaes, Benedicto 
Leite, Costa Rodrigues, Torres Portugal, 
Helvécio Monte, Francisco Gurgel, Cunha 
Lima, Silva Mariz, Chateaubriand, Arthur 
Orlando. Martins Júnior, Pereira f'e Lyra, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Arminio 
Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio da Fon- 
seca. Medeiros e Albuquerque. Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Tosta, Manoel 
Caetano, Aristides de Queiroz, Leovegildo 
Filgueiras, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Marcolino Moura, Athay^e Júnior. 
Cleto Nunes, Torquato Moreira, Furquim 
W^erneck, José Carlos, Lopes Trovão, Alberto 
Torres, Belisario de Souza, Érico Coelho, 
Fonseca Portella, Costa Azevedo, Silva Castro 
Ernesto Brazilio, Francisco Santiago, Barros 
Franco Júnior, Sebastião de Lacerda, Ponce 
de Leon, Paulino de Souza Júnior, João Luiz, 
João Penido, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octaviano de 
Brito, Ribeiro de Almeida, Valladares, Ro- 
dolpho Abreu. Theotonio de Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Manoel Fulgencio, Simão Oa, 
Cunha, Olegário Maciel, Caries das Chagas, 
liimartine. Costa Machado, Alft*edo Ellis, 
Álvaro Carvalho, Cario? Garcia, Almeida No- 
gueira, Dino Bueno, Costa Júnior, Gustíivo 
Godoy, Adolpho Gordo, Júlio de Mesquita, 
Moreira da Silva, Pádua Salles, Moraes Bar- 
ros, Paulino Carlos, Cincinato Braga, Her- 
menegildo ''e Moraes, Alves de Castro, Oví- 
dio Abrantes, Urbano de Gouveia, Xavier do 
Valle e Mariano Ramos. E sem causa os 
Srs. Hollan('a de Lima, Francisco Benévolo. 
Junqueira Ayres, José Mariano, Gaspar 
Drummond, Lourenço de Sá, Gonçalves Maia, 
Miguel Pernambuco, Fernandes Lima, Clc- 
mentino do Monte. Rocha Cavalcanti, Octa- 
viano Loureiro, Gouveia Lima, França Car- 
valho, Oscar Godoy, Alcindo Guanabara, 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos. 
Almeida Gomes. Landulpho de Magalhãe.<>, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Ferreira 
Pires, Cupertino de Siqueira, Domingos de 
Moraes, vieira de Moraes, A}l)prte f^alles e 
JoípdeFamt 
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O Sr. Presidente — Responderam 
à chamada 6ô Srs. deputados. 

Hoje não ha sessSo. Designo para amanhã 
a seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 186, de 1894, antorisacdo o governo a 
pagar aos Srs». Pauhi Robin & Comp. a 
quantia de 26:000$, que lhes é devida (l^ dis- 
cussão) ; 

N. 213, do 1894, considerando no posto de 
general de brigada a reforma do major e ge- 
neral de brigado honorário do exercito Luiz 
José da Fonseca liamos, com todas as vanta- 
heus de-se posto, como si effectivo fosse (dis- 
cussão única) ; 

N. 152, de 1894, prorogando por dous an- 
no8 o prazo concedido h Estiada de Ferro 
Leopoldina, como cessionária da E. de F. de 
Sanfo Eduardo no Cachoeiro de Itapemirim, 
para a conclusão das obnís da linha entre 
estes dtíus pontos e dispensa a mesma com- 
panhia da construcçAo do prolongamento da 
sua estrada desde a estação do Imbé, no vnlle 
do rio Grande, até a do Macuco(2» discussão) ; 

1" discn^í-ão «lo projecto n. 214, de 1894, 
concedendo mo Banco Iniciador do Melhora- 
mentos, oosiíionario do contracto celebrado 
em 27 de agosto de 1^90, para fundnçiío de 
20 núcleos af!ri( olas nos Estadcs do Norte, 
com o engenheiro Joí^ó Amorico do Santos o 
outros, o prazo de dous annos paia a consti- 
tuição dennitiva do nrimeiro desses núcleos, 
denominado — iniciador — fundado no nnnnci- 
pio da Barra do Kio das Contas, no Estado 
da Rahia, ílcai do sem elfoito a ct^ncessão do^ 
19 restantes. 

3* discussão do pTOjeclo n. 141, de 1894, 
mandando revc^rter ao serviço activo do 
exercito o capitão reformado Jeronymo Fer- 
reira Frnça e intorpreti o art. 9«, n. 2, da 
lei n. 648, de 18 do aco^to de 187)2; 

3* discuíisãodo pr<ijecto n. i88, de 1894, 
determinando qne tenha ontiada no Tho- 
sonro, coniO rojcita, a renila do I)ep( sito Pu- 
blico ; marca vencimentos nos respectivos 
funccionarios e ant ri^a a abertura do cre- 
dito necessário ])ara indemnisar o «lepositario 
publico do diversas dtspezas, conformo a 
liQuMação que o governo lizer ; 

2* discussão do projecto n. 192 A, do 1S94, 
abrindo o cicdito extn»ordinario de 3:600$ 
para pagamento de vencimentos do um con- 
s- rvador, um segundo ofllcial o um amanuense 
dn Hitdiothoca Nacional, a partir de 1 de 
líctembro do c «rrente anno ; 

2* discussão do projecto n. 209, de 1894, 
antorisando o Toder Executivo a concedt^r : 
ao engrnhoiro João Crockat de Sa Pereira de 
Ca&tro, ou a qnem melhores vantagens oíTe- 
rocer, privilegio por 60 annos para a con- 
ptfnc<;ão, uzoe ^osod^ wfpa egtradçi (íe f^rrp 



de P« squeira a Santa Maria do AÍ*a^l!|ya ;>«^ 
Germano Vert, ou a quem meDiorey vaálíV- ^^ 
gens ollerocer, privilegio por ÔÍLannos^wra 
construcção, uzo e goso da estrark^ de iorvj^ 
que, partindo de Mossorô, no Rio 6l»Aude do Ã 
Norte, que so deSc«nvolva pela margem di- ' 
reita do rio t'o mesmo nome, pnss:\ndo entre 
Porto Ale^Teo Imperatriz, pelo valledo Pian- 
có, no Estado da Parahyl>n, pelo do Pajebú, 
no do Pernambuco, o neste procurando o rio 
S. Francisco no ponto mais conveniente; 

.3" discussão do projecto n. 109 C, do 1894, 
dispondo sobro a expulsão do extrangeiro do 
do parto ou de tolo o território nacional. 



ACTA DE 15 DE DEZEMBRO DE 1894 

Presidência do Sr, ThúmazDelfino(i*^reci'etario) 

Ao meio-dla respondem á chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, 
Tavares de Lyra, Gabriel Salgado, Enéas 
Martins, Carlos de Novaes, Bricio Filho, 
Hollanda de Lima, Viveiros, Luiz Domingues, 
Gustavo Veras,Eduardo de Berrôdo,Christino 
Cruz, Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, 
Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz 
Cavalranti, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro 
Borges, Trindade, Tolentino de Carvalho, 
Coelho Cinti a. Luiz de Andrade, Rocha Ca- 
valcanti, Olympiode Campos, Menezes Prado, 
Neiva, Milton, Francisco So^^ré, Paula Gui- 
marães, Vergue de Abreu, Arthup Rios, Gal- 
dino Loreto. António do Siqueira, Furquim 
Werneck, Lins de Vasconcellos, Euzebio de 
Queiroz, Sebastião de Lacerda, Mayrjnk, 
Lima Duarte, Carvalho Mourão, Gonçalves 
Ramos. Fortes Junqueira, Lamounier Godo- 
fredo, Cupertino de Siqueira, Paraiso Ca\al- 
canti, Casemiro da Hocha, Domingues de 
Castro, Adolpho (íordo, Vieira de Moraes, 
Herculano de Freitas. Francisco Glicerio, 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho, Lauro Muller, Francisco Tolentino, 
Fonseca Guimarães, Rivadavia Correia e 
Vespasiano Albuquerque. (63; 

Deixam de comparecer com causa [artiei- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Francisco Veiga. 
Fileto Pires, Sá Peixoto, Lima Bacury, Au- 
gusto Montenegro, Benedicto Leite, Costa 
Rodrigues. Torres Portugal, Helvécio Monto. 
José Beviláqua, Augusto Severo, Francisco 
Gurgel, Junqueira, Ayres, Cunha Lima, Silva 
Mariz, Chateaubriand, Arthur Orlan('o, 
Martins Júnior. Pfreira de Lyra, Arminio 
Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio da Fon- 
seca, Medeiros e Albuquerque, Miguel Per- 
pambucp, Cfirjop Jorge,ciepíieptinp do Monte, 
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Geminiano Brazil, Gouveia Lima, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Tosta, 
Manoel Caetano,Ariòtides de Queiroz, E'^uar- 
do Ramos, Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, 
Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, Tolen- 
tino dos Santos, Sebastião I^andulpho, 
Marcolino Moura, Paranhos Montenegro, 
Athayde Júnior, Gleto Nunes, Torquato Mo- 
reira, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Alberto 
Torres, Belisario de Souza, Érico Coelho, Fon- 
seca Portella, Costa Azevedo, Silva Castro, 
Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, Ernesto Bra- 
zil io. Francisco Santiago, Barros Franco Jú- 
nior, Ponce de Leon, Urbano Marcondes, Jcão 
Luiz, João Penido, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octaviano de 
Brito, Ribeiro de Almeida. Ferreira Pires, 
Valladares, Ro<lolpho Abreu, Theotonio de 
Magalhães, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, 
Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, Olegá- 
rio Maciel, Carlos das Chagas, Lamartine, 
Costa Machado, Alfredo Ellis, Álvaro Car- 
valho, Carlos Garcia, Almeida Nogueira, Dino 
Bueno, Costa Jimior, Gustavo Godoy, Júlio 
de Mesquita, Moreira da Silva, Pádua Salles, 
Alberio Salles, Moraes Barros, Paulino 
Carlos, Cincinato Braga, Hermenegildo de 
Moraes, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, 
Mariano Ramos, Paula Ramos e Emilio Blum. 
E sem causa os Srs. Francisco Benévolo, José 
Moriano, Gaspar Dmmmond, Lourenço de 
Sá, Gonçalves Maia, Fernandes Lima, 
Octaviano Loureiro, José Carlos, França Car- 
valho, Alcindo Guanabara, Américo de Mattos, 
Paulino de Souza Júnior, Almeida Gomes, 
Landulpho de Magalhães, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros, Domingos de Moraes 
e João de Faria. 

O Sr. F* residente— Respon<leram 
a chamada» 66 Srs. deputados. 

H(Je, não ha sessài^ Designo [ara amanhã 
a seguinte ordem do dia: 

Votação fios seguintes projectos: 

N. 186, de 1894. autorisando o governo a 
piííjar aos Sps. Paulo Kohin & Conip. a 
quantia de 20:000$, que lhes ó devida (1* 
discussão) ; 

N. 213, de 1894, considerando no |osto de 
general de brigada a reforma do mnjor e 
general de briu^ada honorí^rio do exercito 
Lui/. José <!;• Fonseca Ramos, com tr das as 
vantaíjens desse posto, como si effectivo 
foss!^ (discussão uuica^ ; 

N. 152, de 1894, prorogando por »lous 
annos o prazo concedido á Estrada de Ferro 
Leopoldina, como cessionária da E. de F. de 
Santo Eduardo ao Cachoeiro de llapemirim, 
para a conclusão das obras da linha entre 
estes dous pontos e dispensa a me^ma com- 



panhia da construcçfto do prolongamento da 
sua estrada dei-de a estação do Imbé, no valle 
do rio Grande, ató a do Macoco (2» dis- 
cussão) ; 

1» discussão do projecto n. 214, de 1894, 
eoiice lendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
em 27 de a^^osto de 1890, para fundação de 
20 núcleos a^^ricolas nos Ivstados do Norte, 
com o en;^'-enheiro José Américo dos Santos e 
outro.^^, o prazo d.^ dous annos para a consti- 
tuição detlnitiva do primeiro dessem núcleo?, 
denominado — Iniciador — fundado no muni- 
cípio da Barra do Kio das Contas, no Estado 
da Bahia, ficando sem eíleito a concessio dos 
19 restantes. 

3* discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do 
exercito o capitão refoimudo Jeronymo Fer- 
reira França e interpreta o art. 9*, n. 2, da 
lei n. 648.de I8de a^josto de 1852; 

3» discussão do projecto n. 188, de 1894, 
determinando quo tenha entrad^i no The- 
souro, como receita, a renda do Deposito Pu- 
blico; marca vencimentos aos respectivos 
fuoccionarios eautorisa a at»ertura do cre- 
dito necessário para iudemnisar o depositário 
publico de dive.st\s despezas, conforme a 
liquidação que o governo íizer ; 

2» discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento de vencimentos de um con- 
servador, um segundo otflcial e um amanu- 
ense da Bibliotheca Nacional, a partir de 1 
lie setembro do corrente auno ; 

2' discussão do projecto n. 209, de 1894, 
autorisaudo o Poder Executivo a conceder: 
ao enj^enheiro João Crockat de Sá Pereira de 
Castro, ou a quem melhores vantagens offe- 
recer, privilegio por 60 annos para a con- 
strucção uzo e goso de uma estrada do ferro 
de Ptfísqueira a Santa Maria do Araguaya ; e 
a Germano Vert, ou a quem melhores van- 
tagens offerecer, privilegio por 60 annos para 
conslrucção, uzo e goso da estrada de ferro 
quf\ partindo de Mosíoró, no Rio Grande do 
Norte, que se desenvolva pela margem di- 
reiti do rio do mesmo nome, plissando entre 
Porto Alegre e Impeaatriz, pelo valle do 
Piancó, no Estado da ParahyUi, pelo do Pa- 
jé hii, no de Pernambuco, e neste procurando 
o rio S. Francisco no ponto mais conveniente; 

3* discussão do projecto n. 109 C, de 1894, 
dispondo sobre a expulsão do extrangeiro de 
pju-te ou do todo o território nacional. 
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ACTA DE 17 DE DEZEMBRO DE 1894 

Presidência do Sr. Coelho Lisboa (2^ se- 
cretario) 

Ao meio-dia respondem á chamada os Srs. 

Rosa e Silva, Thomaz Delflno, Coelho Lisboa, 

Tavares de Lyra,Gabriel Salgado,Bricio Pilho, 

Viveiros, Luiz Domingues, Gustavo Veras, 

Nogueira Paranaguá, Frederico Borges, Joáo 

Lopes, Pedro Borges, Francisco Benévolo, 

José Beviláqua, Augusto Severo, Luiz de 

Andrade, Medeiros e Albuquerque, Carioi 

Jorge, Clementino do Monte, Olympio de 

Campos, Menezes Prado, Neiva, Francisco 

Sodréy Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 

Vergne de Abreu, Sebastião Landulpho, 

Arthur Rios, Galdino Loreto, António de 

Siqueira, Furquim Werneck, José Cario s 

í^r Godoy, Américo de Mattos, Lins de 

Vaaconcellos, Fonseca PorteUa, Euzebio de 

Queiroz, Sebastião de Lacerda, Mayrink 

Portes Junqueira, Lamounier Godolfredo, 

Paraíso Cavalcanti, Casemiro da Rocha, 

Adolpho Gordo, Vieira de Moraes, Moraes 

Barros, Francisco Glicerio, Urbano de Gouveia 

Luiz Adolpho, Lauro Muller, Paula Ramos, 

Francisco Tolentino, Emílio Blum, Fonseca 

Guimarães, Rivalavia Corrêa e Vespasiano 

Albuquerque. (56) 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Francisco Veiga 
Piieto Pires, íSá Peixoto, Lima Bacury, Enéas 
Martins, Augusto Montenegro, Carlos de 
Novaes, Benedicto Leite, Costa Rodrigues, 
Eduardo de Berredo, Christino Cruz, Gonçalo 
de lagos, Torres Portugal, Thomaz Caval- 
canti, Ildefonso Lima, Helvécio Monte. Fran- 
cisco Gurgel, Junqueií^a Ayres, Cunha Lima, 
Silva Manz, Chateaubriand, Arthur Orlando, 
Tolentino de Carvalho, Mirtins Júnior, Pe- 
reira de Lyra, Coelho Cintra. Arminio Ta- 
vares, MarcionUo Lins, Corneho da Fonseca, 
Miguel Pernambuco, Geminiano Brazil, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Leovegildo Filgueira, Joséignacio, Flávio de 
Araijjo, Rodrigues Lima, Tolentino dos San- 
tos, Marcolino Moura, Paranhos Montenegro, 
Athayde Júnior, Cleto Nunes, Torquato Mo- 
reira, Lopes Trovão, Alberto Torres, Costa 
Azevedo, SUva Castro, Nilo Peçanha, Agos- 
tinho Vidal, Ernesto Brazilio, Francisco San- 
tiago, Barros Franco Júnior, Ponce de Leon, 
Urbano Marcondes, Lima Duarte, João Luiz, 
Carvalho Mourão, João Penido, Gonçalves 
Ramos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito 
Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, Val- 
ladares, Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto da 
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Fonseca, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Carlos das 
Chagas, Lamartine, Costa Machado, Alfredo 
Ellis, Álvaro Carvalho, Carlos Garcia, Al 
meida Nogueira, Domingues de Castro, 
Dino Bueno, Costa Júnior, Gustavo Godoy, 
Júlio de Mesquita, Moreira da Silva, Pádua 
Salles, Herculano de Freitas, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Hermenegildo de Moraes, 
Alves de Castro, Ovidio Abrantes, Xavier do 
Valle e Mariano Ramos. 

E sem causa os Srs. HoUanda de Lima, 
Anisio de Abreu, Trindade, José Mariano, 
Gaspar Drummond, Lourenço de Sá, Gon- 
çalves Maia, Fernandes Lima, Rocha Caval- 
canti, Octaviano Loureiro, Gouveia Lima, 
França Carvalho, Alcindo Guanabara, Beli- 
sario de Souza, Érico Coelho, Paulino de 
Souza Júnior, Almeida Gomes, Landulpho de 
Magalhães, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, 
Domingos de Moracá, Alberto Salles e João 
de Faria. 

O ® !•• Presidente — Responderam 
â chamada, 5(3 Srs. depulíidos. 

Hoje não ha sessão. Designo para amanhã 
a se^^uinte ordem do dia: 

Votarão dos seguintes projectos; 

N. 186, de 1894, autorisando o governo a^ 
pa^ar aos Srs. Paulo Robin & Comp. a 
quantia do 2ó:000$ que lhes ó devida (1* dis- 
cussão) ; 

N. 213, de 1894, considerando no posto de 
general do brig-ada a reforma do major e ge- 
neral de ^>rl irada honorário do exercito Luiz 
Josá da Fonseca liamos, com todas as vanta- 
gens desse posto, cotno se effoctivo fosse (dis- 
cussão única) ; 

N. 152, de 1894, prorogando por dous an- 
nos o prazo concedido â Estra«ia de Ferro 
L9opoldina, como cessionária da E. de F. de 
Santo Eduardo no Cachoeiro de Itapemirim 
para a conclusão dis obras da linha entre 
estes dous pontos e dispensa a mesma com- 
panhia da constpucção do prolongamento da 
íiua estiada desde a estacão do Imbé, no vai- 
lo do rio Grande, até a do Macuco (2« discus- 
:sã(>) ; 

• l* discussão do projecto n. 214, de 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
•^m 27 de agosto de 1890, para fundação de 
20 núcleos agriculas nos Estados do Norte, 
com o engenheiro Josó Américo dos Santos o 
outros, o prazo de dous annos para a consti- 
tuição definitiva do primeiro desses núcleos, 
denominado — Iniciador — fundado no muni- 
cipio da Barra do Rio das oontas, no Estado 
da Bahia, íicando sem e Afeito a concessão dos 
19 restantes; 
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3* discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando Pí» verter ao serviyo activo do exer- 
cito o Ctjpitão reformado Jeronyino Porreira 
França e interpreta o art. U." u. 2, da lei 
n. 648, de 18 de agosto de 1852 ; 

3* discussão do proiecto n. 188, de 1894, 
determinando qne tenha entiada no Theson- 
ro, como receita, a renda do Deposito Publi- 
co ; marca vencimentos aos respectivos fun- 
ccionarios e autorisa a abertura do credito 
nocoss:>rio para indomnisar o dnpositario pu- 
blico de diversas despozas, conformo a liqui- 
dação que o í?ovorno ílzer ; 

Si* discussão do projecto n. 192 A. de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:000$ 
para pagamento do veneimentcs de um con- 
servador, um segundo otficia! e um amanu- 
ense da Bibliotbeca Nacional, a partir de 1 de 
setembro do corrente anuo ; 

2» discussão do projecto n. 209, de 1^94, 
autorisando o Poder Executivo a nonceder : 
ao engenheiro João Crockat ao Sá Pareira de 
Castro, ou a quem melliores vantagens ofle- 
recer privilegio por €0 annos, para a cun- 
strucção uzo e iro7.o de uma estrad i de ferro 
de Pesqueira a Santa Maria do Araguaya; o 
a Germano Vert, ou a quem melliores vanta- 
gens olTerecor, privilegi'^ por 60 annos, para 
construcção, uzo o goso da estratla de forro 
que, partindo de Morisoró, no Rio Grundo do 
Norte, que se desenvolva ]>ela margem di- 
rei ti do rio do mesmo nome. passando entre 
Porto Aleírrc o Imperatriz, pelo valle do Pi- 
ancó, no Estado da Pa rali vi »a, peb do F*ajo- 
liii, no de Pernambuco, o neste procur.»ndo o 
rio S. Francisco no ponto mtiis coriveniente ; 

3* discussão do pr(»)ecto n. 109 C, de 1894, 
dispondo sobre a expulsão do e.xtrangoiro «lo 
parte ou de todo o território nacional. 



ACTA DE 18 DE DEZEMBRO DE 1891 

Presidência do Sr. Coelho Lisboa (2"* secretario) 

Ao meio-dia respondem â chamada os Srs. 
Rosa e Silva, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, 
Fileto Pires, Tavai»es de Lyra, Gabriel Sal- 
gado, Knéas Martins, Bricio Filho, Luiz Do-, 
mingues, Gustavo Veras, Anizio do Abreu, 
Nogueira Paranaguá, Frederico Borges, Tho- 
maz Cavalcanti, João Lspes. Pedro Borges, 
Francisctj Benévolo, José Beviláqua, Augusto 
Severo, Junqueira Ayres, Luiz de Anlrade, 
Medeiros e Albuquerque, Carlos Jorge, Go- 
miniano Brazil, Neiva, Francisco Sodré, 
Paula Guimarães, Eduardo Ramos. Vergne 
de Abreu, Rodrigues Lima, Sebastião Lan- 
idulpho, Arthur Rios, Torquato Moreira, 
f?aldino Loreto, Aotonig de Siqueirç.' 



Furquim Worneck , Alcin^^o Guanabara, 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos, 
Érico Coelho, Fonseca Portella, Agostinho 
Vidal, Barros Franco Júnior, Sebastião de 
I^cerda, Ponce deLeon, Urbano Marcondes, 
Lima Duarte, Mayrink, Fortes Junqueira, 
Laraounier Godofredo, Paraizo Cavalcanti, 
Carlos das Chagas, A^^olpho Gordo, Herculano 
de Freitas, Francisco Glicerio, Urbano de 
Gouvêa, Luiz Adolpho, Lauro MuUer, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães, Rivadavia Corrêa e 
Vespasiano Albuquerque (63). 

Deixam de comparecer, cora causa partici- 
pada, os Srs.Matta Bacellar, Francisco Veiga, 
Sá Peixoto, Lima Bacury, Augusto Montene- 
gro, HoUanda de Lima, Benedicto Leite, Vi- 
veiros. Costa Rodrigues, Eduardo de Berreiro, 
Christino Cruz, Gonçalo de Lagos. Torres 
Portugal, Ildefonso Lima, Helvécio Monte, 
Francisco Gurgel, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Chateaubriand, Arlhur Orlando, Tolentino 
de Carvalho, Martins Júnior, Pereira de 
Lyra, Coelho Cintra. Arminio Tavares, Mar- 
cionilo Lins, Co^nelio da Fonseca, Miguel 
Pernambuco, Olympio de Campos, Menezes 
Prado, Zama, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas, Milton, Tosta, Manoel Caetano, Aris- 
tides de Queiroz, I-.e()vpgildo Filgueiras, José 
Ignacio, Flávio de Araújo, Tolentino dos San- 
tos, Marcolino Moura, Paranhos Monte- 
tenegro, Athayde Júnior, Cleto Nunes, 
José Carlos, Lopes Trovão, Oscar Go- 
doy, Alberto Torres. Costa Azevedo, Silva 
Castro, Ernesto Brazilio, Francisco Santiago, 
João Luiz, Carvalho Mourão, João Pe^ 
nido, Gonçalves R«mr>s, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Álvaro Bot«dho, Leonel Filho, Octa- 
viano de Brito, Ribeiro de Almeida, Ferreira 
Pires, Valladares, Cupertino de Siqueira.Ro- 
'íolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto 
da Fonsecii, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel.Lamartine, 
Costa Machado, Alfre^^o Ellis, Álvaro Car- 
valho, Carlos Garcia, Almeida Nogueira, Do- 
mingues de Castro, Dino Bueno, Costa Júnior^ 
Gustavo Go^oy. Júlio de Mesquita, Moreira 
da Silva, Moraes Barros, Paulino Carl«M, Cin- 
oinato Braga, Jo'io de Faria, Hermenegildo de 
Moraes, Alves de Castro, Ovidio Abrantes, 
Xavier do Valle e Mariano Kamos. 

E sem causa os Srs. José Mariano, Gaspar 
Drummond, Gonçalves Maia, Lourenço de Sá, 
Fernandes Lima, Clementino do Monte, Rocha 
Cavalcanti, OcUiviano Loureiro, Gouvêa 
Lima, França Carvalho, Belisario de Souza, 
Euzebio de Queiroz, Paulino de Souza Júnior, 
Almeida Gomes. Landulplio de Magalhães, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Domingos 
de Moraes, Casemiro da Rocha, Pádua Salles, 
.Vieira deMprae^ e Alberto Sf^ll^s, 
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o Sr. Preetidonte — Rosponileram 
á chamada, apenas, 66 Sw. deputados. 

Hojo nâo ba sessão. Designo i)ara pminhíí 
a seguinte ordem do dia ; 

Votação dos seguintes projector : 

N. 186, de 1894, autorisando o governo a 
pagar aos Srs Paulo RoMn & Comp. a 
quantia de 26:000$, que lhes é devida (1* dls- 
cossJo) ; 

N. 213, do 1894, considerando no posto de 
general de lirigada a reforma do major e ge- 
neral de brigada honorário do exercito Luiz 
José da Fonseca Ramos, com todas as vanta- 
gens desse posto, como si effectivo fosse (dis- 
cnssâe única) ; 

N. 152, de 1894, prorogando por dous annos 
o prazo concedido â Estrada de Ferro Leo- 
poldina, como cessionária da E. de F. de 
Santo Eduardo ao Cachoeiro do Itapemirim, 
para a conclusão das obras da liniia entre 
estes dons pontos o dispensa a mesma com- 
panhia da construcção do prolongamento da 
sua estrada desde a estação do Imbè, no valle 
do rio Grande, até a do Macnco (2» discussão); 

1» discussão do projecto n. 214, de 1894, 
concedendo ao Banco Iniciador de Melhora- 
mentos, cessionário do contracto celebrado 
em 27 de agosto de 1890, para fundação de 
20 núcleos agrícolas nos Kslados do Norte, 
com o engenheiro Jos> Américo dos Santos 
e outros, o nrazo de dons annos para a con- 
stituição definitiva do prin»eiro desss núcleos, 
denominado — Iniciaílor — fundado no muni- 
cípio da Barra do Rio das Contas, no Estado 
da Bahia, ficando som effeito a concessão dos 
19 restantes ; 

3^ discussão do projecto n. 141, de 1894, 
mandando reverter ao serviço activo do 
exercito o capitão reformado Jeronymo Fer- 
reira França e interpreta o art. O" n. 2, da 
loi n 648, de 18 do agosto de 1852 ; 

.T' discussão ílo projecto n. 188, de 1894, 
determinando fjuo tenba entrada no The- 
souro, como receita, a r(?nda do Deposito Pu- 
blico ; marca vencimentos mos respectivos 
fnnccionarios e autorisíi a ai ertura do cre- 
dito necessário para indeninisar o depositário 
ríublíco de diversas »!(*?peza?, conformo a 
iqnidaçâo f)ue o governo fizer ; 

2» discussão do proJHCto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de .^:600$ 
pura pagamento do vencimentos de um con- 
servador, um seíiundo oíTIcial e um amanu- 
ense da Hiblintbecí Nacional, a partir de 1 
do setembro do corr iite anno ; 

2» discussão do ]»rojecto n. 209, de 1894, 
nutorisando o 1'cder Executivo a conceder : 
ao engenheiro João Crockat de S^ Pereira de 
Castro, ou a quem meibores vantagens olTe- 
recer privilegio por 60 annos, para a con- 
strucção, uso e goso de uma estrada de ferro 
de Pesqpeircj, a íSanta Marja dq AP?u«J'a ; e 



a Germano Vert, ou a quem melliores vanta- 
gens offerecer. privilegio por 60 annos pani 
construcção, uzo o gozo da estrada i\o ferro 
que, partindo de Mossbrô, no Rio Grande do 
Norte, que se desenvolva pela margem direita 
do rio do mesmo nome, passando entre Porto 
Alegre e Imperatriz, pelo valle do Piancó, no 
Estado da Par.ihyba, pelo do Pajahú no 
de Pernambuco, o neste procurando o rio 
S. Francisco no ponto mais conveniente ; 

3* discussão do projecto n. 109 C, de 1894, 
dispondo sobre fi expulsão do extrángeiro de 
parte ou de todo o território nacional. 



158» SESSÃO EM 19 DE DEZEMBRO DE 1894 

Presidência do Sr, Rosa e Silva 

Ao meio dia responderam á chamada os Srfii. 
Rosa e Silva, Thomaz Delphino, Coelho Lis- 
boa, Fileto Pires, Tavares de Lyra, Lima Ba- 
cury, Gabriel Salgado, Enéas Martins, Bricio 
Filho. Viveiros, Luiz Domingues, Gustavo 
Veras^nisio de Abreu , Nogueira Paranaguá. 
Frederico Borges, Thomaz Cavalcanti, João 
Lopes, Pedro Borges, Francisco Benévolo, José 
Bevilaqua,Augusto Severo, Junqueira Ayres, 
Pereira de Lyra, Luiz de Andrade, Medeiros 
e Albuquerque, Carlos Jorge, Clementino do 
Monte. Olympio «'e Campas, Menezes Prado , 
Geminiano Brazil, Gouvêa Lima. Neiva.Fran- 
cisco Sodré, Eduardo Ramos, Paula Guima- 
rães, Vergno de Abreu, Rodrigues Lima, Se- 
bastião I^ndulpho, Arthur Rios, Marcolino 
Mouf a, Torquato Moreira,Galdino Loreto,An- 
tonio de Siqueira, Furquim Wemeck, José 
Carlos, Fiança Carvalbo, Oscar Godoy, Alcin- 
do Guanabara, Amcrico de Mattos, Lins de 
Vasconcellos, Belisario de Souza, Érico Coe- 
lho, Fonseca Portella. Euzebio de Queiroz, 
Costa Azevedo, Barros Franco Júnior, 
Sebastião de Lacerda, Ponce de Leon, 
Urbano Marcondes, Mayrink, Lima Duarte, 
Carvalho Mourão, Gonçalves Ramos, Fortes 
Junqueira, Lamounier Godofredo, Arthur 
Torres, Paraiso CavaIcanti,Carlos das Chagas, 
Casemiro da Rocha, Adolpho Gordu, Vieira de 
Moraes, Herculano de Freitas, Francisco Gli- 
cerio. Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, 
Luiz Adolpho, Lauro Muller, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emílio Blum, Fonseca 
Guimarães, Riva^^avia Correia e Veapasiano 
Albuquerque. (83) 

Abre-so a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Matta Bacellar, Francisco Veiga, 
Sá Peixoto, Augusto Montenegro, Carlos de 
Novae?. Hpjlapda ^e Um*, pepedjcto LeH^» 
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Costa Rodrigues. Eduardo de Berrêdo, Chris- 
tino Cruz, Gonçalo de Lagos, Torres Portugal 
Helvécio Monte, Francisco Gurgel, Cunha 
Lima, Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand, 
Arthur Orlando, Tolen tino de Carvalho, Mar- 
tins Júnior, Coelho Cintra, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Cornelio da Fonseca, Miguel 
Pernambuco, Zama, Santos Pereira, Augusto 
de Freitas, Milton, Tosta, Manoel Caetano, 
Ariistides de Queiroz, Leovegildo Filgueiras, 
Josó Ignacio, Flávio de Araújo, ToL^ntino dcs 
Santos, Paranhos Montenegro, Athayde Jú- 
nior, Cleto Nunes, Lopes Trovão, Alberto 
Torres, Silva Castro, Nilo Peçanha, Agostinho 
Vidal, Ernesto Brazilio, Francisco Sautiago, 
Paulino de Souza Júnior, João Luiz, J «ao Pe- 
nido, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Álvaro Bo- 
telro, Leonel Filho, Octaviano de Brito, Ri- 
beiro de Almeila, Ferreira Pires, VaUadares, 
CupertiDO de Siqueira, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Mag.iUiães, Pinto da Fon- 
seca, Manoel Fulgencio. Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Lamartine, Costa Machado, 
Alfredo El lis, Álvaro Carvalho, Carlos Gar- 
cia, Almeid i Nogueira, Dominjírues de Castro, 
Dino Bueno, Costa Júnior, Gustavo Godoy, 
Júlio de Mesquita, Moreira da Silva, Pádua 
Salles, Moraes Barres, Paulino Carlos, Cin- 
cinato Bra^a, João de Faria. Hermegildo de 
Moraes, Alves de ('astro, Ovidio Abrantes e 
Mariano Ramos. Esemcnusa os Srs. Ilde- 
fonso Lima, Jtsô Mariano, Gaspar Drumond, 
Lourenço de Sà. Gonçalves Maia, Feinandes 
Lima, Kocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, 
Almeida Gomes, Landulpho de Magalhães, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Domingos 
de Moraes e Alberto Salles. 

Sãe lidas e sem debate approvadas as actas 
da sessão de 7 e das dos dias 8, 10, 11, 12, 13, 
14, 15, 17 e 18 do corrente. 

O Sr. 1° Secretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios : 



Do Sr. deputado João de Faria, communi- 
cando que por motivos poderosos deixa de 
exercer o mandato de deputado, que lhe foi 
conferido pelo eleitorado do 7" dislricto do 
Estado de S. Paulo. — inteirada. 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de 9 do cor- 
rente, communiíando que foi devolvida san "- 
cionada a resolução do Coní^resso Nacional, 
autorizando o governo a mandar contar ao 
capitão do S^ regimento de cavillaria, Antó- 
nio Lago, como ternpo de effectivo serviço o 
período decorrido do 28 ile fevereiro de 18G7 
a 27 de agosto de 1873, em que estevo fora 
das Aleiras do exercito por se achar em com- 
bate. —Inteirada, 



Do mesmo secnítario, de 10 do corrente, 
ooffimutiicando que, por intermédio do minis- 
tério competenie, foi declarada convertida 
no decreto legislativo n. 228 de 6 de dezem- 
bro de 1894, a resolução do Congresso Nacio- 
nal prorogando a actual sessão legislativa 
aló 20 do niez tíndo. — Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 11 do corrente, 
cciíimunií^ando ter sido promulgada a reso- 
lução do Congresso Nacional approvando, com 
modilicições eadditaraento, o Co ligo das dis- 
[)osiçõQS comniuns ás instituições «le ensino 
superior annexo ao decreto n. 1 159, de 3 de 
dezembro de 1892. — Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de igual data, trans- 
mittindo o projecto daquella Camará dis- 
pondo sobre companhias de seguros de vida, 
que fuuccionam no Brazil. — a' Commissáo 
de Constituição, Legislação e Justiça e de Or- 
çamento. 

Do mesmo senhor, e de igual data, comma- 
nicando que foi devolvido sanccionado um 
dos autographos do decreto do Conj^resso Na- 
cional organisando os estados-maiores do 
Presidente da Republics Ministro da Guerra, 
do Ajudante General e do Quartel-mestre 
General. — Inteirada. 

Do mesmo senhor, o de igual data, commu- 
nicando que foi devolvido sanccionado um 
«los autographos da resolução do Congresso 
Nacional autorizando o governo a mandar 
prolongar a linha telegraphicit pelo interior 
do Estado do Maranhão até a cidade de Pal- 
ma, em Goyaz. — Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de igual data, com- 
municando que foi devolvido sanccionado um 
dos autographos da resolução do Congaesso 
Nacional autorizando o governo a conceder 
três mezes de licença com ordenado ao 2® of- 
ficidl da Administração dos Correios do Distri- 
cto Federal, Carlos Alberto do Espirito Santo. 
— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 13 do corrente, re- 
mei tendo o ])rojecto do Senado, autorisando o 
pagamento do meio soldo, a que tem direito 
Marií Angélica Pinto Rangel, viuva do al- 
feres honorário do exercito Manoel Serafim 
Ferreira Rangel.— A' Couimissâo de Pensões 
e Contas. 

Do mesmo secretario, e do iguU data^ re- 
mettendo o projtcto do Senado concedendo a 
Cyrilla Rotirigues da Silva, viuva do Dr- 
Knmcisco Rodrigues da Silva, lente da Facul- 
dade de Medicina da Bahia e cirurgião-mór 
de l)rigada honorário, a pensão annual de 
2:000$ correspondente h met ide do ordenado 
quo o mesmo percebia. — A' Commissáo de 
Penso ?s e Contas. 

Do niesmo secretario, e de igual data, cora- 
municandoque foi devolvido,sanccionado, um 
dos auto^^raphos da resolução do Congresso 
Nacional autorisando o Poder Executivo a 
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creap e regular, sem ónus para os cofres pú- 
blicos, uma caixa beneficente na Brigada Poli- 
cial.— Inteirada. 

Do mesmo secretario, de 14 do corrente, 
communicando que o Senado resolveu, a re- 
querimento de um de seus membros, que 
a Mesa do Senado, entendendo-se com a desta 
Camarii, e annuindo esta, seja nomeada uma 
commissão mixta de seis menbros, três de 
cada Camará, afim de dar parecer sobre o 
projecto que por cópia envia a esta Gamara. 
— Inteirada e opportuoamente toraar-se-ha 
em consideração o assumpto. 

Do mesmo secretario, de 15 do corrente, 
communicando que o Senado manteve, por 27 
contrsi seis votos, o decreto do Congresso Na- 
cional concedendo aos 1° e 2*» cirurgiões do 
Corpo de Bombeiros da Capital Federal os 
postos de major e capitão, com as vantagens 
que lhes são inherentes, e envioti o referido 
decreto ao Sr. Presidente da Republica para 
formalidade da promulgação. — Inteirada. 

Do m^smo secretario, e de iguul data, com- 
municando que foi devolvido,sanccionado, um 
dos autographos do decreto do Congresso Na- 
cional antorisando o Poder Executivo a abrir 
o credito supplenjentar de 37.047$ á rubrica 
3* do art. 2*» da lei n. 191 B de 30 de setembro 
de 1893.— Inteirada. 

Do mesmo secr'etario,e de igualdata, commu- 
nicando Que foi devolvido,sanccionado, um dos 
autograpnos da resolução do Congresso Na- 
cioniu autorisando o governo a abrir ura 
credito extraordinário de 25.500:000$ para 
occorrer ás despezas do Ministério da Guerra 
até a liquidação do exercício vigente.— In- 
teirada, 

Do mesmo secretario,e de igual data,comma- 
n içando que foram devolvidos,sanccionados,os 
ao thographos das resoluções do Congresso Na- 
cional autorisando uma abertura de credito 
de 1 .462:000$ para ser applicado a diversas 
verbas do orçamento em viiror, e outra abor- 
tara de credito destidado ao pagamento do 
aaçmento de vencimentos dos patrões das 
embarcações do Arseual de Marinha desta 
Capital. — Inteirada. 

Do mesmo secretario,de 17 do correu t'?,com- 
municando que foram devol vidos,sanccionados, 
os autographos dos decretos do Congresso 
Nacional fixando, um a foi*ça naval para o 
anuo de 1895 e outro determinando quaes os 
vencimentos dos fnnccionarios dos arsenaes 
de Marinha e Guerra daRepublica.— Inteirada. 
Do mesmo secretario,e de igual data,remet- 
tendo o projecto do Senado regulando a cobran- 
ça judicial dos honorários médicos de que trata 
o alvará de 22 de janeiro de 1810 e pela lei de 
30 de agosto de 1828. — A' Commissão de 
Constituição, Legislação e Justiça. 

Do mesmo secretario,e de igual data/x>mmu' 
monioando que o Senado,a requerimento de um 



do seus membros, deliberou propor a esta 
Camará a nomeação de uma commissão de 
três membros, que, de accordo com outra de 
igual numero, nomeada pelo presidente do 
Senado, estude o modo de se reunirem as 
commissõps permanentes do orçamento da 
Camará e de Finanças do Senado afim de, 
ouvindo o governo, confeccionarem os diver- 
sos orça mentos para o anuo de 1896, bem 
como, durante o interregno parlamentar, a 
proposta dos orçamentos para os ftituros 
exercícios, apresen tando projecto de lei nesse 
sentido no iniciamento das sessões. — Inteira- 
da, opportunamente tomar-se-ba em consi- 
deração o assumpto. 

Do mesmo senhor, e de igual data, com- 
municando que o Senado manteve por dous 
terços dos votos presentes as suas emendas, 
menos a relativ.i ao numero 3** do § 2», à pro- 
posição desta Camará autorisando o governo 
a rever o regulamento approvado pelo decreto 
n . 1692 A de 10 de abril deste anno, para exe- 
cução da lei n. 194, de 11 de outubro de 1893, 
proposição e emenda que devolve.— Inteirada. 

Do luesmo senhor, e de igual data, commu- 
nicando que foi devolvido sanccionado um dos 
autographos do decreto do Congresso Nacio- 
nal marcando o prazo para a nacional isação 
dos navios que fazem o serviço de cabotagem 
entre os portos marítimos e fluviaes do paiz. 
— Inteiíada. 

Do mesmo senhor, de 18 do corrente, com- 
municando que foi devolvido sanccionado um 
dos autographos do decreto do Congresso Na- 
cional regulando o soldo e etapa dos ofiílciaes 
eíTectivos e praças do exercito e armada.— 
Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de i^ual data, com- 
municando que foi devolvido sanccionado, 
um dos autographos do decreto do Congresso 
Nacional autorisaudo o governo a mandar 
pagar ao Dr. Josó Borges Ribeiro da Costa e ao 
pharmaceutico Augusto César Diogo, prepa- 
radores dos laboratórios de chi mica inorgâ- 
nica da Faculdade de Medicinada Rio de Ja- 
neiro, exonerados destes cargos e nellee rein- 
tegrados em virtude do art. 1« da lei n. 43 
de 2 de junho de 1892, o primeiro por decre- 
to de 25 de outubro e o segundo por decreto 
de 9 de setembro do mesmo anno, o ordenado 
que deixaram de receber no intervallo da 
exoneração á reintegração. — Inteirada. 

Do mesmo senhor, e de igual data, com- 
municando que foram devolvidos, sanceionados, 
dous doa autographos da resolução do Con- 
gresso Nacional regulando os vencimentos 
dos funccionarios aposentados por decreto le- 
gislativo n. 50 de 30 de junho de 1892, bem 
como de outra autorisando o Poder Executivo 
a conceder seis mezes de licença com orde- 
nado ao bacharel Joaquim Pires de Amorim, 
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juiz seccional do Estado do Espirito Santo, 
para tratar de sua saúde. —Inteirada. 

Do mesmo senhor e do i^^ual data, commu- 
nicando que foi devolvido, sanccionado, nm 
dos autographos do d creto do C(>n;,'resso Na- 
cional autoiisando o l^oder Executivo a man- 
dar coutar ao 1" tenente reformado Joaquim 
de Oliveira Fernandeá, para os eífeitos de 
sua jubilaçiV.) no io.iTar do professor do 1° ICx- 
ternato do Gymuasio ISacioual, o tempo que 
serviu nas Illeiras do exercito.— Inteirada. 

Do Ministério da Jusliçi o iNegocios líite- 
riores, de 8 do corrente, communicando «jue 
foi promulgada a resolução do Congresso Na- 
cional approvando, com mo.liftcíicões e ad- 
ditamentos, o Código das disposições communs 
às instituições de ensino superior annexo no 
decreto n. 1159 de 3 de dezembro de 1892, 
— Inteirada, offlciando-se ao Senado. 

Do mesmo ministério, de 10 do corrente, 
enviando a seguinte mensagem : 

« Srs. membros do Congresso Nacional— A 
lei n. 198 de 18 de julho do corrente anno, 
que augmentou o numero e vencimentos dos 
empregados das repartições de saúde dos 
portos, não concedeu o credito necessário 
para o respectivo pagamento, nem autorisou 
o governo a abril-o. 

Noart. 2«, u. 19, da lei n. 191 B. de 30 
de setembro de 1893, que flxou a despeza 
geral da Republica para o actual exercício, 
iroi consignada, condicionalmente, a quantia 
de 38:900$ para augmento dos vencimentos 
do pessoa! da Inspectoria Geral, na Capital 
Federal, dependente do resolução convertida 
na citada lei n. 1C8. 

A' vista disto, por conta da referida quan- 
tia, mandou-se, por aviso de 30 de julho 
ultimo, pagar, apenas, o augmento concer- 
nente ao pessoal da dita Inspectoria Geral, a 
contar de 19 do mencionado mez de julho, 
data em que foi publicada no Diário Official 
a lei n. 198. 

Não havendo, porém, credito para paga- 
mento, não só do augmento dos vencimentos 
concedidos aos empregados do Hospital Ma- 
rilimo de Santa IsabeJ, do Lazareto da ilha 
Grande, e das inspectorias de s lude dos por- 
tos nos Estados, bem assim dos logares 
creados nas alludidas Inspectorias, despeza 
esta calculada em 44:82(>$423, solicito do 
Congresso Nacional que habilite o Poder 
Executivo com o credito supplementar dessa 
importância, à verba— Serviço sanitário ma- 
rítimo — do exercício de 1894, para occorrer 
ao pagamento acima indicado, a c<mtar 
também de 19 de julho ultimo. 

Palácio do governo. 7 de dezembro de 
1894. — Prudente J, deMor<xes Barros. )> — A' 
Commissão de Orçamento. 

Do mesmo ministério, de 18 do corrente, 
communicando que foi devolvido ao Senado o 



autographo da ResoluçÃo do Congresso Nacio" 
nal determinando qui continuem em dispo- 
nibilidade os JUÍZ3S »l<3 direito o desembarga- 
«loroH i'.ão coíitomplaflos na organisação da 
ma;:istrntura da Unia • e na dos Estados, á 
qual o Presidente da Republica negou sane- 
(;ão. — Inteirada. 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, do 
6 do corrente, S!itisfa/,ei)do a requisição destíi 
Camira, constante do offlcio u. 176 de 29 de 
setembro ultimo.— A quem fez a requisição. 
(O Sr. deputado Au.iru-ito Severo.) 

Do inosmo ministério, de 1 1 do corrente, 
satisrazon<lo a requisiçãíj desta Camará, cons- 
tHiito do oflílcio n. 261 de novembro ultimo. 
— A quem foz a requisição. (O Sr. deputado 
Zama.) 

Do la^^smo miuistorio, do 13 do corrente, 
devolvendo, sancoionado, um dos autogi-a- 
phos da Resolução do Congresso Nacional 
concedendo ao Estado de Goyaz diversos pró- 
prios nacionaes situados no mesmo Estado.— 
luteirada, oíBciando-se ao Sen ido. 

Do mesmo ministério, de 14 do corrente, a 
seguinte mensagem : 

« Srs. membros do Congresso Nacional — O 
g^overno brazileiro, entre outras providen- 
cias que em 1886 adoptou com o fim do evi- 
tar o contagio do cUolera-morbus^ que se 
manifestara nxs Republicas do Prata, resol- 
veu em novembro do dito anno que os 
carregamentos de carnes salgadas prove- 
nientes do Kstndo Oriental do Uruguay só 
fossem recebidos no paiz qumdo viessem 
acompanhados de certitlcado do cônsul bra- 
zileiro alli ou de sons agentes especialmente 
nomeados, com declaração tanto da quanti- 
dade conjo da procsdencia da mercadoria. 

Em dezembro, constando o apparedmento 
da epedimia em Montevideo, ftcou comple- 
tamente interdicta a entrada dfiquelle género. 

Antes, poróm, de conhecida em Montevideo 
a resolução do governo, quft, segundo consta 
de documentoá oíRciaes, só foi transmittida 
pelo telegra[)ho em 10 do citado mez de de- 
zembro, sahiu dalli no mesmo dio o vapor 
Centauro^ que, embora trouxesse em regra os 
teus papeis, não foi recebido em portos bra- 
zi loiros e teve, por isso, de regressar ao ponto 
de partida. 

Essa repulsi d.;u logar a que os negocian- 
tes Pedro Dôols & Comp. reclamassem o pa- 
gamento de 325:000$, como indemnisaç5o 
dos prejuízos, perdas e damnos que soífre- 
ram, por terem sido obrigados a vender no 
próprio mercado da producção, com grande 
abatimento, o carreq:íimento de xarque que 
haviíim embarcado naquelle vapor com des- 
tino ao Brazil, depois do cumpridas todas as 
exigencios impostas para o recebimento do 
género. 
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Veriflcadaa exactidão das allegações pro- 
duzidas, o ^'overno biazileiro^hcguntío consta 
do aviso dirigido ao Ministério da Fazenda 
lielo da Justiça e Negócios luterii res cm 27 
de outubro do correnlo anno, uccordou com 
a Legação Francezaem tixar a indemnisação 
na quantia de 250:000$, o que ticou definiti- 
vamente resolvido. 

Nõo se adiando, porém, a divida de que se 
trata c( mirehendida entre aquellas para 
cujo pagamento está o governo autorisado 
peio art. 11 da lei n. 191 B de 30 de s^otem- 
brode 1893 a abrir credito supidementar de 
accordo com os arts. 20 da lei u. 3140 de 30 
de outubro de 1882, v 20 § 1° da lei n. 322U 
de 3 do setembro do lí?84, solicito-vcs que 
habiliteis o Ministério da Fazenda com os 
meios necessários para satisfazer àquella in- 
demnisação, que deve correr por conta da 
verba — Exercícios lindo — do vigente exer- 
cicio, piebentemenle esgotada, visto como 
nâo loi I estivei solvel-a na época própria, por 
obtar Job os eflfeitos do art. 18 da lei n. 3018 
de 5 de novembro de 1880, o que ó razão para 
ser pagii com autorisação do Poder Legis* 
lativo. 

Captai Federal, 13 de dezembro de 1894, 
Prudente J. de Moraes Barros.i^^A' Commis- 
^ão de Orçiimento. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
1 1 do corrente, devolvendo, sanccjonado, um 
dos an logra phos da roríoluçâo do Congresso 
Nacional melhorando a lefornia do !<> te- 
nente Ca millo de Leliis o Silva. — Inteirada, 
oÃlciando se ao Senado. 

Do ne^mo Ministério, e de igual data. satis- 
fazendo a requisição desta Camará relativa- 
mente à reforma do pratico, 2« tenente José 
Rolou.— A quem fez a requisição. (A Com- 
misiâo de Maiinlm e Guerra.) 

Do Minibteiio da Industria, Viação c Obras 
Publicas, de 10 do corrente, enviando a se- 
guinte mensagem : 

« Srs. membros do Congresso Nacional — 
A lei n. 191 B, de 30 de setembro de 1893 
lixou para as despezas da verba — Correio Ge- 
ral — no actual exercício a importância de 
7.659:527$, sendo para— Pessoal— 6.01 1 :527$ 
e para— Material— 1 .648: 0C0$C00. 



Na rubrica — Pessoal — vencimentos fixados 
— nenhuma differença é notada, porquanto 
foi eblabolecida de accordo com as necessida- 
des cieadas pelo decreto n. 1692 A, de 10 de 
abril do corrente anno que approvou o novo 
regulamento para o serviço dos correios da 
Repul)'lca. O mesmo náo se deu com a con- 
signação—vencimentos variáveis— que, tendo 
sido no periodo de 1893 no valor de 
277:676$306, no actual periodo excede ás for- 
ças orçamentarias, que lho dotaram com 
110:000$, havendo um excesso de30:00($, 
ex[»licavel pelo augmento dos vencimentos 
!i5a«lo8 e, ])orlanto, como consequência na- 
tural, as porcentagens dos variáveis subiram 
de valor. 

A rubi ica — Material — por effeitos do refe- 
rido decreto n. 1692 A, que deu maior lati- 
tude aos servidos jâ creados e outros que 
foram creados, muito soffreu ; e além disso 
os effeitos da revolta, a consequência de alta 
em todos os preços dos çeneros e a baixa sú- 
bita do cambio deternnnaram os continuos 
reclamos de augmentos de salários de estafe- 
tas ; a renovação de contractos por preços 
quasi no triplo dos que anteriormente se pa- 
gavam e o alto preço em francos das despezas 
de transito do correspondência com os Cor- 
leios da União Postal Universal. 

Além desses motivos, ha cutros que influí- 
ram sobre a consign.ição— Expediente— e bem 
assim as despezas com a creação de grande 
numero de agenciab entraram como factor 
importante no augmento dos encargos que ora 
venho de vos expor. 

Attentas, pois, as considerações aqui ex- 
aradas, torna-se necessário que habiliteis ao 
Ministério da Industria, ViaçSo e Obras Pu- 
blicas com o credito supplementar de 995:000í> 
para orcorrer às despezas da verba — Correio 
Geral— até o fim do actual exercício. 

Tenho a honra de entregar à vossa apre- 
ciação a iijcluí-a demon*>tração, que vai as- 
signada pelo secretario de estado dos negó- 
cios Uo referido ministério. 

Capital Federal, 10 de dezembro de 1894.— 
Prudente J. de Moraes Barros.^ — A' Com- 
missão de Orçamento. 



192 



AltNABS DA CAMABA 



Demonstração do credito supplementar necessário para occorrer ás despesas da verba- 
Correio Oeral — a effectuar-se no presente exercício 



NATURBZA DA DBSPBZA 



EXBaciaos 



1893 



cS 

1 

o 



a 



Pessoal : 
Vencimentos variáveis 

Material : 

Conducçâo de inalas 

Objectos de expediente 

Utensilios 

Despezas diversas : 

Porcentagem pela venda de objectos de 
fipanquia, art. 127 



Passagens, ajudas de custo, etc. 
Aluguel de casa 



Pintura, concertos nos edificios das repar- 
tições postaes 



Custo de sellos e outras formulas de 
flranquia 



Luz 

Despezas miúdas e eventuaes. 



277:676$306 

1.344:377$! 11 
316:893$510 
133:988$582 



l 264:036$386 



2.336:971$895 



1894 



822 



110:000$000 



1:100 

195 

80 



000$000 
000$000 
000$000 



247:000$000 



O 



30:000|0OO 



650 

125 

80 



O0O$0OO 
000$000 
000$000 



110:000$000 



1.732:000$000| 995:000$000 



Capital Federal, 10 de dezembro de 1894.— António Olyntho dos Santos Pires. 
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Do mesmo ministério, de 14 do corrente, 
enviando a seguinte mensagem: 

Srs. membros do Congresso Nacional —O 
credito de 10.000:000$ votado na lei de orça- 
mento em vigor para a verba -- Garantia de 
juros é^ estradas de ferro — foi insuflaciente 
para occorrer às respectivas despezas até o 
nm do exercício. 

Na impossibilidade de fazer-se a distri- 
buição ílesta quantia, quando só na Europa 
monta o compromisso annual a 9. 105:123$! 58 
limitou-se o governo, a remetter para Lon- 
dres a importância para o serviço do periodo 
relativo ao primeiro semestre reservando-se 
para opportunamente providenciar, aflm de 
Ê^er ftuje aos compromissos oriundos de con- 
tractos e para satisfação dos quaes ha prazos 
fataes fixados nos mesmos contractos e nas 
instrucções promulgadas. 

Nestas condições, venho solicitar-vos a con- 
cessão de um credito supplementar á mesma 
verba, na importância de 3.341 :816$713 de 
accordo com a demonstrado junta. 

Capital Federal, 14 de dezembro de 1894.— 
Prudente J. de Moraes Barros,— A' Com- 
missão de Orçamento. 

Despeza effectiva a fazer-se pela, verba — Ga- 
rantia de juros ds estradas de ferro a'.é o 
dia 3i de dezembro de i894 

Juros a pagar èm Londres- 9.105:12^158 
Juros a pagar Ho Brazil.. . . 3.565:555$455 

Inspectoria Geral das Es^ 
trados de Ferro 

Elevada a 12:000$ a verba— 
Expediente 593:135$000 

Commissâo de compras na ^^,^^^ 

Europa 35:000$000 

Commissâo de compras nos 
Estados Unidos 15:200$000 

Ultima prestação ao Con- 
gresso Internacional das 
Estradas de Ferro em 
Washington 27:450$000 

Subsidio annual ao Con- 
gresso Internacional de 
estradas de ferro na Eu- ^^.^r. 

ropa 353$i00 

13.341:8161713 
Quantia votada 10.0 Q0:000$ 000 

Deficit Il41:816$n3 



Capital Fedetal, 14 de dezembro de 1894.— 
António Olyntho dos Santos Pires. 

tx> mesmo ministério, de 18 do corrente, 
devolvendo sancionado o autographo da réso- 

Oamara V. vm 



lução do Congresso Nacional, autorisando o 
governo a conceder ao 1" oficial da Secretaria 
de Estado deste ministério Jacintho Dias Car- 
doso, um anno de licença com o respectivo 
ordenado.— Inteirada, ofliciando-se ao Se- 
nado. 

Do mesmo ministério, de 19 do corrente, 
devolvenrlo sanccionado o autographo do 
decreto do Congresso Nacional, relevando á 
Companhia Geral f\e Melhoromentos do Mara- 
nhão, cessionária da Estrada de Ferro de Ca- 
xias a S. José das Cajazeira«, do pagamento 
da multado 2 »/o, sobre as quantias despen- 
didas pelo Thesouro com a garantia de iuros 
por haver excedido o prazo primiâvo fixado 
^ara a construcção da referida estrada até o 
íim do prazo addicional— 31 de dezembro fu- 
turo.— Inteirada, offlciando-se ao Senado. 

Requerimento da Companhia de Estradas 
de Ferro do Norte do Brazil, pedindo ser dis- 
pensada de concorrer com as despezas de fis- 
calisação das estradas de sua propriedade.— 
A* Commissâo de Orçamento. 

O Sr. Presidente- Sendo hoje o 
ultimo dia de sessão, suspendo a sessão por 
meia hora para ser lavrada a acta da sessão 
de hoje. Convido os nobres deputados a per- 
manecerem na casa para approvação da 
mesma. • 

Suspende-se a sessão a 1 hora da tarde. 

A 1 1/2 hora da tarde reabre-se a sessão. 

Em seguida é lida e sem debate approvada 
a acta da sessão de hoje, na forma do art. 63 
do Regimento. 

O 8i-« Presidente— Convido os 
Srs. deputados a comparecerem amanhã à 
sessão solemne do encerramento dos trabalhos 
da l'' sessão da 2» legislatura do Congresso 
Nacional a qual effectuar-se-ha amanhã à 
1 hora da tarde no edificio do Senado. 



Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕRS 



N. 109 C— 1894 

Redacção para a 3* discussão do projecto 
n. 109 È^ do corrente anno,que dispõe sobre 
a expulsão do estrangeiro de parte ou de 
todo o território nacional, 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .*» O estrangeiro cuja conducta ó sus- 
peita ou que por qualquer forma compro- 
mette a tranquillidade publica, pôde ser 
expulso de parte ou de todo o território na- 
cional. 
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Art. 2.° São causas bastantes para a ex- 
pulsão : 

1°, a condemnação por qualquer crime ou 
delicto previsto em leis federaes, depois de 
cumprida a sentença ; 

2", a insufflciencia de recursos para prover 
a sua própria subiiistencia ; 

3<*, os interesses da alta politica, concer- 
nindo a ordem e a segurança publica. 

Art. S'' O acto da expulsão terá a forma 
de um decreto e o Poder Executivo dará an- 
nualmente conta ao (ingresso da execução 
da presente lei. 

Art. 4,^ Aos expulsos communicar-se-ha, 
em nota offlciaU o motivo « a expulsão dan- 
do-se-lhes o prazo do três a trinta dias, antes 
de tornar-se effectiva a medida decretada. 

Art. 5.** Dentro do prazo assim marcado, 
podem ellas interpor recurso ou para o pró- 
prio poder que a ordenou* si a hypothese for 
a do 3» caso do art. 2**, ou para o poder judi- 
ciário federal, si a hypothese for a dos ns. 1® 
e 2<» do mesmo artigo. Só nestes últimos o re- 
curso terá effeito suspensivo. 

Paragrapho único. O re2urso ao Poder 
Judiciário consistirá na justificação da falsi- 
dade no motivo allegado, feita perante o juiz 
seccional. 

Art. 6.° O estrangeiro que regressar ao 
território da União de onde houver sido ex- 
pulso, será punido com a pena de um a três 
annos de prisão 

Art. 7.* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 8 de dezembro de 
1 894 . — França Carvalho , presidente . — Cie- 
mentinodo Monte^ relator. — Trindade, — Dino 
Bueno.^^E. Ramos. — Ribeiro de Almeida. — 
F. Tolentino. — Ponce de Leon, — Nilo Peçm- 
nka , relator . — Lu iz de A ndrade . — Helvécio 
Monte .^^Enéas Martins. — Urbano Marcondes, 

N. 130 B-1894 

Redacção para 3* discussão das emendas da 
Camará dos Deputados ao projecto n. i30y 
do corrente annOy vitido do Penado, determi- 
nando que o montepio dos ofpciaes da ar- 
mada e classes annexas^ de que trata a reso- 
lução de 23 de setembro de i795, será re- 
gulado pelo mesmo decreto que trata do 
montepio dos ofjpciaes do exercito 

(Emendas da Gamara dos Deputados ao pro- 
jecto do Senado) 

O art. 1*» substitua-se pelo seguinte: 

Art. 1.° O montepio dos officiaes da armada 
e classes annexas, de que trata a resolução de 
23 de setembro de 1795, será regulado pelo 



mesmo decreto ,que trata do montepio dos ofiS- 
ciaes do exercito, e ambos serão divididos em 
duas partes iguaes, cabendo uma á viuva, si 
ella se achar nas condições estatuídas neste re- 
gulamento, e a outra, aos alhos successiveis 
na forma da lei, guardadas também aa con- 
dições acima referidas. 

Arescente-se:— § I.° No caso de não haver 
filhos, a viuva receberá as duas partes. 

O paragrapho único passa a ser o § 2<*. 

Sala das commissões, 10 de dezembro de 
1894.— Gafrrteí Salgado^ presidente.^-OtHcfio 
Abrantes^ relator.— rAomai Cavalcante. — An- 
tónio do Siqueira. 

Projecto do Senado n. i30^ de i894^ sfbre 
montepio dos offíciaei da armada e classes 
annexas 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<» O montepio dos officiaes da armada 
e classes annexas, de que trata a resolução 
de 23 de setembro de 1795, será divi- 
dido em' duas partes iguaes, cabendo uma à 
viuva, si ella se achar nas condições esta- 
tuídas nesse regulamento; e a outra, aos 
filhos successiveis na forma da lei, guardadas 
também as condições acima referidas. 

Paragrapho único. Ficam comprehendidos 
na disposição desta lei, desde a data da sua 
promulgação, os filhos dos officiaes fallecidos, 
quando as viuvas destes estiverem perceben- 
do por inteiro o montepio. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario, 

Senado Federal, 13 de outubro de 1894.— 
Ubaldino do Amaral Fanfímra, vice-presidente. 
^João Pedro Belfort Vieira, 1<» secretario,— 
Gil Dinis Goulart, 2"* secretiTÍo.^- João Soares 
Neiva, 3« secretario:— /oaAíw de Oliveira Ca* 
tunda, 4« secretario. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARBCBRBS 

N. 129—1894 

BLBIÇÃO DE MINAS GBRAES 

Reconhece deputado pelo 5» districto do Estado 
de Minas Geraes o Dr. João dms Checas Lo- 
bato 

A .5^ Ck)mmissão de Verificação de Poderes, 
reunida no dia designado para o estudo das 
eleições effectuadas no 3« districto de Minas 
Geraes, em 30 de setembro, ouviu o Dr. Ilde- 
fonso Moreira de Faria Alvim, como contes- 
tante e o Dr. João das Chagas Lobato, contes- 
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tado, recebendo além disto,de ambos, protesto 
e contra-protcsto escriptos que vão com este 
publicados. 

Na exposição oral arguiu o candidato con- 
testante as eleições do 3"" distrícto de três 
vicioB principaes : organisação de mesas elei- 
toraes depois da bora r^ulamentar, falta de 
oxhibição de títulos eleitoraes pari votação e 
Mta de concerto fias actas eleitoraes. 

Contraprotestando, porém, o candidato di- 
plomado, disse que, embora constasse de uma 
ou outra acta que a eleição houvesse come 
çado ás 1 1 horas, comtudo dahi não se podia 
inferir irregularidade, porque na ver»^ade 
a organisação das mesas teve logar na hora 
regulamentar, começando depois o processo 
eleitoral, que tem sua acta especial, pela qual 
julga a commissão, pois é o que a lei manda 
enviar á Secretaria da Gamara, sendo que, a 
proceder essa allegaçâo, incorrem no mesmo 
vicio diversas actas de eleições favoráveis ao 
contestante. 

Quanto á exhibição de titules, disse que ha 
stctas que não fazem referencia expressa à 
dita exhibição ; comtudo reportam-se a dis- 
posições da lei que exigem essa formalidade. 
Sobre o concerto de actas, si algumas ha 
que não foram concertadas no mesmo dia da 
eleição, ellas o foram depois, como se vê das 
mesmas, o que era licito, visto como não se 
tratava de transcripção, facto que se deu 
igualmente em actas de secções onde o pro- 
testante teve maioria de votos, sendo que até 
em algumas netas nem houve concerto. 

Quanto aos dous primeiros vicios, a com- 
missão os reconhece e acceita como insaná- 
veis, por isso mesmo que sobre elles Jà se 
pronunciou o Congresso reunido para appro- 
vação do parecer que reconheceu o presi- 
dente e Vice-presidente votados na eleição de 
1 de março. (Parecer n. 1, de 1894, eleição 
de Presidente e Vioe-Presidente do Estado, 
lettras b e c.) 

Quanto ao terceiro, resolveu também o 
Congre8SO«que para o acto da apuração a lei 
exige cópias aathenticadas e como taes só 
podem ser consideradas as que são conferidas 
o concertadas por tabellião ou escrivão, e mais 
que, não se deve dar valor a simples cópias 
não authenticadas por offlcial publico, notário 
ou escrivão, embora assignada por todos os 
mesarios. (Mesmo parecer lettra g). 

Estando r.^solvidas pelo congresso reunido 
as três questões vertentes, como assim expõe 
a Commisão, passa ella a estudar os protes- 
tos e contra-protestos escriptos. 

No seu protesto escripto, faz o illustre con- 
testante um ligeiro estado de legislação com- 
parada entre as leis eleitoraes federal e esta- 
doal mineira, salientando as exigências da- 
quella sobre esta, de forma a demonstrar a 
uullidade das eleições fei ^ pelo processo elei- 



tora 1 mineiro, para deputado federal, apon- 
tando divei*sas actas de eleições procedidas 
por esse processo. * ^ 

O candidato diplomado, no^^ cdQsira-pro- 
testo escripto, nesra que as •RSeaj tánh^ 
sido feitas pelo regulamenroTesMj^al mi- 
neiro, estendendo-se bastanfe lótJr^y aqttose 
das actas eleitomes. * ^^ g 

Estando a commisão de perfeito accordoC 



N 



nesta parte, poiso intuitivo qtieeleiçÇesgeraes ^ 
só podem ser reguladas por lei gecal, pítsson a 
examinar as act^s arguidas, das quaes pensa a 
commissão que devem ser depuradas por orga- 
nisação das mesas depois da hora marcada as 
actas de : S. Francisco da Gloria l»* (orga- 
nisjição da mesa na véspera). Providencia, 
Santa Isabel : por não constar da acta a 
hora em que teve começo a eleição (art. 43 %Í8 
letra a), as actas de Cisneiro, Piedade de 1" e 
2" secções ; por falta de exhibição de títulos^ 
as actas de Palma 2% S. João Nepomuceno 
2», Cachoeira Alegre 4". Carangola 1=» e Rio 
Branco 1", por falta de concertos^ as actas de: 
Cachoeira Alegre 5" Divino de Carangola 1" 
e 2% S. Manoel 2«, 3" e 4" Vista Aleçre, Rio 
Pardo 5", Tamassu, Leopoldina (cidade) 1^, 
Carangola 1" e Rio Branco 3^ por acclam^ação 
da mesa ; Rio Branco 2", e Santo António do 
Muriahé. 

Reconhecidas regulares as demais actas 
eleitoraes, passou a commissão ã contagem 
de votos, obtendo o seguinte resultado: 

Dr. João das Chagas Lobato 794 

Ildefonso Moreira de Faria Alvim. 604 

Pelo que é a commissão de parecer : 

P, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas em 30 de setembro no 3° districto em 
Minas Gei*aes ; 

2», que seja reconhecido deputado o Dr. 
João das Chagas Lobato. 

Sala das commissõos, 19 de novembro de 
1894. — Coelho Lisboa. — Ildefonso Lima. — 
Furquim Werneckk'^ Oscar Godoy. 



Eleição do 3^ districto de Minas Oeraes 

Aos illustres membros da &• commissão do 
reconhecimento de poderes e à Camará dos 
Srs. Deputados. 

Sem ter a pretenção de offerecer-vos o meu 
pequeno concurso na elucidação das illegali- 
daaes e fraudes que facilmente se observam 
nas actas dessa eleição que vai ser submet- 
tida ao vosso veredictum^ mas apenas no 
cumprimento do dever, que tem todo o cida- 
dão, de pugnar pela verdade eleitoral, de 
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onde dimanará principalmente a prosperi- 
dade do nosso regimen politico, como em seu 
susbstancioso manifesto à Nação apressou-se 
em salientar o honrado Presidente da Repu- 
blica; dever esse que se transforma em incon- 
testável obrigação para os depositários da 
confiança popular manifestada em suffragios, 
eu venho hoje justificar perante vós o pro- 
testo que offereci ao diploma expedido ao 
meu illustre contendor pela junta apuradora 
reunida a 30 de outubro ultimo, na sôde do 
referido districto. 

Em tal procedimento não ó a vaidade que 
me guia os passos e menos ainda a ambição 
que me traça a rota. 

Pugno apenas pelo cumprimento da lei afim 
de garantir a igualdade ae direitos. 

No estudo da eleição, sobre a qual tendes 
de pronunciar a ultima palavra, ô indispen- 
sável não ficarem esquecidas as prescripções 
da lei eleitoral mineira em confronto com as 
da lei eleitoral federal. 

Prescreve esta: 

a) O alistamento eleitoral por meio de pe- 
tições, escripta e assignada pelo alistando, 
com documentos que provem a sua capaci- 
dade ; 

b) A exigência da exhibição do titulo do 
eleitor para que possa elle votar ; 

• c) A reunião da mesa eleitoral até ds fiez 
horafi do dia da eleição ; 

d) A composição das mesas eleitoraes por 
membros eleitos pelas Camarás Municipaes ; 

e) A condemnação, por nullas, de acclama- 
ções de mesas. 

Prescreve a lei mineira: 

a) O alistamento eleitoral ex-officio, a cargo 
do juiz de paz, por listas organisadas pelos 
inspectores de quarteirão, independente de 
qualquer procedimento verbal ou por escripto 
do alistando ; 

b) A dispensa da exhibição do titulo para 
que o eleitor possa votar, não podendo a 
mesa íleizer indaigações nesse sentido ; 

c) A reunião das mesas às onze horas e até 
ao meio dia ; 

d) A composição das mesas com os juizes de 
paz e seus supplentes ; 

e) A acclamação de mesas, quando não 
comparecem os mesarios. 

Do exposto fácil é concluir-se que o eleito- 
rado mineiro é muitas vezes superior ao elei- 
torado federal e que o comparecimento da- 
quelle às urnas é em muito maior numero do 
que o deste, visto não estar dependente da 
exhibição do titulo, quasi sempre extraviado, 
afim de exercitar o seu direito. 

Postergadas mesmo as disposições da lei 
federal, como collocar, pois, no meamo pó de 



igualdade, eleições de secções em que compa- 
recem eleitorados diversos ? ! 

Como sommar os votos das secções em que 
isso se deu ? I 

Pois, jà é também admissível a somma ^n 
apuração, de quantidades heterogéneas ? ! . . . 
Nessas condições estão as actas das duas 
secções de S. Fi^ancisco do Gloria, das duas 
secções da Piedade, da primeira secção da 
cidade da Viçosa, as das secções de S. Manoel, 
S. António do Muriahé, S. Izabel, Provi- 
dencia e outras. 

Nessas secções, bem como na segunda sec- 
ção da Piedade, Rio Pardo, e Caimbra, ae- 
guindo o processo da lei mineira, reuniram-ee 
os mesarios ás onze e até ao meio dia e vota- 
ram os eleitores sem diploma. 

Merece uma ligeira explicação esse arranjo 
de actas. Preliminarmente, porém, convém 
ficar estabelecido que, com a actual lei fede- 
ral, a verdade, bem como a mentira eleitoral, 
acha-se trancada na secretaria do presidente 
dos governos municipaes. 

£* elle çuem providencia sobre eleições, 
remette listas de eleitores e livros para o 
processo; passado o pleito, voltam todos 
esses papeis à secretaria. O candidato, pois, 
que tiver contra si um desses presidentes 
energúmenos, jamais colherá sobre sua elei- 
ção qualquer documento, salvo si quizer dar 
escândalo, o que, além de ser reprovável, é de 
êxito duvidoso. E* verdade que ha a tran- 
scripção das actas pelos escrivães! Mas. . • e 
os escrivães ad hoc, permittidos por lei, e os 
livros especiaes para esse fim?! Restava 
uma justificação perante qualquer autori- 
dade competente do ptder judiciário. Esse 
documento, porém, seria meramente grur 
cioso e nenhum homem sério tentaria ser- 
vir-se delle com probabilidade de bom resul- 
tado. Eis o que se deu na presente eleição. 

Grande parte dos Srs. deputados, alheios à 
politica do meu Estado, sabe, por ouvir de 
pessoas acima de qualquer suspeição, que em 
quasi todo o municipio de Carangola e todo o 
município de S.Manoel não houve eleição 
em secção alguma, sendo certo, porém, que 
foram falsificadas actas e e>Bas acham-se na 
secretaria desta Camará afim de serem apu- 
radas. 

Como prepararam-se essas actas ? Por in- 
termédio de emissários ignorantes em sua 
grande porte e que só conheciam a legislação 
mineira, hoje no domínio de todo o eleitorado. 
E" assim que em uma das secções de São 
Francisco do Gloria foi a mesa organisada no 
dia 29, véspera da eleição, contra o disposto 
no art. 43 da lei federal, de accordo com os 
arts, 77 e 78 da lei mineira, reuni ndo-sd 
novamente no dia da eleição ds onze, 
quando o eleitorado jà tinha convicção de não 
poder legalmente exercer o seu direito. 
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Como apurar-se, pois, uma acta prepara- 
da pela lei mineira como era seu ventre se 
declara, referindo aos arts. 77 e 78 da mesma 
lei ? Nem 3e diga que essa referencia pouco 
importa, não só porque a lei federal só con- 
tem 66 artifros, como também porque é jus- 
tamente nesáfts artigos citados que a lei mi- 
neira trata do processo eleitoral, sendo con- 
cludente, pois, que nessa secção votaram os 
eleitores estadoaes ; 

A acta da outra secção desse mesmo di 
stricto, onde se declarou que compareceram 
ií3 eleitores dos ii5 de que se com; unha a 
lista, inscreveram seu nome no livro de pre- 
sença 54 e apuraram Í22 ao meu contendor, 
está falsificada, como se verá da certidão que 
offereci à illustre commissão: 

Tendo-se publicado que eu havia obtido 
certidão desse amontoado de pilhérias, foi 
essa acta novamente retocada para que se 
tomasse capaz de boa figura. 

A acta de S. Sebastião da Barra ô tão es- 
candalosa qne o escrivão ne^íou-se a concer- 
tal-a, tal o nojo que causou-lbe a sua falsifi- 
cação. 

Das actas do município de S. Manoel, onde 
não houve eleição em uma sô secção, como é 
sabido por todos e foi trazido ao meu conhe- 
cimento pelo meu fiscal em telegramma no 
dia aa eleição^ vô-se claramente que em sua 
falsificação foi sempre observada a legislação 
mineira no tocante à hora da reunião da 
mesa, titulo de eleitores e composição de 
mesas; sendo para notar que uma delias não 
traz uma sô assignatura e nem caracteristico 
que dô-lhe authenticidade. 

O mesmo se dà com as actas de Piedade, 
Providencia, Santa Izabel e cidade da Viçosa. 
No districto de Santo António do Muriahô foi 
a acta falsificada pelo fiscal geral do muni- 
cípio de eataguazes, homem de grande sober 
e que na redacção da mesma começa decla- 
rando não haverem comparecido mesarios e 
eleitores, pelo qne elte vinha preparar a acta, 
conforme oMens que recebera. Acclamadaa 
mesa (sic), mandou fazer a chamada pela 
lista,. . Chamada de quem, si não havia elei- 
tores ? ! Que lista ó essa ? ! De onde veiu 
ella ? ! Fez lavrar a acta e mandou leval-a na 
roça a três bons homens para assignarem-na 
como mesarios, marcando com três pontinhos 
o logar destinado a essas assignaturas, no 

Sue não foi atiendido, como se vei*á no final 
a acta. De tudo isso fui avisado afim de ve- 
rificar na secretaria desta Camará. 

Devo, porém, declarar que nunca acreditei 
em tanta desfaçatez; mas... lá está a dura 
realidade ! . . . 

Em alguns districtos como Cysneiro e ou- 
tro não se declara a hora em que teve co- 



meço a eleição com preterição do disposto na 
lettra A do § 18 do art. 44 da lei federal. 

Srs. membros da 5* commissão, a data do 
concerto das actas de Teixeiras, S, Sebastião da 
Barra^ Coimbra^ Tapirussue Tombos deixa ver 
claramente que essas actas foram preparadas 
muito d^ois da eleição do dia 30 por isso que 
devendo o concerto ser feito immediatamente 
apóz a sua transcripção que deve realisar-se 
logo apôz a sua redacção, para isso estabele- 
ceu a lei preferencia absoluta em seu art. 57, 
determinando no art. 43 § 25 que na eleição 
não ó permittido interrupção. 

Como coUocaes, pois, na mesma linha elei- 
ções feitas regularmente, com inteira obser^ 
vancia das disposições de lei e eleições prepa- 
radas fraudulentamente. 

Já teremos chegado ao tempo de absolver 
erros e condem nar o respeito á lei ? I 

Para o crime existe então o premio e para 
a virtude a pena ? I . . . 

Ha quem queira fazer distinc^ entre a 
organisação das mezas das nove ás dez horas 
do dia da eleição e a sua reunião jpara rece- 
ber votos. Noto, porém, que essa distincção é 
arbitraria. 

O momento taxado em lei para esses dous 
actos é o mesmo, pouco importando que de 
cada um se deva lavrar uma acta ; e, tanto 
é assim que o § 3<» do art. 43 dispõe: 

« Installada a mesa^ isto é, das nove ás dez 
horas, terá começo a chamada dos eleito- 
res... » 

Porque sustentaes, pois, que qualquer 
mesa pôde installar-se ás 9 horas, dissolver-se 
depois, e reunir-se ás onze horas, ao meio dia 
ou outra qualquer hora? I 

Si a mesa deve intallar-se das nove ás dez 
horas no máximo, e, si logo após esse acto, 
deve começar a chamada de eleitores, como 
apurar-se votação (?) díuia em mesas que re- 
uniram-se ás onze horas e ao meio dia^ algu- 
i^as só installadas nessa hora contra o dis- 
posto no § 2^ do art. 43? ! 

Nisso como nas demais falsificações só pre- 
dominou a lei mineira com o seu formulário. 

Não é possível admittir-se semelhante ille- 
galidade, quando o eleitorado Já havia se re- 
tirado convencido de que não lhe era mais 
permittido votar. 

E* minha convicção não haver uma só opi« 
nião em contrario a essa mas si houver 
alguém que sustente poder oleger-se um 
deputado federal com eleitorado estadual como 
o mineiro, si houver alguém que sustente 
poder a mesa reunir-se ás oríze horas e 
ao meiO'dia, si houver alguém que sustente 
poder o juiz de paz, ou seu supplente, or^ 
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ganisar mesa, si houver alguém que sus- 
tente a legalidade de acclamação de mesa, 
em taes hypotheses pedirei igual favor ou 
privilegio para mim e para os que me hon- 
ram com a sua confiança, podendo desde já 
garantir que OS meus suffragioscontar-se-hão 
por milhares e não por centenas. E' dentro 
da lei que se estabelece a igualdade de di- 
reitos. Em consequência entendo que só 
foram eleições federaes as de Rio Branco 
(2» e 4» secções), Thebas, Campo Limpo, Leo- 
poldina (2- secção). Faria Lemos, Palma (1* 
e2« secções). Rochedo, Itamaraty, S. João 
(cidade). Santa Barbara, Gramma, Barroso, 
Cachoeira-Alegre, Tombos e Cai angola. 

Em todas as outras secções foi observada a 
legislação mineira ou, então, houve fraudes 
facilmente reconhecidas. Houvo apenas pe- 
rante a lei federal um arremedo eleitoral 
que não merece nem ao menos a classitícação 
de eleição onde deixasse de ser observada 
qualquer formalidade prosessual. 

E* sabido que três dias após a eleição jà 
estava publicado o seu resultado final, dan^^o- 
me uma maioria de perto de 500 votos 
sobre o meu competidor. Foi então que co- 
meçaram os arranjos aprestados, como sabem 
illustres deputados desta Camará, homens 
dignos de critério já por todos os títulos. Com 
taes arremedou é que se procura consolidar o 
nosso governo, sustentando-se que a uma não 
pôde ser uma vestal !!!... Não é trancando 
urnas que isso se conseguirá ! Chegaremos ao 
extremo opposto : estarão abertas as portas 
das revoluções, em todos os sentidos condem- 
naveis. Pugnando apenas pelo cumpri- 
mento da lei e tendo provado que perante as 
disposições do direito constituído não é licito 
conferir-se o mandanto ao meu illustre con- 
tendor, posso garantir-vos que semelhante 
passo não encontraria o menor fundamento 
nem mesmo perante os dictames da equidade, 
collocando em igualdade de condições o cum- 
primento da lei com a sua postergação. 

Appella-se para um precedente da Camará 
em eleição também mineira . 

Si eu quizesse usar desse extremo recurso 
dos que na ausência de direitos pnra elle ap- 
pellam, jKxieria também citar- vos um outro 
luminoso parecer assignado pelos nossos il- 
iustrados collegas Milton, Gonçalo Lagos e 
outros em que encontrei brilhantemente sus- 
tentadas as minhas considerações, a propósito 
das eleições dos nossos dignos collegas Rodolpho 
Abreu, Valladares e outros, parecer esse ad- 
ditado, e portanto acceito incondicionalmente 
pelo então deputado Sr. João das Chagas 
LobatOfhoie meu contendor. E' a justiça dewm 
dia depois do outro ! . . . Sou, porem, contrario 
a certos precedentes e só entendo como certo 



romancista distincto que a sua autoridade não 
é vil, não é desprezível, quando não estd em 
contraposição com a lei, o que não se dá na 
hypothese em discussão. Onde iríamos parar 
si os precedentes revogassem lei escripta?! 

EiSjSrs. deputados, as razões do meu pro- 
testo contra a expedição de diploma ao meu 
illustre contendor pela junta apuradora a 
quem infelizmente sómrnte cabe sommar votos, 
sem cogitar da legitimidade ou não de actos. 

Ao vosso veredictum entrego os direitos dos 
que me honraram com a sua confiança na 
convicção de que a lei será cumprida em todo 
o seu vigor, convicção essa de que partilho, 
vindo hoje perante vós offerecer-vos essas 
ligeiras considerações que, por certo, actua- 
rão em vosso esclarecido espirito de colendis- 
simos juizes que só teem deante dos olhos os 
vigorosos preceitos de direito. Assim pensando, 
posso vos garantir que não nutro a menor 
duvida sobre a vossa decisão. 

Por minha parte tenho de dar por cum- 
prida a minha missão perante esta illustre 
Camará, a quem cabe agora dizer a ultima 
palavra, após o parecer dos dignos membros 
da Commissão de Reconhecimento de Poderes. 
Nas próprias actas e documentos que offe- 
reci encontram-se as^ provas das allegações 
feitas. 

Só peço, em conclusão, o cumprimento da 
lei Que redundará na verdade eleitoral, ati- 
ranoo ao lado o falseamento que se tenta, da 
representação do districto. 

Rio, 29 de novembro de \^i.^ Ildefonso 
Moreira de Faria Alvim. 



Eleição do 3^ districto de Minas Gcraes 

Aos illustres membros da 5'' commissão de 
reconhecimento de poderes, e á Camará dos 
Srs. Deputados— Ao protesto que o illustre 
cidadão Dr. Ildefonso Moreira de Faria Alvim 
offereceu á consideração da honrada 5" com- 
missão, acerca da eleição que a 30 de setembro 
ultimo se procedeu no 3^ districto do Estado 
de Minas, opponho o meu contra protesto nos 
termos que se seguem . 

E deixando de parte a prelecção sobre di- 
reito eleitoral, com que á guisa de exórdio* 
o illustre protestante honrou a commissão, 
me limitarei a tocar ligeiramente nos pontos 
que constituam a matéria da contestação. 

E* de lembrar que o illustre contestante 
na contestação oral, que produziu perante a 
commissão, foi versar toda sua argumentação 
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sobre ires pontos: — organisação das mesas 
fora da hora regimental, falta de exhibição 
detitulos em algumas secções, e por ultimo 
concerto de actas. 

Batido neste terreno, variou de rumo— 
signal de fraqueza— e despresando aqueilas 
razoes, recorre a outro expediente: argue a 
eleição por pretender que nella votou eleito- 
rado estadual. 

Mas antes de entrar nessa demonstração, 
passou pelos municipio^i do Carangola e 
cS. Manoel e para não deixal-05 ilesos, clama 
om toda a sua admiração, nesses municípios 
jão houve eleição e entretanto o candidato 
^iplomado é alli votado (razão do aqui dei 
^ei I) 

Nós também antes de passarmos âquelles 
pontos, diremos a respeito destes, que esta 
allegação constituo facto e que este deveria 
ter sido provado, para que pudesse preva- 
lecer. Incumbe provar aquelle que allega — 
é regra de direito. 

Em seguida a esta allegação, articula o 
candidato protestante que a acta de S. Fran- 
cisco, da Ql(»ria, 2* secção, está deilsificada e para 
proval-o traz um papel, que em direito não 
tem qualificação, nem é sufflciente para des- 
truir um documento authentico, notando-se 
aue nesse mesmo papel está a prova da ver- 
dade da acta, porquanto alli se lê: < qtie con' 
tan^fo^se as cédulas e coincidindo o numero 
delias, 52, com o de eleitores que compare- 
ceram e votaram, foram de novo recolnidas 
e passou-se a apuração. 

Sobre este ponto chamo a attenção da hon- 
rada oommissão. 

A acta de S. Sebastião da Barra, argue-se, 
é também escandalosa, que o escrivão negou- 
86 a concertal-a. 

E* preciso coragem para tanto proclamar: 
é causa muito diversa que diz o escrivão e 
que foi o seu motivo de procedimento. 

« EUe mesmo diz que na acta não faltava 
nada que pudesse prejudicar e que deixa de 
coDcertir porque na cópia a concertar havia 
íálta de nome.» 

Dahi para escândalo vae um abismo. Para 
este ponto também chamamos a attenção da 
commissão. 

Agora a eleição por eleitores estadoaes. 



Piedade i* e 2^ secões 

Acerca da 1" secção consta da acta que a 
eleição foi feita no logar indicado pela Ga- 
mara Municipal e do edital que esta junto ã 



acta, consta qup a eleição de conformidade 
com alei. 

Na 2" secção ha apenas uma questão de for- 
mulário: 08 mesarios, na falta de formulário 
federal, fizeram copiar o estadual, mas a elei- 
ção foi feita por mesa nomeada pela com- 
missão municipal e a chamada pela lista — 
federal. 

Providencia e Santa Isabel— Das actas vê-se 
que a eleição foi feita na conformidade da lei 
federal e que só o desejo de encontrar vicios, 
onde não os ha, é que enxergou o processo 
eleitoral, quando, em verdade, o seguido foi 
o federal. Embrulhar para para quem está 
mal é sempre útil e sem p«irecer que vae 
nisso propósito, colhe-se muita vezofructo! 

Viçosa, 2^ secção— Eleição feita de inteiro 
accordo com a lei — federal, como se evi- 
denciada acta. 

Na 2* secção articula-se por parte do pro- 
testante falta de exhibição de titules, quando 
apresentação delles consta da acta a fls. 2, 
onde se lê:— foram observadas as disposições 
do citado decreto n. 35, de 26 de janeiro de 
1892, § 4», art. 43. 

Rio Pardo, do município da Leopoldina e 
Cysneiros, do de Palmas. Em um como em 
outro logar, a eleição foi feita de accordo com 
a lei-federal, como se verifica das respectivas 
actas. 

Em tempo com relação a eleição de S. João 
da Barra, pondera-se que a prévia declaração 
negativa, por parte do escrivão, para o seu 
concerto, e o reconhecimento delia, e da sua 
existência, declarando-se ainda ponderar que 
ao escrivão não era licito escusar-se e o que 
lhe cumpria era annotar os pontos de diver- 
gência entre a acta e a cópia, quando aliás 
elle mesmo reconhecia que em nada prejudi- 
cava a eleição. 

Pica assim respondido tudo quanto em ad- 
verso se allegou, com relação és secções apon- 
tadas, e desde que se pi*ocura inutilisar as 
eleições das secções, onde coube a maioria, não 
se me levará a mal que eu denuncie a eleição 
de secçõe8,onde ao meu contendor coube re- 
ceber partido, tanto mais quanto as irregula- 
ridades que proponho a indicar me dava real- 
mente a nullidade. 

Seja primeira, a 1" secção do Rio Branco: 

Nesta secção a mesa foi organisada ás 1 1 
horas, e ás 1 1 horas começou a eleição, o pri- 
meiro acto não podia realisar-se simultanea- 
mente com o segundo, que dependia do pri- 
meiro, o que tudo ó contra o disposto no art. 43, 
^ 1", 2" e 3% da lei-federal. Nesta secção, 
votaram os eleitores sem a exhibição de ti- 
tules, como na acta se declara e ahi teve o 
protestante 125 votos. 
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Seja segunda, a 2' secção do Rio Branco. 

Presente apenas um mesario, este escolheu 
dentre os eleitores os demais mesarios, em 
contrario do que dispõe o art. 43, § 1*», que 
exige o comparecimento ao menos de três 
mesarios, effectivos ou supplentes, para que 
se possa proceder a eleição e só permitte— 
2*» parte do mesmo parasa*apho— o convite de 
mais dous mesarios si até á occasiáo de pro- 
ceder-se á apuração, não tiverem compare- 
cido mais dous mesarios. 

Entretanto, o masario, único que compa- 
receu, arrogou-se o direito de nomear outros 
para pteencher t>s logaras dos que íalti^ram. 
Os eleitares não apresentaram litulos o o 
contestante teve ahi 103 votos. 

Seja terceira, a 3" secção do mesmo Rio 
Branco, cidade, como as duas secções admo. 
Deu-se nesta secção a organisação da mesa 
às U horas — organisação, não installação. 
Teve ahi o contestante 84. 

A respeito desta eleição do Rio Branco ô 
para fazer espécie a seguinte circumstaucia. 

Na eleição de 1 de março, disputada palmo 
a palmo,* entre contendores <le muita valia, 
depois de grandes esforços, o numero de votos 
nas três secções foi «ie 60 eleitores. 

Na ultima eleição estadoal, disputando a 
eleição candidato do logar — sempre bem fa- 
vorecido — não se conseguiu reunir maior 
numero de votos do que duzentos e poucos 
votos. Entretanto, que na eleição de 30 de 
setembro as urnas annunciaram o numero 
maravilhoso de 332 1 ! I E eleição do candi- 
dato diplomado é que é escandalosa ? ! 

Note-se que o contestante não tem no logar 
Rio Branco relações que autorisassem a pre- 
sumir tanto trabalho. 

Me escuso de proseguir na analyse das 
actas das secções em que o contestante foi o 
melhor aquinhoado, para não augmentar es- 
cripta e poupar leitura à honrada commissáo. 
Nessas actas estão lançadas notas, pelas quaes 
se apresentam as irre^rularidades e vicios, 
que as affectam. A essas notas chamo a 
attenção da illustrada commissão. 

Com o trabalho que produziu o illustre 
protestante antes de tudo ter feito para re- 
duzir de 1 .600 votos a votação que me deram 
as urnas, e que ficará limitado a cerca de 
200 votos. 

A apuração, porém, compete á honrada 
commissão, e tenho por certo que ella neste 
assumpto, como em todos outro-^, procederá 
com a correcção que lhe é própria e espera-se 
de sua rectidão. 

Rio, 30 de novembro de 1894.— 7o<7o das 
Chagas Lobato. 



PARECBRN. 130 DB 1894 

Eleição de Minas Geraes 

Reconhece deputado pelo íí° districto do Estada 
de Minas Geraes o Sr. Lindolpho Caetano 
de Souza e Silva, 

A 5« commissão de verificação e podeires 
reunida no dia marcado pira estudar as elei- 
ções a que se proce 'eu no 1 1^ districto d^ 
Minas Geraes, em 30 de setembro, não rece- 
bendo protesto algum nem reclamação passou 
a examinar as actas, em algumas das qua-ec 
notou irregulandadee, que arguidas deveriam^ 
ser tomadas em consideração, mas como a 
depuração dessas actas não alteraria o resnl- 
tado da eleição, aliás não contestada passou 
a sommar os votos, obtendo o seguinte re- 
sultado: 

Commendador Lindolpho Caetano de 
Souza e Silva 2.483 

Dr. Orozimbo Augusto de Araújo . 
Loureiro ^^ 

Por isto é de parecer 

1° Que seâam approvadas as eleições a que 
se procedeu no 1 1« districto da Minas Ge- 
raes. 

2** Que seja reconhecido e proclamado de- 
putado o Sr. Lindolpho Caetano de Souza e 
Silva. 

Sala das commissões, 8 de dezembro de 1^4. 
^Coelho Lisboa.— Furquim Werneck.-^Ilde^ 
fonso Lima. —Oscar Godoy, 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 205 A — 1894 

Autorisa o Poder Executivo a rever o regula- 
mento e programma de estudos do Internato 
do Gyynnasio Nacional. 

A' Commissão de Saúde e] llnstrucçâo Pu- 
biica foi presente o projecto do Sr. deputado 
Luiz Domingues, autorisando o governo a 
rever o regulamento do Gymnasio^ Nacional. 

Que a proposição é inútil, a commissão não 
po< leria em caso algum negal-o. porquanto 
ella própria ja se empenhara nesse tentamen. 
Sentindo a necessidade de alterar um pro- 
gramma, defeituoso por muitas razões, dirigiu 
uma circular propondo certo numero de 
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qaesitos a tal respeito, circular que foi sub- 
mettida a vários professores, qúer daquelle, 
qaep de outros estabelecimentos de ensioo. E 
uoanime, a resposta de todos reclamou a 
revisão. 

A ter de dar, poróm, autorisaçfto para o 
governo fazer a reforma, prefere nào o fazer 
com as limitações que ahi introduziu o illustre 
deputado maranhense. 

Que o governo tenha plena liberdade de 
acção, para se lhe poder exigir plena respon- 
sabilidade do qne âzer — mesmo porque ó, 
pelo menos, discutível, que o ensino secundá- 
rio devo ser umà preparação meramente uti- 
litária, especial a cada uma das faculdades 
superiores, e não, ao contrario, um curso de 
€ humanidades », curso encyclopedico de pre- 
p iração commum para todas ellas simultanea- 
mente. 

Assim, a commissSo propõe o seguinte sub- 
stitutivo : 

Artigo único. Pica o governo autorisado a 
expedir novo regulamento para o Gymnasio 
Nacional. 

Sala das commissões» 19 de dezembjo de 
1894. — Oscar Godoy, presidente. — Medei- 
ros e Albuquerque^ relator. — Bricio Filho. — 
Frederico Borges, — Çkj^miro da Rocha, — 
Pereira de Lyra* 

N. 205 — 1894 

P Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .0 Fica o Poder Executivo autorisa- 
do a rever o regulamento c programma de 
estudos do Internato do Gymnasio Nacional, 
de modo a melhor corresponder às exigências 
do ensino secundário e proporcionar ao alu- 
mno que não aspire ao titulo de bacharel em 
sciencias e lettras, o estudo tão somente dos 
preparatórios necessários ao curso de cada 
escola superior ou ao exercício da profissão a 
que se destine. 

Art. 2.** Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 24 de novembro de 189 i. 
•» Luiz Domingues, 

N. 218 — 1894 

Restabelece o logar de professor de primeiras 
lettras do Arsenal de Marinha da Capital^ 
areado pelo regulamento de 2 de maio de 
i874 e dá outras providencias. 

O cidadão Eduardo Luiz Cordeiro, em peti- 
ção dirigida a esta Gamara, ultimamente, ex- 
p0e o seguinte: 

1<», que exercia o logar de professor de pri- 

Camará V. vm 



meiras lettras do Arsenal de Marinha, para 
o qual foi nomeado por aviso de 12 de no- 
vembro de 1859, quando, por acto do Ministé- 
rio da Marinhai de 10 de novembro de 1879, 
fez-se publico ter sido dispensado do exercí- 
cio do referido cargo; 

2% que por actos subsequentes do mesmo 
Ministério da Marinha foi-lhe concedida apo- 
sentadoria e mandou-se-lhe continuar no ex- 
ercício de professor daguelle arsenal, enten- 
dendo-se ser de necessidade o referido pro- 
fessor, que, além de leccionar aos aprendizes, 
serve também de professor da aula prepara- 
tória do curso de machinistas do mesmo arse- 
nal ; 

3^, que por esse motivo ^ulga-se com o di- 
reito (íe pedir o restabelecimento do logar em 
cujo exercício se acha novamente, por acto 
do Ministério da Marinha e a effectivida^e de 
seus vencimentos na lei do orçamento. 

Pelos documentos exbibidos e outros que 
foram requisitados do governo por esta com- 
missão, se vê: 

Que o logar de professor de primeiras ^let- 
tras do Arsenal de Marinha desta Capital, 
creado pelo regulamento de 2 de de maio 
de 1874 (art. 77) foi extincto em virtude 
do disposto na parte 4% art. &> n. 2<» da 
lein 2940 de 31 de outubro de 1879. No 
entretanto foi depois o citado cargo preen- 
chido, vencendo o lunccionario que o oceupava 
uma gratificação paga pela verba — Even- 
tuaes ; 

Que Eduardo Luiz Cordeiro, por nomeação 
da Inspecção do Arsenal de Marinha, data- 
da de 6 de julho de 1859, foi exercer asfuhc- 
ções de professor de primeiras lettras da es- 
cola de aprendizes externos do mesmo arse- 
nal, percebendo o vencimento de 1$300 nos 
dias úteis ; 

Que por aviso da secretaria de Estado, de 
12 de novembro de 1859, foi incumbido o peti- 
cionário do exercido de mestre da aula de 
aprendizes artiflces do arsenal, durante a mo- 
léstia do proprietário, abonando-se-lhe nos 
dias úteis de trabalho a gratificação de 1$300 
diários ; 

Que passou o mesmo a exercer as fúncções 
de professor de primeiras lettras. durante o 
impedimento do effectivo de 4 a 19 de janeiro 
de 1871 ; 

Que pK)r aviso de 17 de janeiro do mesmo 
anno foi communicado ã Inspecção do Arse- 
nal de Marinha haver sido nomeado o peti- 
cionário para o logar de professor de pri- 
meiras lettras do mesmo arsenal, em cujo 
exercício entrou em 19 de janeiro de 1871 ; 

Que em ordem do dia da mesma inspecção 
sob n. 53» de 10 de nov embrode 1879, conista 
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ter sido disçensado o peticionário do logar 
de professor ae primei i^as lettras da compa- 
nhia de aprendizes íir ti ficas do mesmo arse- 
nal, em virtude do jà citado disposto na parte 
4» do art. 5« n. 2» da lei n. 2940 de 31 de 
outubro do mesmo anuo que por aviso 
lie 12 de janeiro de 1880, foi mandado 
conservar o referido peticionário em seu an- 
tigo logar, percebendo pela verba — Arse- 
naes — a gratiíicação de 120$ mensaes, en- 
trando novamente no exercício em 12 de 
janeiro de 1880 ; que por communicação da 
directoria geral da secretaria de Estado dos 
Negócios do Marinha, em 14 de fevereiro do 
citado anoo de 1880. foi doclararlo à inspecção 
do Arsenal ter-se expedido ordem á Contado- 
ria da Marinha, adm de que o peticionário 
fosse pago de seus vencimentos temporaria- 
mente cela a verba — Eventuaes — ató ulte- 
rior deliberação ; que oor aviso sob o n. 1092, 
de 22 de junho de 1889, foi communlcado ha- 
ver-se na mesma data expedido ordem â Con- 
tadoria, artm de cessar o abono da gratifica- 
ção que percebia o peticionário, como pro- 
fessor, por falta de verba no respectivo orça- 
mento ; que em ordem do dia da inspecção do 
Arsenal sob o n. 48, de 2Ô de junho de 1889, 
foi mandado cessar desde essa data a citada 
gratificação ; que em officio da mesma ins^ 
pecção, sob o n. 21, de 8 de janeiro de 1890, 
foi proposto â 8 cretaria de Estado o resta- 
belecimento da aula de primeiras lettras, sen- 
do conservado como professor o peticionário ; 
que por aviso sobo n. 261, de 23 janeiro de 
1890, foi resolvido não só o restabelecimento 
da aula de primeiras lettras, como a gratid- 
cação mensal de 54$6I2, correndo essadespe- 
za pela verba — Eventuaes — ; finalmen- 
te, que em oíflcio da inspecção do Arsenal 
sob n. 45, de 4 de fevereiro de 1890, foi com- 
munlcado á Contadoria de Marinha, que o 
peticionário deveria perceber a gratificação 
de que trata o aviso citado acima, a contar 
de 23 de janeiro do mesmo anno de 1890. 

Do exposto se condue facilmente a necessi- 
dade do restabelecimento do logar de profes- 
sor de primeiras lettras do Arsenal de Marinha 
ea opportunidade de ser attendida a preten- 
ção do peticionário; além disso, por mais uma 
razão que accresce, que é a de iegalisar-se e a 
despeza da gratificação ora pago pela verba 
— Arsenaes, ora pela de— Eventuaes— , inde- 
vidas e incabíveis pira o caso ; pelo que, por 
mais estes motivos, julga-se acommisàão com 
o direito de apresentar à consideração da Ca- 
mará o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.*» Fica restabelecido o logar de pro- 
fessor de primeiras lettras do Arsenal de Ma- 
rinha desta Capital, creado pelo regulamento 
de 2 do maio de 1874 (art. 77) e provindo o 



referido logar o serventuário actualmente em 
exercício nelle, ao qual fica arbitrada a gra- 
tificação de 200$ mensaes. 

Art.2.<» Para o abono dessa despeza e até 
que seja incluída no orçamento a respectiva 
verba, flca autorisado o governo a fazer as 
operações de credito necessárias, ficando desile 
ja revogadas quaesquer disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 10 de dezembro do 
1894.— Gabriel Salgado, presidente.— Ovídio 
Abrantes, relator.— TAomas Cavalcanti. 



N. 219-1894 

Concede ao engenheiro Julião de Oliveira La^' 
caiUe privilegio por 60 annos para a con^ 
strucção, uso gozo de utna entrada de ferro 
que partindo da cidade do Catalão e passando 
pelas de Goyaz, Cuyabd, Poconê^ S. Luiz 
de Cáceres e logar navegável do rio Guaporé^ 
termine no Estado de Matto Grosso cm ponto 
limitrophe com a Republica da Bolívia e ou— 
tros favores relatieos a es<a concessão^ com 
parecer da Commissao Especial de Viação 
Geral da Republica. 

A' Commissao de Obras Publicas, a que foi 
presente o requerimento do engenheiro Julião 
de Oliveira Lacaille, pedindo privilegio por 
60 annos para a construcção* uso e gozo de 
uma estrada de ferro que, partindo de Catalão 
6 passando pelas cidades de Qoyaz, Cu3rabÀ« 
Poconé, S. Luiz do Cáceres e logar navegá- 
vel do rio Guaporé termine no Estado de 
Matto-Grosso na fronteira da Bolívia ; 

Considerando que não só os interesses 
commerciaes e riqueza natural da zona que 
será servida por tão importante via-ferrea, 
mas principalmente os interesses políticos da 
União reclamam a realização deste impor- 
tante melhoramento ; 

Considerando mais, que nenhum outro meio 
de communiração pôde sntisfazer de modo 
completo as exigências o as condições de 
oommunicação rápida e soguracom aquelles 
centros, em casos de invasão estrageira ; 

Considerando mais, que a conveniência de 
alta importância d:^sta estrada já foi reconhe- 
cida pelos poderes públicos, não só pelo Go- 
verno Provisório, onde o illustre general 
Benjamin Constant, fundador da Republica, 
demonstrou :i exellencia do traçado o a con- 
veniência de attender desde logo à solução 
desta importante questão, decretando a con- 
cessão da estrada, como timbem pelas com- 
missõesque teem procurado organisar o pla^uo 
geral da viaçTio da Republica ; 



SESSÃO EM 19 DE DEZEMBRO DE 1894 



203 



Considerando mais, que o peticionário nada 
mais requer do que os favores que se tem 
cedido a outras estradas de ferro, ô de parecor 
que seja adoptado o seguinte projecto de lei, 
de accordocom todos os motivos apresentados 
na petição, os quaes a commissão reconhece 
serem justos o dignos da consideração da 
Cismara dos Srs. Deputados : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .«E' concedido ao engenheiro Julião 
de Oliveira Lacaille privilegio por GO nnnos 
para a construcção, uso e gozo de um;i estra- 
da de ferro que, partindo da cidade de Cata- 
lão e passando pelas de Goynz, Cuyabá Po- 
conó, S. Luiz de Cáceres e lo^çar navegável 
do rio Guaporô, termine no Kstado de Matto- 
Orosso em ponto Jimitoplie com a Republici 
do Bolivia, com xona privilegiada do 20 kilo- 
metros pani cada la'lo do eixo da linha, que 
£erà singela e de bitola de um metro entre 
trilhos. 

§ I», privilegio para a construcção de to- 
dos os ramaos dentro da zona privilegiada ; 

§ 29, cessão gratuita dos terrenos devolu- 
tos e nacionaes dentro de uma zona máxima 
do 20 kilometros para cada lado do eixo da 
linha, com tanto que a área total dos ditos ter- 
renos não exceda a que corresponderá média 
do 10 kilometros para cada lado da extensão 
da dita estrada. O concessionário ou a com- 
panhia quo tiver de explorar a concessão 
deverá se útil isar desses terrenos, depois da 
respectiva concessão dos governos de Goyaz 
G Matto-Grosso e dentro do prazo de 30 annos, 
a contar da data da concessão, sob pena de 
perder o direito aos que não tiverem sido 
utilizados no findar o prazo de 30 annos ; 

§ 3% garantia de juros de 6 "/o ao anno em 
moeda corrente, durante 30 annos sobre ca- 
pital que for empregado na construcção da 
estrada e todas as obras até ao máximo cor- 
respondente a 30:000$ por kilometro, deven- 
do os juros serem pagos na mesma espécie 
em que for levantad > o capital e por semestres 
vencidos ; 

§ 4«, direito do desappropriação na forma 
da legislação vigente, do todos os terrenos 
particulares que forem precisos para a con- 
strucção ria estrada e suas dependências ; 

§ 5°, isenção de todos os direitos de impor- 
tação o de expediente para os materiaes des- 
tinados ácontsrucção e custeio da estrada ; 

§ 6*. direito de transferencia da concessão, 
com prévia autorisação do governo ; 

§ 7**, o concessionário se obriga a sujei tar- 
so a todos os ónus e obrigações constantes das 
clausulas que arompanharam o decretou. 862 
de 16 de outubro de 1890, e gozará dos fa- 
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vores constantes das mesmos cr^su,)^ e qu'^ 
não contrariem a presente lei. "'^' 

Art. 2," Uovogam-so as disi)osieOes em^oy 
trario. 

Sala das conimissõe?, 12 de setembro de 
1894.— 2'orgM«ío Martins, relator. 

Julgamos que antes do qualquer delibera- 
reção deve ser a respeito ouvida a Commissão 
do Viação, como foi vencido em sessão da com- 
missão.— C. Cintra, presidente.— AríAwr Tor- 
res, — Urbano de Gouvêa,^-- Junqueira Ayres, 
— José Beviláqua, 

Parecer da Conmissão Especial 



A* Commissão Especial «le Viação Geral da 
Republica f 'rarn presentes — Pareceres da 
Commissão de Obras Publicas e petição do en- 
genheiro, João Lacaille, pedindo concessão 
para uma estrada de ferro, que partindo de 
Catalão, Estado de Goyaz vá terminar na 
fronteira da Bolivii, passando por Goyaz 
(capital), Cuyabá, Paconé, S. Luiz de Cáceres. 

O digno relator da Commisão de Obras Pu- 
blicas, fundamentando o seu voto, concluo 
pela concessão do privilegio ; os outros 
membros porém, entenderem que se devia 
ouvir a Commissão Especial nomeada para 
lraç,ir o plano de viação geral da Republica, 
e para esse fim foram os papeis presentes a 
esta commissão. 

Em theso esta commissão não se poderá 
pronunciar sobre nenhum dos requerimentos 
apresentados á Camará, porque, sendo esta 
uma questão complexa, estando os estudos 
das diílerentes zonas confiados aos respectivos 
membros da commissão, não tendo elles dado 
ainda suas opiniões, não tendo ellas sido dis- 
cutidas o nem traduzidas em projecto, nenhum 
juizo exacto podo a commissão formar. 

R, quando tivessem sido percorridos todos 
ossos caminho?, não passaria de mero pro- 
jecto sujeito â sal)ei!oria da Camará, á ap- 
provação do Senado e á sancção do ISxecutivo, 
I»ara ser consiflerado delinitivo plano da 
viação o lei da Republica. 

Todavia o caso em questã) afasta-se total- 
mente destas regras, como [«isso a expor: 

Por decreto n. 862 de 16 de outubro de 
1890 o Governo Provisório concedeu ao enge- 
nheiro Murtinho e ao Banco Constructor do 
Brazil a concessão do uma estrada de ferro, 
que, partindo de Catalão e passando pelas 
cidades de Goyaz, Cuyabá, de S. Luiz de 
Cáceres, o logar navegável do rio Guaporé, 
termine no Estado de Matto Grosso, em ponto 
limitrophe coma Republica da Bolivia. 
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A commissão especial nomeada pelo mesmo 
governo para estudar o plano de viação geral 
e da qual era presidente o 11 lastrado enge- 
nheiro marechal Jeronymo R. de Moraes 
Jardim, em seu relatório apresentado a 22 de 
novembro de 1890, adopta como tronco prin- 
cipal de viação na direcção de leste a oeste 
a linha que, utilisando a Estrada de Ferro 
Central (10 Brazil até um ponto conveniente- 
mente escolhido entre as estações da Barra 
Mansa e Gommercio, se dirija pelo caminho 
mais curto a Catalão, passando pelas im me- 
diações de Lavras e que dahi và ter à fron^ 
teira da Bolivia, servindo à capital de Goyaz, 
navegação do Aragnaya e no das Mortes, 
Cuyabá, S. Luiz de Cncerese navegação do 
Guaporé na referida fronteira. 

A oommissão parlamentar nomeada pela 
Camará para o mesmo âm de organisar o 
plapo geral de viação, no seu projecto n. 257 
de 1893 diz no § XXI. . . passando em Ooyaz 
(capital), Cuyabá, S. Luiz de Cáceres, etc., 



etc. e no § XXII, Estrada de Ferro de Catalão 
à capital de Goyaz, etc, etc. 

Ainda mais, o decreto n. 183 de 20 de se- 
tembro do anno ando reza no seu art. 1°: O 
governo empregará os oflíciaes e praça do 
exercito no estudo e construcção da Estra ja 
de Ferro de Catalão a Cuyabá, passando por 
Goyaz, etc, etc. 

Portanto, nenhuma duvida pôde haver de 
que a estrada sobre a qual a Commissão de 
Obras Publicas pede a opinião da commissão 
especial de viação não só fará parte do plano 
geral de viação da Republica, como jã está 
decretado. 

Sala das sessões, 13 de outubro de 1894.— 
Urbano de Gouvêa, relator. — António Olyntho^ 
presidente. — Carlos Jorge. — Olegário Maciel* 
— António de Siqueira,'^ Luiz Ádolpho.^^ 
Junqueira Ayres, 

Em seguida levanta-se a sessão às 2 1/2 
horas da tarde. 
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Sessão solemne de encerramento da l"" sessio da 2!" legislatura 
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A* 1 hora da tarde do dia 20 de dezembro 
de 1894, reunidos no recinto do ediâciodo 
Senado os Srs. senadores e deputados, tomam 
assento na Mesa os Srs. Francisco de Â9:^is 
Rosa e Silva, presidente da Gamara dos Depu- 
tados ; João Pedro Belfort Vieira e João Soa- 
res Neiva, 1® e 3*" secretafios do Senado ; João 
Coelho Gonçalves Lisboa e Augusto Tavares 
de Lyra, 2<» e 4^ secretários da Gamara dos 
Deputados. 

O Sr. Prssidbnte declara aberta a sessão 
solemne de encerramento da presente sessão 
do Gongresso r^acional e lê a seguinte 

Exposição 

Srs. membros do Gongresso Nacional — 
Cabe-me, na falta de vice-presidente do Se- 
nado, a honra de presidir a actual sessão de 
encerramento do Gongresso Nacional, e cum- 
pre-me pelo Regimento Gommum fazer a 
exposição dos trabalhos realisados. Sinto que 
a surpreza da substituição, aggravada pela 
deficiência de tempo, me não permitta apre- 
sentar- vos uma resenha tanto quanto pes- 
sirel completa. 

A sessão que ora termina foi aberta a 7 de 
maio, e tanto teve de longa e trabalhosa 
quanto de importante e proficua. 

O Gongresso iniciou seus trabalhos pouco 
tempo depois de debellada a revolta de 6 de 
setembro, que tanto enlutou a Pátria, amar- 
gurando o coração brasileiro, e oi^ eflbitoB 
ainda se íaziam sentir yivazmente. 



A Gamara esteve por esse motivo, du- 
rante grande parte da sessão, privada do con- 
curso valioso das representações dos Estados 
do Rio Grande do Sul, Paninà e Santa Calha- 
rina, e o Senadu com ella incompleta. 

De accordo atm o que determina o art* 47 
§ 1« da Gonstituição, reunto-se o Coogresso a 
21 de maio para o desempenho da elevada 
funcção constitucional que lhe compele de 
apurar a eleigLLO presidencial procedida a 1' 
de março do airreiíte anno* 

Sorteadas as eommissDes aparadoras 6 fetto 
por estas os trabaUicjs preparatório.^, apre- 
sentou a Mesa do Congreâsn, em sessão de 18 
de junho, o Parecer com o resultado ttnal da 
eleição. 

Discutido e a.pprovado eate em seasâo de 22 
do mesmo mez, for^m em seguida proclama* 
dos Presidente e Vioe- Preside o te da Repu- 
blica 08 illnstres ddadi^os» legitimamente 
eleitos: Drs. Prudente Joeé de Moraes Bantis 
e Manoel VictíTino Pereira. 

Separados Gamara e Senado, ocoupou entio 
a attençáo do Congrego a prorogação do es- 
tado de sitio, que foi votado até 31 de agosto, 
com a limitaçiío das ímmuQídades prlamen* 
tares, e o projecto de adiamento das se^sõefl 
legislativas, qu-* a Camará approvou e o Se* 
nado regeitou em sessão de 7 de agosto, 

E'-me grati' rememorar e deixar fegi^ 
trada nos Animes^ a elevação havida neisea 
debates de caracter p<>Iitioo, que por y^zm 
dividiram a representação nactoBaL 

Abi^, só no ulUmo me£ do perietlo legii- 
lativo, íbl dado à Camará iniciar a elabora* 
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ção e discussão das leis de fixação de força e 
dos orçamentos, tarefa mais que nunca pe- 
nosa, já pelas difflculdades que lhe são inhe- 
rentes e outras resultantes da phase que atra- 
vessamos, jã pela falta das tabeliãs explica- 
tivas, que só foram remettidos a 23 de ou- 
tubro. 

Dahi a necessidade de successivas proro- 
gações: a 1", até 7 de outubro, a 2», até 6 de 
novembro; a 3*, até 30 de novembro, a 4% até 
10 de dezembro e a 5* e ultima, até 20 de de- 
zembro. 

Si considerar-se que só em agosto poude a 
Camará iniciar a confecção e discussão das 
leis annuas, sem tabeliãs explicativas e su- 
perando (iifflcul(LBula? de toda a ordem, ver- 
se-ha que o Congresso de 1894, fez em menos 
de cinco mezes de sessão, o mais que era pos- 
sível conseguir-se, attenta a anormalidade 
das circumstancias. 

Effectivamente durante esse periodo foram 
votados Ô2 projectos, muitos delles impor- 
tantes, como sejam as leis de fixação de for- 
ças de mar e terra, os orçamentos, a lei que 
completou a organfzação da Justiça Federal, 
a que regulou o processo para eleição do con- 
selho municipal do Districto Federal, a que 
marcou prazo para a nacionalisação dos na- 
vios que se entregam ao serviço da cobotagem, 
e muitas outras que constam da relação an- 
nexa, e são na maior parte de interesse so- 
cial e politico. 

Outros assumptos importantes foram ao 
mesmo tempo objecto das cogitações e discus- 
sões do Congresso, como sejam as reformas 
do Co'ligo Penal, cuja discussão ficou adian- 
tada na Camará, a reforma do casamento 
civil, a reforma do ensino nas faculdades de 
direito etc. 

Foram concedidos pelo Gongresso créditos 
na importância de 65.278:067$856, salientan- 
do-se os seguintes: de 25:500:000$ para das- 
pezasdo Ministério da Guerra, de 27.000:000$ 

Sara reconstituição do material do exercito e 
a armada, de 4.000:000$ para emprestar aos 
estados do Paraná e Santa Catharina e outros 
de menor importância. 

A camará occupou-se também com a dis- 
cussão dos actos praticados pelo governo du- 
rante o estado de sitio por motivo da revolta 
e approvou-03 por grande maioria, 

Finalmente, coube ainda ao Congresso nesta 
sessão dar posse, a 15 de novembro, na forma 
do art. 44 da Constituição, aos cidadãos elei- 
tos Presidente e Vice-Presidente da Repu- 
blica. A posse realisou-se no edifflcio do Se- 
nado oom as mais sigaificativas manifesta- 
ções de confiança e jubilo nacional. 
Taes foram, senhores, em rápida e incomple- 



ta synthese, os principaes trabalhos reali- 
sados durante a sessão que hoje termina. 

Antes do encerral-a interpreto certamente 
os sentimentos do Congresso, fazendo votos 
para que não mais seja ensanguentado por 
íuctae fratricidas o solo brazileiro, afim de 
que a Republica dos Estados Unidos do Bra- 
zil, felizmente consolidada, possa ser grande, 
unida e prospera. 

Na arena legal e constitucional podem per- 
feitamente deglar^iar-se os partidos, tendo 
sempre por divisa a integridade e o engran- 
decimento da pátria. 

Está encerrada a P sessão ordinária da 
2' legislatura do Congresso Nacional. 

Em seguida levanta-se a sessão.— i^mnci-ç- 
co de Assis Rosa e Silva, presidente da Ca- 
mará dos Deputados.— João Pedro Bel for t 
Vieira, 1» secretario do Senado.— Jo^ Coelho 
G. Lisboa, 2° secretario da Camará dos Depu- 
tados. — João Soares Neiva, 3** secretario do 
Senado. — Augusto Tavares de Lyra. 

Projectos de interesse geral, além de outros 
de cxiracier particular, votados definitiva' 
mente na sessão de Í894 

Fixa a força naval para 1895. 
Fixa as forças de terra para o mesmo ex- 
ercido. 
Completa a organisação da justiça federal. 

Dispõe sobre o regimento de custas judi- 
ciarias. 

Approva com mortificações o código das 
disposições communs ás instituições de ensino 
superior. 

Prohibe o recebimento de sentenciados no 
presidio de Fernando de Noronha. 

Organisa os estados-maiores do Presidente 
da Republica, ministro da guerra, etc. 

Regula o soldo e etapa dos oflaciaes effecti- 
vos e praças do exercito e armada. 

Idem idem dos officiaes e da Brigada Poli- 
cial e Corpo de Bombeiros. 

Idem o processo para as eleições muni- 
cipaes. 

Marca prazo para a nacionalisação dos na- 
vios que se entregam ao serviço de cabo- 
tagem. 

Providencia sobre núcleos colónia es & mar- 
gem direita do rio Araguaya, no estado do 
Pará. 

Idem sobre o assentamento da linha sub- 
fluvial entre Belém e Manáos, 
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Idem sobre linha telegraphica no interior 
do Estado do Maranhão até à cidade de 
Palma, em Goyaz. 

Augmenta os vencimentos dos mestres,con- 
tra-mestres, operários e empregados civis dos 
arsenaes de marinha e guerra da Repu- 
blica. 

Declara em estado de sitio diversos pontos 
do território da Republica. 

Estabelece a gratificação de 1 :000$ mensaes 
aos ministros de Estado. 

Approva o tratado de commercio e nave- 
gação entre os governos do Brazil e o da Re- 
publica do Peru. 

Manda reverter ao serviço activo da ar- 
mada o vice-almirante Jeronymo Francisco 
Gonçalves. 

Fixa vencimentos aos empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 



Autorisa a creação de uma caixa benefi- 
cente na Brigada Policial. 

Ck>nsidera approvados, mediante determi- 
nadas condições, os alumnos das escolas mi- 
litares e naval que, por motivo da revolta, 
deixaram de piestar exames. 

Approva vários decretos do Poder Ex- 
ecutivo expedidos durante o período da rr 
volta. 

Marca os vencimentos dos escrivães dos 
juizes seccionaes. 

Manda erigir uma estatua, na praça da Re;, 
publica, ao marechal Manoel Deodoro da 
FoDseca, e no cemitério de S. Francisco Xa- 
vier um monumento onde serão guardadas 
as suas cinzas. 

Regula o numero e vencimentos dos em- 
pregados das repartições de saúde dos 
portos. 
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Biscurjsos pronuncíadojs em diversas sessões 



SESSÃO DE 15 DE MAIO DE 1894 

(Vide pag. 146 do lovol.) 

O Sr. Benedioto Vall&daree 

— Começarei agradecendo ao honrado deputa- 
do pelo Rio de Janeiro, autor do voto em se- 
parado, o Sr. Belisario de Souza, o seu pare- 
cer discordante. O honrado deputado, Sr. 
presidente, mostrou-se na altura doe seus 
talentos e das tradições honrosas que repre- 
senta nesta casa, como portador de um nome 
que se '^estaca entre os mais res[)eitaveis que 
a historia politica do Brazil registra: eu me 
refiro ao seu illustre parente, o Sr. Francisco 
Belisario, de saudosíssima memoria para todos 
os brazileiros que presam os caracteres e as 
Ulustrações de sua pátria. (Apoiados,) 

Eu nãe esperava do honrado deputado outro 
procedimento nesta casa. 

Devo dizer mais que teaho motivo particu- 
lar para agradecer ao illustre Sr. Belisario 
de Souza o ensejo que proporcionou à Camará 
de averiguar a verdade eleitoral, no interesse 
publico em geral, e particularmente no inte- 
resse do Estado de Minas Geraes. 

Liberal que me preso de ser, amigo da li- 
berdade em todas as suas manifestações, e 
particularmente da liberdade dos mineiros, 
não poss > deixar dn querer a verdade eleito- 
ral acrysolada em Minas, onde incontestavel- 
mente ella já é uma verdade, não obstante 
06 casos exoepcionaes de attentados contra 
ella. 



Assim, Sr. presidente, especialmente como 
mineiro, agradeço a S. Ex. o voto em sepa- 
rado para que se apure a verdade em relação 
a um facto gravíssimo, que entende com uma 
eleição em Minas. 

Acredito, Sr. presidente, que a Camará 
dos Srs. Deputados acceitará o voto em sepa- 
rado do illustre representante do Estado do 
Rio de Janeiro, e acredito, porque entendo 
que a Camará dos Srs. Deputados está no 
firme propósito de fazer da verificai ção de po- 
deres acto de justiça e sobretudo um de alta 
moralidade politica. 

O Sr. Coelho Lisboa— De accordo. 

O Sr. Valladares— Devo dizer a V. Ex., 
Sr presidente, que este deve ser o primeiro 
cuidado da Camará dos Srs. Deputados, si 
ella quizer impor-se ao respeito publico, e 
não quizer converter-se em um ajuntamento 
lllicito. 

E* necessário que em íbctos da gravidade 
deste, da elei^ de Muzambinho, quando uns 
dizem que houve eleição, e outros que houve 
um simulacro dé eleição ou um conluio im- 
moralisslmo, a Camará dos Srs. Deputados, 
collocando-se na sua verdadeira posição de 
tribunal politico, mas tribunal politico ho- 
nesto, não recuse ao honrado can«li'^ato di- 
plomado a verificação queell^ pede. Oilluí»ire 
mineiro, o Sr. coronel Paixão, não mendiga á 
Camará dos Srs. Deputa^^os a approvaçáo gra- 
ciosa do seu diploma ; mas apenas pede, on 
melhor, requer que verifique onde é que está 
a verdade í 
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Requer que a Camará inquira seriamente 
8i houve eleição em Muzambi'*ho, si essa 
eleKão é seriu, si é verda leira ? 

Nucaso aííirraativo, S. Kx. não se oppõe 
a que seja reconliecido^o Sr. Costa Machado ; 
mas si, pelo contrario, essa eleição é um 
conluio fraudulento, como aíflrma o Sr. Amé- 
rico Luz em bua carta, não poderá S. I£x. 
ser reconhecido. . . 

O Sr. Coelho Lisboa— Sen^ o o autor desse 
conluio o Sr. Américo Luz. . . 

O Sr. Bbnedicto Valladares"— O Sr. Amé- 
rico Luz é um homem muito respeitável, que 
já honrou as cadeiras desta Camará O nobre 
deputado não o conhece, não pôde exprimir-se 
assim. 

O Sr. Coelho Lisboa— E* uma carta sua 
lida á commissão. 

O Sr. Benbdicto Valladares— O honrado 
deputado não pôde dizer isto ; o Sr. Américo 
Luz quando mesmo fosse um homem pouco 
correcto, ninguém o pôde dizer um inepto 

Eaira escrever uma tal carta. O Sr. Américo 
uz já tem dado provas de sua capacidade. 

O Sr. Coelho Lisboa— Apello para o nobre 
deputado que recebeu a carta e que para ella 
appellou no seu discurso. 

Para mim não appelle, porque não exhibi 
carta do meu illustre amigo o Sr. Américo 
Luz, e nem seria capaz de fazel-o. . . 

(Trocam-se apartes em que se falia de carta 
dirigida ao Sr. Lamartine,) • 

O Sr. Benedicto Valladares— Isto é uma 
questão muito séria. O Sr. Dr. Paixão não 
mendiga uma entrada graciosa nesta Camará, 
não ó capaz de o fazer, porque isto está 
abaixo da sua dignida^^e e merecimento. 

A honra de ambos os candidatos está empe- 
nhada na verificação deste facto eleitoral : 
ó ou não uma firaude a chamada de eleição 
Muzambinhij ? 

Declaro com toda a ft*anqueza á Camará 
que, si fôra candidato pelo 12" districto, não 
quereria ter assento nesta casa sem verificar 
esta desgraçsLda questão de Muzambinho; 
julgando indigno de mim um assento nesta 
Camará si não se verificasse a verdade e 
pureza da eleição de Muzambinho I 

Os candidatos são dous republicanos insus- 
peitos, históricos, como se usa dizer; por con- 
seguinte as instituições na^b perderão com a 
entrada deste ou daquelle, e so perderão com 
a precipitação. 

E* preciso que os homens que figuram 
nestas cadeiras sejam legítimos representantes 
que a Republica não se desmoralise pela 



O Sr. Coelho Lisboa — A commissão não 
pediu i^nao, porque o distineio diplomado 



não aliegou motivo de nullidade. (Apartu 

em que se falia na carta do Sr. Américo Luz 
ao Sr. Lamartine e em outra.) 

O Sr. Benedicto Valladares — Vamos ve- 
rificar esta questão de cartas do Sr. Américo 
Luz. O Sr. Américo Luz, dizem alguns Srs. 
deputados, em uma carta affirma que houve 
eleição em Muzambinho, e em outra, escripta 
posteriormente, diz que não houve eleição. O 
que resulta dessas cartas ó que em Muzam- 
lanho houve um conluio fraudulento, depois 
da eleição ; e é por isso que em uma carta se 
encontra que houve eleição, e na outra 
que não houve. 

E* que para S. Ex., e para mim também, 
a fraude é equivalente a não ter havido 
eleição. 

Da exposição do honrado deputado pelo 12* 
districto, o Sr. Lamartine, que a Camará 
ouviu de S.Ex.que é insuspeito, porque é um 
dos candidatos eleitos pelo 12« districto, de- 
duz-se que houve eleição, mas que não se la- 
vrou a acta immediatamente. Isto justifica a 
carta posterior do Sr. Américo Luz, dizendo 
que não houve eleição. 

Uma eleição que, na forma da lei, não é 
constatada immediatamente, lavrando-se oom 
verdade a acta, para depois lavrar-se uma 
acta íklseando a verdade, não é eleição, é um 
crime. 

O Sr. Coelho Lisboa— Nem isso foi allega- 
do perante a commissão. 

Um Sr. Deputado — A acta podia ter sido 
lavrada no dia seguinte, sem commetter-se 
fraude. 

O Sr. Benedicto Valladares— A Camará 
ouviu a exposição do Sr. Lamartine: commet- 
teuse um grave attentado, fez-se a eleição, 
mas não se lavrou a acta immediatamente, 
lavrando-se posteriormente ao sabor e se- 
gundo os interesses dos fabricantes. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Essa carta do 
Sr. Américo Luz explica por que nio se la- 
vrou a acta. 

O Sr Benedicto Valladares — Essa acta 
encerra um attentado ou crime. (Apoiados.) 
Segundo a acta, o Sr. Lamartine nessa secção 
teve 59 votos, o Sr. Costa Machado três, e não 
cento e tantos. (Apartes.) 

O Sr. Coelho Lisboa— A carta do Sr. Amé- 
rico Luz dá a votação de accôrdo. 

O Sr. Benedicto Valladares —O Sr. La- 
martine foi quem deu este numero. Nem vi 
a carta dirigida ao Sr. Lamartine. 

O Sr. Lamartine — Vou ler a parte rela- 
tiva á eleição de Muzambinho (lê): «O co- 
ronel». . . era o presidente da m^sa eleif- 
toral... 
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' (O Sr, Lamartine lê a carta^ dandô-se 
grande numero de apartes que nãê deixam 
ouvir a leitura). 

O Sr. Bbnbdigto Vallâdarbs— Não sei si a 
Gamara, com a celeuma dos apartes, logrou 
ounr a leitura da carta do Sr. Américo Luz. 

Ouvi, e afflrmo que essa carta em nada 
desbonra S. Ex., pois da sua leitura não se 
tem o direito de tirar conclusões contrarias ao 
caracter do Sr. Américo Luz. 

S. Ez. na sua carta não fez mais do que 
profligar uma firaude. 

O Sr. Coelho Lisboa — Armada por elle 
mesmo. 

O Sr. Bbnedicto Valladares— Não ha tal ! 
Elle declarou cathegoricamente que trata-se 
de uma acta post factum, lavrada dias depois 
da eleição, clandestina, e que não exprime a 
verdade da eleição I For conseguinte a Ca- 
mará dos Srs. Deputados não pode recusar o 
seu voto ao parecer do Sr. Belisario, que pede 
a remessa do livro de assignaturas de elei- 
tores, e offereço emenda para pedir a re- 
messa do livro diis actas e o das assignaturas 
des eleitores com as firmas reconhecidas por 
tabellião. 

O Sr. Coblho Lisboa dá um aparte. 

O Sr. Benedicto Valladares — O nobre 
deputado não pôde levar para o terreno do 
gracejo um assumpto serio. 

Pois S. Ex. não ouviu que na carta se diz 
que foram falsificadas as assignaturas dos 
eleitores ? 

O Sr. Coelho Lisboa — Esta carta é um 
documento gracioso, ella só trouxe o ridículo 
ã questão. 

O Sr. Bbnedicto Valladares— Não trouxe 
ridículo algum I Refere ou afflrma um íl9u;to de 
alta gravidade, sobre cuja verdade, em bem do 
seu prestigio, a Gamara deve inquerir! O nobre 
deputado não tem razão I A lei exige que 
venham authenticas ; • não se contento, com 
certificados mais que lacónicos, como esse 
ofTerecido pelo Sr. Gosta Machado. 

O Sr. Coelho Lisboa— Peço ao orador que 
leia o artigo da lei. A lei só folia em authen- 
tica ou certidão. 

O Sb. Benedicto Valladares— Perrlão; o no- 
bre deputado, que é advogado aqui, não tem o 
direito de usar de sophismas e chicanas, que só 
eu poderia usar por ser advogado de aldeia. 

O Sr. Coelho Lisboa— Responderei ao digno 
professor da Faculdade Livre de Direito. 

O Sr. Benedicto Valladares— Não, Sr. pre- 
sidente ; a lei exige authenticas e falia também 
em certidão, quando se não suscitarem duvidas. 
Qualquer interessado, não havendo duvidas, 



pôde, por occasião da apuração, (^Ebreoer 
uma certidão de actasjynas uma certidão da 
acta resan^io o seu Mffiteúdo não pôde ser 
confundida com um simrffc certificado de 
numero de votos obtidos^fllo|^andidatos. 
(Apoiados.) ^^ j» 

Mesmo tratando-se de uma cer^ftã^^m 
termos, para que seja acceita esta certi^B, ó 
necessário que não se levantem duvidis, e 
aqui levantou-se duvida. 

Mas quando alguém contesta e diz— n5o 
houve eleição — não se tem o direito de acceitar 
um mero certificado do numero de votos que 
o tabellião affirma constar do seu livro, onde 
porventura se lançou a ft*.)udulenta acta ! 

O nobre 'deputado Sr. Lisboa está vendo 
que é imprestável, juridicamente, esse do- 
cumento que suppoz inattacavel ! 

O Sr. Coelho Lisboa — O distincto orado 
dà-me licença que responda á arguição. Si ^ 
lei quizesse a certidão da authentica na* 
phrases da praxe diria verbum ad verbum-> 
etc. Mas a lei diz simplesmente— certidão, e 
depois acceita o edital assignado pelos me- 
sarios sem organisação da mesa, sem lista de 
eleitores e sem acta. 

O Sr. Benedicto Valladares — V. Ex. não 
pôde interserir um discurso no meu ; fallará 
depois, si quizer. 

A lei diz. {Lê.) 

Admitte certidão da acta, para apuração, 
não havendo duvidas (mpartes) ; mas nin- 
guém, juridicamente, conítinde uma certidão 
de acta com um simples certificado de nu- 
mero de votos. (Apartes.) 

Aqui está quando sobre a certidão se pôde 
fazer obra. Mas aqui, no caso vertente, quan- 
do temos deante de nós um documento au- 
thentico na forma da lei, como éa apuração, 
o nobre deputado não tem o direito de valer- 
se de tal certificado para destruir documento 
authentico, a acta da apuração I 

O Sr. Coelho Lisboa— Valer-se, não. 

Approvei uma certidão contra a qual não 
havia arguição de nullidade e nem de falsi- 
dade. 

O Sr. Bbnedicto Valladares- V. Ex. não 
tem o direito de,deantede uma apuração feita 
pelo poder competente,e que tem responsabili- 
dade criminal, rasgar um diploma e dizer: o 
Sr . Paixão não é deputado ; o deputado é 
outro ; é o Sr. Costa Machado ! 

O Sr. Coelho Lisboa— Peço a palavra. 

O Sr. Bbnedicto Valladares- Isto nãoó 
correcto 1 A ser assim, qual a garantia que 
teremos nós nesta casa ? 

Seria um precedente horroroso. Bastaria a 
subtracção, o desvio de algumas authenticas, 
e apresentar-se depois alguém como portador 
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de simples certificado passado por um tabel- 
liãoimmoral... 

O Sr. CoEUio LiSBOA^-Tudo isto está fora 
da discussão.. 

O Sr. Benedicto Valladares— Não estáfóra 
da discussão ; é a conclusão que tiro da dou- 
trina He V. Ex. 

Quçra apresenta um diploma tem a pre- 
Bumpçao, júris et de jure a presumpção de 
ser deputado e quem articula contra este 
diploma tem obri^ção de destruir a presum- 
pção legal que em seu favor tem o diplomado; 
e não é com um certificado extrahido do livro 
da transcripção, sobre o numero de votos ob- 
tidos pelo Sr. CJosta Machado que conseguirá 
o nobre deputado destruir tal presumpção 
legal ! . . 

Seria uma doutrina perigosa aquella que 
quer implantar o nobre deputado. 

Para destruir um diploma é necessário 
que como documento valioso se destrua a 
verdade da apuração. 

Devemos reflectir que o poder apurador 
tem responsabUidade criminal; é uma junta 
que flincciona publicamente, de sorte que a 
sua apuração, a acta que lavra, não se con- 
ílinfle com esse certificadozinho a que o nobre 
deputa'lo liga importância excepcional. A 
junta apuradora expediu diploma ao Sr. R. 
Paixão e tal diploma o Sr. Costa Machado 
não pôde dar por nenhum com esse certi- 
ficado a que o Sr. Coelho Lisboa attribue 
virtude ou força que não resulta da lei. E* 
necessário que se requisite o livro original 
em que foi lançada a acta, bem como o das 
assignaturas dos eleitores, para que esta apu- 
ração feita pela junta, que tem responsabili- 
dade criminal, para que esse documento que 
constitue o titulo legal que í'á direito a um 
assento nesta casa, seja destruído ou invali- 
dado. Tudo o que não for isto, será facilitar 
abusos,e estabelecer um precedente horroroso ! 

Sabemos que muitas vezes erra-se na re- 
messa destes documentos exigidos pela lei, 
isto é, das cópias ou authenticas das actas, 
sendo remetti^^as aos presidentes, e deixando 
de sel-o á Camará. (Apartes). . . São remetti- 
das, ninguém ignora. Srs., muitas vezes para 
as secretarias dos governos dos Estados. 

Um Sr. Heputado— Por engano. . . 

O Sr. Benedicto Valladares— Por engano 
na remessa do correio, extravio, engano na 
extracção das cópias, extrahindo-se duas em 
vez de três. Outras vezes, por desidia,deixam 
de ser remettidas as cópias authenticas na 
forma da lei. 

Com que direito vamos nós, deante do di- 
ploma do Sr. Paixão, dizer que o legitimo 
deputado é o portador de um mero certifi- 
ficado lavrado pelo tabellião de Muzambinho? 



/ Isto não é doutrina, e ha de íructificar hor- 
rivelmente, depravando os nossos costumes 
eleitoraes ! 

A transcripção da acta no livro do tabel- 
lião foi uma das muitas cautelas que o legis- 
lador estabeleceu para recurso documental 
subsidiário, para servir, por exemplo, no 
caso de destruição do livro original, etc. 
Servirá então a transcripção do tabellião, 
provado o facto que tal justifique. 

As paixões politicas germinam fraudes e 
luctas violentas; por isso o lejrislador precei- 
tuou o livro do tabellião, que deve servir 
subaidiariamente, e não como peça principal. 
E' possível que se dè o caso de destruição do 
original e outros semelhantes; em taes casos 
cumpre recorrer ao livro do tabellião, tiran- 
do-se delle certidões regulares, verbo ad ver- 
bum, e não simples certificados, como esse 
agora invocado pelo Sr. Lisboa, para com 
elie fazer obra de destruição de documento 
authentico, o diploma expedido pela junta 
apuradora. Não pôde ser acceito esse certi- 
ficado de que foi portador o Sr. Costa Ma- 
chado. Tal papel não pôde substituir o di- 
ploma do Sr Paixão. 

Jsto não é procedente, nem legal; seria um 
precedente funestíssimo: o extravio ou furto 
de authenticas no correio, extravio proposi- 
tal ou casual, poderia dar logar a injustiças 
gravissimas. Nós não podemos, emquanto 
não se destruir a presumpção legal firmada 
pelo diploma de que é deputado o seu porta- 
dor, rasgar esse diploma. Temos de um lado 
o diploma conferido pela junta apuradora, e 
de outro lado uma simples certiflão, cujo re- 
sultado é dar um accrescimo de votos ao Sr. 
Costa Machado, portador dessa certidão. 

Ò Sr. Gaspar Drummond— Nem é certi- 
dão, ó um simples certificado. 

O Sr. Benedicto Valladares— E* um sim- 
ples certificado, com bem diz o illustre col- 
lega. 

Um Sr. TDeputado dá um aparte. 

O Sr. Benedicto Valladares— Nunca se 
concedeu a cadeira de deputado em virtude 
de certificado dado por tabellião; nunca se fez 
isso, nem a Camará o fará, devo crêl-o, em 
honra sua ! 

A' vista da leitura da carta a que proce- 
deu o honrado e joven deputado, o Sr. La- 
martine, acho cautela indispensável que se 
accrescente á 4" conclusão do parecer o se- 
guinte. (Lê,) 

E' necessário que venha o livro das assi- 
gnaturas dos eleitores com as firmas reconhe- 
cidas, porque na carta lida pelo Sr. Lamar- 
tine se falia em falsificação das assignaturas 
dos eleitores. 

O Sr. Coelho Lisboa— Peço a palavra. 






o Sr. BínboictoValladarhs— Esta cautela 
de reconhecimento da a3signatura impoz-se à 
vista do debate. 

Acho necessário que Tenha o livro das as- 
signatui-as, o livro das actas, com firmas re- 
conhecidas, naquello livro. E' exigido isto 
pelo decoro da Camará, e para que sejam 
punidos os criminosos. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Justamente. 

O SR.BBNBDicToyALijU)ARE8—Deante destes 
documentos sérios, legaes, o que não se pôde 
dizer de um simples certificado, que apenas 
informa o numero de votos que pôde ser o pro- 
ducto da fraude, a Camará poderá verificar e 
afflrmar quem o verdadeiro deputado, ou no 
caso de entender nulla, inquinada defraude a 
eleição de Muzambinho,casodeixede8ero mais 
votadoaquelle que se apresentou cora diploma, 
então, na forma da lei, a Camará terá do 
mandar proceder a nova eleição, respeitando 
o grande e moralisador principio de que á 
Camará dos Depurados assiste apenas a im- 
portante flincçáo de verificar quem foi eleito, 
não lhe sendo licito eleger, o que só compete 
ao eleitorado. 

A Camará não póie, por considerações pes- 
soaes, de camaradagem, ou de conveniências 
politicas, fazer deputados aqui, sem despres- 
tigiar-se o perder a sua rasão de ser. 



SESSÃO DE 4 DE JUNHO DE 1894 
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O iSr* Érico Coelho— Como relator 
das eleições pelo Estado de Matto Grosso cum- 
pro o dever de defender as conclusões una- 
nimes da4<' commissão, antes de acompanhar 
piedosamente o parecer de minha lavra até á 
vala dos nossos erros communs, Srs. depu- 
tados ; reflro-me ao archivo da Camará. 

Não me illudo: a defesa das conclusões da 
4' commissão approvando as eleições de 30 
de outubro pelo Estado de Matto Qrosso é tra- 
balho baldado, visto a attitude em contrario 
affectada pelo digno Uader desta assembl^. 

O Sr. Nilo Pbçanha— E' questão aberta. 

O Sr. Zâmâ— Não é questão politica. 

O Sr. Nilo Pbçanha— Ninguém mais do 
que eu acata e respeita o nobre leeder, mas 
sou contrario ã sua opinião nesta matéria. 

O Sr. Érico Coelho— O digno leader de 
quem sou amigo pessoal, encetou o debate re- 
produzindo sem mais nem menos as conside- 



rações que prefaciam sua emenda. Vou limi- 
tar-me, pois, a destruir um por um seus con- 
siderandos, chamando S. Ex. à observância 
da Constituição e da Lei, a despeito de ser 
S. Ex. a alma do partido republicano consti- 
tucional assim chamado, além de general da 
brigada parlamentar em que figuro como 
soldado raso. 

O Sr. Belisario de Sousa- Não apoiado. 
V. Ex. éoflicial graduado por seu valore 
talento. 

O Sr. Érico Coelho— Pretiro por momentos 
o assumpto, afim de fazer alguns reparos ao 
procedimento da Mesa, por ter aberto dis- 
cussão sobre um parecer de reconhecimento 
de deputados que concluo unanimemente e... 

O Sr Zama— Como ô autoritário o nobre 
deputado ! Que democracia de ferro ! 

O Sr. Erico Coelho - Autoritária foi a 
Mesa, pro(>ddendo contra expressas determi- 
nações do Regimento da Camará. Advirta o 
illustre representante da Bahia, que a demo- 
cracia bem entendida obriga o cumprimento 
da Constituição e Leis da Republica, inclusive 
o Regimento da Camará, cousa essa que se 
não está passan^^o no tocante as eleições de 
Matto Qrosso neste momento. A Mesa abriu 
discussão sobre parecer de reconhecimento 
de poderes que concluo unanimemente, infrin- 
gindo desse modo o art. 8** do Regimento e o 
que é mais irregular enxertou no impresso do 
parecer em debate a emenda de um Sr. 
deputado, dos mais estimáveis, mas extranho 
á 4* commissão. 

Um Sr. Deputado— Já houve precedente. 

O Sr. Eriço Coelho— Ignoro esse máo pre- 
cedente e insisto em extranhar que estejam se 
discutindo as conclusões, indiscutíveis porque 
são unanimes, de uma Commissão de verifi- 
cação de Poderes; e reparo mais, que antes de 
abrir-se este debate antiregimental se impri- 
misse, com o parecer do órgão da Camará a 
emenda do digno leader^ tanto no Diário do 
Con^e^so como no avulso que acaba de ser 
distribuído entre nós. 

Protestando contra essas irregularidades, o 
que faço a meu pezar, tenho em vista que a 
Camará por elles meça a cabala que tem gi- 
rado em torno das eleições de Matto Qrosso, 
afim de serem reejitadas as conclusões una- 
nimes da 4'' coaimissão. 

O Sr. Zama— Mas ha outros candidatos di- 
plomados. 

O Sr. Erico Coelho — A 4* commissão 
não tem noticia, até este instante' de nem 
um deputado matto-grossense com diploma, 
seja pela eleição de 30 de outubro seja 

r)la de 1 de março, porquanto diploma 
a acta da apuração geral do districto, con-» 
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forme a definição da Lei, e a 5* com- 
missâo recebeu para examinar somente actas 
parciaes com datas de 30 de outubro e 1 de 
março. 

O Sr. Zama — Si eu fo^se o presidente d& 
Camará mandava voltar o parecer à com* 
missfio. 

O Sr. Érico Coelho — O digno deputado 
pela Bahia acaba de dar*-me ensejo de re- 
verter á S. Ex. o qualificativo de autoritário, 
que descabidamente me appiicou ha pouco. 

Si a Mesa devolvesse o parecer, a 4** com- 
missão não tomaria em consideração a arbi- 
trariedade, assim como repelle a censura 
expressa na emenda do digno leader, 

O Sr. Francisco Gucerio — Leia V. Ex. ^ 
art. 54 do Regimento. 

O Sr. Erioo Coslho — Não colhe a citação 
de S. Ex. em abono do procedimento da 
Mesa. 

O ;digno leader entregou sua emenda à 
Mesa em vez de apr sental-a á 4" commissão. 

Não se dã a hypothese do artigo 54 do 
Regimento. 

O Sr. Francisco Glicerio — Entreguei ã 
commissão por intermédio de um nobre de 
putado pelo Rio de Janeiro. 

O Sr . Érico Coelho — > A mim não foi que 
S. Ex. fez entrega; nem a commissão teve 
conhecimento do facto. 

Srs. deputados. Nada tenho a dizer quanto 
as restricções oppostae por três illustres com- 
panheiros de commissão ao arrasoado do pa^ 
recer que apresentei ; pois são opiniões que 
sei acatar devidamente, ainda poraueos votos 
divergentes, do ponto de vista doutrinário, 
concluíram commigo dando preferencia ás 
eleições de 30 de outubro. Meu intento é de- 
monstrar, que 06 considerandos da emenda 
são confbsos, para não dizer íkllaclosos, além 
de incongruentes, iuverdadeiros e reprelien- 
sores. 

Confunde S. Ex, o autor da emenda, plu-* 
ralidade com simultaneidade, isto é, a cir- 
cumstanda de numero com a condição de 
tempo. Porque o maior numero do6E8ta'^os 
concorreu Às urnas em 1 de março, S. Ex. 
entende que se verificou nessa data a condi- 
ção da simultaneidade em todo o paiz, exigi- 
da pela Constituição da Republica sempre que 
procederem-se eleições ordinárias ao Con- 
gresso. Entretanto ás eleições de 1 de março 
faltaram os Estados do Paraná, Santa Catha- 
rinae Rio Grande do Sul; do que se evidencia 
que a consideração de simultaneidade elei- 
toral, com que S. Ex. argumenta, para re- 
geitar as eleições de 30 de outubro pelo Esta- 
do de Matto Grosso, é sophistica. 

Demais, S. Ex. confunde democracia com 
demagogia, A doutrina democrática do pare- 



cer do relator da 4* commissSo não se presta 
a paraphrase do digno leader^ que me atira a 
pecha de contradictorio, visto ter qualificado 
de extravagante a pretenção do eleitorado de 
Matto Grosso, se é que a teve, de annollar 
em 1 de março o resultado das eleições de 
30 de outubro. 

Comprehenda-se que o próprio Poder Elei- 
toral, que o relator da 4* commissão qualifi- 
cou de órgão por excellencia da Nação, tem 
limites de exeroicio traçados pela Constitai- 
ção e a lei 

Quem falia em órgão subentende a fúnoçio, 
e a fUncção eleitoral acha-se definida no es* 
tatuio íiin^amental da Republica e na Lei 
n. 35, de 26 de janeiro de 1892. Por mais le- 
vada que seja, na escala democrática* esse 
personagem politico, o povo que vota, doTe 
cingir-se ás condições e processo legal das 
eleições. (Apoiados,) 

O conceito exarado no parecer que redigi 
é democrático. Fàlla-se ahi do governo do 
povo pelo povo, quer dizer a interferência 
periódica e indirecta do eleitorado nos negó- 
cios públicos. 

O que S. Ex., o digno leader, poróm, attrl- 
buio ao relator da 4* commissão é dispa- 
rate contrario á doutrina expendida. B o 
eleitorado sem norma de conducta : é o povo 
politico Hmccionando sem prazo e sem pro- 
cesso legal: é a negação da Lei e regulamento 
eleitoraes : é a desordem na mola do systema 
representativo: é o povo expedindo mandatá- 
rios ao tempo que quizer ou cassando os po- 
deres conferidos quando bem lhe aprouver : 
é uma das feições da demagogia desenfreada, 
agindo ao azar dos acontecimentos e da va- 
riação das paixões partidárias. 

Demais a mais, conftinde S. Ex. a cone- 
ctividade dos cidadãos, que votam em todo o 
paiz, com uma unidade eleitoral, a do distri- 
cto de Matto Grosso. Uma é a ventade da 
Nação, pelo seu órgão por excellencia ; outra 
é a velleidade de um circulo de eleitores. O 
todo» isto é, o Poder Eleitoral, que, por inter- 
médio de seus representantes na Camará, pôde 
invalidar eleições, não se conftinde oom a 
parte, quer dizer, o eleitorado de Matto 
Grosdo que não cassou os mandatos represen- 
tativos, resultantes da eleição de 30 de outu- 
bro, pela circumstancia de proceder a nova 
eleiç^ em 1° de março. 

O digno leader confiinde ainda eleição com 
reconhecimento de deputados. 

No acto de inquirir sobre as eleições de 
todos os distriotos e reconhecer os seus mem- 
bros, a Camará não elege, por outra, não es- 
colhe cidadão algum. Verifica apenas a con» 
formidade das eleições ás condições constitu- 
cionaes e ao processo legal, assim como a 
procedência do mandatário. A eleição é acto 
que começa e acaba nos comidos populares. 
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A' Gamara incumbe ajuizar desse acto aca- 
bado, como tribunal politico revisor, referen- 
dan^o-o como regular ou rejeitando-o como 
irregular. 

Âttendam os Srs. deputados ao 5° conside- 
rando da emenda, o qual condemna a eleição 
de 30 de outubro pelo Estado de Matto 
Grosso por incompleta, visto a Camará não 
as ter examinado nem reconhecido os de- 
putados matto-gro&senses, antes das de 1 de 
março, e como é formalidade substancial das 
eleições de deputados a que a Constituição no 
art. 18 confere à Camará preencher, concluo 
sentenciosamente S. Ex. que as eleições com- 
pletas pelo Estado de Matto Grosso não são 
essas que a commissão examinou e a Gamara 
discute neste momento, mas as ^e 1 de março 
oom as quaes a commissão não se occupou, 
nem a Camará tem presente para debater 
o que é absurdo I 

O Sr. Francisco Glicbrio— Não ha eleição 
sem reconhecimento de poderes. 

O Sr. Eriço Coblho— Boa duvida. O di- 
ploma pôde estar falsiôcado. O mandatário 
acaso não ter a idoneidade requerida pela 
Constituição e a lei. O processo eleitoral 
talvez íòsse infringido. Ajuizar de tudo isso é 
das prerogativas privadas da Gamara. Po- 
rém é absurdo admittir, que eleição e reco- 
nhecimento de poderes sejam expressões 
equivalentes. Porque as eleições de 30 de 
outubro ainda não estavam verificadas pela 
Gamara, quando uo Estado de Matto Grosso 
procederam-se as eleições de 1 de março, não 
se pôde concluir que as primeiras não foram 
acabadas e nesse presupposto andasse bem o 
eleitorado concorrendo de novo ás urnas. 

Quiz o iilustre autor da emenda confundir 
o cochichar dos grupos de corredores da Ga- 
mara e as palestras da nossa sala do café 
com as discussões e decisões desta assembléa. 

Si outra Commissão verificadora de Poderes, 
antes da que tenho a honra de pertencer, teve 
conhecimento de eleições processadas em 30 
de outubro db anno passado, de perfeita hnr- 
monia com a Constituição e a lei, e calou 
X)erante a Gamara esse fisicto, procedeu mal; 
nós da 4' commissão é que não trahimos o 
nosso dever.— fCrtíjam-sô apartes.) 

A preliminar suscitada pela 4" commissão 
aobre as eleições de Matto Grosso não tem 
procedentes ; por conseguinte, é evidente 
que fe. Ex. o digno leader deu aos rumores, 
á surdina, ou ás confabulações, em voz alta, 
das ante-salas, a propósito de íkctos iden tiros 
ao de Matto Grosso, a importância de francos 
debates e votos terminantes da Gamara. 
(Apartes pró e contra,) 

Alludio o digno leader ao procedimento do 
Senado na espécie do Matto Grosso, decidindo 
pela preferencia das eleições de 1 de março. 

Garoara A. 2 



Não tenho noticia, pela leitura do Diário 
do Congresso, que no Senado se levantasse 
questão idêntica a que estamos discutindo. 
Mas quando no outro ramo do Legislativo 
fossem acceitas geral e systematicamente as 
eleições de 1 de março, sem attender a col- 
lisão entre a origem de direito e a ordem de 
facto, cora referencia aquelles districtos onde 
houve eleições ordinárias a 30 de outubro, a 
decisão do Senado não obrigaria a Gamara, 
t m matéria de verificação de poderes, visto 
que o Senado e a Gamara resolvem, não de 
uccôrdo mas cada qual segundo sua compre- 
liensão politica, no ensejo de reconhecerem 
seus membros de parte a parte. (Apoiados.) 

E' preciso acabar cora mais este veso fe- 
tichista, oriundo do império, que devemos 
emitar as maneiras do Senado. 

O Sr. Francisco Glicerio — Mas não se 
trata disso. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Erioo Coelho— Como não, se V. Ex. 
(dirigindo-se ao Sr, Glicerio) allude, nos con- 
siderandos da emenda, ao procedimento do 
Senado, como si a Gamara estivesse adstricta 
a observal-o? 

Em matéria de reconhecimento de poderes 
legislativos, o Senado por um lado e a Ga- 
mara por outro lado, resolvem com a máxima 
indepen^^encia, conforme a Constituição. 

O Sr. Francisco Gucerio — Nisto estamos 
de accôrdo. ^ 

O Sr. Eriço Coelho — Folgo IP perceber 
que S. Ex. está chegando aos poucos a accor- 
ftar commigo e não fosse o dever de sustentar 
as conclusões unanimes da 4** commissão, 
deixaria f'e bater rijamente nos consideran- 
dos da emeufla do digno leader, tanto pe- 
nalisa*me contrariar o meu iilustre amigo. 

Disse eu, ao começar, que os consideran- 
dos da emenda além de flallaciosos são in- 
congruentes, o que passo a demonstrar. 

Prega o digno leader uma doutrina no 
absoluto e acto continuo applica-a no rela- 
tivo. Pelo que vejamos: S. Ex. pondera que 
a regra da simultaneidade em todo o paiz, 
com relação ás eleições ordinárias ao Con- 
gresso (lendo) «é doutrina constitucional da 
mais alta significação pela consideração de 
que cada eleição geral deve corresponder á 
opinião publica de toda a Nação em dado 
momento.» Entretanto S. Ex., depois de ter 
aflarmado essa proposição absolutamente ad- 
mitte relativamente, que os Estados do Pa- 
raná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul 
por força de circumstancias, se abstivessem 
de concorrer ás urnas em 1 de março, aliás 
sem prejuízo de fazerem-se representar mais 
tarde no Senado e na Gamara durante á 
segunda legislatura. 

Por força de lógica uma de dua-j: ou S.Ex., 
o autor da emenda, acceita em absoluto o 
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principio constitucional da simultaneidade, e 
neste caso ba de excluir os Estados do Pa- 
raná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul 
do Congresso, emquanto durar a 2* legisla- 
tura, por outra durante um triennio do re- 
gimen representativo da União ; ou admittir 
que esses Estados, que coagidos pela guerra 
civil não procederam a eleições nem mesmo 
em 1 de março, mandem ao Congresso sena- 
dores e deputados a todo o tempo que possam 
sobretudo senadores, attendendo ao pre- 
ceito irrefragavel da Constituição da Repu- 
blica, que prohibe o desfalque das represen- 
tações estadoaes no Senado, e neste outro caso 
S. Ex. ha de confessar quo, a regra da simul- 
taneidade das eleições ordinárias ao Senado 
e á Camará não é essencial para recompo- 
sição do Congresso a ponto de prohibir a 
homologação das eleições de 30 de outubro, 
pelo Estado de Matto Grosso, ás de 1 de 
março pela grande maioria dos Estados da 
Republica e as que sobrevieram pelo Paraná, 
Santa Catharina e Rio Grande do Sul quando 
forem possíveis. (Apoiados. Muito bem). 

Para ser lógico, S. Ex. o digno leader e 
meu amigo devia propor, observando a con- 
dição constitucional da simultaneidade, da 
qual o relator da 4* commissáo tratou com 
somenos importância que fossem annullados 
tanto as eleições de 30 de outubro quanto ás 
de 1 de março e consequentemente o adia- 
mento da Msessão legislativa, até que paci- 
ficados os Estados sullistas concorressem com 
os demais da Republica, em dia certo, afim 
de reentegrarem o Poder Legislativo (Apoia- 
dos e não apoiados ; cruzam -se apartes,) 

São inadmissíveis, constitucionalmente fal- 
lando, 03 considerandos da emenda do digno 
leader^ com sustentar que o eleitorado de 
Matto Grosso teve em vista, em !•» de março, 
cassar os diplomas de deputados conferidos 
por tempo determinado aos eleitos de 30 de 
outubro ; pretensão extravagante, repito, que 
o parecer não attribue ao povo matto-gros- 
sense que tem direito de votar. 

Entretanto essa objecção especiosa, que o 
relator da 4» commissão previniu e deslindou 
o digno leader elevou-a caprichosamente á 
altura de um preceito constitucional da Re- 
publica. 

Não se perde com recalcar certas doutrinas 
erróneas, pelo que vou repetir por outras 
palavras o argumento do parecer. No acto 
de reconhecr os poderes dos seus membros 
a Camará verifica se o mandato procede legi- 
timamente de certo districto eleitoral, e mais 
se a eleição obedece a todas as exigências da 
lei. 

Antes da Camará dizer sobre a eleição pro- 
cessada no prazo legal, examinando os do- 
cumentos que lhe forem presentes, o eleito- 
rado fica inhibido de expedir extraordinaria- 



mente novos mandatários, até que annullado 
o primeiro trabalho eleitoral, se^ja convocado 
outra vez por quem compete. Attribuircomo 
faz S. Ex. ao eleitorado do districto de Matto 
Grosso a liberdade de cassar os poderes con- 
feridos aos eleitos de 30 de outubro, ó recusar 
a Camará a prerogativa de julgar ,como tribu- 
nal politico, as eleições para deputados pro- 
cessadas em todo o paiz. 

De hoje em deaute, vingando a doutrina do 
digno leader^ entre a eleição e o reconheci- 
mento dos deputados, o eleitorado poderá 
emendar a mão, sem que a Camará possa 
oppor-se á essa infracção da Constituição e da 
Lei em assumpto eleitoral. 

Argumentando, como acaba de fazer o 
digno leader de^ta assembléa, em contrario á 
lettra da Constituição da Republica, e só 
attendendo, por conveniências partidárias de 
momento, ao facto consumado em matéria 
de eleições, S. Ex. enfraquece sobremodo seu 
prestigio de chefe do partido republicano 
constitucional, pois prega o desrespeito ao es- 
tatuto fundamental da Republica, na parte 
que regula a renovação das casas do Con- 
gresso, onde 08 partidos políticos fazem re- 
presentar suas opiniões, seja pela maioria do 
povo que vota seja pela minoria. 

Averbei de inverdadeiros os considerandos 
da emenda, em ponto que já deixei um 
tanto explorado. Isto é, que a 4* commissão, 
concluindo pela validade das eleições de 30 de 
outubro, fechara os olhos aos precedentes do 
Senado e da Camará, com opinar contra 
o vencido em assumptos idênticos ao caso 
vertente nesta mesma sessão legislativa. 

Pergunto ao illustre autor da emenda, se o 
parecer sobre as eleições do 10 districto de 
Minas Geraes, refere-se acaso as eleições de 
30 de outubro ou tem siquer traços de ano- 
logia com o parecer que se discute ? 

Um Sr. Deputado— Não tem. 

O Sr. Érico Coblho— Discutiram-se na 
intimidade da 5' commissão tatvez as elei- 
ções, que no W districto de Minas Geraes se 
processaram em 30 de outubro, mas no pa- 
recer respectivo não ha nem uma palavra a 
respeito. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Não se 
vota pelas razões do parecer sendo unanime, 
vota-se pelas conclusões sem discussão alguma. 

O Sr. Eriço Coelho— Não oomprehendo a 
objecção do meu amigo, representante de 
Pernambuco. 

Sustento que o digno leader , alludindo ao 
parecer relativo ao IO*» districto de Minas 
Geraes, afim de argumentar que a 4' com- 
missão não concluio como devia, conforme o 
julgado pela Camará, affastou-se da verdade; 
pois, o parecer, para o qual S. Ex. appella. 
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não fez referencias ás eleições de 30 de 
outubro, e por consequência, approvando-o a 
Camará não firmou precedente applicavel 
â questão do Matto Grosso. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Mas si 
as commissõee tivessem feito essas referen- 
cias era a mesma cousa. 

O Sr. Érico Coelho — O digno leader 
invoca precedente3,mas ainda não transpirou, 
perante a Camará, opinião alguma geral 
ou singular a respeito das eleições de 30 de 
outubro, a não ser a propósito de Matto 
Grosso. Concorda V. Ex. (dirigindo-se ao Sr, 
Medeiros e Albuquerque) commigo nesse par- 
ticular ? 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — O pa- 
recer de Goyaz, por exemplo, era unanime e 
não havia debate; entretanto nossos votos 
foram conscientes.' 

O Sr. Érico Coelho— O digno deputado 
por Peanambuco faria bem em vir á tribuna 
explicar-se sobre o caso de Goyaz, que não 
vem a pello, e dizer em que questões seme- 
lhantes a de Matto Grosso, a Camará ou al- 
guma de suas commissues de poderes já se 
pronunciou. 

O Sr. Ovídio Abrantes— A mesma com- 
mi^áo que examinou as eleições de Matto 
Grosso e as de Goyaz, não fez referencias as 
eleições de 30 de outubro, eflfectuadas em 
Goyaz. (Protesto do Sr. Atahyde Júnior e ou- 
tros membros da commissão), 

O Sr. Érico Coelho — O illustre deputado 
por Goyaz está suppondo que a commissão 
recebeu documentos relativos às eleições pro- 
cessadas a 30 de outubro, no Estado que 
S.Ex. representa ; o que não é verdade. 

A commissão fez obra como as actas de 1 
de março na falta de outras e bem assim 
de quaesquer protestos, estudando as eleições 
de Goyaz. 

Não aconteceu o mesmo com as eleições de 
Matto Grosso, pois foram presentes ao relator 
as authenticas de 30 de outubro e as de 1 de 
março cujo exame foi preterido até a Ca- 
mará resolver a preliminar. 

Um Sr. Deputado — Mas esclarecimentos 
chegaram em occaeião opportuna. 

O Sr. Eriço Coelho — Tudo chega em 
oecasião opportuna conforme a disposição de 
animo em que se está. . . 

O Sr. Zama — Muito bem. Hei de tomar 
em consideração esta proposição do illustre 
deputado. 

O Sr. Eriço Coeuio — Resta-me mostrar 
que a emenda está formulada em termos 
reprehenseres da 4> commissão. Nenhum de 
vos, Srs. deputadosi deixaria do considerar 



como reprimenda a emenda, em que o digno 
leader manda voltar o parecer á commissão, 
não para examinar documentos que surgissem 
a ultima hora, mas para fazer obra nova e 
de encemmenda, em contrario as conclusões 
que ella emittio de consciência, observando 
a Constituição e a Lei ; reprehensão que nos 
repellimos. . • 

O Sr. Moraes Barros — Não apoiado. 
Não ha reprehensão. 

O Sr. Eriço Coelho — Tanto é claro que 
os termos desusados da emenda tradu- 
zem-se em reprimenda, quanto os considera- 
dos do digno leader lembram precedentes 
aliás inverdadeiroB, para fazer crer que a 
commissão opinara contra o julgado pela Ca- 
mará, hypothese em que a commissão seria 
censurável nos termos do nosso Regimento 
interno. 

O digno leader argumenta com anteceden- 
tes do Senado e da Camará, e propõe se de- 
volva o parecer á commissão, afim de ser 
reconsiderado de harmonia com o vencido em 
questões idênticas, no que vae uma injusta 
increpação á 4*» commissão, que agiu com in- 
teira isenção de espirito no caso vertente que 
ó novo, inteiramente novo... 

Um Sr. Deputado— V. Ex. está fazendo in- 
justiça ás intenções do nobre leader. 

O Sr. Eriço Coelho— a norma era outra. 
Dado que a Camará rejeitasse as conclusões 
unanimes do parecer, ipso facto a commissão 
teria de examinar as eleições de 1 de março. 
Como relator escrevi, que púnhamos á mar- 
gem as actas de l^ de março, até que a Ca- 
mará resolvesse a preliminar. A emenda, 
além de ser ociosa, tem visos de reprehensão 
em ordem do dia. (Riso.) 

Tenho feito a analyse dos considerandos 
que precedem a emenda, de modo a não dei- 
xar pedra sobre pedra, fica de pé o longo ar- 
rascado do parecer que lavrei, a desafiar os 
contendores. Não me sentarei, porém, antes 
de responder a certos tópicos do discurso do 
digno leader, segundo as notas que tenbo 
presentes. (Lendo), 

O poder eleitoral, abalançou-se a dizer 
S. Ex., sanccionou o decreto do Vice-Presi- 
dente da Republica que adiou as eleições de 
30 de outubro. 

Eis ahi uma doutrina demagógica que o 
illustre leader inventou ad tmiw delphini. 
(Hilaridade). 

O Sr. Belisario de Sousa — Pois ainda ha 
delphins ? 

O Sr. Eriço Coeuio — Ora, graças a Deus, 
Sr. presidente, que já encontrei neste mundo 
quem se anime a dizer que ha um poder 
superior ao Executivo,. . 
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Admittamos por hypoth^e a superposição 
do Poder Eleitoral ao Poder Executivo. 

Pois bem ; acima do eleitorado está o ag- 
gregado dos que votam e dos que não votam, 
o povo em summa e muito acima a Nação, 
o conjuncto í^e interesses moraes e materiaes 
presentes e futuros, tradições e aspirações, a 
Nação que tem por órgãos o Poder Eleitoral, 
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. . . 

O Sr. Rodolpho Abreu — Todos subordi- 
nados à (Constituição da Republica. 

O Sr. Érico Coelho — O digno deputado 
por Minas Geraes anticipou-me : S. Ex. 
acertou. CJorao órgãos da Nação, esses perso- 
nagens teem uma funcçáo definida pela Con- 
stituição e as Leis da Repulilica. 

O Poder Eleitoral que escolhe directa 
ou indirectamente os membros dos demais 
poderes, não escapa a regra, quero dizer, 
que move-se na orbita traçada pela Consti- 
tuição e Lei eleitoral. 

Um Sr. Deputado— O que V. Ex. está 
dizendo não está na Constituição. 

O Sr. Érico Coelho — Ah ! I Isso não está 
na Constituição? Pois é pena ! (Riso.) 

O eleitorado da grande maioria doa dis- 
trictos concor^^ou com o adiamento das elei- 
ções de 30 de outubro, por outras palavras 
foi despersuadido de concorrer ás urnas no 
dia prefixado por Lei. 

A isso o digne leader qualificou de sancçao 
do decreto de 20 de outubro, expressão pere- 
grina que attribue ao Executivo a faculdade 
de legislar com a collaboração directa do povo 
politico. 

Bem diversa dessa inversão das normas 
constitucionaes da Republica, é a doutrina 
do parecer de minha lavra, que attribue aos 
representantes da Nação, seja da parte do 
Senad(5, seja da parte da Camará, na con- 
junctura em que laboramos, o poder de san- 
cclonar a ordem de facto, creada pelas elei- 
ções de 1 de março, por toda a parte onde a 
ordem de direito, correspondente as eleições 
de 30 de outubro, foi sacrificada. 

Pondo de parte essa doutrina incontestada 
pelo digno leader^ resta saber si a obra de 
uma unidade eleitoral, principiada e acabada 
sob os auspicies da Constituição e da Lei, 
como foram as eleições de 30 de outubro pelo 
Matto Grosso, é nulla a vista do decreto de 20 
de outubro, endoçado (esta expressão é me- 
lhor do que sanccionado) pelo mesmo circulo 
de eleitores matto-grossenses, que tornarão ás 
urnas em 1 de março para emendar a mão . 
Por ou trás palavras, pergunta-se aual é o per- 
feitamente acabado, bom e valido, o acto do 
eleitor que concorreu ás urnas no dia mar- 
cãwio pelo Poder Legislativo, ou a obra elei- 
toral feita no dia determinado incompetente- 



mente pelo Poder Executivo, contra expres- 
sa prohibição constitucional. 

Srs. deputados, esta é a questão que o pa- 
recer que redigi discuto sob todos pontos de 
vista. O principio é este : á Camará connpete 
no acto de reconhecer os poderes dos manda- 
tários do povo, resolver a coUisão eleitoral 
como a duplicata de Matto Grosso oflfereoe 
exemplo. 

Onde não houve eleições no dia 30 de ou- 
tubro, não ha questão ; é aceitar as de 1 de 
março, provado que a lei eleitoral foi obser- 
vada quanto possivel. 

Mas onde houve eleições nas duas epochas 
como resolver a Camará obrigada a zelar 
na guardada Constituição e das Leis, senão 
preferindo o que estiver absolutamente con- 
forme a Constituição e a Lei, como são as 
eleições de 30 de outubro pelo Matto Grosso, 
comparadas ás de l de março? (Apoiados e 
não apoiados; cruzam apartes.) 

Diz o digno leader que trata de evitar que 
o Congresso, durante a segunda legislatura, 
fique exposto á suspeição de ser iUegitimo re- 
presentiinte da Na^o. 

Que deplorável conAisão a de sua S. Ex. 
Uma cousa é a legitimidade do mandanto,qu6 
entende com a origem eleitoral ; outra coui^ 
é a conformidade das eleições ás condições e 
processo da Lei . (Apoiados.) Esta distineção 
entra pelos olhos. Legitimo é o representaoite 
que traz diplomado do circulo eleitoral onde 
seu nome foi suffragado ; legal é a eleição 
que cingiu-se aos preceitos formulados pelo 
Poder Legislativo. 

Nós senadores e deputados votados a 1 de 
março, somos sem duvida legítimos represen- 
tantes da Nação; embora eleitos com preteri- 
ção da condição de tempo estabelecida pela 
lei para a segunda legislatura. 

Quanto aos cidadão^s auflfragados pelo elei- 
torado de Matto Grosso em 30 de outubro, 
pois é delles que estamos tratando, são tão 
legitimes representantes da Nação como nós, 
os eleitos de l de março; suas eleições, porto, 
foram mais conformes á Constituição e á Lei 
e por isso mesmo devem ser approvadas sem 
hesitações. (Aparte do Sr. Zama.) 

Quero fazer um appello ao digno represen- 
tante da Bahia. . .(dirigindo-se ao Sr. Zama.) 

O Sr Zama— Já não appello para ninguém. 
(Riso). 

O Sr . Euico Coelho— Appelle sempre para 
a providencia divina. 

O Sr. Zama— Com essa sim : a ella me 
apego muitas vezes 

O Sr. Eriço Coelho— Supponha S. Ex. 
que a divina providencia, escutando a argu- 
mentação do digno leader, quanto a ille^ti- 
m idade dos eleitos do Congresso em data de 
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] de março, dispersa*Q06, tranca os portosdo 
Senado e da Camará e convoca outra vez o 
eleitorado a escolher representantes da Nagão 
durante a 2" legislatura. Pergunto o que 
acontecerá ? 

Â nova eleição ftdtarà como a de I de 
março a condição primordial de tempo, isto é 
a futura eleição geral para a 2" legislatura 
não se effectuarà, está visto, â 30 de outubro 
de 1893, como está íh^talmente explicito na 
Lei, e por conseguinte iilegitimos também se- 
rão 08 que vierem neste triennio a occupar 
nossas cadeiras. 

Haja o que houver o focto é este. Nós fomos 
eleitos a P de março fóra do prazo legal! mas 
somos legítimos representantes dos nossos cír- 
culos eleitoraes. Os cidadãos msLissufiTragados, 
peloBstado de Matto Grosso em 30 de outubro 
como nós são legitimos deputados e melhor do 
que nÓ6 eleitos de perfeita conformidade com 
a Constituição e a Lei. 

Srs. deputados. Contra a força do assento 
não tenho armas para defender o mísero pare- 
ce que lancei. Deixae-vos ficar sentados, 
quando se passar a votar as conclusões da 
4* commissão ; mas oonfessae que não ha 
argumentação capaz de destruil-as. 

Não tenho conriesoendencias partidárias ou 
preoccupações pessoaes no reconhecimento 
dos legitimos deputados de Matto Grosso, con- 
forme as actas de 30 de outubro. Estou em 
melhores oondições do que o lllustre leader, 
que, sendo amigo do Sr. Ântonlo Azeredo e 
enthuslasta dos serviços que esse digno 
matto-grossensa tem prestado à Republica, 
rasga o diploma de tão prestimoso deputado, 
aliás seu amigo pessoal : tal é a dose de isen- 
ç^ do espirito de S. Bx. no caso vertente ! 

Não posso me gabar de ser amigo do Sr. 
Ântonlo Azeredo, nem os logares destas ban- 
ca4as são (kvores que se concedam a amigos 
e recusem*se a lolmlgos. 

Resolvo a questão no terreno dos princí- 
pios constltuclonaes ; ao passo que o digno 
leader está agindo no terreno. . . Mta-me a 
expressão... 

O Sr. Cinoinato Braga— isto ó queé pito. 
{RUo). 

O Sr. Erioo Coelho— S. Ex. está no ter- 
reno ddá sacrificlos de opinião a bem de 
todos... 

O Sr. Francisco Gucbrio — Estou no ter- 
reno constitucional. 

O Sr. Erioo Coelho — Repito que S. Ex. 
está fazendo sacrificlos de opinião, pois se 
assim não fosse não subscreveria os deecosldos 
coDsiderandos da emenda ao parecer em dis- 
dusão. S. Ex. está constrangido nesta ques- 
tão de Matto Grosso ; é a verdade 
6 não apoiadoi) ^ 



Fique a Gamara sabendo que o digno leader 
e o relator da 4* Commissão de Poderes, es- 
tão representando neste momento a comedia 
de Labiche, intitulada: Le misanthrope et 
Vauvergniat. Excusado é notar que S. Ex. 
desempenha o papel de dono da casa e eu o 
de aguadeiro. (Éiso.) Quero para mim o papel 
de auoergniat da Camará I (Hilaridade.) 

Direi, emfim, que por mais escandalosas que 
as conclusões da 4" Commissão, sobre as elei- 
ções de Matto Grosso, se afigurem ao nosso 
pequeno mundo politico, mereço desculpa por 
ter cortado a orelha do cão de Alcibíades, pois 
a cauda ha muito que foi amputada. (Hila- 
rid<idê,) Se não íôra o dever de pugnar pelos 
verdadeiros princípios da democracia, que 
S. Ex. o lllustre leader está desprezando no 
caso vertente, não fosse esse o meu empenho 
sobre a matéria eleitoral de Matto Grosso/ 
não me animaria a escandalizar desse modo 
a nossa Athenas Inteira... (Ri$oJ Tenho 
concluído. 

(O orador é saudado por todos os deputados 
presentes . 



SESSÃO DE 20 DE AGOSTO DE 1894 

( Vide pag. 172 do 4o_vol. ) 

O Sr* Oupertino de Siqueira 

—Sr. presidente, é ainda o aviso do ministro 
do Interior, ha dias publicado no Diário 
Official e que trouxe á tribuna desta Camará 

representante do \^ districto do meu Bs-^ 
tado, chefe prestigioso do partido constitu- 
cional alli organlsado, que me traz hqje aesta 
tribuna. 

O lllustre representante daquelle districto, 
logo que teve conhecimento do alludido aviso 
julgou -se obrigado a vir a esta tribuna de- 
fender a legendaria e velha capital de Minas, 
que dia a afia vae perdendo sua velha gran- 
deza e os foros de cidade oficial. 

Não me admirei de ouvir mais uma vez a 
defesa da velha cidade pelo lllustre represen- 
tante do l<* districto, porque elle, na tribuna 
e na Imprensa, na vida publica e particular, 
não tem tomado outra posição. 

Os filhos daquelia cidade, admiradores do 
seu talento e sobretudo das preciosaas quali- 
dades do seu coração, sempre grato e reco- 
nhecido, sabem que teem no representante da 
capital um defensor constante, convicto, sin- 
cero e sobretudo coherente. {Apoiados,) 

Entretanto, a deflasa de estabilidade da 

sede da escola de Minas na cidade de Ouro 

Preto, feita por S. Ex., pareceu envolver 

(Apoiados uma censura, uma critica ao acto do Sr. mi- 

1 j^Btro do interior, e é preciso que a Ctoiara 
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è o paiz saibam qtie esse acto é perfeitamente 
defensável, perfeitamente j ustiâcavel . 

Sr. presidente, no regimen presidencial, 
que nós adoptamos e deseiamos praticar, era 
inútil justificar o acto do ministro ; entre- 
tanto, os factos teem demonstrado que as ac- 
cusações feitas no parlamento não são indif- 
ferentes à estabilidade e á segurança dos 
governos; é necessário portanto que os amigos 
do governo não deixem passar sem explica- 
ção flM^tos muito simples, muito naturaes e 
que, entretanto, sofifrem critica tambera dos 
seus próprios amigos. 

O Sr. Valladarbs— Mas não faça defesas 
negativas, como a do Sr. Alcindo Guanabara. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Não me 
dirijo aliás ao honrado representante do 
l*" districto, que não tinha absolutamente de- 
sejo de accusar o ministro, e apenas veiu à 
tribuna para dizer que esse acto causou-lhe 
reparo e estranheza . 

O Sr. António Olyntho — Foi um erro 
para o que chamei a attenção do governo. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Esse acto 
não envolve uma medida politica, porque as 
medidas politicas em regra são toma-las sob 
a pressão das maiorias, e com este actoo go- 
verno não tinha por fim captar ou conseguir 
o apoio da maioria da deputação mineira ; 
elle não envolve também questão de interesse 
ou de probidade, porque não pôde haver in- 
teresse pessoal para um ministro na mudança 
da sede de uma escola. (Apaiados.) 

Analysando pois este aviso, vejamos si o 
ministro era competente para expedil-o, si 
havia necessidade na mudança da sede e qual 
a conveniência do logar escolhido ; e quero 
demonstrar que o ministro tinha competência, 
que havia necessidade, talvez urgência, na 
mudança, e que não merece tanta censura o 
logar escolhido. 

Sr. presidente, em 1832 foi creada, por acto 
do Poder Legislativo, uma escola do minas, 
sem designação do local que deveria ser a 
sede da futura escola. 

O Sr. Valladares — Uma vez escolhida, 
estava esgoteda a competência do Poder 
Executivo. 

O Sr. António OLYNTtío — Apoiado. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — O então 
chefe do governo do paiz, procurando na Eu- 
ropa profissional competente para fundar e di- 
rigir a escola, foi-lhe indicado o Sr. Gurceix, 
que, vindo ao Brazll, percorreu vasta zona 
do seu território, chegando a querer fundar 
esta escola na então provincia de Goyaz. 
Attendendo, porém, a que a escola de Minas \ 
precisava irátssar por um trabalho de propa- 
ganda, e que a provincia de Goyaz difilcul- 1 



tavaesta parte do trabalho, resolveu fun- 
dal-a no Estado de Minas, que, ao lado das 
suas riquezas naturaes se adiava próximo 
deste centro de actividade ; foi pois escolhido 
o Estado de Minas, e deste a cidade de Ouro 
Preto, não porque fosse um centro de rique- 
zas naturaes, porque Ouro Preto não é a 
única cidade de Minas nessas condições, mas 
porque, além de ser um núcleo de riquezas 
naturaes, era o centro da civilisação do 
Estado. 

Assim escolhida essa cidade, a escola de 
Minas passou a ter a denominação de Escola 
de Minas de Ouro Preto, não porque esse 
nome corresponda á fixação definitiva da 
sede, mas porque a escola, que em Goyaz 
se chamaria Escola de Minas de Goyaz, não 
podia chamar-seem Minas Escola de Minas de 
Minas. Era uma questão meramente acdden- 
tal, meramente geographica, oriunda apenas 
da denominação da provincia onde ia ser ítm- 
dada a escola. 

Foi só mais tarde que, por acto do Poder 
Executivoo lhe foi dado o nome de Escola de 
Minas de Ouro Preto, indicando-se deste modo 
não só a natureza da escola como a posição 
geographica por ella occupada. 

A sede da escola teve sua fixação no focto 
mais não a teve na lei. 

Quando por uma disposição regulamentar 
foi designada a sede da escola, ella de facto 
já a tinha na cidade de Ouro Preto. 

O Sr. Francisco Veiga — V. Ex, está di- 
zendo que a sede da escola primeiro foi de 
facto, depois de direito. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Não ha 
pois acto algum do Poder Legislativo fixando 
a sedo da escola de Minas ; foi sempre ma- 
téria regulamentar, de competência do Po- 
der Executivo, que, competentemente autori- 
sado, expediu em 18 de setembro do anno 

rissado o regulamento que actualmente serve 
escola e onde não se encontra mais a antiga 
denominação de Escola de Minas de Ouro 
Preto. 

Não direi Sr. presidente, que sga conve- 
niente deixar ao arbítrio do Poder Executivo 
a fixação das sedes das escolas, e nem tam- 
pouco que deva continuar— a ser— matéria 
regulamentar, me parece mosmo mais ra- 
zoável que o Poder Legislativo fixe de uma 
vez para sempre a sede da escola. 

Não contesto isto, sinto mesmo que o 
Poder Legislativo não tenha fixado, de uma 
vez para sempre, qual a cidade que deve ser- 
vir de sede da escola de Minas, para que no 
momento dado não sejamos apanhados de sur- 

Sreza. perdendo a nossa escola, porque rau- 
ada hoje de Ouro Preto para outra cidade 
do mesmo Estado, ella ^ia tel-o sido para 
uma cidade de outxo Estado. 
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O que desejo, e o meu âm, Tindo à tri- 
buna, é acabar com este perigo, é chamar, 
para o Congresso a attribuição de âxar... 

O Sr. Francisco Veiga. — Chamar, não, é 
impedir que tirem do Congresso. 

O Sr. Cupertino de Siqueira. — O Legisla- 
tivo deu implicitamente ao Executivo essa 
attribuição, que é preciso que seja reconquis- 
tada, não encarando esta attribuição só pelo 
lado politico, mas debaixo do ponto de vista 
do verdadeiro interesse do ensino e do Es- 
tado. 

Vários Srs. Deputados dão apartes. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— A culpa foi 
de quem creou uma escola de Minas no Bra- 
zil,8em lhe íixar a sede. 

O Sr. António Olyntho— O acto do governo 
está extincto, o de hoje não pôde retroceder 
a 1832. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Provada, 
Sr. presidente, a competência do Executivo 
para a fixação da sôde da Escola de Minas. . . 
(Trocam^sê apartes,) 

VV. Exs., afinal interrompem-me con- 
stantemente sem me dar tempo a concluir os 
meus raciocínios. 

O governo, dizia eu, expediu um acto 
definitivo escolhendo a sede. Era uma attri- 
buição do governo, elle exerceu-a. (Trocam-se 
apartes,) 

Para que a escola se fundasse, era necessá- 
rio que existisse uma localidade em que ella 
se fixasse. 

Estabelecida a competência do Executivo, 
veiamos si havia necessidade e urgência de 
tal medida. 

A escola de Minas coUocadaem Ouro Preto 
por ser um centro metallurgico, geológico e 
mineralógico, o foi também porque era um 
centro de civilisação do Estado, porque a 
capital de Minas estava ligada com mais ou 
menos facilidade ao centro intellectual do 
paiz ; mas hoje que a antiga cidade de Ouro 
Preto perdeu os seus foros de capital que é 
o que constituía o seu elemento invencível 
de vida, boje que ella perdeu toda essa força, 
poderá prestar-se a continuar a ser a sede da 
escola oe Minas ? 

Efectuada a mudança da sede do governo, 
perdidos os elementos de vida e de subsistên- 
cia, haverá nesta occasião, quando ella tiver 
sido transformada em um deserto pela falta de 
habitantes e de vida, alumnos que, por amor 
à instrucção, e professores que, por amor ao 
ensino, arrastados pelos seus pequenos ven- 
cimentos, ali queiram permanecer ? 

Effectuada a mudança da capital e mantida 
a sede da escola em Ouro Preto, a deserção 
desse estabelecimento será completa. 



A necessidade de mudar a escola, uma vez 
mudada a capital, é corrente em Ouro Preto. 
Nas palestras, entre os professores daquella 
escola, a mudança de sede ó considerada uma 
necessidade, attenta a impossibilidade de 
encontrar-se pessoal idóneo e habilitado para 
o magistério. 

Actualmente, quando Ouro Preto é ainda o 
centro administrativo do Estado se encontra 
difflculdade em obter-se pessoal docente para 
a escola, o que se constata nas innumeras 
vagas existentes e nos constantes annuncios 
de concursos, que não succederá uma vez 
mudada a sede do governo? 

Isto provém, Srs* deputados, da exiguidade 
dos vencimentos dos lentes e professores que 
se vêem obrigados a procurar nas estradas 
de ferroe nas innumeras commissões que se 
lhes offerecem os recursos indispensáveis á 
sua subsistência; provém da íalta absoluta 
de actividade industrial, do pequeno desen- 
volvimento da cidade que é actusdmente sede 
da escola. (Apartes.) 

Em uma grande cidade o professor poderá 
contar, ao lado de seus pequenos vencimen- 
tos, com os recursos provenientes da direcção 
de uma industria que não seja incompatível 
com o magistério, e nós temos exemplos aqui 
na Capital Federal, e então já não será tao 
difficii preencher os legares de lente da es- 
cola. 

O Sr. Francisco Veiga— Serão lentes nas 
horas vagas. 

O Sr. Cupertino de Siqueira-^ Ao contra- 
rio, nas horas vagas é que o professor se de- 
dicará a uma industria. 

Ainda está bem viva, Sr. presidente, na 
memoria de todos os mineiros a renhida lucta 
travada na imprensa e na tribuna do con- 
gresso mineiro na occasião em que se discutia 
a mudança da sede do governo de Minas. 

Longo foi o debate, alevantada foi a. dis- 
cussão; os defensores da vellia cidade, apezar 
de seu enorme talento, áo brilhantismo de 
sua palavra,não conseguiram deter a corrente; 
da opinião publica formadn em pr<:iL da mu* 
dança da capital mineira, nem tamp^mcú 
levar a convicção á maioria dos representan- 
tes do povo. 

A matéria foi esgotada; por tcnlas aa faocíi, 
foi o problema encarado; expenderara-seinnu* 
meras argumentos; fizeram -^e allegavoes mm 
conta, tudo foi baldado, a verdade e o inter- 
esse publico resistiram a U.úoe os emlmteSt 
a mudança da capital reali^ou-ss. 

E eu me lembro, Sr. presidente, recordam- 
se também os nobres deputados que de entre 
innumeros razões allegaaa^contrn a mudança 
da sede do governo, figurava coino consequên- 
cia inevital, lógica e fatal a perda dos edifí- 
cios públicos e das propriedades particuiareã 
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alli existentes. (Apoiados,) Mudar a capital era 
então, dizia-se, arruinar e aniquillar uma 
cidade de tradições gloriosas para satisíi&QSo 
de descomedida e injustificável vaidade. 

Já vê, Sr. presidente, que a sorte de Ouro 
Preto foi jogada naquella cartada. 

Conservar a escola de Minais alli é, querer 
transformar a victima innocente em algoz e 
crear uma segunda victima. 

Manter a actual sede da escola, é cavar a 
ruina desta, preparar-lhe a morte certa, a 
agonia lenta, cobrindo-a com o véo da indiffe- 
rença, do esquecimento e do abandono. 

Nós não devemos concorrer para o triste 
espectáculo de ver despovoados os bancos dos 
alumnoB e as cadeiras dos professores de uma 
escola que é a gloria da Republica e do en- 
sino superior do meu paiz, que constitue um 
dos nossos padrões de gloria, digno de ser 
imitado e não aniquiUado. (Apoiados geraes.) 
Demonstrada, Sr. presidente, a necessidade 
de mudar-se a sede da escola, a urgência de 
tal medida resalta da urgência da construc- 
ção de um ediflcio para a mesma. 

A escola não çóde continuar % ftinocionar 
naquelle pardieiro em ruinas, velho edificio 
reparado economicamente, attestado vivo da 
nossa indifferença pelo ensino, sem acoommo* 
dações para o material da escola, que tende a 
augmantar constantemente e insufflciente 
para comportar o grande numero de alu- 
mnos que procura aquella escola, verdadeira 
offlcina do trabalho e do saber. (Apoiados,) 
Ora, si a sede da escola não podia conti->- 
nuar em Ouro Preto e, si urgente era a con- 
strucção de um novo ediflcio, que cumpria 
íiaizer o governo deante da resolução legisla- 
tiva que manda iniciar a oonstruoção de um 
edifldo quando consigna a respectiva verb* 
orçamentaria ? 

Por que motivo, com que flns a verba con- 
signada no orçamento tem por flm iniciar a 
construoção de um ediflcio para a escola de 
Minas, quando em Ouro Preto dispõe o i 
verno de alguns edifldos que flcarao abando* 
nados, logo que seja efCdctuada a mudança da 
capital mineira! 

Todos estes fSactos mostram, Sr. presidente, 
que havia manifesta intenção, firme propó- 
sito e reconhecida necessidade de mudar-se 
a sede da escola. 

Em taes circumstancias, na flilta de indica- 
ções precisas, competia ao governo escolher a 
sóde da escola e Mh) patrioticamente conven- 
cido de haver acertado. 

Indaguemos si o logar escolhido para a sóde 
da escola está em condições desvantajosas, si 
tem inconvenientes que prejudiquem ao en- 
sino. 

O S&. António Oltntho«-íOs Inoonvenien- 
tas são enormíasimos. 



O Sr. GupgRTiNO d« Siqukira— A cidíuie 
de Barbacena não é centro metallurgioo e mi- 
neralógico, todavia está ligada aos grandes 
centros de mineração por meio de estradas 
de ferro que reduzem as distancias e appro- 
ximam entre si as localidades. 

Além disto pergunto: os estudos práticos 
dos alumnos wu) feito? em horas vagas? Não; 
são feitos em períodos determinado8,oomo pre- 
ceitua o regulamento. 

Até hotje tem a escola (Unocionado em cen- 
tro mineralógico e todavia as excursões as 
mais importantes, proveitosas e efficazes são 
as que fttzem os alumnos em pontos longín- 
quos, jporém ligados por ^rad93 de ferro ; 
taes sao as visitas íéitas ás oâScmas e ao pro- 
longamento da Estrada de Ferro Centru, à 
fabrica de ferro de Ypanema, ás minas do 
Morro Velho, do Faria e tantas outras dis- 
tantes da sede da escola dezenas de lé- 
guas, 

O Sr. Valladarbs— BUes de Barbacena 
íbcilmente hão de ftizer excursão á rua do 
Ouvidor. (Risos.) 

O Sr. Cupbrtino ps Siqubira. — Além de 
não haver inconveniente com a fixação da 
sede da escola em Barbacena, accresoe que os 
habitantes dessa cidade ofléreceram terreno e 
material para a construcção do edificio. 

O Sr. Antoniq Oi^TNTpo^ Isto é um pr^* 
sente de gregos. 

O Sr. Gupírtino di Siqukra-» Este offe- 
reclmento, Sr. presidente, annnnciado em 
Ouro Preto, ha muito tempo, foi um man^o, 
aliás, muito natural a justificável, para at- 
trahir para aquella cidade a escola & Minas. 

O Sr. António Oltntho— Na escola de 
Minas estão sç introduzindo os manejos. 

O Sr. Cupbrtino ps Siqubira— Si os filhos 
da legendaria cidade de Ouro Preto não que- 
riam perder a escola, que deviam íàzar f 
Concorrer com os habitantes de Barb^oepa, 
oferecendo também terreno e material, para 
deste modo íla^ilitar os recurso^ orçamentá- 
rios e conservar alli a sede da escola. 

O Sr. António Oltntho— Bm quanto monta 
o oflèrecimento f 

O Sr. Cupbrtino db SiguBníA^Isto só se 
pôde avaliar depois de conheddo o plano do 
edificio. Vê V. i£x., Sr. presidente, que não 
é tão errada, tão iníhliz e tão desacertada a 
escolha feita pelo governo. 

O Sr. António] Oltntho— B* simplesmente 
um erro. 

O Sr. Cupbrtino dh Siqubuu— Indaguemos 
si no Bstado de Minas ha outro ponto que 
satisíhça as condições exigidas para » sede da 
escola. 
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O Sr. António OLTNrao— Ouro Preto rea- 
liza todas essas condições. 

O Sr. Cupertino db SiQURiRA—Náorealisa. 
A escola de Minas, além do cnrso de minas, 
estada também outras industrias: tem um 
curso de engenharia civil; là se estuda chi- 
mica industrial; lá existe um curso de estradas 
de ferro e de pontes, etc. 

E para fkzer esses cursos não é bastante 
olhar para a natureza, é mister olhar para 
as manifestações industriaes da actividade hu- 
mana. B a cidade de Ouro Preto ó desprovida 
de toda a noção industrial. (Não apoiados,) 

O filho de Ouro Preto até bem pouco tempo 
podia morrer dizendo que nunca tinha visto 
umamachina. 

O Sr. Francisco VmaK^Atè então acontece 
em todo o Brazil, até que chegue a primeira 
machina. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Ouro Preto 
tem duas machinas apenas. 

Um Sr. Deputado — Barbacena quantas 
tem f 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Não sei e é 
por isso que estou indagando qual a melhor 
localidade. Indaguemos, Sr. presidente, si a 
solução dada pelo govwno podia ser melhor, 
mais conveniente e utii ao ensino. 

O Sr. José Carlos— V. Ex. fiiria bom ser- 
Tiço aproveitando a maré de enchente. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Agradeço a 
boa vont , V. Ex., mas pensoque V.Ex. 
também prestaria bom serviço não me inter- 
rompendo. 

Como ia dizendo, Sr. presidente, convém 
examinar si existe no Estado de Minas uma 
localidade que reúna condições favoráveis ás 
duas especialidades da escola; porque, é pre- 
ciso dizer, a escola tem duas especialidades, 
uma que lhe dã o nome, outra que lhe dá 
Tida : a metallurgica dã-lhe o nome, o curso 
de engenharia dá-lhe a vida. 

O curso de engenharia civil e de indus- 
tria é que lhe dà a vida. A escola prepara 
engenheiros de minas para uma eventuali- 
dade, com a esperança de que as riquezas na- 
turaee sejam exploradas e com o fim de ter 
pessoal para essas explorações, mas prepara 
sobretudo engenheiros civis. 

Foi para salval-a da asphyxia lenta que 
em torno delia se operava, para attrahir a 
mocidade estudiosa, que procura conquistar 
um titulo como meio de subsistência, que ao 
lado do curso de minas foi necessário collo- 
car-se o curso de engenharia civil. Este curso 
que é de grande vantagem ptira a escola e 
para os alumoos precisa também ser estudado 
eom a m^ma attenção e cuidado que o curso 
de minas; precisa receber o cunho pratico que 
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caracterisa a escola de Minas, o que só se rea- 
lis.irá em uma cidade de certo valor indus- 
trial. 

O Sr. Presidente — Peço ao nobre depu- 
tado que resuma as suas considerações em 
virtude da hora. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Ora, Sr. 
presidente, o Congresso do meu Estado en- 
tendeu que devia mudar a velha capital do 
legendário Ouro Preto. 

O Sr. António Olyntho dá um aparte. 

O Sr. Cupertino de SiQUEmA— O Congresso 
assim o entendeu porque a velha cidade não 
' pó<^e mais desenvolver-se e o Estado de Minas 
precisava ter como sede de seu governo uma 
cidade que correspondesse a sua prosperidade 
e grandeza, e um núcleo onr^e a actividade 
mineira se pudesse manifestar em toda sua 
punjança. 

O Sr. António Olyntho— Deixemos Ouro 
Preto, vamos tratar da escola de Minas. 

O Sr. Cupertino de Siqueira— Ora, uma 
vez mudada a capital para logar escolhido, 
de clima já comprovado, de terrenos férteis, 
provido de excellente aguada e de força mo- 
tora barata e económica. 

O Sr. António Olyntho — Ouro Preto e 
Rello Horizonte comparados quanto ã força 
motora. Ouro Preto leva vantagem. 

O Sr. Cupertino DE Siqueira— Construida 
a nova capital, que é a esperança de todos os 
mineiros, vamos ter uma cidade não só admi- 
nistrai, mas também industrial. 

O núcleo de população que alli ha de, for- 
çosamente, concentrar-se, dar-lhe-ha grande 
desenvolvimento industrial. 

Além disso, a futura capital, em riqueza, é 
tanto ou mais bem dotada que Ouro Preto. 

Nas proximidades do local destinado à 
nova capital estão as minas do Morro Velho, 
do Faria, Raposa e Cuaybà, as do Honório 
Bicalho e os terrenos riquíssimos do rio das 
Velhas. 

Isto ao sul ; ao norte existem terrenos 
geológicos iiiiportantissimos, que foram estu- 
dados pelo sábio Lurni, que tomou o meu 
Estado conhecido no mundo inteiro. 

Ainda debaixo deste ponto de vista a nova 
capital satisfaz ãs exigências para ser sede 
da escola. 

Assim, achando justificável o acto do go- 
verno, transferindo a escola, penso que ha 
localidades que melhor satis&z-me. Por isso, 
envio á Mesa um requerimento para que, 
consultada a congre^^a^ da escola de Minas, 
dê ella seu parecer sobre a necessidade da 
mudança e boore o local a escolher. O chefe 
do Estado conhece Barbacena e sabe que este 
cidade serve de modo bastante regular para 
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sede da escola* mas não conhece outras loca- 
lidades de Minas. 

E', sobretudo, o apoio franco, decidido e 
desinteressado que a bancada mineira cos- 
tuma prestar ao governo, sem procurar tirar 
de sua attitude vantagens pessoaes, que tem 
trazido um verdadeiro divorcio entre ambos, 
e é da falta destas relações que provém o 
facto de não saber o governo muitas vezes 
orientar-se nos verdadeiros interesses do Es- 
tado. Para que cesse este inconveniente, pe- 
direi aos collegas que tão desinteressadamente 
apoiam o governo que de agora em deante 
frequentem com assiduidade as secretarias. 

Tendo explicado quaes os motivos por que 
o governo não pode fazer melhor escolha 
para sede da escola, terminarei pedindo aos 
meus nobres collegas que sejam mais condes- 
cendentes com um governo que tem proce- 
dido de boa fé e patrioticamente, com um go- 
verno que salvou a Republica, com um go- 
verno que dentro era pouco tem de deixar o 
poder para conftin'Mr-se com o povo, e sobre- 
tudo com um governo que, tendo sido uma 
realidade, é uma esperança e uma garantia 
para o governo que ha de vir . (Muito bem ; 
muito bem, O orador é comprimentado .) 



SESSÃO DE 24 DE SETEMBRO DE 1894 

(Vide pag. 311 do 5o vol.) 

O Sr. A.<lolpbo Oor<lo— Sr. Pre- 
sidente, membro da commissão especial no- 
meada para elaborar um projecto de reforma 
das instituições do ensino jurídico, e tendo 
assignado com restrícções o projecto que a 
commissão formulou e cujo delíaite ora se 
inicia, solicito da Gamara alguns momentos 
de attenção para as observações que vou 
fazer com o intuito de justificar essas restric- 
ções. 

Não preciso salientar a importância do 
assumpto : — si deve despertar sempre de 
uma Gamara— cônscia da elevada missão que 
lhe cabe, e da grave responsabilidade que por 
isso mesmo sobre ella pesa — o máximo inter- 
esse todas as questões que dizem respeito á 
instruoção publica, esse interesse deve se 
tornar mais intenso quando está na tela do 
debate uma reforma do ensino jurídico, que 
tanto tem decabido no nosso paiz, nestes últi- 
mos tempos, e cuja situação cada dia se torna 
mais deplorável e mais digna da attenção dos 
poderes públicos. (Apoiados.) 

Estas questões do ensino superior, que 
teem provocado sempre os mais calorosos 
debates no seio dos parlamentos, as mais 
vivas polemicas quer entre os publicistas. 



como entre os economistas e na imprensa, sao 
sempre momentosas, porque affectam extra- 
ordinariamente o desenvolvimento e acivili- 
sacão de um povo, de que são a condição 
primordial; e porque, na phrase de Honri 
Marion, o ensino superior constituo a própria 
alma de um systema de educação pubUca, ou« 
como disse Romme, em seu celebre relatório 
â convenção franoeza— «si o ensino elementar 
é uma necessidade para todos os cidadãos, o 
ensino superior aproveita a todo o mundo 
pelo apoio que presta aos grandes interesses 
na pátria!» (Muito bem.) 

O projecto em discussão, Sr. Presidente, 
consagra disposições relativas ás Faculdades 
Pederaes, bem como às Faculdades livres, de 
modo que, desde logo uma questão provoca 
debate. 

Devem ser mantidas as Faculdades federaes, 
funccionando já no paiz quatro Faculdades 
livres, com cursos e pro^Tammas organisados 
de accordo com a lei em vigor? E' uma das 
questões mais debatidas essa de saber-se si o 
Estado deve ou não proporcionar o ensino 
superior. 

Muitos economistas, como muitos amigos 
ardentes da liberdade do ensino, sustentam a 
negativa, dizendo que a única missão do Es- 
tado consiste em manter a ordem e garantir 
a segurança contra os inimigos do interior 
como do exterior, mas que não lhe cabe a 
missão de ensinar, porque não tem doutrina». 
Não tendo jamais sido representante de uma 
doutrina, íallece-lhe a primeira condição para 
o ensino. 

Alguns dizem que é um tanto justiâcarel 
a intervenção do Estado nos paizes em que 
não houver o ensino superior particular, e 
os particulares não estiverem em condições 
de estabelecel-o, mas que,'>stabelecido,a acção 
do Estado deve retrahir-se, limitando-se 
H penas a animar por meio de recompensas e 
subsidies os estabelecimentos livres. 

Um facto que todos invocam como argu- 
mento decisivo, sem replica, é o que se dá na 
America do Norte. Nesse paiz, modelo em 
matéria de instrucção publica, os diflérentes 
Estados díspendem milbões com o ensino pri- 
mário, mas abandonam o ensino secundário 
e superior à iniciativa particular e sempre 
com os mais brilhantes e extraordinários i^ 
sultados. 

Limitar-me-hei a ponderar, Sr. Presidente, 
que em matéria de governo, como em ma« 
teria de legislação, a situação e as neces- 
sidades de um paiz não são as mesmas que as 
de outro, e que aquillo que ô magnifico e 
produz admiráveis resultados nos Estados 
Unidos da America do Norte, pôde ser detes- 
tável no nosso paiz. 

Um paiz deve viver da sua própria vida, 
tendo leis correspondentes ás suas neoe»- 
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fiidades, e ao estado de sua civilisação. (Muitos 
apoiados,) 

Pouco importa, portanto, o exemplo da 
America do Norte. Convenho em que é uma 
aspiração essa dos amigos da liberdade do 
ensino, convenho em que um paiz depois de 
ter chegado a uma determinada situação, 
pôde e deve c^eixar o ensino superior á ini- 
ciativa particular. 

Supponhamos que nelle ha um ensino pri- 
vado com amplo desenvolvimento, assentado 
em solidas e largas bases, tendo recursos 
consideráveis para fazerem face a todas as 
necessidades do ensino, e com estabilidade 
tão garantida que difflcilmente possam desa- 
parecer: por que em taes condições deve o Es- 
tado continuar a manter escolas superiores, e 
com preiuizo do seu Theaouro? 

Mas, desde que um paiz não estiver nessas 
condições, é dever do Estado se interessar e 
oom o máximo empenho pela instrucção po- 
pular; faltaria mesmo á sua missão social, si 
abandonasse ao acaso, ás especulações de 
qualquer industria privada, aos caprichos da 
moda, às phantasias indivlduaes, aos inter- 
esses dos partidos, ou aos interesses da pro- 
paganda religiosa, um assumpto de tão 
excepcional importância como este. 

Em taes casos, cabe ao Estado o dever de 
proporcionar a instrucção superior, fir- 
mando-a em largas bases, e tendo em attenção 
as proflsciões diverssas que os cidadãos podem 
aspirar. (Muitos apoiados.) 

Está igualmente verificado, diz Dreyfous- 
Brisac, que em um paiz que tem vastos terri- 
tórios a defender, immensos interesses indus- 
triaes e commerciaes a proteger, gloriosas tra- 
dições a conservar, graves i roblemas sociaes a 
resolver, grandes desastres a reparar, antigas 
e úteis instituições a aclimatar sob um regi- 
men novo, luna acção central é necessária 
para reprimir os excessos dos partidos, asse- 
gurar a todos o goso dos direitos políticos 
pelo respeito da ordem e da lei, e fovorecer o 
jogo livre e poderoso de todas as forças 
materiaes e raoraes. A instrucção é segura- 
mente uma destas forças. 

Em o nosso paiz, a solução desta questão 
impõe-se, tendo-se em attenção as suas cir- 
cum>tancias e as condições que o cercam. 
Temos, é certo, quatro Faculdades livres, 
mas, como V. Ex. e a Camará não ignoram, 
nenhum desses estabelecimentos tem seguras 
condições de estabilidade e, nascidos hontem, 
podem desapparecer amanhã; e, tendo o 
Estado duas Faculdades perfeitamente organi- 
sadas e com professores distinctos, seria uma 
grande loucura fechar esses estabelecimentos. 
(Apoiados») 

Devemos, portanto, manter as Faculdades 
federaes, sem estabelecermos, entretanto, o 
monopólio do ensino. Tal é o regimen da lei 



de 2 de janeiro de 1891, que a commissao 
respeitou, e que nem podia deixar de respei- 
tar, porque não podia fazer o nosso paiz 
recuar de uma grande conquista em matéria 
de instrucção superior. A revolução de 15 de 
novembro, que veiu assegurar o regimen da 
liberdade, devia ter como consequência fatal 
a liberda''e do ensino, porque não ha direito 
mais natural, mais inherenté á qualidade de 
cidadão, do que o de instruir, o de commu- 
nicar livremente as suas idéas e as suas luzes. 
(Muito bem,) 

Mas, diz Kothomb — esta coexistência do 
ensino dado pelo Kstado e pelos institutos 
livres ftiz surgir um problema novo, sem 
precedentes no direito publico, e cuja solução 
é preciso encontrar-se. 

A quem deve ser attribuida a faculdade de 
conferir diplomas? Somente ás faculdades of- 
ficiaes ou também ás livres ? 

Três systemas principaes existem: o pri- 
meiro consiste em não exigir diploma algum 
e proclamar a liberdade profissional. E' o sys- 
tema dos Estados Unidos da America do Norte. 
O segundo consiste em dar somente ás Facul- 
dades ofllciaes o direito de conferirem diplo- 
mas, como acontece na França e em outros 
paizes da Europa ; e o terceiro consiste em 
dar, quer ás Faculdades ofliciaes,quer ás livres 
a faculdade de conferirem diplomas, ficando, 
porém, os diplomados sujeitos a um exame 
profissional final,— que tem por fim verificar 
si teem elles os conhecimentos e habilitações 
precisas para exercerem a sua profissão. 

Nenhum desses é o systema do nosso paiz, 
como vamos mostrar. Qual o melhor? 

Si como consequência da liberdade do en- 
sino, pudéssemos francamente instituir a li- 
berdade profissional, semelhante questão não 
teria razão de ser. 

Mas; além do que, a liberdade profissional 
não está consagrada em nossa Constituição 
politica, como muito erradamente pensam, 
accresce que essa é também uma daquellas 
questões que não podem ser resolvidas tão 
somente á luz dos principies, de um modo 
absoluto em todo e qualquer caso, e ant^ a 
sua solução depende das circumstancias que 
cercam o púz, do grào de sua cuUura, do 
estado do seu adeantamento, da sua civilú^- 
ção. (Apoiados,) 

Tal é o adeantamento de certos paizes na 
Europa, que a liberdade protíssional pôde ser 
institui da sem perigo algum, mas onde a civi- 
lisação não houver attingido um certo gráo, 
— é manifesto que para o exercício de certas 
funcções, que afiTectam a vida e a fortuna dos 
cidadãos, como as do medico, do pharmaceu- 
tico e as do advogado, o Estado deve intervir, 
exigindo garantias de capacidade, sob a forma 
de diplomas, expe<Udos por corporações de 
sua confiança. (Apoiados.) 
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Ora, comprehende V. Ex., Sr. Presidente, 
que o Qosso paiz não está ainda em condições 
<íe estabelecer a liberdade profissional : sena 
um grave perigo, que o Estado deve evitar. 
Estas considerações parecem indicar que só 
o Estado é que deve ter a attribuição de con- 
ferir diplomas, e todos quanto sustentam este 
systema dizem que o diploma não é mais do 
quo uma medida de policia preventiva desti- 
nada a garantir a segurança '^ os cidadãos, e 
todas as medidas que inte.-essam à segurança 
publica, são da exclusiva competência do 
Estado. , .. , 

Entretanto, si aqueUe systema, attenta as 
condições actuaes de nosso paiz não pode ser 
estabelecido, este é absolutamente inaceitá- 
vel porque sujeiUr ns alumnos de unaa 
Faculdade livre' a prestarem exames perante 
as federaes, é matar completamente o ensino 
livre (Muitos apoiados.) , tt • 

Como muito bem ponderou o reitor da uni- 
versidade de Louvain, em uma petição que 
dirigiu ao Senado da Belgica-a liberriade do 
ensino não consiste no simples direito de en- 
sinar, maa n; direito de ensinar com efpcacta. 
Sinão— será uma lettra morta, uma liber- 
pade puramente especulativa. ,^ _ ,. 

Sujeitar os alumnos de uma Faculdade livr® 
a prestar exames perante uma offlcial, afim 
de obterem diplomas, é e8tal)elecer a supre- 
macia de uma doutrina offlcial, e as opmioes 
dos examinadores, os livros por elles segui- 
dos, serão fatalmente seguidos pelos alumnos. 
Vem de novo o jugo da uniformidade, e a 
espontaneidade, o espirito de progresso, o 
espirito de innovaçáo, tão necessário para o 
desenvolvimento do ensino desapparecerao 
completamente. E* o programma vivo, diz 
Deschamps, imposto ás universidades livres e 
aos estudos privados. 

Os professores devem ensinar, segundo as 
iédas, segundo os methodos que os membros 
do iury adoptarem: serão repetidores desses 
examinadores, de modo que esse jury consti- 
tuirá o governo do ensino, e nada pode ser 
mais desastroso para o ensino livre do que 
sujeital-o á descripçáo der>se tribunal su- 
premo. 

Resta ó terceiro systema, pelo qual têm 
todas as Faculdaí^es offlciaes e livres o direito 
de conferirem diplomas scientiflcí.s, ficando 
os diploma(^os, caso queiram exercer uma 
proflsí-ão, obriga^^os a se sujeitarem a um 
exame profissional. 

Laveleye, em um magistral estudo sobre e 
ensino superior na Bélgica, on'^e também se 
dá a coexistência -^ as Faculdades offlciaes com 
as livres sustenta com argumentos irrespon- 
diveis com considerações de alto valor a 
excellencia deste systema, demonstrando que 
é o único conforme com o principio da liber- 



dade de ensino, e que pôde tornar esse prin- 
cipio fecundo. 

CJom este regimen, diz elle, o ensino supe- 
rior entrará em uma vida nova. Cada Facul- 
dade offlcial ou livre organisaria seu ensino 
como entendesse, adoptaria o programma, 
os methodos, as idéas, que lhes parecsessem 
melhores, estabelecendo-se uma real concur- 
rencia, como em todos os ramos de actividade 
humana, e de tão fecundos resultados. A 
liberdade de doutrinas seria completa. Os 
professores e alumnos não tendo mais neces- 
sidade de se preoccuparem dos exames mul- 
tipios a que são hoje obrigados, poderiam se 
entregar livremente aos verdadeiros estudos 
scientifleos. O professor deixaria de ser ura 
preparador de exames, um repetidor dos 
examinadores offlciaes ; as lições tor-nar-se- 
hiam o objecto principal, e o exame cousa 
secundaria. 



Para a obtenção do diploma profissional, o 
jury final apenas averiguaria a aptidão pra- 
tica, não os resultados e as theorias que de- 
terminaram essa aptidão. 

E' o regimen da Allemanha, e aue tão 1»- 
neficos resultados tem produzido ; é o regimen 
qu(* desejaria ver estabelecido em nosso paiz. 
( Vários apartes ,) 

Nenhum desses systemas— que tenho li- 
geiramente aprecia'^0 ó o nosso. As noesas 
Facul^^ades livres podem expedir diplomas, e 
estes diplomas conferem os mesmos previle- 
gios e as mesmas prerogativas que os das offl- 
ciaes. Sr. presidente, este regimen não pôde 
e não deve continuar. 

A liberdade do ensino, ponderava Júlio 
I Simon, consiste em abrir cursos sem autori- 
sação prévia, não em fazer bacharéis licen- 
ciados e doutores. O que essa pretenção re- 
clama é não o direito de dizer cada um o 
pensa, e pensar o que sabe, mas o de atar, 
o de obrigar o poder publ co, constrangendo-o 
a uma confiança, que não pôde merecer ao 
EstAdo o ensino fornecido em estabeleci- 
mentos sobre os quaes a sua autoridade não 
se exerce. 

Ruy Barbosa, em um celebre relatório so- 
bre o decreto de 19 de abril, dizia a propósito 
desta questão: «com os vicios da nossa na- 
cionalidade, com a frouxidão dos nossos cos- 
tumes, cora o deprimido nivel do ensino em 
nosso paiz, essa innovaçáo (que é o actual 
regimen), ou se limitaria o immobilisar-^se 
no papel, ou arriscaria a instrucçáo supe- 
rior ao mais impudente industrialismo, à 
corrupcção mais incalculável !*. 

Neste curto espaço de tempo em que tem 
estado em vigor a lei ''e 2 de janeiro, a expe- 
riência tem demonstrado de um modo calmi, 
o quanto eram procedentes as previzõea de 
Ruy Barbosa. (Apoiados,) 
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No seio i^a conimissao, propnz que os gráos 
conferidos, qoer pelas Faculdades offlciaes 
quer pelas livres, tivessem apenas um valor 
scientifico, constituíssem um attestado de 
cultura elevada, sem effieacia profissional, su- 
jeitos os diplomados que quizesser>j exercer 
uma profissão, a um exeme pratico final. 

Â maioria da commissão, porém, entendeu 
que deveria prevalecer o systema actual, e 
que os abusos que se teem dado, serão corta- 
dos com as seguintes medidas consagradas no 
projecto : 

Exige o projecto no art. 5\ para o reconhe- 
cimento d^ Faculdades livres, que tenham 
um património de 50:000$,e no art. 7" deter- 
mina que serão fiscalisadas por um fiscal no- 
meado pelo governo, com os vencimentos de 
2:400$ annuaes. 

Me parecem improfícuas estas medidas. 
A constituição desse património é facilima, 
sobretudo para as Faculdades que se consti- 
tuirem, com intuitos de lucros,em fabricas de 
diplomas. E comprehende V. Ex., Sr. pre- 
sidente, que será uma industria bastante 
rendosa. 

Não confio também na flscalisição. Ck)n8i- 
dero muito exiguos os vencimentos para que 
o governo encontre um fiscal de reconhecida 
competência scientifica em assumptos do en- 
sino juridieo, que queira se dedicar ao tra- 
balho de examinar todos os programmas, ve- 
rificar o merecimento do ensmo, a marcha 
do processo dos exames, a natureza das pro- 
vas exhibidas, a aptidão profissional de todos 
os professores, e tudo o mais que occorrer 
no seio das Faculdades; trabalho esse difflcil 
e que exigirá largo tempo. 

Além disso, tantas circumstancias infiuirão 
no animo dos fiscaes— serão elles fatalmente 
obrigados a attenderem a tantas considera- 
ções, que sinceramente não creio nos resul- 
tados proficuos desta medida. Prefiro o sys- 
tema adoptado na Allemanha. 

Devo de dizer, entre parentheses. que em- 
bora não acredite nos resulta'^ os dessas me- 
didas, todavia reconheço que o Estado tem 
competência para determinal-as. 

Com eflfeito, desde que o Estado, pelas con- 
dicções especiaes do paiz, tem necessidalo de 
intervir na instrucção superior e de manter 
cursos ofilciaes, e desde que tem necessidade 
também de exigir diplomas para o exercicio 
de certas e determinadas profissões, e os di- 
jilomas não são mais do que medidas de ga- 
rantia social e de policia preventiva, quo lhe 
competem exclusivamente, e desde que final- 
mente não só não mantém o monopólio offi- 
cial do ensino, e até dá também ás Faculdades 
livres, o direito de expedirem diplomas, é 
manifesto que tem ampla competência para 
determinar e estabelecer, attentos interesses 
de ordem publica, as condições para o exer- 



cício daquellas regalias e vantagens. (Apoia- 
dos,) 

Embora não concorde com algumas dispo- 
sições do projecto, devo to^^avia desd^ jè affii^' 
mar, que nenhuma i^ô ofM|^ e prioqtpio d3 
liberdade do ensino . %0 jp^ 

Poderá parecer que as diijpoíú^i ^^M£Í* ^'^ 
relativas ao regimen das faculaadfHMfen- 
'^'em esse principio, mas uia estu«io mais^- ^ 
morado dessas disposições convence do con^M 
trario, além de que são reclamadas por inter- ^ 
esses públicos de ordem elevada 

Sabe V. Ex., Sr. Presidente, que o ensino 
juridico tem decahido muito em nosso paiz, e 
que essa decadência accentuou-se de um modo 
notável, depois da reforma operada com o 
decreto de i9 de abril que aboliu completa- 
tamente a obrigatoriedade da frequência. 
(Apoiados geraes,) 

As aulas começaram a ficar desertas, e 
grande numero dos que teem-se matriculado 
nas faculdades, visam mais o diploma do que 
a instrucção. 

Est^^s factos já impressionaram fundamente 
o governo da monurchia, que por aviso de 28 
de novembro de 1885, incumbiu as congre- 
gações das Faculdades de direito do paiz, de 
estudarem e organizarem novos estatutos 
para essas faculdades. 

A congregação da Faculdade de S. Paulo 
nomeou uma commissão de notáveis profes- 
sores para esse trabalho, que foi concluído e 
apresentado ao governo em março de 1886. 

Na exposição de motivos justificativos do 
projecto de estatutos, disse a congrega(,'ão: 

« Caminhando ao par da opinião mais se- 
guida no> tempos actuaes, a commissão con- 
servou o principio da liberdade do ensino e 
de instrucção introduzido pelo decreto de 19 
de abril de l«79, o respeitado i)elo decreto de 
17 de janeiro de 1885, sem embargo de reco- 
nhecer que foi prematura a adopção de um 
principio verdadeiro sem duvida alguma, 
mas que fatalmente tem de ser adaptado ás 
condições peculiares de cada um paiz, de 
cada um povo, devendo-se sempre attfínder 
ao elemento histórico quo presidiu e preside 
as evoluções sociaes de todas as nações. 

A commissão conserva o principio da liber- 
dade de ensino, que consiste em cada um 
apren^^er onde melhor lhe convier, e ter o 
direito de ser examinado nas diversas maté- 
rias e disciplinas, uma vez que mostre a sua 
capaci'1ade scientifica e litteraria. 

Para esse eHeito a commissão estabeleceu 
uma época annual, considerando que não é 
absolutamente possível preparar-se alguém 
nas disciplinas scientificas que formam um 
anno do curso das Faculdades de Direito, em 
menor espaço de tempo, seado que o fim que 
se coUima ó a possibilidade de todos poderem 
adquirir o diploma scientifico afim de goza- 
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rem de todas aa suas regalias e privilégios, 
uma ve7. que demonstrem possuir as aptidam 
exigidas. 

Mas, como o principio de liberdade de en- 
sino não intesta com a organização dos esta- 
belecimentos de instrucção do estagio, nem 
com as condições que este pode julgar conve- 
niente exigir daquelles que se querem ma- 
tricular nos cursos offlciaes e procuram o 
ensino alii dado, a commissão entendeu dever 
restabelecer os pontos em as aulas, as lições 
e os exercícios práticos semanaes. 

E, pois, marctr-se-hão pontos aos estudan- 
tes matriculados que não frequentorem as 
aulas ; não perderão porém elles o anno, de 
sorte que assim os pontos só terão por eCTeito 
manifestar a assiduidade daquelles que tive- 
rem-na e tornar conheciíios, aos pais, aos 
interessados e ao publico em gei*al. quaes 
03 alumnos frenquentes, ficando a cada ura 
a responsabilidade que lhe pertence. 

A experiência adquirida com o systema 
inaugurado pelo decreto de 19 de abril de 
1879, levou a commissão a restabelecer as 
lições e os exercícios práticos em todas as 
aulas de modo a habituar o alumno á exposi- 
ção focil das matérias que estuda e ao jogo da 
argumentação, afim de que mostre que co- 
nhece os principies e as leis que regem as 
diflFerentos disciplinas e que lhes sabe a recta 
applicação. 

A prova tirada dos exames feitos, desde o 
anno de 1879 até hoje, convenceu a com- 
missão desta necessida'^e indeclinável, pola 
comparação dos resultados obtidos actual- 
mente com 03 resulaados dos exames ante- 
riores . 

De feito, quem tenha tido conhecimento 
dos actos desta Faculdahe, no tempo em que 
os alumnos se adestravam com os exercicios 
denominado-í de sabbatina, e erão chamados á 
lição, e os compare com os actos que prestam 
hoje os alumnos, ha de necessariamente re- 
conhecer grande differença em favor dos 
primeiros. 

E* que as lições e os exercicios escolares, ao 
passo que obrigavam ao estudo, davam tam- 
bém ao alumno mais facilidade de exposição, 
habito de argumentação e o tornavam apto 
a conhecer de logo a estructura do argumento 
e a descobrir-lhes os defeitos. » 

De accordo com estas idéas e de accordo 
com o projecto formulado pela congregação 
de S. Paulo, o ministro do império, na sessão 
legislativa de 1887, apresentou na Camará 
dos Deputados uma proposta de reforma das 
Faculdades de Direito, que consagrava além 
de outras disposições as seguintes: 

€ 3.* Fica abolido o quarto de hora denomi- 
nado de espera ; a prelecção durará pelo me- 
nos uma hora, devendo o leqte ouvir qual- 



quer dos alumnos por mais 15 minutos sobre 
a prelecção anterior. 

9." Haverá duas épocas de exames daa 
matérias do curso de sciencias jurídicas e so- 
ciaes, uma logo depois de encerradas as 
aulas, e outra 30 dias antes de começar o 
novo anno lectivo. 

10.° Paga a segunda prestação de matri- 
cula os alumnos matriculados serão addmit- 
dos, na ordem (^a inseri pçáo, a exame oral e 
por escripto das matérias explicadas durante 
o anno, sobre pontos tirados á sorte no acto 
no mesmo exame, organisados pela congre- 
gação á vista dos programmas e publicados 
por cditacs um mez antes do encerramento 
das aulas. 

11 .• O alumno que durante o anno lectivo 
der vinte faltas não justificadas em qualquer 
d »s respectivas aulas perderá o seu logar na 
inscripçáoe somente será admittido a exame 
depois de ultimados os dos demais inscriptos 
no mesmo anno. 

Aquelle, porém, que em qualquer das aulas 
dar 40 faltas não justificadas durante o anno 
lectivo, somente será a^^mittido na primeira 
época, si houver tempo, prestando exame 
vago sobre as matérias do programma, e 
sendo arguido por mais meia hora. 

12® Na segunda época de exame serão ad- 
mittidos em primeiro logar os preteridos, na 
forma da ultima parte do numero antece- 
dente ; em segundo logar os alumnos dos 
cursos particulares, autorisados pelo art.4" 
dapresente lei, e em terceiro logar os repro- 
vados na primeira época, paga por estes nova 
taxa integral da matricula. 

§ 4.*» Os alumnos dos cursos particulares 
professados dentro ou fora das faculdades de 
direito serão ardmittidos a prestar exame dos 
seus diversos annos, mediante o pa^çamento 
da taxa integral da matricula e certificado da 
frequência do respectivo professor, que não 
poderá concedel-o áquelle que tiver faltado a 
20 lições durante o anno. > 
Este projecto não teve proseguimento. 
Veiu o decreto de 2 de janeiro, vieram as 
Faculdades livres, com todos os privilégios e 
prerogativas das offlciaes, e o ensino do di- 
reito ainda decahiu mais. 

Informam-me que se tem feito os cursos de 
sciencias jurídicas e sociaes em menos de dous 
annos ! (Apoiados.) 

A única aspiração de uma grande parte dos 
moços que matriculam em nossas Faculdades 
é a de fazer o maior numero de exames pos- 
sível, dentro <lo menor espaço de tempo pos- 
sivel ; mas o estudo do direito que demanda 
do applicação e esforços, que demanda de 
tempo, que percorre phases successivas, ine- 
vitáveis, onerosas, está abandonado, está ris- 
cado dos seus planos! (Apoiados.) 
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Caracterisa bem esta deplorável situação, a 
seguinte recommendação, communicada à 
commissão, e feita pelo director de uma Facul- 
dade á respectiva congregação: 

«Precisam não ser severos nos exames, afim 
de que os estudantes não abandonem a noasa 
Fftculdade.» 

O que é preciso é pôr fim a este estado de 
cousas, para que não se diga do ensino jurí- 
dico, o que ha tempos, disse Ruy Barbosa, 
em relação a instrucção secundaria em nosso 
I>aiz: <è uma industria impudente que nos 
envergonfia e nos aviltais. 

Diante destes factos, a commissâo lem- 
brou-se das medidas recommendadas pela 
illustrada congregação da Faculdade de 
S. Paulo, e estabeleceu no projecto em dis- 
cussão que os alummos matriculados serão 
chamados diariamente e as suas faltas publi- 
cadas mensalmente, e que o que der mais 
de 40 faltas só poderá prestar exames na 
2^ época, e sobre pontos que a mesa exami- 
nadora orgapisar no acto. 

Não preciso justificar perante a Camará a 
importância destas medidas. A publicação das 
faltas, dando a conhecer aos interessados e 
ao publico a assiduidade dos alumnos,a perda 
da inscripção pelo motivo de 40 faltas, obri- 
gados os que derem esse numero de faltas a 
prestarem os seus exames em março, e em 
condições mais dlfficeis, constituem serio in- 
centivo para a ft-equencia, como o demon- 
strou a experiência do regimen anterior ao 
do decreto de 19 de abril. 

Estas medidas não ofrendem,porém,o prin- 
cipio da hberdade do ensino. 

O Sr. Augusto de Frettas — Apoiadis- 
aimo... 

O Sr. Adolpho Gordo—. . . por que mesmo 
o alumno que tiver dado 40 faltas, como o re- 
provado, como o alumno de curso particular, 
poderá fazer exames. 

O projecto estabelece duas épocas de exa- 
mes: uma em novembro e outra em março 
Na primeira só poderão fazer exames os alum- 
nos matriculados e que ti verem sido assíduos, 
por que nesita época o exame constitue m^ra 
formalidade. 

Pela faculdade que o projecto dá aos pro- 
fessores de ouvirem os aluranos sobre as ma- 
térias explicadas, e de fazerem exercícios prá- 
ticos, conhecem os professores as habilitações 
dos seus alumnos, e o exame, repito, consti- 
tue mera formalidside. 

Os professores não podem conhecer, porém, 
as habilitações dos alumnos, que embora ma- 
triculados, não frequentaram os cursos, e per- 
deram a sua inscripção como não podem co- 
nhecer as habilitações dos alumnos que fre- 
quentaram os corsos particulares, e para que 
os professores possam fazer um juizo bem se- 



guro sobre as habilitações destes, os exames 
devem ser feitos em outras condições e em 
outra época. 

Dispõe o projecto que em nenhuma das 
épocas poderá o alumno ser examinado nas 
matérias de mais de um anno. 

Esta disposição tem o intuito de pôr ftm^a 
um escândalo que tem-se dado, e de que são 
culpados, não só os alumnos, como, e princi- 
palmente os próprios professores. 

Um Sr. Deputado— Principalmente estes. 

O Sr. Adolpho Gordo— CJonsta que se tem 
feito os dous cursos de scieacias sociaes e ju- 
rídicas, em meuos de dous annos, e neste 
curto espaço de tempo se habilitam os alum- 
nos em matérias diflícilimas ensinadas em 20 
cadeiras ! 

Outro escândalo, cuja reprodução o pro- 
jecto procura evitar, é o destas viagens con- 
stantes que fazem os alumnos de umas Facul- 
dades para outras,era buscado exames fáceis, 
em busca de commissões examinadoras que 
possam ser influenciadas por cartas de recom- 
mendações. 

Temos hoje seis Faculdades de direito e os 
alumnos vivem em constantes viagens de São 
Paulo para Minas, de Minas para o Rio, do 
Rio para a Bahia,da Bahia para Peranmbuco, 
etc , empregando nessas viagens o tempo que 
deveriam dedicar ao estudo. 

Como não é possível abolir completamente 
as guias, dispõe o projecto que o alumno só 
poderá ter guia de uma para outra Faculdade 
depois de ter prestado os exames do anno. 

Um Sr. Deputado — Esta medida é felicís- 
sima. 

O Sr. Adolpho Gordo— Determina ainda o 
projecto que os alumnos serão chamados á 
lição, e que haverá exercícios práticos, se- 
gundo a forma que o lente determinar. 

A illustrada congregação de S . Paulo, na 
exposição de motivos, que ha pouco li, attes- 
tou que os exames feitos no regimen anterior 
ao do decreto de 19 de abril, demonstravam 
outra cultura, outro aproveitamento, que os 
exames feitos no regimen estabelecí<fo por 
essa reforma, porque as lições e os exercícios 
escolares, ao mesmo tempo que obrigam ao 
estudo, dão ao alumno mais facilidade de ex- 
posição, hábitos de argumentação, e o tor- 
nam apto a conhecer desde logo a estructura 
e os vícios do argumento. 

São celebres, Sr. Presidente, pelos extra- 
ordinários resultados que teem produzido, os 
exercícios práticos nas universidades da Al- 
lemanha, aos quaes, os grandes mestres da- 
quelle paiz teem ligado a máxima importân- 
cia, por considerarem-nos como o melhor 
meio para estimular o trabalho e a activi- 
dade scientiflca. O ensino do direito não deve 
ser feito apenas com prelecções. 
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Na Itália, tendo o regulamento de 1890,de- 
termioado que o ensino de direito tivesse a 
dupla forma de lições» e de conferencias com 
08 estudantes, e tendo permittido que os pro- 
fessores empregassem uma parte do tempo 
destinado as lições em conversar com os es- 
tudantes, muitos professores, começaram, 
desde então, no íim de cada lição, a ouvir os 
estudantes sobre as matérias explicadas. 

Montavani-Orsetti, o fundador da escola 
livre de sciencias politicas, e Luigi Lucchinl, 
o eminente criminalisia, puzeram em pratica 
na Universiílade de Bolonha os exercicios tão 
usados na Allemanha. Lucchini provocava 
dos estudante.', em exercicios que fazia duas 
vezes por semana, estudos exegeticos sobre o 
código penal; monographias ^ob^e uma insti- 
tuição, ou sobre um assumpto da actuali- 
dade scientiflca, ou sobre uma reforma legis- 
lativa; estudos criticos sobre legislação e 
jurisprudencia,obrigava-os a exercicios judi- 
ciários, a debates simulados, a proferirem 
sentenças, acompanha va-os em visita aos tri- 
bunaes, prisões e estabelecimentos peniten- 
ciários, devendo cada excursão ser seguida de 
um relatório formulado por um dos estu- 
dantes, etc. 

Ck>mprehende a Gamara, as vantagens, os 
resultados benéficos que estas pruticas devem 
produzir, e foi por isso que a comrnissáo es- 
tabeleceu no projecto que os lentes poderão 
ouvir 08 alumnos, eque farão exercicios prá- 
ticos segundo a forma que determinarem. 

Oxalá que os professores comprehendendo 
bem a importante missão que lhes cabe, sai- 
bam cumprir o seu dever, elevando o ensino 
à altura em que deve ser mantido. 

Sr. presidente, si este prqjecto tem o in- 
tuito de reerguer o ensino do direito, precisa 
ser completido com uma medida, que reputo 
indispensável, e é referente aos professores. 

E' preciso abolir a vitaliciedade dos pro- 
fessores, respeitados os direitos dos actuaes. 
Nunca puae comprehender as razões que 
possam justificar essa vitaliciedade. 

Porque devem ser vitalicios os professores, 
quer sejam bons, quer sc^am pei>simos? 

A decadência rio ensino juridico não de- 
corre exclusivamente da reforma operada com 
o decreto de 19 de abril: ninguém ignora que 
muitos professores não tem-se dedicado ao 
ensino com o interesse a que são obrig idos. 

Temos tido, é certo, em nossas Faculdades 
grandes e distinctissimos mestres, mas tam- 
bém temos tido péssimos. 

Quantas vezes, obtida uma cadeira, o pro- 
fessor não deixa completamente de lado o 
estudo do direito, e vae exercer a sua acti- 
vidade em empregos commerciaes ou indus- 
triaes, na advocacia, nas luctas da politica ! ? 

Quantos não vivem de licenças e commis- 
Bõea?! 



Abandonam completamente o estudo, não 
acompanham os progressos da sciencia, e as 
suas lições, quando vão à Faculdade, são um 
acervo de banalidades ! 

Mas são vitaliciosl 

Porque se ha de li^ar o progresso do ensmo 
a certas e determmadas individualidades? 

CJoncebe-se, diz Lerminier, que em um go- 
verno absoluto a inamovibilidade seja uma 
garantia, mas em um governo livre,a garan- 
tia uerdadeira não está ao contrario no amo- 
vibilidade ? 

Entendo que os professores devem ser no- 
meados por um certo prazo:— si forem assiduos, 
si revelarem aptidão profissional— si durante 
esse prazo emnm forem verdadeiros profes- 
so' es— essa nomeação deverá ser repetida até 
duas vezes, com melhoria de vencimentos, 
sendo jubilados afinal como dobro dos sens 
vencimentos primitivos. 

O bom, o verdadeiro professor terá todas 
as garantias, e agrando garantia da lubilação 
com o dobro de seus vencimentos, depois de 
ter prestado reaes serviços ao ensino duran- 
te um certo pi*azo. Ellepode considerar-ss 
vitalício. 

Mas aquelles gue não estiverem nessas 
condicções, que nao ligarem ao ensino o in- 
teresse o que sâo obrigados, que não revele- 
rem competência— não devem continuar. 

Me parece também Sr. presidente, indis- 
pensável alargar as atribuições dos directo- 
res das Faculdades, e dar-lhes maior autori- 
dade. 

Um estabelecimento de ensino não pode 
funccionar regularmente sem qu5 o dnreo 
tor tenha amplas attribuições, e exerça larga 
autoridade sobretudo sobe a congregação,— a 
quando eu apresentar emendas ao projecto 
deacriminanno as attribuições quelhe devem 
ser conferidas, justificarei mais demoradamen- 
te este ponto. 

Entro agora em uma outra ordem de con- 
siderações. 

Pelo regimen actual,Sr. presidente,ha três 
cursos distinctos nas Faculdades de direito: 
o de sciencias juridicas,o de sciencias sociaes, 
e o de notariado. 

Apreciarei antes do mais, os dous cursos 
de sciencias jurídicas e de sciencias sociaes. 

Pelo regimen actual, estabelecido pelo de- 
creto de 2 de janeiro, o cureo de sciendss 
jurídicas comprehende o ensino das seiguintes 
matérias : 

Philosophia e historia do direito. 
Direito publico e constitucional. 
Direito romano. 
Direito criminal. 
Direito civil. 
Direito commercial. 
Medicina l^gal. 



Processo criminal, civil e commercial. 

Pratica forense. 

Historia do direito constitucional. 

Noções de economia politica e direito admi- 
nistrativo. 

E o curso de sciencias sociaes comprehende 
as seguintes matérias : 

Philosophia e historia rio direito. 

Direito publico e constitucional. 

Direito das gentes, diplomacia e historia 
dos tratados . 

Economia politica. 

Hygiene publica . 

Sciencia da administra^ e direito admi- 
nistrativo. 

Sciencia das finanças e contabilidade do 
Estado. . 

Noções de legislação comparada sobre o di- 
reito privado. 

Sr. presidente, esta separação, tal como se 
acha estabelecida pelo decreto de 2 de janeiro 
não deve prevalecer, attentas as considera- 
ções seguintes : 

Ponderarei em primeiro logar, que é tão 
grande, tão forte, tão intimo o laço que liga 
as differentes disciplinas de um e de outro 
curso, que o estudo isolado de umas preju- 
dica consideravelmente a formação do espi- 
rito jurídico. 

Lembrarei, por exemplo, que não ha no 
curso de sciencias jurídicas uma cadeira es- 
pecial de economia politica. 

Ha uma cadeira de noções de economia po- 
litica — mas o professor tem também de dar 
noções de direito administrativo no mesmo 
anno, o que quer dizer, que o alumno nada 
ficara sabendo daquella aciencia. (Muitos 
apoiados.) 

Ora, haverá quem ignore o auxilio impor- 
tantíssimo que presta a economia ^lítica em 
todas as relações sociaes que o direito regula; 
quem ignore a grande preponderância dos 
princípios desta sciencia nos tempos moder- 
nos ; haverá quem ignore que o direito com- 
mercial é uma parte da economia politica, 
visto que regula as relações jurídicas que 
precedem e derivam-se da circulação dos bens 
e valores f 

O direito e a economia politica se escla- 
recem e se completam mutuamente, e um 
illustre escriptor, pondei*a que o juriscon- 
sulto não pôde prescindir da economia poli- 
tica, porque ao mesmo tempo ^ue analysa 
scientificamente a obra do legislador, tem 
necessidade de verificar as suas consequên- 
cias sociaes, para preparar os progressos 
úteis e as reformas necessárias. 

E' por isso que nas Faculdades de Direito 
de todos os paizes, a economia politica é en- 
sinada ao lado das sciencias jurídicas, para 
reft)rçal-as e vivifical-as. 

Mas, assim como o jurisconsulto não pôde 

Gamara A. 4 



prescindir do conhecimento da economia po- 
litica, o economista por seu turno, auferirá 
grande utilidade do estudo do direito posi- 
tivo. 

Entretanto, no curso de sciencias sociaes, 
não ha uma cadeira de direito civil, não ha 
uma cadeira de direito commercial, e nem 
ha uma cadeira de direito criminal. 

O curso comprehende é certo uma cadeira 
de nof 565 de legislação comparada sobre o di- 
reito privado, mas não sei que programma 
possa formular e seguir o professor para que 
os alumnos fiquem sabendo qualquer cousa de 
direito privado. (Apoiados.) 

Na Itália, segundo o regimen estabelecido 
pelo decreto de 22 de outubro de 1885, os 
candidatos a laurea in giurisprudenza^ devem 
fazer um curso de quatro annos, com 18 ma- 
térias, além de cursos complementares. 

O regímen é o da união das ^ciências jurí- 
dicas e sociaes em um programma único. 

O programma da Universidade de Roma, 
por exemplo, é o seguinte: 

í® OTMO 

Introducção ao estudo do direito, e institui- 
ções civis. 
Instituições romanas. 
Historia do direito romano. 
Philosophia do direito. 
Estatística. 

2^ anno 

Historia do direito italiano. 

Economia politica. 

Direito canónico. 

Direito constitucional. 

Direito penal e instrucção criminal. 

Direito romano. 

3^ anno 

Histeria do direito italiano. 
Sciencia das finanças e legislação finan- 
ceira. 
Sciencia administrativa. 
Direito penal e instrucção criminal. 
Direito romano. 
Direito civil. 

-í® anno 

Medicina legal. 

Processo civil e organisaçâo judiciaria. 

Direito internacional. 

Direito commercial. 

Direito administrativo. 

Direito civil. 
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Além deâses cursos, ainda são os estudantes 
obrigados a seguir nessa faculdade 22 cursos 
complementares. 

Sendo o programma italiano considerado 
carregado demais de matérias para favorecer 
as aptidões e formar os especialistas, em 1888, 
o ministro Boselli encarregou uma commissao 
extra-parlamentar de preparar um novo re- 
gulamento para as Faculdades de Direito. 

A 23 de fevereiro de 1889, a commissao 
apresentou ao ministro um projecto de re- 
forma. Esse projecto creava duas secções dis- 
tinctas nas Faculdades de direito: uma jurí- 
dica e outra politica e administrativa. 

E' curiosa a discriminação das matérias. 
No programma da secção jurídica figuravam— 
aintroducção ao estudo do direito e institui- 
ções civis, as instituições romanas, a historia 
do direito italiano, o direito romano, o direito 
civiJ, o direito commercial, o direito penal, o 
processo civil e organisaão judiciaria, a eco- 
nomia política, a estatística, o direito constitua 
cional, o direito administrativo, o direito eco- 
nómico, o direito internacional, a philosophia 
do direito e a medicina legal. 

No programma da secção politica e admi- 
nistrativa figuravam— a introducção ao es- 
tudo do direito,as instituições civis e romanas, 
o direito civil, o direito commercial, o direito 
penal, e a economia politica, a estatistica, o 
direito constitucional, a historia das consti- 
tuições modernas, o direito administrativo e 
sciencia de administração, a sciencia das finan- 
ças, o direito canónico, o direito internacio- 
nal e diplomacia e a philosophia do direito. 

De modo que no pi^ogramma de sciencias 
jurídicas foram incluídas as matérias do nosso 
curso de sciencias sociaes, e no de sciencias 
politicas e administrativas as matérias do 
nosso curso de sciencias juridicas. 

Um e outro programma comprehendem 
quasi que as mesmas matérias, o que vem de- 
monstrar a inconveniência da separação das 
matérias em dous cursos. 

Aquelle projecto não teve proseguimento, 
e continua na Itália o regimen da união dos 
sciencias juridicas e sociaes em um único 
programma. 

O mesmo acontece na França, e em alguns 
outros paizes da Europa. 

Ponderarei ainda, Sr. presidente, que em 
um regimen de separação deveria ser dado 
regular desenvolvimento às matérias de um 
e de outro curso. 

Assim no curso de sciencias juridicas deve- 
ria ser dado maior desenvolvimento ao estu- 
do do direito romano, não só porque a legis- 
lação romana é um elemento essencial i^ara 
a seria comprehenção de qualquer instituição 
civil, como porque é o modelo e a fonte do 
direito civil pátrio, tendo ainda autoridade 
subsidiaria, na deficiência de nossas leis. 



Mas o estudo regular do direito romano 
não pôde ser feito sem o estu^^o da sua histo- 
ria, sem o estudo das Institutas, e sem o esta- 
do das Pandectas. 

Nas Faculdades italianas ha quatro cadei- 
ras de direito romano, alem de um curso 
complementar; nas da França, além de duas 
cadeira3,ha um curso complementar sobre as 
Pandectas; na Allemanha o curso de direito 
não tem um prazo determinado, o estudante 
precisa habilitar-se em historia do direito 
romano, nas Institutas e nas Pandectas, e 
para isso a Faculdade de Berlim, por exemplo 
offerece 18 cursos: nas Faculdades da Suissa, 
ha, pelo menos duas cadeiras de direito re- 
mano,— em toda a parte emfim o direito ro- 
mano é ensinado em mais de um anno. 

E o decreto de 2 de janeiro que estabeleceu 
um curso especial de sciencias juridicas fez 
comprehender no programma ajíenasiuna ca- 
deira de direito romano ! 

No regimen anterior (em que não havia 
aliás este curso especial) também havia uma 
cadeira de direito romano, e não obstante se- 
rem as aulas diárias, muito pouco ficava o 
estudante sabendo dessa matéria: e o que 
aprenderá hoje em que as aulas são em dias 
alternados ? 

As mesmas ponderações fazemos em rela- 
ção ao direito civil. Ninguém desconhece a 
alta importância desta disciplina:— o estudo 
de direito civil é o que mais interessa aos que 
se dedicam ás letras juridicas, de modo que 
em um curso especial de sciencias juridicas 
deve ser feito do modo o mais completo pos- 
sível. 

Pois bem nós que temos um curso especial 
de sciencias juridicas— temos apenas duas 
cadeiras de direito civil. No regimen anterior 
havia também duas cadeiras, mas a congre- 
gação de S. Paulo, no projecto que submetteu 
ao a)nhecimeeto do governo em 1886. creava 
três cadeiras, allegando que era absoluta- 
mente necessário dar um plano mais vasto 
ao estudo desta matéria. 

Nesse tempo as aulas eram diárias, e hoje 
são em dias alternados ! 

Não preciso alongar-me em considerações 
para demosntrar o quanto é incompleto 
e defeituoso este plano. No curso de sciencias 
sociaes, também os cursos não teem o desen- 
volvimento compatível com a importância 
das matérias, e basta-me apontar, para com- 

Srovação do que acabo de afllrmar o estudo 
o direito publico e constitucional. 
Esta matéria muito vasta e muito impor- 
tante é ensinada em uma única cadeira, 
sendo as aulas em dias alternados I 

Parece-me que não preciso dizer mais, 
para justificar o procedimento da commissao, 
reformando o actual programma e reunindo 
os dous cursos em um unicp. (Apoiados). 
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Divirjo porém, da illustre maioria da com- 
missão em deus pontos : 1", em relação a 
certas matérias que em meu pai^cer não 
devem ser incluídas no programraa, e em 
segando logar em relação ao prazo do curso. 

Comprehendc o programma em discussão 
uma cadeira de legislação comparada sobre o 
direito privado. 

Comquanto reconheça a alta importância 
do estudo de uma matéria, que tem por fim 
a unificação do direito—, acredito todavia 
que não deve fazer parte do programma. 

O decreto de 2 de janeiro coUocou no curso 
de scioDcias sociaes uma cadeira de noções 
de legislação comp irada sobre o direito pri- 
vado, mas no curso de sciencias jurídicas 
não existe essa cadeira. Porque? Porque 
justamente o curso de sciencias jurídicas não 
compreheude uma cadeira de legislação com- 
parada? 

Porque determina o art. 8° do mesmo de- 
creto que o estudo do direito commercial, 
do direito civil, e de outros ramos do direito 
será sempre acompantiado de comparação da 
legislação do Brazil com as das outras na- 
ções cultas. 

O legislador collocou aquella cadeira no 
curso de sciencias sociaes, talvez para sup- 
prir a falta de cadeiras de direito positivo. 

Ora, o projecto da commissão reúne os 
dous cursos em um único e não propõe a re- 
TOgação da disposição citada do art. 8^, de 
modo que não ba mais necessidade de uma 
cadeira especial de legislação comparada. 

CJom eflfeito, si por força da citada disposi- 
ção, quer o estudo de direito civil como o de 
direito commercial é sempre acompanhado da 
comparação da legislação pátria, com a das 
nações cultas, para que mais uma cadeira es- 
pecial de legislação comparada sobre o direi- 
to civil e sobre o direito commercial. 

Si já se faz em outras cadeiras o estudo do 
nosso direito privado comparado, para que 
ainda uma cadeira especial de legislação com- 
parada sobre o direito privado ? 

Um Sr. Deputado — São estudos dífferen- 
tes- 

O Sr. Adolpho Gordo — Diíferentes em 
que? Será porque o professor de direito com- 
mercial e de direito civil, tendo necessidade 
de aprofundar o estudo da nossa legislação, 
não pôde fazer um estudo completo de legis- 
lação comparada ? 

Si ó isso, pondarirei em primeiro logar, 
que em um único anno ninguém ô capaz de 
fazer um estudo completo ae legislação com- 
parada sobre o direito privado, e era sej^rundo 
logar, que esse esiudo profunde só pôde ser 
feito no recolhimento de um gabinete, e não 
não deve constituir uma disciplina de um cur- 
30 de direi to. 



As Faculdades não tem a missão de formar 
homens eruditos, mas a de preparal-os para 
o exercício de uma prolíasão e de dar- 
lhes, todos os elementos necessários para 
que possam depois aprofundar os seus conhe- 
cimentos. 

A íllustrada Congregação de S. Paulo, na 
exposição de motivos, a que já me tenho re- 
ferido, assim se pronunciou sobra este as- 
sumpto: 

€ O conhecimento da legislação dos povos 
cultos estudo tão eloqu ntemente preconisado 
por Lerminier, e indispensável ao jurisconsul- 
to que deve e quer conhecer, em sua intei- 
reza, as instituições jurídicas, assim como o 
modo de bem coordenar as relações que estas 
produzem, não limítando-se única e exclusi- 
vamente ao conhecimento das leis nacio- 
naes. 

Do estudo da legislação comparada é que 
resultam as reformas indispensáveis para que 
o direito sempre caminhe de harmonia com as 
necessidades do povo que dirige. 

A necessidade do estudo da legislação 
comparada foi reconhecida pelo decreto de 
17 Je janeiro de 1885, que creou uma cadeira 
de 1 iírislação comparada do direito privado. 
Não torna-se, poróm essencial uma cadeira 
especial dessas matérias, sendo certo que 
esse estudo colherá proveito feito ao lado das 
instituições e das regras do direito pátrio. 

São pUavras de mestres e que dispensam- 
me de msistir no assumpto. 

Outra matéria, incluída no programma do 
projecto em discussão, ó a historia do direito 
nacional . 

Conquanto também reconheça a grande 
importância desta matéria, porque ó a his- 
toria da origem, dos monumentos e da evo- 
lução do direito nacional, todavia não julgo 
necessária esta cadeira, porque o professor 
estuda a hiátorii do nosso direito, a pro- 
porção que expõe a sua dogmática. O estudo 
do direito civil não impelle o professor ao es- 
tudo da historia do nosso direito desde as 
suas fontes e origens, e a historia das di- 
versas modificações porque tem passado ató 
hoje? 

O estudo do direito constitucional não obri- 

fa por acaso ao estudo da historia do nosso 
ireito politico ? Leio no programma da ca- 
deira de direito criminal, organisado para este 
anno, em S. Paulo, os dous primeiros artigos 
concebidos assim : 

« Art. l .** Noções históricas do direito cri- 
minal atA. hoje. 

Art. 2.° Noções históricas do direito cri- 
minal de 1808 a 1890. » 

Mas, si os professores, expondo a dogmática 
do nosso direito, fazem o estudo da sua his- 
toria, para que uma cadeira ^special de bis-: 
toria de direito nacional f 
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Ouço dizer-se em apartes que em to- 
ílas Faculdades europóts existe osta ca- 
deira. 

Com prebendo que no- pro^rrammas das Fa- 
culdades eurt»p^^as exista -^ssa c .doira. Mas a 
liistoria das instituições dn cada um dos pai- 
zes da Europa abranji^e um vasto periolo, 
o seu direito teve urna evolu(;:io lenta du- 
rante séculos, e a historia de todas as suas 
raodifi -ações, <las suas fot<3ns e dos seus mo- 
numentos, para maior comprehensão do di- 
reito actual, constitue um estudo longo e 
difflcil e deve fazer o ol^ecto de uma cadeira 
especial . 

Mas a historia do direito brazileiro é quasi 
que de hontem, e é até conveniente que o seu 
estudo seja feito quando o professor estudar 
as nossas instituições. 

O projecto com[»rehende uma cadeira de 
Medicina publica, A medicina publica com- 
prebende a medicina le^xal e a hygiene pu- 
blica. No projecto que submetto â conside- 
ração da Ga^, ha apenas uma cadeira de 
medicina legal. 

A medicina legal é uma sciencia muito 
vasta e muito difíicil para os alumnos que 
frequentam as faculdades de direito, que não 
teem conhecimento de anatomia, physiologia e 
pathologia. De modo que o professor terá ne- 
cessidade de dar-lhes noçõ( s dessas sciencias, 
quando estudar a parte especial da medicina 
legal, quer em relação ás questões do foro 
civil, quer nas referentes ao foro criminal. 
No prazo de um anno é quasi impossível esse 
estudo, para ser feito com proveito, e como 
quer a illustre maioria da commissao, que 
na mesma cadeira ain^^a se ensine a hygiene 
publica ? 

Nem a hygiene publica deve constituir dis- 
ciplina de uma Faculdade de Direito. (Muitos 
apoiados ) 

Diz-se que tem grande utili 'ade para os 
que se de licam á vida publica. De accordo, 
mas si essa consideração deve ser attendida 
para a confecção do programma, então tam- 
bém devemos incluir todas as sciencias cujo 
estudo é útil aos advogados, aos magistrados 
etc. 

Açeresce que o que da hy*:iene é útil e con- 
veniente aos que estudam as lettras jurídi- 
cas (^eve ser ensinado na cadeira de direito 
administrativo. (Apoiados.) 

O projecto da maioria da commissão esta- 
belece que o curso de direito será feito no 
prazo obrigatório de seis annos. 

Repito o que disse em meu voto em separ- 
rado : 

Si considerar-se que pela organisaçáo do 
ensino secundário, que vigorará de 1896 em 
diante, e sobretudo pela felicíssima institui- 
não dos exames de madureza, que levan- 
tando o ensino da situação deplorável em 



que se acha, e tornando-o uma cousa séria, 
a habilitação em todas as disciplinas deste 
ensino, ao envez do que se dá hoje, deman- 
dará árduos esforços do alumno, e largo pe- 
ríodo da sua vida, é de alta conveniência 
não alongar por demais o curso superior, e 
ant^^s diminuir o seu período tanto quanto 
as conveniências do ensino o permiuirem, 
sobretudo si esse periodo for obrigatório. 

Com a organisaçáo do ensino secundário, 
que vigorara de 1896 em diante, dlíflcllmen- 
te um esu iante, antes de completar 18 an- 
nos poderá matricular-se em uma faculdade 
de direito, e como vae-se estabelecer um pe- 
ríodo obri{?atorio de seis annos para o curso 
de direito ? 

Esta questão não é de somenos Importân- 
cia, desde que se attenda que não são só os 
ricos 08 que frequentam os cursos superio- 
res. Grande numero de alumnos luctam com 
serias dlfflculdades para manterem a sua sub- 
sistência. 

Accresoe que em todas as Faculdades em 
que o curso é feito em um prazo obrigatório, 
esse prazo ou é de quatro ou de três annos. 
Na Itália é de quatro annos, na Suissa de 
três, na França de três etc. 

Sr. Presidente, sentindo-me bastante feii- 
ga'^0, vou sentar-me. Como voltarei de 
novo à tribuna, então justificarei mais lar- 
gamente as minhas restricç<''es. 

Ao sentaivme, suf»plico da Camará toda a 
bua attenção, e todo o seu interesse para o 
projecto em debate. E' absolutamente neces- 
sário que façamos uma boa reforma: exigem- 
no a natureza do assumpto, e as condições 
excepclonaes que cercam o estudo do direito 
actualmente em nosso paiz. 

E* preciso não nos esquecermos daquellas 
memoráveis p » lavras de Pasteur de que é 
do pequeno numero dos que recebem o ensino 
superior que depende a prosperidade, a su- 
premacia e a gloria de um paiz : 

Vozes —Muito bem, muito bem. (O orador 
é muito felicitado,) 

E' lido o seguinte voto em separado. 

De accordo com a união das sciencias ju- 
rídicas e sociaes em um programma único e 
indivisível, em vista da relato intima que 
existe entre difEèrentes disciplinas de um e 
outro curso, e do prejuizo que para a solidez 
dos conhecimentos jurídicas a separação 
acarreta, todavia, entendo que o curso de 
estudos em cada uma das Faculdades deve 
ser feito em cinco annos, sendo as matérias 
do ensino distribuídas pelas seguintes ca- 
deiras : 



i" anno 

l»» cadeira — Philosophia e historia do 
reito. 



di. 



2" cadeira — Direito publico e constitu- 
cional. 
3' cadeira — Elementos do direito romano. 

2^ anno 

!• cadeira— Direito internacional, publico 
e diplomacia. 
2*» cadeira —Direito civil. 
3* cadeira — Economia politica. 

5° anno 

1* cadeira — Sciencia das finanças e contar- 
bilidade do Estado (continuação da 3' ca- 
deira do 2** anno;. 

2» cadeira -• Direito civil (continuação da 
2* cadeira do 2'» anno). 

3* cadeira —Direito criminal. 

-í" anno 

1* cadeira — Direito civil (continua^ da 
2* cadeira do ^ anno). 

2» cadeira — Direito criminal e especial- 
mente direito militar e re^mens peniten- 
ciários (continuação da 3^ cadeira do 3° anno). 

3* cadeiía — Direito commercial e marí- 
timo. 

4" cadeira — Sciencia da administração e 
direito administrativo. 

5* anno 

l* cadeira — Direito commercial e mari ti- 
mo, e especialmente fallencias e liquidações 
judiciaes (continuação Ha 3^» cadeira rto 4» 
anno). 

2" cadeira— Tlieoria do processo civil, com- 
mercial e criminal. 

3* cadeira —Pratica forense. 

4" cadeira —Medicina legal. 

Para o ensino destas matérias haverã 17 
cathedraticos e sete substitutos, que serão : 

Um de elementos de direito romano e di- 
reito civil ; 

Um de direito commercial ; 

Um de direito criminal ; 

Um de medicina legal ; 

Um de philosopbia e historia do direito, 
direito publico e constitucional, direito in- 
ternacional publico e diplomacia ; 

Um de economia politica, sciencia das finan- 
ças e contabilidade do B>tado, sciencia da 
administração e direito administrativo ; 

Um de theoria do processo civil, commer- 
cial e criminal e pratica forense. 



.SSESAO DE 7 DE NOVEMBRO DE 1894 

( Vide pag. 94 do 7o vol.) 

O Sr. «loeié Oarlo» — Sr. Presi- 
dente, na impossibilidade de tomar parte na 
2' discussão no orçamento da fazenda para o 
exercício de 1895, venho agora justificar o 
seiíuinte projecto para o qual peço a attenção 
desta Gamara. 

PROJECTO N. DB 1894 

Art. 1 .• Pica o governo ouctorisado a rever 
a rei íção dos empregados pubiicos aposen- 
tados, eliminando aquelles que fbsam retira- 
das do serviço activo contra a disposição ex- 
pressa do art. 75 da Constituição. 

Art. 2" Os empregados públicos que por 
effeito dessa revisão forem excluídos do 
quadro dos aposentados, voltarão a occupar 
os seus antigos logares, poden lo o governo 
conservar como addidos os indivíduos que 
foram noiueados para substituir àquflles. 

Art- 3.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 7 de novembro de 1894.— 
José Carlos de Carvalho, 

(Trocam-se apartes; muito bem, opoiados.) 

O Sr. José Carlos — Sr. Pi^eaidente, ainda, 
hontera o illustrado deputa' lo por Minaa Oe- 
raes, o Sr. Valladares, quet;lo brilhanteraen' 
te in' ciou o debate sobre n orgamonto d=\, 
fezenda, fez de um modo eompíeto a critica 
do processo seguido nestes ulUmos tejíipos 
sobre aposentadorias de funccionartos públi- 
cos. (Apoiados), 

A Camará sabe bem quanto tem se abusa- 
do neste particular, já atacarid i-sb de frente 
o preceito constitucional contido no ar L. 75, 
já desprezando-se as dispoaic<!if s clara» e ter- 
minantes do decreto n. 1 17 ^le 4 de novembro 
de 1892, que regulamentou a conceíisâo de 
aposentadorias aos ftinccioimrios, 

O Sr. Augusto Severo — Aposentou -se 
agora na minha terra um empregado quasi 
menino. 

O Sr. José Carlos— Diz o n bre defiutado 
pelo Rio Grande do Nortt» , 8r. Presidente, 
que na sua terra um empregado publico no 
vigor da idade... 

O Sr. Bricio Filho— Na lior doa annos. 

O Sr. José Carlos— . . , acaba de ser apo- * 
sentado. Ao menos, Sr. Presidente, eate níLo 
foi por invalidez nem por veiliu; foi desma- 
mado antes de tempo, (riso) , 

Um Sr. Deputado— Anteíí mAm, (Trocam" 
$e apartes.) 
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O Se. José Carlos — Ainda bem, Sr. Pre- 
Bidente, que todos os meus dignos collegas 
que neste momento me honram com a sua 
attençâo, estam de accordo commigo e ap- 
plaudem a apresentação do projecto que 
acabei de ler. 

Sr. Presidente, basta consideraras seguin- 
tes verbas pedidas pelos differentes ministé- 
rios para pagamento a pensionistas de di- 
versas categorias, para a camará reconhecer 
a necessidade de chamar-se a attençâo do 
Poder Executivo, e armal-o com as precisas 
autorisações para rever as respectivas ver- 
bas. (Apoiados.) 

Nas tabeliãs que acompanham o orçamento 
geral da despeza para 1895, encontra-se a se- 
guinte exposição: 

Pensionistas 

Importância orçada para o 

exercido de 1895 4.224:587$960 

Idem votada para o exercício 

de 1894 3.543:681$490 

Diflferença para mais 680 : 906$770 

Aposentados 
Importância orçada para o ex- 



ercício de 1895 

Idem votada para 1894. . . . 



3.298:695^88 
3.122:998$078 



Diflérença para mais 175:697$310 

Empregados das repartições e logares 
extinctos 

Importância orçada para 1895 600:000ít;000 
Idem votada para 1894 500 : 000$000 



Differença para mais 100:000$000 

Resumindo estas três verbas, Sr. Presi- 
dente, teremos um total de rlespezas para 
1895, na importância de 8.123:283$348 ou 
mais 956:594S080 do que foi votado para o 
exercício de 1894. 

Ainda, Sr. Presidente, si repararmos qual 
dos ministérios foi aquelle que mais concor- 
reu para aggravar essa despeza, veremos que 
cabe a primazia ao do interior, seguindo-se 
logo o da fazenda, pois, si de maio a 31 de 
dezembro de 1893, foi augmentada a verba— 
Aposentados da Fazenda— com a quantia de 
33:132$644, de janeiro a 31 de março de 
1894, a mesma verba teve um accrescimo de 
40:312$070; ao passo que neste mesmo periodo 
o Ministério da Querra augmentou-a apenas 
del:444$500; o da marinha de6:2ô(%416; 
o das relações exteriores de 5:000$000, 



O Ministério do Interior, de maio a 31 de 
dezembro de 1893, concedeu aposentadorias 
na importância de 102:667$470 e nos três 
primeiros mezes deste anno 5:596$420. 

O Ministério da Viação não foi tão pródigo 
como os seus collegas do interior e fazenda: 
mas assim mesmo satisfez-se em dar aposen- 
tadorias no valor de 36:905$554, no periodo 
decorrido de 31 de maio a dezembro de 1893, 
e de janeiro a 21 de março deste anno no 
valor de2I:537$996. (Trocani^se muitos apar- 
tes.) 

O Sr. José' Carlos— Sr. Presidente, dou 
parabéns á mmha sorte, sinto-me bastante 
lisongeado por ver a idéa do novo projecto 
applaudida,como está sendo, por esta Camará. 
(Apartes,) 

Sr. presidente, só na alfandega desta ca- 
pital, no periodo decorrido de janeiro a 31 de 
março, foram aposentados dous inspectores, 
o Sr. Rocha Sattamini com 6:577$416, o Sr. 
coronel Adolpho Hasselmann com 7:201$; 
dous conferentes, um 5:655$305, outro com 
7:584$888. 

Antes daquelles inspectores já haviam 
sido aposentados os Srs. barão de Sam- 
paio Vianna e Souza Botafogo. De sorte 
que, depois de proclamada a Republica, teem 
sido aposentados quatro inspectores da Al- 
ílaindega da Capital Federal e creio que todos 
por invalidez. E o que é mais curioso, Sr. 
Presidente, é que de entre esses indivíduos 
ha dous, os Srs. barão de Sampaio Vianna, e 
coronel Hasselmann, que não estão resolvi- 
dos ainda a deixarem este mundo, apezar de 
inválidos, e por isso mesmo sahiram da al- 
fandega e foram se metter logo nas compa- 
nhias de seguros de vida (ri^os)^ aquelle 
como presidente da Equitable Life Assurance 
Society e este como gerente da New York 
Life Insurance Company^ e ambos percebendo 
ordenados superiores a 56:00(^ annuaes, além 
da pensão do Thesouro Nacional. (Apartes.) 

São por estes e outros motivos, Sr. Presi- 
dente, que fui levado a formular o projecto 
que tive de justificar com estas poucas pala- 
vras, reservando-me para desenvolver o as- 
sumpto com outras indicações em occasião 
opportuna. (Muito bem.) 

Sr. Presidente, ainda me trouxe à tribuna 
apresentar um outro projecto para o qual 
peço todo o cuidado da Camará e attençâo do 
governo, pois trata-se de um serviço [»ublico 
que está ameaçado de ficar monopolisado in- 
teiramente por uma poderosa companhia in- 
gleza, a Brasilian Submarine^ que trabalha 
com afinco na praça de Londres não de 
agora, mas já de alí^um tempo, para cercar 
e fechar em suas mãos a rede ^e cabos tele- 
graphicos ao serviço da America do Sul e ac- 
centuadamente da costa do Brazil. 
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Tenho seguido muito de perto todas as ma- 
nobras dessa companhia e commetteria, Sr. 
Presidente, um crime de leso-patriotismo si 
não me apressasse em vir hoje, na qualidade 
de representante da nação, denunciar o facto 
e propor os meios de combater o attentado 
que nos pôde ferir gravemente. (Muito bem^ 
apoiados,) 

Por isso peço licença a V. Ex. para lêr a 
seguinte exposição que julguei necessário 
fazer para bem esclarecer o assumpto e guiar 
a Camará no julgamento que tiver de profe- 
rir sobre o projecto, e ao governo sobre as 
medidas de prevenção que quizer tomar para 
que não se realise o plano da companhia in- 
gleza a que me tenho referido. 

O projecto, Sr. presidente, é concebido 
nos seguintes termos : 



Projecto n. de i894 

Art. 1 .• Fica o governo autorizado a proceder 
desde já á encapação da Western and Brasi- 
lian Telegrph Ciympany^ nas condições da 
clansula XIV do decreto n. 5.270, de 26 de 
abril de 1873 (contracto da Weríern), emit- 
tindo bónus telegraphícos especiaes para esse 
firo, do valor de £ 100, a juros de õ Vo ao 
anno, resgatáveis annoalmente até o periodo 
máximo de 30 annos, ou de iima só vez em 
qualquer tempo. 

Paragrapho único. A renda proveniente 
da expedição do serviço pelo governo será 
arrecadado em separado e appUcada ao pa- 

§ amento dos juros e amortisação ou resgate 
os bónus. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 7 de novembro de 1894. — 
José Carlos de Carvalho, 

A primeira parte deste projecto foi conver- 
tida em artigo additivo ao Orçamento do Mi- 
nistério da Industria Viação, e Obras Pu- 
blicas, para o anno de 1895 e approvado pela 
Camará. 

O Sr. Jose Carlos— Sr. Presidente, não de- 
sejo demorar-me na tribuna mais do que o 
restrictamente necessário para justificar a 
apresentação dos projectos que acabo de ler ; 
e como acredito ter conseguido &zer sem 
abusar de mais da bondade de V. Ex. e da 
benevolência dos meus collegas, dou por con- 
cluído o meu discurso, usando da phrase par- 
lamentar, mais que não passou de um recado 
dito sem pretenção e só aconselhado pelo 
comprimento do dever. (Muito bem ; muito 
bem.) 
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o serviço telegraphico, como serviço pu- 
blico que é, e nas mesmas condições que o 
postal, não deve ser explorado por delegação 
das attribuições do governo, senão quando 
se achar este impossibilitado de dar execução 
a essa exploração. 

Si a transferencia a terceiros desse direito 
dos governos merece pouca attenção, quando 
se trata de explorações de serviços telegra- 
phicos em uma determinada zona, o mesmo 
não acontece quando as concessões abrangem 
grandes extensões de território. 

No inicio do estabelecimento do telegrapho, 
quasi todas as nações, receiando o risco do 
capital a empregar, permittiram que a in- 
dustria privada, mais arrojada, viesse empe- 
nhar os seus recursos na exploração dessa 
novo trabalho, mais tarde, porém, não só a 
certeza de segura remuneração, comprovada 
pelos resutados das emprezas concessionarias, 
e mais ainda a consideração do alargamento 
e crescido desenvolvimento das linhas tele- 
graphicas dessas companhias, foram elles 
cuidando do estabelecimento de explorações 
pelas suas administrações offlciaes e do res- 
gate das companhias existentes. 

Essa consideração estendeu-se também ao 
serviço telephoníco, aliás de menor impor- 
tância, dando logar a encampação das em- 
prezas concessionarias. 

Assim, na França, a lei de 29 de novembro 
de 1850, exclusivamente monopolisou para a 
administração do Estado a exploração aa cor- 
resdondencia telegraphica interior, e a lei de 
16 de julho de 1889 autorisou o governo a 
effectuar o resgate da rede telephonica da 
Societé Generale des Telephones, a qual ante- 
riormente tinha encampado todas as outras 
concessões. 

Na Inglaterra o resgate de todas as empre* 
zas telegraphicas foi feito com uma despeza 
de doze milhões de libras esterlinas. 

Mais tarde começou a tendência para a en^ 
campação dos cabos submarinos de serviço 
exterior, sendo transíerida para o Post Office 
a explora^ doe cabos da Submarine O. e 
actualmente cuida esse paiz do resgate dos 
outros cabos submarinos. 

Pela conven^ entre os governos da Bel-* 
ffica e da Gran Bretanha para a correspon- 
dência telegraphica entre os dous paizes, 
ficou estabelecido que os cabos existentes en- 
tre Middelkerke (Bélgica) eKamsgake, e entre 
La Paune e Douvres fossem comprados pelos 
dous governos. 

Do mesmo modo jà foram resgatados, por 
convénio entre a França e a Inglaterra, os 
cinco cabos particulares entre esses doas 
paizes. ^ 



Para não citar mais exemplos, basta dizer 
que até a Bulgária estabeleceu, no art. 1" da 
lei sobre o seu serviço telegrapbico, que era 
este um monopólio do governo, o qual se re- 
servava o (direito exclusivo de construir e ex- 
plorar as linhas tele^raphicas e telephonioas 
dentro do seu território. 

Si a necessidade que procuro demonstrar 
obriga a medidas como as dos exemplos indi- 
cados, muito maior força tem ella quando 
apreciada em relação ao Brazil. 

Dentro dos limites da União, servindo ás 
capitães dos Estados mais. importantes do lit- 
toral, do extremo norte ao extremo sul do 
Brazil funcciona uma companhia iagleza— a 
Western and Brasilian Telegraph Company. 

Naoocasiãoem que o governo a ella delegou 
as suas attribuições, para a exploração do 
serviço telegraphico no littoral brazileiro, 
desde Belém no Pará até, o Chuy na fronteira 
oriental, não dispunha elle de meios para ar- 
riscar em uma empreza de suocesso duvidoso, 
as rotações politicas e sobretudo commerciaes 
que não tinham a importância actual. 

A renda immediata com que se poderia 
contar não animava naturalmente a tentativa 
dessa exploração. 

Apezar de se achar muito pouco desen vol- 
vida naquella occasião a linha telegraphica 
terrestre e oonsequentemente transitarem 

Selos cabos da Western todos os telegrummas 
as localidades por elle servidas, ainda assim, 
até 1882, não conseguiu aquella companhia 
distribuir dividendos. 

Foi, p^is, com a maior razão e vantagem 
para o paiz que o governo féz a referida con- 
cessão. Hoje, porém, que desappareceu a 
eventualidade dos riscos do capital, pelo suc- 
cusso do emprehendimento, parece que é 
tempo de cuidar-se da encampação da com- 
panhia. 

O decreto de }òô de abril de 1873 estabeleceu 
na causula XIV : « Em qualquer tempo, de- 
pois dos 10 primeiros annos, contados do dia 
em que começarem a fúnccionar as linhas em 
toda a sua extensão, e até que termine a con- 
cessão poderá o governo res^atal-as, bem 
como as respectivas estações e dependências. » 

Insisto ser o momento opportuno, porque 
se accentúa de tal modo o accrescimo do tra- 
fego da companhia que quanto maior for a 
demora mais valorizada ficará ella. 

Por uma estatística publicada pela compa- 
nhia, vê-se que o seu movimento que era de 
1.869.000 palavras em 1889, elevou-se a 
2.680.000 palavras em 1892, e a 3.551.509 
em 1893. 

Aguardar a terminação do prazo do privi- 
leí^io (pois não posso crer que indefinidamen- 
te esteja esse serviço entregue a estrangeiros) 
que é de 60 annos, e que portanto só termi- 
naráem 1933, para realisar então o resgate, 



além de adiar a realisaçSo de uma necessi- 
dade que cada vez se toma mais impe- 
riosa, é svgeitar-se ao pagamento de um pre- 
ço elevadissimo em correspondência com os 
lucros na occasião, ou no caso de se acharem 
estes reduzidos por estrtfgo do materioLl, 
adquirir cousa velha e imprestável. 

Em prol da idéa que levanto militam con- 
siderações de diversas ordens. 

Ainda bem recente está o facto de terem os 
revoltosos, Já na bahia do Rio de Janeiro, já 
em Santa Catharina, inutilisado as tinhas 
terrestres, fícando o governo na contingência 
de entregar todo o seu serviço, o que quer 
dizer, conâar todos os seus planos, ordens e 
combinações quaesquer a um pessoal desco- 
nhecido e estrangeiro, sobre o qual a única 
acção que lhe caberia, no caso de reconhecida 
criminalidade no exercício das funcções, se- 
ria, de accordo com a clausula VIII da con- 
cessão, determinar a expulsão do criminckso. 

Embora se tenha podido oontsir com a 
maior lealdade por parte da companhia, com- 
tudo o facto persiste, e tanto mais grave 
quando se tratar de uma guerra externa. 

No serviço telegraphico, dispondo o pais 
de uma administra^çãooom todos os requisitos 
e predicados exigidos, e que só necessita de 
desenvolver o seu serviço, não ha mais raião 
de ser na continuação de uma companhia 
estrangeira, e com a circumstancia de offere- 
cer vantajosa concurrencia, devido ao syste- 
ma da sua canalisação eléctrica. 

O augmento que nos últimos annos tem 
tido a correspondência telegraphica, quasi 
duplicada no periodo de 4 annos, na i>arte 
relativa ao percurso nos cabos da Western, e 
na proporção de 234 % pelas linhas do Go- 
verno Federal durante o mesmo periodo, 
accrescimo esse que, sendo funcção de desen- 
volvimento das relações oommerciaes tende a 
se elevar em rápida progressão, acons^ha 
ainda essa encampação, como medida eco- 
nómica. 

Sobre esse ultimo ponto apresentarei ar- 
gumentos baseados nas próprias estatísticas 
da companhia, as quaes já me referi. 

O capital da companhia era em fins de 1893 
de £ 1.861.465, poderemos suppor 2 milhões 
esterlinos. Si tomarmos o anno de 1889 em 
que o cambio conservou-se ao par, ou variou 
entre limites muito próximos, teremos que, 
para um movimento de 1 . 869.082 palavras, a 
renda bruta foi de 187.662 £, então para um 
movimento como o do anno passado 3.551.509 
palavras, com o mesmo cambio, teríamos 
356.800 £. E' verdade que a renda represen- 
tada na estatística relativa ao anno de 1893 
é de 168.948 libras, mas isso devido a cobrar 
a companhia as suas taxas interiores em 
moeda papel, com tarifa fixa, e no serviço 
exterior na razão de 500 reis por scheUing, 
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ou 400 reis por fhinco, isto é, a cambio de 24 
dinheiros por mil reis. 

Nessas condições, si a renda do anno pas- 
sado foi de 168.946 £, cobrada parte em moe- 
da nacional com tarifa fixa, e parte a cambio 
de 24, produziria o dobro, pelo menos, isto é, 
mais de 337.892 £ si não tivesse de ser pas- 
sada a cambio de 9, 10, e no máximo de 11 
dinheiros. Ainda mesmo acceito o cambio de 
12 a renda elevou-se em moeda nacional a 
mais de 3.600 contos, mas na realidade ella 
foi de 4.000 contos approximadamente. 

Ainda merece consideração o facto da cen' 
sura ou flscalisa^o e suspensão da corre' 
spondencia exterior para o Brazil durante a 
revolta, o que não permittiu a expansão de 
qae era susceptível o trafego da companhia. 

Tomada a renda de 4.000 contos, e consi- 
derando o capital da empreza como sendo de 
2 milhões esterlinos, temos que este ao cam- 
bio de 12 representa 40.000 com uma renda 
bruta de 10 «/o. 

As despezas de custeio, entrando o grande 
dispêndio com a directoria em Londr^, e re- 
presentante aqui, foi de 103.000 £, despezas 
essas que reduzidas, por ficar o serviço sob a 
administração já existente, e ainda pela dif- 
ferença para menos nos vencimentos do pes- 
soal, s^undo a tabeliã da Repartição dos Te- 
legraphos, po^^e ser calculada em 1.200 con- 
tos, resultando um saldo liquido de 2.800 
contos ou 7 «/o sobre o capital, na hypothese 
mesmo tão desfavorável de ser este calculado 
a cambio de 12 dinheiros. 

Si tomarmos o cambio a 20 dinheiros o ca- 
pital ficara reduzido a 24.000 contos e a 
renda de 4.000 contos ou quasi 17 «/»>• 

Antes mesmo do accrescimo notável do mo- 
vimento ora observado já, a companhia dis- 
tribuía dividendos de 4 e 5 por cento em 
ouro. 

O rápido augmento do movimento do tra- 
fego ass^ura portanto crescidos dividendos, 
mormento com a alta do cambio; sobretudo 
quando esse accrescimo de correspondência 
telegraphica só pôde exigir elevação do nu- 
mero nos quadros do pessoal, conservando-se 
as mesmas despezas de conservação que são 
as mais avultadas. 

Tendo o governo concedido a Brasilian 
Suhmarine Telegraph Ccmipany, que consti- 
tuo um prolongamento da Western para 
o serviço internacional, autorisação para 
cobrar as suas taxas em ouro, ou sujeita 
aos padrões de 12, 16, 20, 24 e 27 dinheiros, 
autorisação ^ue si não foi ainda aproveitada 
o poderá ser de um momento para outro, 
fica livre também ao governo estabelecer ta- 
rifo movei, nas mesmas condições, para o 
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serviço internacional em percurso na Westeru 
e com isso a renda de exploração se elevará 
em muito forte proporção. 

O facto da existência de linhas terrestres 
brazileira^, nos mesmos pontos servidos pelos 
cabos da Western, não prejudica as asseve- 
rações que tenho feito, porquanto essas não 
comportam por si só toda correspondência 
telegraphica do Brazil e em transito, e a 
prova são as demoras de dias nos recados 
telegraphicos quando a via submarina está 
interrompida. 

As linhas telegraphicas a cargo da Re- 
partição dos Telegraphos já teem um mo- 
vimento de 18 milhões de palavras, que 
apenas dão uma renda (serviço offlcial com- 
prehendido) de 3.200:000$, devido já a ba- 
rateza de taxas, já ás proximidades das 
estações mais em contacto: assim é que 
mesmo partindo da estação central, o pre- 
dominante das taxas são as relativas ao 
pontos próximos para os quaes a taxa é de 
70 réis por palavra. 

O mesmo succede em cada centro com- 
mercial. 

Caso seja feita a encampação que proponho, 
poderá o governo estabelecer, a exemplo do 
que se pratica em todos os paizes que teem 
linhas para acudir a todas as exigências do 
serviço, a via-expedita com as taxas elevadas 
como as que tem actualmente a Western, e 
a via-demorada para as pequenas estações 
com a taxação vigente para o serviço leito 
pelas linhas terrestres. 

Desse modo, e com a exigência do paga- 
mento em ouro para os telegrammas inter- 
nacionaes, nada soflFreria o publico brazileiro 
não só porque continuaria á sua disposição 
as linhas terrestres brazileiras, com tarifas 
baixas, como ainda porque a reducção de 
taxas transatlânticas, como depois mostrarei, 
compensariam com vantagem o estabele- 
cimento de tarifas moveis. 

Para o serviço em transito, para ou prove- 
niente das Republicas Sul-Americanas, a 
tarifa movei nenhuma diflPerença traria por- 
quanto toda a correspondência pela via 
Western ou Galveston de ha muito ó 
taxada em ouro. 

Devo ainda accrescentar outras conside- 
rações de grande importância também e 
sobretudo para o publico brazileiro. 

Como tive occasião de mostrar, quando me 
oppuz ao projecto de innovação do contracto 
com a Brasilian Submarina, pretende esta, e 
abertamente dá a conhecer, o restabeleci- 
mento do monopólio que por longos annos 
exerceu no serviço telegraphico para a Ame- 
rica do Sul e principalmente na costa do 
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Atlântico, e quando ella cogitou de innovar 
o seu contracto, enviando para entender-se 
com o governo o mais babil dos seus agentes 
o Sr. Jules Despecher, era seu intuito ga- 
rantir de um modo uniforme as condições da 
sua exploração, para poder levar a resul- 
tado feliz os seus intentos. 

A Brasilian Súbmarine^ durante o período 
de 20 annos que durou o seu privilegio, oon- 
servou-se sempre nos limites das taxas esta- 
belecidas por occasião do seu contracto, em 
16 de agosto de 1872, quando era problemá- 
tico o resultado da empreza, e coubcquente- 
mente o governo estava obrigado a conceder- 
Ihe autorisaçâo para cobrança de altas taxas. 

Com isso e auxiliada pelas companhias 
coUigadais, como a Maintenance Company e a 
Eastem Company chegou a ter, como tem, se- 
gundo os últimos relatórios, a pequena quan- 
tia de 800.000 libras esterlinas de fundo de 
reserva^ tendo já por essa verba duplicado o 
seu cabo. 

Forte, como ella hoje se acha, quer fazer 
valer os recursos próprios para absorver a 
South American Cable Company, que lhe faz 
concurrencia benéfica para o publico, e mais 
tarde a Western; de sorte que a sua acção 
exclusiva se estenda de Londres a Buenos 
Aires e dahi por prolongamento da linha ter- 
restre até ao Chile. 

Segundo estou informado, uma das condi- 
ções do contracto que a Brasilian Submarine 
queria celebrar com o governo era o estabe- 
lecimento de um máximo de taxação muito 
pouco inferior à actual, mas com a condição de 
poder e11a,independentemente de autorisaçâo 
do governo, reduzir as suas taxas á vontade, 
sem limite mínimo e eleval-as até ao máximo 
novamente, quando assim lhe aprouver; con- 
tinuando, porém, com a autorisaçâo para a 
cobrança das taxas a cambio movei, segundo 
o seu convénio de 23 de fevereiro de 1893. 

Está bem patente o intuito da Brasilian 
Submarine, e ainda mais patente se torna 
quando, em uma outra clausula,ella estabele- 
cia que no caso de ftisáo com a Western Te- 
legraph Company as condições das outras 
clausulas persistiriam; accrescendo mais que 
todas essas considerações foram claramente 
expendidas pelo presidente da Brasilian Sub- 
marine, o Sr. John Pender, na sua falia a que 
já tive occasião de me referir. 

O abaixamento indefinilo de tariftts traria 
como consequência o afastamento da peque- 
na derivação, que já está estabelecida para a 
South American Cable Company, e esta, que 
apenas enceta a sua exploração em concur- 
rencia com poderosa rival, teria de baquear, 
teria de ser encampada oom todas as suas 
obrigações e vantagens. 



Absorvida ou anniquilada esta, seria fmta 
em seguida, a absorpção da Western e então 
uma vontade única, a do presidente da Brasi- 
lian Submarine Telegraph Company, dirigiria 
O serviço telegraphico para a America do Sul 
e, em virtude do monopólio novamente es- 
tabelecido, faria essa companhia pesar sobre o 
publico o máximo de suas taxas, que foram 
estabelecidas ou permittidas quando se en- 
saiava a exploração do serviço interconti- 
nental, mas sendo nessa occasião o ãranco co- 
brado na razão do seu valor legal, 360 réis, 
por approximação. 

Mais tarde, devo ainda dizer, a pedido da 
companhia, lhe foi autorisada, em 1879, a 
equivalência do ft*anco ao nosso cruzado; isto 
é, 400 réis, e, posteriormente, quando ternii- 
nado o seu contracto, . ella sobrecarregou o 

Sublioo correspondente com taxas ao cambio 
e 11 e 12 dinheiros, e só por determinação do 
governo é que apresentou tarifes moveis aos 
typos já referidos, medida essa que não 
pode ter ainda execução, graças ao estabele- 
cimento da South American. 

Fazendo-se a encampação da Western serão 
inteiramente outras as condições do serTíço 
telegraphico brazileiro, quer interior, quer 
exterior, e também do publico platino. 

Examinemos as condições futuras. 

Todos os telegrammas intemacionaes pro- 
cedentes do hemispherio norte, e pelos cabos 
já existentes, devem chegar á estação do Re- 
cife para seguirem ao seu destino ou pelas 
linhas terrestres ou pelos cabos, então de pro- 
priedade do governo, e semelhantemente os 
telegrammas procedentes do Brazil ou das 
Republicas hispano-americanas teriam de 
chegar áquelle ponto por uma das duas 
únicas vias » cabos submarinos, linhas ter- 
restres—ambos de propriedade do governo, 
para dahi s.rem encaminhados pelas vias 
Brasilian ou South American. 

Nessas condições, encontraria o serviço 
próprio brazileiro ou o platino dous escoa- 
douros concurrentes, de modo apermittir que 
um abuso por parte de um delles fosse rejn^- 
mido pelo encaminhamento pela outra via. 

A South American Cable Company, que ao 
acha em trafego mutuo com as linhas brazi* 
leiras terrestres, e que apresentou tarifi» 
iguaes ás da Brasilian, não pôde fazer suo- 
cessivas reducções pela insignificância relati- 
va do seu trafego. De posse, porém, o gover- 
no dos cabos actualmente de propriedade da 
Western, o serviço que lhe seria entreii:ae 
augmentaria em forte proporção, de modo a 
permittir um abaixamento de tariíiBLs em be- 
neficio do publico, e estabelecida a ooncar» 
rencia nessas condições, o publico iria gosar 
das vantagens de uina taxa reduzida. 



Para mostrar o abuso da taxação pela Bra» 
sUian Submarine ó bastante indicar que, na 
maior abastança, ella apenas reduziu de 6 
penoe a taxa estabelecida ha 20 annos, de 
modo que a taxa actual de Pernambuco para 
a Inglaterra ô de 5 fr. 90, quando a taxa nos 
cabos entre a Inglaterra e os Bstados-Uni- 
dosó de 1 fr. 25. 
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Effectuada que seja a encampação que pro- 
ponho, poderá o governo impor reducçáo de 
tarifas de modo que a renda das companhias 
esteja em rela^^ ao capital empregado, e 
para essa fiscalização jà está habilitado, por 
ter propostos em cada uma delias. Gessará 
assim o abuso commettido pela Brazilian Su- 
bmarine de cobrar taxHS exorbitantes de 
modo a lhe permittir distribuir dividendos 
fabulosos, guardando ainda ura fUndo de re- 
serva superior a 800.000 libras esterlinas. 

Ficará o governo senhor da situação para 
zelar os interesses do publico, mas no caso do 
continuação do que se acha estabelecido em 
breve tempo será a Brazilian Submarine que 
fará pesar sobre o publico correspondente as 
fortes tariftis a que lho dará direito o mono- 
pólio por ella constituído* 

Como já disse, julgo molhor pagar em ouro 
taxas reduzidas nas proporções indicadas, 
isto é» na razão de 1 fr. 2o, do que pagar, 
como actualmente, 5 frs., 90 a cambio de 24. 

O argumento de que s« poderia lançar mão 
para sustentar o adiamento dessa encampa- 
ção, que é o de tornar effectivo o resgate 
quando as condições ora previstas se venham 
a modificar, não procede, porquanto com um 
expediente muito simples fhgiria a Brazilian 
S%wmarine por si ou seus propostos a enca- 
pação. 

Dada a absorpção da Western^ para o que 
estava por meio de maioria de votos coUocar 
da direcção dessa companhia pessoal d3 con- 
fiança e avassalado a Brazilian Submarine^ 
esta estabeleceria novas tarifas em uma certa 
proporção, por exemplo, dous íTrancos pelo 
percurso trans itlantico e 4 frs. 90 para o 

Sercurso da Western augmentando assim 
cticiamente a renda da Western de sorte que 
o seu valor seria de tal modo elevado que im- 
possibilitaria o resgate, sobretudo quando na 
clausula já citada da concessão foi apenas 
estabelecido o minimo do preço da encampa- 
ção que ó o valor despendido pela empreza 
sem qualquer consideração sobre o máximo 
ficando portanto á companhia campo livre 
para fazer as exigências que entender. 



o Sr. «losé Gttrlofi— Sr. Pfesj^- 
te, venho á tribuna desobrigar-me de um 
compromisso que tomei nesta Gamara logo 
que fui reconhecido deputado e pela primeira 
vuz fallei sobre assumptos aduaneiros. 

Nessa occasiâo declarei,Sr. Presidente, que 
a renda proveniente de impostos de importa- 
ção era bastante prejudicada, não só pela 
falta de fiscalisação em nossas alfandegas, 
como pelas portas travessas existentes na ta- 
rife, respectiva. 

A tarifa da alftmdega, Sr. Presidente, care- 
ce passar poruma revisão immeiiata e cuida- 
dosa, porque, a meu ver, ella já attingia ao 
limite máximo conveniente ; pois em vez de 
augmentar a receita pelos impostos de impor- 
tação, em maior escala, de certos productos, 
tende a diminuil-a ou talvez mesmo a nulli- 
fioal-a em vista do exaggero de certos impos- 
tos que se tornaram por assim dizer prohibi- 
tivos. (Muito bem, apoiados.) 

Não temos necessidade de aggravar mais os 
impostos de importação; necessitamos somen- 
te tomar eflèctiva a cobrança dos existentes, 
esclarecendo pontos duvidosos da tarifa, sim- 
plificando o calculo e dando ao processo do 
despacho e das conferencias uma orientação 
menos vexatória para o commercio serio e 
mais vigilante e exigente para o menos es- 
crupuloso. (Apoiados.) 

Do que serve, Sr. Presidente, o Gongresso 
estar todos os annos a augmentar alguns dos 
unpostos de importação, quando se verifica 
que, si a renda das alfondegas sóbe,nem sem- 
pre é proveniente da aggravação dos direitos 
exigidos para certos productos. São determi- 
nados pelo crescimento das entradas de vários 
géneros de primeira necessidade. 

As nossas tarifas aduaneiras,Sr. Presidente, 
não obedecem a systeraa algum, e o Gongres- 
so, por sua vez até hoje ainda não deu opi- 
nião firme e definitiva sobre o assumpto. 

Dahi a justificada impossibilidade da ultima 
commisflão nomeada pelo governo para a re- 
visão das novas tarifas. Apenas agora,a illus- 
trada Gommissâo de Orçamento falia vaga- 
mente no projecto que se discute, era tarife, 
máxima e mínima. 



Não ó bastante: Sr. Presidente; do .Con- 
gresso deve partir a palavra de ordem, para 
quem quer que seja o incumbido da nova re- 
visão poder fazer trabalho consciencioso effl- 
caz e profiouo. Tudo dependerá das condições 
em que o Poder Legislativo formular a nova 
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lei da raceita, na parte referente ás taxas de 
importação e mais serviço aduaneiro. 

Neste particular,Sr. Presidente, tenho fun- 
dadas razões para não esperar muito mais do 
que estou vendo. A renda proveniente de im- 
postos de importação é fortemente prejudica- 
da, não só pela falta de fiscalisação,como pelos 
artifícios empregados, cada qual mais enge- 
nhoso para illudir o fisco; não ha quem possa 
duvidar da sua exploração, desabusada e 
quasi geral em todos os portos fiscaes da 
Uniáo (Apoiado) . 

Sr. Presidente,para justificar a minha pri- 
meira proposi^, não terei necessidade de 
fazer grandes escavações; lerei apenas tre- 
chos do importante relatório apresentado ao 
Ministe rio da Fazenda, pelo distincto funccio- 
nario que acaba de examinar as al&ndegas 
do Rio Grande do Sul e Porto Alegre. (Apar^ 
ies,) 

Não irei mais longe, isto é, não repetirei o 
que já nesta casa disseram vários collegas á 
respeito de outras alfiindegas do norte, por- 
que o mal é geral,reconhecido e provado com 
abundância de provas não contestadas . 
(Apoiados,) 

O que diz este documento oííicial, que aqui 
tenho em mãos, é um corpo de delicto vergo- 
nhoso e muito importante, ainda porque en- 
volve a primeira alfandega do Brazil, a do 
porto do Rio de 3axíe\TO.(Apoiadss ,) 

O Sr. Luiz Domingues— E' a historia de 
quasi todas as nossas alfandegas; a questão é 
que as outras ainda não soffreram o exame 
das do Rio Grande do Sul. 

O Sr. José Carlos— Diz muito bem o meu 
illustrado amigo, deputado pelo Maranhão. 
O novo governo tem rigorosa obrigação de 
mandar proceder a idêntico exame nas outras 
alfandegas. (Muito bem^ apoiados,) 

O Sr. Luiz Domingues — Accusaram quasi 
todas as mesmas faltas. 

O Sr. José Carlos— Sr. Presidente, aqui 
mesmo na Alfandejga da Capital praticam-se 
grandes irrigularidades, e destas já citarei 
uma a conferencia de mercadoriasdespachadas 
em transito e sobre agua. Sobre as mercado- 
rias despachadas em transito, o exame feito 
ha pouco nas alfandegas do Rio Grande do 
Sul denunciam o facto ; com relação ás que 
são despachadas sobre agua, me encarregarei 
de apontal-as se tiver tempo hoje. 

Lô-se, Sr. Presidente, no Diaaio Official de 
6 do corrente, na parte já publicada do re- 
latório do encarregado especial de fiscalisar 
as alfandegas do Rio Grande do Sul, o se- 
guinte: 

4cEm paiz algum poder-se-ha citar um se- 
melhante exemplo de abandono ou desprezo 



da lei, em menoscabo dos sagrados direitos 
pelos quaes ao governo e aos seus represen- 
tantes compete pugnar ; em boa razão, final- 
mente, pode-se affirmar que nenhuma fisca- 
lisação tem tido as rendias publicas federaes 
no Estado do Rio Grande do Sul.» 

O Sr. Luiz Domingues— V. Ex. mesmo 
talvez não calcule a importância do serviço 
que está pestando ao paiz, txazendo para a 
Gamara esta historia taò triste (Apoiados.) 

O Sr. José Carlos— Estou cumprindo ^ 
minha palavra e caminhando sem ver indi- 
vidualidades diante de mim. Quero uma 
Republica moralisada, forte e respeitada, 

(Apoiados,) 

Sr. Presidente, as instrucções de 24 de 
maio de 1870 estatuíram regras para o com- 
mercio, por baldeação ou transito, afim de 
garantir os interesses da fazenda publica. 

Pois bem, a este respeito, lê-se no relatório 
a que já me referi a seguinte condemnação 
da alfandega desta capital : 

«Só exeptuam-se actualmente da formali- 
dade em questão os artigos reconhecíveis á 
primeira vista como nacionaes, cuja fiscal i- 
sação pertence ás auctoridades estadoaes. 

Ora, em face de taes preceitos, chega-se á 
triste evidencia de que, tanto na alfandega 
do Rio de Janeiro, como na do Rio Grande, 
não eram observadas tão profiquas dis- 
posições, desprezando-se, portanto, as únicas 
garantias possíveis das rendas federaes. E, 
contra esse abuso, fácil de reconhecer como 
uma das principaes causas originarias de 
defraudamento, não representava aos poderes 
competentes a alfandega do Porto Alegre, á 
qual aliás cumpria fazel-o no intuito de vel- 
lar pelos interesses do fisco. 

Chega-se áquella triste evidencia, repito, 
porque nenhum despacho de baldeação ou 
transito se organisava de accordo com a 
lei nas duas repartições intermediarias ; 
nenhum manifesto era exhibido pelos capi- 
tães de navios ou mestre de chatas em Porto 
Alegre.» 

Ahi está claramente denunciada a falta 
commettida pela Alfandega da Capital Federal 
(Apoiado,) 

O Sr. Luiz Adolpho — Isto dá-se porque o 
serviço está desorganisado. (apartes,) 

O Sr. José Carlos — Sr. Presidente, o ser* 
viço está desorganisado, acaba a Camará de 
ouvir a confissão do nobre deputado pelo 
Matto Grosso, que é conferente da alfandega, 
desta capital, que sabe de tudo isso que se 
passa naquella casa e, no entretanto, como 
representante da nação, não di^e até hoje 
uma só palavra a respeito. 
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O Sr. Luiz Adolpho— Tudo isto é devido 
ás novas nomeações (Apartes.) 

O Sr. José Carlos — Qual devido ás no- 
meações novas, meu coUega; nem repita 
mais semelhante cousa. O que se tem dado, 
não agora, mas muitas vezes, nas alfandegas 
do Pará, Maranhão, Santos, Rio Grande do 
Sul, e por ahi além, não é obra das nomeações 
ultimamente feitas (Apoiados.) Agora, mesmOy 
Sr. Presidente, o nobre deputado pela Bahia, 
que me honra com seu aparte a meia voz, 
declara qae a alfandega de sua terra está 
um primor. 

O Sr. Vbrgnb de Abreu — Não digo tanto, 
mas que tem melhorado muito. 

O Sr. José Carlos — Si tem melhorado 
muito, não era bom até então ; e pergunto 
esse empregado era novato ou antigo ? 

O Sr. Vergne de Abreu — Era antigo, 
embora estivesse na Bahia ha pouco tempo 
(Apartes.) 

O Sr. José Carlos — Sr. Presidente, o meu 
nobre coUega deputado por Matto Grosso, 
que é também conferente da alfandega, e dos 
mais distinctos, sabe bem que conheço o que 
se passa nesse serviço, e com especialidade na 
Alfandega do Rio de Janeiro. Não eou musico 
que só toca de ouvido. Esta alfandega Sr. 
Presidente, precisa ser examinada detida- 
mente (Muito bem). E quer a Camará denun- 
cia mais grave do que este relatório ainda 
hontem estampado no Diário O/pcial ? Que 
pôde dizer, Sr. Presidente, o meu coUega 
empregado de fazen^^a e da alíkndega desta 
capital, deante dosftictos verificados? 

Sr. Presidente, são estas as palavras da 
denuncia offlcial : 

<lX fiscalisação nas alfandegas do sul recla- 
ma a observância das praticas legaes, o fiel 
cumprimento da lei ; o descuido que as re- 
partições arrecadadoras teem commettido, dei- 
xando sahir as embarcações sem as listas de 
baldeação, já por si sem valor, como também 
tolerando seguirem sem 03 despachos de 
transito, ou praticando ainda a leviandade 
de oíliciar, declarando-as em lastro, achando- 
se ellas repletas de mercadorias, tudo isso é 
causa de subtracções, furtos e contrabandos, 
tanto no porto do destino, como nos interme- 
diários. 

Urge acabar com e>sa indefferença, tão pre- 
judicial e tão desmoralisadora da administra- 
ção, a qual por toda a parte exproba-se como 
culpada do que tem succedido». 

Sr. Presidente, que quer mais a Camará 
dos Srs. Deputados ouvir sobre este parti- 
cular ? 



Que espera mais o governo para ir com mão 
de ferro sobre a cabeça dos delapidadores das 
rendas da Nação? 

Sr. Presidente, convém repetir uma e 
muitas vezes as próprias palavras do distin- 
cto funccionario que acaba de examinar al- 
gumas alfandegas da União, para que o paiz 
saiba o que por ahi vae e o governo também 
fique sabendo que ha quem sabe dizer aà 
cousas como ellas são. (Muito bem). 

Por infelicidade, diz esse funccionario, com 
quem concordo: 

«Vae sendo commum nas repartições adua- 
neiras do paiz esse veso de assalto ás rendsts 
publicas federaes, consideradas como um ini- 
migo que se deve atacar. » 

A impunidade, Sr. presidente, que tem 
coberto os criminosos tem anima<1o o crime e 
a sua terrível propagação. (Muito bem, apoia- 
dos). 

A nossa renda aduaneira soffre grandes 
assaltos, não só devido á falta da necessária 
fiscalisação, como pelas enormes portas con- 
stantemente escancaradas da tarifa. 

O Sr. Moraes Barros — Emquanto forem 
exorbitantes as tarifas, estará ahi contra- 
bando. 

O Sr. Josè Carlos— Quem se der ao traba- 
lho de analysar a nossa tarifa verá sem muito 
esforço, os meios que ella mesmo offerece 
para se sophismar o pagamento do imposto 
como quer a lei . 

O Sr. Vergne de Abreu — Entendem até 
que o contrabando não é crime. 

O Sr. Josè Carlos — Vou descer á prova 
pratica, para que V. Ex. e a Camará fiquem 
sabendo como os abusos se dão e de que modo 
se procura illudir o fisco. 

O que acontecia nas alfandegas do Rio 
Grande do Sul e acaba de verificar-se pelo 
exame alli feito, reproduz-se em todas as 
outras da União. 

Diz esse relatório : 

«Quanto aos artigos da classe 11» da tarifa 
— proàuctos chimicoa, pharmaceuticos, etc., 
—não consta que os da taxa superior a 1$ 
sejam despachados ; segundo a estatística, a 
importação reduz-se a sal de Epson, ácidos e 
oxydos de taxas de 100 réis. » 

Agora, Sr. presidente, vejamos o que se 
passa na alfandega desta capital, s^un^^o 
verificação feita no Laboratório Nacional de 
Analyse, registrada e publicada no boletim 
trimensal dessa importantíssima repartição 
(Apoiados). 
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Eis aqui, Sr,; presidente, uma pequena prova: 

PRODUCTOS CHIMICOS E PHARMACEUTICOS 



DADOS A DESPACHO 



Nomes 



Lyrio florentino 

Chlorureto de cálcio 

Essência de alfazema 

Sulphato de quinina 

Gengibre em pó 

Murta em pó 

Althéaem pó 

Cyanureto de potássio.. . . 

Tutia 

Enxofre (flor) 

Kousso 

Althéa 

Cremor de tártaro em pó 



Direitos 




VERDADEIRA 0LA8SIFI0AÇÃO 



Nomes 



Salicylato de sodio 

lodureto de cálcio 

Essência de aniz. ........ 

Chlorhydrato de quinina 

Phenacetina 

Podophylina 

Pepsina amylacea 

Chlorhydrato de cocaina 

Salicylato de lithla 

lodoformio 

Peptona 

Antipyrina 

Tártaro emético 



Direitos 



ad valorem 
12$000 o kUo 



6í;000 
50Í000 
10í;000 
15IÍ000 

2O:í0oo 

lOOííKX) 







Sr. Presidente, seria fatigante enumerar 
nesta occasião todos os artigos, que são 
introduzidos com os nomes mudados, para 
illudir o flsco. 

Si dos productos chimicos e pharmaceuticos 
passarmos a revistar o que acontece com as 
bebidas alcoólicas, vinhos espumozos, etc, 
etc, poderemos indicar de preferencia o 
champagne de qualquer qualidade, que paga 
l$300 o litro e ó introduzido, na maior parte 
como cidra, etc, que só paga 150 róis. 
(Apartes,) 

Eu, Sr. Presidente, e o meu nobre collega 
por Matto Grosso podemos dar testemunho do 
que se pratica neste sentido no porto do Rio 
de Janeiro. 

E o que ó mais notável em tudo isso 
Sr. Presidente, ó o desconcerto que exis* 
te I constantemente nas decisOes e parece- 
res nas repartições âscaes. Si uma vez a 
Alfandega diz que uma certa bebida dada 
a despacho, como por exemplo aconteceu 
com aguardente moscatel, que era verdadei- 
ro cognac moscatel — e como tal verifica- 
da pelo próprio Laboratório Nacional de 
Analyses, o thesouro, por um processo de 
assimilação, achou que nem a alfandega 
nem o Laboratório tinham razão e man- 
dou restituir a differença de direitos, que 
não é pequena. Outras vezes acontece 
o contrario com relação a outros artigos. 

No dia seguinte, a tal aguardente mos- 
catel é aunnnciada à venda como o lt*gitimo 
e afamado cog-nac moscatel. (Apartes.) 

Isto, Sr. Presidente, ninguém me disse: eu 
\i como tudo se passou, oesde que essa be- 
bida foi retirada pelo conferente nas do- 
cas que dirijo, até o dia em que, no 



próprio gabinete do Ministério da Fazen- 
da, foi verificada a exactidão do artifi- 
cio empregado para não se pagarem os 
direitos competentes, o que nao impediu 
que o thesouro mandasse restituir a diffe- 
rança de um imposto cobrado com toda a 
justiça. (Apartes.) 

Sr. Presidente, como este, posso citar 
muitos factos, posso apontar um por um 
os defraudadores da renda proveniente de 
impostos, tanto de importação, como de 
exportação, no porto do Rio de Janeiro ; e 
desafio quem tenha a coragem bastante psura 
vir duvidar da minha palavra. (MtUto bem.) 

O Sr. Moraes Barros — Sempre conse- 
quências da tarifa exaggerada. 

O Sr. José Carlos — Eu vou contan- 
do, Sr. Presidente, o que sei, VV. EEx., 
irão tirando as conclusões como entende- 
rem. 

Sr. Presidente, em referencia a garrafks 
vasias, que é um artigo o que ha de mais 
simples, o fisco ó engazopado da maneira a 
mais cómica possível. 

Calcula V. Ex., Sr. Presidente, que 
todas essas fabricas Fritz^Mack que exis- 
tem espalhadus por esta bella cidade 
mandam vir do estrangeiro milhares de 
caixas perfeitamente iguaes, o de todos 
os typos para toda a sorte de líquidos, 
que devem ser aqui engarrafados e en- 
tregues ao consumo por este paiz inteiro, 
como genuínos e de procedência estran- 
geira. 

Em cada uma dessas caixas, ligeiramen- 
te fechadas, voem perfeitamente arruma- 
das uma, duas ou mesmo quatro dúzias 



de garrafas yaziaSt conforme a applícação 
que se lhe pretenda dar : cognacs, ver- 
mouth italiano ou francez, licores das marcas 
mais finas, aguas mineraes e até perfu- 
marias. 

Pois bem, Sr. Presidente, as caixas passam 
na alfandega como envolucro tosco, sem im- 
portância e do género dos empregados para a 
conducção de garrafas a granel, e como taes, 
náo pagam um vintém sequer. Quando é 
certo Que estas caixas estão nas condições per- 
feitas ao artigo da tarifa, relativo a madeira 
em obra. 

A alfandega desta capital deixa passar esse 
e8candalosoartiflcio,comaaggravaute de que 
nos trapiches pirticulares, os introductores 
deste e de outros géneros pagam o que 
realmente deveriam pagar, emquanto que na 
alfandega tudr> passa como elles querem. E 
para que a Camará tenha a certeza do que 
estou referindo, peço licença para declarar 
que o facto deu-se com a minha intervenção, 
isto ô: emquanto eu discutia com a compa- 
istoé: emquanto eu discutia com a compa- 
nhia Qeral de Distillação e outras, e retinlia 
nos trapiches da companhia e das docas que 
administro carregamento de caixas nas con- 
dicçOes citadas, esperando a decisão sobre a 
applicação da tarifa, pelas portas daquella 
repartição dava-se sabida a carregamentos 
idênticos, conforme os desejos do introductor, 

Em conclusão, Sr. Presidente, a mim os 
taes introductores dessas caixas pagaram e 
pagarão o que era decente e justo, ao passo 
que na alfandega foi-ihes feita a santa von- 
tade. 

Assim ó o mais, Sr. Presidente, não ficando 
esquecido o que acontece . com as fabricas de 
phosphoros nacíonaes. 

O Sr. Coelho Cintra— E* como a navega- 
ção de cabotagem. 

O Sr. Morabs Barros— Prova que ô filha 
da violência. 

O Sr. José Carlos — Mas ninguém fez 
violência ao phosphoro, porque se ha 
cousa. Sr. Presidente, que entre nós risque 
a vontade, ô o phosphoro. Já foi o tempo 
em que o Jonhopings era de segurança e só 
riscava na própria caixa. (Riso, apoiados,) 

Esta industria, que dizem jà. ser nacional, 
não supporta uma critica, por mais benevo- 
lente que se queira fazer. {Muito bem,) 

As fabricas existentes importam tudo e tudo 
do estrangeiro, de modo que só con- 
stituo o característico, Sr. Presidente, de na- 
cional— o trabalho de armar o phosphoro. E 
V. Ez. com prebende bem que, para isto só, 
não ha neo<^dade de protecção e menos 
ainda de revisão da tarifa, como querem ai- 
gunSy para reduzirem-se os direitos de entra- 



da da matéria prima que se vae buscar no 
estrangeiro. (Apoiados.) 

Sr. Presidente, nesta sessão não ha tempo 
de fazer-se muita cousa. Conto, na* próxima 
reunião do Congresso, tornar-me mais claro 
e fazer trabalho mais completo. Este anno 
apenis estou f izendo um reconhecimento ge- 
ral; mesmo porque preciso não desviar de- 
mais a attençáo da Camará, que precisa re- 
solver sobre assumptos criados pelas circum- 
stancias especiaes com que se acha a braços, 
neste momento, a vida nacional. (Apoiados,) 

Sendo assim , passarei a justificar, ainda 
que ligeiramente, as seguintes emendas, que 
offereço a consideração da Casa. 

N. 1 

Additivo ao orçamento da receita : 

a) os 30 yo que competem á fazenda nacio- 
nal, deduzidos do producto da apprehensão 
que for julgada precedente, como dispõe o 
art. 651 do capitulo II do processo adminis- 
trativo das apprehensões e multas, de que 
trata o titulo X da nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas^ serão arrec uiadas em favor 
das instituições de caridade das sedes das re- 
spectivas alfandegas.— José Carlos. 

Daqui resulta, Sr. Presidente uma quan- 
tia não muito grande, mas bastante apreciada 
para vir reforçar as contribuições destinadas 
as casas de caridhde e institutos de educação 
gratuita para o povo, que é todo o meu em* 
penho. 

N.2 

Accrescente-se ao art. 6*>— A taxa a que se 
refere a Consolidação das Leis das Alfandegas 
comprehenderà também os vapores nacionaes 
que gozam do previlegio de paquete.— José 
Carlos. 

Com a de n. 1, a medida proposta nesta 
emenda, Sr. Presidente, temo mesmo fim, e 
tanto mais que não ha razão da excepção até 
hoje estabelecida na lei. 

Náo me seria custoso mostrar, com todo o 
desenvolvimento, a procedência de seme- 
lhante medida. Estou convencido de que esta 
proposta não será condemnada pela Commis- 
são do Orçamento. • 

Como estas duas emendas e para o mesmo 
fim, ainda, Sr. Presidente, proponho a se- 
guinte providencia : 

N. 3 

Os paquetes e vapores de linhas regulares, 
nacionaes e estrangeiros, que pretenderem 
gozar dos favores no n. 3 do art. 372 do ca- 
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pitulo VII da Consolidação das Leis das Al fan» 
deças, pagarão a taxa de õO réis por tone- 
lada de regpistro, todas as vezes que derem 
entrada em qualquer porto do Brazil, quer 
para descarregar, quer para carregar. — 
José Carlos, 

Poderia, Sr. Presidente, ler á Camará o 
que diz a lei citada, que enumera os favores 
especiaes e de grande valor, concedidos aos 
vapores nos casos indicados na emenda, para 
mostrar que muito pouco se pede, em troca 
do muito que se dà. (Apoiados.) 

Finalmente, Sr. Presidente, proponho a 
creaçáo do seguinte imposto, com applicação 
especial para as casas de misericórdia, mon- 
tepio dos servidores do Estado e outros insti- 
tutos de caridade, com o fím de se poder dis- 
pensar o que ató hoje nos provém da origem 
immunda do jogo da loteria. 

E' elle : 

Fica creado o imposto de : 

50 réis por tonelada de carvão de pedra : 

20 réis por pô corrente para a taboado de 
pinho estrangeiro ; 

40 réis por pó corrente para as cou- 
çoeiras ; 

500 réis por fardo de alfafa estrangeira, 
ató 60 kilos, do peso, e d$000 para o fardo 
que exceder a este peso ; 

e iOO réis por sacco de milho e farello do 
Rio da Prata. 

Sala das sessOes, 17 de novembro de 1894. 
— José Carlos, 

Vou sentar-me, Sr. Presidente, convencido 
de ainda uma vez não me ter desviado do 
programma que tracei para seguir nesta 
Casa, cuidando de tudo quanto possa inter- 
essar à fortuna publica. Creio que tenho 
cumprido o meu dever (apoiados)^ e, quando 
não tivesse essa convicção, bastava-me a 
bondade com que me anmam os meus il lus- 
tres collegae, todas as vezes que occupo a 
tribuna. 

O Sr. Luiz Domingues— V. Ex. é digno 
de toda a estima. (Apoiados). 

O Sr. Coelho Cintra —E de toda a esti" 
ma. (Apoiados). 

O Sr. José Carlos^— Sr. Presidente, peço 
licença a V. Ex. para fazer um protesto : eu 
não conclui o meu discurso desto modo para 
provocar tão generosas manifestações de meus 
illustres coUegas. (Riso; muito bem, muito 
bein, O orador é cumprimentado,) 



SESSÃO DE 9 DE NOVEMBRO DE 1894 

( Vide pag. 187 do 7° vol:) 

O Sr. Isauro Mui ler — Traz-me 
á tribuna o dever de apresentar à considera- 
ção da casa um projecto de lei para auxilio a 
alguns estados da União. 

E* um delles— e isto motiva a minha inicia- 
tiva—o de Santa Catharina, que aqui repre- 
sento, e de cuja assembléa representativa 
esta camará recebeu uma representação, na 
qual, amparada em disposição constitucional, 
aquella iUustre assembléa solicita auxilio da 
União para o estado saqueado por effeito da 
revolta de 6 de setembro, que tantos outros 
males fez e provocou para a nossa Pátria. 

Penso que este pedido não provocará, estra- 
nhezas. 

Quantos me dão a honra de ouvir-me sa- 
bem, como todos 08 que acompanharam a 
nossa historia politica nos últimos tempos do 
regimen decahido, que os mais notáveis ho- 
mens de estado na monarchia se manifesta- 
ram ardentemente contra as tentativas de 
federação monarchica, além de outros mo- 
tivos, pela consideração de que era financeira 
e economicamente impossível, por &lta de 
recursos locaes, a vida autonómica das então 
províncias, com excepção de algumas, ciyo 
numero, si a memoria não me illude, não ex- 
cedia do cinco, no dizer dos mais opti- 
mistas. 

Assim pensava a monarchia, por seus ho- 
mens mais salientes, quando surgiu activa a 
cogitação do regimen federativo, a ser então 
estabelecido sem abalos revolucionários, e 
por consequência sem as dlfflculdades que 
accresceram á Republica. 

No emtanto, proclamada esta, sob a pressão 
de mal f star Interno natural em taes mo- 
mentos políticos, e sobretudo soffrendo no ex- 
terior a desconfiança que é base de descré- 
dito, o successo que obteve a federação Ibi 
uma vlctorla digna de assignalar-se para a 
Republica, no ponto de vista económico e fi- 
nanceiro, ao mesmo tempo que constitue no 
terreno politico a sua maior garantia de con- 
solidação no presente e de unidade no fu- 
turo. 

E' que são sempre fecundos os regimens 
livres. 

Quiz a benevolência do meu destino que a 
mim coubesse, quando proclamada a Repu- 
blica, a honrosa missão de governar o estado 
que me foi berço, e posso por isso dar teste- 
munho do empenho que fazia o partido a que 
pertenço e de certo todos os bons catharinen- 
ses, para que Santa Catharina efitectoasse a 
sua organlsação estadual sem soccorrer-sede 
auxilio da União, que aliás lhe foi constitu- 
cionalmente facultado. 
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Impnnha-nos o patriotismo, sinão também 
louvável e bem entendido amor próprio local, 
que é um dos mais bellos estímulos da fede- 
ração, os mais vehementes desejos de não 
trazer sacrifícios à União, sendo-lhe pesados 
pecuniariamente, como o não fomos politica- 
mente. 

E foi assim que, embora as previsões da 
monarchia, e o pesí^imismo até de pessoas que 
deviam conhecer os recursos da terra em que 
nasceram, a organisaçâo em estado da pro- 
víncia de Santa Catharina fez-se tranquilla- 
mente e com os seus próprios recursos. 

Submettendo-se criteriosamente ao reíçi- 
mem da mais severa economia no despender 
e a mais rigorosa fiscalisaçâo no arrecadar os 
dinheiros públicos, a administração republi- 
cana não só evitou os annunciados desastres, 
como conseguiu romper com a tradição de 
deficit que já era alli moléstia chronica, de 
modo que ao iniciar a vida constitucional do 
estado, o balancete, que nesse período sem- 
pre se publicou, accusava saldo que o The- 
souro nunca vira até então. 

O Sr. Paula Ramos — A administração de 
V. Ex. foi a melhor possivel. 

O Sr. Lauro Mííller— A minha adminis- 
tração, minha não digo bem, pjorque ella foi 
a administração do partido a cujo programma 
sirvo,— não foi por isso mesmo o resultado de 
uma acção ou influencia pessoal, mas sim de 
mn partido, e creio mesmo poder asseverar 
que, como administrador, tive o apoio de 
toda a população bem intencionada do 
Estado. 

O Sr. Francisco Tolentino— Apoiado. 

O Sr. Lauro Miíller — Posso, felizmente, 
invocar o testemunho de todos, recordando 
que o estado de Santa Catharina viveu, 
durante o governo provisório e no periodo 
que se seguiu, vida tranquilla, sem os abalos 
e estremecimentos que perturbaram a mar- 
cha dos seus visinhos e de outros não poucos 
estados da União. 

Podemos ter serena a consciência de não 
havermos — nós catharinenses -contribuído 
para as diíBculdades com que teve a Repu- 
blica de luctar, no interior como no exterior, 
poreffeito da instabilidade dos governos nos 
estados e das crises e agitações por que pas- 
saram estes no periodo provisório e ao trans- 
igirem para o regimen constitucional. 

Só depois da nobre reivindicação de 23 de 
novembro, não como consequência, mas como 
perversão dos seus intuitos, é que a anarchia 
fez a sua entrada em Santa Catharina, onde 
se a pôde considerar de importação^ tal ó a 
fraqueza dos elementos que teve para apoiar- 
se^ em uma população oue sempre se distin- 
guiu por seu espirito ordeiro. i 

Gamara A. 6 



Disse que não considero a intervenção do 
centro nos Estados consequência lógica da 
reacção de 23 de nvembro ; accrescento agora, 
de passagem, e a seu tempo hei de demons- 
trar, que naquella gloriosa jornada teve o 
partido republicano de Santa Catharina parte 
não pequena talvez. 

Mas infelizmente para o estado, podemos 
hoje dizer, sem receio de contestação, não 
escapámos aos planos dos que pretendiam 
montar politica sua no sul e norte. 

A nova situação estadual, sem apoio na 
população do estado, recorreu a violências e 
tropelias desconhecidos até então naquella 
boa terra, e taes desmandos e dislates pra- 
ticou que tornou-se alvo dos mais severos 
reparos em toda a Republica. 

A violência nada conseguiu contra a firmeza 
dos que defendiam os direitos do povo á es- 
colha do seu governo, e quando o desvario 
governamental foi atè todos os desrespeitos, 
a indignação popular explodiu victoriosa pela 
lucta, que ó sempre lamentável, porque traz 
ódios e desgraças, mas que ó o recurso único 
de situações como aqueílas. 

Reposto pela mão em que ainda na vés- 
pera cuspira, do governo federal, o governo 
(lo estado coraprehendeu que h^via descido 
todos os degráos do desprestigio e mais espe- 
rança não lhe restava de equilibrar-se no 
poder. 

Nesta emergência, a revolta de 6 de se- 
tembro, que não foi supreza para os meus 
adversários politicos, pareceu-lhes cabida dos 
céos para consolidar por uma victoria revo- 
lucionaria a situação impopular em que 
viviam . 

Dahi aquella indigna trai(^, com a qual se 
passaram para a revolta, depois dos mais 
ostentosos offerecimentos em prol da causa 
legal ! 

Pareceu-lhes chegado o momento da vi- 
ctoria revolucionaria ; a n t fj v i a m j à organ i- 
sado um novo governo federal, que, como 
premio aos traidores, Ih&^s diitia força pani 
abater a vontade dos catharinenses que os re- 
pelliam. 

Felizmente para os destinos da Republica 
e tranquillidadedópovobrazileiro, a energia 
do chefe da nação, apoiado na dedicado va- 
lorosa e brilhantíssima de tudaa as clnases 
sociaes, repelliu victoriosa ra ente a tentativa 
infeliz de brazileiros desgarrados. 

Infelizmente, porém, não foi sem grandf^ 
sacrifício tão brilhante triumpho, e o estado 
de Santa Catliarina é dos que mais ferido sa* 
hiram dessa tremenda e odiosa luta. 

Não foi impunemente que elle se viu ar- 
vorado em sede do goveeno revolucionário, 
mantendo no seu território tudas as forças díi. 
revolta, a cuja devastação nem um so porto, 
nem um só município escapou totalmente. 
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Dos soffiímentos moraes deesa época al- 
guma cousa so teiQ dito e escripto ; mas nem 
todos avaliam os prejuízos materiaes que a 
reTolta acarretou a Santa Gatharina, como ao 
seu ftituroso vizinho— o Paraná. 

Decorre desses prejuizos, a principio o na- 
tural decrescimento das rendas, ao mesmo 
tempo que se impõe aos que governam a ne- 
cessidade imperiosa de restaurar tudo (]|uanto 
a guerra e a paralysação administrativa es- 
tragaram, não esquecendo a obrigação gover- 
namental de fomentar o renascimento de in- 
dustrias, como a de criação, por exemplo, 
que tão Araudada foi, quer em Santa Catha- 
rina, quer no Paraná. 

Eis porque,máo grado o pezar de ser por- 
tador de um projecto desta natureza, venho 
hoje, obedecendo aos recl mos da assembléa 
representativa do meu estado, formular o 
projecto de lei que terei occasião de ler á 
casa. 

A Camará avalia decerto o constrangi- 
mento que sentimos, nós os representantes 
do Santa Catharina, formulando este pro- 
jecto ; mas, decerto também os nossos colle- 
gas comprehenderão que não nos saila licito, 
por melindre pessoal exagerado, abandonar 
os legitimes interesses daquelles que por seus 
votos para ^qui nos mandaram, depois de 
haverem soffrido em sua liberdade, vida e 
bens e até na sua honra (apoiados) vexames 
de que ficará memoria. 

Fundamento o presente projecto, na parte 
que diz respeito ao Paraná e Santa Catha- 
rina, não só nas relações de solidariedade 
entre os estados e a União, como na Constitui- 
ção da Republica, que no seu art.5" permitte 
o auxilio, na hypothese, e dá ao Congresso 
no n. 14 do art. 34 a competência para con- 
c<^el-o. 

Em vez, porém, de pedir auxilio, pareceu- 
nos que melhor servíamos aos escupulos e 
dignidade politica dos dous estados, ao 
mesmo tempo que poupávamos sacrifícios 
desnecessários á União, propondo um emprés- 
timo que, nas condições indicadas, poderá ser 
reembolsado tão suavemente quanto convém. 

E* obvio o motivo por que, desautorisados 
embora, tomamos a iniciativa de comtem- 
plar neste projecto o estado do Paraná, cujas 
condições, sabem-n*o todos, são, em fa(^e ás 
calamidades da revolta, em tudo semelhantes 
ás de Santa Catharina. 

Seria, por isso, justamente censurável como 
egoísmo que nada justificaria, si, tendo de 
pedirá União um empréstimo para Santa 
Catharina, deixássemos no esquecimento o 
Paraná, ao qual a revolta, além de todos os 
males, ainda accresceutou o de deixall-o até 
agora sem representantes nesta casa. 

Não nos liga.ssem, como a mim, pessoal- 
mente, hqje, ligam, outros laços de sympa- 



thia ao povo daquelle estado* e a simples 
solidariedade no soffrimento nos indicaria o 
pcocedimento que temos. 

Reíere-se também o nosso projecto aos 
estados do Piauhy, Parahyba e Goyaz, por- 
que das informações que conseguimos apura- 
se que ainda não lhes foi entregue a totali- 
dade dos auxílios anteriormente votados. 

Pareceu-nos de bom alvitre, para evitar a 
necessidade de outros projectos, contemplai* 
os no que elaboramos, e tendo ouvido as 
respectivas representações, que em parte ao 
dignaram apoiar-nos com suas assignaturaA« 
mais nos confirmamos no nosso pensar. 

Termino agradecendo aos meus coUegas a 
benevolência de sua attenção, e asseverando- 
Ihes que ao submetter á sua apreciação do 
presente projecto, anima-me a convic^ e 
que o estado de Santa Catharina, que aqui 
represento, poderá, graçis a administração 
honesta, económica e moderada que todos es- 
peramos do seu novo governador, fazer pon- 
tualmente face aos compromissos que assa» 
mir, o que certamente também succederá 
com os mais estados a que este projecto se 
refere. 

( Muito bem; muito bem,) 



SESSÃO DE 1 DE DEZEMBRO DE 1894 

(Vide pag. 26 do 8o vol.) 

O 8r. Martins «funior (movi-- 
mento de attenção) vem á tribuna neste mo- 
mento para desempenhar-se de uma tarefo 
não só (Uís mais difflceis, oomo também áds 
mais desagradáveis para si próprio. 

B' que, além de ter de occupar a attenção 
da casa em hora adiantadíssima, quando to- 
dos os nobres deputados estão naturalmente 
com o espirito abatido pela attenção nas dis- 
cussões havidas até agora, accresce que a 
natureza do assumpto de que se vae occupar 
não pôde deixar de ser daquelles que contra- 
riam e desgostam profundamente, si è que 
não enche de náuseas ao próprio orador. 

Entretanto, a verdade e que ao passo que é 
um sentimento de revolta intima e de des- 
gosto profundo que abala o orador neste mo- 
mento, é também o cumprimento do dever 
do mais nobre, do mais alevantado e do mais 
instante dos seus deveres — que o fáz vir á 
tribuna, porque trata-se ainda uma vez de 
fazer echoar neste recinto a voz dolorida do 
partido republicano de Pernambuco, a vos 
queixosa desse Estado, que, dentro da União, 
tem sido quasi ininterruptamente, a partir 
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de 15 de noyembro de 1889, verdadeira victi- 
ma imiQolada a um certo oamero de circum- 
stancias qae sobre elle teem pesado. 

Os lUustres representantes da Nação sabem 
a população inteiía desta capital conhece,por 
noticia publicada nos órgãos diários da ma- 
nhã, os factos gravissimos que acabam de 
dar-se em Pernambuco, gravissimos, não 
pela extensão que elles possam ter tido no 
meio da população pernambucana, mas, pela 
intensidade moral ae que elies se revestem, 
intensidade que para o orador, para a Camará 
deve significar a demonstmção de que na- 
quelle Estado, como aliás já tem siao aqui 
repetido muitas vezes, não reina a felicidade, 
a paz, a grandeza publica e particular que 
devem reinar no regimen âominante no paiz e 
para o qual tanto trabalhou o mesmo Estado. 

O Sr. presidente e a casa hão de permittir 
que o orador ft*ise esta circnmstancia: Tendo 
uma vez occupado a attenção da Gamara com 
acontecimentos de Pernambuco, mas com 
acontecimentos que peHurbavam a paz do 
partido republicano de Pernambuco e, ainda 
mais, do próprio Estado inteiro de Pernam- 
buco, o orador nunca mais tomou a palavra 
neste recinto plira tratar de questões que, 
aliás, alli surgem quasi diariamente como 
comprovação immedata, completa, nitida e 
fulgurante de tudo aquillo que tinha afflr- 
roado com relação ao mesmo Estado, isto è, 
para dizer que Pernambuco está fora da lei e 
que não pertence absolutamente a uma Repu- 
blica Federativa... 

Entretanto o orador hoje não pôde furtar- 
se, não pôde fugir á obrigaç^io de vir â tri- 
buna da Gamara, porque tem necessidade de 
dar satisfação a todos quantos com seus votos 
o mandaram para aqui, porque tem obriga- 
ção de velar pela honra do seu Estado e so- 
bretudo porque tem necessidade de velar por 
alguma cousa que jul^a mais sagrada do 
que tudo— a liberdade mdividual que vô tão 
postergada em Pornambuco. 

Tem necessidade de vir demonstrar á Ga- 
mara que acabam de dar-se factos em Per- 
nambuco, que são a sequencia natural de 
outros — infelizmente esperada mas que são 
apenas a cadeia intermeaia de outros que já 
se deram . 

Vem significar que realmente Pernambuco, 
ou precisa que lhe lancem por cima olhos 
misericordiosos, si houver quem queira ter 
misericórdia para comaquelle Estado, ou que 
então precisa convencer-se de que esta mise- 
ricórdia é impossível e tem necessidade de 
dar um arranco definitivo e tomar a posiçjlo 
heróica dos martyres que chegam ao mo- 
mento extremo, sem conhecer a justiça pe- 
raute os homens. 

Hontem, uma das folhas desta capital pu- 
blicava, na sua secção telegraphica e sob a 



responsabilidade da sua correspondência dous 
telegrammas: em um se dizia que o bacharel 
Argemiro Arouche, redactor-onefe e respon- 
sável da Gazeta da Tarde^ órgão republicano 
da capital do Estado, havia sido ante- 
hontera á tarde preso por três soldados de 
policia, e isto sem motivo conhecido, tendo 
sido recolhido ao quartel de cavallaria esta- 
doal. Um outro telegramma dizia que, na 
m&druffada do dia seguinte, na madru- 

fada de hontem, as oíficinas da Gazeta 
a Tarde^ folha republicana do Recife, o ór- 
gão, não official mas conhecido do partido 
republicano de Pernambuco, tinha sido ata- 
cado, tícando destruído todo o seu material e 
sendo presos alguns operários que estavam 
dormindo no sótão da casa em que funccio- 
nava a mesma typographia. 

O orador não quiz guiar-se então simples- 
mente pelas informações que lhe eram dadas 
por um jornal de sua terra ; aguardou 
informações aue lhe merecessem fó mais com- 
pleta, mais absoluta e de cujos signatários» 
pudesse dizer á Gamara: € São individuo» 
pelos quaes me responsabiliso». Tendo rece- 
bido estes teleprrammas mandou-os publicar 
hoje em uma folha da manhã. n'0 Pais. São 
três ss sylegrammas ; dons referentes ao as- 
salto da Gazeta da Tarde e out^ro referente à 
prisão do bacharel Argemiro Arouche. 

Pede licença á Gamara para ler estes tele- 
grammas tal qual foram publicados n'0 Paiz. 
Si, porém, alguns dos nobres deputados, por- 
ventura tenham duvidas a respeito da au- 
tenticidade delles, ou pelo menos suspeitem 
que tenham soffrido qualquer modificação 
para produzir efléito, piede-ines o orador que 
S9 dignem procurar-lhe- porque exhibirá os 
originaes dos telegrammas afim de que se 
convençam de que as palavras são teztuaes. 

(O orador lê o primeiro telegramma). 

Graciliano Martins é um irmãe seu, encar- 
regado da gerência da Gazeta da Tarde; é 
um cidadão que é responsável pela pharma- 
cia dos Srs. Requirol-Frères de Pernambuco. 
Teiio lazeres durante o dia, porque a eflè- 
cti\dade da sua occupação não o obriga a 
occupar todas as horas da sua actividade, 
devendo ir apenas duas ou três vezes por dia 
à pharmacia, fez ao orador o í^vor, ou antes 
fez á empreza dos seus amigos que represen- 
tam na imprensa o ponto de vista do partido 
republicano, de servir como gerente da folha. 

(O orador lê o 2^ telegramma). 

Manoel José Soares Guin(iarãe8 é guarda 
livros, negociante matriculado antigo, hoje 
proprietário de uma íòlha A Cidade que co- 
meçou a ser publicada ha poucos dias; é ho- 
mem cuja respeitabilidade ainda não se aven- 
turou causa alguma, e cujas informações 
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condizem exactamente com as que dà o irmão 
do orador no teiegramma que já foi IMo. 

(O orador lê o 5» teiegramma). 

Este é do próprio Dr. Argemiro Arouche, 
que, depois de solto, manílou dizer ao orador, 
seu amigo particular, as condições em que ti- 
nha sido eíTectuada a sua prisão, sendo que 
delia o orador jã tinha tido noticia por um 
teiegramma do Dr. Euclifles* seu f parente e 
também seu amigo. 

Vè a casa dous factos distinctos, mas que 
se completam, sendo um a consequência do 
outro: a prisão preventiva, si se pôde dizer, 
do Dr. Argemiro, mas ineptamente feita, por- 
que vem provar a autoria do delicto. Isto no 
dia 28 ã noute ; depois, na madrugada do dia 
29, o assalto á typograhia da Gazeta, de que 
e3*a redactor o Dr. Argemiro. 

A prisão daquelle bacharel em direito,homem 
fraco e inerme, conduzido por soldados de poli- 
cia, desrespeitando-se a sua qualidade de offi- 
cial honorário, que ainda ha pouco lhe foi dada 
pelo governo.porserviços prestados contra re- 
olla, como official do batalhão Seis de Março— 
a prisão desse bacharel (com estas circum- 
stancias canibalescas, verdadeiramente cani- 
balescas, digna da Hottentia, de um gover- 
nador armado de rewolver a obrigal-o a lêr 
uma quadrinha humorística publicada na 
íblha, para lhe perguntar o sentido delia e 
para obrigal-o a engulir pedaços do jornal 
onde ella havia sido publicada;, e^sa prisão, 
rodeada de taes circumstancias, fariam rir si 
não fizessem corar a todos quantos possam ter 
um bocado de amor por esta Republica,que por 
ahi anda tão postergada, tão regular is sda, 
tão enlameada, por todos quanto não a sabem 
fazer respeitar ; essa prisão, com todos estes 
requintes de seívageria que não se descreve, 
que não secommenta, que realmente só pôde 
ser justificada, tratando-se como se trata na 
hypothese de um verdadeiro louco, de um 
nevropatha caracter isado, como o Sr. Bar- 
bosa Lima, governador de Pernambuco ; essa 
prisão vem a ser a prova mais cabal e mais 
completa de que o attentado contra a im- 
prensa, o ataque covarde feito a horas mor- 
tas da noute, por praças de policia disfar- 
çadas, e mais ainda com a imposição ao pobre 
empregado de lhes entregar as chaves da 
offlcina, foi uma vingança pequenina, co- 
varde, indigna, de todo o ponto execra vol, 
levada a effeito pelo régulo, pelo dictador, 
pelo satrapa que está infelicitando o Estado 
de Pernambuco. 

O orador sabe que está fallando deanto dos 
representantes do paiz ; mas tem consciência 
de que não está faltando aos deveres de cor- 
tezia que deve á representação nacional, por- 

âue^ao seu paiz tem o orador a obrigação de 
izer, na linguagem que o coração Ibe dieta, 



com todas as miragens que lhe possam vir ao 
cérebro, venham ellas da paixão ou venham 
ellas da illusão, aquillo que sente, aquillo que 
nesta occasião sente vibrar dentro de si, de 
indignação deante do que se passa na sua 
terra contra a mais santa de todas as liber- 
dades, contra as mais sagradas garantias in- 
dividuaes. 

O orador sabe que nesta Camará ha col- 
legas a quem se deve respeito. . * 

O Sr. Coelho Cintra— Darei o resposta que 
V. Ex. merece. 

O Sr. Majitins Jonior— . . . mas si alguma 
cousa tem a dizer á Camará ó que absoluta- 
mente não pôde sopitar os assomos de sua 
indignação justíssima, que deve ser severa, 
pedin lo por isto, si tivesse de pedir (e pediria 
si não fosse o aparte do illustre representante 
de Pernambuco), as desculpas devidas a um 
collega, desculpa. . . 

O Sr. Cobluo Cintra.— Isto não merece des- 
culpa, mas sim despreso. 

O Sr. Martins Júnior—... que pensão 
orador ter de seus collegas, Ubmens que nesta 
si tuação sabem comprehender o que são certos 
sentimentos da alma humana. Sabe o orador 
disto, mas o que sabe também é que não é 
possivel que em uma Republica, que não é 
possível que em um paiz, que se diz uma de- 
mocracia federativa e republicana, este^jam as 
lit»erdades individuaes garantidas, não por 
qualquer facto local, não por qualquer lei 
ftindamental local, mas pela própria Consti- 
tuição 1'ederal, que deve ser acataida especial- 
mente pelos altos poderes da União— estejam 
essas liberdades locaes garantidas pela Con- 
stituição, todos os dias a ser violadas pelo 
capricho, pela loucura, i)elo crime de indi- 
vidues que só conhecem como compensador de 
todos os bens e de todos os males os seus Ím- 
petos e paixões inenarráveis. 

O orador pergunta ao honrado Sr . presi- 
dente e á Casa si já houve na historia de 
qualquer democracia, na historia de qualquer 
autocracia monarchica, na historia do despo- 
tismo oriental, alguma cousa de mais torpe 
do que isto, de um chefe do Estado, de um 
chefe do Poder Executivo, não só como 
homem, p^ira tomar desforço pessoiil, que Ih" 
seria honroso, mas como autoridade investida 
í'o poder publico, armada de ponto em branco 
dos pes á cahtM;a, int. iramente coberta pela 
força, chamar á sua presença um homem 
para fazel-o soffrer a ignominia mortal de en- 
gulir um pedaço de jornal em que tinham 
sido publicadas umas estro phes humorísticas 
que se referiam ou que ridicularisavam, si 
assim quizerem, um dos Íntimos de palácio, 
um dos servos de S. Ex. ? i 
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Pergunta o orador aos seus collegas si lhe 
podem apresentar um só exemplo no mundo 
inteiro, na historia das nações cultas ou bar- 
baras, qual o chronista que já levantou esse 
trophéo, qual o regulo que fizesse, para sua 
honra e gloria, a confissão de seus feitos em 
casos semelhantes?! Aonde, Sr. presidente? 
Em parte alguma ! Ha um, infelizmente para 
Pernambuco I Felizmente, porém, para o par- 
tido republicano de Pernambuco, que assim 
viu confirmado o seu juizo emittido sobre o 
governador, estando reservada ao orador a 
tristíssima gloria de vir dizer ao CJongresso 
do seu paiz que ha um chefe de Estado na 
União capaz de armar-se de rewolver e de, 
depois de cercado de cerberos, pegar em um 
homem inerme e dizer-lhi?— cowe este papel 
ou morre ! 



Um Sr. Depxjtado— Não comeu nem mor- 
reu, vomitou. 

O Sr. Martins Júnior— Este é o lado pes- 
soal da questão ; o material é simples : é, 
como se vê da leitura dos telegrammas, o 
ataque feito ás officinas da Gazeta da Tarde, 
Isto foi feito,* positivamente, inelludivel- 
mente pela força de policia. 

O orador sabe, e infelizmente isto ó cousa 
muito commum, que ha espíritos capazes de 
se deixarem levar por considerações de qual- 
quer ordem ou estímulos de qualquer natu- 
reza,porém,para factos de tal ordem e a crime 
de tamanha monta, virem dar uma explica- 
ção qualquer, como aconteceu com a Gazeta 
de Noticias de hoje, ou antes com o seu cor- 
respondente telegraphico, que, em telegram- 
ma e como que procurando a defesa do acto 
praticado pelo Sr. Barbosa Lima, acto sim- 
plesmente indefensivel, vem dous dias depois 
do facto, e sem se referir á prisão do Dr,Arou- 
che, dizer que foi empastelladaatypographia 
da Gazeta da Tarde; constan^^o que isto tinha 
sido praticado por pessoas de famílias que 
tinham sido offendidas pela folha. 

Sabe o orador que destas informações já 
foram e hão de ser dadas; mas, destas expli- 
cações appella o orador para o bom senso da 
Camará, para o juizo do paiz e sobretudo, 
para a intelligencia, mesmo a mais rudimen- 
tar de quem, lendo os telegrammas, fizer 
um juizo primordial dos factos que se 
deram. 

E' assim, que dos telegrammas que leu ss 
evidencia que foram presos três empregados 
que dormiam nas officinas da Gazeta. Ora, 
pergunta-se á Casa, pergunta-se aos Sra. 
deputados, si já houve possibilidade e si ha- 
verá, de individues, de particulares, que 
tendo de atacar um estaoelecimento qual- 
quer, uma typographia, ou que, tendo de 
praticar um crime, vão á policia, depois 



pratica do crime levar a estes os attestados e 
documentos do mesmo? 

Pois, famílias desacatadas, e que não ti- 
nham chefes capazes de tomar um desforço 
de homens de reputação feita como os bacha- 
réis redactores da Gazeta^ os Drs. Fábio Rino 
e Homem de Siqueira; famílias, que não ti- 
nham chefes, que fossem capazes de tomar 
um desforço desses homens, desaggravando- 
se das infâmias que tivessem sido atiradas 
aos seus, é crivei que fossem á noute à porta 
das officinas illudir a empregados, arrebentar 
material e levar depois operários, que dor- 
miam em ceroulas, para ficarem no xadrez i 
Por que crime? 

Quem prende tem autoridade. Si os indivi- 
dues que foram á Gazeta da Tarde, a destruí- 
ram e prenderam três individues como se 
pôde provar, está claro que esses individues 
tinham uma parcella de autoridade publica, 
não autoridade na acepção da palavra, por- 
que seria uma escoria da autoridade e esta 
claro que esses individues, pelo menos se 
presumiam a coberto de punição, e, julgando- 
se autoridade, porque a autoridade lhes tinha 
mandado commetter o crime, entenderam, 
por excesso de zelo, que deviam chegar até a 
levar presos os pobres homens que não tive- 
ram meio de defender a propriedade que es- 
tava confiada á sua guarda ! Depois combi- 
ne-se a versão do telegramma da Gazeia rfa 
Tarde e daquelles outros que appareceram no 
mesmo sentido, como o facto do Dr. Argemiro 
Arouche ser obrigado a engulir o pedaço de 
jornal que continha a quadrinha que foi pu- 
l3licada no Jornal do Brazil de hoje e na qual 
se faz aUusão a um individuo que vive na in- 
timidade do Sr. Barbosa Lima, mas que elle 
só conheceu quando foi para Pernambuco, 
um tal Sr. Guimarães. . . 

Como dizia, o Sr. Dr, Arouche foi obrigado 
a engulir um pedaço do jornal. (Apartes.) 

Não sabe o orador si elle resistiu até ao 
ponto de não engulir o papel, mas o que sabe 
é o que o crè ou morre tem alguma força. 
Mahomet adquiriu grande numero de pro- 
sélitos com esta celebre máxima : come ou 
mcrre. O orador não sabe se muita gente 
não comeria !... 

Mas, como dizia, combinando-se a versão 
do correspondente da Gazeta de Noticias^ que 
ó preciso que a Camará, que o paiz todo fique 
saoendo, e apenas um amigo do Sr J Barbosa 
Lima, e cujo nome o orador não declina, por- 
que não quer ter negócios coma Gazeta, para 
que não digam que não tem competência 
para entrar nos segredos da redacção ; com a 
versão de que a Gazeta da Tarde tinha sido 
arrebentada por indivíduos que iam desag- 
„« gravar suas famílias offendidas, é realmente 
da I interessante. 
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que custou dinheiro de republicanos, dinheiro 
de brasileiros, dinheiro de contribuintes, 
dinheiro que absolutamente custou muito 
mais do que o dinheiro que ganhão Sr. Bar- 
bosa Lima cíimo governador do estado, por- 
que é dinheiro ^e homens que o ganharam 
com o suor de seu rosto, com o trabaJho ma- 
terial da agr* cultura; é o dinheiro de pro- 
prietários e negociantes ! 

A Gamara comprehende que deante do go- 
Temo constituido deste modo, tendo como 
representante politico um amigo do gover- 
nador de Pernambuco e um inimigo portanto 
dos republicanos de Pernambuco, sinão pes- 
soal ao menos em these, ao menos politica- 
mente, o orador não tem outro recurso senão 
íb.zer aquillo que âiz; vir perante esta Ga- 
mara, vir perante o paiz, ainda uma vez, 
trazer a queixa amargosissima do partido 
republicano de Pernambuco e denunciar os 
factos que se estão passando no seu Estado. 
Então, como não ousa, absolutamente não 
ousaria levar às cogitações de S. Ex., o 
Sr. Presidente da Republica, a amargura dos 
republicanos em Pernambuco, massacrados, 
como sempre* mas que,entretanto,sufEj[*agaram 
o seu nome para que elle pudesse subir a 
cumieira politíca do paiz e representar o pa- 
pel que esta destinado aos bons republicanos; 
para não levar o amargor de todos os nossos 
concidadãos, para não levar a angustia de 
todos 08 republicanos que teem sempre 
vivido no ostracismo, ao iminente cidadão, 
o Sr. Prudente de Moraes, com quem teve o 
orador occasião de foliar ante-hontem, le- 
vando 08 seus cumprimentos p^ssoaes, mas 
a quem não disse uma só palavra sobre a 
situação de Pernambuco, porque é dever de 
todo homem publico saber na situ çáo poh- 
tica dos estados e providenciar para que não 
se aniquilem diante daquelles que abusam de 
sua liberdade... 

Não duvida ir até S. Ex. para levar as- 
sim de viva voz a queixa quasi sangrenta— 
quasi sangrenta, porque o ora^lor não sabe 
até que horrores de sangue não irá a situação 
de Pernambuco I Limita- se a vir dizer a esta 
camará que a situação do Estado de Pernam- 
buco, queiram ou não queiram estudal-a, in- 
teressados ou não interessados, é uma situa- 
ção que denota a maior de todas as moléstias 
da nossa organisação social ; é a situação cm 
que vê claramente o gérmen da represen- 
tação nacional, que alli se manifesta uma 
crise horrorosa neste momento solemne da 
vida politica do paiz entre os poderes da 
União e os poderes dos estados, uma crise 
que ha de por força arrebentar, sobretudo si 
os nossos homens públicos não tiverem a 
consciência do grande problema que teem a 
resolver. 



O orador sabe que o governo, que o cidadão 
eminente que occupa o cargo da adminis- 
tração publica está preoccunado com quesiiões 
tão mefindrozas, algumas das quaes se en- 
tendem com a salvação publica ; entretanto 
não pôde eximlr-se do desejo intimo de, nesta 
occasião, aqui da tribuna, exclusivamente da 
tribuna, fazer ura appello, que considera o 
mais platónico que ó possível, ao Sr. Presi- 
dente da Republica,não pedindo,porque nunca 
pediu a quem quer que lhe pudesse fornecer 
meios para esta ou aquella intervenção, nos 
negócios de sua terra, porque é republicano 
de mais para isto, mas pedir a S. Ex. que 
si o seu governo é como se quer crer, como 
crê o orador ardentemente que o seja, por- 
que julga os homens pelos seus precedentes; 
si o seu governo é, como se espera, o go- 
verno da justiça e o governo da lei, então 
que a irridiação ampla da liberdade e da jus- 
tiça desse governo chegue até o ponto de 
Pernambuco não mais difkmar as cinzas de 
tantos homens que souberam morrer pela li- 
berdade. 

Com os attentados que tem se dado e que 
não são pequenos, que não significam pontos 
microscópicos dentro de uma ária vasta, mss 
que são realmente factos ennumeros e graves; 
que ninguém pôde ter garantido o seu direi- 
to constitucional, que não é só garantido pelo 
estatuto e6tadual,mas pelo estatuto da União; 
qúe alli, como já referia, ás 10 horas da nou- 
te manda-se arrancar um p«ie de ftimilia de 
sua casa por praças de policia e conserva-se 
preso durante ti'es dias, sem culpa formada, 
recusando-se o carcereiro a mandar apresen- 
tar o preso ao juiz que o reclamava porque 
se havia requerido habeas-corpus; que alli 
nada se respeita, porque 8ob aualquer pre- 
texta, sem estado do sitio, a bel-prazer do 
homem que nos desgoverna ede6moralisa,po- 
de-se ser arrancado do seio da família a horas 
mortas da noute; que alli os capitães empre- 
gados em emprezas (porque a Oiseta da Tarde 
era constituída por uma associação de repu- 
blicanos que tinham entrado pai*a alli com o 
seu capital, para mais tarde tirarem qual- 
quer beneficio) não teem a menor garantia; 
tue alli não ha, afinal de contas, nem liber- 
ado, nem honra, nem vida que se possa jul- 
gar iilesa !... 

Pede só isto a S. Ex. : Que um pedaço de 
luz benéfica, irradiando dessa aurora de re- 
generação, filha da justiça e da applicação 
rigorosa da lei que S. Ex. prometteu a todos 
nós e que nos virá cobrir as chagas de que 
estamos cheios; que esse manto luminoso 
cubra um pouco as chagas do pobre Pernam- 
buco tão cheio de males, tão dolorido, tão in- 
feliz até hoje, o mais infeliz dos estados da 
Republica ; e que este pedaço de luz íhça por 
sobre o corpo daquelle estado alguma consa 
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Ha um Guimarães que pretende que sua 
f amilia íbl offendida por uma estrophesinha 
publicada na Gazeta da Tarde^ e isso deter- 
minou a destruição da typographia e a prisão 
do Dr. Aroache I 

Ora, sendo assim, o Sr. Barbosa Liroa« que 
em Pernambuco não cura dos interesses pú- 
blicos do Estado, arvora-se agora somente 
em tutor I em protector de guarda da reputa- 
ção das famílias de toda a gente ! 

O orador dispensa a protecção I Portanto, 
os ílBMBtos que acabam de ser trazidos ao co- 
nhecimento da Gamara pelos telegrammas 
que o orador leu, não são relatados somente 
pelos correspondentes das folhas visto como 
ha outros que foram dirigidos ao orador pelo 
seu irmão a pelo Sr. conselheiro Guimarães. 

O Jornal do Brazil de hoje, assim como 
quasi todas folhas da capital, jpublicou dous 
outros telegranunas que combinam com os 
que acabam de ser lidos â Gamara. (O orador 
lê os ielegrmmmas do « Jornal do Brazih e a 
quadrinka a que te referiu) 

Ora, é preciso que o Sr. Guimarães, ami- 
go do Sr. Barbosa Lima, seja um sujeito real- 
mente muito cheio de mazellas, para que as 
palavras desta estrophe tenham chegado a 
produzir um escândalo. E, quando esse indi- 
viduo sega um homem cheio de mazellas, per- 
gunta o orador á Gamara se, por causa de 
um individuo desta ordem, é que se insulta 
notabilidades, é que se violenta e destróe a 
imprensa, é oue não se respeita a liberdade 
individual ? çContinúa a ler os telegrammas,) 

E aqui a Gamara permittirá ao orador in- 
terromper a leitura para dizer que o corres- 
pondente da Gazeta de Notiaas intrigando, 
como fiusem todos os telegrammas para aqui 
passados, disse que o commandante do dis- 
tricto mUitar esta intervindo a propósito des- 
tes factos, o que tem causado desgosto. 

Si é que houve intervenção, naturalmente 
foi no sentido de obstar a que um offlcial 
honorário do exercito fosse mettído em uma 
enxovia, em um quartel de cavallaria esta^ 
dual, sem garantia, quando, respeitando a 
ordem de prisão illegalmente emanada do 
governador, elle deveria estar em um quar- 
tel ou íortaleza. {Continua a ler,) 

Quem passou o telegramma foi toda a im- 
prensa da capital com excepção do Diário e 
Jornal, 

K preciso assignalar que entre os signatá- 
rios deste telegramma está o Sr. Fernando 
Barroca, redactor do Novidades, que é folha 
adhesa ao grupo republicano dissidente, que 
hoje está com o Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Fernando Barroca ó redactor do No- 
vidades, jornal creado para apoiar o gover- 
nador. . . 

Expostos estes factos que dolorosíssima- 
mente traz ao conhecimento da Gamara e do 



paiz, o orador pede licença para ftizesr algu- 
mas considerações de ordem geral I Si a or- 
ganisação governamental que de 15 de no- 
vembro ultimo para cã começou a dirigir os 
<^estinos do paiz, tivesse sido, no tocante ã 
causas que podem influir gravemente sobre 
a situação e a politica de Pernambuco 
moldaHa de modo differente, melhor se oc- 
cupando da pasta da justiça e negócios inte- 
riores ; si o orador visse nesse momento o 
illustre Sr.Dr. Gonçalves Ferreira, até pouco 
tempo seu companheiro de deputação, diri- 
gindo-a, certo que a Gamara não teria tido o 
desgosto de ouvir o orador durante todo este 
tempo para articular queixas, fazendo expan- 
são de mctos que interessam a liberdade in- 
dividual e as garantias de cidadão. 

Sim, porque então o orador se sentiria mais 
apto, porque hoje nem mesmo apto se consi- 
dera para Hirigir-se, não ao Sr. Presidente da 
RepuDlica, com estas questões que muitos 
chamariam de campanário, mas ao Sr. mi- 
nistro da justiça para lhe dizer que, apezar 
de conhecer bem o regimen em que vivemos, 
e de saber que não era possível a sua inter- 
venção immediata na situação de Pernam- 
buco, para impedir que as violências alli se 
realisassem, em todo o caso, esperava que sua 
boa vontade, o seu espirito de concórdia, de 
republicanismo e amor ao regimen viesse mi- 
norar aquelle estado de cousas. 

Entretanto, nem esta liberdade, o orador 
poude ter !...e porque I A Gamara comprehende 
— e isto vai sem que o orador queira, nem 
de leve, fazer injustiça aos dons políticos e 
administrativos do Sr. Dr. Gonçalves Ferreira, 
que exerce a pasta da justiça e do interior. 

A Gamara comprehende que nas condições 
em que está elle collocado politicamente para 
com o governo de Pernambuco, dada a situa- 
ção de intima amisade pessoal e de solida- 
riedade politica evidenciada aqui nas dis- 
cussões, no seio desta Gamara, entre S. Et. 
e o governador de Pernambuco, certo que o 
orador seria simplesmente um inepto si fosse 
recorrendo ás meras relações particulares e 
de colleguismo com S. Ex., pedir o favor de 
pôr um pouco decizo na cabeça do Sr. Barbosa 
Lima, aconselhando a ter juizo (risos) para 
não desmoralisar a Republica e infelicitar 
Pernambuco e os republicanos dalli, que, por 
serem republicanos, não querem pactuar com 
06 dislates daquelle governador. 

Seria um inepto, si fosse pedir providencias 
a S. Ex. o Sr. ministro. Poderia pedir a in- 
tervenção amistosa de S. Ex. perante o Sr. 
Barbosa Lima. 

Para que ? Para fazer com que o Sr. Argé* 
miro Arouche não engulisse o papel ? Pura 
fazer com que o Estado de Pernambuco pa- 
gasse aos accionistas da Gazeta da Tarde o 
material que o governador mandou pto fiura. 
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de extraordinário e de isolante, de magneti- 
sante e de prodigioso, como o manto da deusa 
Thamite, que afastava todos quantos que- 
riam approximar-se delia para tocal-a com 
mão proftina ! . . . {Muito bem^ muito bem. O 
orador é muito felicitado,) 



SESSÃO DE 26 DE SETEMBRO DE 1894 
(Vide pag, 348 do 50 vol.) 

O Sr.' AlciíMio Ou.aiial3ara 

— Sr. Presidente, não tenho na minha vida 
de homem publico movei mais forte ou mais 
imperioso que o cumprimento do dever. E 
o que me impelle a occupar a tribuna em 
hora tâo adiantada em uma sessão verda- 
deiramente estranha, não é sinão o inte- 
resse de desempenhar-me do meu árduo 
dever de representonte desta capital. 

O nobre deputado por Pernambuco, cujo 
talento admiro e cuja calma audácia não 
podiam deixar de me impressionar, allegou 
como justificativa de sua conducta que elle 
era na tribuna ou fora delia o legitimo re- 
presentante do districto que o elegeu e que 
estava Intimamente identificado com os im- 
pulsos, os sentimentos, as paixões e as opi- 
niões do eleitorado que repetidamente, que 
reiteradas vezes lhe tem assegurado a sua 
confiança. 

Eu venho também, Sr. presidente, oc- 
cupar a tribuna nesta hora, acreditando que 
sou nella a voz desta capital, que não pôde 
permittir em silencio que aqui se affirmo 
que o discurso que o nobre deputado acaba 
de proferir é a glorificação de nossas liber- 
dades politicas [(Apoiados). Não, Sr. presi- 
dente, mil vezes não ! O discurso que o no- 
bre deputado acaba de proferir ô um sym- 
ptoma tristissimo e alarmante do estado de 
anarchia mental em que se acha este paiz. 
Pois que ? póde-se porventura não somente 
permittir, mas louvar, que no dia seguinte 
a uma revolução, um representante da na- 
ção venha perante um dos poderes públicos 
do paiz confessar que o quiz destruir pelas 
armas ? ! (Apoiados). 

E' realmente preciso que estejam desfei- 
tas todas as noções de ordem e de respeito 
á lei para que tal facto se possa dar e que 
se tenha dado, como toda a camará viu não 
submissamente, mas com a jactância de 
quem faz acto de energia, de coragem cí- 
vica, de valor pessoal l 

Não, Sr. presidente, tal acto não ó uma 
glorifica^ das nossas liberdades, antes ô 



motivo para tristeza e para estranheza pro- 
fundas, porque elle ô a denuncia da triste 
situação moral em que nos achamos, e uma 
advertência ainda mais triste do que nos re- 
serva um futuro que se nos desenha cheio 
de trevas e de duvidas. 

VozBS— Muito bem. 

Sr. Alcindo Guanabara — Quando, Sr. 
presidente, é possível que um crime tão grave 
quanto o que se commetteu a 6 de setembro 
possa ser praticado e que um de seus prínci- 
pães autores— principal pela parte importan- 
te e proeminente que nelle teve principal 
pelo prestigio pessoal de que gosa como 
chefe de um partido num Estado importante 
da União — pôde chegar à camará dos Srs. 
deputados para aíflrmar, de plano, que com- 
meteu esse crime, para narrar com a calma 
que a camará presenciou, como animou o 
movimento e como pretendeu dirigil-o a en- 
caminhal-o para a victoria, quando tal con- 
fissão de tamanho crime pôde ser feita pe- 
rante um desses poderes ameaçados, estamos 
Sr. presidente, em face de uma situação tão 
excepcionalmente anormal, que não é possí- 
vel impedir que todos os sentimentos conser- 
vadores se congre§:uem e encontrem uma voz 
enérgica que exprima toda a nossa condem- 
nação vehemente e absoluta a tal attentado I 
(Apoiados). Porque Sr. presidente, nenhum 
crime pôde ser mais grave que esse de que 
se confessou culpado o nobre deputado por 
Pernambuco, crime cujo objecto era a des- 
truição da ordem e da constituição e ciyo 
movei era inconfessável, pois que na ban- 
deira branca que tremulava nos mastros dos 
navios roubados á nossa gloriosa esquadra 
nenhuma outra legenda se poderá escrever 
sinão esta: 

Ote toi de W, que je m*y mette ! 

Vozes — Muito bem. 

O Sr. Alcindo Guanabara— Não era pos- 
sível que a palavra do nobre deputado por 
Pernambuco fosse ouvida nesta casa sem 
um protesto. 

Eu sinto que não era a mim que cabia 
recordar á camará dos Srs. deputados, que 
ella ô um dos poderes públicos da nação que 
esteve contestado nesse dia 6 de setembro 
por essa revolução de que o nobre deputado 
se confessou co-autor. Mas eu tenho a res- 
ponsabilidade de ser representante desta 
cidade, a primeira assolada por essa revolu- 
ção sem nome, sem justiâcação e som legiti- 
midade ; e é pela minha voz, indigna embo- 
ra de tamanha distincção (não apoiado)^ qoe 
neste momento falam os gemidos de todas 
as victimas e os lamentos de todos os sacri- 
âcados, assim como ó por ella que reper- 
cute o grito do patriotismo alvoraçado, qoe 
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partia de todos os poitos como o rebate sa- 
grado contra a revolução. (Muito bem.) 

O nobre depatado por Pernambuco decla- 
rem que nfio reconhecia a camará como 
Juiz dos seus actos e que não vinha sen&o 
relatar-lhe os seus sofrimentos : que n&o 
a reconhecia como iuiz porque ella n&o soube 
ou d2o quíz defender a sua causa. . . 

O Sr. José Mariano — Eu disse que não 
falava & camará constituída em tribunal, 
mas que apenas vinha explicar-me perante 
ella como uma prova de deferência e res^ 
peito. 

O Sr. AiiCiNDO Guanabara... porque a 
camará não çuiz ou não soube defender as 
suas prerogativas, permittindo que o il lustre 
representante da nação permanecesse preso. 
S. Bx. só logrou poder erguer a voz neste 
recinto, graças á concessão do habeas^corpus 
por um tribunal superior, que repelliu boje 
a mesma doutrina que hcmtem sustentava. 

Sr. presidente, quando os accusados jà se 
Julgam no direito de se tornarem accusadores, 
não ó de admirar que as noções as mais rudi- 
mentares se tenham perturbado, que as 
DoçOes geraes do senso vulgar estejam tão 
(álfleadas, que taes accusações possam ser 
arguidas a camará dos Srs. deputados ! 

O nobre depatado esqaeceu-se de que havia 
sido preso durante o regimen dó sitio. . . 

Um Sr. Deputado — Que não era ainda 
conhecido em Pernambuco. 

O Sr. Alcindo Guanarara — ... e que 
por essa ópoca ainda não se tinha suffragado 
a doutrina original de que os representantes 
da nação são superiores à lei commum, 
porquanto, na sessão anterior, o estado de 
sitio havia sido votado sem esta prerogativa 
e. . . com assentimento do nobre deputado. 

O Sr. Josi Mariano— Não apoiado ; votei 
contra e se não me prestei a não fòjser nu- 
mero, foi porque entendi não dever fazel-o, 
mas votei pela emenda do Sr. Matta &fa- 
éhado. 

O Sr. Aloindo Guanabara — A attitude 
do nobre deputado por Pernambuco é real- 
mente curiosa ! S. Ex. era opposição ao ma- 
rechal Ploriano Peixoto, mas... opposição de 
soa magestade ! Quando a minoria retira va- 
se em massa deste recinto para não votar a 
oonoessão do estado de sitio, permanecia no 
seu logar para não impedir que a medida 
deixasse de ser votada por falta de numero. 

E ao relembrar essa attitude do nobre de- 
putado por Pernambuco, quem pudera um 
dia soppor que o opposicionista de sua ma- 
gestaoe, que se deixou âcar no seu logar, e 
que não fez caasa commum com os seus cor- 
religionários políticos, retlrando-se, era, 
dentre todos, aquelle que devia tr levan- 



tar a bandeira branca no norte de nossa 
Pátria! Quem pudera dizer, Sr. pi*esidente, 
que o nobre deputado por Pernambuco, que 
ia ao palácio Itamaraty afflrmar ao marechal 
Floriano a sua condemnação á revolta. . . 

O Sr. José Mariano — Mo ha tal, nunca 
fui afflrmar adhesão ao Sr. Floriano Peixoto. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Eu não estou 
inventando, estou repetindo as palavras que 
V. Ex. disse ainda ha pouco e que estão 
ainda tilintando aos ouvidos de todos. O 
nobre deputado por S. Paulo, o Sr. Costa 
Júnior afflrmou em aparte... (Soctm os 
tympanos l) 

O Sr. José Mariano— Que eu reprovava 
a revolta dentro do Itamaraty, mas não 
disse que fui fazer adhesão. (Apartet) 

O Sr. Alcindo Guanabara — Senhores, 
no momento em que o almirante Custodio de 
Mello, tomado clesse desvario de ambição, 
que é o ftmdo do seu caracter, levantou nos 
mastros dos navios da esquadra nacional a 
bandeira branca, só havia duas posições : ou 
apoia va-se o marechal Floriano, que era a 
concreti sacão da lei e a porsonitioíiçao da 
Republica, ou se estava de corpo e alma ac- 
tregueÀ revolução. {Apoiadot,) x nealnUidíxda 
era a indignidade! (Apoiofíos.) Quo S, Ex. 
se houvesse manifestado dírectanieale pela 
lei, apoiando o marechal Floriano, ou iadl- 
rectamente, oondemnando a revolta, a sua 
posição era sempre opposta aQuall^i que, dias 
depois, assumira no norte da LiepubliÊa ! 

O Sr. José Maruno — Provei directamente 
que não apoiava, negando-me a a^sigriar todos 
08 votos de confiança que lhe eram dado^. 

O Sr. Alcindo Guanabara— Quem pudera 
suppor que aquelle chefe de partido do pode- 
roso Bstado do norte, que ee havin mantido 
nesta camará em posição io^^jijjvotm de 
auxiliar indirecto ao bravo sustenfeiílor du lei, 
fosse justamente, dentre todos, aquôile que 
nas placas do norte iria levantar a bandeira 
da revolução ? ! E quem pudera couoeber que 
o fizesse, aggravando ainda o urime do almi- 
rante Custodio de Mello, com levantar a bau- 
deira da separação — porque, senhoras, 
nenhum programma pôde sov mais antipa- 
triótico e mais criminoso que eià^ do doâcnf^m* 
bramento de nossa pátria, que só imida, podo 
ser grande e digna e respeitada í (Ápoindo$ j 
muito bem,) 

Estranhos mjrsterios da alma hiimaoa, Sr, 

S residente, de que eu não me ainto com forças 
e ser juiz e de que não quoro %(ít sendo 
mero analysta I 

Taes cousas foram feitas polo aohre deputada 
por Pernambuco; feitas e coo fes^ad.iã aqui 
perante a camará. E pode-so admí ttir, Sr. pre* 
sldente, que o nobre deputado por Pemimfiaoo 
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venha declarar á camará que pretendeu or- 
ganisar um pxercito de 5.000 homens, invadir 
v;irios R-^t.dos 'lo iíopío, de.v^ér ató a Bnhia, 
riofniii l-:i, impomU) asbi'ii aos ílHÍenson^s da 
lei a ílepo:?içâo das armas e que a c<»mara. . . 
O Sr. José Mariano — Proponham-me À 
forca! 

O Sr. Alcindo Guanabara — ..• e que 
camará possa ouvir taes declarações com um 
silencio approvador ? 

Não, senbores ! A camará dos Srs. deputados 
tem o direito e o dever de, em nome da 
constituição e da lei, declarar que o deputado 
por Pernambuco é um róo ! (Apartes ; apoiados ; 
muito bem; soam os tympanos.) 

O Sr. Coelho Cintra — Qne devia primeiro 
ir a um tribunal antes de vir sentar-se aqui. 

O Sr. José Mariano — Sou representante 
do meu eleitorado; sento-meaqui até que me 
privem desta cadeira; foi por isso que não 
renunciei. Quero que cheguem ató ás ultimas 
violências ; mas tantas as vezes que me arre- 
dem daqui, tantas serão aquellas que o eleito- 
rado de Pernambuco para aqui me enviará. 

O Sr. Alcindo Guanabara— Sim, o nobre 
deputado por Pernambuco será enviado a esta 
camará pelo seu eleitorado, porque felizmente 
o governo do Estado de Pernambuco está 
entregue ás mãos de um homem honrado. . • 

O Sr. José Mariano — Não é por isso ; 
ô porque lá não se pôde falsificar. 

O Sr. Coelho Cintra— Mas foi V. Ex. 
quem mandou falsiflcar a de Muribeca. 

O Sr. Alcindo Guanabara— ... eS. Ex. 
poderá u ti lisar franca e livremente a influen- 
cia de que gosa no seu partido. (Apartes, do 
Sr. José Mariano,) 

E a maior conflrmação de que o meu asserto 



O Sr. 
dia 14. 



José Mariano — Cúmplice até o 



O Sr. Alcindo Guanabara — Sr. pre- 
sidente, não quero entrar em detalhes quanto 
á politica propriamente local de Peruamba- 
co ; já uma vez disse nesta tribuna que 
não a conheço e, quando a conhecesse, não 
teria autoridade para tanto. Mas não posso 
deixar de chamar a attenção da camará 
para pontos da narração do nobre deputado ; 
porque, aflnaUé preciso que uma convicção 
se faça, mas que esta convicção surja escla- 
recida pela meditação, illuminada, imposta 
pelo raciocinio, 

O Sr. José Mariano — As provas hão de 
ser exhibidas. 

O Sr. Alcindo Guanabara— Sr. presiden- 
te, a camará conhece o illustre governador 
de Pernambuco, conhece-lhe o temperamento 
impetuoso, o ardor, o calor das suas acções 
e de seus impulsos, o vigor da sua replica, 
a valentia de sua palavra ; a camará sabe 
emtim que o caracter do governador de Per- 
nambuco ô um caracter de aço. (Apoiados.) 

Diga-me, pois, a camará, diga-me cada um 
dos Srs. deputados que o conhecem pessoal- 
mente, se é possível acreditar que o gover- 
nador de Pernambuco, tivesse ouvido em 
face, que elle tinha, não sangue, mas pús 
nas veias e que, ao envez de reagir, hou- 
vesse abraçado, risonho, o seu Insultador ? 
(Pausa, Muito bem.) 

Sr. presidente, os fabricantes de romances 
a Ponson du Terrail carecem de saber de 
que espécie ó o auditório para o qual 
falam. . . 

O Sr. José Mariano — Realmente ó tão 
extraordinário tudo isto, que parece um ro- 
mance. 



não ó gratuito, ô a segurança com que S. Ex. q « Arjcrmo Guanabara — Sr nresi- 
Sr. José Mariano.) E justamente esU certeza politica dessa revolta de 6 de setembro; a 

^^a' ^l'^íT^^rJ^^1^^^^ SimarTsabequeoalmir^t^Cc^tXdeMd. 

nador, o escjMipu^^^^ elle põe no exercício ^ ^^^^ ^ ^^ ^^ ^^^ reduzido a ser 

de sua alta autoridade. gj^^pl^g ministro da marinha, quando pen- 

O Sr. Josk Mariano — Ainda que elle sa vaque ia deitar a mão á direc^ suprema 
faça presidentes das mesas eleitoraes os dos negócios públicos... 
offlciaes de policia e autoridades policiaes r\ c xr n. a • j 

como fez agora, que em cada secção collocou O Sr. F, Glicbrio-* Apoiado. 

20 pragas de policia. . . (Interrupção por parte o Sr. Alcindo Guanabara — não 

da bancada pernambucana). teve outro intuito senão preparar o terreno 

O Siu Aí^iNDO Guanabara — Sr. presi- para um dia galgar essa almejada posiçío 
dente a camará ouviu longamente a narração e que nesse sentido elle agiu em diversos 
cirerimstinci^uia, minuciosa, detalhada, hora Estados, não hesitando mesmo em recorrer 
por hora^ poato por ponto, da concepção e da á violência onde porventura encontrasse 
execução í3o crime de que ó rôo o nobre resistência. O governador de Pernambuco 
deputado por Pernambuco. A camará ouviu foi um dos ameaçados. V. Ex. não ignora 
tarnbem i^ accusação de cumplicidade que que o almirante Mello, quando ministro 
S« Ex* dingiu ao illustre governador de ua marinha, auxiliou e animou as divei^ 
Peimanibnco. | sas tentativas de perturbação dô ordem qo^ 



-si- 



sa deram nesse Estado. Digo isto, como uma 
te?temuDlia que depõe: mais do uma voz 
nesta casa poderá attestal-o; mais de uma 
pessoa, aqui e lá, poderá conârmal-o ; e eu 
mesmo, m^is de uma vez, por mim e por 
outrem, fui até á presença do chefe de Esta- 
do para que o attentado não se consum- 
masse. Pois, durante todo este tempo de 
latas e de resistência, o Sr. Barbosa Li mu 
teve como apoio, como sustentáculo, como 
núcleo de resistência, o partido que está hoje 
representado na camará pelos il lustres depu- 
tados que se sentam nesta bancada. {Indica 
a bancada pernambucana). 

Os Srs. José Marinno e Gonçalves Maia 
dão apartes. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Appello 
para o bom senso — não ! — appello para 
o senso commum de cada um dos Srs. 
deputados para que me digam se ô crivei 
que, no moiíiento em que o Sr. Custodio de 
Mello arvorava a bandeira da revolução 
— elle que tantas vezes tentara contra a 
legitimidade do poder em Pernambuco ! — 
é crivei que o governador do Estado S3 
entregasse de corpo e alma ao almirante 
rebelde e repudiasse o seu partido que se 
conservava fiel á lei, como o nobre deputado 
confessa ? 

O Sr. José Mariano dá um aparte. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Além de 
tudo, ha grande incoherencia em tudo isto: 
Os nobres deputados declararam que têm 
a força no Estado de Pernambuco, que dis- 
põem do eleitorado, tanto que desafiam 
seus antagonistas para um novo pleito, espé- 
cie de juizo de Deus, de que sahiráo puritica- 
dos. Pois bem, Sr. presidente, se assim ó, 
se a força no Estado, de Pernambuco está 
com os nobres deputados, se SS. EEx. 
dispõem de todos os elementos e são capazes 
de sublevarem o Estado, e se ó verdadeira 
a historia que narram, por que recua- 
ram? por que desistiram de seu plano primi- 
tivo? por que não proseguiram nelle, come- 
çando então por depor o governador que 
recuava ? {Ha vários apartes ^ que interrom" 
pem o orador) 

Sr. presidente, lá diz o proloquio popular 
que não ha fumo sem fogo. Ha sempre 
alguma fagulha, alguma braza viva para 
alimental-o. Assim no fundo da fantasia dos 
nobres deputados, ha uma linha de verdade, 
por que verdade ó que o governador de 
Pernambuco pensou e agiu no sentido de 
organizar uma resistência. 

O Sr. Coelho Cintra — E esta é a ver- 
dade. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Mas não uma 
resistência contra a lei, não uma reacção con- 



tra o marechal Floriano Peixoto, que, auto- 
ridade legal que ó, encarna os sentimentos 
conservadores ua sociedade, sentimentos que 
os meus e me impõem o árduo dever de que 
me estou desempenhando (apartes) tanto, 
pelo menos, como o nobre deputado {indi- 
cando o Sr. José Mariano), que se confessa 
e é representante do radicalismo anarchico. 
Havia no animo do governador de P r- 
nainbuco o desejo e o propósito de resistir, 
propósito que chegou a ter começo de ex- 
ecução, e posso dizel-o, posto que aqui não 
estivesse, porque sabia qual a acção que S. Ex. 
estava tendo. 

O Sr. Gonçalves Maia —Depois da conspi- 
ração descoberta. (Ha calorosos apartes). 

O Sr. Alcindo Guanabara — O illustre 
governador de Pernambuco associou se de 
coração á idéa de se organizar uma confede- 
rção no norte; mas, Sr. presidente, tal 
confederação não deveria ser uma realidade 
senão na triste hypothese da victoria do 
movimento revolucionário de almirante Mello 
aqui no sul. Seria a resistência, súría o pro- 
testo, seria a luta pela lei, ^ *m nome da 
lei. 

O Sr. Josk Mariano (cofn energia) — K' 
fantasia ! E' fantasia ! Agora, digo eu, é fan- 
tasia ! (Aparte). 

O Sr. Alcindo Guanabara— Estou fallando 
perante acamara dos Srs. deputados. Depu- 
tados dos Estados do norte tjsláo me dando 
a honra de ouvir-me ; que digam m eatou 
falsificando a verdade. 

O Sr. Anísio de Abreu — O facto è vet^ 
dadeiro. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Appello 
para a illustre deputação do MapaubEo, 

O Sr. Benedicto Leite — V, Ex* dk 
licença para um aparte? O i.'i>ví3n3 :*dor do 
Maranhão tomou parte n'tirn;t (!nTnt^JDuçár> 
que se fazia, bem como todos os Balados dg 
norte, afim de resistir ao Sr, alniirj^nte MíjUo, 
nella tomou parte o governador de Poruam-» 
buço. 

O Sr. José Mariano — Foi dopois qne elle 
fez esta combinação. Isto ha do s^3r tirudo ii 
limpo aqui mesmo. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Kis ahi, 
senhores, a que se reduz a vehemente ;ic- 
cusaçáo do nobre deputado por Píjrnam- 
buço... 

O Sr. José Mariano — V. Ex. construa 
à sua vontade o seu CJistollo ; itiíl^ isto mio 
excluo aá provas e videntissímKsi que apre- 
sentei contra elle. O que V, Ex, disííe pro- 
vará somente que o governador de Pernam- 
buco prestsr-se a todos os papeis. {Ha apm-Us 
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vehemerUês e prolongcidos, O Sr. presidente 
fax soar os tympanos reclamando por vezes 
attenção.) • 

•Um Sr. Deputado — Arrependeu-se do 
que fez. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Quando 
mas si fosse. . . 

O Sr. GrONÇALVES Maia — Mas não negue. 
(Ba muitos apartes), 

O Sr. Alcindo Guanabara — S* nhores, 
qual foi a altitude do governador de Pernam- 
buco os facto3 o demonstram e os testemu- 
nhos dos nobres deputidos, que não são como 
VV. EEi. interessados diractn mente {apoia- 
dos e apartes) o confirmam. O nobre deputado 
por Pernambuco disse que elle se tinha 
arrependido... 

O Sr. Josb Mariano — Não disse isso. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Antes assim, 
porque no intimo da minha consciência isso 
não ó verdade ; porque até este momento 
as afflrmativas de V. \íx. não bastaram para 
destruir no meu espirito e na minha consciên- 
cia o i^espeito, a consideração e a estima que 
o governador de Pernambuco tem sabido 
impor a esta camará e ao paiz. (Apoiados). 
Mas é preciso que se .reconheça a verdade. 
Si, por uma hypothese que eu repillo, o gover- 
nador d í Pernambuco houvesse praticado o 
erro de dar ouvidos aos nobres deputados, 
não haveria redimido t.l erro com os in- 
estimáveis serviços que prestou á ordem le- 
gal ? Não esqueçamos que Pernambuco era 
um ponto de primeira ordem para a revolta. 
Não esqueçamos que se o governador se hou- 
vesse posto ao serviço da revolta, muito di- 
fficil seria a victoria da causa digna, honesta 
e justa. 

O Sr. Costa Júnior — Não apoiado. Se o 
fizesse cairia como caiu o Sr. Custodio. 

Ó Sr. Alcindo Guanabara— Pois que digo 
que seria difflcil, não digo que fosse impos- 
sível. Era difflcil pela situação de Pernam- 
buco, ponto naturalmente indicado para con- 
gregação dos elementos de defesa, que o 
governo de Pernambuco soube preparar e 
Zíílar com a máxima dedicação e lealdade. 
{Apoiados ; ha muitos e calorosos apartes que 
iníerrompêfn o orador,) 

O Sr. Alcivdo Guanabara — Sr. presi- 
dente, o nibre deputado por Pernambuco 
qtteÍXOíi-se porque foi preso e mantido in- 
oomnmnicãvel nas prisões do Recife. 

O 5a. Jo^s Mariano — Não me queixei 
apenas dei eonta. 

O Sh. ATX31ND0 Guanabara — O nobre 
depulítdío é i> primeiro a declarar e a confessar 
qiio era o atit^^ do movimento ravolacionario* 



Se o nobre deputado é o primeiro a dizel-o, 
e a ler tópicos do manifesto em que se decla- 
rava em armas contra « a dictadura do ma- 
rechal Floriano » ; se o nobre deputado é o 
primeiro a vir confessar á camará que tinha 
posto todo o sen empenho em prestigiar a 
revolta destinada a « libertar a Pátria », o 
nobre deputado não tem absolutamente o 
direito de estranhar que tenha sido preeo e 
mantido incommunicavel, ainda quando o 
tivesse sido contra as proscripções ordinárias 
da lei. Que queria o nobre dejmtado ? Que no 
momento em nue S. Ex. empunhava as armas 
para attentar contra a lei, os direitos que a 
lei lhe confere, como cidad:1o obediente e pa- 
cifico, fossem respeitados com o mesmo ex- 
tremo de zelo com que as Vestaes vigiavam 
os fogos saíjrados ? Pois que ! O nobre depu- 
tado e representante da nação, para manter 
e respeitar a constituição e quer que no 
momento em que falta a esse juramento, no 
momento em que toma armas contra a lei, 
quer que lhe sejam assegurados aquelles 
privilégios oriundos de uma lei aue S. Rx. 
repudia com as armas na mão ? (Apoiadas) . 
Senhores, tenhamos a coragem de ser lógicos 
e não recuemos diante do dever. A inves- 
tidura das funcções publicas é fardo muito 
posado, porque o desempenho das obrigações 
que ella nos impõe não é a funcção do co- 
ração, senão da cabeça. (Apoiados), Esse sen- 
timentalisiíio doentio com que as palavras 
eloquentes dos oradores nesta tribuna e as 
penas amestradas dos jornalistas na imprensa 
tecem uma aureola gloriosa de martyrio aos 
crimmosos políticos, tem sido para este paiz 
uma lar^a sementeira de luto, de sangue e 
de lagrima, que ó bem tempo de destruir e 
seccar 1 (Muito bem,) EsUxmos atravessando, 
bem o sinto, um triste e perigoso trecho de 
vida em que todas as nações estão adulteradas, 
transformadas, pervertidas; em que a estima, 
o respeito, a consideração, tanto como a 
vinsrança e o odío, tudo conturbam, tudo 
transformam, tudo mudam. O que hontem era 
amaldiçoado, ô lamentado hoje, será glorifl- 
ciido amanliã ; e por isso mesmo esse -^ 
amanhã— pôde ser tão lúgubre, como aquella 
noite eterna dos condemnados eternos. 

E* preciso que haja alguém que se vote ao 
sacritlcio da impopularidade ; mas que tenha 
a serena coragem de cumprir o seu dever, 
recordando que d'entre aquelles que planta- 
ram a guerra civil na nossa pátria, que pe- 
garam em armas contra a lei, que levaram 
aos nossos campos a devastação, o luto e 
o saque e aquelles que resistiram a essa 
revolta em nome da lei, isto ô, em nome da 
ordem, da paz e do progresso, não são os 
primeiros que possam ou devam merecer a 
iiflorificação e os applausos! (Apoiados; muito 
bem,) 
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O Sr. Morasse Barros— A nação inteira 
assim pensa. 

O Sr. Alcindo Guanabara — E* preciso de 
ama vez por todas que cessem esscis velei- 
dades de revoltas; que se abafe esse sopro de 
ambicOes de poder conquistado pelas armas ; 
ó preciso que o nobre deputado por Pernam- 
buco Dão possa vir dizer impunemente à 
oamara, satiido de utna, que^^iò^rd fazer outra 
para não perder {apoiados) ; ô preciso que não 
continuemos neste rogimen, que na plirase de 
um revoltoso do hoje, meu amigo pessoal, a 

3uem rendo todas as homenagous a que tem 
irei to pelo seu caracter e pe^o seu talento e 
que está neste momento padecendo a sorte da 
guerra, ó preciso que nãoctntinuemos na 
situação doílnida pelo Sr. Annibal Falcão de 
revoltas continuas feitas com < as armas nas 
mãos o a petição de habeas- corpus no bolso ! » 

O Sr, José Mariano — Muitos dos que 
defendemm a legalidade passada estão hoje 
na revolta, 

O Sr. ALaNDO Guanabara — E' justa- 
mente preciso que não se possa dizerque ha 
uma legalidade passada, uma legalidade pre- 
sente, uma legalidade futura. (Apoiados.) 

A legalidade ô uma só e única: ô a consti- 
tuição que eu votei e mantenho ; que V. Ex. 
votou e abjurou. (Muitos apoiados), E* a 
constituição, que, no dia em que o nobre 
deputado tomava armas, estava, como está, 
encam ida na pessoa do marechal Floriano, 
presidente da Republica. A defeza da legali- 
dade era a defeza dessa autoridade, que devia 
ser plenamente respeitada, absolutamente 

rLrantida, porque esta nação não pôde estar 
mercê de caudilhos 'que atirem reptos às 
autoridades legaes em nome do apoio que 
possam ter nos Estados. (Apoiados; muitos 
apartes; soam os tympanos,) 

Que importa que os ciudilhos que se le- 
vantam contra a lei venham do norte ou do 
sul ! Que importa que sejam como o Sr. Sil- 
veira Martins, que fala de plesbicito contra 
a R'^publica; ou que sejam como o nobre 
deputado por Pernambuco, que fila de sepa- 
ração para salvar a Republica ? 

Mas que Republica quer salvar S. Ex. ? 
S. Bx. disse que não foi republicano. Nem 
eu, sempre o confessei. Não tenho, como 
não tem o nobre deputado, os foros de repu- 
blicmo histórico. Mas a Republica que eu 
concebo e que eu defendo, Sr. presidente, 
não é a anarchia, mas a ordem ; não ó a re- 
volução mas a paz ; e essa não será decerto 
salva pelo processo do nobre deputado. Eu 
sou um conservador, Sr. presidente ; e o que 
tra^o como form ição mais lim{)ida do meu 
espirito, corno a essência da minha indivi- 
dualidade politica, é justamente a tradição 
sagrada do partido a que servi como jorna- 



lista e que me dá a força de poder resistir 
a todas as invasões contra a lei e de po4er 
sempre defender e prestigiar a autoridade. 
(Muito bem.) 

Um Sr deputado— Vô-se bem que V. Ei. 
defende a autoridade. . . 

O Sr. Alcindo Guanabara —Se ha uma 
intenção ironici ou injuriosa mi phra&e de 
V. Ex ., posso declarar seronamente que ella 
nâo me attinge. Não soti aqni u n servirlop 
inconsciente; não entrei a^ní por naercô úq 
favoritismo. No campo em que opsta pp.i2 
os homens de talento e dt* cfifLicter podem- 
se bater no terreno superior em que podem 
conquistar dia por dia o apreço* a estima e 
o respeito públicos ; onde osí iiomons livrês 
po lem loirrar a consideração.^ de seuí^ concida- 
dãos, — desculpe-me a camni-a o vihipopio — 
o humilde orador, que tem u honra de diri- 
gir-lhe a palavra, tem um nomo fsito. 
(Apoiados ; muito bem.) 

O SR. Medeiros de ALsuijrERQUE— E' um 
dos mais illustres jornalistas 'Isslt^ piiz. Foi 
dumnte a revolta o único reprt^sentiinte do 
Brazil na Europa. 

Os Srs. Costa Júnior e Moraes Barros 
—Não apoiado houve em Pariítim muito dis- 
tinct»: o Sr. Piza. (Trocí^rií-sc apartes). 

O Sr. alcindo Guanauara — Poleio de 
dar testemunho que houve irmitos dijjlomíL- 
t«s brazi leiras que soubera nj fiimprir o s*?u 
dever. (Pausa.) Gomo o n^rOre deptita/io por 
Pernambuco, também não plfíilf^io o jjn?iio- 
gio ou monopólio de ser republieítao. 

Sou na Republica um ausiJiar, sem valor, 
mas delicado e flrilie na dureza da lei e da 
autoridade ; e ergo-me neste momento em 
uome desses principies pan^ suste a tu r o go- 
verno Icífal, para sustentai' o Sr. presi- 
dente da Republica, porque r<o mflTioi é pre- 
ciso que não comece já a divuiTíiação deissa 
revolta sem qualificativo. (Apoviãos.) B' 
tempo ainda de que na camará do^ Srs. depn* 
tados se erga uma voz do protesto contra 
a legenda de martyrio que s-.^ vai formatido ; 
como ô indispensável que e^^sa voz alBrme 
qu»í ha quem se mantenha ínnda ao lado díi 
Sr. vice-presidente da Republica... jjosto 
que elle deva deixar o poder (j^ntro de dois 
mezes. 

O nobre deputado por Pernambuco fali ou 
dos ahyssinios que apedrejam o sol poente* . . 
E' necessário que o paiz s;iíIll qud ha nu ca- 
mará quem mnntenha iioje a mi^snia solhJa^ 
riedade como Sr. marechal Floriano Peixoto 
aue mantinha no dia em (jn*^, á pepôrcnssâo 
do grito de revolta erguido pelui? co-reJigio* 
nario.s de S. Ex., todos oa poiír.^reá lhe eram 
entregues para a defeza cia iâi e todas m 
esperanças patrióticas eram depositadas no 
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seu carncter patriótico e varonil ! (Muitos 
apoiados,) Náo, se porventura alguém ape- 
dreja o sol iK)ente— poente p^loriosn,que reful- 
ge com a aureola da lei des.iffi'outada ! — 
. outros não são senão aquelles qu»^ eram aqui 
solidários com a esquadra, quo vomitav \ me- 
tralha sobre esta cidade inerme. (Apoiados 
imnto bem ; trocam-se apartes,) 

Sr. presidente, a ultima parte do discurso 
do nob» e deputado por Pernambuco foi uma 
lúgubre narração dos soffrimeutos por que 
elle passou nas prisões da ilha das Cobras. 
S. Ex. tinha um empenho manifesto em 
deixar bem claro que não fazia o Sr. vice- 
presidente da Republica responsável por 
taes soffrimentos... 

O Sr. José Mariano — Sim, porque isso 
estava em contradicção com todas as outras 
ordens dadas desde a minha prisão. 

O Sr. Alcindo Guanabara — Assignalo 
apenas o facto: náo o critico. V. Ex. não lhe 
faz favor: faz-lhe justiça. Os soffrimentos 
que lhe foram infligidos e que eu lamento, 
não coriem, pois, como S. Ex. mesmo reco- 
nhece, por conta da autoridade. 

Mas o nobre deputado sabe o que são as lutas 
civis. . .Na guerra com o estrangeiro, a força 
organizada regularmente, cada um doa com- 
batentes, desde o mais baixo até o mais alta- 
mente coUncado, batem-se dominados deste 
principio superior — por isso mesmo calmo 
— da defeza da Pátria. Mas a guerra civil — 
ai de nós ! — ó a luta de todos os sentimentos 
que possam conturbar, o espirito e apaixonar 
o coração. Cada um dos que tomam armas 
entra na luta com os seus mais intimes im- 
))ulsos o mantem-se nella, como num duelo, 
onde em poueò o principio superior que o 
impelliu é ení^^olpnndo nas paixões que se 
desencadeam, o que não se pôde reprimir ou 
regulai». Triste, triste contigencia, Sr. pre- 
sidente, a da luta^vil! Felizes ainda os 
paizes em que ^ autoridade superior consegue 
no meio do riftd:©, dos lamentos, do sangue, 
do ódio e das icingiinças fazer ouvir a sua 
voz enérgica, mas serena. para impedir que se 
inflija ou se mantenha os soífrimentos deste 
ou daquelle! O nobre deputado por Pernam- 
l)T!co csonhef^o bem a negrura desse painel ; e 
8, Kx. adrníra-se de que, num cubiculo 
lubreeo de tucn fortaleza, um cabo o houvesse 
coagido a raiâteres baixos !. . . 

O Sr, José Mariano — Um cabo, não; 
ôftlõla^. 

O Sr. y^LciNDO Guanabara — Eu digo ao 
Sr. deputaílo por Pernambuco quo me senti 
real e encera mente pungido pela narração de 
S. Ex. Comnioveu-me verdadeiramente que 
miiúííi patriíi ise houvesse achado em tão do- 
loro^ti gjtuííçâo... Mas ai, Sr. presidente! 
em quanto o nobre deputado pintava com a sua 



palavra colorida e ardente a scena triste de 
que fora protogonista obrigado, vinha m-me 
a memoria, involuntariamente, n*uma revoada 
lúgubre, todo esse cortejo, toda essa sórie 
espantosa de crimes, de violnçOes de donzelas 
e desrf^speitoàscans dos anciãos, de violações 
de domiciliou, de roubos, de ass «ssinatos, de 
incêndios de Sciques feitos pelas hostes de 
Ciumercindo Saraiva, d<^t!igraçada manifestação 
de um barbarismo desgraçado, que começou 
em D. Pedrito, que veio pelo norte do Rio 
Grande, que invadiu Santa Catharina, que 
chegou ao Paraná e que só foi parar de 
encontro ao peito heróico do general Carneiro, 
mas forte do que elles, porque era a civili- 
sação e a lei ! {Muito bem^ muito bem ; 
applausos,) 

Ah, Sr. presidente, emquanto o nobre 
deputado, o Sr. Lourenço de Sã, contava^nos 
com lagrimas na voz que tinha sido coagido 
a lavar a sua própria roupa, mister a que 
S. Ex. não estava fadado e a que eu since- 
ramente lastimo houvesse sido coagido, ea 
involuntariamente sentia desenhar-se a meus 
olhos o quadro sombrio do supplicio inâingido 
pelas forças revolucionarias, correligionárias 
dos nobres deputados, ao infeliz Dr. Menandro 
Barreto, obrigado a cavar com as suas pró- 
prias mãos o fosso em que se devia supultar, 
a sentir os tendões de suas pernas dilacerados 
pelo cutelo desolador, coagido a caminhar 
com os pés assim cortados n*uma agonia 
inenarrável para es-e tumulo cavado com as 
suas próprias mãos, a deitar-se nelle vivo e 
a soffrer resignado o supplicio da morte, aben- 
çoando-a talvez por libertal-o da tortura ! 

Eu via o martyrio de um dos irmãos Pe- 
droso, patriota que abandonar família e in- 
teresses para defender a sua pátria da invasão 
das hostes de Gumercindo Saraiva, ci^go 
pensamento politico é o mesmo pensamento 
politico do nobre deputado, eu via em mente 
esse homem valente, condomnado à morte, 
em presença do irmão soffrer a mutilação 
ignominiosa das orelhas e do nariz, ató que, 
em um esforço supremo de energia, estende 
o pescoço ao carrasco:— « Degola-me, que 
degolas um homem I » 

O Sr. José Mariano — Foi o que disse Sil- 
vino: « Vejam como morre um homem.» 

O Sr. Coelho Lisboa — Era um bandido! 

(Trocani^se vehementes apartes), 

O Sr. Alcindo Guanabara — Pois que ! 
havemos nós de permittir com o silencio que 
taes e tão nefandos crimes sejam esqueci- 
dos e que só appareçam os soffrimentos do no- 
bre deputado, que nada são em face de taes 
attentadoá?! (Muito bem,) 

O Sr. Gonçalves Maia — Nós também te- 
mos esse direito. 
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VozBS— Nâo teem. {Troeam^se muUos e vio^ 
lentos apartes.) 

OSr. Alcindo Guanabara— não ha de 
ser com o meu assentimento. 

O Sr, Gucerio — E útil a franqueza: as- 
sim ficamos sabendo que o nobre deputado 
se declara partidário da revolta. (Muito bem^ 
muito bem.) 

OSr. José Mariano — Sou um vencido, 
não soQ revoltoso. 

O Sr. Cokuio Cintra — São revoltosos in- 
dignos de estarem na Gamara. 

O Sr. Álvaro db Carvalho — São crimi- 
nosos ousados. 

{Apoiados dos Srs. Medeiros de Albuquerque 
e Coelho Cintra. Trocam-se numerosos e t?io- 
lentos apartes^ soam os tympanos e o Sr. pre- 
sidente pede reiteradamente attenção.) 

O Sr. Alcindo Guanabara — Emquanto 
os nobre de{)utados narravam os seus soffri- 
ihentos, à minha imaginação, Sr. presidente, 
vinham os primeiros dias de setembro,vinham 
as desgraças, o terror, os soffrimentos que 
então assolavam a população desta cidade, 
que eu tenho neste momento a honra im- 
merecida (não apoiados) de representar não 
só pelo voto, mas pelo sentimento. 

OSr. Coelho Cintra — V. Ex. represen- 
ta a maioria desta Gamara. (Apoiados.) 

O Sr. Alcindo Guanabara — Lembrava- 
me, Sr. presidente, dos bombardeios, da me- 
tralha sobre esta cidide inerme despejada 
pelas nàos revoltadas, ás quaes o nobre depu- 
tado por Pernambuco queria dar auxilio ma- 
terial, porque o moral já havia dado ; lem- 
brava-me das vidas roubadas das crianças, 
das mulheres e dos velhos sacrificados pelas 



balas que aqui cahiam, sem que para tanto 
houvesse uma opinião, um principio, uma 
bandeira, qualquer cousa digna que atte- 
nuasse sequer tão monstruoso crime ! (Muito 
bemj muito bem.) Lembrava-me, Sr. presi- 
dente, das machadadas vibradas pela maruja 
e pelos galés da ilha das Cobras contra a 
briosa mocidade das nossas escolas que havia 
pressurosa trocado a penna pela espada para 
correr à defesa da lei ; lembrava-me, Sr. 
presidente, de todos esses patriotas, civis e 
militares, que se resignavam heroicamente, 
legando às gerações futuras exemplo inesque- 
cível de patriótica bravura, a se baterem a 
peito descoberto, expondo-se á metralha dos 
grandes couraçados, de dentro dos quaes, am- 
plamente protegidos, os valentes co-religio- 
narios do nobre deputado semeavam a morte, 
o luto, a viuvez e a orphandade ! (Muito bem, 
muito bem.) 

Não, Sr. presidente, é muito cedo ainda 
nara que possam ser divinisados taes attenta- 
dos... Muito bem; apoiados geraes) contra o 
nome, contra o brio, contra a dignidade 
deuma na^ ! (Apoiados geraes). Não, Sr. pre- 
sidente, estão ainda muito vivos os senti- 
mentos que nos congregaram de armas na 
mão junto da lei. E digo que nos congrega- 
ram, porque eu sinto, Sr. presidente, que 
neste momento faliam pela minha voz mi- 
lhares de vozes, sentem pelo meu sentimento 
milhares de corações, porque eu sou a voz 
do protesto, a voz da resistência, a voz 
da advertência ! 

(Muito bemy muito bem. Palmas no recinto 
nas galerias. O orador é muito cumprimen» 
tado e abraçado.) 

OSr. Presidente — As gale rias não po- 
dem se manifest 
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